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Iniciamos o ano de 2021 com um grande desafi o, tendo em vista a importância que este ano teria 
para retomarmos as vendas e equilibrarmos os nossos negócios, considerando o cenário restritivo 
que foi imposto em decorrência da pandemia da Covid-19. Confi antes nas medidas e ações que 
adotamos em 2020 e que foram intensifi cadas no ano de 2021, preparamos a companhia para en-
frentar o cenário de crise e ao mesmo tempo a deixamos pronta para um novo ciclo de crescimen-
to sustentável. No decorrer do último ano, a companhia concluiu em 100% (cem por cento) seu pro-
cesso de profi ssionalização e após 02 anos de preparação, Edson Salles, que esteve durante 12 
anos à frente da Diretoria Comercial e Marketing, assumiu o cargo de Diretor Presidente, sendo 
que a acionista e até então Diretora Presidente, Lucilene da Palma Pedroso, assumiu a Presidên-
cia do Conselho. Apesar do início de 2021 ter sido marcado pela instabilidade gerada pela segun-
da onda da COVID-19 e da continuidade das medidas adotadas para enfrentamento da pandemia, 
com a manutenção das restrições das atividades do comércio, e com o impacto de 43 dias de lo-
jas fechadas, devido ao lockdown no Estado de São Paulo, ainda assim, conseguimos mitigar os 
impactos da crise colocando em prática os aprendizados que adquirimos em 2020 e as ações es-
truturantes que fi zemos na companhia. No 4T21 tivemos uma rápida deterioração no cenário ma-
croeconômico, em decorrência da forte pressão infl acionária resultando em alta expressiva das ta-

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 75.799 121.707
Contas a receber 7 94.325 94.125
Estoques 8 60.728 52.349
Adiantamentos 9 15.252 11.305
Impostos a recuperar 10 20.058 20.054
IRPJ e CSLL a compensar  3.810 835
Despesas antecipadas  399 364
Outros ativos 13 13.320 3.362

  283.691 304.101
Ativo Não Circulante

Aplicações fi nanceiras 6 18.363 12.104
Impostos a recuperar 10 32.355 56.187
Depósitos judiciais 24 726 1.021
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 11.107 6.266
Imobilizado 14 78.743 96.546
Intangível 15 7.774 10.171
Direito de uso 16 245.826 276.570

  394.894 458.865

Total do Ativo  678.585 762.966

 Nota Capital Social Reserva de Capital Ajuste de avaliação Patrimonial Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1 de janeiro de 2020  47.545 4.543 1.208 6.350 - 59.646
Realização do AAP - Imobilizado  - - (8) - 14 6
Prejuízo do exercício  - - - - (56.352) (56.352)
Absorção de Prejuízos com reservas  - - - (6.350) 6.350 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  47.545 4.543 1.200 - (49.988) 3.300
Realização do AAP - Imobilizado  - - (237) - 235 (2)
Prejuízo do exercício  - - - - (2.842) (2.842)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  47.545 4.543 963 - (52.595) 456

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A CAEDU Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. (“Compa-
nhia”), com sede na Rua Tijuco Preto, nº 249, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, cons-
tituída em 14 de janeiro de 1975, é uma Companhia de capital fechado. O controle da Companhia 
é exercido por uma holding denominada Gepalma Investimentos e Participações Ltda. e de cotis-
tas domiciliados no País. A Companhia atua nos segmentos varejistas e atacadistas de artigos de 
vestuários e acessórios, comércio varejista e atacadista de calçados, organização logística do trans-
porte de carga, com três centros de distribuição localizados um em Cajamar, na Grande São Pau-
lo, e dois em Santa Catarina. Em 31 dezembro de 2021 e 2020, a Companhia contava com 67 lojas 
distribuídas em toda Grande São Paulo, interior do Estado de São Paulo e uma loja em Porto Ale-
gre no Estado do Rio Grande do Sul. A Companhia atua com foco nos mercados C e D na econo-
mia brasileira. A Companhia possui cinco marcas próprias: RipTrip, Chapter Premium, John Vin-
cent, RT Urban e Feita Pra Mim. a. Pandemia da COVID-19: impactos e ações: A dissemina-
ção do vírus no Brasil e das consequentes medidas restritivas impostas pelos governos, resulta-
ram no fechamento temporário das lojas. A Companhia constantemente tem avaliado os poten-
ciais impactos da pandemia do COVID-19 nas áreas administrativas e de operações e tomou algu-
mas medidas visando reduzir a disseminação do vírus e minimizar os impactos econômicos, tais 
como: (a) Criação de Comitê de Crise visando maior celeridade na tomada de decisão e na reação 
da Companhia aos impactos em função da pandemia; (b) Adesão, em abril de 2020 ao Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda previsto na Medida Provisória nº 936/2020, 
com redução de jornada de trabalho de todos os colaboradores da matriz e suspensão do contra-
to de trabalho para colaboradores das lojas e centros de distribuição, além da implementação de 
home offi ce aos colaboradores da matriz; (c) Renegociação de todos os contratos relevantes da 
Companhia e contingenciamento de todas as despesas não essenciais; (d) Renegociação e/ou pos-
tergação dos pagamentos com os principais fornecedores; (e) Postergação do pagamento de de-
terminados impostos conforme deliberado em Decretos e Medidas Provisórias; (f) Comunicação di-
rigida aos clientes com cartão Caedu, instrução e criação de canais para pagamento de faturas; (g) 
Criação de loja on-line. Para o ano de 2020 e 2021, com a permanência da Pandemia, a Compa-
nhia determinou os seguintes procedimentos: (a) Manutenção do Comitê de Crise visando maior 
celeridade na tomada de decisão e na reação da Companhia aos impactos em função da pande-
mia; (b) Adesão, de 15 dias do mês abril de 2021, ao Programa Emergencial de Manutenção do Em-
prego e da Renda alinhado com o Sindicato da categoria, da implementação da redução de jorna-
da de trabalho, acompanhando a redução salarial em acordo à proporção da carga horária. O home 
offi ce foi mantido durante todo o período. (c) Renegociação dos contratos relevantes da Compa-
nhia e contingenciamento de todas as despesas não essenciais; (d) Renegociação/postergação dos 
pagamentos com os principais fornecedores; (e) Postergação do pagamento de determinados im-
postos conforme deliberado em Decretos e Medidas Provisórias. (f) Emissão de debêntures com o 
prolongando a dívida existente bancária existente. A Administração analisou eventuais impactos 
frente as suas estimativas, julgamentos e premissas que pudessem impactar na continuidade dos 
negócios, recuperabilidade dos seus ativos fi nanceiros e não fi nanceiros e afetar a mensuração de 
determinadas estimativas contábeis que pudessem impactar as demonstrações fi nanceiras de 31 
de dezembro de 2021, detalhadas abaixo: b. Risco de continuidade operacional: Em 31 de de-
zembro de 2021, a Companhia está apresentando capital circulante negativo de R$ 24.850 
(R$ 73.086 em 2020), também prejuízo no exercício de R$ 2.842 (R$ 56.352 em 2020), essa dimi-
nuição do prejuízo está diretamente ligada as mudanças organizacionais decisivas para a recupe-
ração de sua saúde fi nanceira, reduzindo custos e melhorando o fl uxo de caixa, com a implantação 
de um rígido controle de despesas e custos no ano de 2021. No exercício de 2021, a Companhia 
apresentou lucro operacional de R$ 43.488 contra um prejuízo operacional de R$ 21.066. A gera-
ção de caixa operacional no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 57.954 (R$ 81.656 
em 2020). Com base nas análises efetuadas pela Administração da Companhia não foram identi-
fi cados qualquer risco de continuidade operacional, considerando o cenário de projeção de fl uxo 
de caixa. Mesmo considerando uma análise de pior cenário, em 31 de dezembro de 2021 não ha-
via nenhum indicativo de que a Companhia não teria condições de continuar operando, pelo me-
nos, pelos próximos 12 meses. Dessa forma, estas demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
no pressuposto da continuidade operacional, que contempla a continuidade das operações, reali-
zação de ativos e satisfação de passivos e compromissos no curso normal dos negócios. A Admi-
nistração está monitorando rigorosamente as mudanças não esperadas que deterioram o ambien-
te econômico e de negócios, e que possam afetar a capacidade da Companhia de atender suas 
obrigações e/ou levar ao reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de seus ativos.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). 
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 08 de 
abril de 2022. Detalhes sobre as principais políticas contábeis estão descritas na nota explicativa 
3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, es-
tão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras são apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apre-
sentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações fi nan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (a) Julgamentos: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signi-
fi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota Explicativa 16 – prazo do arrendamento: se a Companhia tem ra-
zoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. (b) Incertezas sobre premissas e es-
timativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2021 que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos sal-
dos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 7 - mensuração de perda de crédito esperada para con-
tas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média pondera-
da de perda; • Nota explicativa 8 - Provisão para obsolescência dos estoques; • Nota expli-
cativa 12 - Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais possam ser utilizados. • Nota 
explicativa 14 - Defi nição de vida útil do ativo imobilizado; teste de redução ao valor recuperável 
de ativos: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade 
dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa 15 - Defi nição de vida útil do ativo intangí-
vel. • Nota explicativa 17 - Mensuração dos instrumentos fi nanceiros derivativos. • Nota ex-
plicativa 24 - reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (c) Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de ava-
liação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi cativas de va-
lor justo de Nível 3, com reporte diretamente ao Diretor de Controladoria e Financeiro. A equipe de 
avaliação revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para supor-
tar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto pre-
ços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs para ativos ou passivos que não são ba-
seados em dados observáveis de mercado (inputs inobserváveis). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nancei-
ras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa n° 31 - Instrumentos fi nanceiros. d. 
Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resultado.
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia 
nestas demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. a. Moeda es-
trangeira: Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As di-
ferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. b. Receita operacional: A Companhia opera com uma cadeia de lojas para a comerciali-
zação de mercadorias. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia, atendendo 
às normas do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do seu valor puder ser mensurado com segurança, quando for possível que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a entidade. A Companhia baseia suas estimativas levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. O reconhecimento da recei-
ta ocorre quando: • A Companhia transfere ao comprador os riscos e benefícios signifi cativos re-
lacionados à propriedade dos produtos e cumpriu com todas as obrigações de desempenhos pre-
vistas; • O valor da receita pode ser mensurado com confi abilidade; • É provável que os benefí-
cios econômicos associados à transação fl uirão para a Companhia; e • Os custos relacionados à 
transação podem ser mensurados com confi abilidade. c. Receitas fi nanceiras e despesas fi -
nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem, basicamente, os juros sobre aplicações fi nanceiras, 
juros e multas recebidos ou auferidos e variações monetárias positivas sobre ativos fi nanceiros. 
As receitas com juros são reconhecidas no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de 
taxa efetiva de juros. As despesas fi nanceiras compreendem, basicamente, os juros e variações 
monetárias sobre passivos fi nanceiros. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis são reconhecidos no resultado do 
exercício com base no método da taxa efetiva de juros. d. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição so-
cial, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto cor-
rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de 
renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fi scais incertos, não atendem a defi nição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição so-

PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 43.828 104.671
Debêntures 18 228 -
Fornecedores 19 92.985 112.401
Salários, provisões e encargos sociais a pagar 20 13.061 13.074
Impostos e contribuições a recolher 21 36.609 42.435
Imposto de renda e contrib. social a recolher 11 6.918 -
Passivo de arrendamento 16 74.416 69.088
Partes relacionadas 23 17.830 17.795
Lucros a distribuir  8.872 10.616
Adiantamentos de clientes  5.796 -
Outros passivos 22 7.998 7.107

  308.541 377.187
Passivo Não Circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 55.815 129.583
Debêntures 18 88.337 -
Passivo de arrendamento 16 210.637 237.894
Impostos e contribuições a recolher 21 9.780 14.402
Adiantamento para futuro investimento 23 2.010 -
Provisão para contingências 24 3.009 600

  369.588 382.479
Patrimônio Líquido

Capital social 25 47.545 47.545
Reserva de capital 25 4.543 4.543
Ajuste de avaliação patrimonial  963 1.200
Prejuízos acumulados  (52.595) (49.988)

  456 3.300
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  678.585 762.966

 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 26 479.923 413.818
Custo das mercadorias vendidas 27 (259.519) (237.078)
Lucro Bruto  220.404 176.740
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 28 (32.940) (43.187)
Despesas comerciais 28 (150.380) (161.470)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 29 6.404 6.851
Lucro (Prejuízo) operacional  43.488 (21.066)
Receitas fi nanceiras 30 13.008 29.858
Despesas fi nanceiras 30 (55.550) (87.596)
Resultado fi nanceiro líquido  (42.542) (57.738)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social  946 (78.804)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 11 (8.629) -
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 12 4.841 22.452
Prejuizo do exercício  (2.842) (56.352)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (2.842) (56.352)
Ajustes por:

Despesa de imposto de renda e contribuição social 3.788 (22.452)
Ajuste a valor presente - (117)
Reversão (provisão) para perdas no estoque varejo 2.064 747
Depreciação e amortização 80.784 76.448
Valor residual de baixa de ativo imobilizado e intangível (678) 4.577
Descontos sobre arrendamento (8.790) (21.199)
Juros sobre arrendamento 30.026 37.532
Juros sobre debêntures 1.059 -
Juros sobre empréstimos de fi nanciamentos 16.023 13.160
Variação cambial sobre empréstimos e fi nanciamentos - 18.237
Juros sobre operação de mútuo 2.124 1.977
Baixas líquidas de contrato de arrendamento (1.077) -
Provisão (reversão) líquida de contingências 2.409 -
 124.890 52.558

Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (200) 20.174
Estoques (10.443) 20.132
Adiantamentos (3.947) 1.079
Impostos e contribuições a recuperar 20.853 7.934
Outros ativos (9.698) 11.041

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (19.416) (75)
Salários, provisão de férias e encargos sociais a pagar (13) (3.393)
Impostos e contribuições a recolher (8.573) (6.636)
Pagamentos do imposto de renda e contribuição social (3.586) (1.420)
Pagamento de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (18.835) (8.024)
Pagamento de juros sobre debêntures (831) -
Pagamentos de juros sobre mútuos (2.089) -
Pagamento de juros sobre arrendamentos (20.633) (8.444)
Adiantamentos de clientes 5.796 -
Outros passivos 891 (3.270)

Fluxo de Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 54.166 81.656
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições do imobilizado (4.558) (15.990)
Mútuo cedido a partes relacionadas - (27.182)
Recebimento de mútuos cedidos a partes relacionadas - 27.579

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.558) (15.593)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Pagamento dos passivos de arrendamento (46.059) (38.712)
Aplicações fi nanceiras, líquidas (6.259) (5.904)
Captação para futuros investimentos 2.010 -
Lucros distribuídos (1.744) -
Pagamentos de mútuos de partes relacionadas - (2.935)
Emissão de debêntures, líquidos dos custos de captação 88.337 -
Captação de empréstimos 30.231 261.821
Pagamento de principal de empréstimos (162.030) (214.858)
Outros (2) 6

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (95.516) (582)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (45.908) 65.481
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 75.799 121.707
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 121.707 56.226
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (45.908) 65.481

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (2.842) (56.352)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.842) (56.352)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

xas de juros. A maior infl ação observada no ano é, ainda, mais crítica para população de renda mé-
dia e baixa, público-alvo da CAEDU. Além disso, observamos uma queda no fl uxo das lojas, decor-
rente da preocupação da população com a nova variante do coronavírus (Ômicron). Apesar deste 
cenário macroeconômico extremamente complexo, agimos de forma ágil e atuamos com consis-
tência na redução de despesas, melhoria de processos e nas vendas que foram determinantes para 
que pudéssemos reestruturar e alongar nossa dívida. A companhia realizou sua primeira operação 
de mercado de capitais, captando R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) em debêntures com 
prazo de 05 (cinco) anos, que nos apoiará para a retomada do crescimento e expansão de lojas nos 
próximos anos. Nossa operação de concessão de crédito, através do nosso cartão próprio, se man-
teve em níveis adequados de perdas, participando acima de 37% (trinta e sete por cento) nas ven-
das do varejo. A nossa estratégia comercial em 2021 foi atuar no fortalecimento do nosso posicio-
namento, com grande foco nos produtos de primeiro preço, através da agressividade nas negocia-
ções com fornecedores, mantendo os custos e austeridade no resultado. Nesse sentido, também 
implantamos aceleradores de vendas para que a oferta fosse ainda melhor para nossos clientes 
que, pós pandemia, estão valorizando ainda mais o melhor custo-benefício. Outra frente foi o for-
talecimento do nosso ecossistema digital e a atuação omnichannel com a habilitação da venda on-

line para mais estados. A compra com Cartão CAEDU foi implantada nos canais digitais com par-
ticipação relevante entre os meios de pagamento e a venda através do WhatsApp potencializada 
com atendentes digitais nas lojas físicas. Alinhados com a estratégia da empresa de onmicanali-
dade, em 2021, habilitamos a opção de clique/retire em todas as lojas da rede. Realizamos inves-
timentos em equipamentos, sistemas e infraestrutura logística, a fi m de melhorar a produtividade 
e diminuir o tempo de abastecimento e entrega de mercadoria para as lojas e, consequentemen-
te, para o consumidor fi nal. No âmbito tecnológico, o ciclo 2021 foi essencial para a pavimentação 
de uma infraestrutura mais atualizada, de melhor performance e custos otimizados. Realizamos a 
migração dos nossos datacenters para nuvem, investimos na atualização de sistemas e melhorias 
no processo de gestão e governança, em especial na área de Segurança da Informação. Visando 
maior conexão e entendimento do nosso cliente, investimos em pesquisa de imagem de marca 
onde identifi camos oportunidades de melhorias e, com base nisso, reorganizamos a ambientação 
da área de vendas, agregamos novos benefícios e vantagens com o Clube de Vantagens MAIS CAE-
DU, programa que oferece descontos exclusivos, cashback, dentre outros benefícios para os clien-
tes do Cartão CAEDU. Na operação de lojas, tivemos dois grandes desafi os: Produtividade e Ges-
tão de Energia. Em produtividade, fechamos 2021 com o melhor desempenho da história com des-

pesas de pessoal, sem quedas no aproveitamento das vendas que fi caram em linha com o ano de 
2019 no que se refere aos indicadores de conversão e captação de cartão sobre fl uxo: resultado 
do fortalecimento de treinamentos e capacitação dos times operacionais em multi-especialistas e 
dos rituais de gestão, garantindo a estabilidade nos 5 KPI´s comerciais (Vendas, EPA, Cartões Ati-
vados, Venda com Juros e Seguros). Também atuamos com consistência e foco na reversão de re-
sultados das lojas botton 10, criando um grupo de trabalho multidisciplinar com rituais quinzenais 
e prestação de contas mensais para a Diretoria, em que, através desse trabalho, alcançamos um 
bom resultado, revertendo as piores performances. Em Gestão de Energia obtivemos excelentes 
resultados na redução do consumo com o trabalho austero, controle por telemetria e efi ciência nas 
negociações no Mercado Livre de Energia. Por fi m, temos a certeza de que não teríamos superado 
todos esses desafi os sem a dedicação e atitude de todo o nosso time de colaboradores que não 
mediram esforços para que juntos conseguíssemos oferecer excelentes produtos e uma ótima ex-
periência de compra aos nossos clientes. Em 2022, apesar do cenário macroeconômico ainda com-
plexo, com altas taxas de juros e forte infl ação, estamos otimistas para o ano, retomaremos nos-
so projeto de expansão e seguiremos com forte austeridade nos gastos, potencializando todos os 
aprendizados que tivemos nos últimos 02 anos.

continua...
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cial corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pa-
gos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de im-
posto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhe-
cidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e con-
tribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias so-
bre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combina-
ção de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e 
• Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmente um ativo fi scal diferido, se-
rão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças tempo-
rárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. Ativos fi scais diferidos são re-
visados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espe-
ra aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, 
se houver. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tributá-
rias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e 
passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. e. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As con-
tas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor-
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que sejam con-
tas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nancei-
ro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Jus-
to por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nancia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e mensuração: Ati-
vos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: 
ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instru-
mento de dívida, ao VJORA - Instrumento patrimonial ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são re-
classifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros 
afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contra-
tuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros. • Seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. 
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Com-
panhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos re-
quisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nan-
ceiros Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As in-
formações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determina-
do perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como 
os gerentes do negócio são remunerados — por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e 
o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em 
transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi nanceiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros Avaliação sobre se os 
fl uxos de caixa contratuais são somente pagamento de principal e juros: Para fi ns dessa 
avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. 
Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pe-
los outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que mo-
difi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa. • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis. • Pré-pagamento e a prorrogação do prazo. • Termos que limitam o aces-
so da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi-
pal e de juros sobre o valor do principal pendente — o que pode incluir uma compensação adicio-
nal razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exi-
gência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos fi nanceiros a VJR: Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos fi nanceiros a custo amortizado: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração sub-
sequente e ganhos e perda: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação, seja um derivativo ou 
seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Ou-
tros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quan-
do os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle 
sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual, é re-
tirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os 
termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a va-
lor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extin-
to e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passi-
vos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nancei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passi-
vo simultaneamente. f. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são ava-
liadas no momento inicial pelo valor nominal dos títulos, líquidos de ajustes a valor presente, quan-
do aplicável. As perdas estimadas são constituídas com base na análise das contas a receber e 
em montante considerado sufi ciente pela Administração da Companhia para cobrir prováveis per-
das na sua realização. g. Estoques: Os estoques de mercadorias para revenda, materiais auxilia-
res e materiais de consumo estão avaliados pelo custo de aquisição, inferiores aos custos de re-
posição ou aos valores de realização. A provisão para perdas e obsolescência é constituída para 
os itens de estoque sem expectativa de movimentação ou realização por valor inferior ao custo 
acrescido das despesas para vender. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
houver. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 

incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ati-
vo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no re-
sultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos, caso contrá-
rio são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado 
são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica es-
timada de cada componente. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
para o exercício corrente e comparativo são:
 2021 2020
Benfeitorias em terceiros 4 a 10 anos 4 a 10 anos
Instalações 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Móveis e utensílios 2 a 28 anos 2 a 28 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
Aparelhos de comunicações 5 anos 5 anos
Equipamentos de segurança 5 anos 5 anos
Expositores e manequins 3 a 14 anos 3 a 14 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício fi nanceiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimati-
vas contábeis. i. Intangível: Os ativos intangíveis são compostos pelo custo incorrido na aquisi-
ção de softwares e pontos comerciais, os quais são amortizados levando em conta a vida útil es-
timada. É avaliado ao custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, quando aplicável. Os custos associados à manutenção são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
fi nanceiros não derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi nanceiros mensurados ao 
custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; • Ativos de contrato. A Com-
panhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito es-
perada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço. • Outros 
títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamen-
te desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida intei-
ra do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi ca-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Compa-
nhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nancei-
ro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia con-
sidera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Com-
panhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando:  • As perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. 
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais cur-
to, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo conside-
rado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de cré-
dito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o con-
trato e os fl uxos de caixa que esta espera receber). As perdas de crédito esperadas são desconta-
das pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com problemas de recu-
peração: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados 
pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recu-
peração. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência 
objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados ob-
serváveis: • Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um 
valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas condições normais; • Probabili-
dade de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; 
ou • Desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apre-
sentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A pro-
visão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é 
debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nancei-
ro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em 
sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de 
baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias com base na ex-
periência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Com-
panhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação sig-
nifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos 
à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nancei-
ros da Companhia, que não os estoques e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada data de ba-
lanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmen-
te. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ati-
vo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O va-
lor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor re-
cuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Per-
das por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referen-
tes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a essa UGC (ou gru-
po de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é reverti-
da. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somen-
te na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. l. Benefícios a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são reconhecidos como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação pos-
sa ser estimada de maneira confi ável. m. Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um ar-
rendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um pe-
ríodo de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identifi cado, a Companhia utiliza a defi nição de arrendamento no CPC 
06(R2). No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrendamen-
to, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Compa-
nhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia re-
conhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo ar-
rendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer in-
centivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o ar-
rendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arren-
damento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direi-
to de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajus-
tado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efe-
tuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Compa-
nhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de descon-
to. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de vá-
rias fontes externas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contra-
to e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do pas-
sivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos 
na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicial-
mente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamen-
tos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exer-
cendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamen-
to de arrendamento revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A 
Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para in-
vestimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamentos” 
no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativo de baixo valor: A Companhia optou por não re-
conhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de bai-
xo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. O Grupo não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras. Contratos Onerosos – custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25): As alterações especifi cam quais os custos que uma entidade 

inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contra-
to é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2022. A Companhia não têm operações que se enquadrem nesta norma. Reforma da taxa de ju-
ros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06): As al-
terações tratam de questões que podem afetar as demonstrações fi nanceiras como resultado da 
reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos fl uxos de caixa con-
tratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por uma 
taxa de referência alternativa. Administração entende que a adoção dessas normas não trará im-
pacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Imposto diferido relaciona-
do a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As 
alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passi-
vos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou 
após 1 de janeiro de 2023. Outras Normas: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 
(alteração ao CPC 06). • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020. • Imobilizado: Receitas antes 
do uso pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 
15). • Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • IFRS 17 
Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Defi nição de 
Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). A Administração entende que estas emendas não 
trarão impactos signifi cativos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixas 2.119 3.123
Bancos 7.806 6.746
Aplicações 65.874 111.838
 75.799 121.707
Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo da Companhia. As aplicações fi nanceiras estão representadas substancialmente por 
títulos de renda fi xa com remuneração de 70% a 103% do Certifi cado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 31 de dezembro de 2021 (95% em 2020). As aplicações fi nanceiras possuem alta liqui-
dez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um in-
signifi cante risco de mudança de valor. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e aná-
lise de sensibilidade para ativos e passivos fi nanceiros é divulgada na nota explicativa n° 31.
6. Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras com vencimento de longo prazo são repre-
sentadas da seguinte forma:
Banco Tipo Remuneração 31/12/2021 31/12/2020
Citibank CDB 101% CDI 11.000 7.026
Banco do Brasil CDB 97% CDI 2.000 3.073
Daycoval CDB 100% CDI 2.000 -
Bacen LFT Selic -0,092% 3.363 -
Banrisul CDB 99% CDI - 2.005
   18.363 12.104
As operações em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) são dadas em garantia em operações de 
empréstimos junto aos respectivos bancos, Os resgates antecipados das aplicações estão condicio-
nados à quitação antecipada de empréstimos. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
e análise de sensibilidade para ativos e passivos fi nanceiros é divulgada na nota explicativa nº 31.
7. Contas a receber Nota 31/12/2021 31/12/2020
(i) Cartões de crédito  26.977 35.949
Cartões de crédito - Partes relacionadas 22 59.695 57.228
Contas a receber  7.713 -
Outras contas a receber  6 1.014
Subtotal  94.391 94.191
Ajuste a valor presente  (66) (66)
Total  94.325 94.125
(i) Contas a receber decorrentes das vendas realizadas através dos cartões de crédito, os quais 

a Companhia recebe das operadoras em montantes, prazos e quantidade de parcelas defi ni-
dos no momento da venda do produto.

O prazo médio de recebimento de contas a receber é de 60 dias, na operação de atacado. Já na 
operação de varejo, é dividido pelas operadoras de cartões que é inferior a 60 dias. Quando neces-
sário, o ajuste a valor presente é calculado nas datas dos balanços para todas as contas a rece-
ber. Para o cálculo, é levado em consideração o prazo de realização do ativo, utilizando-se uma taxa 
de desconto, baseada na taxa média de encargos fi nanceiros cobrados dos clientes fi nais, deduzi-
do de seu risco de inadimplência. Referente aos recebimentos dos cartões de crédito, tanto de ter-
ceiros como da Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda., a Administração entende que 
não há necessidade de reconhecimento de provisão sobre os recebíveis em aberto na data-base, 
pois no momento do repasse das Administradoras de cartão para a CAEDU há a transferência de 
100% das vendas e, com isto, o risco de crédito é mantido com as administradoras de cartão.
8. Estoques 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria para revenda varejo 57.020 52.508
Importações em andamento 3.705 -
Almoxarifado 1.926 1.201
Mercadoria em poder de terceiros 70 3
Subtotal 62.721 53.712
Provisão para perdas nos estoques (1.993) (1.363)
 60.728 52.349
Demonstramos abaixo a movimentação das perdas de estoques referentes a ajustes de inventá-
rio, margem negativa na realização e estoques sem movimentação a mais de 180 dias:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (1.363) (616)
Provisão para perdas no estoque (2.064) (437)
Ajustes de inventário 1.434 (43) 
Estoque sem movimentação - (267)
Saldo fi nal (1.993) (1.363)
9. Adiantamentos 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a fornecedores estrangeiros 12.627 7.577
Adiantamentos a fornecedores 1.772 2.602
Adiantamentos a empregados 539 841
Adiantamentos para viagens 314 285
 15.252 11.305
10. Impostos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
IRRF 3.040 2.892
ICMS 129 8.803
PIS 2 249
COFINS - 1.150
(i) Crédito exclusão de ICMS sobre a base de PIS/COFINS 48.900 63.019
Outros 342 128
 52.413 76.241
Circulante 20.058 20.054
Não circulante 32.355 56.187
Total 52.413 76.241
(i) A Companhia ingressou com medida judicial em 2006 e obteve decisão favorável através da 

concessão de antecipação de tutela, para excluir o ICMS sobre vendas de mercadorias da 
base de cálculo do PIS e da COFINS do exercício de 2001 a 2017. Em 2018, a Companhia ob-
teve o trânsito em julgado dessa medida judicial. O reconhecimento do crédito foi feito em 
2019 pelo método do ICMS destacado apurado a época e atualizado.

11. Imposto de renda e contribuição social corrente
a. Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 946 (78.804)
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa de despesa do IRPJ e da CSLL (322) 26.793
Adições e exclusões com efeito sobre IRPJ e CSLL: 
Adições permanentes, líquidas de exclusões (3.466) (4.341)
Despesa do IRPJ e da CSLL efetiva (3.788) 22.452
Alíquota efetiva 400% 28%
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Correntes (8.629) -
Diferidos 4.841 22.452
Total (3.788) 22.452
b. Imposto de renda e contribuição social a recolher 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ a Recolher
Saldo anterior - 11
Despesa com IRPJ 6.339 -
Compensação 1.380 -
Estorno compensação IRPJ - 828
Pagamentos (2.632) (839)
 5.087 -
CSLL a Recolher
Saldo anterior - 290
Despesa com CSLL 2.290 -
Compensação 495 -
Estorno compensação CSLL - 291
Pagamentos (954) (581)
 1.831 -
Total IRPJ e CSLL 6.918 -

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7A4-6448-9BED-9B17.
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12. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
IRPJ/CSLL diferidos - Diferenças temporárias 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de fornecedores 15.444 14.894
Perdas em estoques de produtos varejo 1.993 1.363
Ajuste a valor presente (AVP) 66 66
Impairment 442 442
Provisão para contingências 3.008 600
Provisão dissídio 283 177
Crédito ICMS (45.553) (59.589)
Depreciação de direito de uso CPC 06 (R2) 40.417 32.535
Ajuste de avaliação patrimonial - imobilizado (1.142) (1.525)
Prejuízos fi scais e base negativa 17.709 29.465
Base de cálculo 32.667 18.428
Alíquota combinada do IRPJ/CSLL 34% 34%
Total de imposto diferido 11.107 6.266
Esse registro é fundamentado na expectativa de lucros tributáveis futuros, projetados com base 
em premissas internas e cenários econômicos que eventualmente podem não se concretizar.
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos - Resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Adições e exclusões temporárias 25.612 48.749
Depreciação AAP 383 1.249
Prejuízos fi scais e base negativa (11.756) 16.035
Base de cálculo 14.239 66.033
Alíquota combinada 34% 34%
Total 4.841 22.452
13. Outros ativos Nota 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber de serviços compartilhados 23 13.255 3.180
Outros valores a receber  65 182
Total  13.320 3.362
Referem-se aos valores a receber de serviços de mão de obra de profi ssionais empregados na Com-
panhia da área Administrativa que atendem a demandas da Administradora de Cartões de Crédi-
to Palma Ltda., a Empresa do Grupo que opera o Cartão CAEDU. A partir de janeiro de 2015, a Com-
panhia passou a cobrar também a prestação de serviço de correspondente não bancário, por meio 
de compartilhamento de serviços executados pelos empregados que trabalham nas lojas da CAE-
DU, e as alíquotas desses serviços variam de 15% a 70% de acordo com o centro de custo. A for-
ma de cobrança, apuração e critérios de rateios das despesas correspondentes aos serviços men-
cionados foram formalizados através de contrato. Os resultados das operações da Companhia po-
deriam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes 
não relacionadas, devido às condições específi cas estabelecidas pela Administração para as tran-
sações em comum.    2021 2020
Imobilizado Taxa de  Depreciação
Descrição depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Benfeitoria em terceiros De 10% a 25% 113.098 (71.395) 41.703 54.554
Instalações 10% 27.156 (17.350) 9.806 12.470
Máquinas e equipamentos 10% 7.825 (3.578) 4.247 4.761
Móveis e utensílios De 3,57% a 50% 16.275 (7.882) 8.393 9.847
Veículos 20% 658 (658) - -
Equipamentos de informática 20% 18.071 (14.485) 3.586 5.187
Aparelhos de comunicação 20% 1.676 (948) 728 952
Equipamentos de segurança 20% 3.454 (2.704) 750 941
Expositores e manequins De 7,14% a 33% 12.935 (7.282) 5.653 7.254
Imobilizado em andamento  3.877 - 3.877 580
Total  205.025 (126.282) 78.743 96.546
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2020 Adições Baixas rências 31/12/2021
Benfeitoria em terceiros 112.855 245 - (2) 113.098
Instalações 27.104 52 - - 27.156
Máquinas e equipamentos 7.538 286 - 1 7.825
Móveis e utensílios 16.222 52 - 1 16.275
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 17.791 279 - 1 18.071
Aparelhos de comunicação 1.650 25 - 1 1.676
Equipamentos de segurança 3.404 51 - (1) 3.454
Expositores e manequins 12.933 3 - (1) 12.935
Imobilizado em andamento 580 3.297 - - 3.877
 200.735 4.290 - - 205.025
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (58.301) (13.094) - - (71.395)
Instalações (14.634) (2.716) - - (17.350)
Máquinas e equipamentos (2.777) (801) - - (3.578)
Móveis e utensílios (6.375) (1.507) - - (7.882)
Veículos (658) - - - (658)
Equipamentos de informática (12.604) (1.881) - - (14.485)
Aparelhos de comunicação (698) (250) - - (948)
Equipamentos de segurança (2.463) (241) - - (2.704)
Expositores e manequins (5.679) (1.603) - - (7.282)
 (104.189) (22.093) - - (126.282)
Imobilizado Líquido 96.546 (17.803) - - 78.743
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2020 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2019 Adições Baixas rências 31/12/2020
Benfeitoria em terceiros 105.342 9.516 (2.003) - 112.855
Instalações 25.901 1.230 (27) - 27.104
Máquinas e equipamentos 7.361 208 (31) - 7.538
Móveis e utensílios 15.282 940 - - 16.222
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 16.735 1.063 (7) - 17.791
Aparelhos de comunicação 1.542 108 - - 1.650
Equipamentos de segurança 3.300 104 - - 3.404
Expositores e manequins 12.745 188 - - 12.933
Imobilizado em andamento 2.368 233 (2.021) - 580
 191.234 13.590 (4.089) - 200.735
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (45.836) (12.788) 323 - (58.301)
Instalações (11.977) (2.663) 6 - (14.634)
Máquinas e equipamentos (1.999) (778) - - (2.777)
Móveis e utensílios (4.966) (1.409) - - (6.375)
Veículos (645) (13) - - (658)
Equipamentos de informática (10.473) (2.131) - - (12.604)
Aparelhos de comunicação (449) (249) - - (698)
Equipamentos de segurança (2.215) (248) - - (2.463)
Expositores e manequins (4.476) (1.203) - - (5.679)
 (83.036) (21.482) 329 - (104.189)
Imobilizado Líquido 108.198 (7.892) (3.760) - 96.546
• Deemed cost: A Companhia contabilizou, na adoção inicial das CPCs, o custo atribuído (deemed 
cost) de seus bens imobilizados, dos grupos de móveis e utensílios, veículos e expositores e ma-
nequins, conforme facultado pelo ICPC 10. Naquele momento foi apurado um acréscimo no ativo 
imobilizado em contrapartida do patrimônio líquido na conta de “Ajuste de Avaliação Patrimonial 
(AAP)”, cujo saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 963 (R$ 1.200 em dezembro de 2020).
Abaixo a movimentação até 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Ajuste de Avaliação Patrimonial 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.200 1.208
Realização (367) (308)
Imposto 130 300
Saldo fi nal 963 1.200
Para os exercícios de 2021 e 2020, a Administração não identifi cou nenhum indício que pudesse afe-
tar o valor contábil desses ativos. Desta forma, nenhuma provisão de impairment foi reconhecida.
14. Intangível    2021 2020
 Taxa de  Depreciação
Descrição depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Softwares 20% 10.327 (10.276) 51 809
Software em desenvolvimento (*) 4.738 - 4.738 4.470
Pontos comerciais De 6,67% a 20% 12.830 (9.845) 2.985 4.892
Total  27.895 (20.121) 7.774 10.171
(*) Trata-se dos sistemas: Synchro e XRT (Oracle Retail).
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Softwares 10.327 - - 10.327
Software em desenvolvimento 4.470 268 - 4.738
Pontos comerciais 12.830 - - 12.830
Depreciação 27.627 268 - 27.895
Softwares (9.518) (758) - (10.276)
Pontos comerciais (7.938) (2.585) 678 (9.845)
 (17.456) (3.343) 678 (20.121)
Imobilizado Líquido 10.171 (3.075) 678 7.774
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2020 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2019 Adições Baixas rências 31/12/2020
Softwares 10.327 - - - 10.327
Software em desenvolvimento 2.070 2.400 - - 4.470
Pontos comerciais 17.530 - (1.090) (3.610) 12.830
 29.927 2.400 (1.090) (3.610) 27.627
Depreciação
Softwares (7.768) (1.750) - - (9.518)
Pontos comerciais (6.375) (2.338) 273 502 (7.938)
 (14.143) (4.088) 273 502 (17.456)
Imobilizado Líquido 15.784 (1.688) (817) (3.108) 10.171
15. Direito de uso e arrendamento mercantil: A Companhia adotou o CPC 06 (R2) para os seus 
contratos de locação de lojas fi rmados com terceiros, de veículos e equipamentos de informática. 
Para enquadrarmos esses contratos na nova norma, a Companhia optou que para o reconhecimen-
to inicial, no papel de arrendatário, identifi car os saldos residuais e através das taxas e prazos de-
fi nidos trazer a valor presente os pagamentos dos arrendamentos e registrar os ativos e passivos 
de acordo com o que foi estabelecido pela norma contábil, não reapresentando exercícios anterio-
res para fi ns comparativos. A Companhia entende que, pelas características atuais de seus arren-
damentos (contratos de aluguel atualizados pela infl ação a cada aniversário), optou por adotar a 
utilização da taxa nominal sobre o fl uxo de caixa descontado real (sem projeção de infl ação), as-
sim a taxa média foi de 9,85%. Para chegar nas taxas de desconto aplicáveis, a Companhia se ba-
seou em taxas de juros prontamente observáveis no mercado brasileiro, considerando os prazos 
de cada contrato, ajustadas ao risco de crédito obtido pelas captações a mercado realizadas pela 
Companhia. A Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios concedidos em con-
tratos de arrendamento em consonância com os requisitos do CPC 06 (R2), itens 46A e 46B, e re-
gistrou R$ 8.790 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 21.199 em 2020), na rubrica de “Despesas co-
merciais”, oriundos das renegociações dos contratos de lojas. As movimentações no exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são como segue:
a. Movimentação do ativo de direito de uso 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 276.570 260.646
Novos contratos - 10.849
Remensuração 31.100 52.374
Pontos comerciais - 3.500
Reclassifi cação pontos comerciais - 3.108
Baixas (6.496) (3.029)
Amortização (55.348) (50.878)
Saldo Final 245.826 276.570

b. Movimentação do passivo de arrendamento
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 306.982 274.111
Novos contratos - 10.849
Remensuração 31.100 52.374
Juros incorridos 30.026 37.532
Pontos comerciais - 3.500
Baixas (7.573) (3.029)
Pagamentos de ponto comercial (900) (1.100)
Pagamento de principal (45.159) (37.612)
Pagamento de juros (20.633) (8.444)
Descontos (8.790) (21.199)
Saldo Final 285.053 306.982
Circulante 74.416 69.088
Não circulante 210.637 237.894
Total 285.053 306.982
c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento
Vencimento
2023 61.057
2024 47.862
2025 40.017
2026 27.390
Demais anos 34.311
Total 210.637
16. Empréstimos e fi nanciamentos
 31/12/2021 31/12/2020
Finalidade Taxa anual Final Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Capital de Giro CDI+4,18% nov/24 43.828 55.815 104.671 129.583
Total   43.828 55.815 104.671 129.583
A movimentação dos empréstimos dos anos de 2020 e 2021 estão representados a seguir:
  31/12/  Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação incorridos Pagos de principal 2021
Capital de giro 266.187 234.254 30.231 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
Total  234.254 30.231 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
  31/12/  Variação Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação Cambial incorridos Pagos de principal 2021
Capital de giro 266.187 99.759 261.821 - 11.675 (7.226) (131.775) 234.254
Moeda estrangeira 65.869 64.159 - 18.237 1.485 (798) (83.083) -
Total  163.918 261.821 18.237 13.160 (8.024) (214.858) 234.254
Existência de cláusulas restritivas (covenants): A Companhia mantém contratos de emprés-
timos e fi nanciamentos com instituições fi nanceiras que contém cláusulas de compromissos (“co-
venants”), dentre esses compromissos, existem cláusulas que preveem índices fi nanceiros e de li-
quidez determinados entre as partes. No caso de descumprimento dessas cláusulas contratuais 
específi cas, tal credor poderia, após a notifi cação do não cumprimento pela Companhia, exigir o 
vencimento antecipado das dívidas mantidas com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia cumpriu as cláusulas defi nidas em relação aos índices fi nanceiros. As garantias dos 
contratos de empréstimos, por modalidade são aplicações fi nanceiras; imóveis de propriedade da 
Anppla Negócios e Propriedades Ltda.(empresa do Grupo Palma) no valor de R$ 10.000 (R$ 44.608 
em 2020) e recebíveis de cartões de crédito no montante de R$6.801 (R$ 58.825 em 2020). Os ven-
cimentos anuais classifi cados como longo prazo, em 31 de dezembro de 2021, são os seguintes, 
respectivamente:
2023 42.724
2024 13.091
Total 55.815
17. Debêntures
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 228 -
Não circulante 90.000 -
Total 90.228 -
Custo de captação – Não circulante (1.663) -
Total 88.565 -
Em novembro de 2021, a Companhia emitiu debêntures no valor de R$ 90.000 com vencimento até 
novembro de 2026 a taxa de CDI + 4,10%; com o intuito de melhorar a dívida liquida postergando 
ao longo prazo a dívida bancária existente e aumentar os investimentos com expansão das lojas 
Caedu. Segue a movimentação das debêntures
  31/12/  Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação incorridos Pagos de principal 2021
1ª Emissão 90.000 - 90.000 1.059 (831) - 90.228
Total  - 90.000 1.059 (831) - 90.228
A emissão das debêntures teve como garantia bens das empresas ligadas do Grupo Palma, sendo 
32% do saldo como imóveis da empresa Anppla, e 30% em recebíveis de cartão da Administrado-
ra Palma. Dentre as cláusulas de compromisso do contrato de emissão de debêntures (covenants) 
existem cláusulas que preveem índices fi nanceiros e de liquidez determinados entre as partes. A 
Companhia defi niu percentuais semestrais de liquidação antecipada, podendo quitar as debêntu-
res antes do seu vencimento. No caso de descumprimento dessas cláusulas contratuais específi -
cas, tal credor poderá, após a notifi cação do não cumprimento pela Companhia, exigir o vencimen-
to antecipado das dívidas mantidas com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
cumpriu as cláusulas defi nidas em relação aos índices fi nanceiros. Os vencimentos do longo pra-
zo são representados da seguinte forma:
2023 20.000
2024 24.000
2025 24.000
2026 22.000
Total 90.000
18. Fornecedores
 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 86.540 105.247
Fornecedores estrangeiros 6.445 7.154
 92.985 112.401
19. Salários, férias e encargos sociais
 31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar 2.223 1.967
INSS a recolher 3.914 1.520
FGTS a recolher 1.004 850
INSS retido s/ serviços PJ 130 45
Empréstimo consignado 34 131
Férias e provisão de férias 5.413 7.739
Outros 343 822
 13.061 13.074
20. Impostos e contribuições a recolher
 31/12/2021 31/12/2020
 Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
ICMS 22.116 - 23.076 -
COFINS 6.040 - 7.724 -
PIS 1.306 - 1.667 -
ISS 23 - 301 -
IRRF 39 - 273 -
IOF 360 - 279 -
Outros 108 - 436 -
 29.992 - 33.756 -
Parcelamentos
ICMS 5.955 5.038 6.244 9.159
COFINS 544 3.896 2.000 4.308
PIS 118 846 435 935
 6.617 9.780 8.679 14.402
 36.609 9.780 42.435 14.402
A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento de Tributos Federais (PIS e COFINS) e Estadual (ICMS) referen-
te aos faturamentos de 2012 a 2018 em processos de 24, 60 e 150 parcelas com término previsto para 2030.
21. Outros passivos
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Repasse de fatura a pagar 23 2.003 1.097
Alugueis a pagar  1.971 -
Créditos de clientes (Vale troca)  1.509 959
Aluguéis a pagar com partes relacionadas 23 1.095 -
Transportadores  340 500
Valores a repassar corban 23 328 37
Adiantamento de clientes  62 3.784
Repasse de recarga de celular 23 13 -
Outros  677 730
  7.998 7.107
22. Partes relacionadas
a. Mútuos e empréstimos
 Taxa anual Vencimento fi nal 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Empréstimos sócios CDI a 140% dez/22 17.830 17.795
Total   17.830 17.795
Demonstramos abaixo a movimentação das partes relacionadas:
    Juros Juros
Descrição 31/12/2020 Adições Baixas pagos provisionados IOF IR 31/12/2021
Passivo
Empréstimos sócios 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
Total 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
    Juros Juros
Descrição 31/12/2019 Adições Baixas pagos provisionados IOF IR 31/12/2020
Ativo
Mútuos - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Total - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Passivo
Empréstimos sócios 18.356 - (2.935) - 2.374 - - 17.795
Total 18.356 - (2.935) - 2.374 - - 17.795
b. Demais partes relacionadas
Ativo circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020
(a) Contas a receber - cartões 7 59.695 57.228
(b) Outros ativos - Serviços compartilhados 13 13.255 3.180
Passivo circulante
(d) Repasse de faturas a pagar 22 (2.344) (1.097)
(f) Aluguéis a pagar 22 (1.095) (416)
Empréstimos sócios 23 (17.830) (17.795)
Resultado
(b) Despesas com serviços compartilhados 28 8.657 9.959
(b) Despesas com rateio de lojas e marketing 28 52.171 21.916
(c) Despesas com taxa administrativa do cartão caedu 28 (4.658) (4.007)
(e) Receita de juros sobre mútuo e CSC 30 185 228
(e) Despesa de juros sobre mútuo 30 (2.124) (669)
(a) Vendas cartão caedu - Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário Ltda. com Adminis-

tradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. As transações proveem de vendas do cartão per-
tencentes à Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. (Nota explicativa 7).

(b) Serviços compartilhados com a Administradora de Cartões de Créditos Palma Ltda. (Notas 
explicativas nºs 13, 28 e 29).

(c) Taxa administrativa do cartão caedu.
(d) Recebimento de faturas a serem repassadas a Administradora de Cartões de Créditos 

Palma Ltda
(e) Receita e despesa de juros sobre mútuo e serviços compartilhados.
(f) Aluguel a pagar para Anppla Negócios e Propriedades Ltda.
c. Capitalização para futuros investimentos: Em 2021 a Companhia juntamente com seus só-
cios e a Administradora de cartões palma, juntaram capital para aplicação em letras fi nanceiras 

do tesouro com o intuito de garantir capital para que se possa criar outros investimentos para o 
grupo palma. Os rendimentos auferidos pela aplicação feitas são devolvidas na proporção do ca-
pital investido, liquido dos impostos incidentes sobre a operação. Em 31 de dezembro de 2021 a 
posição desta capitalização é demonstrada conforme quadro abaixo:
 Participação Principal Juros Total
Administradora Palma 40% 1.320 20 1.340
Leninha Palma 10% 330 5 335
João Palma 10% 330 5 335
Passivo de capitalização 60% 1.980 30 2.010
Caedu comércio 40% 1.329 24 1.353
Total do investimento 100% 3.309 54 3.363
d. Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2021, a remuneração do pessoal-
-chave da Administração foi no montante de R$ 3.336 (em 31 de dezembro de 2020 totalizou R$ 
1.498), registrados no grupo de despesas administrativas; e inclui salários, honorários e benefícios 
diretos e indiretos. A Companhia não possui outros tipos de remuneração ao pessoal-chave da Ad-
ministração, tais como benefícios pós-emprego e outros benefícios de longo prazo ou benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho.
23. Provisão para contingências
 Saldo em   Saldo em
Natureza da contingência 31/12/2020 Provisão Reversões 31/12/2021
Provisão trabalhista 512 1.985 (670) 1.827
Provisão civil 88 1.182 (88) 1.182
 600 3.167 (758) 3.009
 Saldo em   Saldo em
Natureza da contingência 31/12/2019 Provisão Reversões 31/12/2020
Provisão trabalhista 512 - - 512
Provisão civil 88 - - 88
 600 - - 600
a. Contingências trabalhistas: A Companhia tem ações trabalhistas são relacionadas principal-
mente a jornada de trabalho, e verbas rescisórias, sendo classifi cadas como prováveis pelos seus 
assessores jurídicos no montante de R$ 1.827 em dezembro de 2021 (R$ 512 em 2020), e R$ 9.771 
(R$ 53 em 2020) classifi cadas como possíveis. b. Contingências cíveis: A Companhia tem ações 
cíveis relacionadas a fraude de cartão, classifi cadas como prováveis pelos seus assessores jurídi-
cos no montante de R$ 1.182 em dezembro de 2021 (R$ 88 em 2020), e R$ 10.372 (R$ 2 em 2020) 
classifi cadas como possíveis. c. Contingências tributárias: A Companhia não tem contingên-
cias tributárias classifi cadas como prováveis nos exercícios de 2020 e 2021, classifi cadas como 
possível existe o montante de R$ 233 em 2021. Depósitos Judiciais: Os saldos dos depósitos 
judiciais totalizavam R$ 726 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 1.021 em 2020) foram considerados 
para fi ns de análise das provisões para contingências trabalhistas e cíveis.
24. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Compa-
nhia em 2021 e 2020 era de R$ 47.545 (quarenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco 
mil) divididos em 47.545.470 ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas 
entre os cotistas.
 2021  2020
  Partici-  Partici-
Quotistas Nº ações pação % Nº ações pação %
Gepalma Investimentos
 e Participações Ltda. 47.545.070 99,9992% 47.545.070 99,9992%
João Vicente da Palma 200 0,0004% 200 0,0004%
Luciano da Palma 100 0,0002% 100 0,0002%
Lucilene da Palma Pedroso 100 0,0002% 100 0,0002%
Total 47.545.470 100% 47.545.470 100%
b. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo efeito da adoção do custo atribuído para 
bens do ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e do ICPC 10. c. Reservas: i. 
Reserva de capital: O valor de reserva de capital está à disposição dos acionistas para aumen-
to de capital conforme deliberações futuras. ii. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido, limitada até 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, em virtude do prejuí-
zo no resultado do exercício, não houve aumento das reservas. d. Dividendos mínimos obriga-
tórios: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% so-
bre o lucro líquido, após os ajustes necessários consoante a legislação societária brasileira, sen-
do registrado na rubrica “Dividendos a distribuir” . Em virtude do resultado do exercício, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, não houve distribuição de dividendos em função de ter sido gerado um 
prejuízo ao fi nal do exercício.
25. Receita operacional líquida
 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Receita de venda de mercadoria varejo 657.988 583.710
Receita de venda de mercadoria atacado 17.843 12.412
Receita de venda de mercadoria e-commerce 4.245 141
Comissão de vendas 304 153
 680.380 596.416
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas e serviços (162.285) (140.552)
Devoluções e vendas canceladas (38.172) (42.046)
 (200.457) (182.598)
Total 479.923 413.818
26. Custos dos produtos vendidos
Custo do serviço prestado 31/12/2021 31/12/2020
Custo das mercadorias vendidas (243.238) (228.446)
Perdas em estoques de produtos varejo (2.064) (1.394)
Custo de royalties (4.053) (2.978)
Outros custos de importação (10.164) (4.260)
Total (259.519) (237.078)
27. Despesas comerciais, administrativas e gerais
 31/12/2021 31/12/2020
Salários, encargos e benefícios (93.387) (94.852)
(ii) Depreciação e amortização (80.657) (74.913)
Serviços de terceiros (32.278) (40.175)
Marketing (10.804) (6.644)
Ocupação (10.099) (9.229)
Impostos e taxas (4.614) (6.952)
Taxa administrativa (4.384) (3.550)
Materiais de uso e consumo (3.027) (6.241)
Manutenção (2.758) (4.022)
Contingências (2.409) -
Viagens e estadias (1.303) (1.234)
Taxas administrativa Administradora (4.658) (4.007)
(i) (-) Reembolso de serviços compartilhados 60.828 31.875
Descontos sobre arrendamento 8.790 21.119
Outras despesas (2.560) (5.832)
 (183.320) (204.657)
Total de despesas comerciais (150.380) (161.470)
Total de despesas administrativas e gerais (32.940) (43.187)
 (183.320) (204.657)
(i) Conforme nota explicativa 23, o valor refere-se aos reembolsos realizados pela Administra-

dora de Cartão de Crédito Palma Ltda., relativos aos serviços de mão de obra dos emprega-
dos da CAEDU da área Administrativa que também atendem às demandas da Companhia. 
Vale ressaltar de que tal operação é devidamente formalizada por meio de contrato, no qual 
consta quais despesas e critérios utilizados para rateio destas.

(ii) Montante liquido de PIS / COFINS
28. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de créditos baixados 794 7
Sinistros 1.460 1.526
Venda de sucatas 2.712 54
Crédit Note - 5.852
Crédito retroativo CIAP - 1.367
Outras receitas 37 401
Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.835 (2.339)
Outras despesas (434) (17)
Total 6.404 6.851
29. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos 6.523 5.297
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 3.159 259
Variação cambial 2.314 6.872
Juros ativos 1.387 2.470
Rendimentos em operações com derivativos - Swap e 4131 - 12.881
Demais rendimentos em operações com derivativos - 1.851
Juros sobre operação de mútuo 185 228
Impostos sobre receita fi nanceira (560) -
 13.008 29.858
Despesas fi nanceiras
Juros sobre arrendamento (30.026) (37.532)
Juros sobre Empréstimos de fi nanciamento (16.023) (13.251)
Variação cambial (2.404) (30.526)
Juros sobre operação de mútuo (2.124) (669)
Tarifas bancárias (2.199) (924)
Juros sobre debêntures (1.059) -
Juros sobre tributos (1.383) (2.643)
Descontos concedidos (132) (66)
Juros passivos (183) (557)
Multas Sobre pagamento em atraso (16) -
Demais despesas em operações com derivativos - (608)
Juros sobre antecipação de recebíveis - -
Outras despesas fi nanceiras (1) (820)
 (55.550) (87.596)
Total (42.542) (57.738)
30. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos: As transações com instrumentos 
fi nanceiros estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, outros créditos, recursos em trânsito 
de terceiros, fornecedores e outras contas a pagar. a. Classifi cação contábil e valores justos: 
A Companhia mantém operações com instrumentos fi nanceiros cujos riscos são administrados por 
meio de estratégias de posições fi nanceiras e sistemas de controle interno e de limites de exposi-
ção. Os valores justos de empréstimos e fi nanciamentos foram calculados projetando-se os fl uxos 
de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes pú-
blicas (por exemplo: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e trazido a 
valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Todas as operações estão integralmente reconheci-
das na contabilidade e restritas aos principais instrumentos a seguir relacionados:
 2021
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações fi nanceiras 5;6 84.237 84.237 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 94.325 94.325 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.925 9.925 1
Outros ativos 13 13.320 13.320 2
Total do ativo  201.807 201.807
Custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (99.643) (99.390) 2
Debêntures 18 (90.228) (91.131) 2
Fornecedores 19 (92.985) (92.985) 2
Lucros a distribuir  (8.872) (8.872) 2
Outros passivos 22 (7.998) (7.998) 2
Partes relacionadas 23 (17.830) (17.830) 2
Total do passivo  (317.556) (318.206)

    2020
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações fi nanceiras 5;6 123.942 123.942 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 94.125 94.125 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.869 9.869 -
Outros ativos 13 3.362 3.362 2
Total do ativo  231.298 231.298
Custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (234.254) (211.970) 2
Fornecedores 19 (112.401) (112.401) 2
Lucros a distribuir  (10.616) (10.616) 2
Outros passivos 22 (7.107) (7.107) 2
Partes relacionadas 23 (17.795) (17.795) 2
Total do passivo  (382,173) (359.889)
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber e das contas a pagar pelo valor contábil, menos 
eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
fi nanceiros, para fi ns de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fl uxos de caixa contra-
tuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado. Os instrumentos fi nanceiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo requerem divulgação das mensurações do valor justo pelo ní-
vel da seguinte hierarquia de mensuração: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no ní-
vel 1, que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) 
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços), nível 2. • Inserções para os ativos ou passivos 
que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis), ní-
vel 3.Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia mantém apenas instrumentos fi nanceiros 
no nível 2. b. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Fatores de risco que podem afetar os 
negócios da Companhia: Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refl e-
tem em aspectos estratégico- operacionais e econômico-fi nanceiros. Os riscos estratégicos-ope-
racionais (tais como comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura dos negócios) são endereçados pelo modelo de gestão da Administração. A Administração 
dos riscos e a gestão dos instrumentos fi nanceiros são realizadas por meio de políticas, defi nição 
de estratégias e implementação de sistemas de controle visando a liquidez, rentabilidade e segu-
rança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas ver-

sus as vigentes no mercado. A Companhia possui uma política conservadora de gestão dos recur-
sos, instrumentos e riscos fi nanceiros monitorada pela Administração, e esta possui como princi-
pais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos fi nanceiros e garantir recursos fi nanceiros 
para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos fi nanceiros 
considerados pela gestão da Administração são: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco 
de mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Com-
panhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a mensu-
ração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicio-
nais são incluídas ao longo destas demonstrações fi nanceiras.
(i) Risco de crédito
 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 75.799 121.707
Contas a receber 94.325 94.125
Aplicações fi nanceiras 18.363 12.104
Outras contas a receber 13.320 3.362
 201.807 231.298
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia restringe a exposição a risco de crédito associa-
do a bancos e a caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras realizando seus investimen-
tos em instituições fi nanceiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Contas a receber de clientes: Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de venda de mercadorias a uma base ampla de clientes e 
de análises de crédito contínua. Conforme mencionado na Nota Explicativa 7, o contas a receber 
não possui risco de crédito. Nas contas a receber, o prazo médio dos recebimentos dos cartões de 
terceiros e Adm. Cartão Palma é de 50 dias, não existindo atrasos nos recebimentos durante o exer-
cício, portanto não existem perdas por redução ao valor recuperável a ser reconhecidas nos exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro 2021 e 2020. Aplicações fi nanceiras: A Companhia restringe 
a exposição a risco de crédito associado a aplicações fi nanceiras realizando seus investimentos 
em instituições fi nanceiras de primeira linha. As aplicações fi nanceiras com vencimento de longo 
prazo são representadas por Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e dadas em garantia em 
operações de empréstimos. O resgate antecipado das aplicações estão condicionados à quitação 
antecipada dos empréstimos. (ii) Risco de liquidez: O risco de liquidez surge da possibilidade de 
a Companhia não poder cumprir com as suas obrigações contratadas nas datas previstas e neces-
sidades de caixa devido às restrições de liquidez do mercado. Para mitigar esse risco, a Adminis-
tração possui linhas de crédito, que aumentam a liquidez no curto prazo e possibilitam maior efi -
ciência na gestão do caixa, sendo consistente com o seu foco estratégico na redução do custo do 
capital. As principais fontes da Companhia derivam do fl uxo de caixa gerado por suas operações, 
fornecedores e partes relacionadas. A Administração acredita que essas fontes são adequadas 
para atender aos seus atuais usos, o que inclui o mas não se limita ao capital de giro, capital de 
investimento, amortização de dívidas e pagamento de dividendos. O quadro a seguir demonstra os 
riscos de liquidez e refl ete o fl uxo fi nanceiro da Companhia:
   2021   2020
 Fluxo de Até um Acima de Fluxo de Até um Acima de
 Caixa ano um ano Caixa ano um ano
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 75.799 75.799 - 121.707 121.707 -
Contas a receber 94.325 94.325 - 94.125 94.125 -
Aplicações fi nanceiras 18.363 18.363 - 12.104 12.104 -
Outros ativos 13.320 - 13.320 3.362 - 3.362
 201.807 188.487 13.320 231.298 227.936 3.362
Passivos
Empréstimos e fi nanciamentos 116.378 53.864 62.513 263.857 65.964 197.893
Debêntures 137.848 14.069 123.779 - - -
Fornecedores 92.985 92.985 - 110.341 110.341 -
Partes relacionadas 17.830 17.830 - 17.795 17.795 -
 365.041 178.748 186.292 391.993 194.100 197.893
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado – 
tais como taxas de juros e preços de ações – que irão afetar a receita da Companhia ou o valor de 
seus instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de riscos de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições aos riscos de mercado dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tem-
po otimizar o retorno. A Administração considerou que as operações mantidas pela Companhia em 
que indicam os juros, o resultado e os fl uxos de caixa operacionais são substancialmente indepen-
dentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. A Administração entende que não há risco 
signifi cativo em relação à volatilidade dos juros a serem apresentados. Risco de taxa de juros: 

O risco de taxa de juros é o risco de a Companhia incorrer em perdas econômicas em função de 
mudanças adversas nas taxas de juros, que podem ser causadas por fatores relacionados a crises 
econômicas e mudanças na política monetária do mercado interno e externo. Essa exposição re-
fere-se principalmente a variações nas taxas de juros de mercado que afetam os ativos e passivos 
da Companhia indexados ao Certifi cado de Depósito Interbancário (“CDI”).
Instrumento de taxa variável Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativos Financeiros
Aplicações fi nanceiras 5 65.874 118.838
Aplicações fi nanceiras 6 18.363 12.104
  84.237 130.942
Passivos Financeiros
Empréstimos e fi nanciamentos 17 99.643 234.254
Debentures 18 90.228 -
Partes relacionadas 23 17.830 17.795
  207.701 252.049
A Administração da Companhia realizou uma análise de sensibilidade de acordo com o CPC 40 (R1) 
IFRS 7, visando demonstrar o impacto da variação das taxas de juros sobre seus ativos e passivos fi -
nanceiros, considerando as seguintes taxas de juros para os próximos 12 meses: • CDI de 11,25% 
a.a., com base na curva de juros futura (fonte: B3 - Brasil, Bolsa e Balcão). Os cenários II e III foram 
estimados com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, para os próximos 12 me-
ses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, 
para os próximos 12 meses, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
 Cenários
   Taxa efetiva I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco a.a. em 2021 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 65.874 CDI 11,25% 7.411 9.264 11.117 5.558 3.706
Aplicações fi nanceiras 18.363 CDI 11,25% 2.066 2.583 3.099 1.550 1.033
 84.237   9.477 11.847 14.216 7.108 4.739
2- Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 99.643 CDI 11,25% 11.210 14.013 16.815 8.408 5.605
Debentures 90.228 CDI 11,25% 10.151 12.689 15.227 7.613 5.076
Partes relacionadas 17.830 CDI 11,25% 2.006 2.508 3.009 1.505 1.003
 207.701   23.367 29.210 35.051 17.526 11.684
 Cenários
   Taxa efetiva I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco a.a. em 2020 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 118.838 CDI 2,81% 3.339 4.174 5.009 2.504 1.670
Aplicações fi nanceiras 12.104 CDI 2,81% 340 425 510 255 170
 130.942   3.679 4.599 5.519 2.759 1.840
2- Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 234.254 CDI 2,81% 6.583 8.229 9.875 4.937 3.292
Partes relacionadas 17.795 CDI 2,81% 500 625 750 375 250
 252.049   7.083 8.854 10.625 5.312 3.542
Risco de taxas de câmbio: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nan-
ceiros cujos riscos são administrados através de estratégias de posições fi nanceiras e sistema de 
controles de limites de exposições a esses riscos. A Administração da Companhia acredita que o 
gerenciamento de riscos é importante na condução de sua estratégia de crescimento com renta-
bilidade. A Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito à va-
riação nas taxas de câmbio e volatilidade das taxas de juros. O objetivo de gerenciamento de ris-
co é eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados, advindas dessas variações. A me-
dição da efi ciência e avaliação dos resultados ocorre no fi m dos contratos. As operações de swap 

feitas pela Companhia tinha o objetivo de proteção contra o risco de taxa de câmbio nas importa-
ções. A contratante é instituição fi nanceira de primeira linha que atua no mercado (Banco Itaú). A 
Companhia não realizou nos exercícios operações com derivativos e quaisquer outros ativos em 
caráter especulativo. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Em 24 de abril de 2021, a Compa-
nhia liquidou empréstimo que estava protegido com uma operação de SWAP pelo montante de 
R$52.357, apresentado com os demais empréstimos na nota explicativa 17. Ganhos e perdas em 
operações com derivativos: Segue a movimentação dos ganhos e perdas com derivativos:
   2020
 Swap 4131 Total
Ganho de derivativo 12.881 1.851 14.732
Perda de derivativo - (608) (608)
Total 12.881 1.243 14.124
31. Eventos subsequentes: Em março de 2022 foi captado pela Companhia com o Banco Safra 
um empréstimo no montante de R$ 20.000 a taxa de CDI + 2,98% e vencimento em março de 2025, 
com o intuito de reforçar o capital de giro da Companhia.
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Aos Acionistas e Administradores da
Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A.  - São Paulo SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Caedu Comércio Varejis-
ta de Artigos do Vestuário S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações fi nanceiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia registrou inte-
gralmente no resultado daquele exercício, o montante de R$16.012 mil referente a obrigações de 
honorários de sucesso advocatícios que deveriam ter sido reconhecidos em exercícios anteriores. 
Consequentemente, a rubrica de prejuízo do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foi apre-
sentada a maior em R$ 10.568 mil, líquido dos efeitos de impostos. Nossa opinião de auditoria so-
bre as demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 conteve mo-
difi cação. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras para o exercício corren-
te também incluiu modifi cação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade 
dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Em 31 de dezembro de 2020, a Com-
panhia não cumpriu com determinadas cláusulas contratuais (covenants) de contrato de emprés-
timos e fi nanciamentos com instituição fi nanceira e não obteve o waiver da instituição no referido 
exercício, desta forma, caracterizou o vencimento antecipado. De acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, considerando que a Companhia não detinha o direito incondicional de man-
ter o vencimento original dessa obrigação registrada no balanço patrimonial no passivo não circu-
lante no montante de R$ 199.342 mil, tal obrigação deveria ter sido integralmente classifi cada no 
passivo circulante em 31 de dezembro de 2020. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstra-
ções fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 conteve modifi cação. Nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras para o exercício corrente também incluiu 
modifi cação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exer-
cício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção 
“Base para opinião com ressalvas”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os prin-
cipais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
Direito de uso e Passivo de arrendamento: Veja as Notas explicativas 3 (m) e 16 das demons-
trações fi nanceiras
Principais assuntos de auditoria: Conforme descrito na nota explicativa 16, a Companhia pos-
sui registrados ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos abrangidos 
pelo CPC 06 (R2). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía saldo de ativo de direito de 
uso de R$ 245.826 mil, além de passivo de arrendamento de R$ 285.053 mil.Esse assunto foi con-
siderado signifi cativo para a nossa auditoria devido a relevância dos montantes envolvidos, tanto 
em relação aos saldos patrimoniais quanto sobre o resultado do exercício, bem como às incerte-
zas inerentes a esse tipo de cálculo e o grau de julgamento necessário que deve ser exercido pela 
administração na determinação das premissas relevantes, as quais incluem, entre outras, a taxa 
de desconto utilizada.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: • avaliação sobre as principais premissas utilizadas referentes a prazo de arrendamento, 
taxa de desconto e valores das contraprestações, além da metodologia de cálculo utilizada pela 
Companhia para mensuração dos impactos contábeis; • análise do teste de voucher de contratos 
de arrendamento da Companhia, além da verifi cação da aderência destes contratos ao escopo da 
norma. Testamos também a razoabilidade dos critérios adotados pela Companhia para uma amos-
tra de contratos selecionados de forma aleatória, considerando as informações dos contratos e de 
seus aditivos, além de recalcular os montantes mensurados pela Companhia para estas transa-
ções. • examinamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas 
notas explicativas, incluindo os requerimentos do CPC 06 (R2).Baseados no resultado dos procedi-
mentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da administração, consi-
deramos aceitáveis os registros contábeis preparados pela Administração para mensuração dos 
impactos do CPC 06 (R2) nos contratos de arrendamento, assim como as respectivas divulgações 
na nota explicativa 16, no contexto das demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Em decorrência dos assuntos 
descritos na seção “Base para opinião com ressalvas”, concluímos que as outras informações 
também apresentam distorção relevante pela mesma razão com relação aos valores e outros 
aspectos descritos na referida seção.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo nos com a administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela Administração, determinamos aqueles queafmor considerados como mais signifi cati-
vos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de abril de 2022

                          Auditores Independentes Ltda.  Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O 6 Contador CRC 1SP142133/O 7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7A4-6448-9BED-9B17.
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A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida, com 68 anos 
de atividade no mercado de Lubrifi cantes e Aditivos e, em 2021, sob o comando do seu Presidente, 
Ricardo Halasz Galvão, e seus Diretores Executivos, Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal, deu 
continuidade às mudanças iniciadas em 2019.
A Direção focou na gestão do caixa, administração de seu endividamento, reestruturação de sua área 
comercial. 
Apesar dos obstáculos impostos pela pandemia Covid-19, estas medidas resultaram em maior 

Participação no Mercado com um sólido crescimento de suas vendas em 35% em relação a 2020, 
quando apresentou Receita Operacional Bruta de R$ 316 milhões em 2021 comparativamente aos R$ 
234 milhões em 2020.  
As margens sofreram uma queda de 29% em 2020 para 26% em 2021, em decorrência da escassez de 
Matéria Prima no Mercado Interno. Foi necessário recorrer ao Mercado Externo e se expor às variações 
do US$ onerando seus Custos de Produção.  É esperado que o mercado volte a estabilidade ainda em 
2022, mantendo assim, um equilíbrio fi nanceiro e a recuperação de nossas margens.

Em cumprimento às determinações Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as 
Demonstrações Contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes.
A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados Acionistas, Fornecedores, Clientes e Instituições 
Financeiras para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.

São Paulo, abril de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ: 61.531.620/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional  
A Sociedade denomina-se PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com 
sede, foro e administração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar. Tem 
por objeto: a produção, o comércio, a distribuição, a importação e exportação de produtos químicos, 
graxas, detergentes, lubrifi cantes, preservativos contra a oxidação e deterioração de material, velas de 
ignição, autopeças em geral, aparelhos e instrumentos de medição, sinalização, alarme, controle de 
poluição, proteção e segurança; a industrialização de produtos sob encomenda; o comércio atacadista 
de lubrifi cantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a locação de armazém e/ou de espaço 
para estocagem de mercadoria de terceiros; a prestação de serviços a veículos, tais como lavagem, 
lubrifi cação e outros inerentes a tal atividade; a exploração de qualquer produto através de lojas (shop); 
a exploração do ramo de restaurante industrial. 
As Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, das 
Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 
suas correspondentes notas explicativas.
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 15/04/2022.
2. Resumo das principais práticas contábeis 
2.1.  Base de preparação- As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que 
estão em consonância com as normas internacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e 
tributária. Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior.
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas 
a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios 
apresentados.
2.2.  Estimativas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações em razão de eventuais 
variações, conforme CPC 23. As Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas 
necessárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas.  
2.3.  Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa e os depósitos bancários a vista.
2.4.  Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
de clientes pela industrialização de produtos no decurso normal das atividades.
2.5.  Imobilizado - Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os 
encargos de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida estimada 
dos bens. Os valores residuais e a vida Útil dos ativos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício.
2.6.  Avaliação do valor recuperável de ativos (Teste de “Impairment”) - A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando essas evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituído ajuste no valor contábil.
2.7. Fornecedores e contas a pagar - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, pois o 
vencimento é devido no período de até um ano.
2.8.  Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço e incluem os encargos sociais incidentes.
2.9. Impostos e contribuições a recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na 
folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas físicas e jurídicas, cujo vencimento 
ocorrerá em até 12 meses.
2.10.   Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros utilizados pela Entidade restringem-se 
às aplicações fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de 
mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
a rentabilidade e a minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial 
ativos e passivos fi nanceiros, caracterizados como Instrumentos Financeiros, conforme descrito na 
Instrução CVM nº 235/95.
Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de dezembro de 2021 não são objetos de 
negociação no mercado fi nanceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos 
fi nanceiros da Companhia com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerramento das 
Demonstrações Contábeis, a Empresa não possuía operações com derivativos.
2.11. Provisões para contingências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil e impostos) quando há uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados e seja provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, 
bem como o valor tiver sido estimado com segurança. 
2.12.  Reconhecimento da receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, sendo 
registrada no mês em que os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza signifi cativa da sua realização. A receita é apresentada liquida dos abatimentos e descontos e 
da devolução de serviços.
2.13. Ajuste a valor presente (AVP) de ativos e passivos - A Empresa não pratica transações 
signifi cativas a prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão 
mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes.
2.14.  Seguros - Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Instituição efetua 
contratações de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros.
3. Clientes
A Empresa, no decorrer do exercício de 2021, elevou seu Faturamento médio anual para R$ 26 milhões 
(em 2020 foi R$ 18 milhões). O Prazo Médio de Recebimento foi reduzido de 47 dias em 2020 para 35 
dias em 2021, refl exo de uma Administração Comercial mais efi ciente.
4. Outros Créditos 

Descrição 2021 2020
Títulos a Receber - 43
Adiantamentos (a) 856 543
TOTAL 856 586
(a) Os Adiantamentos referem-se a Adiantamento a Fornecedores e Funcionários (Adiantamento de 
Férias e Salários).
5.  Impostos a Compensar

Descrição 2021 2020
ICMS/ST/IPI 
IRRF a Compensar
FGTS a Recuperar
ICMS base PIS e Cofi ns a compensar (a)

144
45
49

12.080

164
43

-
-

TOTAL 12.318 207
(a) – Créditos de Exclusão ICMS na base do PIS / Cofi ns com decisão defi nitiva e valores já habilitados 
em 2021. Início da compensação em mai/21.
6. Estoques

ATIVO NOTAS 2021 2020

CIRCULANTE 67.046 47.766

    Caixa e Equivalentes de Caixa 438 47

    Clientes 3 29.905 29.965

    Outros Créditos 4 856 586

    Impostos a Compensar 5 12.318 207

    Estoques 6 22.574 15.372

    Despesas do Exercício Seguinte 955 1.589

NÃO CIRCULANTE 86.807 90.633

    Cauções e Depósitos Judiciais 2.199 1.991

    Despesas Financeiras a Amortizar 530 1.259

    Títulos a Receber 167 838

    Investimentos 7 57.046 57.361

    Imobilizado 8 26.241 28.353

    Intangível 9 623 831

TOTAL DO ATIVO  153.853 138.399

PASSIVO NOTAS 2021 2020
CIRCULANTE 55.951 44.333
  Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 13.305 15.765
  Fornecedores 11 25.418 15.457
  Outras Obrigações 985 2.858
  Contribuições Sociais a Recolher 639 594
  Impostos a Pagar 12 6.099 4.661
  Faturamento p/ Entrega Futura 13 -
  Provisão para Contingências 14 6.807 2.175
  Provisão para Férias 2.685 2.823
NÃO CIRCULANTE 62.776 66.686
    Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 2.558 6.458
    Impostos e Contribuições a Recolher 15 2.031 1.945
    Impostos (Precatórios) 14 c) 57.137 57.137
    Impostos e Contr. s/Res. de Reav. e Aj. Patr. 1.050 1.146
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 35.126 27.380
  Capital 16 27.000 27.000
  Reservas de Capital 172 172
  Reserva de Lucros 229 229
  Reserva de Reavaliação 1.777 1.875
  Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.646 8.740
  Prejuízos Acumulados (2.699) (10.636)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  153.853 138.399

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 NOTAS 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 2.12 315.662 233.973
DEDUÇÕES DAS RECEITAS (92.242) (70.777)
  Impostos Faturados (87.575) (66.022)
  Devoluções e Abatimentos (4.667) (4.755)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 223.420 163.196
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (159.486) (108.812)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 63.934 54.384
DESPESAS OPERACIONAIS (52.292) (48.300)
  Despesas Comerciais 17 (35.206) (27.166)
  Despesas Gerais/Administrativas 18 (30.873) (25.828)
  Receitas Tributárias 19 17.329 1.743
  Outros Resultados Operacionais 20 (3.542) 2.950
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO  
RESULTADO FINANCEIRO 11.642 6.084
  Despesas Financeiras (4.104) (3.240)
  Receitas Financeiras 1.551 648
Resultados Não Operacionais 901 50
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 9.990 3.542
  Imposto de Renda PJ (1.546) (268)
  Contribuição Social s/Lucro Líquido (579) (105)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 7.865 3.169
  Lucro por Ações 0,291 0,117Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

RES. RES. RES. AJUSTE LUCROS
   DE  DE DE AVALIAÇÂO  (PREJUÍZOS)  

DESCRIÇÃO  CAPITAL CAPITAL LUCROS REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL ACUMULADOS TOTAIS 
SALDOS EM 31/12/2019 27.000 172 229 1.974 8.834 (14.093) 24.115
Realização da Reserva de Reavaliação - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial - - - - 47 - 47
Resultado do Exercício - - - - - 3.169 3.169
SALDOS EM 31/12/2020 27.000 172 229 1.875 8.740 (10.636) 27.380
Realização da Reserva de Reavaliação  - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação   - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial   - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  - - - 47 - 47
Resultado Incorporação e-Promax - - - - (214) (214)
Resultado do Exercício -  - - - 7.865 7.865
SALDOS EM 31/12/2021 27.000 172 229 1.777 8.646 (2.698) 35.126

 2021 2020
 ATIVIDADES OPERACIONAIS  
 Resultado do Período 7.865 3.169
 (+) Depreciação / Amortização 2.130 2.079
 (-) Resultado por Incorporação e-Promax (214) -
 9.781 5.248
 Variação nos Ativos e Passivos Circulantes 
    Clientes 60 (11.220)
    Outros Créditos (270) (62)
    Impostos a Compensar (12.111) 51
    Ativos Diversos 1.826 (1.303)
    Estoques (7.202) (3.733)
    Fornecedores 9.961 4.807
    Impostos a Pagar 1.428 6.857
    Salários e Encargos Sociais (93) 594
    Provisão p/Contingências 4.632 802
    Credores Diversos (1.860) 1.257
    Acréscimos dos Impostos s/Reserva de Reavaliação (49) (49)
    Acrésc. dos Impostos s/Ajuste Avaliação Patrimonial (47) (47)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 6.055 3.202
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
   Aquisição de Imobilizado/Investimentos/Intangível (967) (7.235)
   Baixa de Imobilizado 1.472 1.692
 CAIXA LÍQUIDO CONS. NAS ATIV. INVESTIMENTOS 505 (5.543)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  
   Financiamentos de Curto Prazo (2.459) 1.116
  Financiamentos de Longo Prazo (3.900) 274
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIV.DE FINANCIAMENTO (6.359) 1.390
AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  
  Ajuste Avaliação Patr. Terrenos/Edifícios liq. Impostos 192 192
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 392 (759)
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes  47 806
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 438 47
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 392 (759)

Descrição 2021 2020
Produtos Acabados (a) 9.215 5.302
Produtos em Elaboração 1.602 172
Matéria Prima (a) 6.981 5.457
Material de Embalagem (a) 2.113 3.035
Material de Propaganda 249 125
Material para Revenda (a) 2.169 1.096
Material para Consumo 245 185
TOTAL 22.574 15.372
(a) O aumento nos estoques, em Produtos Acabados/Elaboração/Matéria Prima/Revenda, se fez 
necessário, visando atender demandas de faturamento em início de mês, além do crescimento 
substancial do Faturamento como observado na Nota 3.
 7.  Investimentos
O valor de R$ 57.046 mil compreende: 
a) Aquisição de Precatórios e Creditórios adquiridos durante os exercícios de 2015 a 2020 no valor 
de R$ 57.046 mil, que foram reconhecidos pelos valores de face. A empresa optou por esta forma 
de investimento, com a fi nalidade de liquidação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), com base no Artigo 70 do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS/00), C/C 
Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho Nacional de Justiça e parágrafos 9 e 10 do Artigo 100 
da Constituição Federal. Para tal, foram protocolados requerimentos junto ao SEFAZ SP de fevereiro a 
junho e agosto/2015. A partir de setembro/2015, houve uma mudança no procedimento, isto é, os valores 
compensados foram inseridos diretamente na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/PIS/
COFINS e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) e RFB ainda não 
se manifestaram quanto aos requerimentos e o procedimento de inserção dos valores de precatórios 
diretamente na apuração do imposto. A empresa interrompeu estes investimentos em janeiro/2020 com 
relação aos Impostos Federais (IPI/PIS/Cofi ns) e novembro/2020 com relação ao ICMS.  
b) A Promax aportou Capital no valor de R$ 5 mil, totalizando R$ 50 mil na empresa de e-Promax 
Comércio Eletrônico, constituída para comercializar produtos na modalidade e-commerce. Este 
investimento foi baixado através da incorporação da empesa e-Promax Comércio Eletrônico pela Promax 
Produtos Máximos S/A Ind. e Com. em outubro/2021.
8. Ativo Imobilizado

 Descrição 2021 2020
Propriedades Imobiliárias 23.555 23.555
Equipamentos Fabris 9.451 8.725
Equipamentos de Informática 1.091 1.069
Veículos / Aeronave 13.442 14.742
Bens de Uso Permanente 355 352
Imobilizações em curso 173 516
(-) Depreciação Acumulada (21.826) (20.606)
TOTAL 26.241 28.353
A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores classifi cados no Imobilizado e 
concluiu que não há perda por “impairment” a ser considerada nesse exercício.
9. Intangível
O valor líquido de R$ 623 mil no Intangível, refere-se a gastos com implantação do Sistema Operacional 
Totvs onde temos o valor de R$ 1.039 que abrange horas de consultoria durante 6 meses em 2019 
para parametrização do sistema e treinamento de usuários. O Sistema teve início em janeiro/20 e a 
partir desta data a empresa iniciou a amortização – 60 meses - totalizando R$ 415 mil em 2020 e 2021. 
Ocorreu também adição por Incorporação da empresa e-Promax Comércio Eletrônico, no valor de R$ 
423 mil com amortização durante o exercício de R$ 20 mil e baixa total em dez/21 do saldo de R$ 403 mil.      
10.  Empréstimos e Financiamentos 

 Descrição 2021 2020
Capital de Giro – Itaú 6.553 11.757
Capital de Giro – Bradesco 2.384 6.071
Capital de Giro – Outros (a) 5.349 3.761
Emprést. Consig. Funcs /Dvrs 33 37
Finimp – Financ. Compras 1.473 -
Leasing – Bradesco - 314
Financiam. (CDC) - Imobilizado 71 283
TOTAL 15.863 22.223
Curto Prazo 13.305 15.765
Longo Prazo 2.558 6.458
São empréstimos efetuados principalmente com capital de giro, fi nanciados junto à Instituições 
Financeiras, além de fi nanciamento de bens na forma de operação de Leasing, contabilizados de acordo 
com o CPC 06 e sistemas informatizados para utilização em suas operações.  
(a) Empréstimos com Partes Relacionadas R$ 5.066 (Vide nota 13).  Outros – R$ 283. 
11. Fornecedores
O aumento do saldo de Fornecedores se deve, principalmente, ao maior volume de aquisição de Matérias 
Primas visando atender a demanda provocada pelo crescimento do Faturamento. Vide Notas 3 e 5. 

Descrição 2021 2020
Fornecedores Nacionais 24.378 15.075
Fornecedores Estrangeiros 1.040 382
TOTAL 25.418 15.457
12. Impostos a Recolher – Curto Prazo

Descrição 2021 2020
IPI / PIS / COFINS 595 554
ICMS e ICMS ST 3.600 3.701
IRPJ e CSLL 1.654 179
Outros Impostos (Retidos na Fonte) 250 227
TOTAL 6.099 4.661
13. Transações com Partes Relacionadas
A Empresa realizou transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação
Saldo a 

Pagar
Movimentação Financeira

2021 2020
R. Galvão Participações 
Roberto Andrade Galvão

Financeira
Financeira

1.585
3.480

-
-

145
-

(a)Subtotal Financeira 5.065 - 145
R. Galvão Participações Locação 132 - 1.916
TOTAL 5.197 - 2.061
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado.
 14. Provisão para Contingências 
Há processos de natureza cível, trabalhistas e fi scais, cujos valores mensurados pelas Assessorias 

Jurídicas são:
Valores conforme relatórios dos advogados:

Grau de Risco Total
Provável Possível

6.806.636 (A) 131.150.283 (B) 137.956.919
(A) Dos R$ 6.806.636, R$ 4.896.742 referem-se a autos de infração recebidos em 2021.
(B) Dos 131.150.283, R$ 109.766.268 trata-se dos processos referentes aos precatórios.
Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores conforme quadro abaixo:

Descrição 2021
Provisão Contábil (Contas do Passivo) (C) 57.137.200
Contingência Trabalhista 
Contingência Cível 
Contingência Tributária

654.173
1.255.721
4.896.742

Total Contabilidade 63.943.836
(C) 

Impostos (Precatórios) 2021 2020
ICMS (1) 39.049 39.049
IPI (2) 7.182 7.182
PIS (2) 1.950 1.950
COFINS (2) 8.956 8.956
TOTAL 57.137 57.137
(1) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre fev/15 a out/20 compensados com 
créditos Precatórios (vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.
(2) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados entre mar/16 e dez/19 compensados com 
Precatórios (vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela RFB.
15. Impostos e Contribuições a Recolher – Longo Prazo

Descrição 2021 2020
INSS 2.031 1.945
TOTAL 2.031 1.945
O valor de INSS se refere a um processo por pagamento em duplicidade, que foi depositado judicialmente 
e vem sendo atualizado pela taxa SELIC. 
16. Capital Social
Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias Nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma.    
17. Despesas Comerciais
As Despesas Comerciais englobam os seguintes principais gastos: Com Pessoal -R$ 9.430; Bonifi cações 
e Promoções R$ 2.068; Comissões s/ Vendas R$ 8.033; Fretes s/ Vendas R$ 9.332; Locação de Veículos 
R$ 1.094; seguros 70, Distratos Comerciais R$ 694; Frota (Combustível, Pedágio, Manutenção, etc.) R$ 
1.655; Água, Energia Elétrica e Telefonia R$ 223; Serviços de Consultoria R$ 556, Depreciação R$ 273; 
Viagens, Refeições etc. R$ 232; PDD R$ 1.160; Diversos Consumo R$ 168 e Outros Gastos (Materiais, 
Formação Profi ssional etc.) R$ 218. Totalizando R$ 35.206 de Gastos Comerciais.
18. Despesas Gerais/Administrativas
Compreendem os seguintes gastos: Com Pessoal R$ 15.880; Patrocínio e Publicidade R$ 330; Locação 
(veículos) R$ 689; Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista R$ 6.439; Coleta de Óleo (Logística 
Reversa) R$ 1.911; Manutenção Predial R$ 566; Depreciação/Amortização R$ 1.940; Contribuições/
Taxas e Despesas Legais R$ 349; Softwares/Marcas Patentes R$ 77; Água, Energia Elétrica e Telefonia 
R$ 489, Gastos c/Frota (manutenção/combustível/Pedágio/etc...) R$ 859, Material Consumo/Assinaturas 
R$ 295; Viagens/Refeições/Confraternizações R$ 89, Multas Diversas/Despesas Indedutíveis R$ 350; 
Formação Profi ssional R$ 71; Uniformes Profi ssionais R$ 148; Seguro R$ 336; Outros Gastos R$ 55. 
Totalizando R$ 30.873 de Gastos Comerciais.
19. Receitas Tributárias
Compreende créditos/débitos de PIS e COFINS do próprio exercício, no total de R$ 2.187 e outros 
impostos s/Remessas, no valor líquido de (R$ 268); Créditos de ICMS na base do PIS e Cofi ns habilitados 
a compensar R$ 15.410, totalizando R$ 17.329.
20. Outros Resultados Operacionais
O valor de (R$ 3.542) está representado por: Recuperações de Despesas Diversas R$ 1.090, Reversão 
de Contingência Trabalhistas 2.175, Provisão de Contingências Trabalhistas (654), Cíveis (1.256) e 
Tributárias (4.897).
21. Pandemia Covid-19
Em decorrência da pandemia a empresa enfrentou escassez de Matéria Prima no Mercado Interno 
e precisou recorrer ao Mercado Externo para atender sua demanda de Vendas.  A alta no preço das 
principais Matérias Primas aliada à alta do dólar impactou sobremaneira em seus Custos, resultando 
numa queda considerável em suas Margens – 38% em 2019 para 33% em 2020 e 29% em 2021.  Este 
cenário persiste até a data da publicação de suas Demonstrações Contábeis e a expectativa é de que 
perdure por mais alguns meses durante o exercício de 2022.  

DIRETORIA
RICARDO HALASZ GALVÃO MARCELO ESCARABAJAL
Diretor Presidente Diretor Executivo 

CONTADORA 
CLEONICE MASIVIERO

Contadora – CRC 1SP 167428/O-3
CPF N.º 857.795.208-87 

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
São Paulo – SP 
OPINIÃO 
Examinamos as Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A 
– INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
BASE PARA OPINIÃO 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
ÊNFASE
Conforme mencionado na Nota 7, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua maioria já 
compensados, foram inseridos diretamente na apuração do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD 
ICMS/IPI/ CONTRIBUIÇÕES e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ 
SP) e RFB ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos e ao procedimento de inserção dos 
valores de precatórios diretamente na apuração do imposto, gerando uma incerteza quanto à realização 
do crédito dos precatórios. A Empresa mantém provisão sobre esses valores conforme Nota 14. 
Nossa opinião não está modifi cada em razão desse assunto.
OUTROS ASSUNTOS
As Demonstrações Contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração, foram por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores 
Independentes, datado de 20 de abril de 2021, com parágrafo de ênfase sobre os precatórios. 
OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O 
RELATÓRIO DO AUDITOR
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 

da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há uma 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em 
relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório e 
na adequada divulgação no Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que levam 
a Administração a manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 20 de abril de 2022.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0
Member

MILTON MIRANDA RODRIGUES JÉSSICA MENDONÇA RODRIGUES
Sócio - Diretor Sócia
CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5 CONTADORA – CRC 1SP 248744/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7CA0-81AF-9AD6-180A.
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Pancetti Participações S/A
CNPJ/MF nº 11.892.101/0001-30

 A Diretoria Mário Yasuo Sugawara – Técnico em Contabilidade CRC-SP 1 SP 094.157/0-3

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatuárias vigentes, a administração da Pancetti Participações S/A. apresenta as suas demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado 
em 31/12/2021, as quais estão à disposição dos acionistas na sede da sociedade. Atencionamente, São Paulo 26 de Abril de 2022.  A Diretoria.

Balanço Patrimonial Consolidado em 31 de dezembro 2021 (Em Reais)

Ativo 2020 2021
Circulante
Disponibilidades
Bancos Cta Movimento/Aplicações 
Financeiras 2.331.399,18 2.430.145,88

Valores Realizáveis
Contas à Receber 4.000,00 –
Adiantamentos 1.300.000,00 1.300.000,00
Imposto de Renda à Recuperar 96.630,30 97.811,31
Despesas Pré-Pagas – 2.886,84
Estoque de Imóveis 1.170.000,00 1.170.000,00

2.570.630,30 2.570.698,15
Total do Ativo Circulante 4.902.029,48 5.000.844,03
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 193.251,46 193.251,46
Investimentos
Sociedade em Conta de Participação 4.888.798,54 3.254.134,02
Participação em Outras Sociedades 994.022,21 959.537,07

5.882.820,75 4.213.671,09
Imobilizado
Móveis e Utensílios 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (3.342,18) (5.849,82)

21.734,20 19.226,56
Total do Ativo Não Circulante 6.097.806,41 4.426.149,11
Total Do Ativo 10.999.835,89 9.426.993,14

PASSIVO 2020 2021
Circulante
Exigibilidades
Provisão de Férias 24.520,60 27.392,15
Impostos e Contribuições à Recolher 1.450,58 5.557,36
Antecipação para Futura Venda de 
Imóvel – –

Total Do Passivo Circulante 25.971,18 32.949,51
Não Circulante
Conta de Compensação/Contrato 
de Mútuo

Sarlat Empreendimentos e Particip 
Ltda 166.715,10 166.715,10

Total Do Passivo Não Circulante 166.715,10 166.715,10
Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Realizado 3.924.500,00 2.924.500,00
Reservas de Capital
Reserva de Ágio na Emissão de 
Ações 7.177.644,98 6.882.649,61

7.177.644,98 6.882.649,61
Reservas de Lucros
Resultados Acumulados (294.995,37) (579.821,08)

(294.995,37) (579.821,08)
Total do Patrimônio Líquido 10.807.149,61 9.227.328,53
Total do Passivo 10.999.835,89 9.426.993,14

Reconhecemos a exatidão do presente “Balanço Patrimonial” consolidado em 31 de Dezembro de 2.021, cujo Ativo e Passivo somam a 
importância de R$ 9.426.993,14 (Nove Milhões, Quatrocentos e Vinte e Seis Mil, Novecentos e Noventa e Três Reais e Quatorze 

Centavos). São Paulo, 31 de Dezembro de 2.021

Demonstração do Resultado do Exercício – 2021 (Em Reais)

Receitas Operacionais 2020 2021
Aluguéis 71.500,00 –
Deduções:
ISS, Pis e Cofins (6.613,76) –
Receita Líquida 64.886,24 –
Custo de Serviços – –
Lucro Bruto 64.886,24 –
Despesas Operacionais
Administrativas/Gerais (527.265,78) (623.442,29)
Outras Receitas/Despesas
Outras Receitas/Despesas (7.053,41) 32.231,33
Despesas Indedutíveis (7.750,00) –
Resultado Negativo em Participações 
Societárias (4.346,29) –

Resultado Positivo em Participações 
Societárias – 11.389,88

Venda de Bens do Ativo 2.020.000,00 –
Custo de Bens Ativos Vendidos (1.833.466,13) –

167.384,17 43.621,21
Resultado Operacional (294.995,37) (579.821,08)
Lucro antes da Contribuição Social (294.995,37) (579.821,08)
Contribuição Social – –
Lucro antes do Imposto de Renda (294.995,37) (579.821,08)
Provisão para o Imposto de Renda – –
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (579.821,08)

Demonstração de Resultados Acumulados – 2021 (Em Reais)

2020 2021
Saldo Anterior de Resultados Acu-
mulados (1.528.971,25) (294.995,37)

Ajustes de Exercícios Anteriores 1.528.971,25 294.995,37
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (579.821,08)
Reserva Legal – –

(294.995,37) (579.821,08)
Resultados Acumulados (294.995,37) (579.821,08)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – 2021 (Em Reais)

Das Atividades Operacionais 2020 2021
Lucro Líquido Antes do IRPJ e CSLL 294.995,37 579.821,08
Caixa Líquido Proveniente das 
Atividades Operacionais 889.356,74 (581.792,84)

Caixa Líquido Usado nas Atividades 
de Investimento 524.790,13 1.680.539,54

Caixa Líquido Usado nas Atividades 
de Financiamento (4.800.069,66) (1.000.000,00)

Disponibilidades
Redução/Aumento Líquido de Caixa 
e Equivalentes de Caixa (3.385.922,79) 98.746,70

Caixa e Equivalente de Caixa no 
Início do Exercício 5.717.321,97 2.331.399,18

Caixa e Equivalente de Caixa no 
Final do Exercício 2.331.399,18 2.430.145,88

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em Reais)

1. Contexto Operacional: A empresa Pancetti Participações S.A. 
constituída em 28/04/2010, tendo como objetivo principal a partici-
pação em negócios, empreendimentos e participações em outras 
sociedades. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de forma consistente 
entre os exercícios, e em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis – CP, e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. 3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: 
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras de liquidez imediata; b) O Ativo e 
Passivo estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicáveis, os rendimentos, encargos e demais acréscimos 
incorridos até 31/12/2021; c) Os Estoques são apresentados pelo 
custo de compra; d) Investimentos em participações societárias 
são ajustados pelo método de Equivalência Patrimonial; e) Imobili-
zado avaliado pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação 

calculada pelo método linear às taxas anuais, originando o valor 
líquido contábil (Demonstrativo Nota Explicativa nº 4); f) O resultado 
é apurado pelo Regime de Competência na apropriação das Receitas, 
Custos e Despesas Operacionais.
4. Quadro Demonstrativo do Imobilizado:

% Taxa Anual 2020 2021
Imobilizado
Imóveis 4% – –
Móveis e Utensílios 10% 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (3.342,18) (5.849,82)
Imobilizado Líquido 21.734,20 19.226,56
5. Passivo Não Circulante (Exigível a Longo Prazo): Este grupo 
está composto pelo seu valor nominal, prevendo eventual incidência 
de juros sobre o contrato de mútuo. 6. Patrimônio Líquido: a) Capital 
Social em 31/12/2021 é de R$ 2.924.500,00, composto de 2.924.500 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; b) Reserva Legal 
constituída a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício até 
atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas.

Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

ERRATA - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31/12/2021
Nas Demonstrações Financeiras publicadas no último dia 01/04/2022 da Matera Systems Informática S.A. a administração 
identificou que os dividendos a pagar e a constituição de reserva legal foram erroneamente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras de 31/12/2021, anteriormente apresentadas. Os erros imateriais foram corrigidos pela reapresentação dessas 
demonstrações financeiras. A tabela a seguir resume os impactos imateriais nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia:

(i) BALANÇO PATRIMONIAL
Controladora

Impactos da retificação de erros
31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Total de ativos 218.384 - 218.384
Dividendos a pagar 7.925 (533) 7.392
Total do passivo circulante 36.765 (533) 36.232
Total do passivo não circulante 1.470 - 1.470
Total de passivos 38.235 (533) 37.702
Total do patrimônio líquido 180.149 533 180.682

Consolidado
Impactos da retificação de erros

31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Total de ativos 406.851 - 406.851
Dividendos a pagar 7.925 (533) 7.392
Total do passivo circulante 223.727 (533) 223.194
Total do passivo não circulante 1.470 - 1.470
Total de passivos 225.197 (533) 224.664
Total do patrimônio líquido 181.654 533 182.187

(ii) MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Impactos da retificação de erros

31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Lucro líquido do exercício 31.123 - 31.123
Constituição de reserva legal (1.668) 112 (1.556)
Dividendos mínimos do exercício (7.925) 533 (7.392)
Retenção de lucros (21.530) (645) (22.175)
Total do patrimônio líquido 181.654 533 182.187
“As demais peças das demonstrações financeiras não sofreram impactos sobre essa retificação imaterial de erros.”

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia que será realizada no dia 10 de maio de 2022, às 10 horas em 1ª Convocação 

ou às 10:30 horas em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, 
a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação 
das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
(b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2021, em especial a distribuição de 

dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação aos membros da Dire-
toria; e (f) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionis-

tas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de 
identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
29/04/2022. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

DATA, HORA E LOCAL: Aos 5 dias do mês de maio de 2021, às 10 horas, na Rua Itabi-
ra do Mato Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São 
Paulo. PRESENÇA: Quotistas representando a totalidade do capital social, a saber: TE-
REZINHA DO AMARAL MONTEIRO DA ROCHA, brasileira, casada no regime de co-
munhão de bens, professora, portadora da cédula de identidade RG n° 5.031.839-1 SSP/
SP e inscrita sob o CPF n° 043.618.918-69, residente e domiciliada à Rua Itabira do Mato 
Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, e 
JOSÉ BENEDITO MONTEIRO DA ROCHA, brasileiro, casado no regime de comunhão 
de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3996779 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 430.281.448-91, residente e domiciliado na Rua Itabira do Mato Den-
tro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo. MESA: 
Presidente: Terezinha do Amaral Monteiro da Rocha; Secretário: José Benedito Monteiro 
da Rocha. ORDEM DO DIA: 1. Constituição da “F2R4 S.A.”; 2. Discussão e votação do 
projeto do Estatuto Social; 3. Boletim de subscrição; 4. Deposito Bancário 5. Eleição do Di-
retor Presidente e Vice-Presidente; 6. Da Publicação das Atas; 7. Declaração de Desimpe-
dimento. DELIBERAÇÕES: Tomadas por unanimidade de votos. Instalada a sessão, Sr. 
Presidente colocou a votação os temas da ordem do dia para decisão, sendo deliberado 
o seguinte: 1. Constituição da sociedade anônima e denominação: Os acionistas 
resolvem constituir neste ato a natureza jurídica da Sociedade Anônima, fazendo uso do 
que permite o artigo 3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a companhia opera 
sob a denominação social de “F2R4 S.A.” 2. Aprovação do Estatuto Social: Em con-
formidade com a legislação aplicável, os acionistas resolvem aprovar o Estatuto Social, 
cujo texto foi posto em discussão e votação, tendo sido aprovado por unanimidade de vo-
tos. 3. Leitura do Boletim de Subscrição: O Sr. Presidente esclarece que o capital 
social de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) de ações ordinárias 
sem valor nominal, e submete e lê o Boletim de Subscrição infra transcrito para discus-
são sendo aprovado por unanimidade. 4. Depósito Bancário – Os acionistas decla-
ram que efetuaram o depósito, no valor de R$ 100,00 (cem reais) totalizando os 10% 
correspondente a integralização inicial do capital da companhia, conforme exigido pelo 
artigo 80 da Lei 6.404/76. 5. Eleição do Diretor Presidente e fi xação de sua re-
muneração: A Diretoria eleita por 3(três) anos para o primeiro mandato e exercício 
social, por unanimidade, é composta por um Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presi-
dente, a seguir eleito e defi nido, o qual tomará posse com a assinatura de termo de pos-
se no livro de atas da Diretoria, em até 30 dias da eleição, conforme artigo 149 pará-
grafo primeiro da Lei 6.404/76: Diretora Presidente: TEREZINHA DO AMARAL 
MONTEIRO DA ROCHA, brasileira, casada no regime de comunhão de bens, profes-
sora, portadora da cédula de identidade RG n° 5.031.839-1 SSP/SP e inscrita sob o CPF 
n° 043.618.918-69, residente e domiciliada à Rua Itabira do Mato Dentro, 108, Vila Isa-
bel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo; e Diretor Vice-Pre-
sidente: JOSÉ BENEDITO MONTEIRO DA ROCHA, brasileiro, casado no regime de 
comunhão de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3996779 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 430.281.448-91, residente e domiciliado na Rua Itabi-
ra do Mato Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de 
São Paulo. Em conformidade com dispositivo estatuário, a Assembleia fi xou a remune-
ração global e anual a ser defi nida em Assembleia Geral que deliberar sobre essa ma-
téria. 6. Declaração de Desimpedimento: Os membros da Diretoria declaram, por 
escrito, para efeito do disposto no artigo 37, inciso II, da Lei nº 8.934 de 18/11/94, com 
redação dada pela Lei nº 10.194, de 14.02.01, que não estão impedidos de exercer o 
comércio ou a administração de sociedade mercantil, em virtude de condenação crimi-
nal, nem está impedido por lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata sob nos termos do artigo 130 da Lei 
6.404/76 e que lida aos presentes, foi novamente aprovada por unanimidade e é assi-
nada pelo Presidente da Mesa e por todos os demais presentes, registrada e transcrita 
em livro próprio. São Paulo, 5 de maio de 2021. TEREZINHA DO AMARAL MONTEI-
RO DA ROCHA - Presidente, JOSÉ BENEDITO MONTEIRO DA ROCHA - Secretário. 
Visto do advogado: André Sussumu Iizuka - OAB/SP nº 154.013. JUCESP NIRE nº 
3530058287-0 em 17.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE ANÔNIMA - F2R4 S.A. - DENOMI-
NAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO: Artigo 1º - F2R4 S.A. é uma companhia 
fechada regida por este estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - 
A companhia tem sua sede e foro na Rua Itabira do Mato Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 
06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, sendo que fi liais, escritórios e ou-
tras instalações poderão ser abertas ou fechadas, em outros lugares no Brasil ou no exte-
rior, mediante deliberação da Diretoria. OBJETO SOCIAL: Artigo 3º - A Companhia tem 
por objeto social as atividades de treinamento em desenvolvimento profi ssional e geren-
cial, e administração de imóveis próprios. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - O capital social é de R$ 
1.000,00 (Um mil reais), dividido em 1.000 (Um mil) de ações ordinárias, sem valor no-
minal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações ado-
tadas pelas assembleias gerais da Companhia. Parágrafo 2º - Não serão emitidos certi-
fi cados de ações. Artigo 6º - O referido capital pode ser aumentado até o valor de R$ 
30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), independentemente de reforma estatutária, 
com emissão de ações ordinárias por deliberação da Diretoria Executiva, que fi xará as 
condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização. Parágrafo único - O 
aumento de capital da Companhia pode compreender uma ou mais espécies ou classes 
de ações, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie ou classe. Artigo 7º - 
Os dividendos ou bonifi cações em dinheiro serão pagos aos acionistas dentro do exercí-
cio social em que forem declarados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da 
data de sua declaração, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Artigo 8º - 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Para o 
exercício do direito de voto as ações ordinárias deverão revestir a forma nominativa. 
ACORDO DE ACIONISTAS: Artigo 9º - O acordo de acionistas que versar sobre a com-
pra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do 
poder de controle, deve ser observado pela Companhia sempre que arquivado em sua 
sede, cabendo: (a) A Diretoria negar-se a registrar qualquer transferência de ações que 
viole o acordo em questão; e (b) ao Presidente da Assembleia Geral, ao Diretor Presiden-
te ou a quem presidir o órgão colegiado de deliberação da Companhia, deixar de consi-
derar qualquer voto em violação ao acordo em questão. Parágrafo 1º - Os compromis-
sos assumidos ou ônus criados em tais acordos de acionistas só serão válidos contra ter-
ceiros e administradores após terem sido devidamente averbados nos livros de registro e 
nos certifi cados das ações, caso emitidos. Parágrafo 2º - A transferência ou subscrição 
de ações da Companhia, por qualquer razão ou fi nalidade, que não seja efetuada de acor-
do com o disposto neste artigo, será considerada nula e sem efeito, sendo que o acionis-
ta infrator estará sujeito às penas estabelecidas em lei. Parágrafo 3º – Ao assinarem 
seus respectivos Termos de Posse, os administradores da Companhia deverão reconhecer 
e ratifi car sua obrigação de dar cumprimento às disposições previstas em lei, neste Esta-
tuto Social e nos Acordos de Acionistas arquivados na sede social no que se refere ao 
exercício do controle da Companhia, quórum de instalação e de deliberação de assem-
bleias gerais, de reuniões da Diretoria ou de reuniões de órgãos colegiados da Compa-
nhia, bem como no que se refere a restrições à livre negociação de ações. ASSEMBLEIA 
GERAL: Artigo 10 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro pri-
meiros meses de cada ano, para os fi ns previstos em Lei, e as Extraordinárias, sempre que 
os interesses sociais exigirem, mediante convocação com 8 dias de antecedência, obser-
vadas as disposições legais. Artigo 11 - Compete exclusivamente a Assembleia Geral Or-
dinária a deliberação dos seguintes assuntos de interesse da Companhia, desde que apro-
vados pela unanimidade dos acionistas, privativamente: a) eleger o Diretor Presidente e 
destituí-lo de suas funções; b) eleger e destituir os demais membros da Diretoria, ouvida 
a recomendação do Diretor Presidente; c) fi xar a remuneração dos membros da Diretoria 
podendo fi xar apenas o limite global ou individualizá-la para um ou mais administrado-
res; d) examinar, discutir e votar a proposta orçamentária para cada exercício e o plano 
anual ou plurianual de investimentos; e) examinar, discutir e votar as contas e as demons-
trações fi nanceiras do exercício fi ndo; f) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e sobre a distribuição de dividendos; g) escolher e destituir os auditores inde-
pendentes; h) dispor sobre outros assuntos de interesse da companhia. Artigo 12 - Com-
pete exclusivamente a Assembleia Geral Extraordinária a deliberação de assuntos de in-
teresse da Companhia, desde que aprovados pela unanimidade dos acionistas, privativa-
mente: a) deliberar sobre aumento ou redução de capital, emissão de ações ou outros va-
lores mobiliários, bem como sobre qualquer reorganização societária envolvida; b) apro-
var, previamente, a aquisição ou subscrição, de ações ou quotas de outras sociedades, ou 
a participação em quaisquer associações, consórcios ou joint venture; c) aprovar previa-
mente qualquer empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancelamento de debêntures ou a 
concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, quando não previstos no orçamento 
anual; d) aprovar, previamente, a celebração de contratos de qualquer natureza, inclusive 
transações e renúncias de direitos, a aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis, 
incluindo marcas, a oneração de bens do ativo permanente, a assunção de dívidas, ou 
comprometimento de recursos que representem obrigações ou responsabilidades para 
em valor superior que não estejam previstos no orçamento anual; e) aprovar alteração no 

estatuto social; f) examinar, discutir e votar a proposta orçamentária para cada exercício 
e o plano anual ou plurianual de investimentos; g) aprovar previamente investimentos, de 
uma mesma natureza, quando não previstos no orçamento anual; h) criação de ações 
preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais deverá ser aprovada pela re-
presentação em Assembleia Geral Extraordinária de metade das ações com direito a voto; 
i) mudança de objeto social; j) incorporação, dissolução, transformação, cisão ou fusão da 
companhia; k) participação da companhia como sócia ou acionista em outras sociedades. 
Artigo 13 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente, ou em sua 
ausência, pelo Diretor Vice Presidente ou ainda por qualquer outro que este vier a desig-
nar, na ausência ambos o acionista escolhido pela maioria dos votos. Artigo 14 - Só po-
derão tomar parte nas Assembleias Gerais acionistas cujas ações, até, pelo menos 72 (se-
tenta e duas) horas antes da realização da Assembleia, constarem do Livro de Registro de 
Ações. Parágrafo único - Durante as 72 (setenta e duas) horas que precederem a data 
da realização da Assembleia Geral, não será permitida qualquer transferência de ações. 
DIRETORIA: Artigo 15 - A administração da companhia estará a cargo da Diretoria in-
tegrada por 2 (dois) membros titulares, nomeados de Diretor Presidente e Diretor Vice-
-Presidente, tendo amplas faculdades de administração e disposição, inclusive as que re-
queiram procurações especiais, dentro dos limites deste Estatuto. Parágrafo 1º – A re-
muneração do membro da Diretoria será fi xada pela Assembleia Geral, que poderá fi xar 
apenas o limite global ou individualizá-la para um ou mais administradores. Parágrafo 
2º – Os membros da Diretoria estão proibidos de usar a razão social da Companhia em 
transações ou em documentos fora do escopo do interesse da Companhia. Parágrafo 3º 
– Ocorrendo vacância de modo a fi car vago o cargo de Diretor Presidente, deverá ser con-
vocada Assembleia Geral para eleição e preenchimento do cargo vago. Artigo 16 – 
Compete ao Presidente: a) cumprir e fazer cumprir este estatuto; b) presidir as reuniões 
da assembleia geral ou nomear um outro diretor para representá-lo; c) gerenciar e coor-
denar todas as atividades administrativa, fi nanceiras, contábeis, fi scais e gerenciais, em 
conjunto com o Diretor Vice-Presidente; d) manter em ordem, guarda e fi scalização os do-
cumentos legais, fi scais e tributários, bem como os arquivos e demais documentos da 
companhia; e) outorgar e revogar procurações especiais e gerais, judiciais, de administra-
ção e outros, com ou sem faculdade de substituir; f) representar a companhia, ativa e pas-
sivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora 
dele, podendo delegar poderes e constituir advogados e procuradores para o fi m que jul-
gar necessário; g) assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, contratos de qual-
quer natureza, dentro dos limites deste Estatuto, inclusive contratos de empréstimo, fi -
nanciamento, emissão e cancelamento de debêntures ou a concessão de qualquer garan-
tia real ou fi dejussória, transações e renúncias de direitos, a aquisição ou alienação de 
bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração de bens do ativo permanente, a as-
sunção de dívidas, ou comprometimento de recursos que representem obrigações ou res-
ponsabilidades, desde que aprovados em Assembleia Geral; h) assinar, em conjunto com 
o Diretor Vice-Presidente, os documentos relativos à aquisição ou alienação de bens mó-
veis e imóveis, desde que aprovados em Assembleia Geral. i) assinar, em conjunto com o 
Diretor Vice-Presidente, a abertura e encerramento de livros da companhia, bem como ru-
bricar todos os livros necessários ao bom funcionamento da mesma; j) apresentar anual-
mente à assembleia geral o relatório das atividades e o balanço da companhia. Artigo 
17 – Compete ao Vice-Presidente: a) substituir o Presidente em suas ausências ou impe-
dimentos; b) gerenciar e coordenar os departamentos de compras, marketing e comercial; 
c) auxiliar o Presidente, dentro de suas atribuições e competências; d) desempenhar tare-
fas específi cas indicadas pelo Presidente. EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS 
DIVIDENDOS: Artigo 19 – O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 
1º de janeiro e fi nalizando-se em 31 de dezembro. Artigo 20 – Ao fi m de cada exercício 
social, será levantado o balanço patrimonial e apurado o resultado do exercício, com ob-
servância das prescrições legais em vigor. Parágrafo único – A Diretoria está autoriza-
da a creditar e/ou pagar aos acionistas juros a título de remuneração do capital próprio. 
Artigo 21 – A título de dividendos, os acionistas poderão ter direito ao recebimento 
mensal, a ser fi xada por deliberação da Assembleia Geral, não podendo ser inferior a 25% 
do lucro líquido apurado em balancetes mensais. Artigo 22 – Os dividendos apurados 
no fi m do exercício social poderão ser distribuídos, levados à conta de reserva ou incor-
poração ao Capital Social, segundo deliberarem os acionistas em Assembleia Geral Ordi-
nária. PODER DE CONTROLE DA COMPANHIA E ALIENAÇÃO DAS AÇÕES: Artigo 
23 – Os acionistas com poder de controle da companhia não poderão transferir, doar, 
vender ou sob qualquer forma alienar as suas ações e qualquer direito decorrente da res-
pectiva titularidade a terceiros, sem antes oferecê-las por escrito aos demais acionistas 
das ações com direito a voto, que terão o prazo de 30 (trinta) dias da data em que for 
dada a ciência do negócio pelo acionista alienante, por carta aos demais, contendo as 
condições e preços do negócio. Parágrafo 1º - Se mais de um acionista desejar adquirir 
as ações à venda, os acionistas interessados, exercerão o direito de preferência na mes-
ma proporção das ações por eles possuídas em relação ao total das ações existentes, ex-
cluídas as ações que estejam à venda. Parágrafo 2º - Se algum acionista não exercer, 
total ou parcialmente, o seu direito, a parte não exercida poderá sê-lo pelos demais acio-
nistas. Parágrafo 3º - Se, decorridos todos os prazos previstos, nenhum acionista exer-
cer o direito de preferência, o acionista alienante poderá alienar as suas ações a terceiro 
interessado, respeitados a quantidade, o preço e as condições constantes da carta men-
cionada no caput deste artigo, fi cando assegurado o preço de 100% aos remanescentes 
da Sociedade, que poderá aliená-lo ao adquirente do controle da companhia. Parágra-
fo 4º - As cessões e transferências que vierem a ser feitas com inobservância das normas 
deste artigo não produzirão efeitos perante a companhia. Artigo 24 – Os acionistas sem 
o poder de controle não poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer forma alienar as 
suas ações e qualquer direito decorrente da respectiva titularidade a terceiros, sem antes 
oferecê-las por escrito aos acionistas com poder de controle das ações com direito a voto, 
para que se manifeste no mesmo prazo previsto no artigo 23, deste Estatuto, e em caso 
da falta de exercício do direito de preferência, estará livre para oferecê-las à terceiros. FA-
LECIMENTO, INTERDIÇÃO, INSOLVÊNCIA CIVIL, FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL, DE ACIONISTA: Artigo 25 – A morte, interdição, in-
solvência civil, falência ou recuperação extrajudicial ou judicial, de qualquer um dos acio-
nistas não dissolverá a companhia que prosseguirá com os acionistas remanescentes, de-
vendo ser pago o valor correspondente à capital do acionista retirante, falecido, interdi-
tado, insolvente, falido ou em recuperação, e à sua participação nos lucros líquidos apu-
rados até a data do falecimento, aos herdeiros, mediante levantamento de Balanço Espe-
cial, que deverá ser concluído em até 30 dias, respeitado o acordo de quotista estabeleci-
do. Parágrafo 1º – O valor apurado em Balanço Especial será pago em 24 parcelas, no 
mínimo, em prestações mensais, iguais e sucessivas, salvo deliberação em contrário do 
sócio remanescente e a parte interessada, sendo que as parcelas deverão ser corrigidas 
monetariamente com base na variação do IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Ge-
túlio Vargas, na menor periodicidade permitida por lei, desde a data-base da apuração de 
haveres até a data de cada pagamento. A primeira parcela de pagamento deverá ser paga 
30 (trinta) dias após a data de levantamento do balanço especial. Parágrafo 2º – Em 
caso de falecimento ou interdição de um dos acionistas, poderão ser admitidos na Com-
panhia mediante aprovação dos acionistas remanescentes, os herdeiros, sucessores e le-
gatários do falecido como acionistas, que possam vir a se interessar na continuidade de 
sua participação na mesma, de acordo com o percentual que lhes for atribuído na parti-
lha. Parágrafo 3º – Durante o período que demandar o levantamento do Balanço de Es-
pecial e início do pagamento da primeira parcela dos pagamentos previstos no parágra-
fo primeiro acima, o valor dos dividendos que competia ao falecido. Parágrafo 4º – A 
retirada ou morte do acionista, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pe-
las obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da companhia. 
LIQUIDAÇÃO: Artigo 26 – Entrará em liquidação nos casos legais, competindo à As-
sembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fis-
cal que deverão funcionar no período de liquidação. Disposições Gerais: Artigo 27 – 
Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pelas disposições legais em vigor, apli-
cáveis à espécie. Artigo 28 – Para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste ins-
trumento, os acionistas elegem o Foro Central da Comarca de São Paulo, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 5 de maio de 2021. JOSÉ BE-
NEDITO MONTEIRO DA ROCHA e TEREZINHA DO AMARAL MONTEIRO DA RO-
CHA. Visto do advogado: André Sussumu Iizuka - OAB/SP nº 154.013.
ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA F2R4 S.A. - Capital social: 
R$ 1.000,00 (um mil reais), subscrito e a ser integralizado pelos acionistas em dinheiro. 
Nº de Ações: 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas com direito a voto e sem va-
lor nominal. ACIONISTA ORDINÁRIO: TEREZINHA DO AMARAL MONTEIRO DA 
ROCHA, brasileira, casada no regime de comunhão de bens, professora, portadora da cé-
dula de identidade RG n° 5.031.839-1 SSP/SP e inscrita sob o CPF/ME n° 043.618.918-69, 
residente e domiciliada à Rua Itabira do Mato Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na 
Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, e, Nº DE AÇÕES: 500; ACIONISTA ORDINÁ-
RIO: JOSÉ BENEDITO MONTEIRO DA ROCHA, brasileiro, casado no regime de comu-
nhão de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3996779 SSP/SP e ins-
crito no CPF/ME sob o nº 430.281.448-91, residente e domiciliado na Rua Itabira do Mato 
Dentro, 108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo. Nº 
DE AÇÕES: 500; Total: Nº DE AÇÕES: 1.000. São Paulo, 5 de maio de 2021. TEREZI-
NHA DO AMARAL MONTEIRO DA ROCHA, JOSÉ BENEDITO MONTEIRO DA RO-
CHA. Visto do advogado: André Sussumu Iizuka - OAB/SP nº 154.013.

F2R4 S.A. - (Em Constituição)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA F2R4 S.A.

DATA, HORA E LOCAL: Aos 26 dias do mês de agosto de 2020, às 14:00 horas, Aveni-
da Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 01311-200, Bairro, na Cidade e Estado de São 
Paulo. PRESENÇA: Quotistas representando a totalidade do capital social, a saber: 
VERA LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA, brasileira, casada no regime de comunhão de 
bens, professora, portadora da cédula de identidade RG n° 5.116.951 SSP/SP e inscrita 
sob o CPF n° 534.735.668-53, residente e domiciliada à Avenida Paulista, nº 1159, 3º an-
dar, cj. 312, CEP 01311-200, Bairro, na Cidade e Estado de São Paulo, e; RICARDO DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão bens, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 4.993.095 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 534.735.318-
04, residente e domiciliado à Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 01311-200, 
Bairro, na Cidade e Estado de São Paulo. MESA: Presidente: Ricardo de Oliveira; Secre-
tária: Vera Lucia Ostan de Oliveira. ORDEM DO DIA: 1. Constituição da “N4TSO S.A.”; 
2. Discussão e votação do projeto do Estatuto Social; 3. Boletim de subscrição; 4. Depó-
sito Bancário. 5. Eleição do Diretor Presidente e Vice-Presidente; 6. Da Publicação das 
Atas; 7. Declaração de Desimpedimento. DELIBERAÇÕES: Tomadas por unanimidade 
de votos. Instalada a sessão, Sr. Presidente colocou a votação os temas da ordem do dia 
para decisão, sendo deliberado o seguinte: 1. Constituição da sociedade anônima 
e denominação: Os acionistas resolvem constituir neste ato a natureza jurídica da So-
ciedade Anônima, fazendo uso do que permite o artigo 3º da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, a companhia opera sob a denominação social de “N4TSO S.A.” 2. 
Aprovação do Estatuto Social: Em conformidade com a legislação aplicável, os 
acionistas resolvem aprovar o Estatuto Social, cujo texto foi posto em discussão e vota-
ção, tendo sido aprovado por unanimidade de votos. 3. Leitura do Boletim de Subs-
crição: O Sr. Presidente esclarece que o capital social de R$ 1.000,00 (um mil reais), di-
vidido em 1.000 (um mil) de ações ordinárias sem valor nominal, e submete e lê o Bole-
tim de Subscrição infra transcrito para discussão sendo aprovado por unanimidade. 4. 
Depósito Bancário – Os acionistas declaram que efetuaram o depósito, no valor de R$ 
100,00 (cem reais) totalizando os 10% correspondente a integralização inicial do capi-
tal da companhia, conforme exigido pelo artigo 80 da Lei 6.404/76. 5. Eleição do Di-
retor Presidente e fi xação de sua remuneração: A Diretoria eleita por 3(três) 
anos para o primeiro mandato e exercício social, por unanimidade, é composta por um 
Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presidente, a seguir eleito e defi nido, o qual tomará 
posse com a assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria, em até 30 dias 
da eleição, conforme artigo 149 parágrafo primeiro da Lei 6.404/76: Diretor Presiden-
te: RICARDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão bens, em-
presário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.993.095 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 534.735.318-04, residente e domiciliado à Rua do Lago, 1000, UAE 26, Bairro 
do Pinhal, no Município de Piracaia, Estado de São Paulo; e, Diretor Vice-Presidente: 
VERA LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA, brasileira, casada no regime de comunhão de 
bens, professora, portadora da cédula de identidade RG n° 5.116.951 SSP/SP e inscrita 
sob o CPF n° 534.735.668-53, residente e domiciliada à Rua do Lago, 1000, UAE 26, 
Bairro do Pinhal, no Município de Piracaia, Estado de São Paulo. Em conformidade com 
dispositivo estatuário, a Assembleia fi xou a remuneração global e anual a ser defi nida 
em Assembleia Geral que deliberar sobre essa matéria. 6. Declaração de Desimpedi-
mento: Os membros da Diretoria declaram, por escrito, para efeito do disposto no arti-
go 37, inciso II, da Lei nº 8.934 de 18/11/94, com redação dada pela Lei nº 10.194, de 
14.02.01, que não estão impedidos de exercer o comércio ou a administração de socie-
dade mercantil, em virtude de condenação criminal, nem está impedido por lei especial 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecu-
lato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a sessão, da qual foi lavrada 
esta ata sob nos termos do artigo 130 da Lei 6.404/76 e que lida aos presentes, foi no-
vamente aprovada por unanimidade e é assinada pelo Presidente da Mesa e por todos 
os demais presentes, registrada e transcrita em livro próprio. São Paulo, 26 de agosto de 
2020. RICARDO DE OLIVEIRA - Presidente, VERA LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA - 
Secretária. Monique Gomes Nemezio - OAB/SP nº 242.404. JUCESP NIRE 
3530056974-1 em 31.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE ANONIMA - N4TSO S.A. Denomi-
nação, Sede, Finalidade e Duração: Artigo 1º - N4TSO S.A. é uma companhia fe-
chada regida por este estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A 
companhia tem sua sede e foro na Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 
01311-200, Bairro, na Cidade e Estado de São Paulo, sendo que fi liais, escritórios e outras 
instalações poderão ser abertas ou fechadas, em outros lugares no Brasil ou no exterior, 
mediante deliberação da Diretoria. OBJETO SOCIAL: Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto social a prestação de serviços de: a) terapias alternativas e meditação (CNAE 
8690-9/01), e; b) condicionamento físico por meio de yoga, ginástica, musculação, pila-
tes, alongamento corporal, anti-ginástica (CNAE 9313-1/00). Artigo 4º - O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - O ca-
pital social é de R$ 1.000,00 (Um mil reais), dividido em 1.000 (Um mil) de ações ordi-
nárias, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária corresponde a um voto 
nas deliberações adotadas pelas assembleias gerais da Companhia. Parágrafo 2º - Não 
serão emitidos certifi cados de ações. Artigo 6º - O referido capital pode ser aumentado 
até o valor de R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), independentemente de refor-
ma estatutária, com emissão de ações ordinárias por deliberação da Diretoria Executiva, 
que fi xará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização. Parágra-
fo único - O aumento de capital da Companhia pode compreender uma ou mais espé-
cies ou classes de ações, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie ou clas-
se. Artigo 7º - Os dividendos ou bonifi cações em dinheiro serão pagos aos acionistas 
dentro do exercício social em que forem declarados, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contado da data de sua declaração, salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral. Artigo 8º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da As-
sembleia Geral. Para o exercício do direito de voto as ações ordinárias deverão revestir a 
forma nominativa. ACORDO DE ACIONISTAS: Artigo 9º - O acordo de acionistas que 
versar sobre a compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do 
direito a voto, ou do poder de controle, deve ser observado pela Companhia sempre que 
arquivado em sua sede, cabendo: (a) A Diretoria negar-se a registrar qualquer transferên-
cia de ações que viole o acordo em questão; e (b) ao Presidente da Assembleia Geral, ao 
Diretor Presidente ou a quem presidir o órgão colegiado de deliberação da Companhia, 
deixar de considerar qualquer voto em violação ao acordo em questão. Parágrafo 1º - 
Os compromissos assumidos ou ônus criados em tais acordos de acionistas só serão vá-
lidos contra terceiros e administradores após terem sido devidamente averbados nos li-
vros de registro e nos certifi cados das ações, caso emitidos. Parágrafo 2º - A transferên-
cia ou subscrição de ações da Companhia, por qualquer razão ou fi nalidade, que não seja 
efetuada de acordo com o disposto neste artigo, será considerada nula e sem efeito, sen-
do que o acionista infrator estará sujeito às penas estabelecidas em lei. Parágrafo 3º – 
Ao assinarem seus respectivos Termos de Posse, os administradores da Companhia deve-
rão reconhecer e ratifi car sua obrigação de dar cumprimento às disposições previstas em 
lei, neste Estatuto Social e nos Acordos de Acionistas arquivados na sede social no que se 
refere ao exercício do controle da Companhia, quórum de instalação e de deliberação de 
assembleias gerais, de reuniões da Diretoria ou de reuniões de órgãos colegiados da 
Companhia, bem como no que se refere a restrições à livre negociação de ações. AS-
SEMBLEIA GERAL: Artigo 10 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos 
quatro primeiros meses de cada ano, para os fi ns previstos em Lei, e as Extraordinárias, 
sempre que os interesses sociais exigirem, mediante convocação com 8 dias de antece-
dência, observadas as disposições legais. Artigo 11 - Compete exclusivamente a Assem-
bleia Geral Ordinária a deliberação dos seguintes assuntos de interesse da Companhia, 
desde que aprovados pela unanimidade dos acionistas, privativamente: a) eleger o Dire-
tor Presidente e destituí-lo de suas funções; b) eleger e destituir os demais membros da 
Diretoria, ouvida a recomendação do Diretor Presidente; c) fi xar a remuneração dos 
membros da Diretoria podendo fi xar apenas o limite global ou individualizá-la para um 
ou mais administradores; d) examinar, discutir e votar a proposta orçamentária para cada 
exercício e o plano anual ou plurianual de investimentos; e) examinar, discutir e votar as 
contas e as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo; f) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e sobre a distribuição de dividendos; g) escolher e destituir 
os auditores independentes; h) dispor sobre outros assuntos de interesse da companhia. 
Artigo 12 - Compete exclusivamente a Assembleia Geral Extraordinária a deliberação 
de assuntos de interesse da Companhia, desde que aprovados pela unanimidade dos 
acionistas, privativamente: a) deliberar sobre aumento ou redução de capital, emissão de 
ações ou outros valores mobiliários, bem como sobre qualquer reorganização societária 
envolvida; b) aprovar, previamente, a aquisição ou subscrição, de ações ou quotas de ou-
tras sociedades, ou a participação em quaisquer associações, consórcios ou joint ventu-
re; c) aprovar previamente qualquer empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancelamen-
to de debêntures ou a concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, quando não 
previstos no orçamento anual; d) aprovar, previamente, a celebração de contratos de 
qualquer natureza, inclusive transações e renúncias de direitos, a aquisição ou alienação 
de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração de bens do ativo permanente, 
a assunção de dívidas, ou comprometimento de recursos que representem obrigações ou 
responsabilidades para em valor superior que não estejam previstos no orçamento anual; 
e) aprovar alteração no estatuto social; f) examinar, discutir e votar a proposta orçamen-

tária para cada exercício e o plano anual ou plurianual de investimentos; g) aprovar pre-
viamente investimentos, de uma mesma natureza, quando não previstos no orçamento 
anual; h) criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais de-
verá ser aprovada pela representação em Assembleia Geral Extraordinária de metade das 
ações com direito a voto; i) mudança de objeto social; j) incorporação, dissolução, trans-
formação, cisão ou fusão da companhia; k) participação da companhia como sócia ou 
acionista em outras sociedades. Artigo 13 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Diretor Presidente, ou em sua ausência, pelo Diretor Vice Presidente ou ainda por qual-
quer outro que este vier a designar, na ausência ambos o acionista escolhido pela maio-
ria dos votos. Artigo 14 - Só poderão tomar parte nas Assembleias Gerais acionistas 
cujas ações, até, pelo menos 72 (setenta e duas) horas antes da realização da Assem-
bleia, constarem do Livro de Registro de Ações. Parágrafo único - Durante as 72 (se-
tenta e duas) horas que precederem a data da realização da Assembleia Geral, não será 
permitida qualquer transferência de ações. DIRETORIA: Artigo 15 - A administração da 
companhia estará a cargo da Diretoria integrada por 2 (dois) membros titulares, nomea-
dos de Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente, tendo amplas faculdades de adminis-
tração e disposição, inclusive as que requeiram procurações especiais, dentro dos limites 
deste Estatuto. Parágrafo 1º – A remuneração do membro da Diretoria será fi xada pela 
Assembleia Geral, que poderá fi xar apenas o limite global ou individualizá-la para um ou 
mais administradores. Parágrafo 2º – Os membros da Diretoria estão proibidos de usar 
a razão social da Companhia em transações ou em documentos fora do escopo do inte-
resse da Companhia. Parágrafo 3º – Ocorrendo vacância de modo a fi car vago o cargo 
de Diretor Presidente, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchi-
mento do cargo vago. Artigo 16 – Compete ao Presidente: a) cumprir e fazer cumprir 
este estatuto; b) presidir as reuniões da assembleia geral ou nomear um outro diretor 
para representá-lo; c) gerenciar e coordenar todas as atividades administrativa, fi nancei-
ras, contábeis, fi scais e gerenciais, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente; d) manter 
em ordem, guarda e fi scalização os documentos legais, fi scais e tributários, bem como os 
arquivos e demais documentos da companhia; e) outorgar e revogar procurações espe-
ciais e gerais, judiciais, de administração e outros, com ou sem faculdade de substituir; f) 
representar a companhia, ativa e passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e 
extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar poderes e constituir ad-
vogados e procuradores para o fi m que julgar necessário; g) assinar, em conjunto com o 
Diretor Vice-Presidente, contratos de qualquer natureza, dentro dos limites deste Estatu-
to, inclusive contratos de empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancelamento de debên-
tures ou a concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, transações e renúncias de 
direitos, a aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a onera-
ção de bens do ativo permanente, a assunção de dívidas, ou comprometimento de recur-
sos que representem obrigações ou responsabilidades, desde que aprovados em Assem-
bleia Geral; h) assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, os documentos relati-
vos à aquisição ou alienação de bens móveis e imóveis, desde que aprovados em Assem-
bleia Geral. i) assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, a abertura e encerra-
mento de livros da companhia, bem como rubricar todos os livros necessários ao bom 
funcionamento da mesma; j) apresentar anualmente à assembleia geral o relatório das 
atividades e o balanço da companhia. Artigo 17 – Compete ao Vice-Presidente: a) subs-
tituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos; b) gerenciar e coordenar os de-
partamentos de compras, marketing e comercial; c) auxiliar o Presidente, dentro de suas 
atribuições e competências; d) desempenhar tarefas específi cas indicadas pelo Presiden-
te, e EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS DIVIDENDOS: Artigo 19 – O exer-
cício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e fi nalizando-se em 
31 de dezembro. Artigo 20 – Ao fi m de cada exercício social, será levantado o balanço 
patrimonial e apurado o resultado do exercício, com observância das prescrições legais 
em vigor. Parágrafo único – A Diretoria está autorizada a creditar e/ou pagar aos acio-
nistas juros a título de remuneração do capital próprio. Artigo 21 – A título de dividen-
dos, os acionistas poderão ter direito ao recebimento mensal, a ser fi xada por delibera-
ção da Assembleia Geral, não podendo ser inferior a 25% do lucro líquido apurado em 
balancetes mensais. Artigo 22 – Os dividendos apurados no fi m do exercício social po-
derão ser distribuídos, levados à conta de reserva ou incorporação ao Capital Social, se-
gundo deliberarem os acionistas em Assembleia Geral Ordinária. PODER DE CONTRO-
LE DA COMPANHIA E ALIENAÇÃO DAS AÇÕES: Artigo 23 – Os acionistas com po-
der de controle da companhia não poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer for-
ma alienar as suas ações e qualquer direito decorrente da respectiva titularidade a ter-
ceiros, sem antes oferecê-las por escrito aos demais acionistas das ações com direito a 
voto, que terão o prazo de 30 (trinta) dias da data em que for dada a ciência do negócio 
pelo acionista alienante, por carta aos demais, contendo as condições e preços do negó-
cio. Parágrafo 1º - Se mais de um acionista desejar adquirir as ações à venda, os acio-
nistas interessados, exercerão o direito de preferência na mesma proporção das ações 
por eles possuídas em relação ao total das ações existentes, excluídas as ações que este-
jam à venda. Parágrafo 2º - Se algum acionista não exercer, total ou parcialmente, o 
seu direito, a parte não exercida poderá sê-lo pelos demais acionistas. Parágrafo 3º - 
Se, decorridos todos os prazos previstos, nenhum acionista exercer o direito de preferên-
cia, o acionista alienante poderá alienar as suas ações a terceiro interessado, respeitados 
a quantidade, o preço e as condições constantes da carta mencionada no caput deste ar-
tigo, fi cando assegurado o preço de 100% aos remanescentes da Sociedade, que poderá 
aliená-lo ao adquirente do controle da companhia. Parágrafo 4º - As cessões e transfe-
rências que vierem a ser feitas com inobservância das normas deste artigo não produzi-
rão efeitos perante a companhia. Artigo 24 – Os acionistas sem o poder de controle não 
poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer forma alienar as suas ações e qualquer 
direito decorrente da respectiva titularidade a terceiros, sem antes oferecê-las por escri-
to aos acionistas com poder de controle das ações com direito a voto, para que se mani-
feste no mesmo prazo previsto no artigo 23, deste Estatuto, e em caso da falta de exer-
cício do direito de preferência, estará livre para oferecê-las à terceiros. FALECIMENTO, 
INTERDIÇÃO, INSOLVÊNCIA CIVIL, FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL OU JUDICIAL, DE ACIONISTA: Artigo 25 – A morte, interdição, insolvência ci-
vil, falência ou recuperação extrajudicial ou judicial, de qualquer um dos acionistas não 
dissolverá a companhia que prosseguirá com os acionistas remanescentes, devendo ser 
pago o valor correspondente à capital do acionista retirante, falecido, interditado, insol-
vente, falido ou em recuperação, e à sua participação nos lucros líquidos apurados até a 
data do falecimento, aos herdeiros, mediante levantamento de Balanço Especial, que de-
verá ser concluído em até 30 dias, respeitado o acordo de quotista estabelecido. Pará-
grafo 1º – O valor apurado em Balanço Especial será pago em 24 parcelas, no mínimo, 
em prestações mensais, iguais e sucessivas, salvo deliberação em contrário do sócio re-
manescente e a parte interessada, sendo que as parcelas deverão ser corrigidas moneta-
riamente com base na variação do IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, na menor periodicidade permitida por lei, desde a data-base da apuração de ha-
veres até a data de cada pagamento. A primeira parcela de pagamento deverá ser paga 
30 (trinta) dias após a data de levantamento do balanço especial. Parágrafo 2º – Em 
caso de falecimento ou interdição de um dos acionistas, poderão ser admitidos na Com-
panhia mediante aprovação dos acionistas remanescentes, os herdeiros, sucessores e le-
gatários do falecido como acionistas, que possam vir a se interessar na continuidade de 
sua participação na mesma, de acordo com o percentual que lhes for atribuído na parti-
lha. Parágrafo 3º – Durante o período que demandar o levantamento do Balanço de Es-
pecial e início do pagamento da primeira parcela dos pagamentos previstos no parágra-
fo primeiro acima, o valor dos dividendos que competia ao falecido. Parágrafo 4º – A 
retirada ou morte do acionista, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pe-
las obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da companhia. 
LIQUIDAÇÃO: Artigo 26 – Entrará em liquidação nos casos legais, competindo à As-
sembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fis-
cal que deverão funcionar no período de liquidação. DISPOSIÇÕES GERAIS: ARTIGO 
27 – Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pelas disposições legais em vigor, 
aplicáveis à espécie. Artigo 28 – Para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste 
instrumento, os acionistas elegem o Foro Central da Comarca de São Paulo, renunciando 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 26 de agosto de 2020. VERA 
LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA, RICARDO DE OLIVEIRA. Visto do advogado: Mo-
nique Gomes Nemezio - OAB/SP nº 242.404.
ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA N4TSO S.A.: Capital social: 
R$ 1.000,00 (um mil reais), subscrito e a ser integralizado pelos acionistas em dinheiro. 
Nº de Ações: 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas com direito a voto e sem va-
lor nominal. ACIONISTAS ORDINÁRIOS: VERA LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA, brasi-
leira, casada no regime de comunhão de bens, professora, portadora da cédula de identi-
dade RG n° 5.116.951 SSP/SP e inscrita sob o CPF n° 534.735.668-53, residente e domi-
ciliada à Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 01311-200, Bairro, na Cidade e 
Estado de São Paulo. Nº DE AÇÕES: 500. ACIONISTAS ORDINÁRIOS: RICARDO DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão bens, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 4.993.095 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 534.735.318-
04, residente e domiciliado à Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 01311-200, 
Bairro, na Cidade e Estado de São Paulo. Nº DE AÇÕES: 500. Total: Nº DE AÇÕES: 
1.000. São Paulo, 26 de agosto de 2020. VERA LUCIA OSTAN DE OLIVEIRA, RICAR-
DO DE OLIVEIRA. Monique Gomes Nemezio - OAB/SP nº 242.404.

N4TSO S.A. - (Em Constituição)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AB3A-A070-B109-E833.
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Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou 
“Controladora”) submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Visão Geral da USS e do Mercado de Atuação - A USS 
Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, 
denominadas como “Grupo”) está presente no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadora de 
uma ampla gama de prestação de serviços de assistência especializada em Mobilidade, Residência e 
Cuidados Pessoais, sendo estes serviços ofertados não só em canais tradicionais como o B2B (business 
to business) mas também no B2B2C (business to business to consumer) e, mais recentemente, no B2C 
(business to consumer). Possui uma rede abrangente de parceiros especializados, distribuídos em todo 
o território nacional, sendo capazes de atender os serviços em mais de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios 
brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de cada categoria de as-
sistências. Em Mobilidade, a Tempo Assist oferece soluções para veículos, abrangendo desde bicicletas 
até caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o auto socorro, reboque, 
carro reserva, chaveiro, motorista amigo e, por fim, serviço de reparo no local (“Patrol”). Em Residência, 

estão os diversos serviços relacionados à moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletri-
cista, montagem de moveis, instalação de aparelhos (como ar-condicionado e suporte para televisores), 
aluguel de caçamba, entre outros. Em Cuidados Pessoais, o principal serviço intermediado é a assistên-
cia funeral, que tem a característica de ser bastante sensível e que requer todo o cuidado no seu atendi-
mento. Nosso Comentário sobre o Desempenho - A Companhia totalizou uma receita líquida de R$ 
884.970 mil e de R$ 743.103 mil em 2021 e 2020, respectivamente, apresentando um crescimento de 
19,1%, resultante das receitas provenientes de novos clientes, mesmo em um período de pandemia, 
demonstrando a resiliência da Companhia diante da crise atual. Em 2021, a Companhia apresentou um 
prejuízo de R$10.954 e em 2020 apresentou um lucro líquido de R$ 63.432, o que representou uma re-
dução de R$74.386. Tal queda é explicada: i) pelo aumento dos custos médios decorrentes da inflação 
do período nos principais insumos utilizados pela Companhia em sua atividade operacional; ii) pela reto-
mada do volume de serviços prestados com a melhora do cenário epidemiológico no país e iii) pelo 
crescimento das despesas financeiras em decorrência do aumento da taxa Selic passando de uma Selic 
média de 2,17% a.a. em 2020 para 4,42% a.a. em 2021. Em observância às disposições regulamentares, 

a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores 

independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 

de 2021, autorizando a sua divulgação. Relacionamento com Auditores Independentes - As demons-

trações financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2021 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM 

nº 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 01/2007, de 14 de fevereiro de 

2007, a Companhia informa que sua política junto aos auditores independentes no que diz respeito à 

prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que preservam 

a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não pode auditar seu 

próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços 

que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 28 de abril de 2022.

A Administração

1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”), é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard. nº 980, Edifício 19, 
sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de in-
vestimento Hill Fundo de Investimento em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de 
Empresas Fundo de Investimento em Participações II como bloco controlador. A USS possui entre suas 
principais atividades a prestação de serviços de assistência especializada, dentre eles: (i) serviços para 
veículos, inclusive reboque, auxilio em eventos de pane e substituição temporária de veículos; (ii) serviços 
de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas e chaveiros; e (iii) serviços 
pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas pelas demais 
empresas do grupo estão descritas na nota 2.2. 2. Base de preparação e Resumo das principais po-
líticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As 
práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas espe-
cíficas. Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações 
financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente, estão consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e con-
troladas, sendo que, quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas 
para atender este critério. Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevan-
tes estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As informações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos e apresentam informações comparativas em relação ao 
exercício anterior. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recur-
sos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressupos-
to de continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 28 de abril de 2022.
Impactos do COVID-19 - Devido a pandemia mundial decretada pela Organização Mundial de Saúde 

(“OMS”) decorrente do novo Coronavírus (“COVID-19”) que afetou a economia de diversos países, in-
cluindo o Brasil, a Companhia suas controladas e coligadas (denominadas Grupo), desde o início seguem 
atentas e diligentes com as situações que envolvam seus colaboradores, prestadores e clientes, a fim de 
mantê-los seguros, além de acompanhar suas próprias necessidades. As medidas tomadas sob este 
âmbito incluem a adoção do modelo remoto para o público mais suscetível aos efeitos mais graves da 
doença, implantação do modelo de trabalho híbrido e inclusão de novos benefícios para subsidiar as 
despesas inerentes aos modelos citados anteriormente. No âmbito operacional e financeiro, a Companhia 
avaliou potenciais impactos que a pandemia poderia impor à sua saúde financeira e as medidas abaixo 

 Provisão para perdas por redução ao valor recu-
perável (“impairment”): A Administração avaliou e não identificou, até a data de aprovação das presentes 
demonstrações financeiras, a existência de evidências de impairment de seus ativos, incluindo, principal-
mente contas a receber de clientes, imobilizado, decorrente das mudanças no cenário macroeconômico 
oriundas do COVID-19. Isso porque, principalmente, as projeções das receitas no médio e longo prazo 
não tiveram impacto significativo e as margens da Companhia permanecem em patamares saudáveis. 
 Demandas judiciais: A Administração não observou aumento em número de casos, mudanças de prog-

nósticos ou dos valores estimados das demandas judiciais envolvendo a Companhia, decorrentes do 
 Mudanças no plano de negócio: Com relação ao planejamento estratégico da Companhia, 

não foram necessárias alterações significativas, mantendo-se a previsão de investimentos orçados para 
2022 e as ações de longo prazo; A Companhia tem analisado tempestivamente seus fluxos de caixa 
(realizados e projetados), considerando diversos cenários prováveis para os próximos meses. Em todos 
esses cenários os fluxos estão em patamares saudáveis. Por esse motivo, não há razão para a Compa-
nhia esperar pressões de caixa para os próximos 12 meses. 2.2. Base para consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas contro-
ladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. O resultado da controlada adquirida durante o exercício é incluído 
nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição até a data da efetiva 
alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em sua 
controlada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Os exercícios sociais 
das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e polí-
ticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os saldos e transa-
ções entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora e a em-
presa controlada são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir 
condições de mercado. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia 
e sua controlada, apresentadas a seguir:

pectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes 
a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro tributá-
vel contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamen-
to por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, 
baseados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia possui prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição 
sociais diferidos uma vez que sua realização é provável em futuro previsível. A Nota 24 fornece detalhes 
sobre imposto de renda corrente e diferido. Valor justo de instrumentos financeiros - Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possí-
vel; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabele-
cer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco 
de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar 
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão perda estimada de crédito de liquidação 
Duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante suficiente para 
cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão 
sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características de cada um dos créditos, 
considerando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização 
dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é regis-
trada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura da perda provável. 4. Gestão de risco 
financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, o Grupo e suas con-
troladas assumem riscos inerentes às suas operações relacionados com mercado, sistema operacional 
e de gestão, crédito, liquidez, utilização de operações de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos 
riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na 
política monetária e risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se 
sob a responsabilidade dos Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e contro-
les que visam à minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação 
dos fatores de risco inerentes a que o Grupo está sujeito. Com relação à atividade de prestação de ser-
viços de assistência especializada, o risco é limitado à quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de 
serviço de assistência especializada, sendo que a sua exposição a riscos não sofre variação significativa 
pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo asso-
ciado com taxa de juros. O Grupo concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no CDI. Ou 
seja, dada política e o montante aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente a 
variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito as-
sociados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de 
primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. O Grupo executa análises de crédito perio-
dicamente e considera, além de aspectos quantitativos, itens qualitativos, como por exemplo, o fato de 
que boa parte dos clientes da Companhia operam em um ambiente altamente regulado e são fiscalizados 
por agências regulatórias periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos clientes e informações pú-
blicas no mercado. Aliado ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem financeira e 
alta geração de caixa, acreditamos que eventuais riscos de concentração crédito são reduzidos. O Grupo 
possui política para provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acor-
do com os negócios e o perfil dos clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao 
valor recuperável é analisada mensalmente variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. 
Além disso, o grupo contas a receber com saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, 
nesses casos, a perda recuperável e avaliada coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de 
caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo agregada pelo departamento de Finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre 
suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento.

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Ativo
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 39.162 140.179 51.273 149.652
  Contas a receber 7 116.780 101.618 126.849 105.419
  Créditos tributários e previdenciários 8 4.915 29.713 5.301 31.083
  Estoques - - - 34 45
  Despesas antecipadas 9 1.199 7.442 1.230 7.479
  Outros ativos - 2.189 2.203 3.720 2.497
Total do ativo circulante 164.245 281.155 188.407 296.175
Não circulante
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 24 b 81.839 88.948 94.563 98.908
  Créditos tributários e previdenciários 8 63.602 29.665 63.945 29.902
  Despesas antecipadas 9 227 - 227 -
  Partes relacionadas 23 1.722 1.781 - -
  Outros ativos - 10.656 11.871 11.405 12.668
  Investimentos 10 82.894 32.784 49.572 2.035
  Intangível 11 85.867 13.662 92.952 19.150
  Imobilizado 12 4.693 5.809 11.937 15.433
  Ativo de direito de uso 20 c 7.886 11.099 9.795 11.808
Total do ativo não circulante 339.386 195.619 334.396 189.904

    
Total do ativo 503.631 476.774 522.803 486.079

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
  Fornecedores 13 61.666 48.294 70.317 49.233
  Outras contas a pagar 19 11.321 8.202 14.030 9.876
  Empréstimos e financiamentos 20 a 28.382 102.395 28.415 102.710
  Passivo de arrendamento mercantil 20 c 3.416 4.846 6.218 5.535
  Debêntures 20 b - 71.411 - 71.411
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 849 450
  Impostos e contribuições a pagar 15 2.629 2.702 4.527 4.226
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.239 10.777 11.777 19.871
  Provisões técnicas - - 415 - 415
  Partes relacionadas 23 9.015 9.709 - -
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.600 165 1.600 165
  Receitas diferidas - 407 3.901 407 3.901
  Adiantamentos de clientes 25 316 12.701 409 12.893
Total do passivo circulante 122.991 275.518 138.549 280.686
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 20 a 177.770 1.636 177.770 1.666
  Passivo de arrendamento mercantil 20 c 5.155 7.753 5.155 8.026
  Debêntures 20 b - 70.459 - 70.459
  Impostos e contribuições a pagar 15 3.745 7.212 5.574 9.239
  Impostos diferidos passivos 15 111 - 111 -
  Provisão para perdas com causas judiciais 22 13.122 14.556 14.907 16.363
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 90.192 - 90.192 -
Total do passivo não circulante 290.095 101.616 293.709 105.753
Patrimônio líquido
  Capital social - 135.257 134.023 135.257 134.023
  Reservas de capital - 139.173 138.548 139.173 138.548
  Reserva especial de ágio - 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado - (375.663) (364.709) (375.663) (364.709)
Total do patrimônio líquido 26 a 90.545 99.640 90.545 99.640
Total do passivo e do patrimônio líquido 503.631 476.774 522.803 486.079

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 28 790.731 720.762 884.970 743.103
  Custo dos serviços prestados / revenda
    de mercadorias 29 b (578.670) (431.327) (653.063) (440.058)
Lucro bruto 212.061 289.435 231.907 303.045
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 29 b (11.712) (18.630) (13.786) (18.647)
  Despesas gerais e administrativas 29 b (162.121) (147.296) (202.048) (179.769)
  Outras receitas (despesas) operacionais,
    líquidas 30 10.655 11.686 10.061 11.593
Resultado patrimonial 32 (23.879) (11.507) (2.171) 1.222
Lucro operacional antes do resultado financeiro 25.004 123.688 23.963 117.444
  Receitas financeiras 31 4.283 4.092 4.817 4.320
  Despesas financeiras 31 (32.058) (20.459) (32.671) (20.769)
Resultado financeiro líquido (27.775) (16.367) (27.854) (16.449)
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995
Imposto de renda e contribuição social 24 a
  Corrente (963) (7.665) (2.607) (8.962)
  Diferido (7.220) (36.224) (4.456) (28.601)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432
Lucro (Prejuízo) por ação atribuível aos
  acionistas (expresso em R$ por ação)   
Lucro (Prejuízo) básico por ação 27 (0,02897) 0,16819
Lucro (Prejuízo) diluído por ação 27 (0,02897) 0,16475

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reserva de capital

Notas Capital social
Reserva de pagamento

baseado em ações Reserva de capital
Reserva 

especial de ágio
Lucros / Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2020 133.155 5.440 132.253 191.778 (428.141) 34.485
  Aumento de capital 26 a 868 - - - - 868
  Plano de pagamento baseado em opções de ações - 855 - - - 855
  Lucro líquido do exercício - - - - 63.432 63.432
Em 31 de dezembro de 2020 134.023 6.295 132.253 191.778 (364.709) 99.640
  Aumento de capital 26 a 1.234 - - - - 1.234
  Plano de pagamento baseado em opções de ações - 625 - - - 625
  Prejuízo líquido do exercício - - - - (10.954) (10.954)
Em 31 de dezembro de 2021 135.257 6.920 132.253 191.778 (375.663) 90.545

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Denominação utilizada Atividades Participação 2021 2020

Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de tele atendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com 
empresas. 

Controlada Direta 100,00% 99,99%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução 
de serviços de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por 
meio de rede própria especializada. 

Controlada Direta 100,00% 99,99%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Controlada Direta 100,00% 99,99%

MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral 
Ltda. (“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de serviços de montagem de móveis. Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Multiasistencia Gestão de Rede Ltda. (“TMA”) 
(participação alienada em 09/2021 – vide nota 10.e)  

Prestação de serviços de gestão integral de sinistros cobrados com base em taxa por sinistro, 
fornecendo serviços de: (i) recepção e tratamento de aviso de sinistro (ii) gestão documental e 
operacional do processo, incluído o controle dos vistoriadores no processo (iii) análise, elaboração 
e emissão de laudo final de regulação; e (iv) fornecimento do serviço do concerto dos bens 
danificados ou bem emissão (em nome do cliente) da indenização correspondente.

Controle compartilhado - 50,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”) (participação adquirida 
em 01/2021 – vide nota 10.c) 

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós venda de serviços 
de assistência, inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de 
consórcios, seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à 
saúde; (ii) a prestação de serviços de intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria 
técnica em geral; e (iv) participação societária em outras sociedades.

Controle compartilhado 25% -

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”) (participação 
adquirida em 03/2021 – vide nota 10.d) 

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de 
serviços de reparos residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, 
provedores de conteúdo e de marketing, bem como outros serviços de informação na internet, 
todos relacionados e para fins das atividades descritas anteriormente.

Controlada Direta 100,00% -

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera 
(“moeda funcional”), que no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia 
e suas controladas estão descritas nas respectivas notas explicativas. Essas políticas contábeis vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. 2.5. Classificação circulante versus não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no ba-
lanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circu-

 se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal;
  se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período 

de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou 
seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
   se 

espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. O Grupo classi-
fica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. 2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensu-
ração subsequente: 2.6.1. Ativos financeiros: O Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo 
com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações intro-
duzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo amortizado da 
seguinte forma. a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Representam ativos e passivos 
financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, recebimentos e pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequen-
temente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta re-
dução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber 
de clientes”, “Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da empresa ou da contraparte. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros 
- O Grupo avalia ao final de cada período de elaboração das demonstrações financeiras se há evidência 
objetiva de que os ativos financeiros ou o grupo de ativos financeiros sejam recuperáveis. Uma perda só 
existe se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado como 
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros: O Grupo classifica seus passivos financeiros 
de acordo com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alte-
rações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo 
amortizado da seguinte forma. a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Ver comentários 
Nota 2.6.1 (b). c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhe-
cida na demonstração do resultado. d) Instrumentos financeiros - apresentação líquida - Ativos e passivos 
financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos novos e revisados 
- 2.7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021 - O Grupo ana-
lisou as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após 

 Alterações no 
 Alterações no CPC 38 (IAS 39), CPC 40 (IFRS 7) (R1) e 

 Alterações no CPC 26 (IAS 1) (R1) e CPC 
 Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Finan-

 Alterações no CPC 06 (IFRS 16) (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento. O Grupo concluiu que tais alterações não tiveram impacto 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Impactos futuros serão analisados diante da alteração ou implementação de novas 
operações/transações pela Companhia. 2.7.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes que possam, na opinião 
da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - A preparação das de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da 
Administração da Companhia. Essas estimativas e as respectivas premissas são baseadas no melhor 
conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revi-
são das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 

estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável de que seja necessária 
uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor 
dessa obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - O teste 
de recuperação (“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um 
ativo. Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela 
geração de caixa na utilização do ativo nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é 
definido como sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de 
Caixa (UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes 
das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC 
exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão para 
desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor recuperável dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e 
tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determina-
da unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponde-
rado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das 
despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado 
entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observá-
veis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste 
modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Provisão para perdas em ações judiciais - 
O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de re-
cursos seja exigida para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com 
pagamentos baseados em ações - A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações 
com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estima-
tiva do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação 
mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições 
da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de ava-
liação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes 
premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em 
ações são divulgados na Nota 26. Impostos - Em virtude da natureza e complexidade dos negócios, as 
diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premis-
sas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e sua 
controlada constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências 
de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como 
a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela 
entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem re-
ferir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da res-

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2021 2020

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 61.666 - - 61.666 48.294 - - 48.294
Outras contas a pagar 19 11.321 - - 11.321 8.202 - - 8.202
Empréstimos e financiamentos 20 a 28.382 32.216 145.554 206.152 102.395 1.066 570 104.031
Debêntures 20 b - - - - 71.411 70.459 - 141.870
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.239 - - 4.239 10.777 - - 10.777
Partes relacionadas 23 9.015 - - 9.015 9.709 - - 9.709
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 13.920 12.320 65.552 91.792 165 - - 165
Parcelamentos fiscais 15 2.081 1.269 2.476 5.826 2.105 2.810 4.402 9.317

Consolidado

2021 2020
Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total

Fornecedores 13 70.317 - - 70.317 49.233 - - 49.233
Outras contas a pagar 19 14.030 - - 14.030 9.876 - - 9.876
Empréstimos e financiamentos 20 a 28.415 32.216 145.554 206.185 102.710 1.096 570 104.376
Debêntures 20 b - - - - 71.411 70.459 - 141.870
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 11.777 - - 11.777 19.871 - - 19.871
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 13.920 12.320 65.552 91.792 165 - - 165
Parcelamentos fiscais 15 2.355 1.544 4.030 7.929 2.372 3.074 6.164 11.610

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido antes do imposto de renda

  e da contribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995

Ajustes de

Resultado patrimonial 23.879 11.507 2.171 (1.222)

  Reversão da perda estimada de crédito

    de liquidação duvidosa (46) (203) (60) (255)

  Perda efetiva de recebimento de crédito 3 247 3 314

  Juros sobre créditos tributários (1.959) (1.614) (1.971) (1.621)

  Depreciações e amortizações do imobilizado

    e intangível 5.909 20.300 10.706 24.050

  Depreciações e amortizações de ativos

    de direito de uso 3.560 4.209 6.958 5.686

  Valor residual do contrato de exclusividade baixado - (45.000) - (45.000)

  Valor residual do ativo intangível baixado 1.405 33.544 1.471 33.544

  Valor residual de arrendamento mercantil baixado (845) (14) (178) (14)

  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos 8.065 6.308 8.131 6.447

  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 836 1.143 1.012 1.192

  Encargos financeiros de debêntures e amortização

    dos custos de captação 9.520 11.670 9.520 11.670

  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa 10.151 - 10.151 -

  Provisões técnicas (415) (150) (415) (150)

  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 2.447 986 2.561 765

  Apropriação de despesa de Stock Options 625 855 625 855

  Ganho (perda) na aquisição de investimento inicial (326) - (326) -

Variações nos ativos e passivos

  Contas a receber (15.119) (2.062) (21.373) (3.388)

  Créditos tributários e previdenciários (8.254) 2.430 (7.364) 919

  Estoques - - 11 18

  Despesas antecipadas 6.016 6.125 6.022 6.165

  Partes relacionadas (635) 4.794 - -

  Outros ativos 1.229 (300) 40 90

  Fornecedores 13.372 14.848 21.084 15.358

  Outras contas a pagar 3.119 (516) 4.154 520

  Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (4.402) (2.992) (4.462) (3.088)

  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis (836) (1.143) (1.012) (1.192)

  Pagamento de juros de debêntures (114.363) (12.310) (114.363) (12.310)

  Imposto de renda e contribuição social 111 - 111 -

  Impostos e contribuições (3.540) (2.846) (3.364) (2.540)

  Obrigações com pessoal e encargos sociais (6.538) 4.116 (8.094) 7.647

  Receitas diferidas (3.494) (6.447) (3.494) (6.447)

  Adiantamentos de clientes (12.385) (10.578) (12.484) (10.578)

  Provisão para perdas com causas

    judiciais / pagamentos (3.881) (6.035) (4.017) (6.120)

  Dividendos recebidos 6.900 500 1.400 500

Caixa proveniente das atividades operacionais (82.662) 138.693 (100.737) 122.810

Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.245) (836)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (82.662) 138.693 (101.982) 121.974

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

  Aquisição de imobilizado e intangível (78.403) (12.016) (82.483) (15.829)

  Aumento de capital em controlada e outros (31.530) (30.217) - -

  Aquisição de participação 31.250 - 31.250 -

  Aquisição de controlada líquida de caixa adquirido 14.646 - 12.897 -

  Venda de controlada em conjunto (13.453) - (13.453) -

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

  atividades de investimentos (77.490) (42.233) (51.789) (15.829)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos e financiamentos 149.782 101.119 149.739 101.119

Pagamento de empréstimos e financiamentos (51.324) (790) (51.599) (1.229)

Pagamento custos de captação de empréstimos

  e financiamentos - (1.328) - (1.328)

Pagamento de arrendamentos mercantis (3.530) (3.376) (6.955) (4.662)

Pagamento de debêntures (37.027) (71.250) (37.027) (71.250)

Aumento de capital 1.234 868 1.234 868

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

  atividades de financiamentos 59.135 25.243 55.392 23.518

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (101.017) 121.703 (98.379) 129.663

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 140.179 18.476 149.652 19.989

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 39.162 140.179 51.273 149.652

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E54A-9AA5-D9EA-0B22.
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4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devol-
ver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca concentrar seu caixa em investimentos de curto 
prazo, pouco suscetíveis a oscilações. A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos, financiamentos e debêntures (*) 206.062 243.995 206.095 244.340
Contas a pagar por aquisição de empresa 91.792 165 91.792 165
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
  financeiras restritas (39.162) (140.179) (51.273) (149.652)
Dívida líquida 258.692 103.981 246.614 94.853
Patrimônio líquido 90.545 99.640 90.545 99.640
Patrimônio líquido e dívida líquida 349.237 203.621 337.159 194.493

(*) Não considera o saldo de Custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, 
esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é 
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o 
IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que 
requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo 
valor justo:  Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Ní-
vel 1).  Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2).  Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo 
mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros nego-
ciados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos 
preços de mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados 
estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indús-
trias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de 
mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de mercado cota-
do utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esse instru-
mento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação 
maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível nas 
estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de 
um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou 
mais informações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento é 
classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os instrumentos finan-
ceiros incluem:  Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para 
instrumentos similares;  O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado;  O valor 
justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do 
balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e  Outras técnicas, como a análise de 
fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros 
remanescentes. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses 
ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes 
saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto representam contas correntes garantidas, 
as quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua 
natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que 
não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem 
compensar o saldo devedor. Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, os saldos bancários a 
descoberto são incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que estas contas 
garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão de caixa da 
Companhia. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa 
de valor. Em 31 de dezembro de 2021 são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem 
rentabilidade compatível com a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos 
junto a instituições de primeira linha e em Fundos de investimentos financeiros, com remunerações 
próximas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro de 2021, os Fundos de 
Investimento eram remunerados a uma taxa entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos conta movimento 20 90 187 100
Aplicações financeiras 39.142 140.089 51.086 149.552

39.162 140.179 51.273 149.652

6. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 por categoria:

Controladora Consolidado
Instrumentos financeiros ativos: 2021 2020 2021 2020
  Custo amortizado
    Contas a receber 116.780 101.618 126.849 105.419
    Outros ativos 12.845 14.074 15.125 15.165
    Partes Relacionadas 1.722 1.781 - -
Instrumentos financeiros passivos:
  Custo amortizado
    Fornecedores 61.666 48.294 70.317 49.233
    Outras contas a pagar 11.321 8.202 14.030 9.876
    Empréstimos e financiamentos 206.152 104.031 206.185 104.376
    Debêntures - 141.870 - 141.870
    Obrigações com pessoal e encargos sociais 4.239 10.777 11.777 19.871
    Partes Relacionadas 9.015 9.709 - -
    Contas a pagar por aquisição de empresa 165 165 165 165
  Mensurados ao valor justo por meio do resultado
    Contas a pagar por aquisição de empresa 91.627 - 91.627 -

7. Contas a receber: Ativos de contrato - Um ativo de contrato é o direito à contraprestação em troca de 
bens ou serviços transferidos ao cliente. Se a Companhia e suas controladas desempenharem suas 
atividades transferindo bens ou serviços ao cliente antes que este pague a contraprestação ou antes que 
o pagamento seja devido, é reconhecido um ativo de contrato pela contraprestação adquirida, que é 
con dicional. Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e suas 
controladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcor-
rer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas nos 

balanços pelos valores nominais dos serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, que é constituída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva 
probabilidade de recebimento.
a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 104.015 85.861 110.833 97.101
Vencidas 12.765 15.757 16.016 8.318
  Até 30 dias 3.451 14.394 4.044 5.910
  De 31 até 60 dias 1.411 946 3.702 1.051
  De 61 até 90 dias 930 561 1.051 653
  De 91 até 180 dias 2.583 219 2.647 417
  A partir de 181 dias 6.416 1.710 6.697 2.373
  Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (2.026) (2.073) (2.125) (2.086)

116.780 101.618 126.849 105.419

A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 (2.276) (2.341)
(-) Constituições (26.476) (27.638)
(+) Reversões 26.679 27.893
31 de dezembro de 2020 (2.073) (2.086)
(-) Constituições (26.731) (26.777)
(+) Reversões 26.778 26.738
31 de dezembro de 2021 (2.026) (2.125)

8. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributá-
rios, registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de 
compensações e/ou restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados 
pelo Grupo.
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e
  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 54.422 47.227 54.748 47.477
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social (COFINS) 9.059 6.791 9.218 7.844
Programa de Integração Social (PIS) 2.303 1.794 2.337 2.023
Outros 2.733 3.566 2.943 3.641

68.517 59.378 69.246 60.985

Circulante 4.915 29.713 5.301 31.083
Não circulante 63.602 29.665 63.945 29.902

b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 67.859 68.253
(+) Constituições 22.454 23.831
(+) Atualizações 1.614 1.621
(-) Utilização (32.549) (32.720)
31 de dezembro de 2020 59.378 60.985

(+) Constituições 12.297 11.611
(+) Atualizações 1.959 1.971
(-) Utilização (5.117) (5.321)
31 de dezembro de 2021 68.517 69.246

9. Despesas antecipadas: São registrados incialmente pelo valor justo, reconhecido no resultado em 
conformidade com o prazo da prestação do serviço.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comissão (*) 594 6.555 594 6.555
Outras 832 887 863 924

1.426 7.442 1.457 7.479
Circulante 1.199 7.442 1.230 7.479

Não Circulante 227 - 227 -

(*)O agenciamento e a comissão referem-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de 
acordo com o prazo da prestação do serviço.
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos 
com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do 
Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto. A Companhia determi-
na, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimen-
tos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcu-
la o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Controladora.
a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX TMA PSS
Tempo 

Tem XS6 MMS Total
1º de janeiro de 2020 10.162 - 1.313 1.591 1.533 - - 14.599

  Equivalência patrimonial 3.101 - 1.222 (496) (4.052) - (11.282) (11.507)
  Dividendos distribuídos - - (500) - - - - (500)
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital - - - 1.121 8.641 - 20.455 30.217
  Provisão para perda com
   investimentos - - - - - - (25) (25)
31 de dezembro de 2020 13.263 - 2.035 2.216 6.122 - 9.148 32.784

  Aumento de capital - 6.500 - - - - - 6.500
  Resultado de equivalência
    patrimonial nota (32) 3.254 (6.225) 671 (1.450) (4.651) (659) (12.636) (21.696)
  Dividendos distribuídos (5.500) - (1.400) - - - - (6.900)
  Adiantamento para futuro
   aumento de capital - 2.000 - 694 3.635 - 18.701 25.030
  Aquisição de participação - (1.749) - - - 52.414 - 50.665
  Venda de controlada em
   conjunto - - (1.306) - - - - (1.306)
  Amortização de ativo de
    investimento nota (32) - - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2021 11.017 526 - 1.460 5.106 49.572 15.213 82.894

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: - Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são:

2021 2020
BSS FIX PSS TempoTem XS6 MMS BSS TMA PSS TempoTem MMS

Total do Ativo 27.126 1.854 1.677 5.199 1.854 67.700 29.962 6.056 2.818 7.838 11.524
Total do Passivo 16.109 1.328 217 93 1.328 52.487 16.699 1.985 602 1.716 2.376
Patrimônio líquido 11.017 526 1.460 5.106 526 15.213 13.263 4.071 2.216 6.122 9.148
Lucro líquido (prejuízo) 3.254 (7.673) (1.450) (4.651) (7.673) (12.636) 3.101 2.444 (496) (4.052) (11.282)
Participação 99,99% 100,00% 99,99% 99,99% 25,00% 100,00% 99,99% 50,00% 99,99% 99,99% 100,00%

c) Aquisição de participação em negócios controlados em conjunto - XS6: Em 04 de janeiro de 2021 após 
todas as condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a operação com consequente assi-
natura de Termo de Fechamento da aquisição de 25% de participação, que representam 50,01% das 
ações ordinárias, da XS6 Participações S.A. (“XS6”) pela USS. Com a conclusão da transação, a Com-
panhia e a Caixa Seguridade passaram a gerir os negócios da XS6 de forma conjunta, com base em 
acordo de acionistas, que estabelece que as decisões substantivas do negócio devem ser tomadas em 
conjunto, sem a preponderância de qualquer um dos sócios. A Companhia classificou essa participação 
como uma joint venture, conforme preconizado no CPC 18, e registra esse investimento pelo método de 
equivalência patrimonial, sem consolidar seus ativos, passivos e resultados. A transação está sendo ini-
cialmente contabilizada pelo método de aquisição preconizado pelos CPC 18 e CPC15. Os custos rela-
cionados à aquisição de R$236 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas ad-
ministrativas. Contraprestação transferida pela aquisição da participação - A liquidação financeira da 
operação ocorreu na data do fechamento com o pagamento de R$41.666. Subsequentemente, em As-
sembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de janeiro de 2021 foi deliberada a redução do capital 
social da XS6 no montante total de R$41.666, sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a 
proporção da participação de cada acionista no capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao 
objeto social da XS6, nos termos do Artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, mediante restituição 
de capital aos acionistas, sendo R$31.250 a Caixa Seguridade Participações S.A. e R$10.416 para USS 
Soluções Gerenciadas S.A. O valor líquido da contraprestação após a redução de capital foi de R$31.250. 
Adiantamentos suplementares - O Acordo firmado entre as partes determina também o pagamento de 
adiantamentos suplementares, via aumento de capital sem alteração substancial de participação, base-
ado no atingimento de metas de vendas. As metas deverão ser cumpridas no prazo de até 3 anos con-
tados a partir da Data de Fechamento. O montante de R$20.838 foi calculado e registrado como sendo 
o valor presente destes adiantamentos na data de aquisição, tendo como base a expectativa da Compa-
nhia no atingimento de tais metas. A contraprestação total é como segue:
Pagamento a vista, líquido 31.250
Adiantamentos suplementares 20.838
Total da contraprestação 52.088

Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos, referentes a XS6, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de valor 
justo (i)

Valor justo na 
aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 5.056 - 5.056
Intangível 30.000 174.657 204.657
Total de ativos 35.056 174.657 209.713
Impostos e contribuições (19) - (19)
Outros passivos (35) - (35)
Total de passivos (54) - (54)
Acervo líquido total 35.002 174.657 209.659
Percentual adquirido 25%
Acervo líquido adquirido 52.415
Ganho por compra vantajosa na aquisição (327)
Total da Contraprestação 52.088

(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 
 Caixa, equivalentes de 

caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em con-
 In-

tangível: refere-se ao contrato de exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para explora-
ção, pelo prazo de 20 anos, do ramo de serviços assistenciais na rede de distribuição da Caixa 
Econômica Federal. A avaliação do valor justo resultou na atribuição de mais valia total de R$174.657 a 
este contrato de exclusividade, calculado com base no método do fluxo de caixa descontado e com o 
fator de desconto de 14,0%. d) Aquisição de controlada - FIX: Em 16 de março de 2021 após todas as 
condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a aquisição de 100% do capital total e votante 
da empresa FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”). A transação foi contabilizada pelo método de aquisi-
ção preconizado pelo CPC15, visto que as partes que controlavam o ativo antes da transação não faziam 
parte do bloco de controle da USS, portanto, configurando a transação como uma combinação de negó-
cios. A Companhia concluiu a alocação do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos 
assumidos nesta transação, conforme previstos no CPC 15 – Combinação de negócios. Os custos rela-
cionados à aquisição de R$465 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas ad-
ministrativas. Desde a data de sua aquisição, a FIX contribuiu para a Companhia com uma receita líquida 
de R$1.412 e prejuízo líquido de R$6.225. Caso sua aquisição tivesse ocorrido no início do exercício de 
2021 a FIX teria contribuído para a Companhia com uma receita líquida de R$1.780 e prejuízo líquido de 
R$7.673. Contraprestação transferida pela aquisição de controle - Pagamento a vista e integralização de 
capital na adquirida - No ato de fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela à vista no 
montante de R$6.250 e aumentos de capital no exercício de R$8.500 para a execução do plano de ne-
gócios. Sendo ainda previsto em contrato aumentos de capital adicionais no montante de R$1.600. 
Contraprestação contingente - Foi estabelecida contraprestação contingente através da subscrição pela 
USS de um bônus de subscrição, correspondente ao valor 792.646 ações da Companhia, em nome dos 
ex-acionistas da FIX que poderá ser convertido em ações ou pago pela USS se, e somente se, no quar-
to aniversário da data de fechamento caso determinadas as condições estabelecidas em contrato forem 
satisfeitas. O valor justo desta contraprestação contingente foi calculado como sendo R$2.671. Earn-out 
- O contrato firmado entre as partes determina também o pagamento de earn-out que pode variar de (i) 
R$40.200 a R$93.200 e (ii) R$45.000 a R$105.000, que deverão ser pagos até o quarto e sexto aniver-
sário do fechamento, respectivamente, caso determinadas condições estabelecidas em contrato forem 
satisfeitas. O valor justo do earn-out contraprestação contingente foi calculado como sendo R$ 56.366.
A contraprestação total é como segue:
Pagamento a vista aos vendedores 6.250
Integralização de capital na adquirida 10.100
Contraprestação contingente 2.671
Earn-out 56.366
Total da contraprestação 75.387

Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos, referentes a FIX, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de valor 
justo (i) 

Valor justo na 
aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 4.651 - 4.651
Contas a receber 278 944 1.222
Demais ativos 490 - 490
Imobilizado 41 - 41
Intangível 12 26.780 26.792
Total de ativos 5.472 27.724 33.196
Fornecedores (187) - 187
Obrigações com pessoal e encargos sociais (443) - 443
Outros passivos (90) (3.600) (3.510)
Total de passivos (720) (3.600) (2.880)
Acervo líquido total 4.752 27.724 36.076
Goodwill 39.311
Total da Contraprestação 75.387

(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 

 Caixa, equivalentes de 

caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em con-

dições normais de mercado, portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos. O 

valor justo das contas a receber de clientes é o valor que se espera ser recebido integralmente e o ágio 

gerado compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da 

 Intangível: A mensuração da mais-valia dos ativos adquiridos e passivos assumidos foi deter-

minada com base em estudo de empresa especializada. O reconhecimento de ativos adquiridos e pas-

sivos assumidos resultou nos ajustes de R$27.724 na rubrica “Intangível”, conforme demonstrado.

Descrição
Valor 

contábil
Valor 
justo

Mais-
Valia Vida útil Metodologia de Avaliação

Marca 1 25.897 25.897 Indefinida Royalty Relief
Carteira de Clientes - 944 944 9 Mpeem
Software 11 895 883 - Custo de Reprodução
Total 12 27.736 27.724

O ágio apurado foi de R$39.311 na aquisição da FIX Tecnologia e Serviços S.A., substancialmente, re-

presentado pelo crescimento, pela participação no mercado e pelo desenvolvimento de mercados futuros 

alinhados com a estratégia de geração de lucros futuros. Os fundamentos econômicos baseados no 

Laudo de especialistas e que geram o ágio e intangíveis de mais valia foram mantidos na sua integrali-

dade e são tratados de acordo com as condições originalmente estabelecidas. f) Alienação de participa-

ção em controlada em conjunto - TMA: - Em 15 de setembro de 2021 a Companhia, com o objetivo de 

aumentar o foco em seus negócios mais estratégicos celebrou: (a) Contrato de Compra e Venda para 

alienação de 50% de sua participação na controlada em conjunto Tempo Multiasistencia Gestão de Rede 

Ltda. O preço de compra referente à participação alienada de 50% foi de R$14.759, que representou o 

equivalente a 15,8 vezes o EBITDA efetivo do negócio, no exercício fiscal encerrado em 31 de dezembro 

de 2020, resultando em um ganho de R$8.842 líquido de impostos. Em 14 de setembro de 2021 a Com-

panhia recebeu a primeira e única parcela do preço de compra no valor de R$14.702 líquido de impostos. 

11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do 

seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 

corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 

apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 

intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitali-

zados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos 

intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização 

são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do 

padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas 

alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva 

como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do 

desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos 

da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício 

quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 

custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 

Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares 

são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são direta-

mente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 

pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 

 É tecnicamente viável concluir o software  A administração 

pretende concluir o software  O software  Pode-se 

demonstrar que é provável que o software  Estão disponíveis 

adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar 

ou vender o software  O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado 

com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 

software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 

adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incor-

ridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 

atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvol-

vimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subse-

quente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante 

sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Relações contratuais com clientes (Contrato de exclu-

sividade, Carteira e contratos de clientes) - As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma 

combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. O valor registrado leva 

em consideração premissas de renovação da carteira de clientes e são suportados pelo seu comporta-

mento histórico. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu 

valor de custo menos a amortização acumulada. Marcas e patentes  - A marca registrada é demonstrada, 

inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas em uma combinação de negócios são reconhe-

cidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil definida, 

são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 

pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada.

a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de 
2021 2020 amortização - %

Softwares 54.881 46.677 20
Contratos de exclusividade 19.054 16.871 14 á 50
Marcas e patentes 26.098 201 10
Carteira de clientes 16.029 15.084 10
Ágios pagos em aquisições 39.311 - -
Projetos 5.913 3.881 -

161.286 82.714
Amortizações acumuladas (75.419) (69.052)
Intangível líquido 85.867 13.662

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2021

Softwares 9.491 2.827 - 5.377 (4.016) 13.679

Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 3.882 8.813 (1.405) (5.377) - 5.913

13.662 77.793 (1.405) - (4.183) 85.867

Descrição 2019 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2020

Softwares 4.919 1.626 - 5.475 (2.529) 9.491
Contratos de exclusividade 49.822 - (33.541) - (16.193) 88
Marcas e patentes 201 - - - - 201
Projetos 1.206 8.151 - (5.475) - 3.882

56.148 9.777 (33.541) - (18.722) 13.662

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-

cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 

classificados como mantidos para venda.

b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2021 2020 amortização - %

Softwares 66.349 52.163 20
Contratos de exclusividade 19.054 16.871 14 á 50
Marcas e patentes 26.099 201 10
Carteira de clientes 16.029 15.084 10
Ágios pagos em aquisições 39.311 - -
Projetos 5.923 6.208 -

172.765 90.527
Amortizações acumuladas (79.813) (71.377)
Intangível líquido 92.952 19.150

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2021

Softwares 12.651 4.259 - 9.931 (6.087) 20.754
Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 6.210 11.049 (1.405) (9.931) - 5.923

19.150 81.461 (1.405) - (6.254) 92.952

Descrição 2019 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2020

Softwares 8.212 4.333 - 3.635 (3.529) 12.651
Contratos de exclusividade 49.822 - (33.541) - (16.193) 88
Marcas e patentes 201 - - - - 201
Projetos 1.257 8.650 - (3.697) - 6.210

59.492 12.983 (33.541) (62) (19.722) 19.150

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-

cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 

classificados como mantidos para venda. 12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados 

pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-

ção ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo histórico inclui custos diretamente relaciona-

dos ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 

pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem vidas úteis diferentes, 

esses componentes são reconhecidos separadamente. A depreciação é reconhecida pelo método linear 

com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 

após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 

depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas esti-

mativas é contabilizado prospectivamente.

a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de 
2021 2020 depreciação - %

Equipamentos de informática 16.828 16.285 20
Móveis e utensílios 2.573 2.573 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 986 961 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 876 876 10
Equipamentos de telefonia 274 231 20

22.470 21.859
Depreciações acumuladas (17.777) (16.050)
Imobilizado líquido 4.693 5.809

Descrição 2020 Adições Depreciações 2021

Equipamentos de informática 4.320 543 (1.233) 3.630

Móveis e utensílios 715 - (160) 555

Máquinas e equipamentos 223 25 (155) 93

Benfeitorias em imóveis de terceiros 478 - (135) 343

Equipamentos de telefonia 73 42 (43) 72

5.809 610 (1.726) 4.693

Descrição 2019 Adições Baixas Depreciações 2020

Equipamentos de informática 3.186 2.204 (3) (1.067) 4.320

Móveis e utensílios 878 7 - (170) 715

Instalações 15 - - (15) -

Máquinas e equipamentos 396 1 - (174) 223

Benfeitorias em imóveis de terceiros 612 - - (134) 478

Equipamentos de telefonia 64 27 - (18) 73

5.151 2.239 (3) (1.578) 5.809

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-

cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 

classificados como mantidos para venda.

b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2021 2020 depreciação - %

Equipamentos de informática 21.140 20.214 20
Móveis e utensílios 4.228 4.229 10
Instalações 933 933 10
Veículos 1.742 1.742 20
Máquinas e equipamentos 1.713 1.701 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 13.939 14.001 10
Equipamentos de telefonia 538 476 20

44.233 43.296
Depreciações acumuladas (32.296) (27.863)
Imobilizado líquido 11.937 15.433

Descrição 2020 Adições Baixas Depreciações 2021

Equipamentos de informática 6.534 926 (8) (1.867) 5.585

Móveis e utensílios 1.670 - - (322) 1.348

Veículos 884 - - (349) 535

Máquinas e equipamentos 278 33 (7) (179) 125

Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.921 - (50) (1.643) 4.228

Equipamentos de telefonia 146 63 (1) (92) 116

15.433 1.022 (66) (4.452) 11.937

Descrição 2019 Adições Baixas

Transfe- 

rências (*)

Depre- 

ciações 2020

Equipamentos de informática 5.706 2.521 (3) - (1.690) 6.534

Móveis e utensílios 1.776 224 - - (330) 1.670

Instalações 14 - - - (14) -

Veículos 1.232 - - - (348) 884

Máquinas e equipamentos 478 9 - - (209) 278

Benfeitorias em imóveis de terceiros 7.439 61 - 62 (1.641) 5.921

Equipamentos de telefonia 211 31 - - (96) 146

16.856 2.846 (3) 62 (4.328) 15.433

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-

cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 

classificados como mantidos para venda.

13. Fornecedores: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal dos negócios. 

Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo 

circulante, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 

justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 

Estão segregados pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores de assistência especializada 58.810 46.839 65.734 47.695
Fornecedores de serviços 879 168 2.606 251
Fornecedores - Risco Sacado (*) 1.977 1.287 1.977 1.287

61.666 48.294 70.317 49.233

(*) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças (“Con-

vênio”), que possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus recebí-

veis referentes a serviços prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No referido 

Convênio, cabe ao fornecedor optar ou não pela cessão e cabe a instituição financeira decidir por adqui-

rir ou não os referidos créditos, sem interferência da Companhia. A utilização do Convênio não implica 

em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, sendo mantidas as mesmas condições de 

valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em torno de 30 a 60 dias, prazo que 

se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia.

14. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação 

de serviços de seus funcionários, os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisão de férias e encargos 2.806 2.598 8.571 7.338
Provisão de bônus - 6.411 - 9.388
INSS / FGTS 961 1.380 2.268 2.489
IRRF 446 363 568 508
Outras obrigações 26 25 370 148

4.239 10.777 11.777 19.871

15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem 

os seguintes saldos a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros 

tributáveis futuros a serem apurados com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a de-

duzir em exercícios futuros conforme indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Imposto Sobre Serviços de Qualquer
  Natureza (ISSQN) - 351 427 620 649
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social (COFINS) e Programa de Integração Social
  (PIS) - - - 918 375
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros - 40 53 126 141
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros - 3 14 8 18
PERT MP 783/2017 18 2.346 2.543 4.449 4.836
Parcelamento REFIS - Lei no 11.941/09 16 2.853 5.959 2.853 5.959
Parcelamento Previdenciário e Simplificado 17 627 815 627 815
Impostos retidos de terceiros - 154 92 178 345
Impostos diferidos passivos 24 b 111 - 111 -
Outros - - 11 322 327
Circulante 2.629 2.702 4.527 4.226

Não Circulante 3.856 7.212 5.685 9.239

16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao 

Programa de Recuperação Fiscal, instituído pela Lei n° 11.941/09 e pela Medida Provisória n° 470/2009, 

visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de 

parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento 

podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos 

parcelados:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Impostos Federais 2.853 5.959
2.853 5.959

Circulante 1.560 1.602

Não Circulante 1.293 4.357

17. Parcelamento Previdenciário e Federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao parce-

lamento Previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. 

Em 18 de setembro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento Federal (IRPJ) para quitação dos 

débitos oriundos dos processos 13896-723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11.

a) Parcelamento efetuado em 60 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Previdenciários 25 35
Impostos Federais 602 780

627 815

Circulante 232 224

Não Circulante 395 591

18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: Em 31 de agosto de 2017, a Companhia 

aderiu ao programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei n° 13.496/2017 e 

pela Medida Provisória n° 783/2017, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um 

sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As con-

dições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 145 meses. 

b) Abrangência dos débitos parcelados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

FAP/RAT (Previdenciários) - - 2.103 2.293
Impostos Federais 2.346 2.543 2.346 2.543

2.346 2.543 4.449 4.836

Circulante 289 279 563 546
Não Circulante 2.057 2.264 3.886 4.290

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E54A-9AA5-D9EA-0B22.
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19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o 
prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulan-
te, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, 
subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comissão 857 4.704 4.267 4.704
Gastos com telefonia e TI 2.941 1.779 2.941 1.779
Contratos de exclusividade 300 300 300 300
Contratos com terceiros 2.477 - 4.156 -
Outros 4.746 1.419 2.366 3.093

11.321 8.202 14.030 9.876

20. Empréstimos e financiamentos, Debêntures e Arrendamento mercantil: a) Empréstimos e fi-
nanciamentos - Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado

Taxa de Juros 2021 2020 2021 2020

Moeda Nacional

Leasing / Financiamentos Pré - 1,03% à 1,14% CDI - 127 - 381

Leasing / Financiamentos CDI + 0,39% à 0,53% 1.769 2.829 1.802 2.920

Leasing / Financiamentos CDI + 0,66% 238 - 238 -

Empréstimos - Capital de Giro CDI + 1,95% à 4,55% 204.145 101.075 204.145 101.075

Circulante 28.382 102.395 28.415 102.710

Não Circulante 177.770 1.636 177.770 1.666

Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2023 32.216
2024 48.554
2025 48.500
2026 48.500

177.770

b) Debêntures (controladora e consolidado)
2021 2020

Modalidade Moeda Encargos anuais Vencimento Total Total
Debêntures - 2ª Emissão R$ CDI + 2,5% 25/10/2022 - 141.870

Circulante - 71.411
Não Circulante - 70.459

2ª Emissão de debêntures - A USS Soluções captou em 25 de outubro de 2017 o montante de R$ 
285.000, através de emissão de 28,5 mil debêntures, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real, sendo todas com valor unitário de R$ 10, de acordo com os termos descritos em instrumento 
particular de escritura da 2ª emissão de debêntures entre a USS Soluções, como emissora, e a Pentágo-
no S.A. DTVM, como agente fiduciário. As debêntures possuem “covenants” financeiros e operacionais, 
sendo que o principal está relacionado com a manutenção da relação dívida líquida pelo EBITDA - Lucro 
antes dos juros, impostos, depreciação e amortização, mensurado anualmente.
O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Índice (menor ou igual)
2017 2,50
2018 até 2019 2,00
2020 até 2022 1,80

O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data base estipulada em contratos. 
A administração acompanha o cálculo deste índice periodicamente a fim de verificar indícios de não 
cumprimento dos termos contratuais. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia encontrava-se adim-
plente em decorrência da quitação antecipada das debêntures realizada em 26 de novembro de 2021. 
Garantias - A USS Soluções ofereceu garantias para as debêntures por meio de alienação fiduciária. 
Mesmo com a entrada do novo acionista em 2018, Swiss Re Direct Investmensts Company Ltd. (Swiss 
Re), não houve alteração na quantidade das ações alienadas, sendo as mesmas compostas pela totali-
dade das ações detidas pelos fundos HILL FIP e BRASIL FIP e por parte das ações detidas pela Swiss Re 
no capital da USS Soluções, conforme item 3.4 do instrumento particular de escritura de 2ª emissão de 
debêntures. Vencimento antecipado - O agente fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas 
todas as obrigações constantes dessa Escritura de Emissão de Debêntures e exigir o imediato pagamen-
to pela emissora do saldo do valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da remune-
ração, calculada “pro rata temporis”, desde a data de emissão ou a data de vencimento do último período 
de capitalização, ou seja, a data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do seu efetivo pagamento, na ocorrência, entre outras, das seguintes hipóteses: (i) Realização 
de redução de capital após a data de integralização, exceto se previamente aprovado por debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das debêntures em circulação. (ii) Adicionalmente, a USS possui certos 
compromissos financeiros relacionados à manutenção de determinados índices financeiros atrelados às 
debêntures, os quais, caso não sejam cumpridos, podem acarretar a liquidação antecipada. Em 31 de 
dezembro de 2021, a USS cumpriu com os limites requeridos. c) Arrendamento mercantil (controlado-
ra e consolidado) O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arren-
damento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos 
de direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incor-
ridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: Software: 1 a 5 anos

Imóveis: 10 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado

Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2019 1.482 11.761 13.243 1.941 11.760 13.701

Adições 2.137 - 2.137 3.292 342 3.634

Remensurações - - - 206 25 231

Baixas (72) - (72) (72) - (72)

Despesas de depreciação / amortização (1.595) (2.614) (4.209) (3.004) (2.682) (5.686)

31 de dezembro de 2020 1.952 9.147 11.099 2.363 9.445 11.808

Adições 242 973 1.215 5.887 973 6.860

Baixas (868) - (868) (1.641) (274) (1.915)

Despesas de depreciação / amortização (807) (2.753) (3.560) (4.181) (2.777) (6.958)

31 de dezembro de 2021 519 7.367 7.886 2.428 7.367 9.795

Taxas anuais de amortização - % 100 à 33 20 100 à 33 20

Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia e sua controlada reco-
nhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamen-
to incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2019 13.924 14.444
Adições 2.137 3.634
Remensurações - 231
Baixas (86) (86)
Pagamento de principal (3.376) (4.662)
Pagamento de juros (1.143) (1.192)

Juros incorridos 1.143 1.192
31 de dezembro de 2020 12.599 13.561

Adições 475 4.501
Remensurações 740 647
Baixas (1.713) (381)
Pagamento de principal (3.530) (6.955)
Pagamento de juros (836) (1.012)
Juros incorridos 836 1.012
31 de dezembro de 2021 8.571 11.373

Circulante 3.416 6.218
Não circulante 5.155 5.155

Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora e Consolidado
2023 3.341
2024 1.814
Total 5.155
Contratos por prazo e taxa de desconto:

Controladora e Consolidado
Prazos contratos Taxa % aa
5 anos 6,35 a 9,00%
4 anos 9,00%
3 anos 6,54 a 8,07%
1 ano 6,35 a 6,88%

21. Contas a pagar por aquisição de empresa: O saldo de contas a pagar por aquisição de empresa 
representa (i) as parcelas retidas das participações societárias adquiridas no passado que seriam desem-
bolsadas após a dedução do valor de possíveis perdas indenizáveis e (ii) parcelas a serem pagas no 
futuro, contingentes ao atingimento de metas de performance pelas empresas adquiridas, ás contrapartes 
envolvidas em cada transação. A composição e movimentação pode ser assim apresentada:

Controladora e Consolidado

Adquirida 2020

Dívida 
por aqui-

sição
Paga-

mentos

Ajuste 
a valor 

justo
Juros 

CDI 2021
Circu-
lante

Não 
circu-
lante

FIX - 75.387 (14.749) 6.350 - 66.988 1.600 65.388
XS6 - 52.088 (31.250) 2.758 1.043 24.639 12.320 12.319
Tempo Participações S.A. (*) 165 - - - - 165 - 165

165 127.475 (45.999) 9.108 1.043 91.792 13.920 77.872

O fluxo de pagamento das parcelas pode ser assim apresentado:
Adquirida 2022 2023 A partir de 2024 Total
FIX 1.600 - 65.388 66.988
XS6 12.320 12.319 - 24.639
Tempo Participações S.A. (*) - - 165 165

13.920 12.319 65.553 91.792

(*) Saldo de parcela retida de Empresa adquirida pela Hill Valley Participações S.A. e incorporada pela USS.
22. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão, em montante conside-
rado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. A provisão para contingências 
passivas é estabelecida por valores atualizados das questões trabalhistas e cíveis que possam represen-
tar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas controladas, com base nas opiniões dos seus 
consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é considerada provável. A Companhia é 
parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está discutindo essas questões 
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósi-
tos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas e previdenciárias 11.999 13.475 13.762 15.279
Tributárias - 96 - 96
Cíveis 1.123 985 1.145 988

13.122 14.556 14.907 16.363

 Contingências trabalhistas e previdenci-
árias - consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas li-

 Ações cíveis - as principais ações estão 
relacionadas a indenizações por danos morais e materiais. As movimentações na provisão para perdas 
com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2020 19.605 21.718
(+) Constituições 1.232 1.539
(-) Reversões (246) (774)
(-) Pagamentos (6.035) (6.120)
31 de dezembro de 2020 14.556 16.363
(+) Constituições 2.802 3.388
(-) Reversões (355) (827)
(-) Pagamentos (3.881) (4.017)
31 de dezembro de 2021 13.122 14.907

Em 31 de dezembro de 2021 as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis 
não estão registradas no balanço somam R$21.110, sendo R$12.819 de natureza tributária, R$129 de 
natureza cível e R$8.162 de natureza trabalhista (R$23.538 em 31 de dezembro de 2020 sendo R$12.816 
de natureza tributária, R$142 de natureza cível e R$10.580 de natureza trabalhista). 23. Transações com 
partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos corporativos 
entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos estabele-

 Despesas associa-
das à infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcio-

 Despesas de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não 
apropriadas diretamente às empresas operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários; 
Despesas de áreas de suporte corporativo, a exemplo dos departamentos jurídico, financeiro e de recur-

sos humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto das empresas operacionais. Ainda, despesas 
inerentes as atividades da empresa controladora, a exemplo do departamento de relações com investi-
dores, não são rateadas para as empresas controladas. Adicionalmente, as empresas do Grupo compar-
tilham prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas no consolidado e no 
cálculo de equivalência patrimonial. As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas: 
a) Vendas de serviços 2021 2020
Serviços de assistência 1.859 1.637
USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 144 245
PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 1.715 1.392
Serviços call center 104.092 82.588
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 104.092 82.588

105.951 84.225
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis 
para terceiros.
b) Compras de serviços 2021 2020
Serviços de assistência 1.859 1.637
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 1.698 1.392
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 24 16
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 137 229
Serviços call center 104.092 82.588
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 85.079 71.219
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 159 142
  Tempo Multiasistencia. (“TMA”) 3.356 3.440
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 15.498 7.787

105.951 84.225

Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas referem-se a compra e venda de 
serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2021 2020
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 1.612 1.692
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 14 10
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 44 43
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 52 36
Ativo não circulante 1.722 1.781

  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 8.455 9.289
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 557 365
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) - 23
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3 32
Passivo circulante 9.015 9.709

Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu 
contas a receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 junto a XS6 no montante de R$4.410.
A Companhia não possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco 
controlador.
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da administração inclui os con-
selheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2021 2020
Salários e outros benefícios 6.221 4.726

24. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL 
(corrente e diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados 
sobre a mesma base de cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de 
acordo com as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual ex-
cedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social - A reconciliação 
entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Resultado antes do imposto de renda e dacontribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995

Prejuízo fiscal sem diferido - - 7.971 -

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social, nominais 942 (36.489) (1.387) (34.338)

Resultado da equivalência patrimonial (7.378) (3.914) 4 415

Plano de pagamento baseado em ações - (290) - (290)

PAT - - 30 24

Outras adições / exclusões permanentes (1.771) (3.220) (1.550) (3.398)

Redução ao valor recuperável (impairment)* - - (4.184) -

Diferença de alíquotas 24 24 24 24

(8.183) (43.889) (7.063) (37.563)

Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente (963) (7.665) (2.607) (8.962)

Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido (7.220) (36.224) (4.456) (28.601)

Despesa de imposto de renda e contribuição social - total (8.183) (43.889) (7.063) (37.563)

Alíquota efetiva 295% -41% 182% -37%

(*) Os ativos diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrentes de prejuízos fiscais, são 
reconhecidos contabilmente considerando-se a realização provável desses créditos, com base em pro-
jeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econô-
micos futuros que podem sofrer alterações. Considerando que as projeções da companhia foram afetadas 
pela variação do cenário econômico, a estimativa de realização dos impostos diferidos foi alterada. 
Diante deste cenário a Companhia registrou perda por redução ao valor recuperável dos ativos diferidos 
relativos a uma parcela do período prejuízo fiscal registrado contabilmente por suas controladas. b) Com-
posição de imposto de renda e contribuição social diferidos  - Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que 
requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras 
quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de 
renda e a contribuição social diferido são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da 
base negativa de contribuição social e nas correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 52.365 39.365 64.483 48.706
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 29.474 49.583 30.080 50.202
Ativo de imposto diferido 81.839 88.948 94.563 98.908
Impostos diferidos passivos sobre do ganho / perda de
  Investimento inicial (111) - (111) -
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 81.728 88.948 94.452 98.908

Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. c) Imposto de renda diferido ativo sobre 
diferenças temporárias - O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias está 
composto:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 677 690 677 696
Contingências Cíveis 382 336 390 336
Contingências Tributárias (Não Materializada) - 33 - 33
Contingências Trabalhistas 4.080 4.581 4.679 5.194
Mais Valia de ativo 24.335 43.943 24.334 43.943

29.474 49.583 30.080 50.202

d) Movimentação do imposto de renda diferido

Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo

Natureza 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021

Benefício fiscal sobre prejuízo 

fiscal e base negativa 41.706 - (2.341) 39.365 13.000 - 52.365

Diferenças temporárias 83.466 1.717 (35.600) 49.583 2.123 (22.343) 29.363

Total 125.172 1.717 (37.941) 88.948 15.123 (22.343) 81.728

Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo

Natureza 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021

Benefício fiscal sobre prejuízo 

fiscal e base negativa 43.302 7.974 (2.570) 48.706 19.961 (4.184) 64.483

Diferenças temporárias 84.207 1.717 (35.722) 50.202 2.129 (22.362) 29.969

Total 127.509 9.691 (38.292) 98.908 22.090 (26.546) 94.452

e) Prejuízo fiscal e base negativa - O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$205.688 em 31 de dezembro de 2021. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal 
e base negativa no montante de R$154.017 em 31 de dezembro de 2021. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2021 demonstra que o saldo de imposto de 
renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram 
constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a 
realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2022 7.671 2022 10.643
2023 12.022 2023 15.019
2024 11.528 2024 14.847
2025 12.888 2025 16.315
2026 12.361 2026 12.369

2026 a 2029 25.369 2026 a 2027 25.370
Total 81.839 Total 94.563

As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de geração de lucro tributável 
para 10 anos. (ii) Crescimento de receita: a taxa de crescimento da receita foi estimada com base na 
melhora da operação dos clientes que já estão em carteira (crescimento orgânico, desenvolvimento de 
novos produtos e reajustes contratuais de preço), conquista de novos clientes, perda de clientes existen-
tes (churn) e crescimento de novas verticais de negócios recém implantados. (iii) Evolução do resultado 
operacional: considera o crescimento histórico da Companhia, projeções de inflação e do PIB brasileiro 
para os próximos anos, ganhos de eficiência com base na melhoria dos processos já existentes bem 
como derivados da implantação de novos projetos e a implantação dos novos contratos e negócios recém 
adquiridos. A Administração está implementando as seguintes ações visando a geração de lucro tributá-
rio: (i) Manutenção dos contratos atuais, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a saúde eco-
nômico-financeira da Companhia; (ii) Investimento em tecnologia e infraestrutura para dar apoio ao 
crescimento orgânico dos contratos atuais; (iii) Expansão e consolidação do canal B2B2C e desenvolvi-
mento de novos canais para vendas dos serviços, especialmente no modelo de venda direta (B2C); 
(iv) Execução dos contratos recém adquiridos e de novos negócios em implantação pela Companhia; e
(v) Captura das eficiências mapeadas pela Companhia em seu planejamento estratégico. O estudo téc-
nico referente às projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresen-
tado ao Conselho de Administração. A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que 
foram gerados nos últimos anos, sendo:

Controladora
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

 durante o ano
2021 154.017 38.237

Consolidado
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

durante o ano
2021 205.688 59.019

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não 
prescrevem sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado.
25. Adiantamento de clientes: Passivos de contrato - Um passivo de contrato consiste na obrigação de 
transferir bens ou serviços a um cliente pelo qual a Companhia e suas controladas receberam uma 
contraprestação (ou um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de contrapres-
tação antes que a Companhia e sua controlada lhes transfiram bens ou serviços, um passivo de contrato 
é reconhecido quando o pagamento for efetuado ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os 
passivos de contrato são reconhecidos como receita quando a Companhia e suas controladas cumprem 
as obrigações previstas no contrato. A Companhia e suas controladas avaliam periodicamente sua car-
teira de recebíveis, constituindo provisão para liquidação de créditos duvidosos para todos os títulos cujo 
processo de recebimento esteja sob âmbito judicial. As perdas esperadas são estimadas com base em 
análises históricas e registradas no momento do reconhecimento do contas a receber. As perdas estima-
das com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do 
resultado na rubrica “Despesas de Vendas”. Quando não há expectativa de recuperação dos recursos os 
valores são baixados da PECLD. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, o montante correspondente é 
classificado no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são apresentadas pelo custo amor-
tizável, menos a eventual estimativa de perda do seu valor recuperável. As contas a receber, assim como 
a perda estimada com crédito de liquidação duvidosa e o ajuste a valor presente são apresentados a 
seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento de clientes Affinity (*) 141 12.686 141 12.686
Adiantamento de clientes 175 15 268 207

316 12.701 409 12.893

(*) O adiantamento de clientes refere-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de 
acordo com o prazo da prestação do serviço.
26. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia 
de R$135.257 (31 de dezembro de 2020 - R$134.023) está representado por 378.476.859 (31 de dezem-
bro de 2020 - 377.450.430) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Segue a mutação do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
1º janeiro de 2020 376.681.064
Aumento de capital 769.366
31 de dezembro de 2020 377.450.430

Aumento de capital 1.026.429
31 de dezembro de 2021 378.476.859

Segue quadro societário da Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Acionistas 2021 2020

Ações 
ordinárias

Participação 
 no capital

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Hill Fundo de Investimento em Participações 174.310.921 46,06% 174.310.921 46,18%
Fundo Brasil de Internacionalização de
  Empresas Fundo de Investimento em

  Participações II 60.609.458 16,01% 60.609.458 16,06%
Évora Fundo de Investimentos em

  Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,46%
Old Bridge Fundo de Investimento em

  Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,46%
Swiss Re Direct Investmensts

  Company Ltda. 112.653.962 29,77% 112.653.962 29,85%
Demais acionistas 4.800.254 1,26% 3.773.825 0,99%

378.476.859 100,00% 377.450.430 100,00%

Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de maio de 2020 foi deliberado o aumento 
de capital social em R$868, com emissão de 769.366 ações ordinárias, relativas ao exercício de opções. 
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de abril de 2021 foi deliberado o aumento 
de capital social em R$1.029, com emissão de 862.520 ações ordinárias. Em Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 02 de outubro de 2021 foi deliberado o aumento de capital social em R$205, com 
emissão de 163.909 ações ordinárias. b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Admi-
nistração poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre 
capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros 
sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios. Com 
base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão elaboradas as propostas 
da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido do período 
será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva 
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do 
saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro líquido 
do período, obtido após as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva de lucros 
a realizar, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas controladas, 
inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou criação de novos negócios. c) Plano de paga-
mento baseado em ações - A Companhia concede a seus principais executivos e administradores remu-
neração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia mensura o custo de transações li-
quidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data 
da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação 
do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados 
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendi-
mento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas dessas transações são reconhecidas 
no resultado (despesas gerais e administrativas) durante o período em que o direito é adquirido (período 
durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida 
da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. Conforme Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 31 de janeiro de 2017 foi aprovado o plano de outorga de opção de compra ou 
subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de serviços e outras sociedades 
coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano”). A Companhia pode, dentro 
do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, outorgar opção de com-
pra de ações em favor de: (i) seus administradores e empregados, assim como aos administradores e 
empregados de sociedades direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia e suas controladas. A opção poderá ser exercida em quatro ou cinco lotes anuais, 
contados a partir da data de outorga, mediante simples aviso à Companhia, nas datas para exercício 
definidas no Plano. Na hipótese de exercício parcial ou não exercício da opção relacionada a determina-
do lote anual na data para exercício, o beneficiário poderá exercer tal direito pelo prazo de dois anos, 
contados do cumprimento do último período de vesting. Após o decurso deste prazo, o beneficiário per-
derá o direito ao exercício da opção, sem direito à indenização. O preço do exercício deverá ser reduzido 
no montante de quaisquer dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por 
ação realizadas pela Companhia, desde a data de início do período de vesting até a data em que ocorrer 
o exercício da opção. O período de vesting é dividido em quatro ou cinco anos, contados a partir da data 
em que a opção é concedida ao empregado. O beneficiário deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do 
bônus anual recebido da Companhia, líquido de imposto de renda e outros encargos incidentes, para 
adquirir as ações decorrentes dos lotes anuais cujos prazos de carência já tenham decorrido. O benefi-
ciário somente poderá vender suas ações depois de decorrido cinco anos a contar do exercício das opções 
“Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência de um IPO, o Período de Lock-Up passará a ser de 1 
(um) ano após cada data de exercício das Opções, sendo que todas as Opções que já tenham sido 
exercidas até a data do IPO estarão sujeitas ao Período de Lock-Up de 1 (um) ano a contar do IPO. 
O plano prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 3,5% do 
total de ações do capital social da Companhia em 31 de janeiro de 2017. O preço de exercício das opções 
é atualizado pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. As variações nas quantidades 
de opções de compra de ações e seus correspondentes preços médios ponderados do período estão 
apresentados a seguir:

Dezembro/2021 Dezembro/2020

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Em aberto no início do exercício 7.539.768 1,17 8.338.271 1,12
Outorgadas durante o exercício 1.450.000 1,20 - -
Perdidas durante o exercício (1.084.568) 1,23 (29.137) 1,13
Exercidas durante o exercício - - (769.366) 1,12

Em aberto no final do exercício 7.905.200 1,29 7.539.768 1,17

A despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é de R$625 e foi registrada como despesa de 
plano de pagamento baseado em opções (demonstrações do resultado) contra a reserva de pagamentos 
baseadas em ações (patrimônio líquido). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos 
baseados em ações no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021, referente aos planos de opções 
de ações, é de R$6.920. 27. Lucro por ação: a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o período.

2021 2020
Lucro / (prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia (10.954) 63.432
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 378.083.192 377.140.546
Lucro / (prejuízo) básico por ação (0,02897) 0,16819

b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais dilu-
ídas. A sociedade tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e opções 
de compra de ações. Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o 
lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de 
compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido ad-
quiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da sociedade), 
com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em 
circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a 
quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2021 2020
Lucro / (prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia (10.954) 63.432
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 378.083.192 377.140.546
Ajustes
Opções de compra de ações (milhares) - - 7.874.380
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucrodiluído
  por ação (milhares) 378.083.192 385.014.926
Lucro / (prejuízo) diluído por ação (0,02897) 0,16475

Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, as opções de compra de ações não foram consideradas no cálculo por causarem efeito antidiluidor.
28. Receita dos serviços:A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos 
serviços previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria 
conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reco-
nhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre 
vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são apresen-

 Contribuição para o Financiamento 
  Imposto Sobre 

  Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como deduções de 
vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamen-
te do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. A reconciliação da receita bruta para 
a receita líquida em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços prestados de assistência especializada 805.394 747.028 813.509 747.457
Serviços prestados de tele atendimento - - 18.510 24.532
Revenda de mercadorias - - 232 163
Comercialização de serviços por meio de plataforma digital - - 143 387
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 81.861 4.808
Impostos sobre os serviços prestados (14.663) (26.266) (29.285) (34.244)
Receita líquida 790.731 720.762 884.970 743.103
Época do reconhecimento da receita
Serviços transferidos ao longo do tempo 23.591 44.955 23.591 44.955
Serviços transferidos em momento específico do tempo 781.803 702.073 890.664 732.392
Impostos sobre os serviços prestados (14.663) (26.266) (29.285) (34.244)
Receita líquida 790.731 720.762 884.970 743.103

Abaixo estão demonstradas as receitas reconhecidas sobre:
Controladora e Consolidado

2021 2020
Montantes incluídos nos passivos de contrato no início do ano 16.588 29.878

29. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são 
registrados na demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e 
despesas por função e natureza para os saldos apresentados demonstração de resultado é como segue:
a) Custos operacionais e despesas por função são como segue:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Custo dos serviços prestados (578.670) (431.327) (652.882) (439.926)

Custo de revenda de mercadorias - - (181) (132)

Call Center (85.080) (71.217) - -

Auditoria e consultoria (12.282) (4.585) (14.930) (5.767)

Marketing (237) (253) (1.374) (1.975)

Institucionais e legais (4.785) (1.728) (5.468) (2.247)

Pessoal (42.111) (39.701) (130.586) (113.952)

Tecnologia e telecom (4.265) (1.659) (20.661) (15.659)

Provisão para contingências líquidas (1.773) (1.359) (1.887) (1.139)

Comissão e agenciamento (11.805) (18.586) (13.893) (18.588)

Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (5.909) (20.300) (10.706) (24.050)

Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.560) (4.209) (6.958) (5.686)

Impairment do imobilizado e intangível - - (50) -

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 46 203 60 255

Perda efetiva de recebimento de crédito (3) (247) (3) (314)

Recuperação de recebimento de crédito 50 - 50 -

Outras despesas (receitas) operacionais (2.119) (2.285) (9.428) (9.294)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)

b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Serviços tomados (680.297) (508.788) (688.473) (461.352)

Mercadorias / Materiais - - (181) (132)

Salários, encargos e benefícios (b.1) (42.111) (39.701) (130.586) (113.952)

Provisão para contingências líquidas (1.773) (1.359) (1.887) (1.139)

Comissão e agenciamento (11.805) (18.586) (13.893) (18.588)

Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (5.909) (20.300) (10.706) (24.050)

Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.560) (4.209) (6.958) (5.686)

Impairment do imobilizado e intangível - - (50) -

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 46 203 60 255

Perda efetiva de recebimento de crédito (3) (247) (3) (314)

Recuperação de recebimento de crédito 50 - 50 -

Outras despesas (receitas) operacionais (7.141) (4.266) (16.270) (13.516)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)

Custos dos serviços prestados e de revenda de mercadorias (578.670) (431.327) (653.063) (440.058)

Despesas de vendas (11.712) (18.630) (13.786) (18.647)

Despesas gerais e administrativas (162.121) (147.296) (202.048) (179.769)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)

b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com 
os respectivos contratos.

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Salários (25.577) (19.335) (74.538) (56.385)

Encargos (8.338) (6.150) (19.186) (14.339)

Outras despesas com pessoal (883) (525) (6.296) (5.122)

Benefícios (6.484) (5.581) (30.061) (27.126)

Participação nos lucros e bônus (204) (7.255) 120 (10.125)

(41.486) (38.846) (129.961) (113.097)

Plano de pagamento baseado em ações (625) (855) (625) (855)

(42.111) (39.701) (130.586) (113.952)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E54A-9AA5-D9EA-0B22.
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30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Valor residual do ativo intangível baixado (1.405) 11.456 (1.471) 11.456

Ganho na venda de ativos não circulantes 13.453 - 13.453 -

Recuperação de impostos 810 - 810 -

Indenização contatual (2.750) - (2.776) -

Ganho / perda de investimento inicial 326 - 326 -

Outras receitas 1.663 860 1.838 861

Outras despesas (1.442) (630) (2.119) (724)

10.655 11.686 10.061 11.593

31. Resultado financeiro Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Descontos obtidos 168 72 168 73
Juros sobre outros ativos 71 11 111 13
Juros sobre outros ativos financeiros 2.088 2.760 2.594 2.989
Atualização de créditos tributários 1.959 1.266 1.971 1.273
Impostos sobre receitas financeiras (209) (200) (235) (211)
Outras receitas financeiras 206 183 208 183

4.283 4.092 4.817 4.320
Despesas financeiras
Juros passivos 235 (109) 156 (167)
Comissões e despesas bancárias (2.377) (1.781) (2.547) (1.806)
Juros sobre impostos (195) 6.137 (195) 6.192

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (8.065) (6.308) (8.131) (6.447)
Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (836) (1.143) (1.012) (1.192)
Encargos financeiros de debêntures (9.520) (11.670) (9.520) (11.670)
Encargos financeiros sobre aquisição de empresa (10.151) - (10.151) -
Outras despesas financeiras (1.149) (5.585) (1.271) (5.679)

(32.058) (20.459) (32.671) (20.769)

Resultado financeiro líquido (27.775) (16.367) (27.854) (16.449)

32. Resultado patrimonial Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado de equivalência patrimonial (21.696) (11.507) 12 1.222
Amortização de Ativo de Investimento (2.183) - (2.183) -

(23.879) (11.507) (2.171) 1.222

33. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento
Controladora: 2020 Fluxos de Caixa Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 102.395 (51.324) (4.402) 8.065 - - 17.782 - (44.134) - 28.382
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.636 - - - - - 132.000 - 44.134 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 4.846 (3.530) (836) 836 475 740 - (1.713) 2.598 - 3.416
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 7.753 - - - - - - - (2.598) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257

Total 392.523 (91.881) (119.483) 18.421 475 740 149.782 (1.713) - 1.116 349.980

2019 Fluxos de Caixa Custos de captação pagos Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2020
Empréstimos e financiamentos - circulante 653 (790) (1.328) (2.992) 6.308 - 101.119 - (575) - 102.395
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.061 - - - - - - - 575 - 1.636
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.202 (3.376) - (1.143) 1.143 2.137 - (86) 2.969 - 4.846
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 10.722 - - - - - - - (2.969) - 7.753
Debêntures - circulante 73.028 (71.250) - (12.310) 11.670 - - - 70.273 - 71.411
Debêntures - não circulante 140.732 - - - - - - - (70.273) - 70.459
Capital Social 133.155 - - - - - - - - 868 134.023
Total 362.553 (75.416) (1.328) (16.445) 19.121 2.137 101.119 (86) - 868 392.523

Consolidado: 2020 Fluxos de Caixa Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 102.710 (51.599) (4.462) 8.131 - - 17.739 - (44.104) - 28.415
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.666 - - - - - 132.000 - 44.104 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 5.535 (6.955) (1.012) 1.012 4.501 647 - (381) 2.871 - 6.218

Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 8.026 - - - - - - - (2.871) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257

Total 393.830 (95.581) (119.719) 18.663 4.501 647 149.739 (381) - 1.116 352.815

2019 Fluxos de Caixa Custos de captação pagos Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novascaptações Baixas Segregaçãocurto / longo Outros 2020

Empréstimos e financiamentos - circulante 1.092 (1.229) (1.328) (3.088) 6.447 - - 101.119 - (303) - 102.710

Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.363 - - - - - - - - 303 - 1.666

Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.722 (4.662) - (1.192) 1.192 3.634 231 - (86) 2.696 - 5.535

Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 10.722 - - - - - - - - (2.696) - 8.026

Debêntures - circulante 73.028 (71.250) - (12.310) 11.670 - - - - 70.273 - 71.411

Debêntures - não circulante 140.732 - - - - - - - - (70.273) - 70.459

Capital Social 133.155 - - - - - - - - - 868 134.023

Total 363.814 (77.141) (1.328) (16.590) 19.309 3.634 231 101.119 (86) - 868 393.830

34. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam cartas 

fiança no valor de R$12.828 (31 de dezembro de 2020 - R$13.034), as quais referem-se basicamente às 

garantias prestadas em processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2021 o Grupo 

USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contra-

tadas) junto ao Banco Itaú no valor de R$30.095, Banco Safra no valor de R$20.000, Banco ABC no 

valor de R$50.000, Banco Votorantim no valor de R$32.000, Banco Bradesco no valor de R$15.000, 

Banco Santander R$10.000, Banco do Brasil de R$30.000 e Banco Fibra no valor de R$15.000 para ser 

usado em leasing, fianças e capital de giro.

35. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento 

de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 

porte e suas operações. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam as 

seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Ativos / responsabilidades cobertas
Importâncias 

seguradas
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000
Responsabilidade Civil Geral - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 367.584
E&O RC Profissional 1.000
Garantia Judicial Garantia Judicial 62.358
Frota Vans Frota Vans 1.429
Seguro de Vida Seguro de Vida 1.920

(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de ad-
ministração; membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; 
risk managers (governança, riscos e compliance) de situações em que os mesmos podem ser adminis-
trativamente responsabilizados por órgãos reguladores, fisco, credores civis e etc.

36. Evento subsequente: Integralização de capital - FIX - Conforme previsto em contrato, a USS realizou 
em 04 de janeiro de 2022 e 04 de fevereiro de 2022 os aumentos de capital de R$1.000 e R$600, res-
pectivamente.

DIRETORIA

GIBRAN VEGA MARONA 

Diretor Presidente

ANDRE CIMERMAN

Diretor Financeiro

CONTADOR

FELIPE PASCOAL BALTAZAR

CRC 1SP270559/O-0 – CPF 304.534.768-13

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da USS Soluções Gerenciadas S.A. Barueri - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções Ge-
renciadas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas:  Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-

mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
 Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmen-
te tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Alessandra Aur Raso
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SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os Srs. Sócios para Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 11 de maio de 2022 

em primeira convocação às 16h30 e em segunda convocação, às 17h, na Av. Plínio Brasil Milano, nº 

1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 28 de abril de 2022.  A administração.

CBS Médico Científi ca S/A - CNPJ: 48.791.685/0001-68
Relatório da Administração

ATIVO 2021 2020
Ativo Circulante 126.885.153 143.610.880
Caixa 4.860 52.021
Bancos 782.855 240.793
Aplicações Financeiras 33.301.465 41.140.727
Clientes 59.658.368 71.676.671
Estoques 29.038.934 26.225.361
Impostos a Recuperar 2.639.477 3.010.970
Outros Créditos 1.459.193 1.264.339
Ativo Não Circulante 83.826.921 36.166.946
Outros Créditos 48.126.939 397.013
Créditos Fiscais 35.000.000 35.000.000
Imobilizado 698.782 768.733
Intangível 1.200 1.200
Total do Ativo 210.712.074 179.777.826

PASSIVO 2021 2020
Passivo Circulante 37.013.070 35.902.674
Fornecedores 26.635.977 25.326.072
Débitos Sociais 262.159 315.651
Débitos Fiscais 7.426.776 7.596.343
Outras Exigibilidades 2.174.731 2.151.180
Provisões 513.428 513.428
Passivo Não Circulante 57.108.555 57.108.555
Provisões Fiscais 57.108.555 57.108.555
Patrimônio Líquido 116.590.448 86.766.597
Capital Social 7.200.000 7.200.000
Lucros Acumulados 78.126.597 57.986.503
Reserva Legal 1.440.000 1.440.000
Resultado do Exercício 29.823.851 20.140.094
Total do Passivo 210.712.074 179.777.826

2021 2020
Receita Bruta Operacional 425.262.383 382.370.616
Vendas de Mercadorias 425.242.383 382.348.816
Prestação de Serviços 20.000 21.800
Deduções das Vendas (87.930.908) (79.396.140)
Vendas Canceladas (14.965.942) (18.414.051)
ICMS s/ Vendas Canceladas 2.487.188 2.467.006
ISS (580) (580)
PIS (3.545.323) (2.910.760)
COFINS (16.329.966) (13.407.137)
ICMS (55.576.285) (47.130.617)
Receita Líquida 337.331.475 302.974.476
Custos (256.093.037) (241.201.583)
Custos da Mercadorias Vendidas (256.093.037) (241.201.583)
Lucro Bruto 81.238.438 61.772.893

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2021 - Valor em R$

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2021 (Valores Expressos em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2021 - Valor em R$

Capital Social Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 7.200.000 1.440.000 59.211.121 67.851.121
Lucro Líquido do Exercício - - 20.140.094 20.140.094
Destinação:
Distribuição de Lucros - - (1.224.618) (1.224.618)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 7.200.000 1.440.000 78.126.597 86.766.597
Lucro Líquido do Exercício - - 29.823.851 29.823.851
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 7.200.000 1.440.000 107.950.448 116.590.448

ções técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
3) Principais Práticas Contábeis: a) Aplicações Finan-
ceiras: Estão registrados ao custo da aplicação, acrescidos 
dos rendimentos proporcionais até a data de encerramento do 
Balanço. b) Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pe-
los valores históricos, acrescidos das correspondentes varia-
ções monetárias e encargos fi nanceiros, observando o regime 
de caixa. c) Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisi-
ção, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo méto-
do linear. d) Resultados: A companhia apura seus resultados 

Odair dos Santos - Diretor-Presidente Paula Cristina Romano - Contadora CRC 1SP178121/O-4

 2021 2020
Despesas/Receitas
 Operacionais (34.700.290) (31.621.026)
Despesas c/ Pessoal (8.764.707) (8.073.504)
Despesas Operacionais (25.224.149) (22.894.996)
Despesas Tributárias (711.434) (652.526)
Resultado Operacional 46.538.147 30.151.867
Despesas/Receitas 
 Não Operacionais (864.144) 466.583
Despesas Indedutíveis (1.014.680) (270.831)
Despesas Financeiras (2.072.154) (1.430.161)
Receitas Financeiras 2.222.689 2.167.575
Resultado antes CSLL/IRPJ 45.674.003 30.618.450
Provisão p/ CSLL (4.201.981) (2.780.035)
Provisão p/IRPJ (11.648.171) (7.698.320)
Lucro (Prejuízo) Líquido 
 do Período 29.823.851 20.140.094

Demonstração de Resultado do Exercício - Valor em R$

com base no Lucro Real pelo regime de competência. 4) Capi-
tal Social: O Capital Social é de R$ 7.200.000,00 (sete mi-
lhões e duzentos mil reais) dividido em 7.200.000 ações ordi-
nárias nominativas. 5) Créditos Fiscais e Provisões: A com-
panhia obteve em 10/2018 liminar através de mandado de se-
gurança contra a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS, processo nº 5024546-18-2018-4-03-6100.
6) Eventos Subsequentes: Os diretores declaram a inexis-
tência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encer-
ramento do exercício, que venham a ter efeito relevante sobre 
a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa, ou que pos-
sam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Notas Explicativas
1) Conceito Operacional: A C.B.S. Médico Científi ca S/A, é 
uma Sociedade Anônima de capital fechado, com sede e foro 
na cidade de São Paulo/SP com fi liais em São Paulo/SP e Ita-
peva/MG, tendo como objeto social o comércio atacadista de 
instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospita-
lar e de laboratórios, com início das atividades em 20/07/1977. 
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As de-
monstrações contábeis, foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpreta-

As demonstrações fi nanceiras completas estão a disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Senhores Acionistas, Em cumprimento às exigências legais e estatutárias, à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021.

Fluxo de Caixa das 2021 2020
 Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 29.823.851 20.140.094
Depreciação e Amortização 195.004 277.339
 30.018.855 20.417.433
(Aumento)/Redução 
 nos Ativos Operacionais:
Contas a Receber de Clientes (12.018.303) 17.869.351
Estoques 2.813.573 3.030.019
Impostos a Recuperar (371.493) (7.071)
Outros Créditos 194.855 875.809
 (9.381.368) 21.768.109
Aumento/(Redução) nos 
 Passivos Operacionais:
Fornecedores 1.309.905 6.682.302
Obrigações Tributárias (169.567) 5.046.408
Obrigações Trabalhistas 
 e Previdenciárias (53.492) (53.071)
Outros Passivos 23.551 918.047
 1.110.396 12.593.686
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais 21.747.883 54.779.228
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimentos - -
Aquisições de Bens para o 
 Imobilizado e Intangível (125.052) (55.636)
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimentos (125.052) (55.636)
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamentos - -
Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) 
 nas Atividades de Financiamentos - -
Aumento/(Redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 21.622.831 54.723.592
Caixas e Equivalentes 
 no Início do Exercício 41.433.540 31.644.013
Caixas e Equivalentes 
 no Final do Exercício 34.089.180 41.433.540
Aumento/(Redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (7.344.360) 9.789.527

XPCE Maria Monteiro Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.511.631/0001-21

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 1.116.291 8.530 116.851
Clientes - Promitentes circulante - - 1.474.504
Estoques imobiliários 1.652.734 - 1.907.566
Impostos a recuperar 211 185 404
Outros créditos - Circulante - - 496
Total ativo circulante 2.769.237 8.714 3.499.822
Não circulante
Partes relacionadas - Consórcio - - 460.039
Investimentos - 3.532.934 2.881.886
Total ativo não circulante - 3.532.934 3.341.925

Total do Ativo 2.769.237 3.541.648 6.841.747

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 997.644
Receita com evolução de obra - - (62.369)
(-) AVP Promitentes - - -
(-) Impostos sobre receita - - (34.138)
Receita operacional - - 901.138
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (308.664)
Receita líquida - - 592.474
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.240) (24.094) (58.719)
Despesas tributárias (50) (11) (53)
Despesas gerais e administrativas (5.519) (170) (170)
Total despesas operacionais (29.809) (24.275) (58.942)

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Passivo
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 6.806
Impostos a recolher 33 - 4.629
Contas a pagar 53.038 52.790 82.323
Adiantamento de clientes - - 181.602
Total passivo circulante 53.071 52.790 275.360
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 119.385
Empréstimos e fi nanciamentos PNC - 1.254.353 1.254.353
Adiantamento de clientes - - 2.658.651
Total passivo não circulante - 1.254.353 4.032.389
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 1.705.445 1.705.445 1.705.445
Resultados abrangentes 244.211 244.211 244.211
Reserva de lucros 766.510 284.849 284.849
Total do patrimônio líquido 2.716.165 2.234.505 2.234.505
Participação demais acionistas - - 299.493
Total do patrimônio líquido atribuído a XPCE 2.716.165 2.234.505 2.533.998
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.769.237 3.541.648 6.841.747

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Lucro / (prejuízo) antes do resultado 
 fi nanceiro e equivalência patrimonial (29.809) (24.275) 533.532
Resultado fi nanceiro líquido 703 145 499
Juros incorridos sobre empréstimos (353.187) (256.869) (256.869)
Resultado com equivalência patrimonial 863.953 356.586 -
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 481.660 75.586 277.162
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (23.056)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - 1.921
Lucro líquido do período 481.660 75.586 256.027
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (180.441)
Lucro líquido do período 
 atribuído XPCE Maria Monteiro 481.660 75.586 75.586

XPCE Ministro Godoi Participações S/A
CNPJ/MF nº 33.629.286/0001-28

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 4.829 4.167 44.163 1.031.580
Clientes - Promitentes circulante - - 2.401.082 2.672.124
(-) AVP Clientes - Promitentes circulante - - (65.961) (31.428)
Impostos a recuperar 21 1 21 1
Adiantamento de lucros - - 1.085.737 2.020.000
Estoques imobiliários - - 6.518.917 6.982.599
Outros créditos - Circulante - - 368.307 497.810
Consórcio Perdizes - - 12.367.139 18.531.558
Total ativo circulante 4.851 4.167 22.719.406 31.704.244
Não circulante
Outros créditos - Não circulante - - 1.664.593 -
Clientes - Promitentes - não circulante - - 6.573.810 4.146.882
(-) AVP Clientes - Promitentes não circulante - - (280.364) (168.601)
Investimentos 11.622.710 13.200.993 - -
Total ativo não circulante 11.622.710 13.200.993 7.958.040 3.978.281

Total do Ativo 11.627.561 13.205.160 30.677.446 35.682.525

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 8.244.622 11.343.300
Receita com evolução de obra - - 1.239.149 4.807.313
Recebimento de Unidades Distratadas - - (240.248) (84.941)
(-) AVP Promitentes - - (146.297) (200.028)
Devolução de Parcelas - - (25.826) (250)
(-) Cancelamento de vendas - - (874.926) -
(-) Impostos sobre receita - - (256.413) (403.618)
Receita operacional - - 7.940.061 15.461.777
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (4.963.508) (10.474.553)
Receita líquida - - 2.976.553 4.987.224
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.642) (22.263) (288.031) (41.824)
Despesas com vendas - - - -
Despesas tributárias - - - (170)
Despesas gerais e administrativas - (390) (178) (323.596)

 Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores - - 120.354 317.715
Distratos a pagar - - 64.337 2.500
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 37.170 53.971
IRPJ e CSLL a recolher Circulante - Diferido - - 70.135 76.172
Impostos a recolher - - 13.278 22.843
Contas a pagar 1.850 1.602 4.471.649 2.760.207
PIS e COFINS - Diferido - - 87.019 97.183
Outras contas a pagar 3.034 3.034 3.034 3.034
Total passivo circulante 4.884 4.636 4.866.976 3.333.625
Não circulante 
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 303.657 177.256
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 14.231.482 13.658.269 15.407.170 17.408.396
Total passivo não circulante 14.231.482 13.658.269 15.710.827 17.585.652
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 100 100 100 100
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (2.608.905) (457.845) (2.608.905) (457.895)
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) (2.608.805) (457.745) (2.608.805) (457.795)
Participação demais acionistas - - 12.708.448 15.221.043
Total do patrimônio líquido XPCE (2.608.805) (457.745) 10.099.643 14.763.248
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.627.561 13.205.160 30.677.446 35.682.525

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outras despesas operacionais - - - -
Outras receitas operacionais - - - -
Total despesas operacionais (24.642) (22.653) (288.209) (365.590)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (24.642) (22.653) 2.688.344 4.621.633
Resultado fi nanceiro líquido 77 (9) 1.662 224
Juros incorridos sobre empréstimos (3.388.213) (2.458.274) (3.386.120) (2.457.091)
Resultado com equivalência patrimonial 1.261.718 2.158.367 - -
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social (2.151.060) (322.569) (696.114) 2.164.766
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (142.795) (168.511)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (50.433) (160.458)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (2.151.060) (322.569) (889.342) 1.835.798
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (1.261.718) (2.158.367)
Lucro (Prejuízo) líquido do período
 atribuido XPCE Ministro Gabriel (2.151.060) (322.569) (2.151.060) (322.569)

Imobel S/A 

Urbanizadora e Construtora
CNPJ/MF Nº 46.375.861/0001-55

Aviso aos Acionistas

Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 

da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270, SP/

SP, os documentos, a que se referem o artigo 133 

da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 

dezembro de 2021.         A Diretoria
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E54A-9AA5-D9EA-0B22.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em
31/12/2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 02/09/2013, com o propósito específico 
de realizar o planejamento, a implantação e a operação do uso do recinto de 
exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado (“São Paulo Expo”) e das áreas 
adjacentes por trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e even-
tos e à instalação de equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, 
cumprir e fazer cumprir o disposto no Contrato de Concessão de Direito e Uso 
e Exploração de Bem Público nº 031/2013. A Companhia é uma sociedade por 
ações de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no 
município de São Paulo - SP. A Companhia realizou durante os exercício de 
2014 a 2016, o Projeto de Expansão e Ampliação do São Paulo Expo, tornan-
do o mais novo centro de Exposições, Congressos e Convenções da capital 
paulista, com uma área de 100 mil m², o complexo arquitetônico é multifuncio-
nal, capaz de sediar feiras de negócios e de público, congressos e eventos 
corporativos nacionais e internacionais, além de eventos culturais, sociais, 
esportivos e de entretenimento, cuja entrega definitiva e funcionamento ocor-
reu em julho de 2016. No exercício de 2019, os seguintes investimentos foram 
realizados: i) cumprimento da compensação ambiental junto às autoridades do 
município de São Paulo, decorrente do projeto citado acima, que resultou no 
Plantio de 6.686 mudas no Parque Aterro Sapopemba e a entrega de 2001 
mudas no Viveiro Manequinho Lopes; e ii) implantação da passarela de pedes-
tres visando gerar melhorar a fluidez no tráfego da região e permitir maior se-
gurança aos visitantes dos eventos. A emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração em 31/03/2021. 1.1 Impactos - Covid 
19: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (“OMS”) anunciou que o 
Coronavírus (“Covid-19”) é uma emergência de saúde global. O surto desen-
cadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para 
os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras. A direção da empresa aplicou algu-
mas ações para mitigar os efeitos do Coronavirus cancelando ou postergando 
diversos contratos de prestadores de serviços reduzindo dessa forma custos e 
despesas fixas. De concreto tivemos o cancelamento de dois eventos com 
redução da margem e receita líquida como segue: Salão do Automóvel (redu-
ção da margem em R$6.300 e receita líquida em R$9.500) e Festival do Japão 
(redução da margem em R$2.200 e receita líquida em R$2.400). Não obstan-
te, a Companhia seguiu monitorando de forma diligente toda e qualquer infor-
mação a respeito do tema, e avaliou, de acordo com a evolução do mesmo, a 
necessidade de divulgação de fato relevante e/ou alteração das projeções e 
estimativas relacionados aos riscos reportados no seu formulário de referên-
cia, de forma a deixar seus acionistas e o mercado informados acerca de mu-
danças de avaliação que tragam efeitos relevantes. Em 2021, a Companhia 
teve sua receita líquida de R$19.531 (dezenove milhões, quinhentos e trinta e 
um mil reais) ainda impactada pelo surto da COVID-19, apesar de seus esfor-
ços para a contratação de novos eventos para a continuidade dos negócios. 
Para o ano de 2022, com a declaração do fim da pandemia pelos órgãos públi-
cos responsáveis em medir e avaliar essa questão a Companhia já tem agen-
dado novos eventos (Abimad 31’, Feicom Batmat, Hospitalar, São Paulo Boat 
Show, Salão do Automóvel, entre outras),com expectativa de geração de recei-
ta de aproximadamente R$150.000 (cento e cinquenta milhões de reais), vol-
tando assim aos patamares de faturamento de seu potencial máximo de ope-
ração em 2022. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresentação: As demons-
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e, somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis 
para venda, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deri-
vativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da con-
versão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancá-
rios, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos incor-
ridos até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de reali-
zação. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial da contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cota-
dos em um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(estes são classificados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis 
da Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas a 
receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. Reconhecimento e mensuração: 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usan-
do o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos ati-
vos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiá-
vel. O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstra-
ção do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não fi-
nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada período de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é re-
conhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estima-
do. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31/12/2021, não havia 
evidência que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o valor recupe-
rável. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de ina-
dimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.5 Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de serviços no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se 
necessária. As contas a receber no mercado externo são atualizadas com 
base nas taxas de câmbio vigentes na data de encerramento do balanço. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O 
cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada 
cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativos imobilizados: Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada (impair-
ment). Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resul-
tado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método li-
near e em função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobiliza-
do. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vi-
das úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimati-
vas contábeis. O valor de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável 
estimado. 2.7 Intangível: O intangível da Companhia é constituído do direito de 
exploração do espaço de exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado e das 
áreas adjacentes por trinta anos, tempo de concessão de uso. O ativo está 
sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que corresponde ao 
tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o contrato de 
concessão em vigor na Companhia não se enquadra na interpretação da nor-
ma IFRIC 12, as condições relativas à definição dos serviços prestados e de-
terminação dos preços não sendo cumpridas. Neste caso, o contrato de con-
cessão corresponde a um contrato de locação operacional registrando apenas 
os pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os fornecedores 
são apresentados como passivo não circulante. Eles são, inicialmente, reco-
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Demonstrações Financeiras em 31/12/2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas, em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V. Sas. As Demonstrações Financeiras referentes ao Exercícios Sociais findos em 31/12/2021 e 31/12/2020. Estamos a inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fi-
zerem necessários. São Paulo, 25/04/2022. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2021 2020
Circulante 22.269 41.382
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 16.485 38.497
Contas a receber de clientes (Nota 5) 1.201 483
Adiantamentos a fornecedores 388 325
Impostos a recuperar (Nota 6) 3.231 1.928
Outras contas a receber 64 42
Despesas antecipadas 900 107
Não circulante 480.154 491.718
Contas a receber clientes - Partes relacionadas (Nota 12) 10.860 10.132
IR e CS diferidos (Nota 18(b)) 3.361 2.728
Imobilizado (Nota 7) 345.740 363.209
Direito de uso (Nota 7.1) 104.578 99.313
Intangível (Nota 8) 15.615 16.336
Total do ativo 502.423 533.100

Passivo 2021 2020
Circulante 97.043 70.346
Fornecedores 431 474
Fornecedores - Partes relacionadas (Nota 12) 12.485 13.049
Adiantamentos de clientes (Nota 9) 66.376 42.209
Impostos a recolher 1.125 81
Salários e encargos sociais 226 377
Dividendos a pagar (Nota 13) 2.108 2.108
Arrendamento (Nota 11) 5.096 4.321
Outras contas a pagar (Nota 10) 8.437 6.942
Provisão para contingências (Nota 19 a) 759 785
Não circulante 121.188 127.414
Adiantamentos de clientes (Nota 9) 15.864 30.544
Arrendamento (Nota 11) 105.324 96.870
Patrimônio líquido (14) 284.192 335.340
Capital social 317.597 347.597
Reserva legal 5.492 5.492
Reserva especial 844 844
Prejuízos acumulado (39.741) (18.593)
Total do passivo e patrimônio líquido 502.423 533.100

Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2021 2020
Receitas líquidas (Nota 15) 19.531 21.412
Custos (Nota 16) (23.777) (25.230)
Prejuízo bruto (4.246) (3.818)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 16) (12.850) (12.405)
Outras despesas operacionais (Nota 16) (3.204) (1.261)

(16.054) (13.666)
Prejuízo operacional (20.300) (17.484)
Resultado financeiro líquido (Nota 17) (1.481) (1.033
Prejuízo antes do IR e CS (21.781) (18.517
IR e CS - Corrente - -
IR e CS - Diferidos 633 (76)
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Quantidade de ações ordinárias
 ao final do exercício 317.596.529 347.596.529
(Prejuízo) por ação do capital social (0,07) (0,05)

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Total do resultado abrangente do exercício (21.148) (18.593)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Capital Reserva Reserva Prejuízos
social legal especial acumulados Total

Em 1º.01.2020 347.597 5.492 844 - 353.933
Prejuízo do exercício - - - (18.593) (18.593)
Em 31/12/2020 347.597 5.492 844 (18.593) 335.340
Prejuízo do exercício - - - (21.148) (21.148)
Redução de capital (30.000) - - - (30.000)
Em 31/12/2021 317.597 5.492 844 (39.741) 284.192

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de caixa de atividades operacionais 2021 2020
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Ajustes de:
(Reversão) provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa - (51)
IR e CS diferidos (633) 77
Amortização do intangível 721 721
Amortização do direito de uso (IFRS 16) 1.251 977
Depreciação do imobilizado 17.469 17.463
Resultado do exercício ajustado (2.340) 594
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - Terceiros (718) 926
Contas a receber de clientes - Partes relacionadas (728) (2.064)
Adiantamento a fornecedores (63) (138)
Impostos a recuperar (1.303) (1.338)
Outras contas a receber (22) 5.240
Despesas antecipadas (793) (55)
Fornecedores - Terceiros (43) (973)
Fornecedores - Partes relacionadas (564) (5.521)
Adiantamento de clientes 9.487 23.006
Impostos a recolher 1.044 (3.675)
Salários e encargos sociais (151) 64
Outras contas a pagar 1.469 (5.050)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 5.275 11.016
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento do direito de uso (IFRS 16) (6.516) (3.127)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (6.516) (3.127)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos - (36.000)
Redução de capital (30.000) -
Aumento de arrendamentos - Terceiros 9.229 (715)
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento(20.771) (36.715)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (22.012) (28.826)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 38.497 67.323
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 16.485 38.497
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (22.012) (28.826)

nhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9 Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados; (b) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor 
possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.10 Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. 2.11 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimô-
nio líquido. 2.12 IR e CS: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a 
apuração e registro do IR e CS. Cabe ressaltar que a provisão para o Imposto 
de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a alíquo-
ta de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota de 
9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da 
legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferido (impos-
tos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de 
cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apura-
ção do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utiliza-
das. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigen-
te no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprova-
da. 2.13 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de 
espaço e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança, (b) é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluirão para a entidade e (c) quando critérios especí-
ficos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. (a) 
Receita com locação de centro de convenções: As receitas são reconhecidas, 
pelo regime de competência, quando do primeiro dia de realização da feira e 
evento. (b) Receita com locação de área para exploração de estacionamento: 
As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando da utiliza-
ção da área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e eventos. 
(c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio aos 
eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspen-
sas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, 
são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos ser-
viços contratados. 3. Novos pronunciamentos que entraram em vigor a 
partir de 01.01.2022: Uma série de novas normas serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º.01.2022, conforme segue: (a) Contratos Onerosos - cus-
tos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - A partir de 
1º.01.2022. (b) Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao 

vável de perda. (a) Contingências - Prováveis:
Causas 2021 2020
Trabalhistas 759 785
Total 759 785
As ações movidas contra a Companhia com probabilidade de risco de perda 
classificada pelos nossos consultores jurídicos internos e externos como pos-
sível totalizam R$13.841 de natureza cível (2020 - R$892) e R$1.819 de natu-
reza trabalhista (2020 - R$2.025). 20. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia mantém operações com instrumentos financeiros. A gestão desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Companhia, 
representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as 
de mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 

-
sição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da 
Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsá-
vel pelo desenvolvimento e acompanhamento dessas políticas. As políticas de 
gerenciamento de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os ris-
cos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e controles de 
riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências aos limites impostos. 
As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mu-
danças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decor-
rentes de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente 
dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos 
financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financei-
ros representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de li-
quidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de merca-
do e o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de ju-
ros têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento 
do exercício de 2021, a Administração da Companhia manteve posições so-
mente em contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com 
instrumentos financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é represen-
tada pelo saldo de contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em 
moeda estrangeira no montante de R$7.001 (Euro 1.108 mil).

Diretoria
Milena Hoette Palumbo

Diretora Presidente
Rodrigo Otavio de Almeida

Contador - CRC- 72.950/O-8 - RJ
Relatório dos auditores independentes

Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções 
Imigrantes S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE GL events 
Centro de Convenções Imigrantes S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo 
das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A. em 
31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalvas. Ênfase - 
Impactos do Coronavirus: Chamamos atenção para a Nota explicativa 1às 
demonstrações financeiras, que descreve os efeitos do Coronavírus 
(COVID-19), incluindo o aumento do grau de incerteza e a expectativa de 
impactos relevantes nos valores reconhecidas nas demonstrações financeiras. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase - 
Partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 12, a Companhia 
realiza transações em montantes significativos com partes relacionadas nas 
condições nela descritas. Consequentemente, os resultados de suas 
operações, bem como sua posição patrimonial e financeira, podem ser 
diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com 
partes não relacionadas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a 
esse assunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 

o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativa de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos identificados durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 22/04/2022.
Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Cleber de Araujo - Contador CRC 1SP 213655/O-8

CPC 27/IAS 16) - A partir de 1º.01.2022. (c) Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3) - A partir de 01/01/2022. (d) Classificação do 
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) - A 
partir de 01/01/2023. A Empresa não adotou antecipadamente essas normas 
na preparação destas demonstrações financeiras. Entretanto, não se espera 
que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Empresa. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2021 2020
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 197 114
Aplicações financeiras 16.288 38.383

16.485 38.497
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. 
Essas aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados 
de Depósito Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média entre 90% 
da variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.
5. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber de clientes - Terceiros 2.001 1,283
(-) Provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa (800) (800)
Contas a receber de clientes, líquidas 1.201 483
Em 31/12/2021, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no 
total de R$2.001 (2020-R$1.283) estava provisionado conforme demonstrado 
abaixo:

2021 2020
Contas a receber de clientes a vencer 960 400
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses - -
De três a seis meses - -
De seis a doze meses 75 45
Acima de doze meses 966 838
Contas a receber de clientes, líquidas 2.001 1.283
As movimentações na provisão para expectativa de créditos de liquidação 
duvidosa são as seguintes:

2021 2020
Em 1º. de janeiro 800 851
Complemento de provisão - -
(-) Reversão da provisão - (51)
Em 31 de dezembro 800 800
6. Impostos a recuperar: 2021 2020
Créditos de COFINS 1.902 969
Créditos de PIS 413 211
IRRF sobre aplicação financeira 391 223
Antecipação de IRPJ 336 336
Antecipação de CSLL 188 188
PCC-IRRF-INSS sobre faturamento 1 1

3.231 1.928

7. Imobilizado: Máquinas e Móveis e Computadores Benfeitorias em Obras em
Imobilizado de uso Instalações equipamentos utensílios e periféricos imóveis de terceiros Softwares andamento Total
Taxa de depreciação - % a.a. 3,7% 10% 10% 20% 10% 5% - -
Custo
Saldo em 31/12/2019 434.081 270 188 122 68 2.495 - 437.224
Adições 1.837 - - - - 90 1.200 3.127
Transferência - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2020 435.918 270 188 122 68 2.585 1.200 440.351
Adições - - - - - - - -
Transferência - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2021 435.918 270 188 122 68 2.585 1.200 440.351
Depreciação
Saldo em 31/12/2019 (59.178) (66) (36) (63) (8) (328) - (42.590)
Depreciação (17.049) (32) (19) (22) (7) (334) - (17.089)
Saldo em 31/12/2020 (76.227) (98) (55) (85) (15) (662) - (77.142)
Depreciação (17.065) (25) (18) (16) (7) (338) - (17.469)
Saldo em 31/12/2021 (93.292) (123) (73) (101) (22) (1.000) - (94.611)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2020 359.691 172 133 37 53 1.923 1.200 363.209
Saldo em 31/12/2021 342.626 147 115 21 46 1.585 1.200 345.740

(a) Outras informações: O montante de depreciação e amortização foram 
apresentados na rubrica de custos dos serviços prestados no montante de 
R$18.382 (2020 - R$18.106) e na rubrica de despesas operacionais no valor 
de R$338 (2020 - R$334). O valor contábil bruto de itens do ativo imobilizado 
totalmente depreciados que ainda estão em uso era de R$111 (2020 - R$62).
7.1 Direito de uso: 2021 2020
Direito de uso 110.911 104.395
Amortização acumulada (6.333) (5.082)

104.578 99.313
8. Intangível: 2021 2020
Outorga do direito de uso e exploração do bem público 21.621 21.621
Amortização acumulada (6.006) (5.285)

15.615 16.336
O intangível é constituído do direito de exploração do recinto de exposições 
Sálvio Pacheco de Almeida Prado e das áreas adjacentes por trinta anos, tem-
po de concessão de uso e exploração do Centro de Convenções, adquirido 
inicialmente pela Controladora GL Events Centro de Convenções S.A. e trans-
ferido formalmente em dezembro de 2014 para a SPE GL events Centro de 
Convenções Imigrantes S.A. O ativo está sendo amortizado linearmente no 
período de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de 
concessão.
9. Adiantamento de clientes: 2021 2020
REED Exhibitions Alcantara Machado Ltda. 23.918 17.971
BTS Informa Feiras Eventos e Editora Ltda. 17.721 12.721
CIPA Feira Milano Publicações Ltda. 5.918 5.929

Serviços e Apoio às Micro e Pequenas Empresas 4.908 6.477
Messe Muechen do Brasil 4.869 -
Nuernbergmesse Brasil - Feiras e Congressos Ltda. 3.991 4.513
Outros 20.915 25.142

82.240 72.753
Circulante 66.376 42.209
Não circulante 15.864 30.544
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais 
que antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exer-
cício de 2022 a 2024.
10. Outras contas a pagar: 2021 2020
Provisões de despesas em eventos - Terceiros 7.207 6.224
Provisões trabalhistas (Férias e 13º salário) 603 440
Provisões de despesas em eventos - Partes relacionadas 627 278

8.437 6.942
11. Arrendamento: (i) Atendendo a IFRS 16 - Operações de arrendamento 
mercantil, e interpretações relacionadas, estabelece os princípios para o reco-
nhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para 
ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os 
fornecedores (arrendadores). 2021 2020
Direito de uso do Centro de Convenções São Paulo Expo 110.420 101.191

110.420 101.191
Circulante 5.096 4.321
Não circulante 105.324 96.870

12. Partes relacionadas: 2021
Contas a receber Adiantamento Fornecedores Empréstimos Receitas Custos e despesas

GL Events Exhibitions S.A. 7.100 - 111 - 6.275 36
GL Events Live S.A. 1.587 - 173 - 723 97
GL Events Brasil Participações 820 - 3.576 - 35 1.277
GL Events Centro de Convenções S.A. 549 - 1.528 - - 589
GL Events Imobiliária 46 - 40 - - -
C.J. Executive 4 - - - 1 -
SPE GL events C.C. Salvador 425 - 5 - - 4
SPE GL events C.C. Santos 329 - 47 - - 46
Top Gourmet Catering Serviços - - 3 - - 3
GL Events - France - - 7.002 - - 7.001

10.860 - 12.485 - 7.034 9.053
2020

Contas a receber Adiantamento Fornecedores Empréstimos Receitas Custos e despesas
GL Events Exhibitions S.A. 7.082 - 91 - 6.275 33
GL Events Live S.A. 1.500 - 802 - 723 748
GL Events Brasil Participações 602 - 4.127 - 35 1.676
GL Events Centro de Convenções 531 - 3.024 - - 1.488
GL Events Imobiliária 44 - 40 - - -
C.J. Executive 4 - - - 1 -
SPE GL events CC Santos 369 - 1 - - 1
Top Gourmet Catering Serviços - - 3 - - 3
GL Events - France - - 4.961 - - 4.961

10.132 - 13.049 - 7.034 8.910

(i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31/12/2021, a remu-
neração do pessoal-chave da administração, que contempla a direção e a 
presidência da Companhia, totalizou R$898 (2020 - R$1.125) e inclui salários, 
honorários e benefícios variáveis.
13. Dividendos a pagar: 2021 2020
Em 1º. de janeiro 2.108 38.108
Dividendos propostos - -
(-) Dividendos pagos - (36.000)
Em 31 de dezembro 2.108 2.108
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 2020, não ocorreram alterações 
de capital social, permanecendo R$347.597, representado por 347.596.528 
ações nominativas. Em 2021, ocorreu redução de capital no valor de R$30.000 
(trinta milhões de reais) por encontrar-se excessivo em relação ao seu objeto 
social, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, com cancelamento de 
30.000.000 (trinta milhões) de ações de emissão da Companhia, passando o 
capital social à R$317.597, representado por 317.596.528 ações nominativas.

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total 
das ações

Participação 
no capital 

social
GL Events Brasil
 Participações Ltda. 317.596.528 R$1,00 R$317.596.528 100%
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre 
Lucro no exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. (c) Distribuição dos lucros: A Companhia apurou 
prejuízo no exercício em 31/12/2021, no montante de R$21.148 (vinte e um 
milhões, cento e quarenta e oito mil reais), e não houve provisão para distribui-
ção de lucros e dividendos. As ações ordinárias têm direito a dividendos míni-
mos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei n° 
6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto 
do Artigo 202 da referida lei. 15. Receita líquida: A reconciliação das vendas 
brutas para a receita líquida é como segue:

2021 2020
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 21.585 23.642
Impostos sobre serviços (2.054) (2.230)

19.531 21.412
16. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Depreciação e amortização (18.720) (18.440)
Salários e encargos sociais (7.712) (7.235)
Serviços de terceiros (5.347) (5.263)
Energia elétrica, água e gás natural (2.058) (2.626)
Adequação de espaços para atender aos eventos (807) (1.382)

Contrato de concessão - Outorga fixa (721) (721)
Serviços de terceiros contratados
 diretamente relacionado a eventos (429) (959)
Contrato de concessão - Ônus variável (216) (237)
Recrutamento e seleção (10) (31)
Contribuições a entidades (6) (63)
Contingências (1) (757)
Provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa - (51)
Outros (3.804) (1.131)
Custo total das vendas e despesas operacionais (39.831) (38.896)
Custo (23.777) (25.230)
Despesas gerais e administrativas (12.850) (12.405)
Outras despesas operacionais (3.204) (1.261)
17. Resultado financeiro líquido: 2021 2020
Rendimento de aplicação financeira 616 933
Juros e multas 173 63
Variação cambial 1 1
Outras - 37
Total de receitas financeiras 790 1.034
Juros e multas (1.881) (1.593)
Despesas bancárias (353) (428)
PIS e COFINS sobre receita financeira (37) (46)
Total de despesas financeiras (2.271) (2.067)
Resultado financeiro líquido (1.481) (1.033)
18. IR e CS: (a) Composição IR e CS diferidos: Os saldos de IR e CS diferidos 
ativos têm a seguinte natureza:
Diferenças temporárias 2021 2020
Saldo entre provisões de receitas e despesas em eventos 6.869 3.797
Taxa de administração 1.457 2.643
Provisões para perdas trabalhistas 759 785
Provisão para expectativa de crédito de liquidação duvidosa 800 800

9.885 8.025
Alíquota combinada de imposto de renda
 e contribuição social-% 34 34
IR e CS diferidos ativo 3.361 2.728
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judi-
ciais de natureza trabalhistas decorrentes do curso normal de suas atividades. 
A avaliação do risco de perda de cada processo é efetuada com base na opi-
nião dos assessores jurídicos internos e externos, que levam em conta a natu-
reza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o 
posicionamento dos tribunais. As provisões para contingências foram constitu-
ídas para aqueles processos cuja avaliação de risco é considerada como pro-
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Adata Electronics Brazil S.A. iniciou suas 
atividades industriais em 2017 tendo como principais produtos DRAM e SSD, 
ambos com benefício fiscal do PPB (Processo Produtivo Básico) tendo, 
portanto, suspensão de IPI e diferimento de ICMS pelo Regime Especial 
7759/2015, e tem como principal fornecedor a Adata Integration Brazil S.A. que 
é detentora do benefício fiscal do PADIS e tem parte de seu processo produtivo 
realizado através de terceirização na Sigma Technologies Ltda. Possíveis 
impactos da pandemia: A pandemia de COVID-19 que começou no país de 
forma significativa desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos negativos nas 
demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios encerrados em 
31.12.2021 e de 2020. 2. Base para preparação: 2.1. Declaração de 
conformidade com as práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A administração 
declara que revisou, discutiu e concorda com estas Demonstrações 
Financeiras, autorizando sua conclusão em 21 de março de 2022, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
fundação. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 2.4. Novas normas, revisões e 
interpretações: Normas novas e alteradas em vigor no exercício corrente: 

Normas novas 
e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; 

Demonstrações Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro-Definição de 

Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única 
Transação; A administração da Companhia avaliou as novas normas (em vigor 
e ainda não vigentes) e, considerando as suas transações atuais, não 
identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações 
financeiras. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Redução ao valor 
recuperável dos ativos: Os ativos são revistos anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. A Administração da Companhia efetuou a análise dos seus ativos 
e verificou que não existem indicadores internos ou externos de desvalorização. 
3.2. Ajustes a valor presente: A Companhia analisou suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis no futuro, 
prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou 
que qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante. Portanto, não houve 
impacto dessa natureza nas demonstrações financeiras. 3.3. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo princípio da competência dos exercícios. 
As receitas e os custos são reconhecidos no resultado quando os riscos e 
benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o contratante. 3.4. 
Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros
financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio dos 

ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimentoé 
reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 

são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 

recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 

caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente 
representados por contas a receber de clientes (Nota 5) e adiantamentos 

amortizado e operações NDF (Nota 22), classificadas como mensuradas 

ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 

justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos 
financeiros da Companhia estão substancialmente representados por 
fornecedores (Nota 11),empréstimos e financiamentos (Nota 12), partes 
relacionadas (Nota 13), contas a pagar e operações NDF (Nota 22), os quais 
estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Perda por redução ao valor recuperável (Impairment): Perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 

relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 

a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em conformidade 
com a substituição do modelo de perdas incorridas por perdas esperadas, a 
Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo 
de perdas esperadas. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos incluem 

prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e não estão 
sujeitas a um risco significante de mudança de valor. São avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos que não ultrapassam seus 
respectivos valores de mercado. 3.6. Estoques: São apresentados pelo custo 
de aquisição, adicionados aos custos de fabricação para a elaboração dos 
produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. Os estoques são 
deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de utilizar todo o 
estoque existente. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. Adicionalmente, é estimada a provisão para perda de 
estoque com giro lento com base nos percentuais definidos pela Administração 
que variam de 20% a 100%, de acordo com o tempo sem movimentação. 
3.7. Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e sujeito a testes de 
recuperabilidade. As depreciações acumuladas foram computadas pelo 
método linear e reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com as 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Bens adquiridos através de 
operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados pelo seu 

3.8. Intangível: As licenças de software de computador adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir e trazer o software 

usando o método linear. 3.9. Partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado e, 

3.10. IR e CSLL: As despesas de IR e CS do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos reconhecidos na 

Adata Electronics Brazil S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 - Em milhares de reais (R$) exceto quando indicado de outra forma

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 520.461 219.666
Caixa e equivalentes de caixa 4
Clientes 5 133.733
Estoques 6
Impostos a recuperar 7 103.493 35.743
Adiantamentos 8

2.000 2.000
Operações NDF 22 - 514
Outros créditos
Não circulante 22.693 9.797
Impostos a recuperar 7 190
Impostos diferidos
Imobilizado 9 21.050
Intangível 10 337 213
Total 543.154 229.463

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 386.630 167.353
Fornecedores 11
Empréstimos 12
Partes relacionadas 13 51.344
Contas a pagar 1.244
Arrendamento mercantil 1.727
Obrigações tributárias 14
Salários e encargos sociais 15 5.093
Operações NDF 22 -
Não circulante 2.756 14.311
Empréstimo 12 -
Arrendamento mercantil
Patrimônio líquido 153.768 47.799
Capital social
Adiantamento de capital -
Reserva legal 1.529 1.529
Reserva de lucros
Total 543.154 229.463

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 17 982.944 430.498
Custos dos produtos vendidos 18
Lucro bruto 124.623 76.318
Outras receitas e (despesas)
Gerais e administrativas 18 (15.277)
Vendas 18 (7.323)
Outras receitas (22.600) (11.706)
Lucro antes do resultado financeiro e dos impostos 102.023 64.612
Resultado financeiro líquido 19 (14.092) (3.040)
Lucro antes dos impostos 88.931 61.572
IR e CS correntes 20 (19.572)
IR e CS diferidos -
Lucro líquido do exercício 59.602 42.368

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

Lucro líquido do exercício 59.602 42.368
Total do resultado abrangente do exercício 59.602 42.368

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 6.152 - - (2.214) 3.938
Capital integralizado 1.493 - - - 1.493
Lucro líquido do exercício - - -
Constituição de reserva
 de lucros - - -
Constituição da
 reserva legal - 1.529 - (1.529) -
Saldos em 31/12/2020 7.645 1.529 38.625 - 47.799
AFAC - - -
Lucro líquido do exercício - - -
Constituição de reserva
 de lucros - - -
Constituição da
 reserva legal - - - - -
Saldos em 31.12.2021 54.012 1.529 98.227 - 153.768

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido dos exercícios com
 os recursos provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 2.527 1.407
Perdas (estornos) estimadas nos estoques 7.001 (475)
Perdas estimadas com clientes 135 51
Despesas com juros sobre empréstimos (provisão) 40
Baixas de imobilizado -
Despesas com impostos diferido -

73.802 43.023
Variações nos ativos e passivos
Clientes (99.315)
Estoques (95.050) (27.590)
Impostos a recuperar (27.291)
Adiantamentos
Outros créditos e operações NDF (5)
Fornecedores
Contas a pagar 2.357
Impostos a recolher
Salários e encargos sociais 2.024 1.942
Pagamentos de juros sobre empréstimos
Pagamentos do IR e CS (1.459) (15.013)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais(152.564) (90.269)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (7.503)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (15.386) (7.503)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 103.431
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (200.537)

- (2.000)
Partes Relacionadas 13.514
Arrendamento mercantil (1.725)
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.493
Caixa líquido gerado nas atividades de  financiamentos 179.671 95.705
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.721 (2.067)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.712
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.721 (2.067)

demonstração do resultado. Os encargos de IR e CS correntes e diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 

regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Também 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 

imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 
regulares de 15% para o imposto de renda com adicional de 10% sobre o 

do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente e apurado pela organização de forma trimestral. 3.11. Provisão para 
contingências: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 
uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e é provável 
que sejam necessários benefícios econômicos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa da quantidade pode ser feita. A despesa ou reversão relativas a 
quaisquer provisões são reconhecidas no resultado do exercício. 3.12. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos circulantes 
e não circulantes são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos incorridos até a data do balanço patrimonial. 3.13. Moeda 
estrangeira: Todas as transações em moeda estrangeira são convertidas em 
moeda local pela taxa de câmbio no tempo de cada transação. Os ativos e 
passivos financeiros expressos em moeda estrangeira também são 
convertidos em moeda local pela taxa de câmbio a partir da data do balanço. 
As perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre ativos e passivos são 
registrados na demonstração do resultado do exercício. 3.14. Reconhecimento 
de receita: As receitas de contratos com clientes são reconhecidas pela 

aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos 
e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes 
dos produtos. Para isso, a Companhia segue a estrutura conceitual da norma, 
baseada no modelo de cinco passos: (1) identificação dos contratos com os 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da 

reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 5 3
Bancos

12.366 645
A Companhia utiliza as instituições financeiras para suas operações: Banco 

5. Clientes: 2021 2020
Clientes Nacionais 133.733

249.898 133.733
Abaixo aginglist para melhor análise dos saldos a receber:
Descrição 2021 2020
Vencer 249.779 129.100
Vencidos de 1 a 30 dias 175 4.701

-
139 -

250.101 133.801
Perdas estimadas (203)

249.898 133.733
6. Estoques: 2021 2020
Matéria-prima
Produtos acabados
Produtos em processo 30
Produtos semiacabados 105
Estoques in transit 39

132.769 37.719
Estimativa para perdas (1.370)

124.398 36.349
A movimentação das perdas com estoques está assim representada:
Descrição 2021 2020
Saldo inicial (1.370)
Adições (12.432)
Baixas 5.431 4.173
Saldo final (8.371) (1.370)
7. Impostos a recuperar: 2021 2020
ICMS 20.955
CSLL 231 201

IRRF sobre aplicação financeira 75 74
ICMS - CIAP 190 101
IPI 13.251
COFINS 539
PIS 3.544 120

103.683 35.807
Circulante 103.493 35.743
Não circulante 190 64
8. Adiantamentos: 2021 2020
Adiantamento de aluguel -

499
Adiantamento a fornecedores 21.503 9.244
Outros adiantamentos 153

26.768 10.674
9. Imobilizado: 2021 2020

Descrição

Taxa de 
depreciação 

% a.a. Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido

 e instalações 10% 459
Computadores
 e periféricos 20% 1.075 212 214
Moldes e ferramentas 10% 55 52 3 10
Máquinas
 e equipamentos 10% 1.701
Outros equipamentos 10% 9.013
Arrendamentos -
 Direito de uso 20 a 50% 2.331 4.440

24.789 3.739 21.050 8.404
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo dos ativos imobilizados em 
2021:
Descrição 2020 Adições Baixas Transf. 2021

220 239 - - 459
Computadores e periféricos 335 740 - - 1.075
Moldes e ferramentas 55 - - - 55
Máquinas e equipamentos 2.013 (45) -
Outros equipamentos 255 (22) - 9.013
Arrendamentos - Direito de uso - (97) -
Custo 9.746 15.207 (164) - 24.789
Depreciação acumulada (1.342) (2.472) 75 - (3.739)

8.404 12.735 (89) - 21.050
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo dos ativos imobilizados em 
2020:
Descrição 2019 Adições Baixas Transf. 2020

4 - - 220
Computadores e periféricos 214 121 - - 335
Moldes e ferramentas 55 - - - 55
Máquinas e equipamentos - 439 2.013
Outros equipamentos 119 - - 255
Adiantamento para equipamentos 439 - - (439) -
Arrendamentos - Direito de uso 1.350 (1.253) -
Custo 3.496 7.503 (1.253) - 9.746
Depreciação acumulada (1.223) (1.372) 1.253 - (1.342)

2.273 6.131 - - 8.404
10. Intangível: 2021 2020

Descrição
Taxa de 

depreciação % a.a. Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Software 20% (591) 337 213

928 (591) 337 213
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2021:
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Software 749 179 -
Amortização acumulada (55) - (591)

213 124 - 337
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2020:
Descrição 2019 Adições Baixas 2020
Software 749 - - 749
Amortização acumulada (501) (35) -

248 (35) - 213
11. Fornecedores: 2021 2020
Estrangeiros
Nacionais 12.439

98.072 42.061
12. Empréstimos:
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Chailease Empréstimo e financiamento
Far Eastern Empréstimo e financiamento 1.7091%
Daycoval
 (BNDES) Empréstimo e financiamento 14.05% 3.333 10.000
Daycoval
 (Duplic.) Empréstimo e financiamento 11.40% 20.145

Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Itáu Empréstimo e financiamento -
Citibank Empréstimo e financiamento 12.25% -
Total 124.467 75.656
Circulante 124.467 65.827
Não circulante - 9.829
13. Partes relacionadas: Em 2021 e 2020 as transações com partes 
relacionadas referiam-se a compras e vendas de produtos, sendo realizadas a 
preços, prazos e condições usuais de mercado.
Passivo 2021 2020
Adata Integration Brazil S/A. 51.344

137.562 51.344
14. Obrigações tributárias: 2021 2020
ICMS_ST 5 -
Impostos retidos 371 72
IRRF 1.973
INSS - 37
FTI -

13.256 2.082
15. Salários e encargos: 2021 2020
Provisão para férias / 13° salários e INSS 1.523

2.273 1.972
INSS e FGTS 229
IRRF s/folha a recolher 52

5.093 3.069
16. Capital social: Em 31.12.2021 e de 2020, o capital social era composto 

quarenta e cinco mil e cinquenta e seis reais). A distribuição das ações do 
capital está demonstrada a seguir:
Descrição 2021 2020
3T Participações e Gestão Ltda. 1.200.000 1.200.000

7.645.056 7.645.056
Adiantamento de capital: Em 10/12/2021, foi recebida adiantamento de 

17. Receita líquida: 2021 2020
Receita bruta de vendas com benefício

1.105.482 480.907
Deduções da receita bruta: Impostos
Devoluções e abatimentos (39.550) (10.171)

(122.538) (50.409)
Receita líquida 982.944 430.498
18. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Matérias-primas, produtos acabados e em elaboração
Salários e encargos
Serviços prestados por terceiros
Depreciação e amortização (2.527) (1.407)
Aluguéis (941)
Material de uso e consumo
Despesas com fretes (2.392) (15)
Manutenção (990)
Despesa com viagens (253)
Utilidades (307)
Seguros (1.529)
Telecomunicações (47)
Perdas estimadas com clientes (135) (51)
Perdas estimadas nos estoques (7.001) (475)
Outros

(880.921) (365.886)
Custos dos produtos vendidos
Despesas administrativas (15.277)
Despesas com vendas (7.323)
19. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2021 2020
Variação cambial ativa 5.713
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 25.443 5.701
Rendimento s/ aplicação financeira 75 5.750
Credito Financeiro -
Outras Receitas 27 -
Descontos obtidos 10

31.410 13.587
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (15.512)
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (25.542)
Despesa de juros
Outras despesas - (915)

(45.502) (16.627)
Total (14.092) (3.040)
20. IR e CS: 2021 2020

Adições
Exclusões (21.903)
Outros -
Base de cálculo IRPJ/CSLL 99.478 57.565
IR e CS correntes 19.572
Taxa Efetiva 28,48% 34,00%
21. Provisão para contingências: (a) Natureza das contingências: A 
Companhia durante este exercício passou a ser envolvida em apenas 

perda provável. (b) Perdas possíveis (não provisionadas): Em 31.12.2021, 
além dos valores considerados como perda provável, porém não relevantes, 
não foram computados o montante de R$ 10 mil, decorrentes de causas 
trabalhistas, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para 
uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não 
registrou esse montante nas demonstrações financeiras. 
22. Operações NDF:
Ativo 2021 2020
Operação de ativos financeiros (NDF) - 514

- 514
Passivo
Operação de passivos financeiros (NDF) -

2.852 -
Resultado
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 25.443 5.701
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (25.541)
Total (98) (3.565)

2021 2021 2020 2020
Item Valor Livro Valor nominal Valor Livro Valor nominal
NDF* (Compra em
 USD / Vende R$) 170.351

marcação de mercado reconhecida em 31.12.2021. Durante 2020, houve uma 
compra NDF de USD 131 milhões, realizou USD 119 milhões e obteve uma 

realizado no valor de R$ 514 baseado em uma marcação de mercado 
reconhecida em 31/12/2020. *NDF (Termo de moeda sem entrega física). 
23. Gerenciamento de riscos: Gerenciamento dos riscos financeiros: 
A seguir o entendimento da administração da exposição para os seguintes 

informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Companhia. A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos ao qual está exposto, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. (1) Risco de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento 

de valores faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este tipo de 
risco a Companhia realiza análise de crédito individual de seus clientes, com 

das agências de risco e de mercado. (2) Risco de taxa de câmbio: Este risco 
decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta das 
flutuações nas taxas de câmbio tendo em vista que parte das mercadorias 
vendidas são importados. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros de 
proteção ao câmbio. A gestão do risco de taxa de câmbio é efetuada em 
conjunto com o risco de mercado por conta das alterações nos preços de 
mercado. A Companhia utiliza o monitoramento de exigências de fluxo de 
caixa e na otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Buscando 
manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos 
altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa sobre 
instrumentos financeiros. Monitorando também o nível esperado de entradas 
por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e outros recebíveis junto 
com as saídas esperadas por contas a pagar com fornecedores e outras 
contas a pagar. (3) Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos 
recursos destinados para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 

(4) 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado (tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações) 
impactem nos ganhos da Companhia, ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 24. Cobertura 
de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes 
considerados suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais (DTO) 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
25. Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de 

conclusão que não ocorreram fatos relevantes a serem divulgados entre a data 
base do encerramento das demonstrações financeiras e a data da sua 
respectiva aprovação.

DIRETORIA
Paulo Afonso Frias Trindade Junior - Presidente

Mauricio Alaby -
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmo. Srs. Administração e acionistas ADATA Eletronics Brazil S.A.
Santo Antônio da Posse - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADATA Eletronics 

31.12.2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ADATA 
Eletronics Brazil S.A. em 31.12.2021, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dedemonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2022.
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP031004/O-1

Laércio Batista de Lima - 
Sérgio Ricardo de Oliveira - 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Adata Integration Brazil S.A. iniciou suas 
atividades industriais em 2017 tendo como principal produto Circuito Integrado 
(IC) com o benefício fiscal do PADIS (Programa de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico da indústria de semicondutores) tendo, portanto, suspensão de 
IPI, PIS/COFINS, IRPJ e diferimento de ICMS pelo Regime Especial 
7758/2015, tem como principal cliente a Adata Electronics Brazil S.A. que é 
detentora do benefício fiscal do PPB. Possíveis impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significativa desde 
meados de março de 2020, com a implantação do isolamento social no Estado 
de São Paulo, não gerou impactos negativos nas demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício encerrado em 31/12/2021 e de 2020. 2. Base 
para preparação: 2.1. Declaração de conformidade com as práticas 
contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A administração declara que revisou, discutiu 
e concorda com estas Demonstrações Financeiras, autorizando sua conclusão 
em 21/03/2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta 
data. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da fundação. A moeda funcional foi determinada em função 
do ambiente econômico primário de suas operações. 2.3. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 2.4. Novas normas, revisões e 
interpretações: Normas novas e alteradas em vigor no exercício corrente: 

Normas novas e 
revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; 

(CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua 

Demonstrações Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 

Financeiras e Declaração da Prática 2 da IFRS - Exercendo Julgamentos de 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro-Definição de 

Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única 

e ainda não vigentes) e, considerando as suas transações atuais, não 
identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações 
financeiras. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Redução ao valor 
recuperável dos ativos: Os ativos são revistos anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. A Administração da Companhia efetuou a análise dos seus ativos 
e verificou que não existem indicadores internos ou externos de desvalorização. 
3.2. Ajustes a valor presente: A Companhia analisou suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis no futuro, 
prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou 
que qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante. Portanto, não houve 
impacto dessa natureza nas demonstrações financeiras. 3.3. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo princípio da competência dos exercícios. 
As receitas e os custos são reconhecidos no resultado quando os riscos e 
benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o contratante. 
3.4.  Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros: Conforme o IFRS 9 / CPC 48, no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio 
dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA 
- instrumento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros segundo o IFRS 9 / CPC 48 é 
substancialmenteestabelecida conforme o modelo de negócios no qual um 
ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 

são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as 

dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 

caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente 
representados por contas a receber de clientes (Nota 5), partes relacionadas 
(Nota 12) e adiantamentos (Nota 8), mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado e operações NDF (Nota 20) classificadas como mensuradas 
subsequentemente ao VJR. Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos 
financeiros da Companhia estão substancialmente representados por 
empréstimos e financiamentos (Nota 11), partes relacionadas (Nota 12), 
fornecedores (Nota 13) e outras contas a pagar, os quais estão classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado e operações NDF 
(Nota 20) classificadas como mensuradas subsequentemente ao VJR. Perda 
por redução ao valor recuperável (Impairment): Perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados 
nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 

acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas 
incorridas por perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia 
já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas. 3.5. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os saldos incluem recursos disponíveis, depósitos 
bancários e aplicações financeiras prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a um risco significante de mudança de 
valor. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos que 
não ultrapassam seus respectivos valores de mercado. 3.6. Estoques: São 
apresentados pelo custo de aquisição, adicionados aos custos de fabricação 
para a elaboração dos produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. 
Os estoques são deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
utilizar todo o estoque existente. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável Adicionalmente, é estimada a provisão para 
perda de estoque com giro lento com base nos percentuais definidos pela 
Administração que variam de 20% a 100%, de acordo com o tempo sem 
movimentação. 3.7. Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e sujeito 
a testes de recuperabilidade. As depreciações acumuladas foram computadas 
pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com 
as taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Bens adquiridos através de 
operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados pelo seu 

3.8. 
Intangível: As licenças de software de computador adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir e trazer o software para uso 

método linear. 3.9. Partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado e, 

3.10. : As despesas de IR e CS do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos reconhecidos na 

Adata Integration Brazil S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 e 2020 - Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 237.713 103.471
Caixa e equivalentes de caixa 4
Clientes 5 454 14.133
Partes relacionadas 12 51.344
Estoques 6 17.200
Impostos a recuperar 7 3.925
Adiantamentos 8 14.490
Depósito Restrito 2.000 2.000
Outros créditos 79 -
Operacões NDF 20 - 243
Não circulante 81.026 84.897
Impostos a recuperar 7 1.224
Impostos diferidos - 3.018
Imobilizado 9 72.911 72.029
Intangível 10
Total 318.739 188.368

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 155.191 73.318
Empréstimos e financiamentos 11 33.521 38.449
Partes relacionadas 12 - 8.895
Fornecedores 13
Impostos a recolher 1.221 2.809
Salários e encargos sociais
Outras contas a pagar 14.288
Arrendamento mercantil 932
Operações NDF 20 -
Não circulante 1.423 5.735
Empréstimos e financiamentos 11 - 3.333
Arrendamento mercantil 479 1.425
Impostos a recolher 944 977
Patrimônio líquido 162.125 109.315
Capital social 14
Reserva de lucros -
Prejuízos acumulados -
Total 318.739 188.368

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 15 392.915 166.318
Custos do produtos vendidos 16 (349.487) (135.590)
Lucro bruto 43.428 30.728
Outras receitas e (despesas)
Administrativas 16 (25.194) (14.772)
Vendas 16 (2.753) (3.139)

(27.947) (17.911)
Lucro antes do resultado financeiro e dos  impostos 15.481 12.817
Resultado financeiro líquido 17 40.728 (21.184)
Lucro(prejuízo) antes dos impostos 56.209 (8.367)
IR e CS corrente e diferidos (3.400) 2.042
Lucro (prejuízo) do exercício 52.809 (6.325)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

52.809
Total do resultado abrangente do exercício 52.809 (6.325)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Reserva 
legal

Lucro 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 125.606 - (40.472) 85.134
Aumento de capital 30.507 - - 30.507
Prejuízo líquido do exercício - -
Saldos em 31/12/2020 156.113 - (46.797) 109.316

- - 52.809 52.809
Constituição de reserva legal - -
Saldos em 31/12/2021 156.113 6.012 - 162.125

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020

52.809
Ajustes para reconciliar o prejuízo dos exercícios com
 os recursos provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 15.194
Perdas estimadas em clientes (21) 21
Perdas estimadas nos estoques
Baixa de imobilizado e intangível 395 14
Provisão de juros sobre empréstimos 2.531 1.950
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.018 (2.042)

74.882 8.103
Variações nos ativos e passivos
Clientes 13.700 (14.009)
Estoques (51.948)
Impostos a recuperar
Adiantamentos 9.528 (14.273)
Outros créditos e operações NDF -
Fornecedores 7.735
Impostos a recolher (1.424)
Salários e encargos sociais 519
Outras contas a pagar
Pagamento de juros sobre empréstimos (2.531) (2.025)
Pagamentos do imposto de renda e contribuição social -
Caixa líquido gerado (consumido)
 nas atividades operacionais 123.124 (14.904)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (14.093) (8.207)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (14.093) (8.207)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 15.048
Pagamento de empréstimos e financiamentos (23.309) (19.158)
Depósito Restrito - (2.000)
Partes relacionadas (95.113) (11.303)
Aumento de capital - 30.507
Arrendamento mercantil (932) 1.893
Caixa líquido (consumido) gerado
 das atividades de financiamentos (104.306) 22.624
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.725 (487)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.725 (487)

demonstração do resultado. Os encargos de IR e CS correntes e diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 

autoridades fiscais. A Companhia é tributada pelo lucro real, o imposto de 
renda e a CS são calculados pelas alíquotas regulares de 15% para o IR com 

lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela 
legislação fiscal vigente e apurado pela organização de forma trimestral. 3.11. 
Provisão para contingências: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia possui uma obrigação presente como resultado de um evento 
passado, e é provável que sejam necessários benefícios econômicos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa da quantidade pode ser feita. A despesa 
ou reversão relativas a quaisquer provisões são reconhecidas no resultado do 
exercício. 3.12. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e 
passivos circulantes e não circulantes são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos incorridos até a data do balanço 
patrimonial. 3.13. Moeda estrangeira
estrangeira são convertidas em moeda local pela taxa de câmbio no tempo de 
cada transação. Os ativos e passivos financeiros expressos em moeda 
estrangeira também são convertidos em moeda local pela taxa de câmbio a 
partir da data do balanço. As perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre 
ativos e passivos são registrados na demonstração do resultado do exercício. 
3.14. Reconhecimento de receita: As receitas de contratos com clientes são 

controle dos produtos aos clientes, representada pela capacidade de 
determinar o uso dos produtos e de obter substancialmente a totalidade dos 
benefícios restantes provenientes dos produtos. Para isso, a Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma, baseada no modelo de cinco passos: 
(1) identificação dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações 
de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do preço da 

previstas nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação 
de desempenho é atendida.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 3 3
Bancos 4.858 133

4.861 136
5. Clientes: 2021 2020
Clientes nacionais 454 14.133

454 14.133
Abaixo aginglist para melhor análise dos saldos a receber:
Descrição 2021 2020
Vencer 454 12.340
Vencidos de 1 a 30 dias - 1.814

454 14.154
Perdas estimadas - (21)
Total 454 14.133
6. Estoques: 2021 2020
Matéria-prima 37.408 10.988
Produtos acabados 18.185 3.530
Semi-acabados 14.549

70.142 18.194
Perdas estimadas (1.950) (994)

68.192 17.200
As movimentações das perdas com estoques estão assim representadas:
Descrição 2021 2020
Saldo inicial (994) (375)
Adições (1.125)
Baixas -
Saldo final (1.950) (994)
7. Impostos a recuperar: 2021 2020
ICMS 2.198
ICMS CIAP 3.354 2.350

15.840 -
Outros 513

21.469 5.149
Circulante 19.602 3.925
Não circulante 1.867 1.224
8. Adiantamentos: 2021 2020
Importação em andamento - 10.438
Adiantamento de fornecedores 3.752 3.528
Adiantamento de fornecedores materiais 115
Outros 1.095 138

4.962 14.490
9. Ativo imobilizado: 2021 2020

Taxa de 
depreciação

Depre- 
ciação

Descrição  % a.a. Custo acumulada Líquido Líquido
Móveis, utensílios
 e instalações 10% 1.542 (1.050) 492 320
Computadores
 e periféricos 20% 1.791 182 531
Moldes e ferramentas 10% (45) 18 19
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 10% 38.238 (18.295) 19.943 23.740
Máquinas e
 equipamentos 10% 74.752 48.094 42.308
Outros equipamentos 10% 3.297 (524) 2.773
Arrendamentos -
 Direito de uso (a) 20% 2.818 (1.409) 1.409 2.348

122.501 (49.590) 72.911 72.029
A movimentação da depreciação do imobilizado e amortização do intangível, 
no exercício de 2021 está demonstrada no quadro abaixo:
Descrição 2020 Adições Baixas Transf. 2021
Móveis, utensílios e instalações 1.114 428 - - 1.542
Computadores e periféricos 1.783 8 - - 1.791
Moldes e ferramentas 54 9 - -
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 38.238 - - - 38.238
Máquinas e equipamentos 13.053 (450) - 74.752
Outros equipamentos 2.974 323 - - 3.297
Arrendamentos -
 Direito de uso (a) 2.817 1 - - 2.818
Custo 109.129 13.822 (450) - 122.501
Depreciação acumulada (37.100) (12.545) 55 - (49.590)

72.029 1.277 (395) - 72.911
A movimentação da depreciação do imobilizado e amortização do intangível, 
no exercício de 2020 está demonstrada no quadro abaixo:
Descrição 2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis, utensílios e instalações 1.114 - - - 1.114
Computadores e periféricos 1.770 13 - - 1.783
Moldes e ferramentas 54 - - - 54
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 38.238 - - - 38.238
Máquinas e equipamentos 118 - -
Outros equipamentos 2.778 - - 2.974
Imobilizado em andamento 1.508 2.817 (1.508) - 2.817
Custo 104.911 5.726 (1.508) - 109.129
Depreciação acumulada (11.709) 1.508 - (37.100)

78.012 (5.983) - - 72.029
10. Intangível: 2021 2020

Descrição

Taxa de 
depreciação 

% a.a. Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Direito de uso -
 Patentes 20% 5.825 8.333
Software 20% 888 423 293

13.351 (7.103) 6.248 8.626
Abaixo detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2021:
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Patentes e direito de uso - -
Software 271 - 888
Custo 13.080 271 - 13.351
Amortização acumulada (4.454) - (7.103)

8.626 (2.378) - 6.248
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2020:
Descrição 2019 Adições Baixas 2020
Patentes e direito de uso 9.982 2.481 -
Software - (14)
Custo 10.613 2.481 (14) 13.080
Amortização acumulada (2.297) (2.157) - (4.454)

8.316 324 (14) 8.626
11. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Jihsun Bank Empréstimo e financiamento 2,830% -
Banco Itaú Empréstimo e financiamento 30.052 15.004
Daycoval
 (BNDES) Empréstimo e financiamento 14,050% 10.000
Total 33.521 41.782
Circulante 33.521 38.449
Não circulante - 3.333

Os empréstimos e financiamentos não tem exigências de garantias, assim 
como não possuem cláusulas restritivas.
12. Partes relacionadas: Em 2021 e em 2020 as transações com partes 
relacionadas referem-se a compras e vendas de produtos e empréstimos, 
sendo realizadas a preços, prazos e condições usuais de mercado.
Ativo 2021 2020
AdataEletronics Brazil S.A. 51.344

137.562 51.344
Passivo

- 8.895
- 8.895

13. Fornecedores:
2021 2020

Nacional 23 -
Estrangeiros 99.213

99.236 13.067
14. Capital social: Em 31/12/2021 e de 2020, o capital social era composto 

2021 2020
24.504.231 24.504.231

156.113.298 156.113.298
15. Receita líquida: 2021 2020
Receita bruta de vendas com benefício 185.870
Receita de exportação 35

446.366 185.905
Deduções da receita bruta
Impostos (45.728)
Devoluções e abatimentos (7.723) (5.381)

(53.451) (19.587)
Receita líquida 392.915 166.318
16. Custos e despesas por natureza:

2021 2020
Matérias-primas, produtos acabados e em elaboração (315.289) (112.430)
Depreciação e amortização (15.194)
Salários e encargos (15.152) (11.325)
Despesa de P&D (15.507) (4.317)
Utilidades (2.713)
Manutenção (1.054)
Serviços prestados por terceiros (924)
Material de uso e consumo (2.787) (2.597)
Seguros (218)
Despesa com viagens (100) (72)

(41) (45)
Aluguéis e condomínios (3)
Perdas estimadas nos estoques
Outros (3.720) (4.255)

(377.434) (153.501)
Custos dos produtos vendidos (349.487) (135.590)
Despesas administrativas (25.194) (14.772)
Despesas com vendas (2.753) (3.139)
17. Resultado financeiro líquido:
Receitas financeiras 2021 2020
Variação cambial ativa 9.740

9.457
Crédito financeiro 52.571 -
Descontos obtidos 10 25
Rendimento sobre aplicação financeira 74 28
Outras receitas -

83.881 27.092
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (17.713) (34.150)
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (22.895) (12.118)
Despesa de juros (2.531) (1.950)
Outras despesas (14) (58)

(43.153) (48.276)
Total 40.728 (21.184)
Crédito Financeiro
31/05/2007, para dispor sobre a prorrogação do prazo de vigência do 

Semicondutores (Padis); e das outras providências. Pessoa jurídica se 
beneficia do Padis onde fará jus a crédito financeiro calculado sobre o 
dispêndio efetivamente aplicado no trimestre anterior e atividades de pesquisa, 

mencionado acima, no resultado do período de 12 meses findo em 31/12/2021, 
a Companhia registrou em suas informações financeiras individuais e 

2020), respectivamente, no grupo de receitas financeiras.
18. Imposto de renda e contribuição social:

2021 2020
(8.327)

Adições 59.585
Exclusões (110.877) (43.938)
Base de cálculo IRPJ/CSLL 4.918 (663)
Imposto de renda e CS correntes 3.400 -
Taxa Efetiva 6,05% -
19. Provisão para contingências: (a) Natureza das contingências: 
A Companhia durante este exercício passou a ser envolvida em apenas 

perda provável. (b) Perdas possíveis (não provisionadas): Em 31/12/2021, 
além dos valores considerados como perda provável, porém não relevantes, 
não foram computados o montante de R$ 180, decorrentes de causas 
trabalhistas, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para 
uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não 
registrou esse montante nas demonstrações financeiras.
20. Operações NDF:
Ativo 2021 2020
Operação de ativos financeiros (NDF) - 243
Passivo
Operação de passiva financeiros (NDF) -

(2.296) 243
Resultado

9.457
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (22.895) (12.118)

(1.409) (2.661)
2021 2021 2020 2020

Item Valor Livro Valor nominal Valor Livro Valor nominal
NDF* (Compra em
 USD / Vende R$) R$ 153.052
Durante 2021, houve uma compra NDF de USD 509 milhões, realizou 
USD 482 milhões e obteve um ganho de R$ 887. Não realizou de NDF USD 27 

marcação de mercado reconhecida em 31/12/2021. Durante 2020, houve uma 
compra NDF de USD 111 milhões, realizou USD 104 milhões e obteve uma 

realizado no valor de R$ 243 baseado em uma marcação de mercado 

21. Gerenciamento de riscos: : 
A seguir o entendimento da administração da exposição para os seguintes 

informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Companhia. A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos ao qual está exposto, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. (1) Risco de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento 
de valores faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este tipo de 
risco a Companhia realiza análise de crédito individual de seus clientes, 
com base em análise potencial de vendas, histórico de risco e inadimplência, 
dados das agências de risco e de mercado. (2) Risco de taxa de câmbio: 
Este risco decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta das flutuações nas taxas de câmbio tendo em vista que as mercadorias 
vendidas são quase que na totalidade importados. A Companhia não utiliza 
instrumentos financeiros de proteção ao câmbio. A gestão do risco de taxa de 

câmbio é efetuada em conjunto com o risco de mercado por conta das 
alterações nos preços de mercado. A Companhia utiliza o monitoramento de 
exigências de fluxo de caixa e na otimização de seu retorno de caixa em 
investimentos. Buscando manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa 
e outros investimentos altamente negociáveis a um montante em excesso as 
saídas de caixa sobre instrumentos financeiros. Monitorando também o nível 
esperado de entradas por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e 
outros recebíveis junto com as saídas esperadas por contas a pagar com 
fornecedores e outras contas a pagar. (3) Risco de liquidez: Decorre da 
possibilidade de redução dos recursos destinados para pagamentos de 
dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para 

(4) Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado (tais como taxas de 
câmbio, taxas de juros e preços de ações) impactem nos ganhos da 
Companhia, ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. 22. Cobertura de seguros: A Companhia 
mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pelos 

sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos 
auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada pela administração e que a considera 
suficiente para cobrir eventuais sinistros. 23. Eventos subsequentes: 
Em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a administração 

relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

DIRETORIA
Paulo Afonso Frias Trindade Junior - Presidente

Mauricio Alaby - Contador - CRC 1SP 328.794/O-0
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmo. Srs. Administração e acionistas ADATA Integration Brazil S.A.
Santo Antônio da Posse - SP.
Opinião: 
Brazil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 

operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeira. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2022.
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP031004/O-1

Laércio Batista de Lima - 
Sérgio Ricardo de Oliveira - 
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Santa Bárbara Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 11.376.772/0001-49

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o Exercício encerrado em 31 de dezembro /2021.
1. Contexto Operacional: A empresa tem por objeto social outras 
sociedades de participações, exceto holdings, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios. 2. Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com os 

princípios fundamentais da contabilidade, observando a legislação 
comercial e fiscal. 3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: 
a) O resultado é apurado pelo regime de competência das receitas 
e despesas, tendo como forma de tributação o Lucro Presumido; b) 
A empresa não possui imobilizados em seus ativos; c) Os demais 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Ativo 10.575.413,72D 14.850.519,74D
Circulante 10.575.413,72D 14.850.519,74D
Caixa 1,00D 1,00D
Bcos.c/movimento 1,00D 1,00D
Bcos.c/movimento 1,00D 1,00D
Clientes – 9.700.000,00D
Clientes a receber – 9.700.000,00D
Clientes a receber – 9.700.000,00D
Outros creditos 22.648,81D 1.010.430,25D
Adiantamento a fornecedores 21.240,00D –
Adiantamentos a fornecedores 21.240,00D –
Adiantamento a sócios – 338.000,00D
Adiantamento a sócios – 338.000,00D
Adiantamento a terceiros – 671.021,44D
Adiantamento a terceiros – 671.021,44D
Tributos a recuperar/compensar 1.408,81D 1.408,81D
Tributos a recuperar/compensar 1.408,81D 1.408,81D
Aplicações financeiras 7.863.411,95D 1.720.736,53D
Aplic. financ. com rend. pós fixados 119.976,19D 1.649.624,89D
Caderneta de poupança 64.048,82D 62.963,94D
C.D.B. 55.927,37D 1.586.660,95D
Fundos de investimentos 7.743.435,76D 71.111,64D
Fundos de investimentos 7.743.435,76D 71.111,64D
Estoques 2.689.351,96D 2.419.351,96D
Mercadoria para revenda 2.689.351,96D 2.419.351,96D
Mercadoria para revenda 2.689.351,96D 2.419.351,96D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 10.575.413,72C 14.850.519,74C
Circulante 3.721.324,40C 184.278,84C
Obrigações tributárias 64.249,97C 177.480,73C
Impostos a recolher 64.249,97C 177.480,73C
Federais 64.249,97C 177.480,73C
Impostos retidos de terceiros 434,42C –
Retido de terceiros 434,42C –
Retido de terceiros 434,42C –
Obrigações trab. e previdenciárias 1.705,00C 3.252,09C
Obrigações com o pessoal – 1.632,34C
Obrigações com o pessoal – 1.632,34C
Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 3.654.935,01C 3.546,02C
Contas a pagar 82.384,53C 3.546,02C
Contas a pagar 82.384,53C 3.546,02C
Outras obrig.c/quotistas ou acion. 3.572.550,48C –
Distribuição de lucros 3.572.550,48C –
Não circulante 64.940,32C 9.764.795,23C
Outras obrigações 64.940,32C 64.795,23C
Contas a pagar 64.940,32C 64.795,23C
Dep.em garantia de terceiros 64.940,32C 64.795,23C
Res.liq.receitas/despesas antecipadas – 9.700.000,00C
Receita antecip. a apropriar – 9.700.000,00C
Receitas antecipadas – 9.700.000,00C
Patrimônio líquido 6.789.149,00C 4.901.445,67C
Capital social subscrito 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Capital social 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Capital social 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021
e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta 10.554.912,65 3.300.038,53
Vendas de Mercadorias 9.700.000,00 2.100.000,00
Vendas de Serviços 854.912,65 1.200.038,53
Deduções (385.254,30) (120.451,41)
Receita Líquida 10.169.658,35 3.179.587,12
Custo das Mercadorias Vendidas – (551.078,36)
Lucro Bruto 10.169.658,35 2.628.508,76
Despesas Administrativas (1.398.832,14) (230.514,87)
Despesas Tributárias (59.026,81) (56.154,00)
Despesas Financeiras (4.347,64) (90.624,39)
Receitas Financeiras 301.409,16 3.660,61
Resultado antes do IR e CSL 9.008.860,92 2.254.876,11
Provisões para IR e CSL (470.253,59) (172.488,80)
Lucro líquido do exercício 8.538.607,33 2.082.387,31

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Autorizado Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2020 2.792.726,00 160.479,50 1.948.240,17 4.901.445,67
Distribuição de Lucros – – (6.650.904,00) (6.650.904,00)
Resultado do Período – – 8.538.607,33 8.538.607,33
Reserva Legal – 398.065,70 (398.065,70) –
Saldo em 31/12/2021 2.792.726,00 558.545,20 3.437.877,80 6.789.149,00

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades Operacionais 31/12/2021
Valores recebidos de clientes 10.554.912,65
Valores pagos a fornecedores (1.224.066,64)
Caixa Gerado Pelas Operações 9.330.846,01
Tributos pagos (1.004.571,86)
Fluxo de Caixa antes de Itens Extraordinários 8.326.274,15
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (1.902.629,93)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
Operacionais 6.423.644,22

Atividades de Investimento
Aquisição de ações/cotas (5.896.400,24)
Caixa Líquido Usado nas Ativid. de Investimentos (5.896.400,24)
Atividades de Financiamento
Pagamentos de lucros e dividendos (527.243,98)
Caixa Líquido Gerado pelas Ativid. de 
Financiamentos (527.243,98)

Disponibilidades – No Início do Período 1,00
Disponibilidades – No Final do Período 1,00

Joao Hagop Nercessian
Diretor

Paula Duarte Silveira
Contadora CRC 1SP 176.292/O-2

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 8.538.607,33
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total do exercício 8.538.607,33

ativos circulantes e realizáveis a longo prazo estão demonstrados 
aos seus valores originais, adicionados, quando aplicáveis, pelos 
valores de juros e atualizações monetárias; d) Os passivos circu-
lantes e exigíveis a longo prazo estão demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos 
correspondentes encargos e atualizações monetárias. 4. Capital 
Social: O capital social é de R$ 2.792.726,00 (dois milhões, 
setecentos e noventa e dois mil, setecentos e vinte e seis reais), 
representado por 2.792.726 (dois milhões, setecentas e noventa e 
duas mil, setecentas e vinte e seis), ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas.

BS Holding S.A.
CNPJ/MF nº 05.275.432/0001-29

Ativo 2021 2020    
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 592.248,38 1.735.118,55
Clientes 1.186.899,76 4.206.122,68
Adiantamentos 3.152,24 1.910,16
Estoques 222.714,73 830.485,14    
Total do Ativo Circulante 2.005.015,11 6.773.636,53
Não Circulante
Investimentos 69.831.576,60 60.171.385,00    
Total do Ativo Não Circulante 69.831.576,60 60.171.385,00    

Total do Ativo 71.836.591,71 66.945.021,53    

Passivo 2021 2020    
Circulante
Fornecedores 888,51 445,50

Dividendos a pagar 8.479.289,69 2.702.330,82    
Total do Passivo Circulante 8.536.186,93 2.866.546,73
Não Circulante
Receitas a apropriar 1.122.702,44 3.815.050,87    
Total do Passivo Não Circulante 1.122.702,44 3.815.050,87
Patrimônio Líquido
Capital social 60.066.550,00 60.066.550,00
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 1.468.000,00 -
Reserva legal 643.152,34 196.873,93    
Total do Patrimônio Líquido 62.177.702,34 60.263.423,93    
Total do Passivo e do  
 Patrimônio Líquido 71.836.591,71 66.945.021,53    

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 

(Valores expressos em reais)

 2021 2020     2021 2020    

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 

(Valores expressos em reais)

  Adiantamento

  para Futuro   Lucros/

  Aumento Reserva de Reserva Prejuízos

 Capital Social de Capital Lucros Legal Acumulados Total            

Saldos em 31/12/2019 60.066.550,00 294.999,06 1.038.273,82 54.645,99 - 61.454.468,87            

Lucro do exercício - - - - 2.844.558,76 2.844.558,76

Devolução de empréstimo aos sócios - (294.999,06) - - - (294.999,06)

Reserva legal - - - 142.227,94 - 142.227,94

Dividendos distribuídos - - (1.038.273,82) - (2.844.558,76) (3.882.832,58)            

Saldos em 31/12/2020 60.066.550,00 - - 196.873,93 - 60.263.423,93            

Lucro do exercício - - - - (8.925.568,10) (8.925.568,10)

Capital a integralizar - 1.468.000,00 - - - 1.468.000,00

Reserva legal - - - 446.278,41 - 446.278,41            

Saldos em 31/12/2021 60.066.550,00 1.468.000,00 - 643.152,34 (8.925.568,10) 53.252.134,24            

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 

Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  

(valores expressos em reais)

 2021 2020    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades Operacionais:
Lucro/(Prejuízo) do exercício 8.925.568,10 2.844.558,76    
 8.925.568,10 2.844.558,76
Redução (Aumento) nos  
 ativos operacionais
Clientes 3.019.222,92 (4.111.857,32)
Estoques 607.770,41 1.294.659,55
Adiantamentos (1.242,08) (1.910,16)    
 3.625.751,25 (2.819.107,93)
Aumento (Redução) nos  
 passivos operacionais
Fornecedores 443,01 (252,74)
Dividendos (2.702.330,82) (3.882.832,58)
Impostos a recolher (107.761,68) 157.820,96
Receitas a apropriar (2.692.348,43) 3.733.870,37    
 (5.501.997,92) 8.606,01    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades  
 operacionais 7.049.321,43 34.056,84    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Investimento:
Investimentos (9.804.723,22) 874.192,87
Resultado de equivalência  
 patrimonial 144.531,62 1.087.533,31    
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de investimento (9.660.191,60) 1.961.726,18    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Financiamento:
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 1.468.000,00 (294.999,06)    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades de  

 1.468.000,00 (294.999,06)    
Aumento (Redução) líquida no 
 caixa e equivalentes de caixa (1.142.870,17) 1.700.783,96    
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 1.735.118,55 34.334,59
Caixa e equivalentes de caixa  
    
 (1.142.870,17) 1.700.783,96    

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras resumidas da companhia, referentes ao exercício 
A Diretoria.

Diretoria

Benjamin Steinbruch 
Sócio

Adilson Monici 
Contador - CRC 1SP 207459/O-0

Receita Operacional Líquida 11.436.082,53 5.923.503,60

Custo das mercadorias  

 vendidas (903.469,99) (944.672,60)    

Lucro Bruto 10.532.612,54 4.978.831,00    

Receitas (Despesas)  

 Operacionais

Despesas comerciais (577.336,40) (299.078,85)

Despesas administrativas (523.897,73) (458.970,25)

Impostos e taxas (32.933,43) (104.443,75)    

Prejuízo Operacional antes do  

 Resultado Financeiro 9.398.444,98 4.116.338,15    

Resultado Financeiro

    
Resultado Financeiro Total 26.160,47 (7.756,14)
Outros Resultados Operacionais
Resultado de equivalência  
 patrimonial (144.531,62) (1.087.533,31)
Resultado antes do imposto de  
 renda e contribuição social 9.280.073,83 3.021.048,70
Imposto de renda e contribuição  
 social (354.505,73) (176.489,94)    
Lucro do Exercício 8.925.568,10 2.844.558,76    

ROZAC Comércio Importação e Exportação de Produtos Têxteis S.A.
CNPJ: nº 05.629.653/0001-58 

Relatório da Administração - Encerrado em 31/12/2021 e 2020
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras da companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2021. 

                                                                 (Valores em Milhares de Reais). A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 280.955 172.979
Caixa e Equivalente de Caixa 3.269 25.752
Contas a Receber 88.271 64.503
Outras Contas a Receber 29.016 33.257
Estoques 142.474 46.082
Impostos a Recuperar 17.828 3.375
Despesas do Exercício Seguinte 97 10
Não Circulante 24.020 24.083
Depósitos Judiciais 1.738 1.686
Impostos Diferidos 2.866 2.220
Investimentos 483 1.038
Imobilizado Líquido 13.262 14.197
Intangível Líquido 481 499
Direito de Uso 5.190 4.443
Total do Ativo: 304.975 197.062

Balanço Patrimonial 31/12/2021 31/12/2020
Passivo e Patrimônio Líquido  Reapresentado
Circulante 163.941 87.935
Fornecedores 81.156 31.217
Empréstimos e 
 Financiamentos de Curto Prazo 58.013 35.593
Obrigações Tributárias a Recolher 13.147 3.100
Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar 219 164
Adiantamento de Clientes 6.846 13.465
Outras Contas a Pagar 2.560 2.774
Direito de Uso 1.720 1.414
Provisões Trabalhistas 280 208
Não Circulante 19.710 17.542
Emprestimos e Financiamentos 13.183 13.200
Provisão de Contingências 2.961 1.215
Direito de Uso 3.566 3.127
Patrimônio Líquido 121.324 91.585
Capital Social 27.000 27.000
Reserva de Incentivos 
 para Subvenção Investimentos 75.659 60.120
Reservas Legais 5.486 4.309
Lucros a Distribuir 13.179 156
Total do Passivo e Patrimônio Líquido: 304.975 197.062

Demonstração do Resultado 31/12/2021 31/12/2020
Operações Continuadas  Reapre-
  sentado
Receita Operacional Líquida 397.999 304.185
Custo das Mercadorias Revendidas 330.308 242.679
Lucro Bruto das Operações Continuadas 67.691 61.506
Despesas Operacionais
Remuneração a Dirigentes 32 30
Despesas com Pessoal 5.009 4.899
Despesas com Representantes e Vendedores 11.881 8.488
Despesas com Serviços de Terceiros 4.447 3.659
Despesas com Vendas 259 227
Despesas Gerais 19.529 14.882
Impostos e Taxas 1.983 1.480
Outras Receitas / Despesas 4.689 2.743
 (38.451) (30.922)
Incentivos Fiscais
Receita de Incentivos Fiscais 15.538 11.930
 15.538 11.930
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas Financeiras 25.683 22.685
Despesas Financeiras 20.156 33.116
 5.527 (10.431)
Resultado Antes eo IRPJ e da CSLL 50.305 32.083
Total dos Impostos Incidentes 
sobre o Lucro (10.562) (4.258)
Operações Descontinuadas 
Lucro Líquido do Exercício 39.743 27.825

Demonstração do Resultado Abrangente
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 39.743 27.825
Resultado Abrangente do Período 39.743 27.825

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Método Indireto em 31/12/2021

Fluxo de Caixa Proveniente 
das Operações 31/12/2021 31/12/2020
Lucro ou Prejuízo do Exercício 39.743 27.825
Atividades Operacionais 
Itens que não Afetam o Caixa 
Depreciações e Amortizações 251 295
Provisões para perda (31) (1.855)
Provisão de Contingência -  1.215
Juros a apropriar decorrentes de AVP (412) (205)
Total dos Itens que não Afetam o Caixa (192) (550)
Variações no Ativo Circulante e Ativo não Circulante 
Cheques em custodia e Devolvidos 5.257 4.834
Bancos contas vinculadas 130 667
Títulos e créditos a receber 12.675 14.679
Estoque 34.973 13.437
Adiantamentos (16.688) (3.029)
Impostos e encargos a recuperar 3.591 468
Despesas antecipadas 80 44
Depósitos Judiciais (9) (33)
Impostos Diferidos 227 733
  Re- Reserva
  serva Incen- Reser-
 Capital de tivos vas
 Social Lucro Fiscais Legais Total
Saldo em 01/01/2020 27.000 5.096 48.190 3.514 83.800
Subvenção de 
Incentivos Fiscais - (11.930) 11.930 - -
Distribuição de dividendos - (20.040) - - (20.040)
Resultado do exercício - 27.825 - - 27.825
Reservas Legais - (795) - 795 -
Saldo em 31/12/2020 27.000,00 156 60.120 4.309 91.585
Saldo em 01/01/2021 27.000,00 -  60.120 4.309 91.429
Subvenção de
Incentivos Fiscais - (15.538) 15.538 - -
Distribuição de dividendos - (9.848) - - (9.848)
Resultado do exercício - 39.743 - - 39.743
Reservas Legais - (1.176) - 1.176 -
Saldo em 31/12/2021 27.000,00 13.181 75.658 5.485 121.324

Demonstração 
da Mutação do 

Patrimônio Líquido

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com os princípios contábeis aceitos,  praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis

Total Variações Ativo Circulante 
e Ativo não Circulante 40.236 31.800
Variações no Passivo Circulante e Passivo não Circulante
Fornecedores (819) 1.614
Salários e encargos sociais (281) (107)
Impostos a Recolher (1.282) 979
Contas a Pagar (424) (3.024)
Adiantamento de Clientes 442 (9.119)
Total Variações Passivo Circulante
 e Passivo não Circulante (2.364) (9.657)
Total das Atividades Operacionais 37.872 22.143
Atividades de Investimentos 
Aquisição de Investimentos 125 308
Aquisição de Ativo Imobilizado e Intangível (120) (11.715)
Total das Atividades de Investimentos 5 (11.407)
Atividades de Financiamento 
Empréstimos e Financiamentos 9.635 6.369
Distribuição de Lucro (9.578) (20.040)
Total das Atividades de Financiamento 57 (13.671)
Total dos Efeitos de Caixa 77.485 24.340
Variação no Caixa 
Saldo Final de caixa e aplicações financeiras 3.268 25.752
Saldo Inicial de caixa e aplicações financeiras 2.542  1.412
Variação no Caixa 726  24.340

 Diretor Financeiro: José Antonio Tezotto Toaliari Contador: Robinson Silvestre Marchetto-CRC.: 1SP244789/O-7

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S/A convoca os acionistas da 

Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária sob a forma exclusivamente digital, nos 

termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 

2009 (“ICVM 481”), no dia 04 de maio de 2022, às 18 horas, por meio da Plataforma Teams (“Plataforma 

Digital”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: I. Tomada de contas dos administradores, exame, 

discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, 

acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em  

31 de dezembro de 2021; II. Proposta para a Destinação do Resultado do exercício de 2021; III. Eleição  

dos membros do Conselho Administração; IV. Fixação da remuneração dos administradores para o  

exercício 2022. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a  

participação do acionista somente poderá ser: (a) via Boletim de Voto a Distância, cujo modelo está 

disponibilizado aos acionistas nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da CVM 

(http://www.cvm.gov.br); (b) via Plataforma Digital, que poderá ser acessada pessoalmente ou por 

procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da ICVM 481, caso em que o 

acionista poderá (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar 

e votar na Assembleia, situação em que as instruções de voto porventura enviadas anteriormente por meio 

do Boletim pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto proferido via Plataforma Digital.  

A comprovação da qualidade de acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei 

6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), conforme aplicável. A Companhia informa aos acionistas 

que desejarem participar desta Assembleia que as instruções para acesso à Plataforma Digital e/ou envio 

do Boletim de Voto a Distância, nos termos da ICVM nº 481, constam da Proposta da Administração e no 

Manual para Participação do Acionista na Assembleia. Para participar da Assembleia por meio da Plataforma 

Digital o acionista deve enviar solicitação à Companhia para o e-mail ri@ambipar.com, com antecedência 

de até 5 (cinco) dias antes da sua realização, ou seja, até às 18hs - horário de Brasília - do dia 29 de abril 

de 2022, a qual deverá estar devidamente acompanhada dos seguintes documentos: Pessoa Física:  
(a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista. Os seguintes documentos podem 

ser apresentados: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE);  

(iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por 

exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de 

ações emitidas pela Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (c) indicação 

de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente 

participação na Assembleia. Pessoa Jurídica ou Entidade Legal: (a) identificação válida com foto do 

representante legal (cópia original ou certificada). Os seguintes documentos podem ser enviados (i) Carteira 

de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de 

Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); 

ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) documentos que comprovem representação, incluindo a nomeação 

por procuração e cópia dos documentos de qualificação profissional e da ata da eleição dos conselheiros; e 

no caso de fundo de investimento, cópias de (i) estatuto do fundo em vigor; (ii) os documentos de qualificação 

profissional de seu conselheiro ou administrador, conforme o caso; e (iii) a ata da eleição de tais conselheiros. 

Se esses documentos estiverem em um idioma estrangeiro, deverão ser traduzidos para o português por um 

tradutor juramentado, mas não será necessária a notarização e a consularização. Os documentos em inglês 

e espanhol não precisam ser traduzidos; (c) comprovante de propriedade de ações emitidas pela Ambipar, 

emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (d) indicação de e-mail para recebimento de 

convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na Assembleia. O exercício 

do direito de voto no caso do empréstimo de ações ficará a cargo do tomador do empréstimo, exceto se o 

contrato firmado entre as partes dispuser de forma diversa. A despeito da possibilidade de participação via 

Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção do Boletim de Voto a Distância. Encontra-

se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://www.cvm.gov.br), toda a documentação pertinente às 

matérias que serão deliberadas nesta Assembleia Geral Ordinária, nos termos da ICVM nº 481. São Paulo, 

14 de abril de 2022. Tercio Borlenghi Junior - Presidente do Conselho de Administração.

Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 08 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 08/04/2022, às 16h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito 
Direto S/A, na Rua Pais Leme, nº 524, andar 16, conjunto 163, Pinheiros, Cidade de SP/SP, CEP 
05424-010 (“Companhia”). 2. Composição da Mesa: Presidente Alexandre Junior da Silva Nogueira 
e Secretário Rafael dos Santos Silva Filho. 3. Convocação, Publicações e Presenças: Dispensada 
as formalidades de convocação devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de 
acordo com o disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar 
presente a acionista representando a totalidade do capital social. A demonstração financeira relativa 
ao exercício social encerrado em 31/12/2021 foi publicada na edição impressa e digital do dia 
08/04/2022 na página 6 do jornal O Dia SP, sendo dispensada a publicação dos anúncios de que 
trata o caput do artigo 133, §4, da Lei das S.A. 4. Ordem do Dia: deliberar, ordinariamente, sobre: 
(i) a ratificação da contratação da BDO RCS Auditores Independentes - Sociedade Simples, com 
sede na Rua Major Quedinho, nº 90, 4º andar, CEP 01050-030, Consolação, SP/SP, CNPJ 
54.276.936/0001-79 (“BDO”), para auditar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício findo em 31/12/2021; (ii) a aprovação das contas da administração, dos balanços patrimoniais 
e das demonstrações de resultados do exercício da Companhia referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2021, bem como a destinação do resultado do referido exercício; e deliberar, 
extraordinariamente, sobre (iii) a aprovação da escolha do Jornal O DIA como o jornal de grande 
circulação no Estado de São Paulo, bem como o DOESP, para as publicações obrigatórias e facultativas 
da Companhia. 5. Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos relacionados 
à ordem do dia desta AGO, uma vez que referidos documentos são do inteiro conhecimento dos 
acionistas da Companhia. 6. Deliberações: Discutidos os itens constantes da pauta do dia, os 
acionistas aprovaram as seguintes matérias, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Foi aprovada a 
ratificação da contratação da BDO para auditar as demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao exercício findo em 31/12/2021 e elaborar o respectivo relatório de auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia para o referido exercício. (ii) Foram 
aprovadas as contas da administração, abrangendo as demonstrações financeiras e suas notas 
explicativas, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas aos exercícios sociais 
da Companhia encerrados em 31/12/2021, cujas cópias constam do Anexo l. Fica prejudicada a 
deliberação acerca da destinação do resultado da Companhia relativo aos exercícios sociais 
encerrados em 31/12/2021, tendo em vista que o resultado de tal exercício foi negativo. (iii) Aprovaram 
a escolha do Jornal O DIA como o jornal de grande circulação no Estado de São Paulo, bem como 
o DOESP, para as publicações obrigatórias e facultativas da Companhia. 7. Encerramento, lavratura 
e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, 
e, como ninguém se manifestou, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos 
os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente 
Alexandre Junior da Silva Nogueira, Secretário Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista: Provu SCD 
Participações Ltda. SP, 08/04/2022. Mesa: Alexandre Junior da Silva Nogueira - Presidente; Rafael 
dos Santos Silva Filho - Secretário. Acionista: Provu SCD Participações Ltda. - Alexandre Junior 
da Silva Nogueira, Rafael dos Santos Silva Filho. JUCESP - 204.345/22-4 em 25/04/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E144-7F0D-7B6C-F478.
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PERKONS S/A
CNPJ/MF 82.646.332/0001-02
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
A Administração da PERKONS S/A, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete
à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício que findou em 31 de
dezembro de 2021.
Em 2021 a Perkons completou 30 anos de história. Segundo estudo do IBMEC-RJ, um equipamento de
fiscalização eletrônica salva, em média, três vidas e evita 34 acidentes por ano. Assim, ao longo dessas três
décadas, estimamos que a nossa atividade tenha poupado cerca de 90.000 vidas. Nossa missão sempre foi
oferecer à sociedade soluções de trânsito através de tecnologias inovadoras, visando mobilidade e segurança,
logo, esse é, seguramente, o maior resultado que podemos comemorar nesse ano.
Os impactos da pandemia da Covid-19 ainda permearam todo 2021, mas, entendida como essencial, nossa
atividade operou sem interrupções. Mantivemos as políticas de trabalho remoto estabelecidas ainda no
início da pandemia, garantindo que a segurança de usuários das vias em todo o Brasil e dos colaborad ores
Perkons fosse preservada.
No período foram investidos R$4,5 milhões em projetos realizados pela área de Desenvolvimento, o que
representa 5,5% da receita liquida da companhia. Ainda, 67% das atividades de desenvolvimento foram
direcionadas à inovação, o que resultou no lançamento de quatro novos produtos.
Entendemos que a inovação é o principal motor de geração de novos negócios. O Programa InovaPK gerou
dois novos planos de negócios no período, contando com a colaboração de profissionais de diversas áreas
da empresa, o que reforça nosso objetivo e compromisso de valorizar talentos. Confirmando que estamos
no caminho certo, fomos novamente ranqueados entre as melhores empresas para se trabalhar, pela
Pesquisa Great Place to Work.
Os investimentos, o olhar atento para o futuro e nossos consistentes resultados durante 30 anos de atuação

no mercado de ITS se refletem no número de contratos assinados no período. Foram 16 novos contratos, sendo
nove no setor público e sete com o setor privado. Ainda, renovamos dezenove contratos em 2021, o que
representa 100% dos vigentes passíveis de renovação. Finalizamos o período com 547 equipamentos fabricados
5.050 faixas de trânsito em operação.
Nossos equipamentos, instalados em 26 Estados da federação monitoraram mais de 5 bilhões de veículos  e
promoveram índice de respeito à velocidade nos trechos fiscalizados de 99,93%, contribuindo para a segurança
no trânsito e redução dos acidentes. No exterior, desde 2007 atuamos no município de Callao (Peru), onde o
Consorcio Tránsito Ciudadano realiza o Programa Preventivo de Seguridad Vial del Callao, em parceria  com
prefeitura e polícia locais. Desde o início do projeto, milhares de pessoas e instituições participaram de
atividades focadas em educação no trânsito.
Mantendo nosso compromisso de tornar o trânsito mais humano, o que passa pela democratização de informações
sobre a temática, produzimos e disponibilizamos gratuitamente conteúdos sobre comportamento seguro e
segurança viária em sites e redes sociais, atingindo milhares de pessoas diariamente, além de manter o Portal
CTBDigital, que recebeu mais de 4 milhões e 360 mil acessos em 2021, mantendo sua média histórica.
Com a finalidade de buscar a melhoria contínua dos demonstrativos da companhia, aperfeiçoando as melhores
práticas de gestão empresarial , as Demonstrações Contábeis a partir de 2021, passam s ser auditadas pela
Ernst & Young Auditores Independentes.
O Patrimônio Líquido e o Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 eram de R$ 144.462 mil
e R$ 47.600 mil equivalente a US$ 25.936  mil e US$ 8.546 mil respectivamente.
Agradecemos a confiança e o apoio dos acionistas, a dedicação e o empenho de todos os colaboradores,
clientes, parceiros e fornecedores que, direta ou indiretamente, contribuíram para a gestão deste exercício.
A Administração.

Controladora           Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 4.027 1.638 4.524 1.816
Contas a receber de clientes 10 47.101 42.928 51.598 47.159
Estoques 11 24.492 22.500 24.492 22.500
Impostos a recuperar 12 4.168 2.723 4.381 3.685
Outros créditos 14 8.510 22.205 8.510 22.205
Valores a receber de consórcios 2.031 2.375 2.031 2.375
Total do ativo circulante 90.329 94.369 95.536 99.740

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 10 87.541 87.541 87.541 87.541
Outros créditos 14 6.823 9.743 6.823 9.743
Investimentos 15 5.753 4.794 1.153 210
Imobilizado 16 58.450 53.027 58.483 53.264
Intangível 17 5.469 5.313 5.480 5.338

Total do ativo não circulante 164.036 160.418 159.480 156.096

Total do ativo 254.365 254.787 255.016 255.836

                                                                                                                Controladora          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimonio líquido
Passivo circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 3.059 4.599 3.059 4.599
Obrigações tributárias 12 4.984 10.522 5.092 10.811
Imposto de renda e contribuição social 12 156 3.147 153 3.147
Obrigações tributárias parceladas 12 2.711 1.504 2.711 1.504
Fornecedores 18 11.043 9.311 11.502 10.011
Empréstimos e financiamentos 19 20.062 12.211 20.062 12.211
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 3.435 3.208 3.514 3.264
Arrendamentos 22 846 1.254 846 1.254
Adiantamento de clientes 7.192 2.723 7.192 2.723
Outras contas a pagar 8.015 5.572 8.023 5.576
Total do passivo circulante 61.503 54.051 62.154 55.100
Passivo não circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 4.031 2.563 4.031 2.563
Obrigações tributárias parceladas 12 11.394 7.450 11.394 7.450
Obrigações tributarias diferidas 12 1.444 263 1.444 263
Fornecedores 18 - 29.958 - 29.958
Empréstimos e financiamentos 19 30.065 23.464 30.065 23.464
Adiantamento de clientes - 6.299 - 6.299
Arrendamentos 1.466 - 1.466 -
Total do passivo não circulante 48.400 69.997 48.400 69.997
Patrimonio líquido
Capital social 21(i) 47.600 30.044 47.600 30.044
Reserva de capital 21(ii) 5.793 5.793 5.793 5.793
Ajustes acumuldados de conversão 21(vi) (893) (746) (893) (746)
Reservas de lucros 21(iv) 91.962 95.648 91.962 95.648
Total do patrimonio líquido 144.462 130.739 144.462 130.739

Total passivo e patrimonio líquido 254.365 254.787 255.016 255.836

Balanços patrimoniais 31 dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

                                                                                                                                                                        Reservas de lucros
Reserva de Ajustes Patrimônio

Capital Reservade Reserva lucros a Lucros acumulados líquido da
Notas social  capital  legal  realizar  acumulados     de conversão controladora Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 30.044 5.793 6.008 85.155 - (886) 126.114 126.114
Lucro líquido do exercício - - - - 20.290 - 20.290 20.290
Ajustes de conversão 21(vi) - - - - - 140 140 140
Destinação de lucros para a reserva 21(iv) - - - 20.290 (20.290) - - -
Dividendos distribuidos 21(v) - - - (15.805) - - (15.805) (15.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 30.044 5.793 6.008 89.640 - (746) 130.739 130.739
Lucro líquido do exercício - - - - 5.063 - 5.063 5.063
Aporte de capital 17.556 - - - - - 17.556 17.556
Ajustes de conversão 21(vi) - - - - - (147) (147) (147)
Reserva Legal 21(iii) - - 253 (253) - - - -
Destinação de lucros para a reserva 21(iv) - - - 5.063 (5.063) - - -
Dividendos distribuidos 21(v) - - - (8.749) - - (8.749) (8.749)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 47.600 5.793 6.261 85.701 - (893) 144.462 144.462

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional
A Perkons S.A. ("Perkons" ou "Companhia") é uma sociedade por ações de capital fechado. A Companhia
foi constituída em 18 de julho de 1991, tem sede na cidade de Pinhais - PR na rua Inajá, 366 Centro, e tem
por objetivo principal a exploração da atividade de prestação de serviços de gerenciamento e fiscalização
eletrônica de trânsito, informática, processamento de dados, fabricação e comercialização de máquinas
industriais, aparelhos elétricos e eletrônicos em geral, equipamentos e softwares para gerenciamento  de
trânsito e afins, e a participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, como sócia, acion ista,
parceira ou consorciada, importação e exportação de matérias primas, produtos acabados, tecnologia e
serviços da área eletroeletrônica e teleinformática.
Participações em Sociedades em Conta de Participação, Consórcios e outras Entidades
Em 31 de dezembro de 2021, a Perkons participava, como sócia ostensiva, nas seguintes Sociedades em
Conta de Participação ("SCP"):
• DER PE;
• CET VII;
• CET VIII;
• DETRAN PA;
As atividades de tais SCPs concentram-se, preponderantemente, em serviços de instalação, operação e
manutenção de equipamentos, fiscalização e monitoramento de vias públicas, cujos condutores tenham
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro.
A Companhia é a sócia ostensiva em todas as SCPs listadas acima, possuindo assim o controle e
responsabilidade sobre todas as participações nessas sociedades. A Sociedade em Conta de Participação é
disciplinada pela Lei 10.406/2002 instituída pelo Código Civil, em seu art. 991, desta maneira, os saldos ativos
e passivos e de resultado passaram a ser somados aos saldos da Companhia, sendo o resultado pertencente
aos demais participantes tratados como despesas no exercício.
O montante destacado no balanço patrimonial no valor líquido de R$7.090 (R$7.162 em 2020), e no resultado
do exercício no montante de R$463 - a crédito (R$1.336 a débito em 2020), conforme apresentado na no ta
explicativa 24, são compostos pela participação, lucros a transferir e resultados apurados atribuíveis aos
demais sócios de sociedades em conta de participação, respectivamente, nas quais a Perkons é a sócia
ostensiva.
Adicionalmente, a Perkons participa em consórcios diversos, cujas atividades concentram-se, também, de
forma preponderante, no fornecimento de dados de tráfego para o sistema de informações de trânsito,
serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fiscalização e monitoramento de vias
públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, cujos condutores tenham
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro (vide nota explicativa 16).
Ainda, estas demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia
e de suas controladas ("Grupo") a seguir relacionadas:

Local de Participação e
Constituição capital votante

Controladas Atividade principal e operação Controle detidos
2020 2019

Monitoramento de
Perkons Andina SAC Peru vias públicas Peru Direto 99% 99%

Monitoramento de
Perkons Sucursal Peru. vias públicas Peru Direto 100% 100%
Impactos relacionados à pandemia COVID-19
Em dezembro de 2019, um novo agente de coronavírus ("COVID-19") foi relatado em Wuhan China. A
Organização Mundial da Saúde declarou o COVID-19 como uma "Emergência em Saúde Pública de
Interesse Internacional".
Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o COVID-19 é uma
emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor
privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes
econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras.
A administração avaliou o impacto da pandemia nas operações e na posição patrimonial e financeira da
Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os seus impactos nas operações
e nas demonstrações financeiras.
Na área nacional, até a emissão das demonstrações financeiras, nenhuma medida relevante foi necessária,
além das medidas de cunho sanitário, como: home office, distanciamento, uso de máscaras e higienização de
ambientes e mãos, uma vez que os serviços de gestão de trânsito são consideradas atividades essenciais. Os
contratos de prestação de serviços foram mantidos, e novos contratos foram conquistados durante o exercício.
A desvalorização do câmbio aumentou o custo dos itens importados, que impactam diretamente no custo do
equipamento. A escassez de commodities também alongou os prazos de entrega de insumos. Contudo, no exercício
de 2020, a Companhia passou a adotar a fabricação em lotes de maior volume como forma de negociar ganhos
de escala nas compras e atenuar o efeito do alongamento do prazo de fornecimento dos insumos.
Na área internacional, a prospecção de novas vendas foi postergada pelo fechamento das fronteiras, o  que
fez vez com que vendas orçadas não fossem realizadas. A feira Internacional Intertraffic Amsterdam,
maior feira mundial na área de ITS, foi postergada por 2 vezes e deve ser realizada somente em 2022. A
operação do Consórcio Tránsito Ciudadano, no Peru, sofreu com um isolamento social mais restritivo
aplicado naquele país, o que gerou uma redução de receita por um período de 90 dias em 2020. Em 2021,
durante a segunda onda da pandemia, houveram restrições de circulação, porém que não afetaram
substancialmente as receitas. Ao final de 2021, a nova variante Ômicron afetou algumas áreas operacionais,
com afastamentos de colaboradores que testaram positivo. A Administração avalia que não são esperados
impactos significativos aos negócios, observando de forma prospectiva.
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP).
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 28 de abril de 2022.
Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 7.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente.
a) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguin te nota
explicativa:
• Nota explicativa 22 - prazo do arrendamento.
b) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo
de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas  nas
seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 10 - reconhecimento do valor recuperável do contas a receber de clientes (provisão

para créditos de liquidação duvidosa);
• Nota explicativa 13 - reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos;
• Nota explicativa 17 - determinação de vidas úteis e valores residuais do ativo imobilizado;
• Nota explicativa 18 - determinação de vidas úteis do ativo intangível;
• Nota explicativa 23 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas

sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
Mensuração do valor justo

Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e
passivos financeiros e não financeiros.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
•  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou

passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado. (inputs

não observáveis).
O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período da s
demonstrações financeiras em que ocorram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota
explicativa 30 - Instrumentos financeiros.
5. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021
Algumas alterações nos   pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis,
descritas abaixo,  tornaram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. A Administração avaliou
tais alterações e concluiu que não afetaram significativamente os saldos registrados pela Companhia e suas
controladas. - Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros
de Referência.
6. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico ,
exceto quando indicado em nota explicativa específica.
7. Principais práticas contábeis
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário.
a)Base de consolidação
i) Controladas

O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a
entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
ii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial

Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem
suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures).
As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência sign ificativa,
mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser class ificada
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle
compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não
direito aos seus ativos e passivos específicos.
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa
ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos
em controladas também são contabilizados com o uso desse método.
iii) Transações eliminadas na consolidação

Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-
grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida.  Perdas
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Moeda estrangeira
i)Transações em moeda estrangeira

Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estrangeira na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários  que
são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
ii) Operações no exterior

Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição,
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas d e
operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações.
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas
em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líqu ido.
Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é
atribuída aos acionistas não controladores.
Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle,
influência significativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a
essa entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se o Grupo
baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o controle, a proporção relevante do valor
acumulado será atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando o Grupo baixar apenas parte
de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle conjunto, a proporção
relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado.
c)Receita de contrato com clientes
A receita de contrato com clientes é reconhecida de acordo com os preceitos do CPC 47 "Receita de contratos
com Clientes" que estabelece que a receita seja reconhecida quando (i) a obrigação de desempenho é cumprida,
ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada transação é transferido ao cliente, (ii)
for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento cont ínuo
com os bens vendidos, e (v) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável.
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece
a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As faturas para os serviços são
emitidas mensalmente e normalmente são pagas em 45 dias.
A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados.
O estágio de conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em avaliações
de progresso do trabalho realizado e boletins de medição.
O preço de venda individual é determinado com base nos preços de tabela em que o Grupo vende os serviços
em transações separadas.
d) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
e)Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, juros recebidos, descontos obtidos e ganhos com variação cambial.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, juros sobre empréstimos, descontos concedidos e perdas
com variação cambial.
f) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto
de renda e 9 % sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram  a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos  que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido
ou em outros resultados abrangentes.
i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data
do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido

Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de

renda e contribuição social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis,  contra
os quais serão utilizados.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua
realização não seja mais provável.
ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido--Continuação

Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da
maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
g) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques
é baseado na média ponderada, excluindo os impostos, quando recuperáveis e incluindo os gastos incorridos
na aquisição de estoques, os custos de produção e transformação, e outros custos incorridos para trazê-los
às sua localização e condição atuais.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos
estimados de conclusão e despesas estimadas necessárias para efetuar vendas.
h) Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos
pelo próprio Grupo inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos diretam ente
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da
forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os
recursos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado do exercício.
ii) Custos subsequentes

O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para o Grupo e que
o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por
outro é baixado. Os custos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado conforme
incorridos.
iii) Depreciação

Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para uso.
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto
do custo reduzido do valor residual estimado para o bem.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
Os métodos de depreciação e as vidas úteis são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:

Veículos 20% a.a.
Móveis e utensílios 10% a.a.
Máquinas e equipamentos 20% a.a.
Computadores e periféricos 20% a.a.
Ferramentas e acessórios 10% a.a.
Benfeitorias 10% a.a.

i) Ativos intangíveis
i) Softwares

Os referidos intangíveis possuem vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
ii) Pesquisa e desenvolvimento

Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser
mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se
os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recursos suficientes para
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por
redução ao valor recuperável.
iii) Gastos subsequentes

Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam.
iv) Amortização

Os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida no resultado
pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
A taxa de amortização utilizada é a seguinte:

Softwares 20% a.a.
Projeto - desenvolvimento 20% a.a.

j) Instrumentos financeiros
i)Reconhecimento e mensuração inicial

O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data  em que
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando  o
Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
ii) Classificação e mensuração subsequente

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA -
instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que
o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:

Continua...

               Controladora                    Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita 22 103.438 87.254 106.698 90.552
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 23 (71.557) (60.540) (74.647) (61.090)
Lucro bruto 31.881 26.714 32.051 29.462
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 24 (14.260) (15.269) (14.260) (17.074)
Despesas comerciais 24 (2.706) (2.820) (2.706) (2.820)
Perdas por redução ao valor recuperável de
contas a receber 24 (522) - (522) -
Resultado de equivalência patrimonial 15 163 869 - -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras e impostos 14.556 9.494 14.563 9.568
Despesas financeiras 25 (8.200) (8.395) (8.207) (8.469)
Receitas financeiras 25 1.205 21.880 1.205 21.880
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 7.561 22.979 7.561 22.979
Imposto de renda e contribuição
social - corrente 13 (599) 1.331 (599) 1.331
Imposto de renda e contribuição
social - diferido 13 (1.899) (4.020) (1.899) (4.020)
Lucro líquido do exercício 5.063 20.290 5.063 20.290

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangente Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

                                                                                                Controladora                       Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 5.063 20.290 5.063 20.290
Outros resultados abrangentes 147 140 147 140
Resultado abrangente do exercício 5.210 20.430 5.210 20.430

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

            Controladora                Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  5.063 20.290  5.063 20.290
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social - corrente 13  599 (1.331)  599 (1.331)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 13  1.899 4.020  1.899 4.020
Depreciação e amortização 23/24  17.255 16.791  17.255 16.791
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 24  522 -  522 -
Provisão de juros sobre empréstimos e financiamentos 19  4.802 2.683  4.802 2.683
Variação cambial sobre empréstimos 19 (453) 1.818 (453) 1.818
Provisão de juros sobre arrendamentos  (65) 135  (65) 135
Provisão para perdas em estoques 11  738 4.048  738 4.048
Provisão para contingências  - 280  - 280
Resultado na baixa de bens do ativo
imobilizado e intangível 16/17  389 421  389 421
Atualização ativo contingente 10  - (14.804)  - (14.804)
Equivalência patrimonial 15  163 (869)  - -

 30.912 33.482  30.749 34.351
Variações nos ativos e nos passivos
Contas a receber 10  (6250) (4.160)  (6.516) (5.403)
Impostos a recuperar 12  (1.445) 1.768  (696) 2.068
Estoques 11  (2.729) (7.086)  (2.729) (7.086)
Outros créditos 14  16.616 (18.996)  16.615 (18.996)
Depósitos judiciais  - 25.770  - 25.770
Fornecedores 18  (10.669) (571)  (10.910) (29)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  227 595  251 592
Obrigações tributárias (2.796) (1.368)  (2.977) (1.919)
Adiantamento de clientes  (1.829) 246  (1.829) 246
Outras obrigações  2.223 (757)  2.223 (757)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos 19  (3.620) (2.407)  (3.620) (2.407)
Pagamento de IRPJ e CSLL  - (5.435)  - (5.435)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  20.640 21.081  20.561 20.995
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Participações societárias 15  (1.123) (350)  (943) (210)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado
e intangível 16/17  (23.222) (20.781)  (23.004) (20.738)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de investimentos  (24.345) (21.131)  (23.947) (20.948)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos 19  30.833 42.893  30.833 42.893
Liquidação de empréstimos - principal 19  (17.110) (29.374)  (17.110) (29.374)
Liquidação de arrendamentos  1.124 (726)  1.124 (726)
Pagamento de dividendos 21(iv)  (8.749) (15.805)  (8.749) (15.805)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 6.098 (3.012)  6.098 (3.012)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa  2.393 (3.062)  2.712 (2.965)
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  1.638 4.700  1.816 4.781
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9  4.027 1.638  4.524 1.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Continuação

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1C4A-26BC-C09D-E2CD.
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• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

• Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de
principal e juros sobre o valor principal em aberto.

No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do
investimento em ORA (outros resultados abrangentes). Essa escolha é feita investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No
reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma
atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.?
O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles i

ncluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre
a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou
a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;

• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo;
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele

modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor

justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os

motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo
dos ativos do Grupo.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal
e de juros
Para fins dessa avaliação, o "principal" é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento
inicial. Os "juros" são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro.
O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados

na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é
reconhecido no resultado.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

Ativos financeiros a custo amortizado amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas

Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Pass ivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado.
iii) Desreconhecimento

Ativos financeiros

O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transferem nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o
controle sobre o ativo financeiro.
Se o Grupo realizar transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros
não são desreconhecidos.
Passivos financeiros

O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecid a no
resultado.
iv) Compensação

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
v) Instrumentos financeiros derivativos

O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação
de moeda estrangeira de contas a receber e empréstimos e financiamentos existentes em 31 de dezembro
de 2021. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso
o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
k) Redução ao valor recuperável (Impairment)
i) Ativos financeiros não-derivativos

Instrumentos financeiros e ativos contratuais
O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;

O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida
inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para
12 meses:

• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência

ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde
o reconhecimento inicial.

As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito
e considerando informações prospectivas (forward-looking).
O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver
com mais de 360 dias de atraso.
O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer

a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
• O Grupo considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de

risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de "grau de investimento".
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam

de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos

de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses).

Mensuração das perdas de crédito esperadas

As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja,
a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o
Grupo espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.
Ativos financeiros com problemas de recuperação

Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui
"problemas de recuperação" quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de
caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados
observáveis:
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias;
• Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições

normais;
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira;

ou
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial

A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor
contábil bruto dos ativos.
Baixa

O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo
adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes referentes a órgãos
públicos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou
não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos.
ii) Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos fiscais diferidos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder
o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs),
e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos,
as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
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Continua...

perda de valor não tivesse sido reconhecida.
l) Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes
de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos
para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo têm uma obrigação legal que possa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a
obrigação. Se o efeito temporal do montante for significativo, provisões são apuradas através do desconto dos
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
m) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante
de alteração no valor justo, e são utilizados pelo Grupo na gestão das obrigações de curto prazo.
n) Demonstração dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo
o pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
o) Arrendamentos
No início do contrato, o Grupo determina se ele é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de u m ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
i) Como arrendatário

No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No
entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único
componente.
O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para
determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se  essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o
Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o
seguinte:
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando

o índice ou taxa na data de início;
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual;

e
• O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa

opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.

O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.  É
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de
valor residual, se o Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de
uso tiver sido reduzido a zero.
Arrendamentos de ativos de baixo valor

O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. O Grupo
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento.
8. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das
demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
-Alterações ao CPC 17: Contratos de seguro;
-Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante;
-Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis;
- Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis;
O Grupo está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.
9. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo é composto pelos seguintes valores:
                                                                                                  Controladora                    Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 3.005 1.187 3.502 1.365
Aplicações financeiras (i) 1.022 451 1.022 451

4.027 1.638 4.524 1.816

(i) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a fundos de renda fixa remunerados diariamen te
com base na taxa selic do último dia útil do mês. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Dessa forma,
foram consideradas como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de fluxos de caixa.
10 Contas a receber de clientes
O saldo é composto pelos seguintes valores:

                                                                         Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Órgãos públicos
Valores faturados 23.376 20.600 27.873 24.831
Valores líquidos a faturar 11.939 5.112 11.939 5.112
Direitos contratuais (i) 11.786 17.216 11.786 17.216
Total ativo circulante 47.101 42.928 51.598 47.159
Direitos contratuais (i) 87.547 87.541 87.541 87.541
Total ativo não circulante 87.541 87.541 87.541 87.541

(i) Refere-se a valores referentes à reajustes por serviços prestados, com os respectivos órgão públicos , os
quais encontram-se, atualmente em discussão judicial, líquidos dos respectivos impostos incidentes, que estão
demonstrados na nota 13.
As contas a receber de clientes valores faturados têm a seguinte composição por idade de vencimento:

                                                                         Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 8.004 10.860 12.501 15.091
Vencido até 360 dias 8.379 3.734 8.379 3.734
Vencido há mais de 360 dias 12.760 11.251 12.760 11.251
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (5.767) (5.245) (5.767) (5.245)
Total faturado 23.376 20.600 27.873 24.831

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída pela Administração para cobrir eventuais perdas
na realização dos recebíveis.
A Companhia efetua análise qualitativa e quantitativa em sua carteria de clientes.
Qualitativamente são analisados o perfis de acordo com a o comportamento e particularidades individuais de
cada cliente. Na analise quantitativa a Companhia considera a média histórica de perdas e aplica em sua
carteira de recebíveis, deduzida do montante de provisão identificada por meio da análise qualitativa.
A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldo no início do exercício (5.245) (5.245)
Constituição no exercício (522) -
Saldo no final do exercício (5.767) (5.245)

11. Estoques (controladora e consolidado)
O saldo é composto dos seguintes valores:

2021 2020
Produtos em elaboração 436 -
Matérias primas 14.799 17.255
Estoques em poder de terceiros (a) 9.995 9.293
Provisão para perdas em estoques (738) (4.048)

24.492 22.500

a)Estoques em poder de parceiros comerciais para reposições emergências.
O Grupo avalia de forma recorrente a necessidade de constituição de provisão para perda em estoques. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 devido à inovação tecnológica e desenvolvimento de novas linhas,
foi realizado avaliação do estoque existente de gerações antigas que não serão mais utilizadas e identificado
a necessidade de constituição de provisão para perda no valor de R$ 738 (R$4.048 em 2020).
12 Impostos
O saldo de impostos é composto dos seguintes valores:
                                                                                                Controladora                      Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Cofins a recuperar 1.748 336 1.748 336
IPI a recuperar 974 974
IRRF 737 737
IRPJ a recuperar - 444 - 444
Demais impostos federais a recuperar - 478 - 478
Impostos sobre medições 580 580 580 580
Outros impostos 129 885 342 1.847
Ativo circulante 4.168 2.723 4.381 3.685

                                                                                                  Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo
Cofins a recolher 2.350 6.015 2.350 6.015
IRPJ a recolher 116 3.054 116 3.054
CSLL a recolher 40 1.240 40 1.240
Pis a recolher 501 1.072 501 1.072
IRPJ e CSLL diferidos 1.444 263 1.444 263
Demais impostos federais a pagar 305 371 305 371
Impostos sobre medições 1.692 1.677 1.692 1.677
Parcelamentos de tributos municipais (i) 290 758 290 758
Parcelamentos de tributos federais (ii) 13.815 8.195 13.815 8.195
Outros impostos 137 241 241 530
Total passivo 20.689 22.886 20.794 23.175
Parcela classificada no passivo circulante 7.851 15.173 7.956 15.462
Parcela classificada no passivo não circulante 12.838 7.713 12.838 7.713

Movimentação do IRPJ e CSLL diferidos em 2021:

                                                                            Controladora                                            Consolidado
Saldo Movimentação Saldo final

anterior  no exercicio 2021 2021 2020
Adições / Exclusões
temporárias             263 1.181 1.444 1.444 263

(i) Refere-se a ISS exercício de 1997 a 2002 da sede Curitiba. A Companhia vem atendendo integralmente
as obrigações do referido parcelamento.
Refere-se a adesão ao PERT 10/11/2017 em 145 parcelas de impostos compreendidos entre os periodos de
2014 a 2017, consolidado em dezembro de 2018 pela Receita Federal. A Companhia vem atendendo
integralmente as obrigações do referido parcelamento.

13. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
(i) Imposto de renda e contribuição social
A despesa de imposto de renda e contribuição social foram calculadas com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A aplicação de tais alíquotas leva em consideração
o regime tributário de lucro real do Grupo. A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício
findo em 31 de dezembro pode ser conciliada com o lucro contábil como segue:

                                                                                           Controladora           Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado antes dos impostos 5.063 22.979 5.063 22.979
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
pela alíquota fiscal (1.722) (7.813) (1.722) (7.813)
Adições e exclusões
Permanentes 1.722 5.033 1.722 5.033
IRPJ e CSLL no período - (2.255) - (2.255)
IRPJ e CSLL corrente consórcio CTC (presumido) (8) (57) (8) (57)
IRPJ e CSLL SCPs (591) (892) (591) (892)
Reversão / reconhecimento de IRPJ/CSLL
anos anteriores (i) - 4.535 4.535
Receita (despesa) de IRPJ/CSLL resultado do exercício (599) 1.331 (599) 1.331

(i) Em 2020, o valor de R$4.535 reconhecido no resultado refere-se a reversão de imposto de renda e
contribuição social anteriormente apurados em relação a atualização do depósito judicial liberado em 2020
(vide nota 15), revertidos após a obtenção de liminar judicial e respaldada por opinião dos assessores
jurídicos da Companhia.
Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados de modo a refletir os efeitos fiscais futuros
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base tributável dos ativos e passivos, e os respectivos valores
contábeis.
A Administração considera que os ativos e passivos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão
realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos.
i) Imposto de renda e contribuição social
Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composição do imposto de renda e contribuição social diferidos é  a
seguinte:
                                                                                    Controladora           Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Atualização de direitos contratuais - 12.307 - 12.307
Provisão medição de receitas de serviços (5.584) (483) (5.584) (483)

(5.584) 11.824 (5.584) 11.824
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Total imposto de renda e contribuição social
diferido ativo (i) (1.899) 4.020 (1.899) 4.020

14. Outros créditos
2021 2020

Adiantamento a empregados 2.270 1.788
Adiantamento a fornecedores 5.593 5.800
Adiantamento a partes relacionadas 465 2.692
Créditos no exterior 2.793 2.847
Despesa antecipada 595 1.055
Mutuo com partes relacionadas - 2.446
Investimentos temporários (i) 3.617 13.876
Outros - 1.444

15.333 31.948
Parcela classificada no ativo circulante 8.510 22.205
Parcela classificada no ativo não circulante 6.823 9.743

(i) Refere-se a títulos de capitalizações vinculados à empréstimos.

15. Investimentos
Os investimentos em controladas são reconhecidos pelo método da equivalência patrimonial.
i) Composição dos saldos

Ganho
Resultado de tradução Resumo de
equivalência investimentos Adições/ equivalência

Saldo 2020 2021  no exterior baixas Saldo 2021 2020
Perkons Andina SAC (Peru) 2.118 (79) (60) - 1.979 121
Sucursal Peru Callao 2.466 242 (87) - 2.621 748
Investimento em SCP 210 - - 943 1.153 -
Total 4.794 163 (147) 943 5.753 869

(ii) Informações das investidas
Perkons

                                    Perkons Andina             Sucursal Peru
2021 2020 2021 2020

Ativos circulantes 2.065 2.121 3.142 3.250
Ativos não circulantes - 201 44 61
Passivos circulantes 86 204 566 845
Receitas do exercício - 210 3.259 3.089
Custos do exercício (79) (87) (3.011) (463)
Despesas do exercício - (2) (7) (1.877)
Lucro da investida no exercício (79) 121 242 748
Patrimônio líquido 1.979 2.118 2.621 2.466
Participação no capital social no final do exercício 99% 99% 100% 100%
Participação no patrimônio líquido 99% 99% 100% 100%

16. Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado foram registrados pelo custo de aquisição ou construção. A depreciação é
calculada pelo método linear, em função da estimativa de vida útil dos bens.
A composição dos saldos do imobilizado são as seguintes:
(i) Composição do saldo do imobilizado

                        Controladora                  Consolidado
                     Depre- 2021 2020 2021 2020

Depreciação ciação
% Custo acumulada Liquido Liquido Liquido Liquido

Veículos 20 2.340 (2.340) - - - -
Móveis e utensílios 10 1.235 (1.112) 123 171 123 171
Máquinas e equipamentos 20 131.065 (85.927) 45.138 43.346 45.138 43.340
Computadores e periféricos 20 5.210 (3.967) 1.243 1.119 1.243 1.119
Ferramentas e acessórios 10 44 (25) 19 21 19 26
Benfeitorias 20 775 (360) 415 460 415 460
Outros 10 1.503 (1.396) 107 269 140 507
Direito de uso - imóveis 20 4.269 (2.262) 2.007 822 2.007 822
Imobilizado em andamento 9.398 - 9.398 6.819 9.398 6.819

155.839 (97.389) 58.450 53.027 58.483 53.264

(ii) Movimentação do custo do imobilizado
                Controladora Consolidado

Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021

Custo Adições Baixas Transferência Custo Custo
Veículos 2.349 - (9) - 2.340 2.341
Móveis e utensílios 1.228 8 - - 1.235 1.235
Maquinas e equipamentos 115.396 18.653 (897) (2.087) 131.065 131.065
Computadores e periféricos 4.817 613 (220) - 5.210 5.210
Ferramentas e acessórios 43 1 - 44 44
Benfeitorias 798 - (23) - 775 775
Outros 1.548 - (45) - 1.503 1.534
Direito de uso - imóveis 2.346 1.923 - 4.269 4.269
Imobilizado em andamento 6.819 496 (4) 2.087 9.398 9.398
Total 135.344 21.694 (1.198) - 155.839 155.871

                Controladora Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em

31/12/2019 31/12/2020 31/12/2020
Custo Adições Baixas Transferência Custo Custo

Veículos 2.305 44 - - 2.349 2.349
Móveis e utensílios 1.135 93 - - 1.228 1.228
Maquinas e equipamentos 94.497 11.591 (857) 10.165 115.396 115.390
Computadores e periféricos 3.718 1.099 - - 4.817 4.817
Ferramentas e acessórios 43 - - - 43 49
Benfeitorias 432 366 - - 798 798
Outros 1.306 242 - - 1.548 1.786
Direito de uso - imóveis 2.346 - - - 2.346 2.346
Imobilizado em andamento 11.216 5.768 - (10.165) 6.819 6.819
Total 116.998 19.203 (857) - 135.344 135.582

(iii) Movimentação da depreciação do imobilizado
                           Controladora    Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021
Depreciação Depreciação Depreciação
acumulada Adições Baixas acumulada acumulada

Veículos (2.349) - (8) (2.341) (2.341)
Móveis e utensílios (1.057) (54) - (1.111) (1.111)
Maquinas e equipamentos (72.050) (13.877) - (85.927) (85.927)
Computadores e periféricos (3.698) (269) - (3.967) (3.967)
Ferramentas e acessórios (22) (3) - (25) (25)
Benfeitorias (338) (21) - (359) (359)
Outros (1.279) (117) - (1.396) (1.396)
Direito de uso - imóveis (1.524) (738) - (2.262) (2.262)
Imobilizado em andamento - -
Total (82.317) (15.079) (8) (97.388) (97.388)

                           Controladora    Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2019 31/12/2020 31/12/2020
Depreciação Depreciação Depreciação
acumulada Adições Baixas acumulada acumulada

Veículos (2.257) (92) - (2.349) (2.349)
Móveis e utensílios (964) (93) - (1.057) (1.057)
Maquinas e equipamentos (58.746) (13.740) (436) (72.050) (72.050)
Computadores e periféricos (3.339) (359) - (3.698) (3.698)
Ferramentas e acessórios (19) (3) - (22) (22)
Benfeitorias (268) (70) - (338) (338)
Outros (1.070) (209) - (1.279) (1.279)
Direito de uso - imóveis (791) (733) - (1.524) (1.524)
Imobilizado em andamento - - - - -
Total (67.454) (15.300) (436) (82.317) (82.317)

Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, conforme requerido pelo
CPC 27 - Ativo Imobilizado, sendo que o Grupo não identificou a necessidade de alterar as taxas de
depreciação/vidas úteis utilizadas no exercício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos

Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 a Administração realizou testes com o objetivo
de identificar a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar registrados acima do
seu valor recuperável. Após tais análises a Administração não identificou indicadores, internos ou externos,
de que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos seus valores contábeis, consequentemente,
nenhuma provisão para perdas foi constituída.
Garantias

Existem bens dados em garantias, os quais são adquiridos através de operações de Finame, cuja garant ia
para tais operações são os próprios bens. O montante de bens dados em garantia em 2021 foi de R$151
(R$151 em 2020).
17 Intangível
Os ativos intangíveis foram registrados pelo custo de aquisição. A amortização é calculada pelo méto do
linear, em função do período de retorno que os ativos beneficiam a companhia.
A composição dos saldos do intangível são as seguintes:

                                   Controladora        Consolidado
2021 2020 2021 2020

Amortização
Anual Custo Acumulada Total Total Total Total

Softwares 20% 2.255 (2.162) 93 132 93 132
Marcas e patentes 48 - 48 48 48 48
Projeto - desenvolvimento 20% 10.066 (4.811) 5.255 5.018 5.255 5.043
Outros 20% 73 - 73 116 84 116

12.442 (6.973) 5.469 5.313 5.480 5.338

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1C4A-26BC-C09D-E2CD.
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...Continuação

(i) Movimentação do custo do intangível
             Controladora                          Consolidado

Descrição 2020 Adições Baixas 2021 2021
Softwares 2.269 - (13) 2.256 2.256
Marcas e patentes 48 - - 48 48
Custos iniciais de contratos 1.135 - - 1.135 1.135
Projeto desenvolvimento 7.324 1.606 - 8.930 8.930
Outros 269 - (196) 73 83
Total 11.045 1.606 (209) 12.442 12.452

             Controladora                          Consolidado
Descrição 2019 Adições Baixas 2020 2020
Softwares 2.136 133 - 2.269 2.269
Marcas e patentes 48 - - 48 48
Custos iniciais de contratos 1.135 - - 1.135 1.135
Projeto desenvolvimento 5.995 1.329 - 7.324 7.349
Outros 153 116 - 269 268
Total 9.467 1.578 - 11.045 11.069

(ii) Movimentação da amortização do intangível
                                                                                          Controladora             Consolidado

2021 Adições 2021 2021
Softwares (2.137) (25) (2.162) (2.162)
Custos iniciais de contratos (1.134) - (1.134) (1.134)
Projeto desenvolvimento (2.460) (1.216) (3.676) (3.676)
Total (5.731) (1.241) (6.972) (6.972)

                                                                                Controladora             Consolidado
2021 Adições 2021 2021

Softwares (2.129) (8) (2.137) (2.137)
Custos iniciais de contratos (874) (260) (1.134) (1.134)
Projeto desenvolvimento (1.237) (1.223) (2.460) (2.460)
Total (4.240) (1.491) (5.731) (5.731)
18. Fornecedores
O saldo é composto pelos seguintes valores:

                     Controladora                  Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Fornecedores nacionais 11.043 39.269 11.502 39.969
Circulante 11.043 9.311 11.502 10.011
Não circulante (i) 30 - 29.958 - 29.958

(i) Refere-se à contrato de locação de equipamentos de monitoramento de trânsito. Valores regularizados em 2021
19. Empréstimos e financiamentos (controladora e consolidado)
O saldo é composto pelos seguintes valores:

% médio
Tipo/Instituição  Juros a.a. Garantias Vencimento 2021 2020
Bradesco - Capital de Giro 1,80% Aval 2022 a 2025 10.992 11.397
Bradesco - Finame 1,80% Garantia 2021 - 946
Bradesco - Finimp 1,80% Aval 2021 - 361
Bradesco - 4131 1,80% Aval 2021 - 2.577
Itaú - Capital de Giro 1,80% Aval - Acionistas 2022 a 2025 12.788 6.745
Caixa - Capital de Giro 1,80% Aval - Acionistas 2022 a 2025 3.523 3.867
BNDES 1,44% Aval 2022 a 2024 267 339
Banco do Brasil 0,80% Aval 2022 a 2025 8.992 4.900
Daycoval 1,24% Aval - Titulos 2022 a 2025 954 1.543
Banco ABC - Capital de Giro 0,63% 2022 a 2025 2.750 3.000
SICREDI 2,35% Aval 2022 a 2025 1.728 -
Money plus 1,08 % Aval 2022 a 2025 2.008 -
Santander 0,83% Aval 2022 a 2025 6.125 -

50.127 35.675
Circulante 20.062 12.211
Não circulante 30.065 23.464

Cronograma de pagamento das parcelas classificadas no não circulante:
2023 16.987
2024 9.314
2025 3.764

30.065

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está assim apresentada:
Empréstimos e Pagamento

Saldo em financiamentos de Pagamentos Provisão Variação Saldo em
31/12/2020   tomados principal juros de juros cambial 31/12/2021

Capital de Giro 30.709 30.833 (13.420) 4.668 - (3.486) 49.304
4131 (dolar) 3.310 - (2.856) 42 (453) (42) -
FINAME 473 - (473) 92 - (92) -
Finimp 361 - (361)- - - - -
Cartão BNDES 822 - - - - - 823

35.675 30.833 (16.749) 4.802 (453) (3.620) 50.127
Compromissos (“covenants”)
Os contratos de empréstimos, firmados com as respectivas instituições financeiras, não possuem
cláusulas contratuais restritivas relacionadas a covenants financeiros.
 20. Contingências
O Grupo possui ações judiciais ou processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais
envolvendo questões tributárias, aspectos cíveis, fiscais e trabalhista. Em 31 de dezembro de 2021, com base
em informações de seus assessores jurídicos, a provisão constituída para os processos com probabilidade de
perda provável foi de R$280.
Em 31 de dezembro de 2021 existiam ações impetradas contra o Grupo consideradas de perda possível pelos
seus consultores jurídicos que totalizam R$7.936 (R$8.240 em 2020).
21. Patrimônio líquido
(i) Capital social
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 47.600.000 (R$30.044 em 2020),
representado por 12.580.084 ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal e pertencente a acionistas
domiciliados no País.

Acionista Cotas de 2021 Cotas de 2020
Dargos Participações S.A. 15.866.666 2.633.333
Laime Participações S.A. 15.866.666 2.633.333
Naudim Participações S.A. 15.866.666 2.633.333

47.600.000 7.900.000
ii) Reserva de capital
Reserva constituída em 2003 no momento da incorporação do patrimônio da incorporada Interlaiks
Participações Ltda.
iii) Reserva legal
A reserva legal é constituída até o limite de 20% sobre o capital social, limite ainda não  atingido, foi adotado
o critério de 5% sobre o lucro líquido do exercício de 2021.
iv) Reserva de retenção de lucros
Os saldos da rubrica de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram destinados à reserva
de retenção de lucros para futura deliberação dos acionistas, nos termos do estatuto social da Companhia.
v) Dividendos
O Estatuto da Companhia prevê o pagamento de dividendos mínimos de 25% a seus acionistas. Por meio da
48ª Assembleia Geral Extraordinária, aprovada em 31 de maio de 2021, foram apovados R$8.749 em
dividendos no ano (R$15.805 em 2020).
vi) Ajuste de conversão
A Perkons S.A reconhece o efeito das variações cambiais sobre os investimentos em controladas no exterior.
Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso
de alienação ou baixa do investimento.
22. Receita
Segue abaixo a conciliação entre receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração de resultado
do exercício:

     Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Mercado interno
Venda de produtos 4.473 5.470 4.473 5.470
Prestação de serviço 71.421 63.979 71.421 77.055
Locação de equipamentos 17.326 17.003 17.326 17.003
Mercado externo
Venda de equipamentos 192 4 192 4
Prestação de serviço 22.740 13.076 26.525 3.887
Receita bruta de vendas 116.152 99.532 119.937 103.419
(-) Impostos sobre faturamento (12.393) (11.665) (12.918) (12.254)
(-) Anulação de serviços (321) (613) (321) (613)
Receita liquida de vendas 103.438 87.254 106.698 90.552

23. Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados
     Controladora                      Consolidado

                                   Custos 2021 2020 2021 2020
Pessoal (15.986) (14.023) (15.986) (14.023)
Gastos com contratação de serviços (21.265) (16.430) (21.265) (16.430)
Depreciação e amortização (15.657) (15.608) (15.657) (15.608)
Provisão para perdas em estoques (738) (4.048) (738) (4.048)
Outros (17.911) (10.431) (21.001) (10.981)

(71.557) (60.540) (74.647) (61.090)
24. Despesas administrativas e comerciais

     Controladora                      Consolidado
          Despesas administrativas 2021 2020 2021 2020
Pessoal (5.703) (6.024) (5.703) (6.024)
Gastos com contratação de serviços (6.244) (5.523) (6.244) (5.523)
Depreciação e amortização (1.591) (1.176) (1.591) (1.176)
Resultado SCPs (i) 463 (1.336) 463 (1.336)
Outros (1.185) (1.210) (1.185) (3.015)

(14.260) (15.269) (14.260) (17.074)

(i)Resultado pertencente aos investidores (sócios participantes) em Sociedade em Conta de Participação nas
quais a Companhia é a sócio ostensiva.

     Controladora                      Consolidado
Despesas comerciais e perdas por redução
ao valor recuperável de contas a receber 2021 2020 2021 2020
Pessoal (1.246) (1.150) (1.246) (1.150)
Gastos com contratação de serviços (1.107) (1.313) (1.107) (1.313)
Depreciação e amortização (7) (7) (7) (7)
PCLD (522) - (522) -
Outras (346) (349) (346) (349)

(3.228) (2.820) (3.228) (2.820)

25. Receitas (despesas) financeiras
     Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Descontos obtidos 47 39 47 39
Rendimento de aplicações financeiras 96 26 96 26
Receita com variações cambiais 575 6.865 575 6.865
Atualização de direitos contratuais (i) - 14.804 - 14.804
Outras 487 146 487 146

1.205 21.880 1.205 21.880

(i)Refere-se à atualização monetária dos valores a receber em discussão judicial, conforme mencionado na
nota explicativa 10 (i).

                                  Controladora                        Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas financeiras
Despesa com atualizações monetárias (234) (288) (234) (288)
Juros e multas s/ titulos pagos c/ atraso (467) (510) (467) (510)
Despesas com tarifas (427) (717) (427) (717)
Despesas com juros de empréstimos e financiamentos (7.225) (2.684) (7.225) (2.684)
IOF (265) (52) (265) (52)
Encargos tributos em atraso - -
Despesas com variações cambiais (175) (3.147) (175) (3.147)
Outras despesas/receitas financeiras 593 (997) 586 (1.071)

(8.200) (8.395) (8.207) (8.469)
Resultado financeiro líquido (6.995) 13.485 (7.002) 13.411

26. Partes relacionadas
Os saldos em 31 de dezembro de 2020 (em 2021 não ficaram saldos em aberto) , foram realizados conforme
os termos e as condições acordados entre as partes, os quais poderiam ser diferentes caso fossem realizados
com terceiros, não relacionados ao Grupo, e estão apresentados nas devidas notas explicativas correspondentes.
Durante os períodos findos em 2021 e 2020, não houve movimentações que afetassem o resultado.
i) Remuneração do pessoal chave da administração
O pessoal chave da Administração é composto por dois Diretores. O montante referentes à remuneração do
pessoal chave da Administração durante o período findo em 31 de dezembro de 2021 a título de benefícios mais
impostos de curto prazo foi de R$1.221 (R$1.232 em 2020). O Grupo não concede ao pessoal chave da
Administração benefícios com características de longo prazo.

27. Instrumentos financeiros
a) Classificações contábeis e valores justos
Os instrumentos financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma
contratada até 31 de dezembro de 2020 e 2019 e correspondem, substancialmente, ao seu valor justo. Os
principais instrumentos financeiros da Controladora são os seguintes:

Ativos Passivo
financeiro financeiro

a custo a custo Total Valor
 Em 31 de dezembro 2021 Nota amortizado amortizado contábil justo
Custo amortizado
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9 4.027 - 4.027 4.027
Contas a receber de clientes 10 134.642 - 134.642 134.642
Outros créditos 14 15.333 - 15.333 16.778

154.002 - 154.002 154.002
Custo amortizado
Fornecedores 20 - 11.043 11.043 11.043
Empréstimos e financiamentos 21 - 50.127 50.127 50.127
Passivos de arrendamento 23 - 2.312 2.312 2.312
Outras contas a pagar - 8.015 8.015 8.015

- 71.498 71.497 71.498

Ativos Passivo
financeiro financeiro

a custo a custo Total Valor
 Em 31 de dezembro 2020 Nota amortizado amortizado contábil justo
Custo amortizado
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9 1.638 - 1.638 1.638
Contas a receber de clientes 10 130.469 - 130.469 130.469
Outros créditos 14 31.948 - 31.948 31.948

164.055 - 164.055 164.055
Custo amortizado
Fornecedores 20 - 39.269 39.269 39.269
Empréstimos e financiamentos 21 - 35.675 35.675 35.675
Passivos de arrendamento 23 - 1.254 1.254 1.254
Outras contas a pagar - 5.572 5.572 5.572

- 81.770 81.770 81.770

b. Gerenciamento dos riscos financeiros
(i) Estrutura de gerenciamento de risco

A Diretoria Financeira do Grupo tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão d a
estrutura de gerenciamento de risco.
As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos
quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos
e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo.
O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e
• Risco de mercado.
(ii) Riscos de crédito

Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente
proveniente das contas a receber de clientes.
Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito.
As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros reconhecidas no exercício foram
divulgadas na nota explicativa 10.
Contas a receber de clientes

A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de
cada cliente. Contudo, o Grupo monitora os valores depositados e a concentração em determinadas inst ituições
e, assim, mitiga o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte.
Avaliação da perda esperada de crédito

O Grupo utiliza uma análise individual para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber
de clientes. O Grupo não tem concentração de recebíveis de forma relevante, pois possui uma carteira de
clientes pulverizada.
A provisão é calculada com base na avaliação individual de cada tipo de contrato de cliente, aging do saldo
vencido e na experiência real de perda de crédito nos últimos doze meses, inclui informação quantitativa e
qualitativa e análises, com base na experiência histórica do Grupo, avaliação de crédito e considerando
informações prospectivas
Após analise qualitativa, efetuamos paralelamente uma analise quantitativa, na qual calculamos o percentual
médio histórico de reconhecimento de perda esperada de crédito e aplicamos a nossa carteira de clien tes.
Títulos de dívida

A política do Grupo para investimentos em títulos de dívida (aplicações financeiras) é de se investir em títulos
que possuem rating atribuído pelas principais agências de risco de crédito. Ainda, o Grupo monitora os
valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, mitiga o prejuízo financeiro no
caso de potencial falência de uma contraparte.
Caixa e equivalentes de caixa

O Grupo considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings
de crédito externos das contrapartes.
Garantias

As garantias emitidas pelo Grupo estão divulgadas na nota explicativa 18.
(iii) Risco de liquidez

Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro.
A abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo.
Exposição ao risco de liquidez

A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da Controladora na data das demonstrações
financeiras. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais.

                                     Fluxos de caixa contratuais
Valor Menos de Entre 1 e Acima de

Em 31 de dezembro de 2021 contábil  1 ano  2 anos  2 anos
Financiamentos e empréstimos 50.127 20.062 26.301 3.764
Fornecedores 11.043 11.043
Passivos de arrendamento 2.312 2.312

                                      Fluxos de caixa contratuais
Valor Menos de Entre 1 e Acima de

Em 31 de dezembro de 2020 contábil  1 ano  2 anos  2 anos
Financiamentos e empréstimos 35.675 12.211 15.652 7.812
Fornecedores 39.269 39.269 - -
Passivos de arrendamento 1.254 1.254 - -

iv) Risco de mercado

Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, e taxas de
juros irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

Saldo Cenário Cenário I Cenário II
Indexador Risco contábil provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras CDI(3.3%) Baixa do CDI 1.022 34 42 51
Perda no resultado (8) (17)

Aumento
Empréstimos e financiamentosCDI(3.3%) do CDI 6.475 214 267 321
Perda no resultado (53) (107)

28. Gerenciamento de capital
A política da Diretoria é manter uma base sólida de capital para manter a confiança do investidor, dos
credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negócio.
O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total.
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos
e financiamentos de curto e longo prazo), instrumentos financeiros derivativos e passivos de arrendamento,
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado pela soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira da Controladora em 31 de dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim
sumarizados:

2021 2020
Total dos empréstimos e financiamentos e passivo de arrendamento 52.439 36.929
(-) Caixa e equivalentes de caixa (4.027) (1.638)
Dívida líquida 48.412 35.291
Total do patrimônio líquido 144.462 134.950
Índice de alavancagem financeira (i) 0,34 0,26

(i) O índice de alavancagem financeira é calculado através da dívida líquida dividido pelo capital total.

29. Cobertura dos seguros
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por:
(i) Seguro automóvel
Cobertura contra os riscos de incêndio, colisão e roubo, assegurado pelo valor de mercado.

Régis Eidi Nishimoto
CFO

Jonas de Oliveira Dionisio
Contador

CRC: RJ-110739/O

Diretoria
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Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

A DIRETORIA

Josiane Cristina de Azevedo

Contadora - CRC 1SP276227/O-7

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020

Circulante 176.290 145.351 390.633 178.651

Caixa e equivalentes de caixa 157.186 88.433 364.487 111.936

Contas a receber de clientes 11.936 3.782 18.278 9.881

Ativos de contrato contas a receber - 1.366 - -

Impostos a recuperar 1.530 881 2.384 2.058

IR e CS 3.476 - 3.044 3.756

Outras contas a receber 2.162 50.888 2.440 51.019

Não circulante 39.716 32.542 12.907 12.399

Depósitos judiciais - - 25 25

Ativo fiscal diferido 2.378 1.211 2.883 2.028

Outras contas a receber - - 403 403

Total do realizável a longo prazo 2.378 1.211 3.311 2.456

Imobilizado 4.057 1.541 4.378 3.828

Investimentos 34.897 30.205 - -

Intangível 762 796 8.529 8.571

Total do ativo não circulante 42.094 33.753 16.218 14.855

Total do ativo 218.384 179.104 406.851 193.506

Controladora Consolidado

Passivo 2021 2020 2021 2020

Circulante 36.232 20.140 223.194 34.382

Fornecedores 1.248 2.148 4.427 9.032

Obrigações com portadores - - 180.349 -

Passivo de arrendamento 508 629 671 895

Salários, férias e encargos a pagar 17.584 8.930 19.670 14.110

IR e CS 374 348 1.064 882

Impostos e contribuições a recolher 3.068 1.518 3.430 1.946

Dividendos a pagar 7.392 2.173 7.392 2.173

Passivos de contrato 1.021 3.143 1.026 3.823

Outras conta a pagar 5.037 1.251 5.165 1.522

Não circulante 1.470 3.039 1.470 896

Passivo de arrendamento 1.470 - 1.470 896

Provisão de perda em controladas - 3.039 - -

Total do passivo 37.702 23.179 224.664 35.279

Patrimônio líquido 180.682 155.925 182.187 158.227

Capital social 123.739 121.000 123.739 121.000

Reservas de lucros 56.394 32.930 56.394 32.930

Ajuste de avaliação patrimonial 549 1.995 549 1.995

Patrimônio líquido atribuído aos

 acionistas controladores 180.682 155.925 180.682 155.925

Participação de não controladores - - 1.505 2.302

Total do passivo e patrimônio líquido 218.384 179.104 406.851 193.506

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva de Lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Integra- 

lizado
A inte- 

gralizar
Reserva 

legal
Reserva 

de retenção
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2020 21.000 4.200 20.440 1.234 - 46.874 1.647 48.520
Lucro líquido do exercício - - - - - 9.150 9.150 3.434 12.583

Outros resultados abrangentes - - - - 457 - 457 - 457

Destinações: Constituição de reserva legal - - 457 - - (457) - - -

Retificação de dividendos minimos de 2019 - - - 1.314 - - 1.314 - 1.314

Dividendos minimos do exercício - - - - - (2.173) (2.173) - (2.173)

Retenção de lucros - - - 6.519 - (6.519) - - -

Distribuição de lucros controladas aos seus acionistas - - - - - - - (2.641) (2.641)

Aumento de capital - Integralizado 50.000 - - - - - 50.000 - 50.000

Aumento de capital - Integralizar - 50.000 - - - - 50.000 - 50.000

Mudanças na participação em controladas
Participações adquiridas de não controladores - - - - 304 - 304 (138) 166

Saldos em 31/12/2020 71.000 50.000 4.657 28.273 1.995 - 155.925 2.302 158.227
Lucro líquido do exercício - - - - - 31.123 31.123 2.247 33.370

Outros resultados abrangentes - - - - (6) - (6) - (6)

Destinações: Constituição de reserva legal - - 1.556 - - (1.556) - - -

Dividendos minimos do exercício - - - - - (7.392) (7.392) - (7.392)

Retenção de lucros - - - 22.175 - (22.175) - - -

Distribuição de lucros controladas aos seus acionistas - - - (1.748) - - (1.748) (1.842) (3.590)

Incorporacao de controlada 2.739 - - - - - 2.739 - 2.739

Aumento de capital - Integralizado 50.000 - - - - - 50.000 - 50.000

Aumento de capital - Integralizar - (50.000) - - - - (50.000) - (50.000)

Transações com pagamento baseado em ações - - - 499 - - 499 - 499

Mudanças na participação em controladas
Participações adquiridas de não controladores - - - 983 (1.440) - (457) (1.203) (1.659)

Saldos em 31/12/2021 123.739 - 6.213 50.182 549 - 180.682 1.505 182.187

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IR e da CS 40.797 14.302 47.634 16.532
Ajustes por:
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 494 (458) 656 (205)
Amortização e depreciação 2.144 1.491 2.448 2.223
Despesas financeiras líquidas 383 438 483 605
Resultado da equivalência
 patrimonial (6.783) 3.593 - -
Baixas de ativo imobilizado (261) (142) (1.289) (143)
Outros 1 (457) 1 -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (8.648) (1.625) (9.052) (1.606)
Impostos a recuperar (649) 814 (326) (2.994)
Demais ativos (3.873) (779) (2.690) (1.534)
Fornecedores 517 872 4.605 4.957
Salários, férias e encargos a pagar (8.655) 3.291 (5.559) 5.777
Impostos e contribuições a recolher 16.069 3.999 19.907 5.599
Obrigações com portadores - - 180.349 -
Demais passivos 825 (1.314) (17.077) 1.339
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais 32.361 24.024 220.091 30.551
IR e CS pagos (5.639) (3.601) (7.309) (5.117)

Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 26.722 20.424 212.781 25.435
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado
 e intangivel (2.124) (570) (2.124) (1.237)
Aumento de capital nas investidas - (10.944) - -
Dividendos recebidos (1.748) (410) - -
Caixa líquido usado nas atividades
 de investimento (3.872) (11.924) (2.124) (1.237)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos (2.173) (3.851) (5.762) (6.492)
Aumento de capital 50.000 50.000 50.000 50.000
Pagamentos de juros sobre
 arrendamentos mercantis (140) (117) (151) (203)
Pagamentos de arrendamentos mercantis (1.784) (1.049) (2.193) (1.129)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamento 45.903 44.984 41.894 42.176
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 68.753 53.483 252.551 66.373
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 88.433 34.950 111.936 45.564
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 157.186 88.433 364.487 111.936
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 68.753 53.483 252.551 66.373

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita de serviços prestados 156.605 94.877 215.462 161.155
Custos dos serviços prestados (88.451) (46.526) (127.642) (94.179)
Lucro bruto 68.154 48.352 87.820 66.976
Despesas gerais e administrativas (20.257) (24.587) (25.348) (35.646)
Despesas de vendas (4.901) (3.129) (8.984) (8.354)
Despesas com pesquisa,
 inovação e capacitação (13.059) (5.476) (13.205) (9.115)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber (494) 458 (656) 205
Outras receitas 23 119 23 125
Lucro operacional antes das receitas
 (despesas) financeiras líquidas,
  equivalência patrimonial e impostos 29.466 15.736 39.650 14.191

Receitas financeiras 4.931 2.597 8.467 2.946

Despesas financeiras (383) (438) (483) (605)

Resultado financeiro líquido 4.548 2.158 7.984 2.341
Participação nos lucros das empresas investidas
 por equivalência patrimonial,
  líquida de impostos 6.783 (3.593) - -

Resultado antes do IR e da CS 40.797 14.302 47.634 16.532
IR e CS corrente (10.840) (5.997) (15.119) (5.599)

IR e CS diferido 1.166 845 855 1.651

Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583
Resultado atribuível aos
Acionistas controladores 31.123 9.150 31.123 9.150

Acionistas não controladores - - 2.247 3.434

Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão
 de operações no exterior (6) 457 (6) 457
Resultado abrangente do período 31.116 9.607 33.363 13.040
Resultado abrangente total atribuído a:
Acionistas controladores 31.116 9.607 31.116 9.607
Acionistas não controladores - - 2.247 3.434
Lucro líquido do exercício 31.116 9.607 33.363 13.040
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Geribá Participações SPE-5 S.A.
CNPJ/MF Nº 31.968.596/0001-41 - NIRE 35.300.585.780

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 20 de Dezembro de 2021
I. Data, Horário e Local: Realizada em 20/12/2021, às 15hs, na sede da Geribá Participações SPE-5 S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na R. Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, conjunto 173 - sala GSPE5, Bairro Itaim Bibi, CEP 04530-001 (“Companhia”). 
II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira 
- Presidente; Sr. Pedro Guimarães Lauria - Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) O desdobramento das ações em que se divide o 
capital social da Companhia, de modo que este passe a ser representado por 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
em vista das deliberações dos itens (i) acima. V. Deliberações, os acionistas aprovam, por unanimidade: (i) desdobrar as ações em que se 
divide o capital social da Companhia, de modo que este passe a ser representado por 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. (ii) em decorrência da deliberação do item (i) acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$500,00 (quinhentos reais), dividido em 500.000,00 (quinhentas mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional.” (iii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a esta ata. (iv) a lavratura da presente ata em forma 
de sumário nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira; e Secretário - Pedro Guimarães Lauria. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20/12/2021. Mesa: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira - Presidente da Mesa; Pedro Guimarães Lauria - Secretário. JUCESP nº 207.360/22-4 em 26/04/2022. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social de Geribá Participações SPE-5 S.A. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º Geribá Participações SPE-5 S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na R. Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, conjunto 
173 - sala GSPE5, CEP 04530-001, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país 
ou no exterior. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação em sociedades, associações, fundos de investimento imobiliário ou 
de participações, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4º É indeterminado o prazo de duração da Companhia. Capítulo II - Do Capital: 
Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$500,00, dividido em 500.000,00 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. §Único: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas que convidarão, 
dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. §2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as 
exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Art. 7º - A 
administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 1 e no máximo 5 membros, permitida a reeleição, com 
mandato unificado de 3 anos. Expirado o prazo do mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos 
eleitos. §Único: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Art. 8º - A representação da Companhia em 
juízo ou fora dele, compete a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a dois procuradores, agindo em conjunto, com poderes específicos, na 
forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura conjunta de dois diretores 
no instrumento próprio. As procurações não poderão ser outorgadas com prazo de validade superior a um ano, exceto aquelas procurações 
“ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. §Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros, assim como qualquer tipo de endividamento 
pela Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 9º - A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único 
- Os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a 
reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Art. 10º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Art. 11º - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, 
conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções 
determinadas em Lei. §único - Os Diretores poderão (i) distribuir dividendos com base nos lucros apurados nos balanços semestrais; (ii) 
levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros neles apurados, desde que o total 
de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da 
Lei das S/A; (iii) distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral; e (iv) creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão 
imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 12º - A 
Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25% de seu lucro líquido. Art. 13º - Caso a Companhia tenha 
como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por 
auditores independentes registrados na CVM. Art. 14º - A Companhia se obriga a disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com 
partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem 
a ser por ela emitidos. Art. 15º - A Companhia se obriga a arquivar Acordos de Acionistas em sua sede na forma e para os fins do disposto no 
artigo 118 da Lei das S.A. No Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia, à margem do registro das Ações, e nos certificados 
representativos das Ações, se emitidos, far-se-á consignar o seguinte texto: “O direito de voto inerente às ações representadas por este 
registro, bem como a sua transferência ou oneração a qualquer título, vinculam-se e estão sujeitos a Acordo de Acionistas”. Art. 16º - Em 
caso de abertura de capital, a Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de 
entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos no artigo 2°, §4° da Instrução CVM n° 391/2003. Art. 17º - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros 
do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado 
instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às disposições constantes neste 
Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1° - Sem prejuízo da 
validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, 
se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não 
instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente 
restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia 
desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a 
sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo 
com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1C4A-26BC-C09D-E2CD.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Azaleia Participações S.A.
CNPJ/ME nº 34.530.986/0001-23

João Hagop Nercessian
Diretor Geral

Paula Duarte Silveira
Contadora CRC-SP nº 1SP 176.292/O-2

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Ativo 52.740.321,24D 40.090.176,03D
Circulante 3.093.439,73D 323,26D
Caixa 103,80D 103,80D
Caixa geral 102,80D 102,80D
Caixa 102,80D 102,80D
Bcos. c/movimento 1,00D 1,00D
Bcos. c/movimento 1,00D 1,00D
Outros creditos 3.091.252,52D 0,00
Dividendos a receber 3.091.252,50D 0,00
Dividendos a receber 3.091.252,50D 0,00
Tributos a recuperar/ 
compensar 0,02D 0,00

Tributos a recuperar/ compensar 0,02D 0,00
Aplicações financeiras 2.083,41D 219,46D
Aplic. financ. com rend. pós 
fixados 2.083,41D 219,46D

C.D.B. 2.083,41D 219,46D
Não circulante 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Investimentos 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Investimentos 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Control. e coligadas – equiv. 
patrimon. 49.646.881,51D 40.089.852,77D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 52.740.321,24C 40.090.176,03C
Circulante 3.092.958,34C 8.361,43C
Obrigações tributárias 0,84C 0,00
Impostos a recolher 0,84C 0,00
Federais 0,84C 0,00
Obrigações trab. e previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 3.091.252,50C 6.741,68C
Contas a pagar 3.091.252,50C 6.741,68C
Contas a pagar 3.091.252,50C 6.741,68C
Não circulante 159.607,16C 62.865,48C
Empréstimos e financiamentos 159.607,16C 62.865,48C
Outros déb.c/sócios, adm.
pessoas col. 159.607,16C 62.865,48C

Sócios 159.607,16C 62.865,48C
Patrimônio líquido 49.487.755,74C 40.018.949,12C
Capital social subscrito 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Capital social 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Capital social 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C

Demonstração do Resultado do Exercício 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 0,00 0,00
Receita líquida 0,00 0,00
Lucro bruto 0,00 0,00
Despesas com Vendas 0,00 (4.929,84)
Despesas Administrativas (93.369,70) (65.412,02)
Despesas Tributárias (715,88) (385,05)
Despesas Financeiras (1.207,31) (198.050,94)
Receitas Financeiras 7,61 0,01
Outras Receitas Operacionais 12.655.346,24 8.830.206,18
Resultado antes do IR e CSL 12.560.060,96 8.561.428,34
Provisões para IR e CSL (1,84) 0,00
Lucro líquido do exercício 12.560.059,12 8.561.428,34

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 12.560.059,12
Outros resultados abrangentes 0,00
Resultado abrangente total do exercício 12.560.059,12

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital realizado autorizado Reservas de lucros

Capital Social Fundo para Aumento de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2020 26.865.777,00 0,63 657.658,58 12.495.512,91 40.018.949,12
Distribuição de Lucros – – – (3.091.252,50) (3.091.252,50)
Resultado do Período – – – 12.560.059,12 12.560.059,12
Reserva Legal – – 628.002,96 (628.002,96) 0,00
Saldo em 31/12/2021 26.865.777,00 0,63 1.285.661,54 21.336.316,57 49.487.755,74

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades operacionais 31/12/2021
Valores pagos a fornecedores (6.958,40)
Valores pagos a empregados (58.740,00)
Caixa gerado pelas operações (65.698,40)
Tributos pagos (20.374,75)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários (86.073,15)
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (2.066,93)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (88.140,08)

Atividades de investimento
Aquisição de ações/cotas (1.859,92)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (1.859,92)

Atividades de financiamento
Empréstimos tomados 90.000,00
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 90.000,00

Disponibilidades – no início do período 103,80
Disponibilidades – no final do período 103,80

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o exercício encerrado em 31 de dezembro /2021
1. Contexto Operacional – A empresa tem por objeto social 
holdings de instituições não financeiras e aluguel de imóveis 
próprios. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com os princípios fundamentais da con-
tabilidade, observando a legislação comercial e fiscal. 3. Sumário 
das Principais Práticas Contábeis – a) O resultado é apurado 
pelo regime de competência das receitas e despesas, tendo como 
forma de tributação o Lucro Presumido; b) A empresa não possui 
imobilizados em seus ativos; c) Os demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo estão demonstrados aos seus valores 

originais, adicionados, quando aplicáveis, pelos valores de juros 
e atualizações monetárias; d) Os passivos circulantes e exigíveis 
a longo prazo estão demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes 
encargos e atualizações monetárias. 4. Capital Social – O capital 
social é de R$ 26.865.777,00 (vinte e seis milhões, oitocentos e 
sessenta e cinco mil, setecentos e setenta e sete reais), represen-
tado por 26.865.777 (vinte e seis milhões, oitocentas e sessenta 
e cinco mil, setecentas e setenta e sete) ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscritas e integralizadas.

Brumado Participações S.A.
CNPJ/MF nº 11.376.641/0001-61

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Ativo 4.484.756,61D 6.568.427,06D
Circulante 4.484.756,61D 6.568.427,06D
Caixa 35.541,74D 4,17D
Caixa geral 3,17D 3,17D
Caixa 3,17D 3,17D
Bcos. c/ movimento 1,00D 1,00D
Bcos. c/ movimento 1,00D 1,00D
Aplicações financ. de liquidez 
imediata 35.537,57D –

Aplicações financeiras 35.537,57D –
Clientes – 953.252,07D
Clientes a receber – 953.252,07D
Clientes a receber – 953.252,07D
Outros creditos 413.417,40D 2.216.200,00D
Adiantamentos a fornecedores – 13.800,00D
Adiantamentos a fornecedores – 13.800,00D
Adiantamento a sócios 413.417,40D –
Adiantamento a sócios 413.417,40D –
Adiantamento a terceiros – 2.202.400,00D
Adiantamento a terceiros – 2.202.400,00D
Aplicações financeiras 1.120.640,37D 32.922,86D
Aplic. financ. c/ rend. pós fixados 1.149,77D 32.922,86D
C.D.B. 1.149,77D 32.922,86D
Fundos de investimentos 1.119.490,60D –
Fundos de investimentos 1.119.490,60D –
Estoques 2.915.157,10D 3.366.047,96D
Mercadoria para revenda 2.915.157,10D 3.366.047,96D
Mercadoria para revenda 2.915.157,10D 3.366.047,96D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 4.484.756,61C 6.568.427,06C
Circulante 30.637,56C 14.638,71C
Obrigações tributárias 28.682,66C 13.018,96C
Impostos a recolher 28.682,66C 13.018,96C
Federais 28.682,66C 13.018,96C
Obrigações trab. e 
previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C

Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 249,90C –
Contas a pagar 249,90C –
Contas a pagar 249,90C –
Não circulante – 3.156.033,97C
Emprestimos e financiamentos – 2.202.781,90C
Outros déb. c/ sócios, adm.
pessoas col. – 2.202.781,90C

Sócios – 2.202.781,90C
Res. líq.receitas/despesas 
antecipadas – 953.252,07C

Receita antecip. a apropriar – 953.252,07C
Receitas antecipadas – 953.252,07C
Patrimônio líquido 4.454.119,05C 3.397.754,38C
Capital social subscrito 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Capital social 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Capital social 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Lucros ou prejuízos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D
Lucros ou prejuízos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D
(-) Prejuizos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D

Demonstração do Resultado do Exercício 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 2.089.552,07 496.347,93
Vendas de Mercadorias 2.053.252,07 456.747,93
Vendas de Serviços 36.300,00 39.600,00
Deduções (76.268,65) (18.116,70)
Receita líquida 2.013.283,42 478.231,23
Custo das Mercadorias Vendidas (474.477,30) (148.329,74)
Lucro bruto 1.538.806,12 329.901,49
Despesas com Vendas (66.000,00) –
Despesas Administrativas (292.072,56) (311.844,51)
Despesas Tributárias (100.136,22) (120.749,55)
Despesas Financeiras (373,57) (34.939,16)
Receitas Financeiras 23.631,85 713,85
Outras Despesas Operacionais – (60.999,00)
Outras Receitas Operacionais 13.861,82 13.772,39
Resultado antes do IR e CSL 1.117.717,44 (184.144,49)
Provisões para IR e CSL (61.352,77) (13.626,46)
Lucro líquido do exercício 1.056.364,67 (197.770,95)

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 1.056.364,67
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total do exercício 1.056.364,67

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Autorizado

Capital Social Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 6.351.079,00 (2.953.324,62) 3.397.754,38
Resultado do período – 1.056.364,67 1.056.364,67
Saldo em 31/12/2021 6.351.079,00 (1.896.959,95) 4.454.119,05

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades operacionais 31/12/2021
Valores recebidos de clientes 2.023.552,77
Valores pagos a fornecedores (303,00)
Caixa gerado pelas operações 2.023.249,77
Tributos pagos (262.014,07)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 1.761.235,70
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (197.477,93)
Caixa líq. proveniente das ativid. operacionais 1.563.757,77
Atividades de investimento
Aquisição de ações/cotas (1.069.480,20)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (1.069.480,20)

Atividades de financiamento (58.740,00)
Pagamentos de lucros e dividendos (400.000,00)
Pagamentos de empréstimos/debêntures (458.740,00)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos
Aumento nas disponibilidades 35.537,57
Disponibilidades – no início do período 4,17
Disponibilidades – no final do período 35.541,74

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021
1. Contexto Operacional: A empresa tem por objeto social outras 
sociedades de participações, exceto holdings, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios. 2. Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com os 
princípios fundamentais da contabilidade, observando a legislação 
comercial e fiscal. 3. Sumário das Principais Práticas Contá-
beis: a) O resultado é apurado pelo regime de competência das 
receitas e despesas, tendo como forma de tributação o Lucro 
Presumido; b) A empresa não possui imobilizados em seus ativos; 
c) Os demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo estão 

demonstrados aos seus valores originais, adicionados, quando 
aplicáveis, pelos valores de juros e atualizações monetárias; d) Os 
passivos circulantes e exigíveis a longo prazo estão demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
veis, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias; 
4. Capital Social: O capital social é de R$ 6.351.079,00 (seis 
milhões, trezentos e cinquenta e um mil, setenta e nove reais), 
representado por 6.351.079 (seis milhões, trezentas e cinquenta 
e uma mil, setenta e novel) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas. 

João Hagop Nercessian – Diretor
Paula Duarte Silveira – Contadora – CRC 1SP 176.292/O-2
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continua...

Grupo Big Brasil S.A.
CNPJ no 30.621.687/0001-43

DEMONSTRAÇÕES FINANCERIAS 2021
 

(Em milhões de reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

 Custo das mercadorias vendidas e dos  

  serviços prestados 20 - - (15.133) (16.418)          

- - 

Receitas (despesas)

 Despesas com vendas, gerais e  

  administrativas 20 (5) (6) (5.029) (5.416)

 Outras receitas (despesas) operacionais  

  líquidas 20 (1) - 589 811

 Resultado de equivalência patrimonial 10 257 3.045 - -          

 

          

Lucro antes do imposto de renda e da  

 Correntes 8 - - 71 (272)

 Diferidos 8 - (6) (168) 2.576          

 Acionistas  - - 240 3.026

 Básico 24 - - 0,53 5,78

 Diluído 24 - - 0,50 5,63

(Em milhões de reais - R$)

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 2 24 251 485

 Contas a receber 5 - - 607 1.487

 Estoques 6 - - 2.803 2.826

 Impostos a recuperar 7 - 1 619 500

 Partes relacionadas 9 20 - - -

 Outros ativos  - - 133 120          

 Contas a receber 5 - - 22 51

 Impostos a recuperar 7 - - 2.960 2.469

 Imposto de renda e contribuição  

  social diferidos 8 - - 2.345 2.512

 Depósitos judiciais 14 - - 582 663

 Outros ativos  - - 32 50          

 Investimentos 10 8.253 7.996 - -

 Imobilizado 11 - - 4.197 3.911

 Ativos de direito de uso 11 - - 2.822 2.547

 Intangível 12 - - 514 482          

          

          

          

  Controladora Consolidado          
          

  Controladora Consolidado          
          

Circulante

 Fornecedores 13 - - 2.684 3.382

 Obrigações com passivos  

  de arrendamento 15 - - 202 173

 Partes relacionadas 9 246 10 329 59

 Tributos a recolher  - - 102 121

 Salários e encargos sociais  - - 259 434

 Receita diferida  - - 100 105

 Outras contas a pagar  - 1 191 185

 Fundo de investimento em  

  direitos creditórios 16 - - 330 272

 - - 3 3          

 

 Obrigações com passivos de  

  arrendamento 15 - - 3.190 2.966

 Partes relacionadas 9 - 221 - 221

 Provisão para demandas judiciais 14 - - 2.401 2.302

 Receita diferida  - - 67 91          

 

Patrimônio líquido

 Capital social 17 252 222 252 222

 Reserva de capital 17 4.558 4.558 4.558 4.558

 Reserva de lucros 17 3.219 3.009 3.219 3.009          

 

           

           

  Controladora Consolidado          
          

(Em milhões de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

O Grupo Big Brasil S.A., doravante denominado “Controladora” ou “Com-
panhia”, foi constituído no dia 15 de maio de 2018, na forma de sociedade anônima de capital fechado. 
Tem sede na Avenida Tucunaré, 125, cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil e tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 

-
mente referidas como “Consolidado” ou “Grupo”). O Grupo está envolvido primariamente na comer-
cialização, no varejo e no atacado, de produtos alimentícios, artigos de vestuário, eletroeletrônicos, 

-

Ltda. (“Transportadora”) tem como objeto social a exploração de atividades relacionadas ao transporte 
rodoviário. O Grupo foi criado a partir da aquisição das operações brasileiras, anteriormente manti-

que é o acionista controlador direto do Grupo e está sediado no Brasil. 
Em 24 de março de 2021, foi celebrado entre o Grupo Carrefour e os acionistas do Grupo 

Share Purchase, Merger Agreement and Other Covenants 
(“Acordo”) para aquisição da totalidade das ações de emissão do Grupo BIG Brasil S.A. pelo montante 
total de R$ 7.500, sujeito aos demais ajustes nos termos do Acordo. O fechamento da transação descri-
ta somente produzirá efeitos com atendimento de todas as condições precedentes previstas no Acordo 
na qual está condicionada a algumas condições usuais em transações desta natureza, tais como (i) a 
obtenção da aprovação dos acionistas das Companhias, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, 
à Compra e Venda e à Incorporação de Ações; e (ii) a aprovação da Operação pelo Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica - CADE. A conclusão da operação é esperada para 2022. Com a conclu-
são da operação, o acordo de acionistas celebrado entre a Advent e Walmart US no âmbito do Grupo 

Superintendência Geral do CADE com a recomendação de aprovação da aquisição do Grupo Big Brasil 
S.A. pelo Grupo Carrefour, mediante celebração de Acordo em Controle de Concentrações “ACC”. A 
Transação será agora analisada pelo Tribunal do CADE, que tem até junho de 2022 para decidir de for-

não gerou alteração no controle acionário da Companhia na data base de 31 de dezembro de 2021.

-

foram aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2022. A 
-

vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 

-
-

pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Con-

justos. Em conformidade com a OCPC07 - Evidenciação na divulgação 
dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as informações relevantes próprias das 

-
respondem àquelas utilizadas pela Administração em sua gestão das atividades do Grupo. 

Apesar do nível de incerteza, o Grupo está monitorando de perto a evolução da Pande-
mia causada pela Covid-19. Para isso, desde o início da disseminação do vírus e das consequentes 
medidas restritivas impostas pelos governos, tais como fechamento de comércio não-essencial e res-
trição de circulação de pessoas, o Grupo implementou algumas medidas, alinhadas com as medidas 

 Incentivo ao trabalho remoto e adoção de critérios de essencialidade;  Adoção de novas 
medidas de segurança para trabalhadores operacionais, tais como uso de máscaras e procedimentos 
de distanciamento entre as pessoas nos processos;  Aceleração da digitalização dos canais de ven-
da; e 

 Redução de despesas discricionárias (consultorias, 
eventos, etc);  Congelamento de contratações e de aumentos de salários;  Redução de despesas de 
marketing; e  
com base nas melhores informações internas e de fontes externas disponíveis, não vislumbra impacto 
relevante na continuidade dos negócios, nas estimativas contábeis registradas para realização de ati-

de 2021, uma vez que vem operando de forma regular e sua atividade é considerada como essencial 
para a sociedade. O Grupo está acompanhando de perto os possíveis impactos decorrentes dessa 
pandemia em seus negócios e mercado de atuação, o ritmo de recuperação da economia e o quanto 
este cenário pode gerar eventuais efeitos futuros em sua situação patrimonial e resultados. Entretanto, 
monitora continuamente seu nível de abastecimento e circulação de clientes em suas lojas, bem como, 
considerou incentivos governamentais disponíveis, entre outras medidas, para manutenção da liquidez.

-
-

lização de meios de comunicação e trabalho remoto para determinado grupo de colaboradores, entre 
outras. O Grupo poderá adotar medidas adicionais para reduzir a exposição dos seus colaboradores 
aos riscos de contaminação, garantindo a continuidade da prestação dos seus serviços, essenciais à 

estão em constante revisão, de acordo com a evolução do cenário global.

As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplica-

de forma direta ou indireta. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas 
do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das contro-
ladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 

        
        

 direta indireta direta indireta        
 

 

Bompreço Supermercados do  

Bompreço Bahia Supermercados  
 Ltda. (“BPBA”) 57,24 42,76 57,24 42,76
Transportadora Bompreço Ltda.  

-
A moeda funcional do Grupo 

e suas controladas é o Real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 

sendo apresentadas em milhões de reais - R$. Todos os saldos foram arredondados para o milhão mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. -

Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a 
moeda funcional (o real - R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços 

a taxa de câmbio vigente na data da transação e as taxas vigentes nos encerramentos dos exercícios 

durante determinado exercício, e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasi-

conforme as normas do IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas nos registros 
contábeis seguindo as disposições contidas no CPC 09 - “Demonstração valor adicionado”. 

-
ras individuais e consolidadas do Grupo exige que a Administração faça julgamentos e estimativas 
e adote premissas que afetam os valores demonstrados de receitas, despesas, ativos e passivos no 
encerramento do exercício. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e as revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Os principais julgamentos e estimativas estão 

 Nota  

Provisão do valor recuperável de impostos 7
Provisão para ajuste a valor realizável líquido dos estoques 6
Provisão para demandas judiciais 14
Obrigações com passivos de arrendamento 15
Fundo de investimento em direitos creditórios 16
Plano de opções de ações 24
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8

Os equivalentes de caixa são mantidos com 

mudança de valor.

   Controladora Consolidado            
            
Caixa e bancos   2 - 136 139
Equivalentes de caixa (a)

            
            

Os saldos de contas a receber são registrados inicial-
mente pelo valor da transação, que corresponde ao valor de venda. As contas a receber são repre-
sentadas substancialmente por vendas à vista e parceladas com cartões de crédito mensuradas ao 

pela Administração para cobrir prováveis perdas futuras com contas incobráveis. A análise é feita de 
forma quantitativa e qualitativa, levando-se em consideração os dados históricos e volume de créditos 

  Consolidado    
    
Administradoras de cartão de crédito (a) 423 1.353
Tickets de vendas e outros 221 198
(-) Perdas de créditos esperadas (15) (13)    
    
Circulante 607 1.487

 22 51    
    

(a) As vendas com cartão de crédito são recebíveis de curto e longo prazo, com as administradoras de 
cartão de crédito.

Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo realizou desconto de recebíveis junto a operadoras de cartão 

montante R$ 953 (R$ 326 em 2020), sem qualquer direito de regresso ou de obrigação relacionada.
Aging

  Consolidado    
    
A vencer 626 1.518

 Até 30 dias 9 21
 de 31 a 60 dias 4 3
 de 61 a 90 dias 2 3
 acima de 90 dias 3 6    
    
Perdas de créditos esperadas (15) (13)    
    
Circulante 607 1.487

 22 51    
    

  Consolidado    
    

 
Complemento de provisão (31) (41)
Valores baixados da provisão 29 36    

      

O Grupo registra o custo dos estoques pelo método de custo mé-

os gastos com armazenagem e com transportes dos Centros de Distribuições - CD. Já o custo dos es-

Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. O 
valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Os estoques também são 
reduzidos pela provisão que leva em consideração o histórico de perdas, quebras estimadas e obsoles-
cência, a qual é periodicamente analisada e avaliada quanto à sua adequação.

  Consolidado    
    

Estoques em trânsito 126 129
Outros estoques 29 30
(-) Provisão para perdas de estoques (114) (288)    
    

  Consolidado    
    

 
Constituição da provisão (88) (4)
Estoques baixados ou vendidos 262 32    

      

  Consolidado    
    

Imposto de renda e contribuição social retido na fonte 32 41
Outros impostos 36 24    
    

 (Em milhões de reais - R$)

                        

                        

 

                        

Resgate de ações 17 - - (400) - (45) - - - - - (445)

Integralização de capital 17 - 40 - 360 45 - - - - - 445

Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 3.026 3.026

Reserva legal  - - - - - 44 - - - (44) -

Reserva de reinvestimento  - - - - - - 2.201 - - (2.201) -

Retenção de lucro  - - - - - - - 734 - (734) -

Reserva especial de  

 dividendos 17.4 - - - - - - - - 30 (30) -                        

 

                        

Capitalização do saldo da  

 reserva especial para  

 dividendo obrigatório  

 não distribuído 17.1 30 - - - - - - - (30) - -

Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 240 240

Reserva legal  - - - - - 6 - - - (6) -

Reserva de reinvestimento  - - - - - - 141 - - (141) -

Retenção de lucro  - - - - - - - 91 - (91) -

Reserva especial de  

 dividendos 17.4 - - - - - - - - 2 (2) -                        

 

                        

 
(Em milhões de reais - R$)

 
 (Em milhões de reais - R$)

 
 (Em milhões de reais - R$)

 Controladora Consolidado        
        

Acionistas - - 240 3.026

  Controladora Consolidado          

          

Lucro líquido do exercício  

 Depreciações e amortizações 11 e 12 - - 403 415

 Imposto de renda e contribuição social  

  diferidos 8 - - 168 (2.576)

 Créditos tributários 7 - - (509) (1.094)

 Provisão para expectativa de perda de  

  crédito 5 - - 2 5

 Reversão para perdas de estoques 6 - - (174) (28)

 Provisão para demandas judiciais 14 - - 302 398

 Atualização monetária sobre demandas  

  judiciais 14 - - 155 228

 Reversão de impairment 11 - - (258) (213)

 Juros sobre passivos de arrendamento 15 - - 293 269

 Desreconhecimento de arrendamento 11 e 15 - - (14) (16)

 Depreciação de ativos de direito de uso 11 - - 256 248

 Perda (ganho) na venda de ativo  

  imobilizado e intangível 11 e 12 - - (31) 33

 Resultado de equivalência patrimonial 10 (257) (3.045) - -          

 Contas a receber  - - 907 107

 Estoques  - - 197 (26)

 Impostos e contribuições a recuperar  1 (1) (82) 318

 Depósitos judiciais  - - 81 83

 Outros ativos  - 7 5 8

 Fornecedores  - - (698) 101

 Impostos a recolher  - - (19) 9

 Outros passivos  (1) - (199) 18

 Partes relacionadas  (5) 11 49 46

 Pagamento de imposto de renda e  

  contribuição social  - - - (28)

 Pagamento de demandas judiciais 14 - - (358) (401)

          

 

 

 Venda de ativo imobilizado  - - 55 105

 Adição de ativo imobilizado e  

  intangível 11, 12 e 26 - - (632) (594)          

 

 

 Pagamento de passivo de arrendamento -  

  Principal 15 - - (138) (90)

 Pagamento de passivo de arrendamento -  

  Juros 15 - - (293) (269)

 Fundo de investimento em direitos creditórios 16 - - 58 (35)          

 

          

 

 Caixa e equivalentes de caixa no início do  

  exercício  24 26 485 435

 

  exercício 4 2 24 251 485          

 

 Controladora Consolidado        

        

        

 Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 22.444 24.382

 Outras receitas - - 677 947

 Provisão para expectativa de perda de crédito - - (2) (6)

        

 Custos produtos, mercadorias e serviços vendidos - - (16.699) (18.463)

 Recuperação de valores ativos - - 273 212

 Depreciação e amortização - - (659) (663)

        

 Resultado de equivalência patrimonial 257 3.045 - -

        

 Remuneração direta 1 1 1.366 1.362

 Benefícios - - 248 435

 FGTS - - 117 124

 Demandas judiciais trabalhistas - - 135 140

        

 Federais - 7 640 (1.752)

 Estaduais - - 657 467

        

 Juros 11 7 559 603

 Aluguéis - - 58 54

 Outros - royalties - - 36 42

        

 Dividendos 6 30 6 30

 Lucro retidos 234 2.996 234 2.996

  Consolidado    

    

Imposto de renda e contribuição social (nota 8.4) 152 -
Outros impostos 33 -

    
     

e saídas de mercadorias e pela diferença de alíquota, bem como créditos extemporâneos, 

sendo sua realização de acordo com as movimentações mensais de suas operações bem como das 
projeções de crescimento estimados pelo Grupo.

O Grupo monitora periodicamente 
-

peração se dará em período que supera um horizonte de razoável certeza que as projeções se mate-
rializarão, o Grupo registra provisão para perdas dos referidos créditos. O Grupo efetuou um estudo 

assim como contratou uma empresa de consultoria especializada para reavaliar a malha logística, a 
legislação aplicada e novos regimes de tributação que possibilitou apresentar um plano para otimização 
da utilização de tais créditos. Em 31 de dezembro de 2021 não houve necessidade de complemento 
da provisão (R$ 691 em 2020). O Grupo obteve 

-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4D68-5D1C-59EA-B0B9.
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...continuação

continua...

rente, ao período de 2002 a 2014). Os referidos processos transitados em julgado contemplavam vários 
períodos de apuração; alto volume de dados; diferentes regras de tributação aplicáveis a entidades 
legais distintas do Grupo; complexidade sistêmica na compilação e processamento dos dados, bem 

assegurar a existência dos créditos conforme preconizado no CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro em seu parágrafo 5.14. Desta forma, os referidos créditos extemporâneos não 
foram reconhecidos em sua totalidade na data do trânsito em julgado, pois ainda estavam em fase de 
levantamento. A Administração envidou todos os esforços necessários para que o trabalho de apuração 
e mensuração dos referidos créditos fossem concluídos e registrados, portanto, durante o ano de 2021 

dos valores a partir de outubro de 2016, com isso foi retomada a negociação com o Estado do RS para 
aproveitamento dos referidos valores com base no Decreto no

ano de 2021 foi reconhecido o crédito no montante de R$ 189 equivalente ao período de janeiro de 2017 

relacionado ao período de apuração de 2008 a 2010), e estão apresentados na rubrica de outras recei-
tas (despesas) operacionais líquidas. Os créditos 

julgado em agosto de 2019 e fevereiro de 2021, no montante de R$ 320, sendo R$ 169 correspondente 
ao principal e R$ 152 correspondente a correção monetária, relacionado ao período de apuração de 
2002 a 2017, foram reconhecidos no exercício de 2021 (em 2020 foram reconhecidos o montante de 
R$ 1.018, sendo R$ 503 correspondente ao principal e R$ 515 correspondente a correção monetária, 
relacionado ao período de apuração de 2002 a 2010). Os valores de principal e correção monetária 

respectivamente. Em todas as ações judiciais o Grupo requereu em seu pedido a exclusão da parcela 

nela foi incluído, entendendo ser essa a melhor estimativa do direito obtido pelas decisões judiciais 
transitadas em julgado. A Receita Federal do Brasil já deferiu o pedido de habilitação dos créditos 
reconhecidos e passaram a ser compensados com débitos de impostos federais.

São calculados com base no 
resultado do exercício, antes da constituição do imposto de renda e contribuição social, ajustados pe-

inclusões ao lucro contábil de despesas, ou as exclusões das receitas, ambas temporariamente não 
tributáveis, geram o registro de créditos ou débitos tributários diferidos. Esses tributos são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado com itens reconheci-

também é reconhecido no patrimônio líquido. 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 

prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios an-
teriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 

compensados somente se certos critérios forem atendidos, como ter o direito legalmente executável 
para compensar os valores reconhecidos e se pretender liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 

despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido 

que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o 
resultado contábil; (ii) diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida 
em futuro previsível; e (iii) diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de 

dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão dis-
poníveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias dedutíveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias 

os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 

diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 

espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 

as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Os valores de imposto de renda e 
contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores 

 Controladora Consolidado        
        

 

        
 

Perda efetiva com devedores - - (4) (2)
Equivalência patrimonial 87 1.035 - -
Outras diferenças permanentes - - 12 (38)
IR diferido constituído (baixado) - (6) (366) 2.589
Créditos juros SELIC (nota 8.4) - - 152 -
IR diferido ativo não constituído (5) (4) 224 -        

 

Corrente - - 71 (272)
Diferido - (6) (168) 2.576        
        

e, diante da perspectiva de rentabilidade futura do Grupo, em 31 de dezembro de 2021, os saldos são 

compensados com lucro tributável futuro. Entretanto o Grupo não reconheceu o montante de R$ 1.667 
devido à realização deste ativo exceder um horizonte razoável de certeza de que as projeções se mate-
rializarão. A composição dos 

        

        
Provisão para demandas judiciais 744 27 771 -
Provisão para perdas do estoque 98 (59) 39 -
Impairment de ativos 350 (126) 224 -

Outras provisões 144 (71) 74 -
Precatórios (145) 20 - (125)

Prejuízos acumulados 2.455 254 2.709 -        
        
Imposto diferido não constituído (1.441) (228) (1.669) -        
        

  
10
14
64
91

174
1.992  

  

Em decisão recente pelo Supremo Tri-

Justiça. A decisão não teve o acórdão intimado e ainda cabe recurso por parte da Procuradoria Geral 

As transações entre as empresas consolidadas referem-se a valores pro-

venientes do rateio de custos corporativos, decorrentes de serviços prestados às Controladas, saldos 

e transações provenientes de venda e compra de mercadorias para abastecimento de lojas, repassa-

das pelo valor dos custos efetivamente incorridos, incluindo obrigações com quotistas subordinados 

do FIDC. Tais transações são eliminadas na consolidação, anulando qualquer efeito nos resultados. 

Outras transações regulares com partes relacionadas incluem pagamento pelo uso marcas (royalties) 

utilizados no Brasil, realizadas de acordo com contratos vigentes.

                

 Controladora Consolidado Controladora Consolidado                

                

 

 cados do Brasil Ltda. - - - - 14 10 - -

Bompreço Bahia  

 Supermercados Ltda. 9 - - - - - - -

 

 cados do Brasil Ltda. 11 - - - - - - -                

                

Walmart US (a) - - - - 232 221 329 269

Outras (b) - - - - - - 702 622                

Total de outras partes  

                

Total de partes  

                

    Despesas        

 Controladora Consolidado        

        

        

        

Walmart US (a) (11) (7) (75) (161)

Outras (b) - - (62) (68)        

        

        

que foi deduzido do montante inicial. O saldo atualizado pelo CDI em 31 de dezembro de 2021 é de 

R$ 232 (R$ 221 em 2020). O valor de R$ 196 referente ao valor principal deverá ser convertido em 

ações não preferenciais emitido pelo Grupo, sendo essa transação sujeita a condição suspensiva, 

condicionada (i) à aprovação da Transação pelo CADE, conforme nota 1.1; (ii) ao atendimento das 

condições eventualmente impostas pelo CADE para que a Transação possa ser fechada; e (iii) ao 

atendimento das demais condições suspensivas estabelecidas no Contrato para o fechamento da 

Transação. O valor de R$ 32 referente a juros deverão ser pago ao Walmart US antes da conclusão 

do Acordo (nota 17.1). Grupo também assumiu obrigação mensal de pagamento pelo uso dos 

sistemas do Walmart US (IT TSA), no montante inicial de R$ 11, sujeita a encargos mensais de 

royalties

juros acumulados até o julho de 2021 serão pagos em oito parcelas trimestrais até agosto de 2023 

devendo ser liquidada integralmente quando da conclusão da venda para o Carrefour. O Grupo 

continuará incorrendo em despesas de royalties

integralmente pagas trimestralmente.

(b) As transações com outras partes relacionadas, controladas pelos mesmos controladores do Grupo 

referem-se a despesas com juros e aluguéis de prédios comerciais. Em 2020 os contratos foram 

relativas à remuneração do pessoal-chave da Administração (diretores indicados conforme o Estatuto 

            

            

Conselho de Administração 1 1 - 1 1 2

Diretoria 18 11 22 3 40 14            

            

A despesa com remuneração da Administração está contabilizada na rubrica “Despesas com vendas, 

gerais e administrativas”, na demonstração do resultado.

Após a aplicação do método da equivalência patrimonial 

perda adicional do valor recuperável sobre o investimento do Grupo em sua controlada. O Grupo deter-

mina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investi-

mentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, o Grupo cal-

cula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável 

da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora.

    Controladora          

 cados do cados do cados do Supermer-

          

          

Equivalência patrimonial 642 129 (441) (73) 257          

          

    Controladora          

 cados do cados do cados do Supermer-

          

          

Equivalência patrimonial 1.012 1.086 939 8 3.045          

          

-

de, cama, brinquedos, câmeras digitais, eletrodomésticos, jogos, informática, instrumentos musicais, 

-

cados do Brasil Ltda. - tem como principal atividade o comércio varejista de mercadorias em geral, 

principal atividade a distribuição de alimentos e utilidades domésticas em geral por meio de uma rede 

de supermercados e lojas de departamento. Bompreço Bahia Supermercados Ltda. - opera no ramo 

online, 

serviços de entrega e produtos domésticos.

Reconhecimento inicial

do imobilizado são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas 

por redução ao valor recuperável, se for o caso. O valor presente do custo esperado da desativação 

do ativo após a sua utilização é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhe-

cimento para uma provisão forem satisfeitos. Custos subsequentes

reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos 

os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando 

quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Eventual ganho 

ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício no mo-

são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável.

                    

Custo - consolidado

         

Adições - - - - - - 455 455 232 687

Remensuração - - - - - - - - 32 32

Baixas (10) (41) (111) (57) - (16) (39) (274) (129) (403)

Transferências - 65 297 132 - 13 (507) - - -                    

                    

impairment - consolidado

Impairment 29 122 (109) 97 - (9) - 130 185 315

Adições - (51) (249) (80) (1) (39) - (420) (248) (668)

Baixas - 9 88 24 - 17 - 138 30 168                    

                    

                    

Custo - consolidado

Adições - - - - - - 508 508 - 508

Remensuração - - - - - - - - 442 442

Baixas (16) (41) (104) (2) - (23) 27 (159) (41) (200)

Transferências (2) 106 257 245 - 17 (623) - - -                    

                    

impairment - consolidado

Impairment (b) 17 20 134 49 - 5 - 225 145 370

Adições - (52) (245) (89) (1) (35) - (422) (276) (698)

Baixas - 17 90 2 - 25 - 134 5 139                    

                    

                    

(b) Parte da reversão de impairment (R$ 112) refere-se à depreciação de itens com valor líquido de ativos zero, sendo registrados contra a conta de depreciação no resultado do Grupo.

reconhecida no resultado do exercício. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao 
-

tidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-

Teste de perda por redução ao valor 
recuperável

caixa futuros e projeções de crescimento são baseadas no orçamento anual e no plano de negócios de 
longo prazo do Grupo, aprovados pela Administração, bem como considerando o desempenho histórico 
do Grupo e com base em premissas macroeconômicas razoáveis e consistentes com fontes externas 
de informações e projeções de mercado, e representam a melhor estimativa da Administração, das con-

-
vas macroeconômicas de longo prazo, as quais são revisadas anualmente com base no desempenho 
histórico e nas perspectivas para o setor em que o Grupo opera. As premissas chaves utilizadas na 

Receitas - projetadas 
Custos e 

despesas operacionais - projetados com base no desempenho histórico do Grupo e crescimento em 
 - os investimentos em bens de capital 

foram estimados considerando a infraestrutura necessária para suportar o crescimento presumido das 
Taxa de desconto 

Taxa de crescimento 

de uso e ativos intangíveis em relação à perda por redução ao valor recuperável de acordo com a IAS 
-

 
e reconhecidas com base em contratos e acordos assinados, que compreendem descontos incondi-
cionais por volume de compras, logística e operação, além de negociações pontuais para reembolso 
de despesas. O Grupo possui o direito de liquidar os passivos com fornecedores pelo montante líquido 

redutoras dos saldos a pagar aos respectivos fornecedores.
  Consolidado    
    
Fornecedores nacionais 2.470 3.113
Fornecedores nacionais - Risco sacado (a) 41 86
Fornecedores estrangeiros 173 183    
    

(a) A Companhia ofereceu a alguns de seus fornecedores a possibilidade de contratação de 

de pagamento por parte da Companhia, e apresenta estas operações na rubrica de fornecedores 
risco sacado. O prazo médio de pagamento desses títulos é de 101 dias. O saldo de fornecedores 
risco sacado, é reconhecido ao seu valor presente, sendo os juros reconhecidos como despesa 

O Grupo disponibiliza a seus fornecedores a possi-
bilidade de antecipação de recebíveis através do FIDC, o que possibilita aos fornecedores antecipar 

do fornecedor e têm como objetivo fortalecer a relação comercial entre as partes. O saldo a pagar de 
fornecedores nacionais antecipado em 31 de dezembro de 2021 está líquido do montante de R$ 314 
(R$ 293 em 2020).

 Provisão para 
demandas judiciais -
lhistas e cíveis em tramitação, decorrentes do curso normal das operações. Provisões são constituídas, 
para processos judiciais os quais é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 

de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, histórico de processos perdidos, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 

assuntos ou decisões de tribunais. Depósitos judiciais -
res pagos e devidamente atualizados monetariamente, relacionados a demandas judiciais de natureza 
tributária, cível e trabalhista.

  Consolidado  Consolidado        
        
        
Tributárias 1.434 116 1.228 127
Trabalhistas 670 293 763 354
Cíveis 297 173 311 182        
        
Passivo não circulante 2.401 - 2.302 -
Ativo não circulante - 582 - 663

O Grupo está contestando o pagamento de determinados impostos, contribuições e obrigações tra-
balhistas e efetuou depósitos para recursos (vinculados), de montantes equivalentes pendentes das 

judiciais.

     Consolidado            

            
Tributárias 1.228 176 (21) (3) 54 1.434
Trabalhistas 763 141 (4) (301) 71 670
Cíveis 311 24 (14) (54) 30 297            
            

     Consolidado            

            
Tributárias 894 281 (57) (8) 118 1.228
Trabalhistas 875 254 (111) (317) 62 763
Cíveis 308 63 (32) (76) 48 311            
            

O Grupo possui autos de infração e demandas judiciais relacionados a 
-

decisões desfavoráveis. Em 31 de dezembro de 2021, as principais demandas tributárias sujeitas a 
 Autos de infração lavrados pela au-

de repercussão geral. Autos de infração com provisão no valor de R$ 216 (R$ 184 em 2020). Imposto 

ocorrerem perdas, quebras e transformações de produtos (produção de pizza, pães, frios, entre outros) 

-

31 de dezembro de 2021 é de R$ 209 (R$ 196 em 2020), para a outra parte dos processos que não 
existem ainda evidência documental, foi constituída provisão no valor de R$ 180 (R$ 173 em 2020). 

consumida nas áreas produtivas das lojas, sob a alegação de que no setor supermercadista não há 

cada ano, percentuais mais acurados para apropriação do crédito. A avaliação de risco leva em consi-

R$ 276 (R$ 255 em 2020) e parte como provável no valor de R$ 136 (R$ 111 em 2020). 

R$ 20 (R$ 19 em 2020). Efetuado depósito judicial para garantir a suspensão da exigibilidade do débito. 
A cobrança foi declarada constitucional e aguarda-se encerramento do processo com a conversão em 
renda dos valores depositados. Autos 

à cobrança de IPI sobre Revenda de Produtos Importados. Em razão do tema com repercussão geral 

contribuinte, a Companhia revisou sua expectativa de perda para provável e constituiu provisão no valor 
de R$ 290 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 261 em 2020).

O Grupo é parte em processos trabalhistas e procedimentos adminis-

processos envolvem o pagamento de horas extras, vínculo empregatício e outros efeitos correlacio-

provisão é calculada, considerando o histórico de perdas para estimar o montante envolvido para as 

pelas principais categorias, são utilizados para estabelecer a média dos pagamentos efetuados sobre 
os montantes reclamados e para estimar perda nas reclamações existentes. As ações judiciais ou ad-

O Grupo está envolvido em disputas judiciais junto a fornecedores, disputas 
referentes a contratos de locação de imóveis, órgãos reguladores e de defesa do consumidor. Devido à 
característica dos processos relacionados a consumidores e órgãos de defesa do consumidor, a provi-
são é calculada, considerando um histórico de perdas para avaliar o montante envolvido para as ações 

são utilizados para estabelecer a média dos pagamentos efetuados sobre os montantes reclamados 
e para estimar perda nas reclamações existentes. Para as demais ações cíveis, são avaliadas caso a 

De acordo com a avaliação dos assessores jurídicos da Companhia e 
suas controladas, existem outras demandas legais, administrativas e judiciais, totalizando aproximada-
mente R$ 11.808 (R$ 10.926 em 2020) no consolidado, vinculadas a processos judiciais de naturezas 
trabalhista, cível e tributária, com perspectiva de perda possível, e para os quais, de acordo com as 
práticas contábeis, não é requerida a provisão. Dentre os principais temas relacio-

insumo tudo aquilo que for essencial e relevante para o “exercício de sua atividade econômica” assegu-
rando direito ao crédito para contribuintes com objeto social de distribuição e revenda de mercadorias 
(acórdão 9303007.702). Assim, a Administração da Companhia também considerou a orientação do 

processo de monitoramento deste tema, suportada por avaliação dos nossos assessores jurídicos, a 
Administração concluiu que a probabilidade de saída de recursos em decorrência da apropriação de 

aos períodos de 2016 e 2017, no montante de R$ 429, já contemplado no montante acima divulgado. 

Controladas possuem processos com decisão favorável em primeira instância judicial e encontram-se 
em fase recursal, relacionados à mesma tese. -

base de cálculo utilizada para formação do preço da mercadoria a ser transferida, se acrescido ou não 
os impostos recuperáveis, no montante de R$ 450 (R$ 424 em 2020). Existem 

geral pequeno valor individual, são geridas de forma agregada. Assim, tais movimentações não estão 
sendo apresentadas.

-
Passivos de arrendamento

arrendamento na data de início do arrendamento. O passivo de arrendamento é inicialmente mensura-
do pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador durante o prazo do arren-
damento sendo a taxa de desconto determinada por referência à taxa incremental. Sobre os custos 
são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos 

-

cuja parcela é calculada com base em percentuais de vendas das lojas (arrendamentos variáveis) o 

no resultado em despesas operacionais. Os valores de créditos de imposto sobre pagamentos de ar-

o Ativos de direito de uso

Arrendamentos de 
curto prazo e de ativos de baixo valor
meses ou menos) e de ativos de baixo valor, são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do 
contrato. (ii) Os arrendamentos mercantis em que o Grupo não transfere 

As adições e as imobilizações em andamento efetuadas pela Companhia e suas controladas referem-se 
à compra de ativos operacionais, adiantamentos para compra de terrenos e edifícios para a expansão 
das atividades, obras de construções de novas lojas, modernização das centrais de distribuição existen-
tes, reformas de diversas lojas e investimentos em equipamentos. As baixas referem-se principalmente 

recuperação prevista dos investimentos efetuados.

Outros ativos intangíveis -
radamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhecimento inicial, sendo deduzidos pela 
amortização e eventuais perdas por não recuperação. Os ativos intangíveis compreendem principal-
mente os gastos com as aquisições de licenças de programas de computador (“software”) e de siste-

rubrica de “Depreciações e amortizações”. 
não é amortizado, mas submetido a teste de recuperação anualmente ou sempre que houver indicação 
de que seu valor contábil poderá não ser recuperado, individualmente ou no nível da UGC.

 de software          
Custo - consolidado

Adição - - 139 - 139
Baixa (6) - - (11) (17)
Transferência 139 - (139) - -          

          
Adição - - 124 - 124
Baixa (5) - - (216) (221)
Transferência 124 - (124) - -          

          

impairment -  
 consolidado          

          
Impairment - (23) - - (23)
Adição (73) - - (1) (74)
Baixa 5 - - 10 15          

          

 de software          

Impairment - (2) - - (2)

Adição (92) - - (1) (93)

Baixa 4 2 - 218 224          

          

 

           

 

 de 

acordo com os requisitos do pronunciamento técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de 

31 de dezembro de 2009, em atendimento as práticas contábeis, o ágio não é mais amortizado.

 Perda por redução do valor recuperável (Impairment)

-

testados para redução ao valor recuperável sempre que eventos ou mudanças no ambiente de mercado 

testados para redução do valor recuperável sempre que há uma indicação de que seu valor recuperável 

-

te (Unidades Geradoras de Caixa - UGC), os quais correspondem a cada uma das lojas. O ágio de 

combinação. Se houver perda decorrente de situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4D68-5D1C-59EA-B0B9.
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...continuação

continua...

arrendamentos mercantis operacionais. Os custos iniciais diretos de negociação dos arrendamentos 
mercantis operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo arrendado e reconhecidos ao longo 
do prazo do contrato, na mesma base das receitas de aluguéis. Os aluguéis contingentes são reconhe-
cidos como receitas nos exercícios em que são auferidos.

  Consolidado    
    
Obrigações brutas de arrendamento - pagamentos mínimos  

 Até 1 ano 505 413
 de 1 a 5 anos 1.750 1.624
 acima de 5 anos 5.707 5.535    

(-) Desconto a valor presente (4.570) (4.433)    

Circulante 202 173
    
    

Os prazos dos contratos de arrendamento variam entre 5 e 40 anos com a possibilidade de renova-
ção de acordo com a lei de ação renovatória. Os contratos possuem cláusula de reajustes periódicos 

relacionadas estão divulgadas na nota 9. A taxa média ponderada de juros incremental do Grupo na 

  Consolidado    
    

 
Captação 2 233
Remensuração 439 25
Provisão de juros 293 269
(-) Amortizações (431) (359)
(-) Baixa por antecipação do encerramento do contrato (50) (124)    

      

 O Grupo estimou as taxas de desconto, com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus 
contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de 
sondagens junto a potenciais investidores de títulos de dívida do Grupo. O quadro a seguir demonstra 

     
Contraprestação do arrendamento 14.017 4.544
    
    

o -
-

    A partir
        

        

        

        

        

Em junho de 2019, foram iniciadas as 

em regulamento é o investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio fecha-

regulamentares que lhe forem aplicáveis, com o objetivo principal de adquirir direitos creditórios origina-
dos do contas a pagar do Grupo junto aos seus fornecedores. O FIDC é uma Entidade de Propósito Es-

-

         

         
         

         

         
         

        
 Número de ações Capital - R$ Número de ações Capital - R$        

Grupamento das ações (i) - - (4.878.969.712) -
Resgate de ações (ii) - - (85.364.576) -
Integralização de capital (iii) - - - 40
Integralização de capital  
 através de reserva de  
 dividendos (nota 17.1.1) - 30 - -        
        

Em 14 outubro de 2020 foi deliberado em Assembleia Geral Extraordinária os seguintes eventos socie-

Capital social da Companhia passou a ser representado por 542.107.746 (quinhentos e quarenta e dois 
milhões, cento e sete mil e setecentos e quarenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; e, também, (ii) Foi realizado o resgate de 85.364.576 (oitenta e cinco milhões, trezentas e 

-

85.364.576 (oitenta e cinco milhões, trezentas e sessenta e quatro mil e quinhentas e setenta e seis) 
-

(iii) O resgate foi aprovado mediante a aplicação de reservas de capital existentes na Companhia no 
mesmo valor total e global de R$ 400 (R$ 445 atualizado pelo CDI), e quitado no mesmo ato, mediante 
compensação contra o dever de integralização de capital social e reserva de capital em aberto da 

virtude das deliberações tomadas no dia 14 de outubro de 2020, o capital social totalmente subscrito e 

Grupo Carrefour e Grupo Big em 24 de março de 2021, conforme descrito na nota 1.1, foi aprovado, em 
Assembleia Geral Extraordinária no dia 30 de abril de 2021, alterações na condição resolutiva e suspen-
siva referentes aos eventos societários deliberados na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 

Foi realizado o resgate de 85.364.576 (oitenta e cinco mi-

CDI). As 85.364.576 (oitenta e cinco milhões, trezentas e sessenta e quatro mil e quinhentas e setenta 

-
gate. Este resgate foi aprovado sob condição resolutiva, devendo ser automaticamente revogado com 
retorno ao status quo ante caso não seja consumada a transferência da totalidade das ações de emis-
são da Companhia para o Atacadão S.A. (“Transação”), conforme pactuado no Share Purchase, Merger 
Agreement and Other Covenants celebrado em 23 de março de 2021 (“Contrato”), mediante rescisão 
do Contrato sem que se dê o fechamento da Transação (“Condição Resolutiva”). O resgate foi aprovado 
mediante a aplicação de reservas de capital existentes na Companhia no mesmo valor total e global de 
R$ 400 (R$ 445 atualizado pelo CDI), e quitado no mesmo ato, mediante compensação contra o dever 
de integralização de capital social em aberto da Companhia no mesmo exato valor, devido pelo 

Companhia passa a estar totalmente integralizado; Foi aprovada a emissão, pela Companhia, de Bô-

condição suspensiva, sendo o exercício do Bônus de Subscrição condicionada (i) à aprovação da Tran-
sação pelo CADE; (ii) ao atendimento das condições eventualmente impostas pelo CADE para que a 
Transação possa ser fechada; e (iii) ao atendimento das demais condições suspensivas estabelecidas 

-
cação de referida condição suspensiva, serão emitidas 44.719.326 (quarenta e quatro milhões, sete-
centas e dezenove mil e trezentas e vinte e seis) ações ordinárias de emissão da Companhia em favor 
do veículo Walmart US, ao preço total de R$ 196 (nota 9.1). -
ração, pela Companhia, das ações de emissão da Torch Empreendimentos e Participações S.A., Val-
quíria Empreendimentos e Participações S.A., Gibraltar Empreendimentos e Participações S.A., 

-

-
Em 22 de se-

tembro de 2021 foi aprovada em AGE o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 30, 
mediante capitalização do saldo da reserva especial para dividendo obrigatório não distribuído da Com-
panhia, sem a emissão de novas ações. A reserva de capital representa 
acréscimos efetivos aos ativos da companhia que não foram originados dos lucros auferidos em suas 
operações, por não representarem efeitos de seus próprios esforços, mas de contribuições de acionis-

ao capital; e v) pagamento de dividendo cumulativo. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo tem regis-
trado na rubrica de Reserva de capital o saldo de R$ 4.558 (R$ 4.558 em 2020). -

A reserva legal tem o objetivo de assegurar a integridade do capital 
social e somente pode ser usada para compensar perdas ou aumentar o capital social. É constituída 

a reserva legal. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo tem registrado na rubrica de Reserva de legal o 
saldo de R$ 50. 
do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, será destinada para 

das demais reservas de lucros, não poderá ultrapassar o valor do capital social e reservas de capital do 
Grupo somados. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo tem registrado na rubrica de Reserva de rein-
vestimento o saldo de R$ 2.342 (R$ 2.201 em 2020). Conforme Proposta 
da Administração de Destinação do Resultado do Exercício de 2021, a ser submetida à Assembleia 
Geral Ordinária (AGO), a reserva de retenção de lucros no saldo de R$ 825 (R$ 734 em 2020), refere-se 
à parcela remanescente do resultado, após a destinação do lucro do exercício para a reserva legal, di-

-
ção de aumento de capital. Conforme Proposta da Adminis-
tração de Destinação do Resultado do Exercício de 2021, submetida à AGO, foram provisionados 
Dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2021 no valor de R$ 2 (R$ 30 em 2020), a 

O estatuto social do Grupo determina a dis-

Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício.

  

  
  
Dividendos mínimos obrigatórios por ação 0,0051  
  

A receita é mensurada pelo valor justo da 
contraprestação recebida deduzida pelos impostos incidentes, descontos e abatimentos concedidos, 

para o Grupo, quando da transferência de titularidade dos produtos, e quando possa ser medida de 

 Consolidado    
    

 Venda de produtos 22.610 24.414
 Venda de serviços 435 410
 Aluguéis 121 106    

 Devoluções e cancelamentos (481) (318)
 Impostos sobre vendas, serviços e aluguéis (2.561) (2.869)    

 Vendas de produtos líquidas 19.652 21.318
 Outras receitas líquidas 472 425    
    

O pronunciamento contábil atual estabelece 
diretrizes para divulgação de informações sobre segmentos operacionais. Os segmentos operacionais 

que são avaliadas regularmente pelos principais tomadores de decisão das operações na decisão de 
como alocar recursos e avaliar o desempenho. Os principais tomadores de decisão das operações 
utilizam o lucro líquido para avaliar o desempenho operacional de cada segmento. A orientação também 
estabelece padrões para divulgações relacionadas sobre produtos e serviços de uma empresa, áreas 

se baseiam no método de comunicação interna do Grupo. O Grupo possui dois segmentos reportáveis 

para funções de suporte aos segmentos, não alocadas nos segmentos operacionais Atacado e Varejo.

        
        
Vendas de produtos líquidas 10.705 8.947 - 19.652
Outras receitas líquidas 166 306 - 472

Custo das mercadorias vendidas (8.845) (6.288) - (15.133)        

Receitas (despesas)
Despesas com vendas, gerais e  
 administrativas (1.273) (2.332) (1.424) (5.029)
Outras receitas (despesas)  
 operacionais líquidas 19 595 (25) 589        

 

        

Lucro antes do imposto de renda  

Imposto de renda e contribuição social
Correntes    71
Diferidos    (168)        

        
        
Vendas de produtos líquidas 10.303 11.015 - 21.318
Outras receitas líquidas 126 299 - 425

Custo das mercadorias vendidas (8.520) (7.898) - (16.418)        

Receitas (despesas)
Despesas com vendas, gerais  
 e administrativas (1.014) (2.575) (1.827) (5.416)
Outras receitas (despesas)  
 operacionais líquidas 338 (212) 685 811        

 

        

Lucro antes do imposto de renda  

Imposto de renda e contribuição social
Correntes    (272)
Diferidos    2.576        

O custo das vendas inclui o custo líquido dos pro-
dutos adquiridos, a variação dos estoques, assim como os gastos com armazenagem nos Centros de 
Distribuição e gastos com transportes dos Centros de Distribuição até as lojas. O Grupo apresentou 

As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 

  Controladora  Consolidado        
        
Custos com mercadorias e transportes - - (15.133) (16.418)
Despesas com comissões - - (231) (221)
Publicidade e marketing - - (237) (190)
Despesas com pessoal (1) (1) (1.947) (2.149)
Despesas administrativas e  
 serviços diversos (4) (5) (1.345) (1.473)
Despesas com energia elétrica - - (280) (324)
Despesas com aluguel - - (23) (20)
Despesas de contingências - - (307) (376)
Depreciações e amortizações - - (659) (663)
Reversão de impairment - - 258 198
Resultado da equivalência patrimonial 257 3.045 - -
Créditos tributários - - 375 583
Outras receitas (despesas)   
 operacionais líquidas (1) - (44) 30        

Custos das mercadorias vendidas e  
 dos serviços prestados - - (15.133) (16.418)
Despesas com vendas, gerais e  
 administrativas (5) (6) (5.029) (5.416)
Resultado da equivalência patrimonial 257 3.045 - -
Outras receitas (despesas)   
 operacionais líquidas (1) - 589 811        

  Controladora  Consolidado        

        

Juros passivos (a) - - (219) (262)
Juros sobre passivos de arrendamento - - (277) (269)
Variação cambial passiva - - (16) (47)        

        

Juros ativos (b) - 1 310 555
Variação cambial ativa - - 13 7        

        

(a) Os juros passivos são decorrentes, substancialmente, de juros sobre contingências; e
(b) Os juros ativos referem-se, substancialmente, a atualização monetária sobre créditos extemporâneos 

reconhecimento e mensuração
-

ou foram transferidos substancialmente os riscos e benefícios para terceiros. Ativos e passivos são 
-

ceiros são reconhecidos quando o Grupo assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou 
-

ros são desreconhecidos quando são quitados, extintos ou expirados. As compras ou vendas de ativos 

no mercado (negociações em condições normais) são reconhecidas na data da negociação, isto é, na 
data em que o Grupo e suas subsidiárias comprometem-se a comprar ou vender o ativo. 

nas características individuais dos instrumentos, no modelo de gestão do ativo ou da carteira em que 

-

negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Os ativos e passivos 

ao custo amortizado, com exceção das Aplicações Financeiras - FIDC que são mensuradas pelo valor 
justo por meio do resultado, pois são adquiridos com o propósito de geração de resultado no curto prazo 
decorrente de sua negociação. Redução ao valor recuperável (impairment
método para avaliação e mensuração da provisão para perdas estimadas deve considerar as potenciais 

-
dos são, em sua grande maioria, de curto prazo com menos de 12 meses de duração. Para aplicações 

de crédito, uma vez que seu valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo no balanço e que 
os bancos envolvidos possuem “ratings” elevados. Para contas a receber de clientes e títulos a receber, 
o Grupo realizou estudo de perdas, levando em consideração as dinâmicas dos recebíveis e as políticas 
atuais implementadas. O Grupo monitora estes fatores, clientes e carteiras constantemente, reconhe-
cendo as respectivas mudanças na rubrica de despesas com vendas, gerais e administrativas. Com 

da provisão para perdas estimadas de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 48 (IFRS 9).

  Controladora  Consolidado        

        

        

Caixa e equivalentes de caixa 2 24 211 480
Contas a receber - - 629 1.538
Partes relacionadas 20 - - -
Outras contas a receber - - 120 116        

        

        

        
Fornecedores - - (2.684) (3.382)
Obrigações com passivos de  
 arrendamento - - (3.392) (3.139)
Partes relacionadas (246) (231) (329) (280)
Fundo de investimento em direitos  
 creditórios - - (330) (272)
Receita diferida - - (167) (196)
Outras contas a pagar - (1) (191) (185)        

O Grupo utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o 
 inputs diferentes dos preços 

diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). Em 31 de dezembro de 2021, os 
-

A Administração entende que não há risco de crédito relevante, visto que as contas a receber 
referem-se substancialmente de recebíveis de operadoras de cartão de crédito. -

cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus 

pelas áreas de gestão, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
-

        
Obrigações com passivos de arrendamento 505 1.750 5.707 7.962
Partes relacionadas 329 - - 329
Outras contas a pagar 191 - - 191
Fundo de investimento em direitos creditórios 330 - - 330
Fornecedores 2.684 - - 2.684

        

        

Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía fornecedores a pagar (im-
portações) denominadas em moeda estrangeira totalizando R$ 173 (R$ 183 em 2020). Para mitigar o 
risco e diminuir a exposição em relação à volatilidade da moeda estrangeira e seus efeitos sobre as 
importações do Grupo, a Administração, em 30 de setembro de 2020, passou a utilizar Non Deliverable 
Forward -

-
do devidas apenas nos respectivos vencimentos. A variação da marcação a mercado é registrada no 

              
     Taxa média de
               

              

              
     Taxa média de
               

              

variação das taxas de juros. Uma análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição 

análise de sensibilidade, a Administração considerou uma diminuição e um aumento da taxa de juros do 

  Consolidado - Baixa Consolidado - Alta          

          

Partes relacionadas (329) 4 7 (4) (7)
FIDC (330) 4 7 (4) (7)          

  Consolidado - Baixa Consolidado - Alta          

          

Partes relacionadas (280) 2 4 (2) (4)
FIDC (272) 2 4 (2) (4)          

O principal objetivo da Administração de capital do Grupo é assegurar a 
-

gócio e maximizar o valor ao acionista. O Grupo possui carteira de recebíveis à disposição caso opte 

O Grupo oferece a seus executivos planos de 
opção de compra de ações cujas características estão descritas abaixo. As opções são alienadas, com 
pagamento à vista, ao seu valor justo, determinado com base em metodologia reconhecida, na data de 
cada outorga. O valor justo exclui o efeito das condições de exercício que não se baseiam no mercado.
Cada opção adquirida dá ao seu proprietário o direito à aquisição de uma ação ordinária, por preço pre-
estabelecido, na data de exercício da opção. O pagamento das ações, na data de exercício das opções, 
será também registrado a crédito do patrimônio líquido da Companhia. O valor justo das opções outor-
gadas não sofre alteração após a data da outorga. O direito de exercício da opção está condicionado à 
permanência dos executivos no Grupo, razão pela qual a divulgação dos detalhes dos planos de opção 

Em 16 de setembro de 2018, o Grupo aprovou via Assembleia Geral Extraordinária, a criação do plano 
de opções de ações para venda a seus colaboradores, limitado a 56.316.908 ações (representativas 

empregados recomendados pelo Comitê de Recursos Humanos e nomeados pelo Conselho de Admi-

Black & Scholes

podem impactar o valor justo da opção. As opções compradas pelos participantes do Plano se tornarão 
potencialmente aptas a exercício, isto é, serão consideradas “Opções Vestidas”, em até 5 anos. Em 
caso de desligamento da companhia, o participante somente fará jus às Opções Vestidas na data do 

        
  Preço de Quantidade Preço de
 Quantidade exercício médio de opções exercício médio
 de opções ponderado - R$  ponderado - R$        

        
Concedidas durante o exercício - - 11 13,01
Prescritas por condições não  
 atendidas durante o exercício (2) 12,45 (6) 12,45        

        

As opções em circulação em 31 de dezembro de 2021 possuíam preço médio ponderado de exercício 

houve opções pagas pelos adquirentes em 31 de dezembro de 2021 (R$ 0,2 em 2020). O valor justo 

-

do cálculo da volatilidade histórica do preço das ações de empresas de varejo com ações listadas em 
bolsas de valores mundiais durante os 12 meses anteriores.

O cálculo do lucro (prejuízo) básico por ação é feito 

por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício, atribuído aos acionistas da Companhia, 

pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O lucro (pre-

juízo) diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido atribuído aos acio-

nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o 

exercício somados à quantidade média ponderada de ações ordinárias para presumir a conversão 

de todas as ações potenciais diluídas. Em 14 de outubro de 2020, foi aprovado o grupamento da 

totalidade das ações ordinárias, na proporção 10 para 1, passando de 5.421.077.458 ações ordinárias 

    

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas 240 3.026

Denominador básico - (milhares de ações)

Ações ordinárias 456.743 456.743

    

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas 240 3.026

Denominador diluído (milhares de ações)

Plano de opções de ações 21.562 13.389

    

    

O Grupo possui transações que não representaram desembolso de caixa 

   Consolidado      

      

Capitalização do saldo da reserva especial para 

 dividendo obrigatório não distribuído 17.1 30 -

Resgate de ações 17.1 - (455)

Integralização de capital e reserva de capital 17.1 - 455

Reconhecimento de passivo de arrendamento e ativo 

 de direito de uso 11 - 112

Em 07 de janeiro de 2022 foi aprovada em 

Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital da Companhia mediante a emissão de 633.351 

novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 16,42, 

de modo que o capital social passará de R$ 252 dividido em 456.743.170 ações ordinárias, para 

R$ 262 dividido em 457.376.521 ações ordinárias a serem subscritas e integralizadas da seguinte 

valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Brazil Holdings S.C.S, em moeda 

corrente nacional (Reais) no dia 07 de janeiro de 2022; (b) R$ 8 mediante a emissão de 506.681 

novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integraliza-

corrente nacional (Reais) no dia 18 de janeiro de 2022. -

Em 13 de janeiro de 2022, foi realizada a primeira emissão de notas promissórias de série 

vencimento em 13 de janeiro de 2023. Sobre o valor nominal unitário das notas promissórias incidirão 

“Taxas Dl over 

oriundos da emissão serão utilizados exclusivamente para reforço de caixa da Companhia, dentro da 

gestão ordinária de seus negócios.

Diretoria

Diretor-Presidente Diretor Administrativo Financeiro 

Danilo Bilton de Jesus 

Aos Administradores e Acionistas do 

-

dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 

-

ceira, individual e consolidada, do Grupo Big Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 

-

emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.

-

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 

-

mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Demonstrações do valor adicionado

a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4D68-5D1C-59EA-B0B9.
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-

nanceiras individuais e consolidadas e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 

-

monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 

consolidadas tomadas em conjunto.

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 

individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 

e, ao fazê-lo, considerar se essa outra informação está, de forma relevante, inconsistente com as 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcida de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 

-

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 

e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 

-

-

duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 

é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-

tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

-

mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

-

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

-

pacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

-

cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

-

-

-

-

dadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, 

consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 

a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

-

claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 

independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 

consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2022

 Vagner Ricardo Alves

Auditores Independentes Ltda. Contador 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4D68-5D1C-59EA-B0B9.
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Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Galvão Participações S.A.  Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 11.284.210/0001-75

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reaisBalanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre às demonstrações contábeis - em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
1 Contexto Operacional: A Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial (�Companhia�) tem por objeto: a) a participa-
ção em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou quotista, bem
como a prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira.  b) A atuação na área de
serviços públicos e privados de abastecimento de água e esgotamento sanitário, diretamente ou por meio de sociedades em
que vier a participar como sócia ou acionista, sendo considerados: (i) Serviços de abastecimento de água: realização das ativi-
dades de captação, tratamento, distribuição geral de água até o ponto de entrega, captação e adução de água bruta, tratamen-
to e adução de água tratada, reservação e distribuição de água até as ligações prediais e respectivos instrumentos de media-
ção, medição da utilização dos serviços para fins de faturamento; (ii) Serviços de esgotamento sanitário: a coleta, o tratamento,
o transporte e a disposição final de esgotos sanitários, incluindo os efluentes industriais compatíveis, bem como de lodos e de
outros resíduos do processo de tratamento, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, incluindo
a realização de medição da utilização do referido serviço para fins de faturamento e arrecadação; e  (iii) Construção, operação,
conservação, manutenção das infraestruturas e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais, modernização,
ampliação, exploração das obras e sistemas de saneamento básico, gestão dos sistemas empresariais, como os sistemas de
eficientização operacional, sistema comercial e outros necessários à prestação dos serviços, a comercialização os produtos, o
atendimento e a cobrança direta e a realização de cobrança dos serviços prestados. A Companhia denominada a holding do
�Grupo Galvão�, em conjunto com suas empresas controladas, está organizada para atuar nos segmentos de infraestrutura,
saneamento, energia renovável, óleo e gás e serviços financeiros e ferrovias. O Grupo Galvão é, portanto, um conglomerado
privado que possui investimentos em um portfólio de negócios. a) Entidades da controladora: As operações da Companhia
são representadas substancialmente pela sua participação nas empresas a seguir relacionadas:

2021 2020
Controladas / Coligadas País Controle Participação Participação
Galvão Engenharia S.A. - em recuperação judicial Brasil Direto 100,00% 100,00%
Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Indireto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda (i) Brasil Indireto 33,33% 33,33%
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Indireto 100,00% 100,00%
Indústria Naval de Pernambuco S.A. (i) Brasil Indireto 50,00%
Galvão Energia Participações S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
São Domingos Geração SPE S.A. Brasil Indireto 88,26% 88,26%
Dreen Mundo Novo Geração SPE S.A. Brasil Indireto 90,87% 90,87%
Galvão Óleo & Gás Participações S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
Concessionária de Rodovias

Galvão BR - 153 Brasil Direto 100,00% 100,00%
Ceos Administradora de Bens S.A. Brasil Direito 100,00% 100,00%
Engibras Engenharia S.A Brasil Direito 100,00%
Eneplan Engenharia S.A Brasil Direito 100,00%
2 Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas da Companhia foi aprovada pela Administração em 23 de março de 2022. Detalhes sobre as políticas
contábeis do Grupo, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 3. a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c)
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: � Nota explicativa 3 (a) � consolidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle sobre uma investida e a
classificação de negócios em conjunto; e � Nota explicativa 3 (m) � classificação de arrendamento mercantil. d) Incertezas
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam
um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas
nas seguintes notas explicativas: � Nota explicativa nº 5 � realização das contas a receber e outros recebíveis; � Nota
explicativa nº 7 � vida útil do ativo imobilizado;  � Nota explicativa nº 8 � vida útil do ativo intangível resultante do contrato de
concessão; e � Nota explicativa nº 11 � reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulga-
ções contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. O
Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avalia-
ção que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo.  O Grupo revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidênci-
as obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: � Nível 1: preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). �
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O
valor justo que é determinado para passivos financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de
caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras.
Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor pre-
sente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspon-
dentes valores de mercado. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período
das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem considera-
das em 31 de dezembro de 2021. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo
por meio do resultado.
3 Resumo das Principais Políticas Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Base de consolida-
ção  - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data em
que o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo,
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para perda
por redução ao valor recuperável.  Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os cus-
tos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos
de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação
de não-controladores nas adquiridas pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição.
Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como tran-
sações de patrimônio líquido. (iii) Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre,
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de
seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consoli-
dadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis
individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto são reconhecidas através
do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem
suas participações em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures).  Uma entidade controlada em conjunto con-
siste em um acordo contratual através do qual o Grupo possui controle compartilhado, onde o Grupo tem direito aos ativos
líquidos do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo.  Os investimentos contro-
lados em conjunto são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis
consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle con-
junto deixar de existir. (v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou
despesas não realizadas derivadas de transações entre entidades do Grupo são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos
de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da
participação em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Receita
operacional - (i) Venda de bens: A receita operacional da venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais
significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econô-
micos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estima-
dos de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional possa
ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O mo-
mento da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. (ii) Presta-
ção de serviços: O Grupo reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na
data do balanço. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. (iii)
Contratos de construção: A receita dos contratos de construção compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido
de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicionais, reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na
medida em que seja provável que irão resultar em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado
de um contrato de construção pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na
proporção do estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual
de trabalhos realizados. Quando o resultado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida
apenas na extensão dos custos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconhe-
cidas quando incorridas, a menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um
contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e des-
pesas financeiras do Grupo compreendem: � Juros sobre aplicações financeiras; � Variação cambial; � Descontos obtidos e
concedidos; � Tarifas bancárias; e � Despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas finan-
ceiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos.  d) Moeda estrangeira - (i) Transações em moe-
da estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades
do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reconhecidas no resultado. (ii)
Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para o Real às taxas de câmbio
apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real às taxas de câm-
bio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apre-
sentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no
patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja pres-
tado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou constru-
tiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição defini-
da são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos em-
pregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimen-
to de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível. O Grupo não possui outros benefícios pós-emprego.
f) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto cor-
rente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pa-
gar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns crité-
rios forem atendidos.  (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valores usados para
fins de tributação.  Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja
mais provável.  O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a
data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual
o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são
compensados somente se alguns critérios forem atendidos.  g) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor
entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de
mercado. h) Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depre-
ciados pela vida útil estimada do bem já que o Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo do arrendamento.  As

vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
� Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
� Móveis e utensílios 10 anos
� Computadores e periféricos  5 anos
� Equipamento de campo 17 anos
� Veículos  17 anos
� Instalações   17 anos
� Equipamentos especiais  11 anos
� Edificações  25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado.
i) Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável.
(ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios eco-
nômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado. (iii)
Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é reconhecida no resultado. Os mé-
todos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropri-
ado. j) Instrumentos financeiros: O Grupo classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos � reconheci-
mento e não reconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação.  O
Grupo não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o
Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação
que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separa-
do. O Grupo não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  (ii) Ativos financeiros não derivativos � mensuração - Ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos,
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como
pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de caixa.
Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e
recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas
demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financeiros não derivativos �
mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método dos juros efetivos. O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como
dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redução ao valor recuperável (impairment) -
(i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio
do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: � Inadimplência ou atrasos do devedor;
� Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições não consideradas em condições normais; � Indicativos de que o
devedor ou emissor irá entrar em falência; � Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; � O
desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou � Dados observáveis indicando que houve um declínio na
mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores
contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ati-
vos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou
UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos
de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refli-
ta as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não
tivesse sido reconhecida. Perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração do
Grupo não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020. l) Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos espe-
cíficos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira.  (i)
Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo
esperado na rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser constituída,
o Grupo reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos ativos relacionados aos contratos. m) Arrendamen-
tos - (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pelo Grupo sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos
e benefícios de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é
mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento.
Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de
arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como
despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo
de arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos - -  5  30
Aplicações financeiras - -  6.264  14.199

- -  6.269  14.229
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa
e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Clientes Publico / Misto - - 2.452.834 2.492.653
Partes relacionadas - operações mensais 332.079 22.510 - -
Partes relacionadas - empréstimos a receber - -  948.774  893.290
Outras contas  96.764  96.764  146.833  146.888

 428.843  119.274  3.548.441  3.532.831
Ativo circulante  96.764  96.764  2.550.480  2.678.388
Ativo não circulante  332.079  22.510  997.961  854.443

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - -  6.269  14.229
Contas a receber e outros recebíveis 5  96.764  96.764  2.550.480  2.678.388
Estoques - -  109.675  112.495
Impostos e contribuições a recuperar  1.068  1.068  21.555  36.018
Adiantamentos a fornecedores -  1.485  52.690  54.524
Despesas antecipadas - -  95  10.270

Total do ativo circulante  97.832  99.317  2.740.764  2.905.924
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  332.079  22.510  997.961  854.443
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  37.336  37.276
Permanente
Investimentos 6  575.769  873.798 - -
Imobilizado 7  14.095  24.244
Intangível 8 - -  162.506  190.202

Total do ativo não circulante  907.848  896.308  1.211.898  1.106.165

Total do ativo  1.005.680  995.625  3.952.662  4.012.089

Controladora Consolidado
Passivo Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020

Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  49  259  98.562  135.723
Empréstimos e financiamentos 9 - -  8.361  8.361
Provisões e encargos trabalhistas - -  9.073  12.855
Obrigações fiscais -  3  25.795  29.418
Adiantamento de cliente - -  6.818  14.105

Total do passivo circulante  49  262  148.609  200.462
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  43.508  4.524  449.391  426.240
Empréstimos e financiamentos 9 - -  10.490  10.958
Debêntures 10 - -  1.409.597  1.409.597
Obrigações fiscais - -  225.055  225.055
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  304.953  304.953
Provisão para contingências 11 - -  58.374  59.177
Provisão para perdas em investimentos 6  132.259  131.527  6.836  6.836
Adiantamento de cliente -  508.694  508.694

Total do passivo não circulante  175.767  136.051  2.973.390  2.951.510
Patrimônio líquido

Capital social 14  1.196.542  1.199.854  1.196.542  1.199.854
Prejuizos acumulados  (366.678)  (340.542)  (366.678)  (340.542)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores  829.864  859.312  829.864  859.312
Participação de não controladores - -  799  805
Total do patrimônio líquido  829.864  859.312  830.663  860.117
Total do passivo e patrimônio líquido  1.005.680  995.625  3.952.662  4.012.089

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida - -  11.083  161.222
Custo dos serviços prestados - -  (17.427)  (158.798)
Lucro (prejuízo) bruto - -  (6.344)  2.424
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (1.852)  (2.215)  (24.282)  (50.712)
Outras receitas (despesas) líquidas -  (1)  20.138  7.057

 (1.852)  (2.216)  (4.144)  (43.655)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos  (1.852)  (2.216)  (10.488)  (41.231)
Receitas financeiras  46  39  312  1.238
Despesas financeiras  (1)  (2)  (246)  (1.016)

Despesa financeiras liquidas  45  37  66  222
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial 6  (27.641)  (36.303)  (19.080)  2.472
Resultado antes dos impostos  (29.448)  (38.482)  (29.502)  (38.537)

Imposto de renda e contribuição social corrente
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  54  55

Resultado do exercício  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)
Acionistas não controladores

Resultado do exercício  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado do exercício antes da participação dos acionistas
não controladores  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)

Resultado abrangente total  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)

Controladora   Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  (29.448)  (38.482)  (29.448)  (38.482)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - -  65  5.434
Depreciação e amortização - -  3.798  3.987
Baixa de imobilizado e intangível - -  (8.743)  (3.429)
Resultado da equivalência patrimonial  27.641  36.303  (1.419)  (2.472)
Provisão para contingências - -  (803)  3.555
Impostos de renda e contribuição social diferidos - -  (54)  (54)

 (1.807)  (2.179)  (36.604)  (31.461)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (309.569)  449  (15.675)  (902.846)
Estoques - -  2.820  2.600
Impostos e contribuições a recuperar -  460  14.463  4.823
Adiantamentos a fornecedores  1.485  (415)  1.834  (3.344)
Despesas antecipadas - -  10.175  (8.856)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  (6)  34
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  38.774  (882.364)  (14.010)  25.455
Provisões e encargos trabalhistas -  (13)  (3.782)  (717)
Obrigações fiscais  (3)  (5)  (3.623)  1.547
Adiantamento de cliente - -  (7.287)  9.745
Provisão para perdas em investimentos  732  655 - -
Caixa líquido das atividades operacionais  (270.388)  (883.412)  (51.695)  (903.020)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  270.388  (638)  1.419  2.488
Imobilizado - -  15.094  5.277
Intangível - -  27.696  1.252
Caixa líquido das atividades investimentos  270.388  (638)  44.209  9.017

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - -  (468)  (791)
Debêntures
Aquisição de participação de não controladores - -  (6)  (2)
Aumento de Capital -  884.050  884.050
Caixa líquido das atividades de financiamentos -  884.050  (474)  883.257

Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa - -  (7.960)  (10.746)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período - -  14.229  24.975
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período - -  6.269  14.229
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa - -  (7.960)  (10.746)

Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A. � em recuperação judicial e empresas consolidadas -
São Paulo - SP. Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão Participações S.A. � em recu-
peração judicial (�Companhia�), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.  Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descrito no parágrafo base para opinião com res-
salva, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão Participações S.A. � em recuperação judicial em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB). Base opinião com ressalva: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 das de-
monstrações contábeis consolidadas da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A., por meio de divulgação no
Diário Oficial da União datado de 16 de agosto de 2017, o governo federal declarou a caducidade do contrato de concessão de
titularidade da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. por inexecução contratual nos termos do § 4º do art. 38
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Este fato representa uma incerteza relevante quanto à continuidade operacional da
empresa. A administração abriu processo de arbitragem contra a ANTT e a União com vistas a receber indenização pelos in-
vestimentos realizados no período de vigência do Contrato de Concessão. Para dar atendimento e suporte às questões admi-
nistrativas e judiciais até sua conclusão, a Companhia encontra-se ativa, mantendo uma estrutura operacional mínima. Confor-
me mencionado na nota explicativa nº 8 das demonstrações contábeis consolidadas da CEOS Administradora de Bens S.A., o
montante de R$ 2.203.916 da rubrica Clientes refere-se a créditos de razoável realização por se tratar de serviços efetivamen-
te executados de acordo com as regras contratuais do Plano de Recuperação Judicial da Galvão Engenharia S.A. e Galvão
Participações S.A. � em recuperação judicial. Porém, devido a empresa estar cobrando judicialmente estes créditos, pode ge-
rar incerteza quanto ao recebimento de sua totalidade. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
�Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à Sociedade e
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião com ressalva. Ênfase: Conforme apresentado na nota explicativa nº 13 às demonstrações financeiras, a Com-
panhia Galvão Participações S.A. � em recuperação judicial mantém relações e operações em montantes significativos com
partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos
de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Conforme apresentado na nota explicativa nº 12 às demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A., a Companhia
mantém relações e operações em montantes significativos com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de
suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes não relaciona-

das. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como um
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos. Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A - Principais assuntos de
auditoria - Base para opinião com ressalva: Conforme publicado em Diário Oficial nº 157, datado de 16 de agosto de 2017, o
governo federal decretou caducidade da concessão pelo descumprimento de disposições legais e de cláusulas do contrato de
concessão. Sendo assim, a companhia sofreu desmobilizações, mantendo uma estrutura mínima para atender às questões
administrativas que ainda se encontram em andamento. Nossa abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basearam-se
no verificação da publicação no DOU nº 157 contendo a perda da concessão e juntamente com a falta de capacidade financei-
ra para novos investimentos. Contudo a empresa está discutindo judicialmente seus direitos anteriormente aplicados, com ex-
pectativa de que possa receber uma indenização pelas obras executadas. Contudo a empresa está discutindo seus direitos em
procedimento arbitral, comexpectativa de que possa rever uma indenização pelos investimentos realizados.CEOS Adminis-
tradora de Bens S/A - Principais assuntos de auditoria - Base para opinião com ressalva: O montante de R$ 2.203.916 da
rubrica Clientes refere-se a créditos constituídos com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de Recuperação Judicial das
Recuperandas Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., aprovado em Assembleia Geral de credores e homologa-
do pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de 2015, tornando-se detentora de ativos estabelecidos conforme Laudo de
avaliação do Patrimônio Líquido em 31 de outubro de 2015 para efeito de cisão parcial entre a Galvão Engenharia S.A e CEOS
Administradora de Bens S.A. Nossa abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basearam-se no Plano de Recuperação
Judicial e no Laudo de  avaliação patrimonial para efeito de cisão. Observamos que os créditos transferidos para a Companhia
CEOS Administradora de Bens S.A. tratam-se de recebíveis oriundos da empresa Petrobrás S.A. com finalidade de garantir os
pagamentos dos credores concursais. Emissão pública de debêntures com esforços restritos: Em cumprimento às disposi-
ções contidas no plano de recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A., a CEOS, em 03/06/
2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subscritas e integralizadas pelos credores financeiros
arrolados no processo de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos, conforme previsto na
cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial. Nossa abordagem: Nossa abordagem de auditoria considerou entre outros
procedimentos: testes substantivos, entendimento e inspeção das cláusulas inseridas no Programa de Recuperação Judicial,
no Laudo de Avaliação Patrimonial para efeito de cisão e verificação de conformidade com o Instrumento Particular de Escritu-
ra da 1ª emissão púbica de debêntures simples, não conversíveis em ações, em cinco séries, da espécie quirografária, com
garantia real adicional, para distribuição pública comesforços restritos de distribuição da CEOS Administradora de Bens S.A,
considerando os dispositivos descritos na Instrução nº 476 da CVM � Comissão de Valores Mobiliários que regulamenta a ope-
ração de valores mobiliários. Também foi avaliada a lista de debenturistas credores e os documentos descritos no Anexo da
Instrução 476 da CVM. Consideramos que os procedimentos realizados pela administração e os divulgados nas Demonstra-
ções Contábeis estão consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria. Responsabilidade da administração
sobre as demonstrações contábeis consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-

quada apresentação das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis con-
solidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da instituição. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

Presidente Prudente, 23 de março de 2022.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires

Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0 Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Capital Re-
social servas Partici-

pação de Total do
Subscrito Avaliação de não Patri-

A inte- e inte- Prejuizos Patri- Controla- mônio
Subscrito gralizar gralizado Legal Acumulados monial dores Total Líquido

Saldos em 1º de
janeiro de 2020  330.312  (14.508)  315.804 - (302.060) -  13.744  807  14.551

Alienação de investimentos - - - - - -  (2)  (2)
Aumento de capital 02.06.2020  645.450 - - - - -  645.450 -  645.450
Aumento de capital 02.06.2020  238.600 - - - - - 238.600 - 238.600
Resultado do exercício - - - -  (38.482) - (38.482) -  (38.482)
Saldos em 31 de

dezembro de 2020  1.214.362  (14.508)  1.199.854 -  (340.542) -  859.312  805  860.117
Alienação de investimentos - - - - -  (6)  (6)
Compensação de prejuízo  (3.312) - - -  3.312 - - - -
Resultado do exercício - - - - (29.448) - (29.448) -  (29.448)
Saldos em 31 de

dezembro de 2021  1.211.050  (14.508)  1.196.542 -  (366.678) - 829.864  799  830.663

6 Investimentos: A Companhia registrou uma perda de R$ 27.641 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$
36.303) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e controladas em conjunto. O Grupo registrou uma perda
de R$ 19.080 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e um ganho em (2020 - R$ 2.472) de equivalência patrimonial de
seus empreendimentos controlados em conjunto. Os resultados acima foram impactados por despesas financeiras sem efeito
no caixa de R$ 0 em 2021 (2020 � R$ 3), decorrente de atualização de passivo da controlada Ceos Administradora de Bem
S/A por força do Plano de Recuperação Judicial da Companhia. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados
em conjunto contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O
quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas, coligadas e empreen-
dimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos � controladora Controladora Controladora

2021 2020
Concessionária de Rodovias Galvão BR - 153 34.926 41.359
Concessionária de Rodovias Galvão BR - 153 - investimento por ágio (i) 7.926 7.926
Engibras Engenharia S.A - 135.491
Galvão Engenharia S.A. - em recuperação judicial 532.053 532.756
Galvão Energia Participações S.A. 864 880
Eneplan Engenharia S.A - 155.386
Total 575.769 873.798
(i) O ágio refere-se basicamente a aquisição de investimentos (direito de exploração de concessões). Nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas, esses valores foram reclassificados para o grupo de intangível.
b) Provisão para perdas em investimentos � consolidado

Consolidado Consolidado
2021 2020

Ceos Administradora de Bens 132.259 131.527
Total 132.259 131.527

7 Imobilizado
Consolidado Máquinas, aparelhos e Móveis e Computadores e Equipamentos Equipamentos
Custo equipamentos  utensílios  periféricos de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Saldo em 01 de janeiro de 2020  80.247  19.381  11.538  19.808  50.391  11.091  1.992  3.759  1.449  199.656
Adições
Baixas  (36.490)  (2.741)  (6.034)  (3.505)  (3.651)  (1.222) - - -  (53.643)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  43.757  16.640  5.504  16.303  46.740  9.870  1.992  3.759  1.449  146.014
Adições
Baixas  (338)  (871)  (376)  (7.908)  (4.782)  (376)  (443) - -  (15.094)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  43.419  15.769  5.128  8.395  41.958  9.494  1.549  3.759  1.449  130.920
Depreciação
Saldo em 01 de janeiro de 2020  (52.472)  (12.478)  (3.224)  (7.717)  (42.256)  (11.091)  463  (3.570) -  (132.345)
Adições  (1.085)  (2.731)  (319)  (1.353) -  (348) - -  (5.836)
Baixas  14.043  463 -  684 -  1.221 - - -  16.411
Saldo em 31 de dezembro de 2020  (39.514)  (14.746)  (3.224)  (7.352)  (43.609)  (9.870)  115  (3.570) -  (121.770)
Adições  (1.365)  (813)  (512)  (216)  (387)  (316)  (189) -  (3.798)
Baixas  3.698  457  376 -  3.108  376  728 - -  8.743
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (37.181)  (15.102)  (3.360)  (7.568)  (40.888)  (9.494)  527  (3.759) -  (116.825)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020  4.243  1.894  2.280  8.951  3.131 -  2.107  189  1.449  24.244
Em 31 de dezembro de 2021  6.238  667  1.768  827  1.070 -  2.076 -  1.449  14.095
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar
a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado de tal
avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
8 Intangível
Consolidado Desenvolvimento Obras em Marcas e
Custo Software de Projetos Andamentos Ágio  Patentes Total
Saldo em 01 de janeiro de 2020  4.361  803  117.796  7.926  27.695  158.581
Adição  3 -  37.232 - -  37.235
Baixas - -  (1.250) - -  (1.250)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  4.364  803  153.778  7.926  27.695  194.566
Adição
Baixas - - - -  (27.695)  (27.695)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  4.364  803  153.778  7.926 -  166.871
Amortização
Saldo em 01 de janeiro de 2020  (4.359) - - - -  (4.359)
Adição  (5) - - - -  (5)
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2020  (4.364) - - - -  (4.364)
Adição - -  (1) - -  (1)
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (4.364) -  (1) - -  (4.365)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2020 -  803  153.778  7.926  27.695  190.202
Em 31 de dezembro de 2021 -  803  153.777  7.926 -  162.506
9 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito Nota Explicativa Indexador médios a.a (%) Vencimento 2021 2020 2021 2020
Finame TJLP 5,40 de 2015 a 2025 18.851 19.319
Total 18.851 19.319
Passivo circulante 8.361 8.361
Passivo não circulante 10.490 10.958
10 Debêntures: Esta nota explicativa contém informações sobre os termos contratuais das debêntures, que foram emitidas
em função do Plano de Recuperação Judicial, por intermédio da controlada Ceos Administradora de Bens S/A, lastreadas
nos ativos dados em garantia aos credores (contas a receber e investimentos).

Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador            Vencimento 2021 2020 2021 2020
Debêntures IPCA 2045 1.409.597 1.409.597
Total 1.409.597 1.409.597
Passivo circulante
Passivo não circulante 1.409.597 1.409.597
11 Provisão Para Contingências: O Grupo classifica o risco de perda nos processos legais como �remotos�, �possíveis� ou
�prováveis�. A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, foi reali-
zada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores
jurídicos do Grupo. O Grupo considera existir riscos efetivos de natureza cível e trabalhista classificados como prováveis e,
desta forma, constituiu provisão no valor de R$ 58.374 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 59.177). Também considerado
pela Companhia, em conformidade com laudos técnicos, contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações
contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$
131.815 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 622.293), sendo que 620.701, de 2021 e 620.701 de 2020, por se tratar de
débitos contraídos antes do pedido de recuperação Judicial, portanto de competência anterior ao pedido, são débitos de natu-
reza concursal que serão pagos com os ativos dados em garantia pela companhia aos credores na forma do Plano de Recupe-
ração Judicial, sem comprometimento do fluxo de caixa futuro da companhia. Desta forma, nenhuma provisão foi constituída. A
companhia também em conformidade com laudos técnicos, contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações
contábeis da empresa, de natureza fiscal, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$

371.188 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 337.156). Também em conformidade com laudos técnicos, a companhia pos-
sui contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza trabalhista, avaliada pe-
los assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 8.796 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 6.720).
12 Instrumentos Financeiros Derivativos: A Companhia não contratou operações envolvendo derivativos ou qualquer
outro ativo com fins de especulação em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
13 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, bem como as
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes relaci-
onadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo econômico. a) Re-
fere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de rateio varia de
acordo com natureza do serviço. b) Refere-se a contrato de conta corrente entre as empresas do Grupo, no qual cada uma
das partes pode estar simultaneamente na posição de credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a
qualquer momento o numerário ser exigido e restituído imediatamente.
14 Patrimônio Líquido - Controladora - a) Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 1.211.049.528 subscrito
e R$ 1.196.542.000 integralizado (2020 � R$ 1.211.049.528 subscrito e R$ 1.199.854.000 integralizado). Está representado
por 1.211.049.528 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2021 2020

Empresa Nacional de Participações Ltda. 235.440.000 235.440.000
Moval Participações Ltda. 58.860.000 58.860.000
Freccia Engenharia Ltda. 32.700.000 32.700.000
MFE Participações Ltda. 884.049.528 884.049.528
Total 1.211.049.528 1.211.049.528
a) Reserva legal; É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. b) Ajustes de avaliação patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do
custo atribuído do ativo imobilizado da controlada Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efeito da
variação cambial da subsidiária no exterior Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial � Sucursal del Peru. c)
Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente a Lei
6.404/76 determina que deva ser de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício de
2021 e de 2020 a Companhia não propôs pagamento de Dividendos devido ao prejuízo do exercício.
15 Aspectos Ambientais: A Sociedade e suas controladas consideram que suas atividades de construção estão sujeitas a
regulamentações ambientais. A Sociedade e suas controladas diminuem os riscos associados com assuntos ambientais,
por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além
de acreditarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada
nas atuais leis e regulamentos em vigor.
16 Recuperação Judicial: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana, da 7ª Vara
Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Plano de Recuperação Judicial e proferiu sentença
pelo encerramento da recuperação judicial da Galvão Participações S.A. e da Galvão Engenharia S/A � em recuperação
judicial, nos termos dos artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005, porém, essa decisão foi objeto de recursos ainda pendentes de
julgamento pelo Tribunal de Justiça, de modo que não houve o trânsito em julgado da referida sentença e, portanto, a recu-
peração judicial da Galvão Participações S.A. e da Galvão Engenharia S/A ainda não está definitivamente encerrada.
17 Eventos Subsequentes: O Grupo considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a
data da sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.
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Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Galvão Engenharia S.A � em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reaisBalanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre às demonstrações contábeis - em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
1 Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Gomes de Carvalho nº 1.510, 1º andar, São Paulo - SP, é uma
sociedade anônima de capital fechado com o objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por conta
própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção civil e construção pesada; (c) execução de estradas
vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e repre-
sentação de materiais para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e
comercialização de substâncias minerais, em todo território nacional; (h) serviços de dragagem, transporte e navegação
lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de
projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e operação de
aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (I) construção
e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de
petróleo, construção e montagem de plataformas marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de
operação, implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares,
conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de
materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exportação de
materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presente obje-
to, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em especial a
execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação
em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem
como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens acima. a) Entidades da
controladora: As operações da Companhia são representadas substancialmente pela sua participação nas empresas a
seguir relacionadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2021 2020
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
2 Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que se-
guem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da Companhia foi autorizada pela Administração em 16 de março de 2022. Detalhes
sobre as políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas na nota explicativa
nº 3. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: � Nota explicativa 3
(a) � consolidação: determinação se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida e a classificação de negó-
cios em conjunto; e � Nota explicativa 3 (n) � classificação de arrendamento mercantil. d) Incertezas sobre premissas e
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco significa-
tivo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: � Nota explicativa nº 5 � realização do contas a receber e outros recebíveis; � Nota explicativa nº 8 � vida
útil do ativo imobilizado; � Nota explicativa nº 10 � reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro
tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e � Nota explicativa nº 11 � reconhecimento e
mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de re-
cursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma
estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a res-
ponsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou
serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas
de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: � Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). O valor justo que é determinado para passivos financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do
principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço
patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam,
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorre-
ram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2021. f) Base de mensuração: As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos
financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado.
3 Resumo das Principais Políticas Contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Base de
consolidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição
na data em que o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é
testado anualmente para perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos
imediatamente no resultado. Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos
relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: A
Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas pela participação proporcional
nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que
não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Controladas: A Compa-
nhia controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu
envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As
demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que
o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora,
as informações financeiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalên-
cia patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investi-
mentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participa-
ções em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). Uma entidade controlada em conjunto consiste em um
acordo contratual através do qual a Companhia possui controle compartilhado, onde a Companhia tem direito aos ativos
líquidos do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos
controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial. Tais investimentos são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções contábeis consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data
em que o controle conjunto deixar de existir. (v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre entidades da Companhia são eliminadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados
contra o investimento na proporção da participação em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda
por redução ao valor recuperável. b) Receita operacional - (i) Venda de bens: A receita operacional da venda de bens é
reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para
o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados
e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo
com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida
líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia de-
pendendo das condições individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: A Companhia reconhece a receita
com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço. O estágio de conclusão é
avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. (iii) Contratos de construção: A receita dos
contratos de construção compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de
solicitações adicionais, reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que irão
resultar em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado de um contrato de construção pode
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão
do contrato. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. Quando
o resultado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão dos cus-
tos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconhecidas quando incorridas, a
menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um contrato são reconheci-
das imediatamente no resultado. c) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da
Companhia compreendem: � juros sobre aplicações financeiras; � variação cambial; � descontos obtidos e concedidos; �
tarifas bancárias; e � despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financeiras são
reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. d) Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda es-
trangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reconhecidas no resultado.
(ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para o Real às taxas de câmbio
apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real às taxas de
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de
apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no
patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefíci-
os de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser
estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contri-
buição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são presta-
dos pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um
ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível. A Companhia não possui outros benefí-
cios pós-emprego. f) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as par-
celas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto
corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e pas-
sivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconheci-
do com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utili-
zados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na
extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas
ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributá-
rias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passi-
vos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. g) Estoques: Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo
médio de aquisição que não excede o valor de mercado. h) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos
sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando
incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconheci-
da no resultado. Ativos arrendados são depreciados pela vida útil estimada do bem já que a Companhia obterá a proprieda-
de do bem ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
� Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
� Móveis e utensílios 10 anos
� Computadores e periféricos  5 anos
� Equipamento de campo  17 anos
� Veículos   17 anos
� Instalações   17 anos
� Equipamentos especiais  11 anos
� Edificações  25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. i) Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pela
Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por
redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando au-
mentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos
são reconhecidos no resultado. (iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangí-
vel, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amorti-
zação é reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros
não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e emprésti-
mos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros.
(i) Ativos e passivos financeiros não derivativos � reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece

os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos � mensuração: Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo
por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses
ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designa-
dos como pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes
de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os emprés-
timos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de
caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas
que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. (iii) Passivos financeiros não
derivativos � mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. A Companhia possui os seguintes passivos financeiros não
derivativos: empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social - Ações
ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redu-
ção ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não-derivativos são
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e são avaliados em cada data de balanço para
determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram perda de valor inclui: � inadimplência ou atrasos do devedor; � reestruturação de um valor devido a Companhia
estar em condições não consideradas em condições normais; � indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falên-
cia; � mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; � o desaparecimento de um mercado
ativo para o instrumento; ou � dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa es-
perados de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da
Companhia, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de
balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas
de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros
estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redu-
ção ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tives-
se sido reconhecida. Perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração da Com-
panhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020. l) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável
líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e incluem gastos incorridos na
aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e
condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. m) Provisões: As provisões são determinadas por meio do descon-
to dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto
ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconheci-
dos no resultado como despesa financeira. (i) Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a
valor presente pelo menor valor entre o custo esperado na rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato
fosse mantido. Antes da provisão ser constituída, a Companhia reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel dos ativos relacionados aos contratos. n) Arrendamentos - (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pela Companhia
sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor
justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado
de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de ar-
rendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a
pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir uma
taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos -  13  5  14
Aplicações financeiras  5.833  6.465  5.833  6.465

 5.833  6.478  5.838  6.479
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contas a receber - privado  41.859  42.623  46.009  45.250
Contas a receber - público 198.614 198.317 200.853  200.538
Partes relacionadas 167.977 144.269 167.977 150.492
Outras contas 49.290 43.274 49.290 43.348

457.740 428.483 464.129 439.628
Circulante  240.674  241.053  247.064  245.975
Não Circulante  217.066  187.430  217.065  193.653
6 Estoques: Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de realiza-
ção.
7 Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 964 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (e um ganho
de R$ 4.254 em 2020) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e controladas em conjunto. A Companhia
registrou um ganho de R$ 1.419 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (e um ganho de R$ 55 em 2020) de equiva-
lência patrimonial de seus empreendimentos controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos con-
trolados em conjunto contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de va-
lores. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas, coligadas e
empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - controladora Controladora Controladora

2021 2020
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda.  9.946  9.634
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru  766  880

10.712 10.514
b) Provisão para perdas em investimentos � controladora Controladora Controladora

2021 2020
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. 6.836 6.836

6.836 6.836
8 Imobilizado Máquinas, Equipa- Equipa-
Consolidado aparelhos e Móveis e mentos Insta- mentos Edifi-
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos lações  especiais cações Terrenos Total
Saldo em 1º de

janeiro de 2020  44.869  15.586  3.285  26.710  14.558  3.954  3.477  841  113.280
Adições
Baixas  (14.043)  (463)  (684) -  (1.221) - - -  (16.411)
Saldo em 31 de

dezembro de 2020  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  841  96.869
Adições
Baixas
Saldo em 31 de

dezembro de 2021  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  841  96.869
Depreciação
Saldo em 1º de

janeiro de 2020  (41.270)  (10.553)  (1.983)  (20.850)  (14.558)  (1.217)  (3.477) -  (93.907)
Adições  (282)  (2.731)  (319)  (397) -  (348) - -  (4.077)
Baixas  14.043  463  684 -  1.221 - - -  16.411
Saldo em 31 de

dezembro de 2020  (27.509)  (12.821)  (1.618)  (21.247)  (13.337)  (1.565)  (3.477) -  (81.573)
Adições  (269)  (813)  (216)  (387) -  (316) - -  (2.001)
Baixas
Saldo em 31 de

dezembro de 2021  (27.778)  (13.634)  (1.834)  (21.634)  (13.337)  (1.881)  (3.477) -  (83.574)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2020 3.317  2.302  983  5.463 -  2.389 -  841  15.296
Em 31 de dezembro de 2021 3.048  1.489  767  5.076 -  2.073 -  841  13.295

Máquinas, Equipa- Equipa-
Controladora aparelhos e Móveis e mentos Insta- mentos Edifi-
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos lações  especiais cações Terrenos Total
Saldo em 1º de

janeiro de 2020  25.698  13.704  684  - 12.204  - 3.089  841  56.220
Adições
Baixas  (14.043)  (463)  (684)  - (1.221)  - - - (16.411)
Saldo em 31 de

dezembro de 2020  11.655  13.241 - -  10.983 -  3.089  841  39.809
Adições
Baixas
Saldo em 31 de

dezembro de 2021  11.655  13.241 - -  10.983  - 3.089  841  39.809
Depreciação
Saldo em 1º de

janeiro de 2020  (25.698)  (9.542)  (684) -  (12.204)  - (3.089)  - (51.217)
Adições  - (2.719)  - - - - - - (2.719)
Baixas  14.043  463  684 - 1.221  - - - 16.411
Saldo em 31 de

dezembro de 2020  (11.655)  (11.798) - (10.983) - (3.089) - (37.525)
Adições  - (813)  - - - - - - (813)
Baixas
Saldo em 31 de

dezembro de 2021  (11.655)  (12.611) - - (10.983) - (3.089) - (38.338)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2020 - 1.443  - - - - - 841  2.284
Em 31 de dezembro de 2021 -  630 - - - - -  841  1.471
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ati-
vos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem
gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de
informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado de
tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portan-
to, perdas por desvalorização a serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
9 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador médios a.a (%) Vencimento 2021 2020 2021 2020
FINAME TJLP 5,4 2015 - 2025 6.947 6.947 18.851 19.288
Empréstimos - partes relacionadas 18.627 - 11.203 31

25.574 6.947 30.054 19.319
Circulante 6.322 6.322 8.361 8.361
Não Circulante 19.252 625 21.693 10.958
10 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuí-
dos da seguinte forma:
Controladora Ativos / (Passivos) Resultado

2021 2020 2021 2020
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.753  80.753 - -

38.729 38.729 - -
Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado

2021 2020 2021 2020
Custo atribuído  (1.224)  (1.259)  54 -
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Ajuste diferido líquido dos ingressos e custos das obras do Peru - POC  (168)  (193) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.752  80.752 - -

37.336 37.276 54 -
11 Provisão para Contingências: Para as contingências de natureza trabalhistas, em função da média histórica dos acordos
realizados, a companhia considerou 50% do valor estimados pelos peritos e consultores jurídicos, como saldo para provisão
classificados como prováveis no exercício de 2021. A companhia considera existir riscos efetivos classificados como prová-
veis e, desta forma, constituiu provisão no valor de R$ 19.047 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 21.508), para contingên-
cias de natureza cível constituiu a provisão no valor de R$ 13.330 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 17.556) e para

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  5.833  6.478  5.838  6.479
Contas a receber e outros recebíveis 5  240.674  241.053  247.064  245.975
Estoques 6  109.257  109.257  109.675  109.590
Impostos e contribuições a recuperar  20.244  32.483  21.441  34.380
Adiantamentos a fornecedores  7.956  7.939  9.311  9.669
Despesas antecipadas -  593  95  775

Total do ativo circulante  383.964  397.803  393.424  406.868
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  217.066  187.430  217.065  193.653
Diferidos 9  38.729  38.729  37.336  37.276
Investimentos 7 a  10.712  10.514  1
Imobilizado 8  1.471  2.284  13.295  15.296
Intangível - -  2  2

Total do ativo não circulante 267.978  238.957  267.699  246.227

Total do ativo  651.942  636.760  661.123  653.095

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  17.720  13.854  20.664  15.943
Empréstimos e financiamentos 9  6.322  6.322  8.361  8.361
Provisões e encargos trabalhistas  8.741  8.557  9.073  8.952
Obrigações fiscais  25.776  25.685  25.795  25.719
Adiantamento de clientes  2.673  2.678  4.079  4.122

Total do passivo circulante  61.232  57.096  67.972  63.097
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9  19.252  625  21.693  10.958
Provisão para contingências 11  32.566  39.445  32.566  39.446
Provisão para perdas em investimentos 7 b  6.836  6.836  6.836  6.836

Total do passivo não circulante  58.654  46.906  61.095  57.240
Patrimônio Líquido

Capital social 13 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 13 b  (342.753)  (342.818)  (342.753)  (342.818)
Ajuste de avaliação patrimonial 13 c  14.665  15.432  14.665  15.432

Total do patrimônio líquido 532.056 532.758 532.056 532.758
Total do passivo e patrimônio líquido  651.942  636.760  661.123  653.095

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida  3.448  13.333  11.033  23.313
Custo dos serviços prestados  (9.718)  (31.625)  (17.427)  (40.835)
Lucro/Prejuízo bruto  (6.270)  (18.292)  (6.394)  (17.522)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (12.824)  (32.107)  (15.176)  (29.358)
Outras receitas (despesas) líquidas  18.018  7.268  20.139  8.078

 5.194  (24.839)  4.963  (21.280)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas  (1.076)  (43.131)  (1.431)  (38.802)
Receitas financeiras  286  965  265  970
Despesas financeiras  (109)  (240)  (242)  (375)

Resultado financeiro líquido  177  725  23  595
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial  964  4.254  1.419  55
Resultado antes dos impostos  65  (38.152)  11  (38.152)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - -  54 -
Resultado do exercício  65  (38.152)  65  (38.152)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores 65  (38.152) 65  (38.152)
Variação cambial de conversão de operações no exterior  (767) 1.450  (767) 1.450
Resultado abrangente total  (702)  (36.702)  (702)  (36.702)

Controladora   Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  65  (38.152)  65  (38.152)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - -  5.434
Depreciação e amortização  813  864  2.001  2.927
Resultado na venda de imobilizado e intangível  (2.043)  (3.037)  (2.242)  (3.429)
Resultado da equivalência patrimonial  (964)  (4.254) - -
Provisão para contingências -  38.338  - 38.338
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos  80  40  23  159
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  (767)  1.450  (767)  1.450

(2.816)  (4.751)  (920)  6.727
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (29.257)  18.850  (24.501)  6.293
Estoques -  5.387  (85)  5.259
Impostos e contribuições a recuperar  12.239  3.000  12.939  4.933
Adiantamento a fornecedor  (17)  (560)  358  (2.025)
Despesas antecipadas  593  786  680  639
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  (60)  (20)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes  (5)  (462)  (43)  (239)
Fornecedores e outras contas a pagar  3.866  1.371  4.721  2.006
Provisões e encargos trabalhistas  184  (3.493)  121  (3.098)
Obrigações fiscais  91  (758)  76  (750)
Juros pagos de empréstimos e financiamentos -  (40)  (23)  (159)
Provisão para contingencias  (6.879)  (34.095)  (6.880)  (34.094)
Caixa líquido das atividades operacionais  (22.001)  (14.765)  (13.617)  (14.528)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  766  (1.449) - -
Imobilizado  2.043  4.892  2.241  4.579
Caixa líquido das atividades de investimentos  2.809  3.443  2.241  4.579

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos  18.547  (20)  10.735  (1.393)
Caixa líquido das atividades de financiamentos  18.547  (20)  10.735  (1.393)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (645)  (11.342)  (641)  (11.342)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  6.478  17.820  6.479  17.821
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  5.833  6.478  5.838  6.479
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (645)  (11.342)  (641)  (11.342)

Ajuste de
Nota Capital  avaliação Prejuízos

Explicativa social  patrimonial acumulados Total
Em 1° de janeiro de 2020  860.144  13.982  (304.666)  569.460

Variação cambial de conversão de operações no exterior -  1.450 -  1.450
Resultado do exercício - - (38.152)  (38.152)

Em 31 de dezembro de 2020 13  860.144  15.432  (342.818)  532.758
Variação cambial de conversão de operações no exterior -  (767) -  (767)
Resultado do exercício - - 65 65

Em 31 de dezembro de 2021 13  860.144  14.665  (342.753)  532.056

Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO ENGENHARIA S.A. � em recuperação judicial e empresas consolidadas -
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A. � em recuperação judicial
(�Companhia�), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa,
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão Engenharia S.A. � em recuperação judicial e empresas consolidadas,
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção intitulada �Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufici-
ente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme apresentado na nota explicativa nº 12 às demons-
trações contábeis, a Companhia mantém relações e operações em montantes significativos com partes relacionadas.
Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações
efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da companhia é
responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler

o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito, contudo a administração não conside-
rou em seu relatório as análises de liquidez e margem de solvência, requeridas pelas normas reguladoras. Responsabili-
dade da administração sobre as demonstrações contábeis consolidadas: A Administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da instituição. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 16 de março de 2022.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio-Diretor

CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

contingências tributárias constituiu provisão no valor de R$ 191 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 382). Também consi-
derado pela Companhia, em conformidade com  laudos técnicos,  contingências passivas não reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante
de R$ 11.373 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 252.809), sendo que  241.285, são de débitos contraídos antes do pedi-
do de recuperação Judicial, portanto de  competência anterior ao pedido, são débitos de natureza concursal que  serão pagos
com os ativos dados em garantia pela companhia aos credores na forma do Plano de Recuperação Judicial, sem comprome-
timento do fluxo de caixa futuro da companhia. Desta forma, nenhuma provisão foi constituída. A companhia também em con-
formidade com laudos técnicos, contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natu-
reza fiscal, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 371.188 em 31 de dezembro
de 2021 (2020 - R$ 337.156). Também em conformidade com laudos técnicos, a companhia possui contingências passivas
não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza trabalhista, avaliada pelos assessores jurídicos
como sendo de risco possível, o montante de R$ 8.796 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 6.720).
12 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, bem como as
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes relaci-
onadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo econômico.
Consolidado Ativo Passivo Resultado

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Circulante
Em fornecedores, clientes e outras contas a pagar e a receber
Conta corrente (a)  167.977  143.688  11.202 - - -

167.977 143.688 11.202 - - -
Conta corrente Ativo
MFE PARTICIPACOES LTDA. 131.655 - - - - -
GALPAR  36.322 - - - - -

167.977 - - - - -
Conta corrente Passivo
ENGIBRAS S.A - 3.217 - - - -
GISA -  7.985 - - - -

- 11.202 - - - -
Controladora Ativo Passivo Resultado

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Circulante
Em fornecedores, clientes e outras contas a pagar e a receber
Conta corrente (a)  167.977  144.269  18.627 - - -

167.977 144.269 18.627 - - -
Conta corrente - Ativo:
MFE PARTICIPACOES LTDA. 131.655 - - - - -
GALPAR 36.322 - - - - -

167.977 - - - - -
Conta corrente Passivo
GLOG - 15.410 - - - -
ENGIBRAS S.A - 3.217 - - - -

- 18.627 - - - -
(a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de rateio
varia de acordo com natureza do serviço.
13 Patrimônio Líquido - Controladora - a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$ 860.143.614 subscrito
e integralizado (R$ 860.143.614 subscrito e integralizado em 2021). Está representado por 860.143.614 (860.143.614 em
2020) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2021 2020

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143.613 860.143.613
MFE Participações Ltda. 1 1

860.143.614 860.143.614
b) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em
cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, quando aplicável. Em
2020 a Companhia apresentou um resultado do exercício de (R$ 38.152) que foi acumulado no Prejuízo Acumulado, restando
um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 342.818). Em 2021 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 64 que
foi compensado no Prejuízo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 342.753). c) Ajustes de avaliação
patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da controlada Galvão Logística, Exportação e
Importação Ltda., bem como o efeito da variação cambial da subsidiária no exterior Galvão Engenharia S.A. � em recuperação
judicial � Sucursal del Peru. d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório,
consequentemente a Lei 6.404/76 determina que deva ser de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma dessa
lei. No exercício de 2021 a Companhia não está propondo pagamento de Dividendos devido ao prejuízo acumulado.
14 Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades de construção estão sujeitas
a regulamentações ambientais. A Companhia e suas controladas diminuem os riscos associados com assuntos ambientais,
por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além
de acreditarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada
nas atuais leis e regulamentos em vigor.
15 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo com
fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A estrutu-
ra de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lucros
acumulados conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido). Gerenciamento dos riscos fi-
nanceiros: Visão geral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: � Risco de crédito; � Risco de liquidez; � Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da
Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e processos de mensuração e
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é
responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas
de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia
está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites
impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e
nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão busca desenvolver um
ambiente de disciplina e controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações.
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado
abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

2021 2020
Contas a receber e outros créditos 457.740 428.483
Caixa e equivalentes de caixa 5.833 6.478
Saldo em 31 de dezembro 463.573 434.961
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas
características individuais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A Companhia analisa novos e
atuais clientes através de revisões periódicas que inclui informações de empresas de crédito (quando disponíveis), referênci-
as bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há limite para aprovação
de crédito em função da alta garantia do negócio que são os imóveis. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empre-
sas consolidadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 5.833 em 31 de dezembro de 2021 (2020 - R$ 6.478), os quais
representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com ban-
cos e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. Garantias: A política da Companhia é forne-
cer garantias financeiras somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados para investimento em negócios
relacionados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipica-
mente, a Companhia garante que possui caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o im-
pacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia
adota uma política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento do capital:
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o
desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados
de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
16 Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC
03 (R2) e IAS 7.
17 Recuperação Judicial: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana, da 7ª Vara
Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Plano de Recuperação Judicial e proferiu sentença
pelo encerramento da recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. � em recuperação judicial, nos termos dos artigos
61 e 63 da Lei 11.101/2005, porém, essa decisão foi objeto de recursos ainda pendentes de julgamento pelo Tribunal de
Justiça, de modo que não houve o trânsito em julgado da referida sentença e, portanto, a recuperação judicial da Galvão
Engenharia S.A. ainda não está definitivamente encerrada.
18 Eventos Subsequentes: A administração considera todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demons-
trações e data da sua autorização para conclusão.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Composição da Diretoria
 Diretor Presidente

José Gilberto de Azevedo Branco Valentim
Diretor Superintendente

José Rubens Goulart Pereira

Contador: Claudio Berloffa JuniorCRC/SP nº 1SP216.997/O-8.
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Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Ativo circulante  8.987  1.388  205.700  175.384
Caixa e Equivalente de Caixa 4  463  1.333  9.131  31.924
Clientes 5  -  -  88.673  75.899
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  19.113  15.481
Créditos Fiscais  54  31  5.124  7.901
Partes Relacionadas 7  231  1  421  58
Outros Créditos  8.221  -  82.259  42.974
Despesas Antecipadas 18  23  979  1.147
Ativo não circulante  391.880  361.789  494.715  372.493
Realizável a Longo Prazo  24.828  34.015  162.621  103.863
Clientes 5 - -  101.461  38.268
Partes Relacionadas 7  1.129  1.129  -  -
Dividendos a Receber  6.464  15.651  6.464  15.651
Outros Créditos  9.837  9.837  16.284  16.192
Depósitos Judicais - -  2.463  2.107
Adiantamento para Futuro Aumento

de Capital 3.387  3.387  5.720  5.354
Tributos Diferidos 2.5 (o)  4.011  4.011  30.229  26.291
Permanente 367.052  327.774  332.094  268.630
Investimentos 8  367.049  327.774  298.541  257.803
Imobilizado 9  1  -  28.320  5.539
Direitos de Uso 2.5(s)  -  -  372  403
Intangível 9  2  -  4.861  4.885

Total Ativo  400.867  363.177  700.415  547.877

Controladora Consolidado
Passivo Nota  31.12.21 31.12.20  31.12.21  31.12.20
Passivo Circulante  55.035  31.667  277.781  192.223
Empréstimos e Financiamentos 10  16.777  -  41.950  11.961
Fornecedores  272  11  49.148  39.192
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  7.397  22.828
Obrigações Tributárias  19  -  1.476  1.894
Parcelamentos Tributários 11  -  -  13.447  8.538
Conta Corrente Consórcio  -  -  9.138  8.993
Partes Relacionadas 7  37.915  31.642  9.374  1.397
Adiantamento de Clientes  -  -  106.909  83.237
Arrendamento Mercantil 2.5(s)  52 14  495  442
Outras Obrigações  -  -  38.447  13.741
Passivo não circulante  345.832  331.510  422.634  355.654
Exigível a Longo Prazo 152.494  179.185  229.296  203.329
Empréstimos e Financiamentos 10  -  -  32.145  7.484
Partes Relacionadas 7  29.766  41.126  4.515  5.247
Dividendos a Pagar  122.709  138.040  122.709  138.040
Parcelamentos Tributários 11  -  -  46.919  46.122
Provisões 12  19  19  2.383  2.384
Tributos Diferidos 2.5 (o)  -  -  20.456  3.863
Outras Obrigações  -  -  169  189
Patrimônio líquido 13  193.338  152.325  193.338  152.325
Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910  45.910
Reserva de Capital  20.410  20.410  20.410  20.410
Reserva de Lucros  69.150  44.493  69.150  44.493
Ajuste de Avaliação Patrimonial  57.868  41.512  57.868  41.512
Total do Passivo  400.867  363.177  700.415  547.877

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Nota 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Receita Operacional Liquida 14  -  -  309.953  396.877
(-) Custo dos Serviços Prestados  -  -  (251.192)  (368.027)
Lucro Bruto  -  -  58.761  28.850
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas  (192)  (90)  (68.588)  (37.810)
Outras Receitas/ Despesas Operacionais (1.777)  (292)  26.189  (276)
Resultado Financeiro  (2.328)  (213)  (10.062)  (5.555)
Total das Receitas/Despesas Operacionais (4.297)  (595)  (52.461)  (43.641)
Resultado Operacional  (4.297)  (595)  6.300  (14.791)
Ganhos com Alienação e Variação de

Investimentos
Resultado de Equivalência Patrimonial 8  28.954  (9.728)  23.452  (450)
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de

Renda e Constribuição Social  24.657  (10.323)  29.752  (15.241)
Imposto de Renda 2.5 (n)  -  -  -  (68)
Contribuição Social 2.5 (n)  -  -  -  (44)
IR/CSLL Diferidos 2.5 (o)  -  -  (5.095)  5.030
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  24.657  (10.323)  24.657  (10.323)

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  24.657  (10.323)  24.657  (10.323)
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente reclassificados

para o resultado
. Ganhos cambiais sobre investimento no exterior  2.541  7.723  2.541  7.723
. Ganhos cambiais sobre investimento no exterior -

reflexa  1.142  3.475  1.142  3.475
Resultado Abrangente total  28.340  875  28.340  875

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício  24.657  (10.323)  24.657  (10.323)
Ajustes:
Depreciação e Amortização  124  136  1.209  912
Resultado de Equivalência Patrimonial e Variação

de Participação  (28.954)  9.728  (23.452)  450
Tributos Diferidos  -  -  5.095  (5.308)
Juros sobre Dividendos  -  (568)  -  (568)
Atualização Monetária de Contratos Ativos e

Passivos  954 - 954 -
Juros com Empréstimos  (1.193)  675  (2.387)  (1.274)
Ganho com Valor Justo de Propeidades para

Investimentos  -  -  (22.010)  -
Total  (4.412)  (352)  (15.934)  (16.111)
Variações nos ativos e passivos circulantes e

não circulantes:
Clientes  -  -  (73.664)  (44.228)
Créditos Fiscais  (23)  482  2.845  (4.686)
Outros Créditos -  -  (35.444)  (11.403)
Despesas Antecipadas  4  (5)  167  (1.275)
Depósitos Judicais  -  -  (355)  (451)
Fornecedores  261  9  9.953  27.018
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  (15.432)  14.507
Obrigações Tributárias  19  (998)  (418)  (22)
Outras Obrigações  38  (122)  48.526  66.071
Parcelamentos Tributários  -  -  5.706  (6.533)
Total  299  (634)  (58.116)  38.998
Caixa liquido gerado (aplicado) nas atividades

operacionais  (4.113)  (986)  (74.050)  22.887
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões para Investimentos  (394)  (6.922)  (1.011)  (7.469)
Baixa de Investimentos e Ativo Imobilizado  -  - -  244
Inversões para Imobilizado e Intangível  (3)  -  (2.374)  (5.084)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas atividades

de investimento  (397)  (6.922)  (3.385)  (12.309)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos  16.619  -  54.830  (6.780)
Partes Relacionadas  (5.317)  (17.302)  6.372  (18.871)
Dividendos Pagos  (15.331)  (8.084)  (15.331)  (8.084)
Dividendos Recebidos  7.669  16.975  8.771  16.975
Caixa liquido gerado (aplicado) das atividades

de financiamento  3.640  (8.411)  54.642  (16.760)
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (870)  (16.319)  (22.793)  (6.182)
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Disponibilidades no inicio do período/exercício  1.333  17.652  31.924  38.106
Disponibilidades no final do perído/exercício  463  1.333  9.131  31.924
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (870)  (16.319)  (22.793)  (6.182)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019  45.910  20.410  9.181  152.858  30.314  -  258.673
. Distribuição de Dividendos  -  -  -  (107.223)  -  -  (107.223)
Resultado Abrangente Total
. Prejuízo do Exercício  -  -  -  -  -  (10.323)  (10.323)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  - 7.723  -  7.723
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  - 3.475  -  3.475
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  (10.323)  -  10.323  -
Saldo em 31 de dezembro de 2020  45.910  20.410  9.181  35.312  41.512  -  152.325
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  -  -  24.657  24.657
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  - 2.541  -  2.541
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  - 1.142  -  1.142
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  - 12.673  -  12.673
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  24.657  -  (24.657)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  45.910  20.410  9.181  59.969  57.868  -  193.338

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 - (Valores em R$ Mil)
1 Contexto Operacional: A KRASIS PARTICIPAÇÕES S.A. (anteriormente PPX PARTICI-
PAÇÕES S.A.) é uma sociedade por ações regida pelo seu estatuto e disposições da legis-
lação societária vigente. A Companhia tem sede no município de São Paulo/SP e tem como
objeto social a participação como acionista e/ou quotista no capital social de outras empre-
sas/sociedades/entidades localizadas no Brasil e no exterior.  2 Declaração de Conformi-
dade, Base de Apresentação, Principais Práticas Contábeis e Outras Informações: 2.1
Base de preparação e apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, os pronunciamentos, as ori-
entações e as interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (�CPC�) e as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (�IFRS�) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (�IASB�), em vigor em 31 de dezembro de 2020. As demonstrações
contábeis da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07,
que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando
da divulgação dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas
explicativas, sendo que as informações relevantes estão sendo evidenciadas e
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de Reais (�R$�),
bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, também
foram efetuadas em milhares. Os itens divulgados em Reais estão informados quando apli-
cáveis. Não há em 31 de dezembro de 2021 ativos não circulantes mantidos para venda ou
operações descontinuadas. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
Companhia estão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas pela
Diretoria da Companhia em 26 de abril de 2022. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de apresentação das de-
monstrações contábeis das controladas. As demonstrações contábeis de cada controlada,
que também são aquelas utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo méto-
do de equivalência patrimonial, são preparadas com base na moeda funcional de cada enti-
dade. Para a controlada localizada no exterior, os seus ativos e passivos monetários são
convertidos de sua moeda funcional para Reais, utilizando a taxa de câmbio das datas de
fechamento dos balanços e as respectivas contas de receitas e despesas são apuradas pe-
las taxas médias mensais dos períodos. Já os ativos e passivos não monetários, são con-
vertidos de sua moeda funcional para Reais pela taxa de câmbio da data da transação
contábil (taxa histórica). 2.3 Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações
contábeis da Controladora e Consolidado requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de jul-
gamento e possuem maior complexidade estão divulgadas na Nota 2.5. 2.4 Critérios para
elaboração dos Demonstrativos Contábeis Consolidados: As demonstrações contábeis
consolidadas incluem as demonstrações contábeis da das suas controladas diretas
�Planova Planejamento e Construções S.A.�, �Planova Infraestrutura Eireli� e �Dover Global
Investiments� e sua controlada indireta �Planova Energia e Engenharia Ltda.� O processo de
consolidação das contas patrimoniais e de resultados, corresponde à soma horizontal dos
saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza de cada sal-
do, complementada com as eliminações dos saldos das contas correntes e outros saldos,
integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as companhias. 2.5 Principais práticas
contábeis e outras informações: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas. (a) Apuração do resultado: O resultado das operações
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A receita é reconhecida
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Compa-
nhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os cri-
térios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, concluiu que
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita. (b) Pres-
tação de serviços de empreitada: A receita de um contrato para prestação de serviços de
empreitada é reconhecida de acordo com o estágio de conclusão do contrato. O estágio de
conclusão dos contratos é assim determinado: As receitas de prestação de serviços decor-
rentes dos serviços de empreitada são reconhecidas por ocasião da medição do progresso
físico das obras, independentemente de seu recebimento. As medições são realizadas por
engenheiros devidamente habilitados. (c) Acordos de controle em Conjunto: De acordo com
o CPC 19 (R2) (IFRS 11), os acordos de controle em conjunto são divididos em dois tipos, a
saber: � Operação conjunta: é uma operação na qual as partes controladoras em conjunto,
conhecidas como operadores em conjunto, têm direitos sobre os ativos e obrigações sobre
os passivos, relacionados a esse acordo. �  Joint Venture: é aquela por meio da qual as
partes controladoras em conjunto, conhecidas como joint ventures, têm direitos sobre os ati-
vos líquidos (ou seja, patrimônio líquido). (d) Receita financeira: Para todos os instrumentos
financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros classifica-
dos como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizan-
do-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na
demonstração do resultado. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido,
usando o método de taxa efetiva de juros. (e) Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: � Quando os impostos
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autori-
dades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e � Valores a receber e a
pagar apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos im-
postos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a
receber ou a pagar no balanço patrimonial. (f) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valente de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto
prazo e alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. (g) Ativos financeiros: �
Classificação e mensuração. A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguin-
tes categorias: empréstimos e recebíveis, mensurados ao valor justo através do resultado. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A ad-
ministração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. �
Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. � Ativos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os ativos des-
sa categoria são classificados no ativo circulante e não circulante. Os ganhos ou as perdas
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em �resultado financei-
ro� no período em que ocorrem. (h) Contas a receber: As contas a receber de clientes são
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas, quando for o caso, da provi-
são para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que os clientes não serão capazes de
liquidar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais do contas a receber. O
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. (i) Outros ativos
circulante e realizável a longo prazo: São apresentados ao valor de custo ou de realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando
requerido, os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a
valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. (j) Investimen-
tos: Consistem em investimentos em controladas e coligadas avaliadas pelo método de
equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de aquisição,
ou então pelo valor justo, no caso das propriedades para investimentos. Os movimentos cu-
mulativos após as aquisições são ajustados contra o custo do investimento. Ganhos ou tran-
sações a realizar entre a Companhia e suas controladas são eliminados na medida da parti-
cipação da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a tran-
sação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. (k) Imobi-
lizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico e/ou atribuído, menos deprecia-

ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens e os custos financiamentos relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com
seu valor contábil e são reconhecidos em �Outros ganhos/(perdas), líquidos� na demonstra-
ção do resultado. (l) Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no cur-
so normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como
passivo não circulante. (m) Outros passivos circulante e não circulante: Os demais passivos
circulante e não circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorri-
dos. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações de longo prazo
são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.
(n) Imposto de renda e contribuição social: Os tributos foram calculados com base no lucro
real. O imposto de renda e a contribuição social são recolhidos mensalmente sobre bases
de cálculo apuradas através de balancetes de verificação, suspensão ou redução, nas for-
mas e alíquotas previstas na legislação vigente. (o) Tributos diferidos: O imposto de renda e
a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de
cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável,
incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, quando aplicável.
Os tributos e contribuições diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as
diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre to-
das as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Sociedade e
suas controladas apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A Administração da Companhia,
amparada por estudos técnicos de viabilidade, os quais demonstram projeções de resulta-
dos futuros tributáveis, permitindo uma estimativa de recuperação dos créditos em um perí-
odo não superior a 10 anos, acredita que é provável que os impostos diferidos sejam reali-
zados, entretanto, essa estimativa pode não se concretizar nos próximos exercícios, se as
estimativas de lucro tributável futuro não se confirmarem. (p) Provisões: As provisões para
ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados;
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor
tiver sido estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a
probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pe-
quena. (q) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calcu-
lado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Para fins de registros e determinação de relevância, o ajuste a
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa
de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. De acordo
com a análise realizada sobre as operações da Companhia, a Administração conclui sobre a
não necessidade de constituição de provisão para ajuste a valor presente. (r) Instrumentos
financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações financeiras, inves-

7 Partes Relacionadas
Controladora 31 de dezembro de 2021

  Ativo   Passivo
Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Planova - 1.128 32.872 15.427
Planova Infraestrutura - - - 10.757
Outros  231 1 5.043 3.582
Total  231 1.129 37.915 29.766

31 de dezembro de 2020
  Ativo   Passivo

Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Planova - 1.128 31.642 26.830
Planova Infraestrutura - - - 10.757
Outros  1 1 - 3.539
Total 1 1.129   31.642  41.126
Consolidado 31 de dezembro de 2021

  Ativo   Passivo
Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Outros 421 -  9.374 4.515
Total  421 -   9.374 4.515

31 de dezembro de 2020
  Ativo   Passivo

Companhias Circulante  Não Circulante Circulante  Não Circulante
Outros 58 - 1.397 5.247
Total   5 8 -  1.397 5.247
8 Investimentos Controladora Consolidado
Descrição  31.12.21  31.12.20 31.12.21  31.12.20
� Planova Planejamento Construções S.A. 145.649 127.031 - -
� Dover Global Investimentos 36.906 34.402 - -
� BEVAP Participações S.A. 142.979 125.455 142.979 125.455
� Cia Bioenergética Rio Preto Ltda. 7.301 6.119 7.301 6.119
� Planova Infraestrutura 30.828 30.464 - -
� SCP � PPX Participações S.A 2.125 3.171 2.125 3.171
� Ductus Empreendimentos SPE 230 95 230 95
� Outros Investimentos 1.031 1.037 118.195 117.262
� Propriedades para Investimentos - - 27.711 5.701
Total 367.049 327.774 298.541  257.803
A seguir, são apresentados os detalhes dos investimentos avaliados por Equivalência

Patrimonial, no exercício de 2021:
Parti- Equivalência

cipação Patrimonial
Resultado Patrimônio de Capital Inves- e Ganho de

Companhias do período Líquido Votante % timentos  Variação
Planova Planejamento e
Construções S.A.  4.803 145.649 100,00% 145.649  4.803
Dover Global Investimentos (37) 36.906 99,99% 36.906 (37)
Planova Infraestrutura 364 30.828 100,00% 30.828 364
BEVAP Participações S.A 102.076 635.052 22,52% 142.979 22.981
Cia Bioenergética Rio Preto Ltda. 2.820 19.039 38,38% 7.301 1.182
PPX Participações S.A SCP (3.599) 7.928 40,00% 2.125 (1.440)
Ductus Empreendimentos SPE 381 720 32,00% 230 135
Outros Investimentos 1.031 966
Total 367.049 28.954
9 Imobilizado/Intangível Taxa de  2.021  2.020

Depreciação  Valor  Valor
Adquiridos e implantados % Custo Depreciação  Líquido  Líquido
Equipamentos de Informática 20% 1.087 (600) 487 424
Ferramentas 20% 3.245 (1.084) 2.161 2.227
Máquinas e Equipamentos 10% 25.306 (791) 24.515  2.590
Móveis e Utensílios 10% 573 (506) 67 103
Veículos 20% 1.388 (311) 1.077  95
Em andamento 13 - 13  100
Software 20% 328 (235) 93 119
Marcas e Patentes 2 - 2 -
Atestados Técnicos 4.766 - 4.766 4.766
Total 36.708 (3.527) 33.181 10.424
Imobilizado - - 28.320 5.539
Intangível - - 4.861 4.885
9.1 Redução ao valor recuperável dos ativos � Teste de Impairment: A Companhia efe-
tua análises sobre a existência de evidências de que o valor contábil de um ativo não será
recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do
ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos
que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente
aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo
até o final da sua vida útil.  Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recu-
perável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo (impairment ou

timentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e
equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dí-
vidas. Instrumentos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resulta-
do, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. (s) Arrendamento Mercantil: Ar-
rendamento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arren-
datário, em troca de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período. A
Companhia aplicou a IFRS 16 apenas para os contratos vigentes em 2021 e que foram previa-
mente identificados como arrendamento, atentando ainda para os expedientes práticos previs-
tos na norma para a isenção do reconhecimento de um arrendamento. Desta forma, o impacto
mais significativo na adoção da IFRS 16 foi: � Aluguéis de imóveis não residencial para a insta-
lação dos escritórios administrativos localizados em São Paulo e Barueri; � Valor mensal apro-
ximado dos Aluguéis: R$ 36 mil. A Companhia utilizou as suas taxas de captação incremental
de empréstimos e financiamentos simulados em banco renomado como taxa de desconto.
Essa taxa leva em consideração o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato de arren-
damento, o qual é ajustado anualmente.  O impacto produzido na demonstração de resultados
a partir da adoção da IFRS 16 é a substituição do custo linear com aluguéis (arrendamento
operacional) pelo custo linear de depreciação do direito de uso do ativo objeto desse contrato
e pela despesa de juros sobre as obrigações de arrendamento às taxas efetivas de captação à
época da contratação dessas transações. (t) Estimativas e premissas contábeis críticas: Com
base em premissas, a Companhia faz estimativa com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As es-
timativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um
ajuste relevante nos valores de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templados a seguir. � Imposto de renda, contribuição social e outros impostos. A Companhia
está sujeita ao imposto de renda e a contribuição social. É necessário um julgamento significa-
tivo para determinar a provisão desses tributos. Em muitas operações, a determinação final
dos tributos é incerta. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e
diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.  3 Novas Normas e Interpreta-
ções Ainda Não Adotadas: Não existem outras normas, alterações e interpretações de nor-
mas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto sig-
nificativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado
Descrição  31.12.21  31.12.20 31.12.21  31.12.20
Caixa e Bancos  143  130 179  212
Aplicações Financeiras  320  1.203 8.952  31.712
Total 463 1.333 9.131 31.924
5 Clientes Controladora Consolidado
Descrição  31.12.21  31.12.20 31.12.21  31.12.20
Órgãos/Entidades Públicas - - 53.832  22.511
Entidades Privadas  - - 135.786  91.140
Precatórios - - 418 418
Outros - - 98 98
Total   - - 190.134  114.167
Ativo Circulante - - 88.673 75.899
Ativo não Circulante - - 101.461 38.268
6 Transações com Consórcios - Consolidado: As operações com consórcios formados
com participação da Companhia são registradas em �Conta Corrente Consórcios� à medi-
da que são efetuadas remessa de numerário e que ocorrem os recebimentos. Além disso,
mensalmente, as contas de resultado são refletidas pela Companhia, na proporção de sua
participação, em suas correspondentes contas de resultado, com contrapartida em seu
ativo ou passivo. Ao final do contrato objeto do consórcio, é efetuada a apuração de seu
resultado e o consequente encerramento contas. A Companhia mantém em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 participações em consórcios, com finalidade exclusiva de aumentar a
capacidade produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos de interesse recípro-
co aos participantes:

Participação
Consorcio (%) Condição
Consorcio Planova-Via 60% Líder
Consorcio Construcap_Planova  49% Participante
Consorcio Planova_Rural_Arc 69% Líder
Consorcio Planova Rual 50% Líder
Consorcio Via Planova 63% Participante
Consorcio Via Planova II 50% Participante
Consorcio CDG Planova 50% Participante
Consorcio Zemax-Planova 50% Participante

Aos sócios da Krasis Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Krasis Participações S.A. (Compa-
nhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada
Krasis Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB).  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas�.
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase � Clientes/
contas a receber no ativo não circulante: Conforme mencionado na nota explicativa nº 5,

a Companhia possui créditos/valores a receber não circulante, relacionados a contratos de
obras e retenções junto a órgãos/empresas públicas e privadas, no montante de R$ 101.461
mil. Deste montante, R$ 97.788 mil são oriundos de pleitos e/ou ações judiciais. Durante
exercício corrente, a Companhia reconheceu no resultado, a receita no montante de R$
60.890 mil, referente a estes pleitos. A administração da Companhia, amparada na opinião
dos seus assessores jurídicos, considera que tais valores são líquidos, certos e conserva-
dores, quanto às ações judiciais em curso e também com relação à expectativa de recebi-
mento. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-

lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  �
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. �

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se
manterem em continuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. � Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Santo André, 27 de abril de 2022.
SAX AUDITORES INDEPENDENTES S.S. - CRC 2SP 024845/O-2
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

A seguir, apresentamos um quadro com as principais informações dos Consórcios Ativos da Companhia em 31 de dezembro de 2021:
Consórcios Ativos

Descrição Planova_Via Construcap_planova Rual/Arc Rual Via Planova I CDG  Via Planova II Total 2021 Total 2020
Ativo
Circulante
Disponibilidades imediatas  35  1  0  0  15  10  146  207  209
Contas a receber de clientes  -  0  3.484  -  -  -  0  3.484  3.484
Transações com consorciadas  34  24.929  300  5.059  -  - -  30.322  30.322
Outras contas ativas  4  0  3  256  951  928  128  2.270  2.270
Total Circulante  73  24.930  3.787  5.315  966  938  274  36.283  36.285
Nao Circulante
Outras contas ativas  9  -  25  5  13.178  -  138  13.355  13.355
Imobilizado (Liquido)  1  -  -  5  -  25  -  31  33
Total Não Circulante 10  -  25  10  13.178  25  138  13.386  13.388
Total do Ativo 83  24.930  3.812  5.325  14.144  963  412  49.669  49.673
Passivo
Circulante
Fornecedores  -  5  26  -  5  566  108  710  722
Emprestimos e Financiamentos  -  -  -  -  -  359  -  359  359
Obrigações e encargos trabalhistas  0  9  4  11  12  -  122  158  158
Impostos e contribuições  -  11  -  -  -  1  16  28  28
Transações com consorciadas  23  24.268  3.727  4.625  14.087  4  129  46.863  46.813
Outras obrigações  18  -  55  689  40  33  37  872  956
Total Circulante 41  24.293  3.812  5.325  14.144  963  412  48.989  49.036
Nao Circulante
Impostos e Contribuições -  -  -  -  -  -  -  -  -
Outras contas a pagar 42  637  -  -  -  -  -  680  637
Total Não Circulante 42 637  -  -  -  -  -  680  637
Total Passivo  83  24.930  3.812  5.325  14.144  963  412  49.669  49.673

Márcia Vieira Rodrigues - Contadora - CRC: SP-194330/O-3Danilo Luiz Iasi Moura - Diretor

deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a redução no valor recuperável é regis-
trada no resultado do período. Se não for determinado o valor recuperável de um ativo indi-
vidualmente, é realizada a análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual
o ativo pertence. Na avaliação da Administração, inexistem indicadores de �impairment�, se-
jam eles externos ou internos relacionados a fatos negativos que poderiam influenciar de
forma relevante o desempenho dos ativos da Companhia. 9.2 Custo atribuído: Os valores
justos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por especialista com experi-
ência e competência profissional, objetividade e conhecimento técnico dos bens avaliados.
Para realizarem este trabalho o especialista considerou as informações a respeito da utiliza-
ção dos bens avaliados, o ambiente econômico em que operam e outras peculiaridades dos
negócios da Controlada.  9.3 Revisão da vida útil estimada: Conforme Pronunciamento
Técnico CPC 27, a Companhia revisou os critérios utilizados para determinação da vida útil-
econômica estimada dos ativos e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização, e
identificou a necessidade de ajustar a vida útil de determinados bem do ativo imobilizado,
mais especificamente do grupo de máquinas e equipamentos.
10 Emprestimos e Financiamentos - Consolidado
� Controlada
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.21  31.12.20
Terceiros 1,20% a 1,50% a.m 16.777 -
� Consolidado
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.21  31.12.20
Capital de Giro (a) Pós Fixado  53.521  12.823
Conta Garantida (a) Pós Fixado  811  3.299
Terceiros e Leasing Financeiro 1,20% a 1,50% a.m 19.763  3.323
  Total    74.095  19.445
Circulante   41.950  11.961
Não circulante   32.145  7.484
(a) A Companhia possui contratos de empréstimos com taxa pós-fixada CDI + juros que va-
riam de 0,3% a 1,53% a.m.
11 Parcelamentos Tributários - Consolidado
Descrição 31.12.21 31.12.20
PIS e COFINS 198 203
IRPJ e CSLL 4.381 6.630
INSS 4.979 211
Outros Parcelamentos 5.490 207
(-) Liq. De Parcelamento - Lei no. 12.043/2014 (862)  (862)
PERT - Prog. Esp. Demais Débitos 45.625 47.716
PERT - Prog. Esp. Demais Previdenciários 555 555
Total 60.366 54.660
Passivo Circulante 13.447 8.538
Passivo não Circulante 46.919 46.122
12 Provisões Controladora Consolidado
Descrição 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Provisões para Contingências - - 1.738 1.738
Provisão para Perdas de Investimentos  19 19 645  646
Total 19 19 2.383 2.384
A Companhia, no curso normal de suas operações, está envolvida em processos legais, de
natureza cível (incluindo ambiental), tributária e trabalhista. A Companhia constituiu provisões
para processos legais a valores considerados pelos assessores jurídicos e sua administração
como sendo suficientes para cobrir perdas prováveis, nas datas das demonstrações
contábeis. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e ou-
tros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na
judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela adminis-
tração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos. A natureza das obrigações
pode ser sumariada como segue: � Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem,
principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de
compensação pago sobre demissões. � Contingências tributárias � consistem em ações admi-
nistrativas e judiciais envolvendo os tributos municipais e federais.  � Ações cíveis - as princi-
pais ações estão relacionadas a reclamações de contratados relativas a perdas que suposta-
mente teriam ocorrido como resultado de vários planos econômicos. Contingências perdas
possíveis: A Companhia tem passivos contingentes relacionados com ações judiciais e admi-
nistrativas classificados pelos assessores jurídicos externos da Companhia como possíveis e
que totalizam em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os seguintes montantes:
Descrição  31.12.21 31.12.20
Ações Trabalhistas 16.358 7.788
Ações Cíveis/Tributárias 353.625 235.174
Tais valores não foram provisionados em conformidade com as normas contábeis vigentes
13 Patrimônio Líquido - 13.1 Capital e Reservas: O capital social integralizado é de R$ 45.910
mil (quarenta e cinco milhões e novecentos e dez mil reais) representado por 45.910.000 (qua-
renta e cinco milhões, novecentos e dez mil) ações ordinárias. As ações ordinárias da Compa-
nhia dão o direito a voto, sendo que, cada uma representa um voto na assembleia geral.  13.2
Ajuste de Avaliação Patrimonial: A Companhia decidiu atribuir novos valores aos bens do ativo
imobilizado, em conformidade com os padrões internacionais de contabilidade. O valor dessa
mais-valia, no montante de R$ 22.222 mil foi registrado no ativo imobilizado e a contrapartida no
Patrimônio Líquido, na rubrica de Ajuste de Avaliação patrimonial. Os tributos diferidos sobre
essa mais valia totalizaram o montante de R$ 7.559 mil e foram reconhecidos no passivo não
circulante, de acordo com as práticas contábeis vigentes.
14 Conciliação entre a Receita Bruta e a Receita Liquida - Consolidado
Descrição 31.12.21 31.12.20
Receitas Brutas  
Receitas de Serviços 248.336 412.814
Receitas de Locação 10.435 -
Outras Receitas 61.515 1.386
Total das Receitas Brutas 320.286 414.200
Deduções das Receitas
Tributos sobre a Receita (PIS, COFINS e ISS) (10.333) (17.323)
Cancelamentos
Total das Deduções (10.333)  (17.323)
Receita Líquida 309.953 396.877
15 Objetivos e Políticas para Gestão de Risco Financeiro: A Companhia possui ativos fi-
nanceiros representados pelo caixa que resultam diretamente das integralizações dos acio-
nistas. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo,
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 15.1 Instrumentos financeiros e depó-
sitos em bancos: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é ad-
ministrado pela administração da Companhia e suas controladas de acordo com a política
estabelecida, respeitando limites de crédito definidos, os quais são estabelecidos a fim de
minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso de poten-
cial falência de uma contraparte. 16 Cobertura de Seguros: No exercício de 2021, não hou-
veram alterações significativas nas coberturas de seguros da Companhia. A administração
da Companhia mantém apólices de seguros para seus bens, considerando adequada a co-
bertura contratada, com base nas orientações de terceiros e a concentração de seus riscos.
17 Covid-19: Iniciamos o ano de 2021 confiantes que todas as medidas adotadas durante o
exercício de 2020, surtiriam efeitos positivos para a retomada da normalidade das ativida-
des operacionais como um todo. Todavia, com o aumento do número de casos no início de
2021, o governo retomou algumas medidas de restrição para enfrentamento ao COVID-19, o
que afetou, as atividades econômicas, principalmente no 1º semestre de 2021. A administra-
ção da Companhia atendeu todas as determinações estabelecidas, e implementou Planos
de contingências para manutenção adequada de suas operações sem prejuízos aos seus
clientes e colaboradores, e acredita que com o avanço da imunização contra a COVID-19, o
retorno atividades operacionais, esperado no início de 2021, ocorreu de forma gradativa, a
partir do 3º trimestre de 2021. A Administração avaliou até a data de emissão deste relatório,
que as ações tomadas até o momento permitiram concluir que não existem perdas relevan-
tes a serem registradas nas demonstrações contábeis.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0A1A-1F19-06FA-8C34.
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Nórdica Veículos S.A.
CNPJ nº 77.997.187/0001-74

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Ativo NOTA 20 21 20 20
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 46 7 72 8
Aplicações Financeiras 6 106.216 33.675
Contas a Receber de Clientes 7 52.331 23.816
Estoques 8 43.102 22.987
Impostos a Recuperar 9 1.935 87 8
Adiantamentos Concedidos 1 0 43 3 21 0
Despesas Antecipadas 11 5 8 4
Outros Direitos Realizáveis 1 1 2 1

204.610 82.399
Não Circulante
Direitos Realizáveis

Valores a Receber de Partes Relacionadas 1 1 61.279  -
Depósitos Judiciais 70 2 76 1
Outros Direitos Realizáveis 35 9 35 9

62.340 1.120
Investimentos 1 2 1 0 59.654
Imobilizado 1 3 81.369 84.163
Direito de Uso 1 4 1.015 1.601
Intangível 3 8 8 1

82.432 145.499
Total do Ativo 349.382 229.018

Passivo NOTA 20 21 20 20
Circulante

Fornecedores 1 5 43.629 8.847
Empréstimos e Financiamentos 1 6 7.988 85 4
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Dividendos 1 7 26.275 7.140
Obrigações Tributárias 1 8 4.418 2.913
IRPJ / CSLL Correntes 13.924 7.686
Adiantamentos de Clientes 2.881 3.556
Passivo de Arrendamento 1 4 1.101 1.123
Demais Contas a Pagar 5.488 1 8

105.704 32.137
Não Circulante

Tributos Diferidos 19 b 12.955 11.937
Passivos Litigiosos 2 0 1.312 4.339
Passivo de Arrendamento 1 4  - 66 6

14.267 16.942
Patrimônio Líquido

Capital Social 21a 94.502 94.502
Reservas de Capital 21 b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 21 b 107.325 57.543
Ajustes de Avaliação Patrimonial 21 b 21.603 21.913

229.411 179.939
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 349.382 229.018

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

Senhores Acionistas
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2021 começou conturbado e foi marcado por muitos desafios, com o agravamento da pandemia de Covid-19 no começo do
ano. A instabilidade do início da pandemia acompanhou o ano de 2021, causando a recessão da economia nacional e internacional,
impactando em aumento dos juros e inflação. Por outro lado, a chegada da vacina, a queda de mortes, a redução dos casos graves do
coronavírus, e a flexibilização das restrições, geraram otimismo aos negócios. A nossa organização manteve a sequência do bom
desempenho observado no ano anterior, e entregamos excelentes resultados que refletem a dedicação e o trabalho árduo dos nossos
colaboradores, focados na criação de valor para os nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros e comunidades.  As decisões
estratégicas, aliadas a uma gestão de transparência, agilidade e qualidade, têm sido fundamentais para superar as adversidades e
manter o crescimento e a satisfação dos nossos clientes. A disponibilidade de caminhões, com a crescente estabilização da produção
automotiva no segmento de pesados, foi um dos pontos fundamentais para que pudéssemos atender grande parte da demanda do
mercado. Os números refletem os esforços que as empresas precisaram fazer para driblar os gargalos referentes a inflação de insumos,
e a falta de materiais, principalmente os que interferem diretamente na produtividade das fábricas de veículos pesados. A crise da
cadeia de abastecimento global, observada desde o segundo semestre de 2020, forçou a indústria automotiva de pesados a concentrar
esforços para aumentar sua capacidade produtiva, e o resultado foi a disparada da produção de Caminhões em 2021. As montadoras
projetam crescimento de 8,2% na produção de caminhões e ônibus para 2022, mesmo com gargalos como inflação e falta de compo-
nentes. Nossos clientes também cresceram, com o agronegócio demonstrando um potencial gigante, e a indústria reagindo fortemente
em muitos segmentos. O aumento da produção e exportações de carnes e grãos, foi a chave propulsora do transporte de cargas em nossa
região. O Paraná, nossa área de atuação, é o Estado mais eficiente no agronegócio, e ainda tem boa infraestrutura com acesso fácil ao
porto de Paranaguá e melhorias previstas para as malhas rodoviárias. Continuamos no enfrentamento da pandemia, que continua
trazendo severos impactos em nosso atendimento, mantendo a aplicação de medidas de prevenção para cuidar da saúde dos nossos
colaboradores, clientes e seus motoristas, fornecedores, parceiros e terceirizados. Os protocolos sanitários de segurança já fazem

parte do nosso dia a dia. Quando falamos em números, no contexto regional, nosso volume de vendas de caminhões, na linha HDV
(pesados) que compreende os veículos linha F e VM HDV, tivemos uma elevação nas vendas em 58,8%, já na linha VM MHDV
(semipesados) o crescimento foi de 53,1%. Nas vendas de ônibus em nossa região, tivemos uma redução nas vendas, ainda marcado
pelos efeitos da pandemia, com a paralisação do transporte rodoviário como um todo, e estagnação da frota urbana. Espera-se que
no próximo ano o segmento apresente recuperação, com a retomada das viagens e do restabelecimento do transporte urbano.
No tocante ao pós-venda, o crescimento foi de 30,2% para vendas de peças, e 13,9% para serviços, resultado este, fruto do aumento
da frota circulante ocorrida nos últimos anos, somado ao ótimo desempenho do agronegócio e de alguns setores da indústria de
alimentos, somado à adoção de novas formas de relacionamento com os clientes, fortalecimento de canais digitais, resultando em
agilidade e melhorias no agendamento de serviços e atendimento. Mesmo com o impacto da pandemia em nossas atividades, o lucro
líquido teve uma melhoria de performance, passando de 7,40% em 2020 para 9,50% em 2021. Mantivemos a contenção de custos e
despesas, como resultado, as despesas gerais e administrativas que em 2020 perfaziam 7,9% da receita operacional líquida, passaram
em 2021 a representar 6,8 %, com a elevação do faturamento bruto na ordem de 72,7 %.
Agradecimentos
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições financeiras, órgãos gover-
namentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como a equipe de colaboradores pelo empenho e
dedicação dispensados.
Declaração da Diretoria
Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou e concordou com as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 14/03/2022.

Curitiba, 15 de março de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ 77.997.187/0001-74

Curitiba-PR

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

NOTA 20 21 20 20
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 2 2 1.115.208 646.544

CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 2 3  (904.907)  (548.819)

LUCRO BRUTO 210.301 97.725

DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas 2 4  (75.582)  (51.306)
Remuneração dos Administradores 2 5  (2.628)  (2.333)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 2 6  24.359  24.980

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS 156.450  69.066

Despesas Financeiras 2 7  (5.655)  (2.834)
Receitas Financeiras 2 7  4.880  4.753

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 155.675 70.985

IR e CS Corrente 19a  (48.720)  (21.937)
IR e CS Diferido 19a  (992)  (1.202)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 105.963 47.846
LUCRO POR AÇÃO 23,75 10,72

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

2021 2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 105.963 47.846

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 105.963 47.846

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

20 21 20 20
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  155.675  70.985
Ajustes por:
IR e CS Diferidos  26  1.561
Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  42  166
Provisão p/  Contingências  (3.027)  (2.239)
Realização Depreciação s/ Vida Útil do Imobilizado  -  (1.562)
Depreciação e Amortização  2.682  2.786
Direito de Uso - Baixa e Depreciação  586  1.074

Lucro Ajustado  155.984  72.771
IR e CS Correntes Pagos  (42.482)  (20.913)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:

Contas a Receber de Clientes  (28.557)  7.087
Estoques  (20.115)  8.482
Impostos a Recuperar  (1.057)  7.440
Despesas do Exercício Seguinte  (31)  (6)
Outros Ativos  (61.433)  718

Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
Fornecedores  34.782  (3.421)
Obrigações Trabalhistas e Provisões  19.135  2.451
Obrigações Tributárias  1.505  (4.272)
Outros Passivos  4.107  (1.074)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  61.838  69.263
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de Imobilizado, Intangível  (5.247)  (1.031)
Aplicações Financeiras  (72.541)  (16.731)
Alienação do Imobilizado  5.402   488
Alienação de Investimentos  59.644  -
Partes Relacionadas  -  77.471

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (12.742)  60.197
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento/(Diminuição) de Empréstimos  7.134  (19.382)
Distribuição de Dividendos  (56.491)  (109.494)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (49.357)  (128.876)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  (261)  584
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  728  144
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  467  728

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Reservas de Capital  Reservas de Lucros Ajustes de Lucros ou
Avaliação Prejuízos

Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais  Patrimonial  Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2019  94.502  5.981  13.817  19.106  87.235  267  22.241  -  243.149
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  47.846  47.846
Distribuição de Dividendos  -  -  -  (19.106)  (79.025)  -  -  -  (98.131)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  - (496)  496  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  168  (168)  -
Realização Depreciação s/ Vida Útil ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  -  (1.562)  (1.562)
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  - 9.178  -  (9.178)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  2.393  -  -  -  -  (2.393)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -  -  -  -  -   (4.545)  -
 - Dividendos Distribuídos   -  -  - 4.545  -  -  -  (3.573)  (3.573)
 - Antecipação de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  (7.790)  (7.790)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas -  -  -  -  19.133  -  -  (19.133)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2020  94.502  5.981  16.210  4.545  27.343  9.445  21.913  -  179.939
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  105.963  105.963
Distribuição de Dividendos -  - -  -  (30.000)  -  -  - (30.000)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (470)  470  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  160  (160)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  285  -  (285)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal -  -  2.690  -  -  -  -  (2.690)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  10.596  -  -  -  (10.596)  -
 - Dividendos Distribuídos  - - (19.747) (19.747)
 - Antecipação de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  (6.744)  (6.744)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  - 66.211  - (66.211) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2021  94.502  5.981  18.900  15.141  63.554  9.730  21.603  -  229.411

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais )

1. Contexto operacional
A Nórdica Veículos S.A. ("Companhia") têm como atividade operacional o comércio e locação de veículos automotores em geral,
venda de peças e acessórios, exploração de oficina de reparo e consertos de veículos automotores e serviços de recauchutagem
de pneus a frio.
A Companhia firmou em 27 de dezembro de 1990 o Contrato de Concessão Comercial junto a Volvo do Brasil Motores e
Veículos S.A., por tempo indeterminado, objetivando a concessão de direitos e privilégios de promover a comercialização de
chassis de caminhões, ônibus, peças, unidades de troca e acessórios, fabricados ou fornecidos pela Volvo, prestar assistência
a esses produtos inclusive mediante atendimento em garantia, bem como utilizar, para diferenciar as suas instalações, as
diversas marcas comerciais, emblemas, logotipos e sinais da Volvo. O contrato entre as partes determina a área de concessão
demarcada para atuação da Nórdica Veículos.
A Companhia ao longo do Contrato de Concessão Comercial vem atendendo satisfatoriamente às exigências e obrigações
impostas pela Concedente relativas às vendas, recursos financeiros, dependências, contabilidade, padrões éticos, instalações,
oficinas, ferramentas, pessoal, departamentos, estoques e administração geral.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e nos Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC"), aprovados pelo Conselho Federal
de Contabilidade.
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram autorizadas para emissão pela adminis-
tração em 14 de março de 2022.
3. Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras anuais estão definidas abaixo:

3.1 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no
qual a Companhia atua, qual seja, o Real (R$).

3.2 Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final,
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos
forem transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega.
Receita de serviços
A receita de serviços de reparos e consertos (oficina) e serviços de corretagem, é reconhecida à medida que o serviço é
prestado.
Receita de comissões
A receita de comissões é auferida mediante vendas diretas pela montadora na área de atuação da Companhia e é reconhe-
cida à medida que as vendas são realizadas.
Receita de juros
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classifica-
dos como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva,
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do
instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou
passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.

3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até
noventa dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.

3.4 Contas a receber de clientes e créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de veículos, peças ou prestação
de serviço no decurso normal das atividades da Companhia. Estão registrados no balanço pelo valor nominal dos títulos
representativos desses créditos e acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando contratadas.
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para devedores duvidosos "PDD"
(impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se
necessária conforme os valores demonstrados na nota explicativa nº 7.

3.5 Estoques
Os estoques estão registrados pelo custo médio de aquisição, ajustados ao valor realizável líquido, quando este for
menor que o custo.
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos de
aquisição e conversão bem como custos para colocar os estoques em sua localização e condição atual. Os detalhes estão
divulgados na nota explicativa nº 8.

3.6 Partes relacionadas
Consiste na transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes relacionadas. A Companhia possui opera-
ções financeiras e comerciais junto a partes relacionadas, nas quais são observadas as condições contratuais de cada
transação.
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela Administração da Companhia que
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada no passivo, por ser considerada
como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia.
Para fins societários e contábeis, os juros sobre o capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado
diretamente no patrimônio líquido.

3.7 Investimentos
Os investimentos estão avaliados pelo custo de aquisição, e os investimentos em empresas controladas são avaliadas
através do método de Equivalência Patrimonial.

3.8 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento incorridos
durante a construção de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia, originados
de operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fossem compras financiadas, reconhe-
cendo um ativo imobilizado e um passivo de financiamento no início de cada operação, sendo os ativos também subme-

tidos às depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens.
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor
de custo ao longo da vida útil estimada, em taxas descritas na nota explicativa nº 13.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são
reconhecidos em "Outros ganhos / (perdas), líquidos" na demonstração do resultado.
O valor contábil do Ativo Imobilizado não supera seu provável valor de recuperação e é submetido ao teste de recupe-
ração ao menos anualmente, conforme determinado pelo Pronunciamento Técnico - CPC nº 01 - Valor Recuperável dos
At ivo s.

3.9 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor
em uso e o valor líquido de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente,
utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em
contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que
determinados ativos imobilizados, intangíveis ou outros ativos não financeiros poderiam estar acima do valor recupe-
rável, e consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é necessária.

3.10 Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente quando o efeito é considerado relevante em
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O cálculo do ajuste a valor presente é efetuado com base em
taxa de juros que reflete o prazo e o risco de cada transação. Para as transações a prazo a Companhia utiliza a variação
da taxa de juros de longo prazo - TJLP, visto que é a taxa de referência utilizada em transações a prazo.
Não foram identificadas transações cujo efeito do ajuste a valor presente fosse relevante em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.

3.11 Empréstimos e Financiamentos
Os empréstimos e financiamentos contraídos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da
transação incorridos e são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros
efetiva.

3.12 Contas a Pagar
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores
no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor
da fatura correspondente, ajustada a valor presente.

3.13 Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor da obrigação possa ser feita.

3.14 Tributação
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:
 quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autori-

dades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do
item de despesa, conforme o caso; e,
 quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos impostos sobre vendas, e o valor líquido

dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no
balanço patrimonial.
As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Imposto                                                                                                                                    Alíquota
Imposto sobre a circulação de mercadorias - ICMS 12,00%
Programa de integração social - PIS 1,65%
Contribuição para a seguridade social - COFINS 7,60%
Imposto sobre serviços - ISS 5,00%

     Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resultado.
Imposto de renda e contribuição social correntes

Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo circulante e no passivo ou não circulante, de
acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular
o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço.
A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação
e estabelece provisões quando apropriado.
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus
valores contábeis.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data de balanço e baixado na extensão em que não é
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser
util izado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do
balanço.
Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio
líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que
originou o imposto diferido diretamente no patrimônio líquido.  Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos
são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

3.15 Lucro por ação
A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil ações - utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias
totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41. Não há

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDEE-F5EB-0CAD-C6B7.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais )

ações preferenciais na composição do capital da Companhia.
3.16 Juros sobre o capital próprio

Foram calculados de acordo com a legislação vigente, respeitando o limite de variação da Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP, aplicada sobre o patrimônio líquido ajustado.

3.17 Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronun-
ciamento contábil CPC 03- Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.

3.18 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração   subsequente
I) Ativos financeiros
A companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no
reconhecimento inicial.

a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos
de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
b.Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro
tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros
sobre o valor do principal em aberto.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensurados ao custo
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa
categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são
classificados como ativos circulantes

Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se
compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente
na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos
e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente,
contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através
do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem.

II) Redução do valor recuperação de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo
de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo
("um evento de perda" ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos
financeiros, que possa ser razoavelmente estimado.

III)Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reco-
nhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do
instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
pagas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e
outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amor-
tizado através do método dos juros efetivos.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.

3.19 Arrendamento mercantil
a. Direito de Uso
O custo do ativo de direito de uso corresponde ao valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, mais os custos
diretos iniciais incorridos, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos.
A depreciação é calculada pelo método linear desde a data de início do contrato até o que ocorrer primeiro entre o fim da
vida útil do ativo de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento.

b.Passivo de arrendamento
A mensuração das operações de arrendamentos corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, conforme
período previsto no contrato firmado entre o arrendador e a Companhia. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a valor
presente, considerando a taxa de empréstimo incremental.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa de empréstimo incremental,
de acordo com o prazo remanescente dos contratos.

4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderá
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em
estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Impostos
A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte
das autoridades fiscais na jurisdição em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência
de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela
autoridade fiscal responsável. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo
das condições vigentes.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os
dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações
sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Provisões para riscos - tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões
de tribunais.

5. Caixa e equivalentes de caixa
20 21 20 20

Caixa 3 0 4 1
Bancos 43 7 68 7

46 7 72 8
6. Aplicação financeira

Em 31 de dezembro, o saldo de aplicações apresenta a seguinte composição:
Instituição Remuneração 20 21 20 20
Banco Bradesco InvestPlus-até 99,25% CDI ao mês  151  -
Banco Itaú Automática 2% CDI ao dia 1.038 1.109
Banco Itaú Compromissada - 80% CDI ao mês 84.647 32.442
Banco Itaú CDB - 100% CDI 20.380  -
Banco Santander Conta Max - 5% CDI ao dia  - 12 4

106.216 33.675
7. Contas a receber de clientes

20 21 20 20
Contas a Receber - Clientes 52.699 24.142

 (-) Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  (368)  (326)
52.331 23.816

A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber de clientes e créditos por idade de vencimento, posição em 31
de dezembro

      Período 20 21 % 20 20          %
A Vencer  48.522 92,07%  21.812 90,35%
Vencidos
     De 1 a 30 dias  3.537 6,71%  1.905 7,89%
     De 31 a 60 dias  200 0,38%  70 0,29%
     De 61 a 90 dias  18 0,03%  12 0,05%
     Acima de 90 dias  422 0,80%  343 1,42%
Totais 52.699 100,00% 24.142 100,00%

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 está
assim representada:

                                Movimentação 2021                                                       Movimentação 2020
20 21 Adições Reversões 20 20 Adições Reversões 20 19
 368  42  -  326  166  -  160

A provisão de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente
pela Administração da Companhia, para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos a receber.

8. Estoques
20 21 20 20

Veículos Automotores 18.723  -
Peças e Acessórios 24.379 22.772
Materiais de Uso e Consumo  - 21 5

43.102 22.987

A seguir estão demonstrados os saldos da conta de Veículos Automotores, mantidos em estoque, posição em 31 de dezembro:
20 21 20 20

Caminhões Novos - "Linha F"  18.005  -
Caminhões Novos - "Linha VM"  320  -
Caminhões Usados  198  -
Ônibus Novos  200  -

 18.723  -

Os estoques de Caminhões novos em 2021 - linha "VM", refere-se substancialmente a veículos da categoria de semipesados,
enquanto os Caminhões novos - linhas "F" referem-se veículos classificados como pesados.
9. Impostos a recuperar

20 21 20 20
ICMS a Recuperar  1.486  563
IRPJ / CSLL a Recuperar  441  273
PIS / COFINS a Recuperar  8  20
ICMS s/ Mercadoria em Transito  -  22

 1.935  878

O valor de ICMS a recuperar no montante de R$ 1.486 (R$ 563 em 31 de dezembro de 2020) está composto por transações
de compra dos créditos de ICMS no valor de R$ 79 (R$ 563 em 31 de dezembro de 2020), envolvendo vendas de ativos da
Companhia, cujas operações estão suportadas por instrumentos contratuais e homologações junto à Secretaria da Fazenda
do Estado do Paraná através do Sistema de Controle da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados - SISCRED,
e ao saldo credor na apuração do ICMS de Dezembro de 2021, no valor de R$ 1.407.

10. Adiantamentos concedidos
20 21 20 20

Adiantamentos a Fornecedores Diversos  38  9
Adiantamentos a Empregados  395  201

 433  210

Os adiantamentos a empregados no valor de R$ 395 (R$ 201 em 31 de dezembro de 2020), referem-se, predominantemente,
a adiantamentos de férias, os quais foram realizados no mês subsequente.

11. Valores a Receber de Partes Relacionadas
No curso habitual das atividades, a Companhia mantém operações com partes relacionadas, através de contratos de mútuo
entre as partes.O demonstrativo abaixo apresenta o valor de tais operações com estas partes relacionadas:

20 21 20 20

Imaribo S.A. Indústria e Comércio      61.279              -
61.279              -

Em assembleia realizada em 31 de maio de 2021 a Nórdica Veículos S.A alienou 100% das quotas que a Companhia possuía na Imaribo
Florestal Ltda. para a controladora Imaribo S.A. Indústria e Comércio, pelo valor original de R$ 59.643.
Os valores serão recebidos em 36 (trinta e seis) meses a contar da assinatura do instrumento particular, considerando uma carência para
início do pagamento das parcelas mensais e sucessivas de 18 (dezoito) meses, ficando o primeiro pagamento com vencimento em 01 de
dezembro de 2022, atualizados com 80% da taxa SELIC mensalmente a partir de 01 de junho de 2021.

12. Investimentos
20 21 20 20

Investimento em Coligadas  - 59.643
Outros Investimentos 1 0 1 1

1 0 59.654

Em 16 de dezembro de 2019 foram recebidas da coligada Iguaçu Celulose, Papel S.A, através de dação em pagamento, quotas
da empresa Imaribo Florestal Ltda, pelo valor de R$ 59.643. Tal operação teve como objetivo a quitação parcial do saldo
devedor "intercompany".
Em 01 de Junho de 2021 estas quotas foram vendidas a Imaribo S/A Indústria e Comércio, através de contrato de compra
e venda de participação societária.

20 21 20 20
Saldo em 1º de janeiro  59.643  59.643
Venda de Investimento  (59.643)  -
Deságio de Investimento  -  -
Divid end os  -  -
Juros s/ Capital Próprio  -  -
Equivalência Patrimonial:
Participação nos resultados  -  -
Total - Investimento  - 59.643

13. Imobilizado
A composição dos saldos está assim demonstrada:

Taxa                                    2021
Anual de Custo Depreciação Valor

IMOBILIZADO Depreciação (%) Corrigido Acumulada Residual
Terrenos 42.036  - 42.036
Edificações, Instalações e Benfeitorias 2,86% e 100% 55.675  (18.651) 37.024
Máquinas e Equipamentos 2,5%, 6,67%  e 20% 4.788  (3.814) 97 4
Móveis, Utensílios e Ferramentas 10% e 20% 4.967  (3.830) 1.137
Veículos 10% e 14,29% 33 5  (137) 19 8

107.801  (26.432) 81.369

A seguir está demonstrada a movimentação ocorrida no imobilizado da companhia:
MOVIMENTAÇÃO DE 2021 Saldo Inicial Aquisições Baixas Depreciação 20 21
Terrenos 37.545 4.491  -  - 42.036
Edificações, Instalações e Benfeitorias 39.179 17 8  (379)  (1.954) 37.024
Máquinas e Equipamentos 1.643 19 2  (603)  (258) 97 4
Móveis, Utensílios e Ferramentas 1.124 37 5  (4)  (358) 1.137
Veículos 4.672  -  (4.416)  (58) 19 8

84.163 5.236  (5.402)  (2.628) 81.369

MOVIMENTAÇÃO DE 2020 Saldo Inicial Aquisições Baixas Depreciação 20 20
Terrenos 37.545  -  -  - 37.545
Edificações, Instalações e Benfeitorias 40.342 76 9  -  (1.932) 39.179
Máquinas e Equipamentos 1.853 12 0  (1)  (329) 1.643
Móveis, Utensílios e Ferramentas 1.400 10 6  -  (382) 1.124
Veículos 5.289  -  (487)  (130) 4.672

86.429  995  (488)  (2.773) 84.163

Estudo sobre a vida útil econômica dos bens patrimoniais
Na adoção inicial dos CPCs foi desenvolvido um estudo técnico onde o ativo imobilizado foi segmentado em grupos de bens
de acordo com a sua natureza e representatividade, sendo considerados também, neste estudo, os aspectos de atribuição de
valor residual aos ativos, bem como a análisedas particularidades do setor comercial e a pouca probabilidade de venda de
bens patrimoniais operacionais.
Perdas pela não recuperabilidade de imobilizado (Impairment)
A Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor recuperável de seus ativos em 31 de dezembro de
2021, com base nas suas análises.

14. Arrendamentos
Direito de Uso Contrato de Aluguel Total
Taxa média anual de depreciação (%) 20% 20%
Saldos em 1º de janeiro de 2020  2.675  2.675
Adições  -  -
Baixas  -  -
Depreciações  (1.074)  (1.074)
Baixa de depreciações  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  1.601  1.601

Saldos em 1º de janeiro de 2021  1.601  1.601
Adições  617  617
Baixas  -  -
Depreciações  (1.203)  (1.203)
Baixa de depreciações  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  1.015  1.015

Arrendamento AVP - Ajuste de
Passivo de Arrendamento Mercantil valor presente Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020  (3.168)  281  (2.887)
Adições  -  -  -
Baixas  1.270  (172)  1.098
Saldos em 31 de dezembro de 2020  (1.898)  109  (1.789)
Parcela classificada no circulante  (1.216)  93  (1.123)
Parcela classificada no não circulante  (682)  16  (666)

Saldos em 1º de janeiro de 2021  (1.898)  109  (1.789)
Adições  (426)  16  (410)
Baixas  1.191  (93)  1.098
Saldos em 31 de dezembro de 2021  (1.133)  32  (1.101)
Parcela classificada no circulante  (1.133)  32  (1.101)
Parcela classificada no não circulante  -  -  -

15. Fornecedores
20 21 20 20

Volvo do Brasil Veículos Ltda. 42.110 7.648
Outros Fornecedores 1.519 1.199

43.629 8.847

A seguir estão demonstrados os saldos de contas a pagar de fornecedores e créditos por idade de vencimento, posição em 31
de dezembro:

     Período 20 21 % 20 20 %
A Vencer  43.629 100,00%  8.847 100,00%
Vencidos
     De 1 a 30 dias  - 0,00%  - 0,00%
     De 31 a 60 dias  - 0,00%  - 0,00%
     De 61 a 90 dias  - 0,00%  - 0,00%
     Acima de 90 dias  - 0,00%  - 0,00%
Totais 43.629 100,00% 8.847 100,00%

Contas a Pagar por Tipo de Moeda
20 21 20 20

Reais - R$ 43.629 8.847
Totais 43.629 8.847

16. Empréstimos e Financiamentos
20 21 20 20

Circulante Circulante
Banco Volvo S/A - Floor Plan  7.986  854
Banco Itaú S/A Cheques a comp.  2  -

 7.988  854
     Empréstimos e Financiamentos por Tipo de Moeda

20 21 20 20
     Reais - R$ 7.988 85 4
Totais 7.988 85 4

Os empréstimos contraídos pela Companhia não possuem cláusulas de "covenants".
As garantias das operações são os próprios recebíveis e os juros estabelecidos são pós-fixados em 3,5% a.a. mais 100% do
CDI (Crédito de Depósito Interbancário) com pagamentos programados para 120 dias após a liberação do crédito.

17. Obrigações trabalhistas, sociais e dividendos
20 21 20 20

Obrigações com Pessoal 3 0 4
Dividendos a pagar 19.747  3.573
Obrigações Sociais 1.550 1.059
Provisões de Férias e Encargos 4.948 2.504

26.275 7.140
18. Obrigações tributárias

20 21 20 20
Circulante Circulante

COFINS a Recolher  444  238
PIS a Recolher  94  51
IRRF a Recolher  1.419  534
ICMS a Recolher  2.365  1.955
ISS a Recolher  96  100
Outros Impostos e Taxas a Recolher  -  35

 4.418  2.913
19. Impostos sobre o lucro

(a) Reconciliação da alíquota efetiva
A reconciliação dos tributos apurados conforme as alíquotas nominais e o valor dos tributos registrados nos exercícios de
2021 e 2020 estão apresentados a seguir:

20 21 20 20
Lucro do Exercício Antes dos Tributos  155.675  70.985
Impostos às alíquotas nominais (34%)  (52.930)  (24.135)
Adições permanentes:
Juros de Capital Próprio  2.293  -
Incentivos Fiscais  1.136  551
Parcela Isenta IRPJ 10%  24  24
Recup. Imp. exclusão ICMS da base de IR/CS  97  1.129
Reversão de Provisão  1.170  911
Contingências Processuais  (141)  (163)
Diferença depreciação fiscal/societária  (43)  (59)
Outras adições/exclusões permanentes  (326)  (194)
Imposto Diferido constituído/(não constituído)  (992)  (1.202)
Impostos Registrados no Resultado  (49.712)  (23.139)
Correntes  (48.720)  (21.937)
Diferidos  (992)  (1.202)
Alíquota Efetiva de IRPJ e CSLL 31,93% 32,60%

b)  Imposto de renda e contribuição social diferidos

Natureza 20 21 20 20
Tributos Diferidos Ativos:
  Provisão para Litígios e Outros  (475)  (1.536)
Tributos Diferidos Passivos:
  Imobilizado - "Deemed Cost" e Rev. Vida Útil  13.430  13.473

 12.955  11.937

Os saldos relativos ao imposto de renda e contribuição social diferidos, no montante de R$ 12.955 (R$ 11.937 em 31 de
dezembro de 2020) compreendem basicamente do saldo remanescente que foi constituído sobre o custo atribuído
("deemedcost") e da revisão da vida útil do ativo imobilizado na adoção inicial dos CPC ś em 1º de janeiro de 2009, bem
como determinadas diferenças temporárias dedutíveis.
Os impostos diferidos foram constituídos com as mesmas taxas dos impostos correntes e são realizados na medida em que
os bens são depreciados ou baixados em contrapartida do resultado, ou as diferenças temporárias utilizadas fiscalmente.

20. Passivos litigiosos
No curso normal dos negócios, a Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, em andamen-
to, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e
atualizadas pela Administração, amparada pelaexpectativa de seus consultores legais externos.
A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue:

                                                                                  Movimentação 2021                                   Movimentação 2020
Provisão para Litígios: 20 21 Adições Reversões 20 20 Adições Reversões 20 19
Trabalhistas  598  310  (76)  364  52  (126)  438
Cíveis, Fiscais e Tributárias  714  104  (3.365)  3.975  430  (2.595)  6.140
  1.312  414  (3.441)  4.339 48 2  (2.721) 6.578

Provisões para l itígios trabalhistas
Consistem, principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago
sobre demissões, demandas estas que, em 31 de dezembro de 2021, incluía 9 ações trabalhistas contra a Companhia, movida
por ex-colaboradores.
Provisão para litígioscíveis, fiscais e tributários.
Referem-se demandas judiciais relativas às cobranças de créditos, indenizações e notificações fiscais e tributárias ocorridas
no curso normal das atividades da Companhia.
A Administração da Companhia, assessorada por seus consultores jurídicos, bem como seguindo o entendimento do
conservadorismo, realiza provisões das ações trabalhistas com probabilidade de perda provável.
A Companhia está envolvida em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários surgidos no curso normal dos seus
negócios, os quais, na opinião da administração e de seus assessores jurídicos, têm expectativa de perda classificada como
possível no valor de R$ 2.399,para os quais nenhuma provisão foi constituída para fazerface ao eventual desfecho desfavo-
rável. Ao menos uma vez ao ano a Companhia realiza a atualização formal de seus consultores externos a fim de certificar a
situação dos processos e, mensalmente, o departamento jurídico realiza as análises necessárias para obter entendimento do
avanço das causas.

21. Patrimônio líquido
a)Capital social
O capital social em 31 de dezembro de 2021 é composto de 4.462.422 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e duas mil
e quatrocentos e vinte e duas)ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (4.462.422ações em 2020) compreendendo
o montante de R$ 94.502 (R$ 94.502 em 31 de dezembro de 2020), totalmente subscrito e integralizado por sócios nacionais.
b)Reservas
Reservas de Capital
Está composta pela Reserva Especial de Ágio no montante de R$ 5.981 (R$ 5.981 em 31 de dezembro de 2020), oriunda da
incorporação da Empresa Rio Bonito Transporte e Logística Integrada Ltda.
Reservas de Lucros

20 21 20 20
Reserva Legal 18.900 16.210
Reserva Estatutária 15.141 4.545
Retenção de Lucros 63.554 27.343
Incentivo Fiscal 9.730 9.445

107.325 57.543

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDEE-F5EB-0CAD-C6B7.
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RELATÓRIO DO  AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE  AS  DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

MAURO LUÍS GROSSMANN
Contador - CRC - PR Nº 43.774/O-6

PAULO ROBERTO PIZANI - Diretor Superintendente
MARIA LUIZA VALENTINI - Diretor Adm. Financeiro

                HELOÍSA MARIA PISANI DE O. FRANCO
     OSWALDO RUFINO JOSÉ SCHIMITT

DIRETORIA
    JULIO CESAR PISANI

       VERA MARIA LUHN PISANI

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais )

A reserva legal, no montante de R$ 18.900 (R$ 16.210 em 31 de dezembro de 2020), foi constituída sobre lucros auferidos nos
exercícios até o limite de 20% do capital social, conforme requerido pela legislação societária Art. 193 da Lei nº 6.404/76.
A reserva estatutária, no montante de R$ 15.141 (R$ 4.545 em 31 de dezembro de 2020), está composta de acordo com as
destinações mencionadas no Estatuto Social da Companhia, dentro dos limites permitidos pela Lei nº. 6.404/76.
A reserva de Retenção de Lucros, no montante de R$ 63.554 ( R$ 27.343 em 2020), está representada pelo valor da destinação
do lucro de 2021 a disposição dos acionistas.
O quadro abaixo demonstra a movimentação da Reserva de Retenção de Lucros.

Saldo em 31 de Dezembro de 2020  27.343
Destinação do Lucro do Exercício 2021  66.211
Distribuição de Dividendos  (30.000)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021  63.554

Parte da reserva de lucros é composta também pelo montante de R$ 9.730 em 2021 (R$ 9.445 em 31 de dezembro de 2020)
relativo às reservas de Incentivos Fiscais, e referem-se basicamente aos incentivos da Lei Complementar 160/17. A subven-
ção recebida refere-se a incentivos fiscais de ICMS sobre redução da base de cálculo de veículos seminovos. Tais valores
transitaram pelo resultado do exercício e foi segregado no patrimônio líquido, em razão da vedação de sua distribuição.
c) Distribuição de dividendos - Aos acionistas é assegurada, anualmente, conforme estabelecido no Estatuto da Compa-
nhia, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25%, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades
por Ações. No ano de 2021 o montante distribuído de dividendos foi R$ 26.491 (R$ 11.363 em 2020).
Também no ano de 2021 foi aprovada através da 38ª Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 31 de maio, a distribuição
aos acionistas dos dividendos decorrentes de lucros acumulados de exercícios anteriores no valor total de R$ 20.000, e
através da 41ª Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 21 de dezembro o valor de R$ 10.000, sendo utilizados do
saldo da Reserva de Retenção de Lucros. d) Ajuste de avaliação patrimonial - Na adoção inicial dos CPCs a Companhia fez
a opção de ajustar os saldos contábeis líquidos do imobilizado a valores justos, com a utilização do conceito de custo
atribuído (deemedcost), mencionado no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10.
A contrapartida foi registrada na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial, conforme demonstrado a seguir:

Mutação
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 22.241
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  (496)
Realização dos Tributos Diferidos 16 8
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 21.913
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  (470)
Realização dos Tributos Diferidos 16 0
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 21.603

e) Destinação do lucro líquido
As destinações propostas para o Lucro Líquido do Exercício de 2021 são as seguintes:
Destinação do Lucro

20 21 20 20
(=) Lucro líquido do exercício 105.963 47.846
(-) Realização depreciação s/ vida útil do imobilizado  310  (1.234)
(-) Incentivo Fiscal na exclusão de ICMS da BC IR/CL - LC 160  (285)  (9.178)
(-) Constituição de reserva legal (5% do lucro líquido)  (2.690)  (2.393)
(-) Constituição de reserva estatutária (10% do lucro líquido)  (10.596)  (4.545)
(-) Distribuição de dividendos e JSCP  (26.491)  (11.363)
(=) Reserva de Lucros a disposição dos acionistas  66.211  19.133

22. Receita operacional líquida
20 21 20 20

 Receita Operacional Bruta
Vendas de Mercadorias 1.223.358 697.994
Serviços Prestados 24.880 23.403
Comissões e Corretagens 13.161 8.819

(-) Deduções
Descontos Concedidos  (5.079)  (4.668)
Devolução de Vendas  (4.359)  (3.875)
PIS  (1.886)  (1.333)
COFINS  (8.689)  (6.140)
ICMS  (124.773)  (66.413)
ISS  (1.405)  (1.243)

1.115.208 646.544
23. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados

20 21 20 20
Mercadorias Vendidas  (892.001)  (535.185)
Gastos com Veículos  (665)  (1.610)
Gastos com Estocagens  (3)  (17)
Custos com Pessoal  (9.724)  (8.727)
Serviços de Terceiros  (1.085)  (953)
Insumos na prestação de serviços  (1.108)  (1.979)
Outros Custos  (321)  (348)

 (904.907)  (548.819)
24. Despesas gerais e administrativas

20 21 20 20
Pessoal  (44.016)  (29.139)
Gastos com Vendas  (4.632)  (3.660)
Manutenção  (2.747)  (786)
Depreciação e Amortização  (3.488)  (2.786)
Despesas Gerais  (20.699)  (14.935)

 (75.582)  (51.306)
25. Remuneração dos Administradores

Na 38ª Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31 de maio de 2021 foi aprovado o valor global de R$ 2.566 (R$ 2.333
em 2020)a título de remuneração da administração da Companhia, para rateio entre o Conselho de Administração e
Diretoria. Os membros da diretoria foram eleitos pela 160ª Reunião do Conselho de Administração, realizada em 31 de
maio de 2021, com mandato até 31 de maio de 2022.  A diretoria da Companhia é composta por pessoas que possuem
autoridade e responsabilidade para planejar, dirigir e controlar as atividades da Sociedade.

26. Outras receitas (despesas) operacionais
20 21 20 20

Outras Receitas Operacionais
Reversão de Provisão 3.451 2.706
Bonificação por Atingimento de Metas 18.698 20.926
Recuperação de Impostos 0 3.010
Venda de Sucata e Óleo 1.715 65 0
Venda de Bens do Imobilizado 2.606 6 4
Recuperação de Despesas 1.525 62 5
Outras Receitas Diversas 8 8 87 8

(-) Outras Despesas Operacionais
Contingências Processuais  (450)  (480)
PIS e COFINS s/ Outras Receitas  (1.928)  (2.073)
Despesas Plano Manutenção e Garantia  (1.077)  (1.324)
Outras Despesas Diversas  (269)  (2)

 24.359  24.980

As bonificações são pagas pelo fabricante dos veículos vendidos pela Companhia de acordo com a superação de metas de venda.

27. Encargos financeiros líquidos
20 21 20 20

Receitas Financeiras 4.880 4.753
Rendimentos de Aplicações Financeiras 2.502 41 4
Juros Recebidos de Clientes 57 4 67 3
Juros de Empréstimos Ativos 2.538
Remuneração s/ Tributos 1 8 74 3
Descontos Obtidos 8 3 24 6
Receita de Financiamento de Vendas 1.635 0
Outras Receitas Financeiras 6 8 13 9

(-) Despesas Financeiras  (5.655)  (2.834)
Juros Pagos a Fornecedor e Tributos  (1.261)  (190)
Tarifas e Despesas Bancárias  (350)  (307)
PIS / COFINS s/ Receitas Financeiras  (200)  (240)
Tributos Sobre Operações Financeiras  (2.372)  (44)
Juros de Empréstimos e Financiamentos  (529)  (1.397)
Tarifas de Cartões  (803)  (471)
Desconto Concedido  (75)  (1)
Outras Despesas Financeiras  (65)  (184)

(775) 1.919
28. Gestão de risco financeiro

28.1 Considerações gerais e políticas
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, com o
objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter sua capacidade de investimentos
e estratégia de crescimento. São contratadas aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A administração dos
riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação
de sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alocação de recursos em instituições financeiras. Os procedimentos
de tesouraria definidos pela política vigente incluem rotinas mensais de projeção e avaliação, sobre as quais se baseiam as
decisões tomadas pela Administração. A Política de Aplicações Financeiras estabelecida pela Administração da Compa-
nhia elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, além de definir limites quanto aos
percentuais de alocação de recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada uma delas.
28.2 Fatores de riscos financeiros
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de
valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão
de risco global da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia.
A gestão de risco é realizada pela administração da Companhia. A administração identifica, avalia e protege a Companhia
contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para
áreas específicas, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros não derivativos e investimento
de excedentes de caixa.
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia, seus obje-
tivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos
anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota.
28.3 Risco de mercado
Risco cambial
A Companhia não apresenta ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, tão logo não está exposta ao risco cambial.
Risco de Crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em
bancos e instituições financeiras bem como de exposições de créditos a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Os
limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites
determinados pela diretoria executiva. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente, e a administração não
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
Risco de Liquidez
A Companhia estima a previsão de fluxo de caixa e monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre sufi-
ciente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os
limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, se aplicável, exigências
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda.
O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários,
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez para fornecer margem suficiente conforme determinado
pelas previsões acima mencionadas.

29. Seguros
Os valores segurados são determinados e contratados com bases técnicas e são considerados suficientes para a cobertura
de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo e de responsabilidade civil, cujos montantes segurados
apresentam-se da seguinte forma:

                                Vigência
Descrição Cobertura Valor Início Término
Patrimonial Prédio, raio e explosão 15.000 31/mai./21 31/mai./22

Danos Elétricos 10 0 31/mai./21 31/mai./22
Vendaval, Granizo, Impacto de Veículos 4.000 31/mai./21 31/mai./22
Equipamentos Eletrônicos 5 0 31/mai./21 31/mai./22
Equip. em Exposição ou Demonstração 32 0 31/mai./21 31/mai./22
Roubo e/ou Furto Qualificado 15 0 31/mai./21 31/mai./22
Respons. Civil Concessionária 50 0 31/mai./21 31/mai./22
Bens de Terceiros 32 0 31/mai./21 31/mai./22
Riscos diversos concessionária 50 0 31/mai./21 31/mai./22
Alagamento/Inundação 10 0 31/mai./21 31/mai./22
Anúncios luminosos 8 0 31/mai./21 31/mai./22
Quebra de vidros 2 5 31/mai./21 31/mai./22

Veículos Casco 100% FIPE 31/mai./21 31/mai./22
Danos Materiais 3.800 31/mai./21 31/mai./22
Danos Corporais 9.500 31/mai./21 31/mai./22
Danos Morais/Estéticos 9 5 31/mai./21 31/mai./22
Carroceria 5 6 31/mai./21 31/mai./22

30. Impactos Covid-19
Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou como pandemia a disseminação do novo Coronavírus
(COVID-19), resultando no fechamento temporário das atividades não essenciais.
A Companhia inicialmente sofreu reflexos em sua operação por conta da redução de atividades de seus parceiros comerciais,
diminuídas por medidas de isolamento decretadas por entes governamentais. No entanto, posteriormente ocorreu um au-
mento na demanda no segmento, o que proporcionou a recuperação do nível de atividade, com a recuperação das vendas.
A Companhia continua acompanhando a evolução da pandemia no Brasil e no mundo, orientando os colaboradores, ado-
tando procedimentos preventivos quanto ao relacionamento com terceiros, viagens e reuniões, bem como, os efeitos no
nosso mercado de atuação até então identificados.

Aos Administradores e Acionistas da
NÓRDICA VEÍCULOS S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras NÓRDICA VEÍCULOS S.A. (Empresa), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da NÓRDICA VEÍCULOS S.A. em 31
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
As demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2020 apresentadas comparativamente, foram por nós auditadas,
conforme Relatório do Auditor Independente emitido em 31 de março de 2021, sem ressalvas.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da empresa. · Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. · Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 14 de março de 2022.

ALFREDO HIRATA MARTINELLI AUDITORES
Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP      CRC (SC) nº 001.132/O-9

LUIZ FERNANDO PIZZANI

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDEE-F5EB-0CAD-C6B7.
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Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A.
CNPJ/ME nº 17.283.362/0001-30
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
A Diretoria Contador: Danilo da Silva Primo - CRC 1SP310899/O-2

ATIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 16.712 6.968
Contas a receber 5 13.261 12.339
Estoques 6 14.203 21.477
Tributos a recuperar 7 5.451 6.150
Despesas antecipadas 8 533 671
Adiantamentos 9 859 552
Total do ativo circulante  51.019 48.157
Ativo não circulante
Outros ativos 12 279 193
Imobilizado 10 10.290 6.983
Intangível 11 59 45
Total do ativo não circulante  10.628 7.221

Total do ativo  61.647 55.378

Aos Acionistas e Administradores da 
Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A., São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Prime Cater Comercial de Produtos Alimen-
tícios S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às Pequenas e Médias Companhias (NBC TG 1000) (R1).  Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Fornecedores 13 7.618 4.847
Empréstimos e fi nanciamentos 14 20.292 12.715
Obrigações trabalhistas 15 1.614 1.010
Obrigações tributárias 16 45 334
Outras contas a pagar 17 283 167
Parcelamentos tributários 18 532 519
Adiantamentos 19 396 201
Total do passivo circulante  30.780 19.793
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 14 6.195 17.290
Outras contas a pagar 17 1.295 -
Parcelamentos tributários 18 1.128 1.603
Total do passivo não circulante  8.618 18.893
Patrimônio líquido 20
Capital social  19.754 19.754
Reserva de Capital  17.208 6.357
Prejuízos acumulados  (9.419) (9.419)
Prejuízo do exercício  (5.294) -
Total do patrimônio líquido  22.249 16.692
Total do passivo e patrimônio líquido  61.647 55.378

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Notas 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 21 116.387 77.932
Custos dos produtos vendidos 22 (102.556) (69.258)
Lucro bruto  13.831 8.674
Despesas operacionais
Despesas com pessoal e encargos 23 (5.247) (1.939)
Despesas administrativas e gerais 24 (7.157) (4.753)
Despesas operacionais comerciais 25 (3.790) (2.755)
Despesas com depreciação 26 (209) (46)
Despesas tributárias  - (513)
Outras despesas 27 - (3.779)
Prejuízo operacional antes do resultado fi nanceiro  (2.572) (5.111)
Receita fi nanceira 28 1.537 1.244
Despesa fi nanceira 28 (4.253) (5.463)
Resultado fi nanceiro líquido  (2.716) (4.219)
Prejuízo antes do imposto de
 renda e da contribuição social  (5.288) (9.330)
Imposto de renda e contribuição social 29 (6) -
Prejuízo do exercício  (5.294) (9.330)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 
em 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios
 fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e em 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (5.294) (9.330)
Outros resultados abrangentes - -
Lucro líquido do exercício (5.294) (9.330)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (5.294) (9.330)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o
 caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.649 22
Depreciações e amortizações 1.950 521
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
Contas a receber (6.571) (3.330)
Estoques 7.274 (11.509)
Tributos a recuperar 699 (3.081)
Despesas antecipadas 138 (485)
Adiantamentos (307) (1.104)
Partes relacionadas - 1.461
Outros Ativos (86) (70)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores 2.771 (1.772)
Obrigações trabalhistas 604 19
Obrigações tributárias (289) 10
Outras contas a pagar 1.411 (506)
Adiantamentos 195 113
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais 8.144 (29.041)
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (5.271) (5.347)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (5.271) (5.347)
Atividades de fi nanciamento
Parcelamentos (462) 29
Empréstimos e fi nanciamentos (3.518) 11.437
Reservas de capital 10.851 6.352
Aumento de Capital - 19.654
Caixa líquido gerado nas atividades de fi nanciamento 6.871 37.472
Aumento de Caixa e equivalentes de caixa 9.744 3.084
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.968 3.884
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 16.712 6.968
Aumento de Caixa e equivalentes de caixa 9.744 3.084

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

 Notas Capital social Reservas de capital Lucros (prejuízos acumulados) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (Não auditado)  100 5 (983) (878)
Lucro líquido do exercício  - - 894 894
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Não auditado)  100 5 (89) 16
Prejuízo Líquido do Exercício  - - (9.330) (9.330)
Reservas  - 6.352 - 6.352
Integralização de Capital  19.654 - - 19.654
Saldos em 31 de dezembro de 2020  19.754 6.357 (9.419) 16.692
Prejuízo Líquido do Exercício  - - (5.294) (5.294)
Reservas  - 10.851 - 10.851
Integralização de Capital  - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  19.754 17.208 (14.713) 22.249

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de Louveira, Estado de São Paulo, 
tem por objeto social o comércio atacadista de carnes bovinas, suínas, ovinas e derivados; serviços 
de alimentação para eventos e recepções - bufê; comércio atacadista de carnes e derivados de ou-
tros animais; e comércio atacadista de aves abatidas e derivados; comércio varejista e atacadista de 
artigos para churrasco, utensílios domésticos, artigos de empório, carvão, bebidas alcoólicas e não 
alcoólicas e livros relacionados a churrasco e culinária. 1.1 Impacto da COVID-19 sobre as de-
monstrações contábeis: O lockdown no início do ano afetou os canais de Food Service e também 
Varejo e B2C devido à redução nas ocasiões de consumo. O Food Service teve uma queda mais rele-
vante de faturamento e margem por ser nosso principal canal de venda, porém ao longo do ano teve 
uma recuperação e apresentou um crescimento frente aos exercícios anteriores.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis da Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A para o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021 Companhia foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela diretoria da Compa-
nhia em 14 de abril de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias Empresas NBC TG 1000 (R1), que 
compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orien-
tações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologa-
dos pelos órgãos reguladores. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram pre-
paradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o real, a mesma moeda de prepa-
ração e de apresentação das demonstrações contábeis. Todos os valores apresentados nestas de-
monstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis 
e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões são reconhecidas no período 
em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de ma-
neira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Instru-
mentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros de acordo com modelo de ne-
gócio adotado para gestão dos seus ativos fi nanceiros, mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado e ao custo amortizado da seguinte forma: i) Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado: Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos fi nanceiros manti-
dos para negociação e ativos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio 
do resultado. Nesta categoria a Companhia classifi ca, principalmente os “CDBs”. ii) Custo amorti-
zado: Representam ativos e passivos fi nanceiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os 
ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamen-
te, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos fi nanceiros ao cus-
to amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujei-
tos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modifi cado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia clas-
sifi ca, principalmente, “Contas a receber de clientes”, “Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedo-
res” e “Empréstimos e fi nanciamentos”. Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores re-
conhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passi-
vo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicá-
vel no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia 
ou da contraparte. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o cai-
xa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata em montante co-
nhecido de caixa e sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais são registrados pe-
los valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não exce-
dem o seu valor de mercado ou de realização. c) Contas a receber: As contas a receber de clientes 
são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses crédi-
tos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de vencimento. d) Men-
suração das perdas de crédito esperadas: As perdas esperadas de créditos de liquidação duvi-
dosa são calculadas com base nas perdas esperadas, cujo montante é considerado sufi ciente para 
cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber. As despesas com a constituição das per-
das esperadas de créditos de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas operacio-
nais” na demonstração do resultado. Quando não existe expectativa de recuperação de numerário 
adicional, os valores creditados na rubrica “Perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa” são 
em geral revertidos contra a baixa defi nitiva do título contra o resultado do exercício. e) Receitas: O 
CPC PME (R1) estabeleceu uma estrutura abrangente na seção 23 - Receitas para determinar se e 
quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quan-
do a Companhia tenha transferido para o comprador os riscos e benefícios mais signifi cativos ineren-
tes a propriedade dos produtos, o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o mo-
mento de transferência do controle em um momento específi co no tempo ou ao longo do tempo. f) 
Estoques: Registrados pelo custo médio de aquisição, ajustados ao valor de mercado e das even-
tuais perdas, quando aplicável. As provisões para estoques de baixa movimentação ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. g) Imobilizado: Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signi-
fi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado.
As vidas úteis do ativo imobilizado são as seguintes:
 2021 2020
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Ferramentaria 5 anos -
Computadores e periféricos 5 anos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos 10 anos
Benfeitorias 10 anos 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. h) Ativos intangíveis: É composto por softwares adquiridos 
por terceiros registrados como ativos intangíveis pelo custo de aquisição ou formação, deduzido da 
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização, é reco-
nhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fi m de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. i) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: Os itens do ativo intangível com vida útil defi nida e outros ativos (circulantes e não cir-
culantes), quando aplicável, têm o seu valor recuperável testado no mínimo anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefi nida têm a recuperação do seu 
valor econômico testada quando há indicadores potenciais de redução ao valor recuperável ou anual-
mente, independentemente de haver indicadores de perda de valor. ii) Amortização: A amortização 
é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valo-
res residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas dos intangíveis são as seguintes:
 2021 2020
Licença de Uso 5 anos 5 anos
i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando essas evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recu-
perável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. Em 31 de dezembro de 2021, não houve evidências que indicassem que os ativos não seriam 
recuperáveis. j) Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fa-
tura ou do contrato correspondente. As referidas contas a pagar estão classifi cadas como passivos 
circulantes pois os pagamentos são devidos por período inferior a um ano. k) Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para li-
quidar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor possa ser feita. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. l) Ou-
tros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocorrência de efeitos re-
levantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que 
refl itam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é 
contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A dife-
rença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resulta-
do ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efeti-
va. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-
tes. m) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para regis-
tro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como pro-
váveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obri-
gações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabili-
dades de êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 

n) Tributação: Impostos sobre venda de mercadoria: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fi scais, hipótese em que o im-
posto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor 
dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de 
vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa integração social - PIS 1,65%
Contribuição para seguridade social - COFINS 7,60%
ICMS 7,00%
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são apura-
dos pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real e da base de cálculo da contribuição so-
cial. o) Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apura-
do em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita pela venda de 
mercadoria é reconhecida tendo como base a emissão da nota fi scal de venda. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presen-
te no registro inicial da transação, levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais, a taxa de 
juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas 
no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas 
de despesas e receitas fi nanceiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fl uxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito 
deste procedimento e nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não transacio-
nou operações que se qualifi cassem a serem ajustadas. p) Transações em moeda estrangei-
ra: Transações em moeda estrangeira são convertidas para o real pelas taxas de câmbio nas da-
tas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data do balanço são reconvertidos para o real à taxa de câmbio naquela data. Ativos 
e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são re-
convertidos para o real à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são con-
vertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras re-
sultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: A tabela a seguir, compreende os saldos de depósitos bancá-
rios à vista e aplicações fi nanceiras. Essas aplicações fi nanceiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento dos exercícios, possuem vencimentos in-
feriores a 90 dias ou não possuem prazos fi xados para seu resgate, sendo, portanto, de liquidez ime-
diata, estando sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Bancos - conta corrente 346 258
Aplicações fi nanceiras 16.366 6.710
 16.712 6.968
As aplicações fi nanceiras estão representadas por Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e títu-
los emitidos e compromissados pelas instituições fi nanceiras de primeira linha, atrelado à variação 
do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.
5. Contas a receber: Os saldos da rubrica de contas a receber estão demonstrados conforme tabe-
la apresentada abaixo:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber nacional 13.674 11.444
Contas a receber e-commerce - 1.013
Contas a receber Rappi - 35
PCLD (413) (153)
 13.261 12.339
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 12.405 10.440
Vencidos
0 a 30 dias 831 1.075
31 a 60 dias 18 -
61 a 90 dias - 535
91 a 180 dias 68 289
Acima de 180 dias 352 153
 13.674 12.492
A movimentação dos saldos de provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Não auditado) (131)
Adições (22)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (153)
Adições (265)
Reversões e baixas 6
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (413)
6. Estoques
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Matéria prima 6.185 13.677
Estoque de produto acabado 4.322 4.866
Adiantamento a fornecedor exterior (a) 2.734 2.934
Embalagem 962 -
 14.203 21.477
(a) Adiantamento a fornecedores do exterior referente as importações de matéria prima em 

andamento.
7. Tributos a recuperar
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Estimativa IRPJ 157 354
Estimativa CSLL 60 135
Saldo negativo IRPJ 31 6
Saldo negativo CSLL 1 1
IRRF de aplicação fi nanceira 5 34
PIS e COFINS 2.164 1.610
ICMS 2.681 3.668
IPI 352 339
Outros - 3
 5.451 6.150
8. Despesas antecipadas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Seguros a apropriar (a) 470 658
Tarifa de empréstimos a apropriar 63 13
 533 671
(a) Seguros referente a imóveis com prazo determinado pelo contrato de locação sendo renovado 

anualmente e seguro prestamista atrelado ao empréstimo com prazo apropriação conforme pra-
zo do empréstimo.

9. Adiantamentos
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de férias 71 6
Adiantamento a fornecedores 788 543
Adiantamento de importação - 3
 859 552
10. Imobilizado
a) Composição
 31/12/2021 31/12/2020
   Depre- Imobilizado Imobilizado
 % - Taxas Custo ciação líquido líquido
Máquinas e equipamentos 10% 8.633 (1.520) 7.114 4.953
Ferramentaria 20% 2 - 2 -
Computadores e periféricos 20% 306 (107) 199 138
Móveis e utensílios 10% 138 (22) 116 65
Benfeitorias 10% 2.155 (380) 1.735 1.710
Construção em andamento - 350 - 350 117
Adiantamento de ativo imobilizado (a) - 774 - 774 -
Total  12.318 (2.028) 10.290 6.983
(a) Adiantamento de ativo imobilizado referente a implantação da nova unidade de Brasília.
b) Movimentação do ativo imobilizado
 Saldos em   Saldos em
 31 de dezem-   31 de dezem-
 bro de 2020 Adições Baixas bro de 2021
Custo
Máquinas e equipamentos 5.854 2.992 (214) 8.632
Ferramentaria - 2 - 2
Computadores e periféricos 197 110 - 307
Móveis e utensílios 76 62 - 138
Benfeitorias 1.805 326 (16) 2.115
Construção em andamento 117 233 - 350
Adiantamento de ativo imobilizado - 774 - 774
Total 8.049 4.499 (230) 12.138
Depreciação acumulada
Máquinas e equipamentos (901) (619) - (1.520)
Ferramentaria - - - -
Computadores e periféricos (59) (47) - (106)
Móveis e utensílios (11) (11) - (22)
Benfeitorias (95) (285) - (380)
Total (1.066) (962) - (2.028)
Valor líquido contábil 6.983 3.537 (230) 10.290

11. Intangível: a) Composição
 31/12/2021 31/12/2020
   Imobilizado Intangível Intangível
Descrição % - Taxa Custo líquido líquido líquido
Licença de uso 20% 81 (22) 59 45
  81 (22) 59 45
b) Movimentação do intangível
 Saldos em   Saldos em
 31 de dezem-   31 de dezem-
 bro de 2020 Adições Baixas bro de 2021
Custo
Licença de uso 55 111 (85) 81
Total 55 111 (85) 81
Depreciação acumulada
Licença de uso (10) (16) 4 (22)
Total (10) (16) 4 (22)
Valor líquido contábil 45 95 (81) 59
12. Outros ativos
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Consórcios não contemplados (a) 269 184
Depósitos judiciais 10 9
 279 193
(a) Consórcio de veículos com prazo de 72 meses com previsão de término em 06/06/2023.
13. Fornecedores
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais (i) 5.589 3.645
Fornecedores internacionais 2.029 1.202
 7.618 4.847
(i) O aumento de fornecedores nacionais referente a reposição de estoque para início do ano, uma vez que 

essa conta é composta apenas por fornecedores nacionais em que temos 28 dias de prazo e a reposição 
de estoque foi realizada nos últimos 15 dias do ano representando um montante de aproximadamente 
R$1.8 milhões, em relação a conta de fornecedores internacionais temos prazo com um fornecedor e rea-
lizamos compras em dezembro as quais representaram um montante de 1.2 milhões do mesmo.

14. Empréstimos e fi nanciamentos
Descrição Vencimento Taxa a.a. 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro 08/2025 10,03% a 18,20% 22.161 26.389
Financiamento de equipamentos 08/2024 9,30% a 16,77% 4.326 3.616
   26.487 30.005
Circulante   20.292 12.715
Não Circulante   6.195 17.290
a) Garantias: Os empréstimos referentes a capital de giro junto aos bancos têm como garantia a cessão 
fi duciária de diretos creditórios de duplicatas mercantis para parcelas que fi carem inadimplentes, para os 
contratos de leasings os bens e equipamentos adquiridos representam as garantias desta modalidade. b) 
Covenants: A Companhia possui cláusula de covenant que limita a dívida fi nanceira líquida a não ultra-
passar 2,5X do EBITDA. Em 2021 a Companhia não atingiu o covenant exigido, e portanto, de acordo com 
as exigências das normas contábeis a Companhia reclassifi cou 3,5 milhões para passivo de curto prazo, 
mesmo que não se tenha ainda o vencimento antecipado desta dívida. A Companhia entende que pelo ex-
celente relacionamento com o Banco Credor da Dívida e o avanço das negociações, não tem a expectativa 
de que o não alcance do covenant enseje no vencimento antecipado da dívida. Com o waiver por parte do 
credor a composição da dívida ano a ano fi cará conforme quadro abaixo.
 31/12/2021 31/12/2020
2021 - 12.715
2022 16.741 8.476
2023 5.132 5.017
2024 2.999 2.647
2025 1.615 1.150
Total 26.487 30.005
c) Composição dos empréstimos por ano de vencimento
 31/12/2021 31/12/2020
2021 - 12.715
2022 20.292 8.476
2023 3.910 5.017
2024 1.649 2.647
2025 636 1.150
Total 26.487 30.005
d) Movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 30.005 18.568
(+) Capitação de empréstimo 19.424 38.980
(+) Juros incorridos 2.576 2.505
(-) Pagamentos (25.518) (30.048)
Total 26.487 30.005
15. Obrigações trabalhistas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Pensão alimentícia a pagar 1 1
Dissídio - 84
INSS 237 198
FGTS 69 62
IRRF 67 33
Provisão de Férias e INSS e FGTS 1.240 632
 1.614 1.010
16. Obrigações tributárias
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
ICMS 17 -
IRRF 4 4
PCC 12 11
INSS 6 -
IRPJ - 228
CSLL 6 91
 45 334
17. Outras contas a pagar
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Aluguel a pagar 102 -
Seguros a pagar 123 167
Cartão de crédito a pagar 4 -
Outras contas a pagar 54 -
Aquisição de quotas a pagar (a) 1.295 -
 1.578 677
Circulante 283 167
Não Circulante 1.295 -
(a) Em 13 de agosto de 2021 foi realizado um acordo de compra e venda de ações entre Prime Ca-

ter e PMCT Participações, a Prime adquiriu 15.915 cotas pelo valor de R$4,3 milhões, sendo que 
R$3 milhões à vista e R$1,2 milhões vencendo no segundo aniversário da data de fechamento.

18. Parcelamentos tributários
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Refi s 539 588
CSLL 57 74
IRPJ 153 208
INSS 897 1.224
PERT 14 28
 1.660 2.122
Circulante 532 519
Não Circulante 1.128 1.603
Os parcelamentos tributários têm um prazo de liquidação de 9 anos, abaixo demonstração das liqui-
dações por ano.
 31/12/2021 31/12/2020
2021 - 519
2022 532 509
2023 464 449
2024 258 250
2025 a 2030 406 395
Total dos parcelamentos 1.660 2.122
19. Adiantamento de clientes
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de clientes 396 201
 396 201
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de de-
zembro de 2021 estava representado por 262.049 ações sem valor nominal, sendo 195.857 por ações 
ordinárias e 66.192 ações preferenciais.
Sócio Quotas ON Quotas PN % Votante % Total Integralizado
PMCT Holding 90.183 - 46,05% 34,41% 106.098
Barauna 95.102 59.573 48,56% 59,03% 17.683.087
Campen 10.572 6.619 5,40% 6,56% 1.964.787
 195.857 66.192 100% 100% 19.753.972
b) Cancelamento de Ações: Foi realizada uma assembleia extraordinária para cancelamento de 
15.915 ações sem redução de capital. c) Reserva de Capital: Reserva de capital constituída confor-
me AGE de outubro de 2020 foi constituída em duas partes, sendo a primeira parte em 15 de outubro 
de 2020 e segunda em março de 2021,
21. Receita líquida
 31/12/2021 31/12/2020
Receita de vendas 127.009 84.155
Devoluções (1.675) (567)
Imposto sobre a receita (8.947) (5.656)
 116.387 77.932
22. Custos dos produtos vendidos
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Custos das mercadorias vendidas (89.336) (60.723)
Perdas (45) (4)
Custo de mão de obra (7.499) (5.439)
Energia elétrica (1.009) (550)
Fretes e carretos (32) (118)
Manutenção de equipamentos (316) (107)
Armazenagem (96) (232)
Equipamentos de segurança (288) (187)
Outros custos (3.517) (1.710)
Custo com depreciação (758) (399)
(-) PIS, COFINS e ICMS 340 213
 (102.556) (69.258)

a) A partir de 2021 a Companhia aprimorou o critério para mensuração do custo indiretos de produ-
ção, os quais anteriormente foram contabilizados como despesas administrativas, neste grupo foi 
considerado rateio de determinados custos de sobre Aluguel predial, aluguel de equipamentos, amô-
nia e utensílios de fabricação.
23. Despesas com pessoal e encargos
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Salários e ordenados (i) (2.560) (916)
Comissões (163) (62)
Bônus (170) -
Outras despesas com pessoal (26) (36)
INSS (745) (277)
FGTS (208) (76)
Benefícios (674) (299)
Provisões de férias e 13º (701) (273)
 (5.247) (1.939)
(i) A Companhia, apesar dos impactos da pandemia, continuou seu plano de investimentos e es-

truturação que incluiu a criação de novas áreas administrativas bem como reforço das outras 
áreas existentes como Planejamento Estratégico, Gestão de Pessoas e Suprimentos, de manei-
ra que ela possa continuar crescer de forma organizada e efi ciente.

24. Despesas administrativas e gerais
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com ocupação (638) (216)
Utilidades e serviços (518) (436)
Administrativos (i) (1.989) (460)
Marketing (ii) (1.500) (336)
Consultoria em Marketing (483) -
Serviços de motoboy (368) (218)
Serviços contratados (1.660) (3.087)
 (7.157) (4.753)
(i) As despesas administrativas apresentaram crescimento devido a atualização de investimentos 

na estrutura feitos em 2020 bem como a continuidade do plano de estruturação em 2021 que 
passou por reforço, criação de estrutura e novos processos, de forma a fundamentar o cresci-
mento da Cia. em bases sólidas para o futuro.

(ii) A Companhia elevou seus investimentos em Marketing principalmente com a expansão dos ca-
nais de B2C e Varejo, buscando gerar receitas no curto e longo prazo, e construindo valor com 
sua marca própria.

25. Despesas operacionais comerciais
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Brindes/Amostras (234) (78)
Viagens e estadias (9) (2)
Fretes (2.048) (1.655)
Serviços contratados 48 89
Comissões sobre vendas (1.547) (1.110)
 (3.790) (2.755)
26. Despesas com depreciação
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Computadores (47) (19)
Móveis e utensílios (12) (7)
Benfeitorias (104) (12)
Licença de uso (13) (8)
Baixas de imobilizado (32) -
 (209) (46)
27. Outras despesas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Remissão de dívida (a) - (3.779)
 - (3.779)
(a) No exercício de 2020 a Companhia passou por uma reestruturação societária, sendo decidido 

pelos acionistas o perdão de dívida dos mútuos existes naquele momento.
28. Resultado fi nanceiro
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receitas 1.537 1.244
Receita sobre aplicação fi nanceira 478 127
Juros ativos 342 367
Descontos obtidos 29 -
Variação cambial ativa 653 568
Outros 35 182
Despesas (4.253) (5.463)
Bancárias (105) (185)
Juros sobre fi nanciamento (2.527) (2.505)
Juros sobre conta garantida (32) (336)
Variação cambial passiva (361) (1.360)
Seguro sobre operação fi nanceira (226) (168)
Juros Apropriados (304) -
Tarifa de cartão de crédito (300) (154)
Descontos concedidos (156) (48)
Juros Passivo - (118)
Outros (242) (589)
Total (2.716) (4.219)
29. Provisão para imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social são calculados e registrados com base no resultado tributável:
Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo antes das provisões tributárias (5.288) (9.330)
(+) Adições permanentes 408 3.857
(-) Exclusões permanentes - (201)
(=) Prejuízo antes da compensação do prejuízo fi scal (4.880) (5.674)
(-) Base de cálculo negativa e compensação de prejuízo - -
(=) Base de cálculo (4.880) (5.674)
(x) Aplicação de alíquotas do IRPJ - 25% e da CSLL - 9% - -
(-) Parcela do lucro não sujeita ao adicional de imposto de renda de 10% - -
(=) Provisão para imposto de renda 
 e contribuição social sobre o lucro (6) -
A Administração da Companhia, não constituiu imposto de renda e contribuição social diferidos, pro-
venientes de prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social da Companhia, que estão sendo 
controlados no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR. Ao fi nal de cada período de apresentação 
das demonstrações contábeis, a entidade irá reavaliar os ativos fi scais diferidos não reconhecidos, 
na medida em que se torne provável que lucros tributáveis futuros permitirão que o ativo fi scal dife-
rido seja recuperado, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não constituiu 
imposto de renda e contribuições social diferidos sobre as diferenças temporárias. Em 31 de dezem-
bro de 2021, a Companhia possuía saldos de prejuízos fi scais, base negativa de contribuição social e 
diferenças temporárias, do ano corrente e de anos anteriores, para os quais não há prazo-limite para 
utilização e que estão limitados a 30% do lucro ajustado anual para fi ns fi scais de acordo com a le-
gislação fi scal em vigor, compostos como segue: • Prejuízos fi scais: R$ 11.180 (R$ 6.300 em 2020). 
• Base negativa de contribuição social: R$ 11.180 (R$ 6.300 em 2020). Os créditos diferidos não cons-
tituídos de imposto de renda e contribuição social totalizam R$ 3.801 (R$ 2.142 em 2020).
30. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia mantém operações com instrumentos fi nanceiros. A 
Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com 
estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias defi nidas pela Administração. Os 
instrumentos fi nanceiros usualmente utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber de clientes e saldos a pagar a fornecedores. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. Todas as operações com instrumentos fi nanceiros são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis da Companhia, estando sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações fi nanceira e pa-
trimonial de suas contrapartes, assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento per-
manente das posições em aberto. No que tange às instituições fi nanceiras, a Companhia somente 
realiza operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Expo-
sição à riscos de crédito: O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição máxima 
do crédito, conforme segue:
Descrição 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4) 16.712 6.968
Contas a receber (Nota Explicativa nº 5) 13.261 12.339
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culdades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na Admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para 
cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar sua reputação. O valor contábil dos passivos fi nanceiros repre-
senta a exposição de liquidez. A exposição do risco de liquidez na data das demonstrações con-
tábeis é conforme segue:
Exposição a riscos de liquidez
Descrição 2021 2020
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota Explicativa nº 14) 26.487 29.495
Fornecedores (Nota Explicativa nº 13) 7.618 4.847
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são salvaguar-
dar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e ga-
rantia às demais partes interessadas, além de manter adequada estrutura de capital. Valor contá-
bil e valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores contábeis dos instrumentos fi nancei-
ros da Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 2020 representam o custo amortizado, sendo que 
os valores contabilizados se aproximam dos valores de mercado.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às Pequenas e Médias Companhias (NBC TG 1000) (R1) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia em continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-

da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso:  • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-

tidas, se existe incerteza relevante em relação à eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas.  Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2022

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-034.766/O-0 CT CRC 1SP-208.108/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4995-1AE3-B84C-BC3A.
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MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis da Administração em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 80.647 74.372 201.609 146.033
 Contas a receber 6 48.766 33.456 128.411 204.402
 Imóveis a comercializar 7 – – 303.521 272.002
 Partes relacionadas 16.1 49.395 132.092 1.607 4.329
 Operações de construção a receber 8 35.782 20.662 35.782 20.662
 Adiantamentos a fornecedores – 7.210 4.769 8.017 5.342
 Tributos a recuperar – 6.676 2.435 8.324 3.634
 Despesas comerciais a apropriar – – – 1.271 1.068
 Outros créditos – 1.757 9.901 32.287 41.640
Total do ativo circulante 230.233 277.687 720.829 699.112
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 6 – – 94.424 108.059
  Imoveis a comercializar 7 – – 42.020 31.093
  Partes relacionadas 16.1 29.148 124.607 – –
  Tributos diferidos 14.2 39.824 26.852 46.067 30.656
  Depósitos judiciais – 616 637 821 845

69.588 152.096 183.332 170.653
 Investimentos – 1.934 11.759 65.413 46.260
 Propriedades para investimentos – – – 26.349 62.599
 Imobilizado 10 3.532 3.539 13.411 11.493
 Intangível 4.005 2.335 4.063 2.367
Total do ativo não circulante 79.059 169.729 292.568 293.372
Total do ativo 309.292 447.416 1.013.397 992.484

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Fornecedores – 19.944 13.325 30.952 20.944
 Empréstimos e financiamentos 12 – 15.012 53.222 73.863
 Obrigações trabalhistas 13 13.813 11.409 14.101 11.512
 Obrigações tributárias 14.1 7.971 3.675 11.439 8.567
 Tributos diferidos 14.2 81 1.689 4.073 9.266
 Operações de construção a pagar 8 21.512 10.206 23.330 14.650
 Adiantamento de clientes 15 17.747 30.665 17.747 30.665
 Credores por imóveis compromissados 18 – – 100.590 17.861
 Partes relacionadas 16.1 – 3.897 35.787 63.483
 Contas a pagar 17 3.989 4.370 14.647 18.430
Total do passivo circulante 85.057 94.248 305.888 269.241
Passivo
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 – – 92.885 92.309
 Partes relacionadas 16.1 73 73 192.866 64.205
 Tributos diferidos 14.2 – – 3.901 4.547
 Credores por imóveis compromissados 18 – – 66.948 71.620
 Provisão para garantia 19 18.325 18.733 18.325 18.733
 Provisão para demandas judiciais 20 16.014 12.364 20.731 13.607
Total do passivo não circulante 34.412 31.170 395.656 265.021
Total do passivo 119.469 125.418 701.544 534.262
Patrimônio líquido
 Capital social 21 100.000 100.000 100.000 100.000
 Reserva de Lucros 89.823 221.998 89.823 221.998
 Patrimônio líquido do controlador 189.823 321.998 189.823 321.998
 Participação de não controladores – – 122.030 136.224
Total do patrimônio líquido 189.823 321.998 311.853 458.222
Total do passivo e patrimônio líquido 309.292 447.416 1.013.397 992.484

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 22 312.632 146.796 683.087 584.375
Custo incorrido nas unidades vendidas e nos
 serviços prestados – (288.337) (134.687) (480.593) (355.089)
Lucro bruto 24.295 12.109 202.494 229.286
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas 23 (42.261) (38.710) (57.345) (46.881)
 Despesas comerciais 24 (2.929) (1.228) (23.550) (21.246)
 Despesas tributárias – (485) (128) (1.831) (1.604)
 Resultado da equivalência patrimonial – 56.698 86.048 10.577 3.135
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – (5.645) (4.425) (13.914) (10.091)

5.378 41.557 (86.063) (76.687)
Lucro antes do resultado financeiro 29.673 53.666 116.431 152.599
Despesas Financeiras 25 (861) (731) (39.563) (19.573)
Receita Financeira 25 2.490 1.233 8.279 3.623

1.629 502 (31.284) (15.950)
Lucro antes dos tributos s/o lucros 31.302 54.168 85.147 136.649
Tributos s/o lucros 14.3 13.041 10.573 6.167 2.326
Lucro líquido do exercício 44.343 64.741 91.314 138.975
Atribuível a:
Controladores 44.343 64.741 44.343 64.741
Não Controladores – – 46.971 74.234
Lucro líquido do exercício 44.343 64.741 91.314 138.975

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Das atividades operacionais:
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 31.302 54.168 85.147 136.649
Ajustes para reconciliar o lucro líquido :
 Depreciação e amortização 1.543 1.146 5.799 4.819
 Despesas comerciais a apropriar – – (203) 698
 Resultado da equivalência patrimonial (56.698) (86.048) (10.577) (3.135)
 Ajuste a valor presente – – (2.641) (925)
 Provisão para demandas judiciais 3.671 1.258 7.148 1.576
 Provisão p/distrato – – (6.524) 58
 Provisão para garantias (408) 2.403 (408) 2.403
 Encargos financeiros apropriados – – (2.753) (2.920)
 Imposto e contribuições diferidos (1.608) 1.494 (5.839) 4.739

(22.198) (25.579) 69.149 143.962
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (15.310) (15.965) 98.791 (101.309)
 Imóveis a comercializar – – (3.443) 49.833
 Impostos e contribuições a recuperar (2.172) (1.104) (610) (3.439)
 Outros créditos 8.144 (6.001) 9.353 22.218
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (3.814) (11.210) (6.440) 6.706
 Adiantamento a fornecedores (2.441) (3.797) (2.675) (4.285)
 Fornecedores 6.619 1.374 10.008 (926)
 Obrigações trabalhistas 2.404 3.164 2.589 3.254
 Obrigações tributárias 4.296 205 2.872 3.106
 Credores por imóveis compromissados – – 78.057 43.897
 Adiantamentos de clientes (12.918) 19.833 (12.918) 19.833
 Contas a pagar (381) (1.568) (3.783) (35.808)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (37.771) (40.648) 240.950 147.042
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.000) (577) (13.324) (9.557)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (39.771) (41.225) 227.626 137.485
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (3.206) (2.527) (9.413) (10.012)
 Aportes e redução de capital, líquidos 66.523 85.785 (8.576) (8.663)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades de 
 investimento 63.317 83.258 (17.989) (18.675)
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos (15.012) 15.012 (20.065) (18.021)
 Participação de não controladores – – (61.165) (103.130)
 Partes relacionadas (2.259) (57.202) (72.831) 21.064
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades de 
 financiamento (17.271) (42.190) (154.061) (100.087)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.275 (157) 55.576 18.723
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 74.372 74.529 146.033 127.310
 No final do exercício 80.647 74.372 201.609 146.033
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.275 (157) 55.576 18.723

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Capital  
social

Atribuível aos  
quotistas da controladora Participação  

dos não  
controladores

Patrimônio  
líquido  

total
Lucros  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 100.000 157.257 257.257 165.120 422.377
Participação de não controladores – – – (103.130) (103.130)
Lucro líquido do exercício – 64.741 64.741 74.234 138.975
Em 31 de Dezembro de 2020 100.000 221.998 321.998 136.224 458.222
Participação de não controladores  – – – (61.165) (61.165)
Lucro líquido do exercício – 44.343 44.343 46.971 91.314
Lucros distribuídos – (176.518) (176.518) – (176.518)
Em 31 de Dezembro de 2021 100.000 89.823 189.823 122.030 311.853

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade limitada constituída em 
1982. Com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa é uma sociedade atuante nos 
mercados de construção civil e incorporações imobiliárias, com expertise e capacidade para executar obras 
comerciais, hospitalares e industriais nos setores público e privado, e também consultorias técnicas relaciona-
das a projetos. O desenvolvimento de empreendimentos de incorporação imobiliária, o qual também é reali-
zado por intermédio de Empresas com Propósito Específico (SPEs), nas quais a Empresa possui participação 
integral ou participa com outros sócios, figura geralmente como controladora e administradora. A emissão 
dessas demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria em reunião no dia 18 de março de 2022. 2. De-
claração de conformidade, base de apresentação, principais práticas contábeis e outras informações: 
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), referendados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), contemplando a orientação contida no Ofício Circular/CVM/SNC/
SEP 02/2020 sobre aplicação NBC TG (IFRS15) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil 
com referência aos aspectos de transferência de controle na venda de unidades imobiliárias, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas 
controladas é o real e todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em mi-
lhares de reais (moeda de apresentação), exceto quando indicado de outro modo. Não existem operações em 
moeda estrangeira. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contá-
beis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no custo histórico, como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das con-
traprestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Empresa no 
processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, a determinação 
da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos contingentes, estimativa de crédito 
de liquidação duvidosa, os custos orçados para os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. 
Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resultados considerados por essas estima-
tivas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamen-
te divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não supe-
rior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da administração da Empresa 
no processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações contábeis, estão 
divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações contábeis individuais: As demonstrações contábeis individuais 
da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). Nas demonstrações contábeis individuais, as controladas, controladas 
em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são 
feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para 
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações 
contábeis das controladas, controladas em conjunto e coligadas, para fins de equivalência patrimonial, são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Empresa e, quando necessário, são efetuados ajustes 
para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Empresa. A participação societária 
no resultado das controladas, controladas em conjunto e coligadas é demonstrada no resultado da controla-
dora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido da investida atribuível a Empresa. Após a 
aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa determina se é necessário reconhecer perda 
adicional do valor recuperável sobre o investimento da Empresa em sua sociedade controlada ou controlada 
em conjunto. A Empresa determina, em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os investi-
mentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recupe-
rável. Se assim for, a Empresa calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferen-
ça entre o valor recuperável da controlada, controlada em conjunto ou coligada e o valor contábil e reconhece 
o montante na demonstração do resultado da Empresa. (b) Demonstrações contábeis consolidadas: As 
demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Essas demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contábeis 
da MPD Engenharia Ltda. e empresas controladas. O controle sobre essas entidades é obtido quando a 
Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade de auferir 
benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
a consolidação das empresas controladas descritas na Nota 9. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas e o exercício 
social dessas sociedades coincide com o da Empresa. Na consolidação são eliminados os investimentos nas 
sociedades controladas, assim como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e os lucros não 
realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a parcela de participação dos não 
controladores. (i) Transações com participações de não controladores: A Empresa trata as transações 
com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos da Empresa e suas 
controladas. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapres-
tação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio 
líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também são registra-
dos diretamente no patrimônio líquido, na conta “Reserva de Lucros”. Quando a Empresa deixa de ter contro-
le, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor 
contábil reconhecida no resultado. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líquido.  
(ii) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: Os investimentos em coligadas nas demons-
trações contábeis consolidadas são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, de forma consis-
tente com o critério utilizado nas demonstrações contábeis individuais. A Empresa e suas controladas pos-
suem empreendimentos desenvolvidos em conjunto com terceiros, através de Sociedades em Conta de 
Participação - SCP, para desenvolvimento imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controladas, para representar 
seus direitos e as obrigações contratuais. Dessa forma, a participação nos ativos, passivos, receitas e despe-
sas relacionados a operação em conjunto são refletidos individualmente nas correspondentes rubricas das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa. O passivo correspondente as obrigações 
das devoluções dos recursos aportados pelos sócios nas SCPs estão classificadas como passivos financeiros 
sob a rubrica de Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (Nota 8). 2.1. Resumo das principais 
políticas contábeis: 2.1.1. Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de 
imóveis: Na apropriação do resultado com incorporação imobiliária e venda de imóveis foram adotados os 
preceitos introduzidos pelo CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2020, contemplando as orientações do Oficio 
CVM/SNC/SEP 02/2020, onde a transferência do controle do bem ou serviço contratado poderá ser eviden-
ciada em um momento específico do tempo ou ao longo do tempo. (i) Unidades não concluídas: Nas vendas 
de unidades não concluídas, as receitas são apropriadas ao resultado quando houver a transferência contínua 
do controle para instituição financeira ou cliente, utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada 
empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total 
orçado dos respectivos empreendimentos. Nos casos que durante o período de aprovação do cliente junto a 
entidade financiadora, se houver indícios que o cliente não cumprirá com sua parte contratual é realizada a 
provisão para distrato do seu valor integral. Os seguintes procedimentos são adotados para o reconhecimen-
to da receita de vendas das unidades em construção: • Os montantes das receitas de vendas apuradas, in-
cluindo a atualização monetária, líquido das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, 
ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno) cor-
respondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; • Os encargos financeiros direta-
mente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes a contas a pagar por aquisição de 
terrenos e as operações de crédito imobiliário, incorridos durante o período de construção, são apropriados ao 
custo incorrido dos empreendimentos imobiliários e refletidos no resultado por ocasião da venda das unidades 
do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. Os encargos financeiros das operações de financia-
mentos cujos recursos não foram aplicados nos empreendimentos imobiliários são apropriados ao resultado 
financeiro quando incorridos, assim como das contas a pagar de terrenos e das operações de crédito imobi- 
liário incorridos após a conclusão da construção dos empreendimentos imobiliários; • Os montantes recebidos 
com relação à venda de unidades imobiliárias quando superiores aos valores reconhecidos de receitas são 
contabilizados como adiantamentos de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante, respeitan-
do a data de entrega do empreendimento; • Os juros prefixados e a variação monetária incidentes sobre o 
saldo de contas a receber a partir da data de entrega das chaves são apropriados ao resultado, quando incor-
ridos, obedecendo ao regime de competência de exercícios; • As despesas com propaganda, marketing, 
promoção de vendas e outras atividades correlatas são reconhecidas ao resultado, na rubrica de “Despesas 
comerciais” (com vendas) quando efetivamente incorridas, respeitando-se o regime de competência contábil 
dos exercícios, de acordo com o respectivo período de veiculação; • Normalmente, as comissões sobre ven-
das das unidades imobiliárias são encargos pertencentes aos adquirentes dos imóveis. Entretanto, como es-
ses encargos são arcados pela entidade de incorporação imobiliária, as despesas incorridas são registradas 
como pagamentos antecipados, os quais são apropriados ao resultado na rubrica de “Despesas comerciais” 
(com vendas), observando-se os mesmos critérios de apropriação do resultado de incorporação e venda de 
imóveis (PoC); • O custo incorrido na construção e instalações do estande de vendas e apartamento modelo, 
quando sua vida útil econômica é estimada ser superior a um ano, é registrado no ativo imobilizado e a depre-
ciação reconhecida de forma linear no resultado do exercício na rubrica de “Despesas comerciais”; • As per-
mutas de terrenos, tendo por objeto a entrega de imóveis a construir, são apuradas com base no valor justo 
das unidades imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno é registrado como um componente do 
estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em contrapartida a adiantamento de clientes no passivo, no 
momento da assinatura do instrumento particular ou contrato relacionado à referida transação, desde que 
tenha sido obtido o registro de incorporação imobiliária do futuro empreendimento. As receitas e os custos 
decorrentes de operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos 
empreendimentos. (ii) Unidades concluídas: Nas vendas de unidades concluídas de empreendimentos imo-
biliários, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada com a transferência do controle 
desses bens, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. 2.1.2. Prestação de serviço: 
A controladora presta serviços de administração de obras para as sociedades investidas e outras partes rela-
cionadas e serviços de construção para terceiros, mediante contrato de empreitada global, taxa de adminis-
tração e gerenciamento de obras. Essas receitas são registradas conforme os serviços são executados, por 
regime de competência. 2.1.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor. 2.1.4. Instrumentos financeiros:  
2.1.4.1 Classificação e mensuração: A Empresa classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado ou custo amortizado. Essa 
classificação tem como base as características dos fluxos de caixas contratuais e o modelo de negócios para 
gerir o ativo da entidade, ou pode ser designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resulta-
do de forma irrevogável. A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os fluxos de 
caixas contratuais serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente do recebimento de principal e 
juros sobre o principal em datas específicas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros. A 
Empresa mensura os ativos financeiros pelo valor justo por meio de resultado quando o objetivo for a gestão 
imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para venda ou não de seu ativo. Esses ativos são mantidos 
para receber fluxos de caixa contratuais e vender. 2.1.4.2. Compensação de instrumentos financeiros; 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.1.4.3. Impairment de ativos financeiros: A Em-
presa avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, para todos ativos financeiros ava-
liados a custo amortizado. O valor da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos financeiros e seu 
valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercício. Se, num período subsequente, o 
valor da perda por impairment diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente, também impacta-
rá na demonstração do resultado. 2.1.5. Contas a receber: São provenientes das vendas de unidade imobili-
árias e prestações de serviços de construção civil, acrescidos de variação monetária e juros, líquidos de 
ajuste a valor presente. As contas a receber de clientes são constituídas aplicando-se o percentual de evolu-
ção da obra (PoC) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de 
venda, sendo assim determinado o montante das receitas acumuladas a serem reconhecidas, sobre o qual 
deduz-se as parcelas recebidas, determinando-se o valor do contas a receber. Quando o montante das par-
celas recebidas for superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado como adiantamento 
de clientes, no passivo. Quando concluída a construção, a totalidade das contas a receber estará apropriada 
contabilmente. Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o total das contas a receber é registrado no mo-
mento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Durante 
o período de construção, as parcelas contratuais a receber são ajustadas pela variação do Custo Unitário 

Básico da construção Civil - CUB e, após a conclusão, passa a ser atualizada com base na variação do Índice 
Geral de Preços do Mercado- IGPM, acrescido de juros que variam de 9% a 12% ao ano ou IPCA + 4,99% ao 
ano para novas vendas de unidades comerciais. Os juros e atualização monetária apropriados após a conclu-
são dos empreendimentos são refletidos na demonstração do resultado, obedecendo ao regime de compe-
tência de exercícios. O saldo no circulante é representado pelo fluxo financeiro das parcelas a receber em 
doze meses. O saldo remanescente é registrado no ativo não circulante, limitado ao valor registrado pelo an-
damento financeiro. O ajuste a valor presente é calculado entre o momento da assinatura do contrato e a data 
prevista para entrega das chaves do imóvel ao promitente comprador, utilizando uma taxa de desconto repre-
sentada pela taxa média dos financiamentos obtidos pela Empresa, líquida do efeito inflacionário ou NTN-B 
sendo das duas a maior. A taxa de desconto utilizada pela Empresa e suas controladas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 é de 5,14% (8,81% em 2020). A administração considera que não existem 
evidências objetivas para a constituição de perdas sobre a carteira de recebíveis, uma vez que, segundo os 
contratos vigentes, a posse do imóvel pelo cliente somente é efetivada caso o mesmo esteja cumprindo com 
suas obrigações contratuais. Contudo, foi constituída provisão para perda com rescisões para todos os casos 
onde há processos judiciais em andamento, pois evidenciam provável ocorrência de cancelamento de contra-
tos (distratos) no futuro (Nota 3.2). 2.1.6. Imóveis a comercializar: O custo dos imóveis é formado por gastos 
com: aquisição de terrenos (numerário ou permuta física avaliadas ao valor justo), despesas com incorpora-
ção, materiais, mão de obra aplicada (própria ou contratada de terceiros) e acrescidos dos eventuais encargos 
financeiros, quando há contratação de financiamento para obra. Os imóveis são demonstrados ao custo de 
construção, que não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em 
estoque corresponde ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. Os imóveis destinados à 
venda são revisados para avaliar a recuperação do valor contábil, quando eventos ou mudanças nos cenários 
macroeconômicos indicarem que o valor contábil não será recuperável. Se o valor contábil de um empreendi-
mento imobiliário não for recuperável, comparado com o seu valor realizável (liquido das despesas com ven-
das) por meio dos fluxos de caixa esperados, uma provisão é constituída. O estoque de terrenos é classificado 
no não circulante quando a expectativa de lançamento for superior a 12 meses à data do balanço.  
2.1.7. Adiantamentos para futuro aumento de capital: A Empresa efetua aportes de recursos nas socieda-
des investidas para posterior aumento do capital social da mesma, objetivando o financiamento de suas 
operações, não possuindo prazo determinado para sua capitalização. Os aportes são efetuados mediante a 
determinação da quantidade de quotas em que os mesmos serão convertidos, motivo pelo qual referidos va-
lores estão sendo apresentados em investimentos. 2.1.8. Propriedade para Investimentos: As propriedades 
para investimentos são representadas por imóveis comerciais e residenciais mantidos para auferir rendimento 
de aluguel. São mensuradas pelo valor de custo. Essas propriedades são baixadas quando deixam de ser 
permanentes. As transferências são realizadas para conta de propriedades para investimento, ou desta conta 
apenas quando houver uma mudança no seu uso. 2.1.9. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao 
custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 10.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resulta-
do, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva quando for o caso.  
2.1.10. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”): Os ativos não 
financeiros são revisados para verificação de impairment sempre que eventos e mudanças nas circunstâncias 
indicam que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual apresenta o maior valor entre o valor justo de um 
ativo, deduzido dos custos com a sua alienação, e o seu valor em uso, ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os 
ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.1.11. Fornecedores e credores por imóveis 
compromissados: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Credores por imóveis compromissados são 
relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de projetos de incorporação imobiliária. Contas 
a pagar aos fornecedores e credores por imóveis compromissados são classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano; caso contrário são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura/contrato correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros incorridos, sendo 
baixados pela liquidação das obrigações. 2.1.12. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos obtidos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em se-
guida, os empréstimos e financiamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos 
de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), deduzidos dos custos de captação 
com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável. 2.1.13. Outros ativos e passivos (circu-
lantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus be-
nefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incor-
ridos. 2.1.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo 
e relevantes de curto prazo são avaliados e ajustados, quando aplicável, pelo seu valor presente, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais previstos. Entidades de incorporação imobiliária, nas vendas a 
prazo de unidades não concluídas, apresentam recebíveis com atualização monetária, inclusive a parcela das 
chaves, sem juros, os quais devem ser descontados a valor presente, uma vez que os índices de atualização 
monetária contratados não incluem o componente de juros. O registro e a reversão do ajuste a valor presente 
são realizados tendo como contrapartida o próprio grupo de receitas de incorporação imobiliária. Vide descri-
ção da taxa utilizada na Nota 2.1.5. Para outros ativos e passivos sujeitos ao ajuste a valor presente o registro 
e a reversão são alocados nas linhas de receita operacional, receita financeira e despesa financeira, conforme 
aplicável. 2.1.15. Tributo sobre a renda e contribuição social: As despesas de tributo sobre a renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os tributos corrente e diferido, ambos reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. O encargo de tributo sobre a renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. Na controladora são calculados com base no Lucro 
Real e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de 
determinação de exigibilidade, calculada pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado se-
gundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Algumas controladas adotam a sistemática do 
patrimônio de afetação. Sendo assim, optou-se pela tributação de seus resultados em conformidade com o 
Regime Especial de Tributação (RET), em que as receitas operacionais com venda e imóveis são tributadas, 
de forma definitiva, à alíquota de 4% (alíquota que abrange inclusive as contribuições para a COFINS e para 
o PIS/ PASEP). Porém, para as controladas que não adotam o patrimônio de afetação, a sistemática é o lucro 
presumido, com presunção de 8% e 12% de base (IR e CSLL respectivamente), em que as receitas tributa-
das, à alíquota de 15% mais adicional de 10% para Tributo sobre a Renda e 9% para Contribuição Social so-
bre o Lucro líquido. O tributo sobre a renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Uma das principais diferenças corres-
ponde ao critério de apuração das receitas pelo regime fiscal (regime de caixa) e societário (PoC). O tributo 
sobre a renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente se for provável de que lucro tri-
butável futuro esteja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporárias possam ser 
usados. Os tributos sobre a renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequí-
vel legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os im-
postos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma 
autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liqui-
dar os saldos numa base líquida. 2.1.16. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro 
e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) Ativos contingentes: são reconhecidos 
somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; (ii) Passivos 
contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes esti-
mados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as 
instâncias. 2.1.17. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Empresa espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, 
por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quan-
do o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.1.18 Receitas: (a) Receitas de incorporação imobiliária
A política de reconhecimento das receitas das transações de venda de unidades imobiliárias em construção 
deve ser pelo método evolutivo de construção (PoC - Percentage of completion), conforme descrito no item 
2.1.1. (b) Receitas de construção: Para receita de construção, seus cálculos são auferidos através das me-
dições físicas, que correspondem à evolução física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação 
custo incorrido x custo orçado. Conforme já descrito no item 2.1.2. (c) Gerenciamento de obras: Para os 
serviços de Administração e Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada. 
2.1.19 Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
pelo método indireto e estão apresentados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) - Demons-
tração dos fluxos de caixa. 2.1.20 Novos procedimentos contábeis, alterações e interpretações de nor-
mas: Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Empresa, estão descritas a 
seguir. A MPD Investimentos pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. a) CPC 11, CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB 
emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos 
de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Con-
tratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como 
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo 
contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os 
requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos 
anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os as-
pectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: (i) Uma adaptação 
específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável); e (ii) Uma 
abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio), principalmente, para contratos de curta dura-
ção. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresen-
tação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a 
IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. A Administração entende que essa norma não 
se aplica às demonstrações contábeis da Empresa. (b) CPC 26 (R1)/IAS 1: Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: Classificação de passivos como circulante e não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1), de forma a especificar os requi-
sitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: O que significa 
um direito de postergar a liquidação: (i) Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; (ii) 
Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
e (iii) Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a MPD In-
vestimentos avalia o impacto que as alterações teriam na prática atual e se os contratos de empréstimo exis-
tentes poderiam exigir renegociação, entretanto até o momento a Administração conclui que estas emendas 
não trouxeram impactos significativos nas demonstrações contábeis da empresa. c) CPC 23/IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações 
ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º 
de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. A Administração não espera que 
as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Empresa. d) CPC 26  
(R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de 
políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 
(R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para 
ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As altera-
ções são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o reque-
rimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divul-
gação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º 
de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece 
guias não obrigatórias na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma 

data para adoção desta alteração não é necessária. A Administração está atualmente avaliando os impactos 
dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações contábeis da Empresa requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
contábeis. 3.1. Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Incorporação imobiliária: Para fins de aplica-
ção da política contábil de reconhecimento de receita, a administração segue os preceitos introduzidos pelo 
CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando as orientações do Oficio CVM/SNC/SEP nº 02/2018, 
onde a transferência do controle do bem ou serviço contratado poderá ser evidenciada em um momento es-
pecifico do tempo ou ao longo do tempo. Para definição da forma de apropriação da receita, é preciso verificar 
o cumprimento das obrigações de performance. Tal verificação se dá em cinco etapas:1) identificação do 
contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação 
do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Mediante esse julga-
mento, a apropriação da receita dos empreendimentos de incorporação imobiliária é feita pelo método do 
percentual de conclusão da obra (PoC). Esse percentual é encontrado pela proporção dos custos incorridos 
até o momento da apuração, em relação ao custo total previsto até a conclusão da obra. Construção: Para 
contratos de construção, seus cálculos são auferidos através de medições físicas, que correspondem à evo-
lução física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorrido x custo orçado. Geren-
ciamento de obras: Para os serviços de administração e gerenciamento de obras, a receita é calculada apli-
cando-se a taxa contratual negociada, sobre os custos incorridos na obra. (b) Reconhecimento de receita 
- responsabilidade pela contratação e pagamento da comissão de corretagem. O encargo relacionado 
com a comissão de vendas é de responsabilidade do adquirente do imóvel, incorporando o preço de venda 
fixado nos contratos firmados com os adquirentes do imóvel e a correspondente receita reconhecida pela 
Empresa. 3.2. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estima-
tivas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir: (a) Reconhecimento de receita e estimativa de margem de obra: A Empresa e suas 
controladas usam o método de Porcentagem de Conclusão (PoC) para contabilizar seus contratos de venda 
de unidades nos empreendimentos de incorporação imobiliária. O uso do método PoC requer que a Empresa 
estime os custos a serem incorridos até o término da construção e entrega das chaves das unidades imobili-
árias pertencentes a cada empreendimento de incorporação imobiliária, para estabelecer uma proporção em 
relação aos custos já incorridos. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previs-
tos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e 
os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Empresa de acordo com o método contá-
bil utilizado. (b) Cancelamento de contratos de venda: As vendas são substancialmente realizadas durante 
o período de construção, com alienação fiduciária das unidades imobiliárias vendidas. O recebimento das 
vendas ocorre parceladamente a partir da assinatura dos contratos, sendo que parcela substancial é recebida 
por ocasião da conclusão do empreendimento, quando o cliente obtém o financiamento junto a instituição fi-
nanceira (repasse), quitando o saldo existente. Por diversos fatores, dentre os quais a deterioração da quali-
dade de crédito dos clientes, as operações de repasse podem não ser satisfatoriamente concluídas com todos 
os clientes, ocorrendo o distrato dos contratos então firmados, retornando a unidade para ser novamente co-
mercializada. As demonstrações contábeis contemplam provisão para fazer face a distratos, para clientes que 
apresentam, na data das demonstrações contábeis, parcelas vencidas significativas e para as quais nenhuma 
renegociação foi formalizada. Todavia, com o passar do tempo, novos clientes poderão vir a demonstrar falta 
de capacidade de honrar seus compromissos de quitação do saldo por ocasião da conclusão da construção 
de sua unidade. (c) Tributos/Contingências: A Empresa e suas controladas estão sujeitas, no curso normal 
dos nossos negócios, a investigações, fiscalizações, processos judiciais e procedimentos administrativos em 
matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. A Empresa e 
suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Empresa e suas 
controladas, tampouco, que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posterior-
mente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos ou judi-
ciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (d) Garantias: 
São fornecidas garantias limitadas pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreen-
dimentos imobiliários comercializados e obras referente aos serviços de construção. A garantia pela execução 
dos serviços (responsabilidades e custos) é de responsabilidade da construtora contratada para a construção 
dos empreendimentos. As provisões para garantias são estimadas com base no histórico de garantias dos 
últimos cinco anos dos empreendimentos. 4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Empresa e de 
suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros dos finan-
ciamentos de crédito imobiliário, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados 
ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concen-
tra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempe-
nho financeiro da Empresa e de suas controladas. A Empresa e suas controladas não têm como prática fazer 
uso de instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada 
pela tesouraria central da Empresa, a qual identifica, avalia e protege a Empresa contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com as sociedades controladas. (a) Risco de mercado: A indústria de construção civil 
e incorporação imobiliária é cíclica e significativamente influenciada por mudanças nas condições econômicas 
gerais e locais, como: • Níveis de emprego; • Crescimento populacional; • Confiança do consumidor e estabi-
lidade dos níveis de renda; • Disponibilidade de financiamento para aquisição de áreas de terrenos residen-
ciais; • Disponibilidade de empréstimos para construção e aquisição de imóveis; • Disponibilidade de proprie-
dades para locação e venda; • Condições de revenda no mercado imobiliário. (b) Risco cambial: Considerado 
praticamente nulo em virtude da Empresa e suas controladas não possuírem ativos ou passivos denominados 
em moeda estrangeira, bem como não possuir dependência significativa de materiais importados em sua 
cadeia produtiva. Adicionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam vendas indexadas em moeda 
estrangeira. (c) Risco das taxas de juros: Os resultados da Empresa e suas controladoras estão suscetíveis 
a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras, contas a receber e empréstimos e 
financiamentos. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão na Nota 11. As taxas de juros 
contratadas sobre aplicação financeiras estão mencionadas na Nota 5. Sobre as contas a receber de imóveis 
concluídos, conforme Nota 6, incidem juros que variam de 9% a 12% a.a., ou IPCA + 4,99% ao ano para novas 
vendas de unidades comerciais, apropriado “pro rata temporis”. Adicionalmente, como mencionado na Nota 
14, parcela substancial dos saldos mantidos com partes relacionadas e os saldos mantidos com parceiros nos 
empreendimentos, não estão sujeitos a encargos financeiros. (d) Risco de crédito: O risco de crédito de a 
contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato 
com o cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta ao risco em suas atividades ope-
racionais (principalmente com relação a caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes). O risco 
de crédito nas atividades operacionais da Empresa é administrado por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados pe-
riodicamente. A composição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da carteira de contas a receber 
estão demonstrados nas Notas 5 e 6, respectivamente. (e) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Empresa e suas controladas não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos em função de diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.  
O controle da liquidez e o fluxo de caixa da Empresa e suas controladas são monitorados diariamente pelas 
áreas de gestão da Empresa, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa e de suas controladas ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo 
seu rating de crédito perante as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. 
Condizente com outras Empresas do setor, a Empresa e suas controladas monitoram o capital com base em 
índice que corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patri-
monial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líqui
da. Referidos índices podem ser assim sumariados: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos – 15.012 146.107 166.172
Partes relacionadas 73 3.970 228.653 127.688

73 18.982 374.760 293.860
Caixa e equivalentes de caixa (80.647) (74.372) (201.609) (146.033)
Divida liquida (80.574) (55.390) 173.151 147.827
Patrimônio líquido 189.823 321.998 311.853 458.222
Patrimônio líquido e divida liquida 109.249 266.608 485.004 606.049
Percentual -74% -21% 36% 24%
(g) Analise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de juros e outros indexadores 
dos ativos e passivos financeiros:
Passivo: Índice atrelado 31/12/2021 Provável 50% 75%
Empréstimo e financiamentos (NE 11) CDI 4 146.107 5.844 8.766 10.227
Credores por imoveis compromissados (NE 12) IGPM 8,98 167.538 15.045 22.567 26.329
Ativo: Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 173.270 6.931 3.465 1.733
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 107.644 9.666 4.833 2.417
Unidades não concluídas CUB 8,14 88.273 7.185 3.593 1.796
Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou como provável as variações 
decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB acumulados em 31 de dezembro de 2021 ou projeção divul-
gada pelo Boletim Focus, emitido pelo Banco central, para 2021. Nos cenários adicionais é contemplada, no 
caso dos ativos financeiros, a deterioração das variações percentuais em 50% e 75%. Para os passivos finan-
ceiros, a análise contempla uma variação superior dos indexados em 50% e 75%. A Empresa procura não ter 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F09E-ED0B-CD8D-081D.
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descasamentos em termos de moedas e taxas de juros. As obrigações estão atreladas majoritariamente à 
inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passivos denominados em moeda estrangeira nem dependência 
significativa de materiais importados na cadeia produtiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre inde-
xadores de passivos e ativos, mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear as 
obrigações financeiras e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para balancear o custo de construção 
a incorrer. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Caixa 1.194 246 1.194 247
Bancos - Conta movimento 15.203 3.040 27.145 10.536
Aplicações financeiras 64.250 71.086 173.270 135.250

80.647 74.372 201.609 146.033
Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas Instituições Financeiras de primeira 
linha, apresentados acima. As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por aplicações 
em fundos de investimentos privados RF FICFI e Certificados de Depósitos Bancários, remunerados pelas 
taxas médias de 98,64% à 106% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata. 
6. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Prestação de serviços 48.766 33.456 49.590 35.161
Promitentes compradores de imóveis
 Unidades concluídas – – 107.644 181.552
 Unidades não concluídas – – 88.273 109.991
 (–) Ajuste a valor presente – – (5.312) (2.671)
 (–) Provisão para distratos – – (17.216) (10.808)
 (–) Credores imov Compromissados – – (144) (764)

– – 173.245 277.300
Total das contas a receber 48.766 33.456 222.835 312.461
Circulante (48.766) (33.456) (128.411) (204.402)
Não circulante – – 94.424 108.059
A Empresa e suas controladas efetuam o reconhecimento da receita dos contratos de venda de unidades em 
construção com base no percentual de evolução da obra. Em decorrência, o saldo de contas a receber  
das unidades vendidas e ainda não concluídas não está refletido integralmente nas demonstrações  
contábeis, uma vez que o seu registro é limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das 
parcelas já recebidas. A determinação da receita apropriada em relação aos contratos firmados pode assim 
ser apresentada:
Descrição 2021
Valor atualizado dos contratos de venda 3.164.749
 Receita a apropriar (224.841)
 Receita apropriada 2.939.908
 (–) Recebimentos (2.743.991)
 (–) Provisão para pagamento de comissão na compra de terrenos (144)
 (–) Ajuste a valor presente (5.312)
 (–) Provisão para distratos (17.216)

173.245
A composição do total da carteira de recebíveis em 31 de dezembro de 2021, sem considerar as provisões e 
o ajuste a valor presente, pode ser assim apresentada por vencimento:
Ano - descrição Concluídos Em construção Total
Vencidos
Anterior a 2019 2.883 – 2.883
Em 2019 928 – 928
Em 2020 1.300 – 1.300
Em 2021 2.384 154 2.538

7.495 154 7.649
A vencer
2022 25.025 62.668 87.693
2023 17.913 14.334 32.247
2024 14.579 11.116 25.695
2025 12.601 1 12.602
2026 em diante 30.031 – 30.031

100.149 88.119 188.268
107.644 88.273 195.917

7. Imóveis a comercializar: Representados pelos custos incorridos das unidades imobiliárias concluídas e 
em construção, conforme demonstramos a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Terrenos para futura incorporação – – 263.427 167.307
Imóveis em construção (a) – – 32.230 46.112
Imóveis concluídos – – 40.092 75.820
Encargos Financeiros (b) – – 1.282 4.035
Adiantamento a fornecedor – – 3.290 6.412
Custo incorrido em unidades cuja venda foi provisionada – – 5.220 3.409
Total – – 345.541 303.095
Circulante – – 303.521 272.002
Não circulante – – 42.020 31.093

(a) O quadro a seguir demonstra a composição dos custos incorridos dos empreendimentos em construção:

Descrição 2021 2020

Custo incorrido acumulado 176.787 205.250

Custo apropriado às unidades vendidas (144.557) (159.138)

Imóveis em construção 32.230 46.112

(b) A movimentação e o saldo dos juros capitalizados nos estoques podem ser assim demonstrados:

Descrição 2021 2020 2021 2020

No início do exercício – – 4.035 6.955

Juros incorridos em financiamentos de construção (Nota 12) – – 1.660 3.198

Apropriação dos juros ao custo das unidades vendidas – – (4.413) (6.118)

No fim do exercício – – 1.282 4.035

Os encargos financeiros capitalizados são oriundos dos empréstimos captados por meio do Sistema Finan-

ceiro Habitacional pelas próprias sociedades controladas. 8. Operações de construção: A Empresa executa 

serviços de construção e efetua o gerenciamento de caixa dos respectivos projetos, efetuando a prestação de 

contas aos clientes de forma sistemática. Os saldos ativos correspondem a recursos a serem reembolsados 

pelos clientes e os saldos passivos a adiantamentos recebidos por conta da execução das obras objeto do 

contrato de construção. Dentre as obras executadas, parcela corresponde a empreendimentos imobiliários e 

serviços de construção civil nos quais a Empresa também possui participação através de sociedades de 

propósitos específicos (SPEs) ou Consórcios. A composição dos saldos está a seguir demonstrada:

Controladora Consolidado

Ativo e Passivo 2021 2020 2021 2020

Hesa 84 Investimentos Imobiliários Ltda. 193 – 193 –

Hesa 70 Investimentos Imobiliários Ltda. – – – (86)

Hesa 66 - Concept Office (5) – (85) (199)

Hesa 157 Investimentos Imobiliários Ltda. 714 – 714 –

Hesa 109 - Landscape BY Helbor 473 – 473 (473)

Hesa 129 - Patteo Mogilar Sky Mall & Offices 16 16 16 16

Hesa 133 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.066 1.066 1.066 816

Hesa 136 - Investimentos Imobiliários (343) – (343) –

Hesa 139 - Investimentos Imobiliários 2.090 3.066 2.090 3.059

Consórcio Servitec/MPD – 68 – 68

SCP Hospital Bandeirantes – 441 – 441

Consórcio Coppio/MPD – 44 – 44

SCP Hangar – 203 – 203

Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda. (132) – (132) (470)

Meribaspe 2.565 – 2.565 –

SCP Ita – (2) – (2)

Consórcio BLK/MPD – (2.714) – (2.714)

Belo Horizonte – 360 – 360

SCP Hospital SBC 72 696 72 696

Hesa 168 - Investimento Imobiliários SPE (5) – (5) –

Hesa 96 - Investimento Imobiliários SPE 50 18 50 18

Consórcio Água Paraopeba – 6.463 – 6.463

SCP Hospital Salvador 340 48 340 48

Engeform Construções (85) – (85) –

Hesa 172 - Investimentos Imobiliários Ltda. 2.865 (46) 1.565 (2.005)

Ministério Público do Paraná – 511 – 511

Consórcio MS Butantã – – – (1.000)

SDI Modular 71 – 71 –

ALDEN 3 - Investimentos Imobiliários S. A. (453) (3.581) (453) (3.581)

Alden 1 31 – 31 –

HBR 35 Investimentos Imobiliários Ltda. 4.710 – 4.710 –

Rotterdan Empreendimento e Participações SPE Ltda. 207 197 207 197

Passareli Engenharia e Construção Ltda. 79 357 79 357

BSP Empreendimentos Imobiliários D127 Ltda. – – – –

Consórcio Rio - DBO Alto Pirajucara – 3.645 – 3.645

Butantã Pinheiros SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. 151 – 151 –

Credores para adequação de Unidades AMZ (400) (400) (838) (400)

14.270 10.456 12.452 6.012

Ativo circulante 35.782 20.662 35.782 20.662

Passivo circulante (21.512) (10.206) (23.330) (14.650)

14.270 10.456 12.452 6.012

2020
Consolidado

Investida
% -  

Participação
Patrimônio  

Liquido
Saldo do  

Investimento
Resultado  

do exercicio
Equivalência  

Patrimonial
Diretas
Office Shopping 2 Empreendimentos
 Ltda. 30,72% 25 572 – –
SCP Hospital Botucatu 40,00% (174) 1.648 (1) (1)
Indiretas
Hesa 109 20,00% 1.517 875 1.197 239
Hesa 129 20,00% (13.897) 911 (833) (167)
Hesa 131 20,00% (23.889) 4.790 (45) (9)
Hesa 133 20,00% (4.593) 1.117 1.948 390
Hesa 136 20,00% 2.883 (496) (396) (79)
Hesa 138 20,00% (7.833) 1.555 (90) (18)
Hesa 139 20,00% (9.306) 4.725 2.077 415
Hesa 168 20,00% (14.395) 3.298 (296) (59)
Hesa 172 10,00% (21.535) 5.594 8.850 885
Hesa 157 20,00% (4.379) 3.574 11.119 2.224
Hesa 38 20,00% 625 44 39 8
Hesa 43 20,00% 1.280 155 303 61
Hesa 52 20,00% 825 666 902 180
Hesa 66 20,00% (7.008) 1.531 169 34
Hesa 70 20,00% (5.252) 834 460 92
Hesa 84 20,00% (44.113) 2.432 (393) (79)
Hercap 0,00% – 3.319 – –
Stan 35 50,00% – 6.552 (6) (3)
HESA 119 20,00% – 4.792 (105) (21)
Artesano 40,00% 942 1.268 (1.741) (696)
Distribuição de lucro desproporcional
  ao capital – – – (261)
Total (Coligadas) (148.277) 49.756 23.159 3.135

2021 2020
Controladora Controladora

% -  
Partici- 
pação

Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do  

Exercício

Total do  
patrimônio  

líquido
Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do  

Exercício

Total do  
patrimônio 

 líquido
Futura 1 
 Empreendimentos Ltda.74,00% 412 807 (395) (470) 374 717 (219) (342)
Futura 7 
 Empreendimentos Ltda.90,00% – – – – 446 450 (4) 444
Jardins de Tamboré 
 Empreendimentos Ltda.49,10% 765 505 260 (250) 2.462 1.261 711 384
MPD Engenharia e 
 Incorporações Ltda. 49,55% 167 975 (808) 132 700 364 (14) 336
MPD Investimentos
  Imobiliários Ltda. 96,16% 397.560 339.998 57.562 (57.003) 793.123 646.127 89.106 146.996
Office Tamboré
 Empreendimentos Ltda.47,05% 166 244 (78) 10 134 168 155 (34)
Premium Tamboré
 Empreendimentos Ltda.49,10% 7.384 4.574 2.810 (2.762) 12.026 12.016 1.630 10
Quadra U2 
 Empreendimentos Ltda.99,10% 256 253 3 (104) 254 358 (2) (104)
Resort Tamboré
 Empreendimentos Ltda.49,10% 1.452 457 996 10 2.840 2.265 1.302 574
Terraços de Tamboré 
 Empreendimentos Ltda.49,10% 821 1.959 (1.138) 277 3.104 3.037 2.112 67
Saldo Controladas 408.983 349.772 59.212 (60.160) 815.463 666.763 94.777 148.331
SCP Hospital Botucatu 40,00% 44 172 (128) (175) 96 272 (2) (175)
Office Shopping 2 
 Empreendimentos Ltda.30,72% 25 25 – 25 25 25 – 25
Saldo Coligadas 69 197 (128) (150) 121 297 (2) (150)
Total (Controladas e 
 Coligadas) 409.052 349.969 59.084 (60.310) 815.584 667.060 94.775 148.181
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional de lucros em relação aos 
percentuais de participação no capital social. O valor a ser distribuído a cada sócio é determinado por  
ocasião da deliberação de sua distribuição, não havendo acordo formal estabelecendo regras definidas para 
sua efetivação.
10. Imobilizado: Controladora Consolidado

% - Taxa de 
 depreciação anual 2021 2020 2021 2020

Móveis e utensílios 10 510 510 640 525
Máquinas e equipamentos 10 189 178 191 180
Imóveis 20 – – 1.154 1.154
Equipamentos de informática 20 2.911 2.597 3.016 2.702
Benfeitorias em Propriedade de Terceiros 4 2.284 2.284 2.353 2.284
Instalações 10 544 544 552 552
Equipamentos de telefonia 10 164 120 173 129
Aeronave compartilhada 10 1.445 1.245 1.445 1.245
Estande de vendas (a) – – 35.632 32.152

8.047 7.478 45.156 40.923
(–) Depreciação acumulada (4.515) (3.939) (31.745) (29.430)

3.532 3.539 13.411 11.493
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento modelo, os quais são capitaliza-
dos apenas quando a expectativa de vida útil econômica for superior a um ano e depreciados de acordo com 
o prazo de vida útil econômica e baixados caso ocorra sua demolição antes do término da vida útil estimada.
A movimentação do ativo imobilizado pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício 3.613 3.589 13.291 11.044
Adições 70 – 820 897
Depreciação (151) (50) (700) (448)
No fim do exercício 3.532 3.539 13.411 11.493
11. Propriedades para Investimentos: Propriedades para investimentos correspondem a imóveis comerciais 
e residenciais destinadas a locação. O saldo apresentado em 2021 no montante de R$ 26.349 (2020 - R$ 
62.599) está registrado a valor de custo, conforme descrito na Nota 2.1.8.

Consolidado
2021 2020

No início do exercício 62.599 115.534
Adições 10.915 3.195
Baixas (49.493) (59.217)
Depreciação 2.328 3.087
No fim do exercício 26.349 62.599
Como mencionado na Nota 2.1.8 independentemente da opção da contabilização pelo valor de custo desses 
imóveis efetuamos abaixo demonstrativo de quanto seria o valor justo dessas unidades:

Consolidado
2021 2020

Valor residual de custo 26.349 62.599
Valor justo apurado 57.589 121.009
Varição do custo x valor justo 31.240 58.410
12. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Tipo Taxa Vencimento 2021 2020 2021 2020
Capital de Giro 3,3% + CDI 25/06/2021 – 15.012 – 15.012
Plano Empresário 9,00% a.a. + TR 01/05/2021 – – 20.734 20.080
CRI 2,7% a.a. + CDI/9,65% a.a. 01/06/2024 – – 54.405 75.221
CRI Daycoval – – 30.008 –
NP Itaú 1,75% a.a. + CDI 01/11/2024 – – 40.960 55.859
Total – 15.012 146.107 166.172
Circulante – 15.012 53.222 73.863
Não circulante – – 92.885 92.309
O saldo corresponde a operações de financiamentos, fundamentalmente, para compra de novos terrenos 
estão sujeitos a CDI (Certificados de Depósitos Interbancários) acrescido de juros que variam de 1,75% a.a. 
a 3,60% a.a., e um contrato com taxa prefixada de 9,65% ao ano. Em garantia dos financiamentos são con-
cedidas alienações fiduciárias de imóveis e quotas de SPE. No caso das operações de financiamentos para 
construção de empreendimentos, as taxas praticadas variam em: Taxa Referencial (TR) acrescidos de juros 
entre 9,06% a.a. a 10,48% a.a., se Selic acima de 8,5% a.a., caso a Selic esteja abaixo de 8,5% a.a., 70% da 
taxa Selic acrescidos de juros entre 2,72% a.a. a 4,25% a.a. Neste caso a garantia é o terreno, a obra execu-
tada e os recebíveis, a parcela não circulante tem previsão de liquidação para o exercício de até 05/2024, 
quando deverá ocorrer a conclusão do empreendimento, porém o vencimento contratual é 11/2024. A movi-
mentação pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício – – 151.160 184.193
Captações – 15.000 50.598 48.572
Pagamentos do principal – – (51.961) (69.257)
Encargos Incorridos – 12 3.570 9.702
Encargos pagos – – (7.260) (7.038)
No fim do exercício – 15.012 146.107 166.172
Os montantes classificados no não circulante têm a seguinte previsão de liquidação, por ano:

Consolidado
Ano 2021
2023 35.815
2024 22.765
2025 em diante 34.305

92.885
A Empresa possui cláusulas de covenants financeiros e não financeiros que em caso de não cumprimento, 
ensejará a classificação das dívidas para o passivo circulante. A Empresa declara que está adimplente com 
as cláusulas de covenants financeiros e não financeiros. 
13. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Salários a pagar 1.706 1.080 1.780 1.117
Obrigações sociais 5.758 3.965 5.892 4.073
Provisão de férias 5.776 4.394 5.913 4.405
Outros 573 1.970 516 1.917

13.813 11.409 14.101 11.512
14. Tributos e contribuições: 14.1 Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
IRPJ/CSLL 795 53 1.471 809
PIS/COFINS 3.468 1.249 4.190 2.279
ISS 347 454 566 754
RET (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) – – 1.395 2.116
Contrbiuição ao INSS calculada sobre a Receita 1.196 1.259 1.196 1.259
Impostos retidos 2.165 660 2.621 1.350
Total 7.971 3.675 11.439 8.567
14.2 Tributos e contribuições diferidos: O tributo sobre a renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros decorrentes de diferenças temporárias entre a 
base de cálculo determinada em regime de caixa (Instrução Normativa SRF nº 84/79) e a apropriação contá-
bil das receitas com base no PoC (Resolução CFC nº 963/03), como a seguir indicado:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
PIS diferido 11 100 744 1.228
COFINS diferido 51 462 3.437 5.675
CPRB diferido 3 55 3 54

65 617 4.184 6.957
IRPJ diferido (29.004) (18.957) (31.388) (17.963)
CSLL diferido (10.804) (6.823) (10.889) (5.837)

(39.808) (25.780) (42.277) (23.800)
Total (39.743) (25.163) (38.093) (16.843)
Ativo 39.824 26.852 46.067 30.656
Passivo (81) (1.689) (7.974) (13.813)
Total 39.743 25.163 38.093 16.843
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do recebimento das parcelas 
de vendas resumido na Nota 6. (a) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos ativo:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano 39.824 26.852 45.991 30.656
IR e CSLL 39.824 26.852 45.991 30.656
(b) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos passivos

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Exigível em um ano 64 618 2.147 4.578
Acima de um ano – – 2.035 2.379
PIS, COFINS e CPRB 64 618 4.182 6.957

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Exigível em um ano 17 1.071 1.926 4.688
Acima de um ano – – 1.790 2.168
IR e CSLL 17 1.071 3.716 6.856
Conforme mencionado na Nota 2.1.15, a sociedade controladora adota a sistemática do lucro real para apu-
ração do tributo sobre a renda e da contribuição social. Em 31 de dezembro de 2021, a controladora possuía 
provisões não dedutíveis temporariamente na determinação do tributável e imposto diferido sobre prejuízo 
fiscal, para os quais foi constituído o correspondente crédito tributário, no montante de R$ 38.152, sendo R$ 
6.226 de diferenças temporárias e R$ 31.926 de prejuízo fiscal. 14.3 Reconciliação da despesa de tributo 
sobre a renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fis-
cais do tributo sobre a renda e contribuição social é demonstrada a seguir:

9. Investimentos:  a) A movimentação dos investimentos da Controladora pode ser assim apresentada:
Saldo 2020 de 
 investimento

Aporte/Redução 
 de AFACs

Aporte/Redução 
 de capital

Distribuição de lucro não  
proporcional  ao capital

Equivalência  
Patrimonial

Distribuição  
Lucros

Cessão  
de Quotas

Saldo 2021 de 
 investimento

Futura 1 Empreendimentos Ltda. (253) – – (94) (292) – – (639)
Jardins de Tamboré Empreendimentos Ltda. 258 (254) – – 122 (122) – 4
MPD Engenharia e Incorporações Ltda. 168 (15) (97) 10 (404) – – (338)
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 11.458 – – (1.646) 57.834 (64.585) – 3.061
Office Tamboré Empreendimentos Ltda. (17) 19 – – (37) – – (35)
Premium Tamboré Empreendimentos Ltda. 5 18 – – 1.321 (1.321) – 23
Quadra U2 Empreendimentos Ltda. (103) – – – 2 – – (101)
Resort Tamboré Empreendimentos Ltda. 273 (149) (116) – 468 – – 476
Terraços de Tamboré Empreendimentos Ltda. 32 99 – – (535) – – (404)
Saldo Controladas 11.821 (282) (213) (1.730) 58.479 (66.028) – 2.047
SCP Hospital Botucatu (70) – – – (51) – – (121)
Office Shopping 2 Empreendimentos Ltda. 8 – – – – – – 8
Saldo Coligadas (62) – – – (51) – – (113)
Distribuição de lucro não proporcional ao capital – – – 1.730 (1.730) – – –
Total (Controladas e Coligadas) 11.759 (282) (213) – 56.698 (66.028) – 1.934

Saldo 2019 de 
 investimento

Aporte/Redução 
 de AFACs

Aporte/Redução 
 de Capital

Distribuição de lucro não  
proporcional ao capital

Equivalência  
Patrimonial

Cessão  
de Quotas

Distribuição 
 Lucros

Saldo 2020 de 
 investimento

Futura 1 Empreendimentos Ltda. (91) – – – (162) – – (253)
Futura 7 Empreendimentos Ltda. (1) – – – – 1 – –
Jardins de Tamboré Empreendimentos Ltda. 75 183 – – 180 – (180) 258
MPD Engenharia e Incorporações Ltda. 165 20 – (10) (7) – – 168
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 11.462 – – (2.080) 85.685 – (83.609) 11.458
Office Tamboré Empreendimentos Ltda. (89) – – – 72 – – (17)
Premium Tamboré Empreendimentos Ltda. 5 – – – 766 – (766) 5
Quadra U2 Empreendimentos Ltda. (102) 1 – – (2) – – (103)
Resort Tamboré Empreendimentos Ltda. 101 56 – – 614 – (498) 273
Terraços de Tamboré Empreendimentos Ltda. 32 0 – – 993 – (993) 32
Saldo Controladas 11.557 260 – (2.090) 88.139 1 (86.046) 11.821
SCP Hospital Botucatu (69) – – – (1) – – (70)
Office Shopping 2 Empreendimentos Ltda. 8 – – – – – – 8
Saldo Coligadas (61) – – – (1) – – (62)
Distribuição de lucro não proporcional ao capital – – – 2.090 (2.090) – – –
Total (Controladas e Coligadas) 11.496 260 – – 86.048 1 (86.046) 11.759
b) A movimentação dos investimentos do Consolidado pode ser assim apresentada:

Saldo 2020  
de investimento

Aportes/redução  
de AFACs

Aporte/redução 
 de capital

Distribuição de lucro não 
 proporcional ao capital

Equivalência  
patrimonial

Distribuição  
dos dividendos

Redução de capital para 
 absorção de prejuízo

Saldo 2021 de 
 investimento

Hercap 3.319 – – – – – – 3.319
SCP Hospital Botucatu (70) – – – (51) – – (121)
Office Shopping 2 8 – – – – – – 8
Hesa 109 875 – 1.770 2 1.031 (360) – 3.318
Hesa 129 911 110 (24) – (347) – 394 1.044
Hesa 131 4.790 (1.140) 1.223 – (1) – 37 4.909
Hesa 133 1.109 307 160 (6) 177 (250) – 1.497
Hesa 136 (496) (430) (1.360) 14 93 – 2.356 177
Hesa 138 1.555 (210) 231 – – – 19 1.595
Hesa 139 4.725 (3.380) 4.184 – 2.764 – 96 8.389
HESA 157 3.574 (700) 697 540 2.471 (760) 323 6.145
Hesa 168 3.298 (1.240) 2.996 – 144 – 174 5.372
Hesa 38 44 77 (60) (56) (36) (25) 165 109
Hesa 43 155 (40) (426) (361) 39 (50) 767 84
Hesa 52 666 – 1.000 30 155 (600) – 1.251
Hesa 66 1.531 – (300) 7 526 (339) – 1.425
Hesa 70 834 – (200) 5 12 (90) – 561
Hesa 84 2.432 (80) 430 (71) (157) – 340 2.894
Hesa 172 5.594 (50) (2.900) 200 516 (2.830) – 530
Butantã – 4.230 – (459) 1.636 (500) – 4.907
SCP Amazônia (213) – – – 356 – – 143
Stan 35 6.552 735 – – (14) – – 7.273
ALDEN 1 – 2.186 3.511 (57) 982 – 1 6.623
HESA 119 4.689 – (1.710) – 326 – 100 3.405
Artesano 378 (1.349) 1.360 188 (21) – – 556
Saldo Coligadas 46.260 (974) 10.582 (24) 10.601 (5.804) 4.772 65.413
Desproporcional – – – 24 (24) – – –
Saldo Coligadas 46.260 (974) 10.582 – 10.577 (5.804) 4.772 65.413

Saldo 2019 de 
 investimento

Aportes/redução 
 de AFACs

Aporte/redução 
 de capital

Distribuição de lucro não 
 proporcional ao capital

Equivalência 
 patrimonial

Distribuição dos 
 dividendos

Redução de capital para 
 absorção de prejuízo

Saldo 2020 de 
 investimento

Hercap 3.319 – – – – – – 3.319
SCP Hospital Botucatu (69) – – – (1) – – (70)
Office Shopping 2 8 – – – – – – 8
Hesa 109 572 – (2.674) 64 239 – 2.674 875
Hesa 129 1.648 (830) (3.044) – (167) – 3.304 911
Hesa 131 4.759 40 – – (9) – – 4.790
Hesa 133 847 (3.545) 307 – 390 – 3.110 1.109
Hesa 136 (777) 360 – – (79) – – (496)
Hesa 138 1.533 40 – – (18) – – 1.555
Hesa 139 1.610 2.700 – – 415 – – 4.725
HESA 157 2.790 (1.000) 701 (540) 2.224 (680) 79 3.574
Hesa 168 2.877 480 – – (59) – – 3.298
Hesa 38 (94) – – 130 8 – – 44
Hesa 43 (306) 40 – 360 61 – – 155
Hesa 52 596 (140) (2.066) – 180 – 2.096 666
Hesa 66 1.419 (120) (388) 78 34 – 508 1.531
Hesa 70 722 (160) (1.420) 80 92 – 1.520 834
Hesa 84 7.552 (7.372) 129 (156) (79) – 2.358 2.432
Hesa 172 4.709 – – – 885 – – 5.594
SCP Amazônia 369 (582) – – – – – (213)
Stan 35 – 6.555 – – (3) – – 6.552
HESA 119 – – 4.792 (82) (21) – – 4.689
Artesano 378 891 – (195) (696) – – 378
Saldo Coligadas 34.462 (2.643) (3.663) (261) 3.396 (680) 15.649 46.260
Desproporcional – – – 261 (261) – – –
Saldo Coligadas 34.462 (2.643) (3.663) – 3.135 (680) 15.649 46.260

c) As principais informações dos investimentos podem ser assim apresentadas:
2021

Controladora

Investida
% -  

participação
Patrimônio 

 líquido
Saldo do  

investimento
Resultado  

do exercício
Equivalência  

patrimonial
Resort Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 10 476 996 468
Terraços de Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 277 (404) (1.138) (535)
MPD Engenharia e Incorporações Ltda. 50,00% 132 (338) (808) (404)
Jardins de Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% (250) 4 260 122
Office Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,05% 10 (35) (78) (37)
Premium Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% (2.762) 23 2.810 1.321
Quadra U2 Empreendimentos Ltda. 99,10% (104) (101) 3 3
Futura 1 Empreendimentos Ltda. 74,00% (470) (639) (395) (292)
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 96,16% 4.380 3.061 60.142 57.833
Saldo Controladas 1.223 2.047 61.792 58.479
Office Shopping 2 Empreendimentos Ltda. 30,72% 25 8 – –
SCP Hospital Botucatu 40,00% (304) (121) (128) (51)
Saldo Coligadas (279) (113) (128) (51)
Distribuição de lucro desproporcional ao capital – – – (1.730)
Total (Controladas e Coligadas) 944 1.934 61.664 56.698

2020
Controladora

Investida
% -  

participação
Patrimônio 

 líquido
Saldo do 

 investimento
Resultado  

do exercício
Equivalência  

patrimonial
Resort Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 574 270 1.302 612
Terraços de Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 67 32 2.112 993
MPD Engenharia e Incorporações Ltda. 50,00% 336 168 (14) (7)
Jardins de Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 550 258 384 180
Office Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,05% (34) (17) 155 73
Premium Tamboré Empreendimentos Ltda. 47,00% 10 5 1.630 766
Quadra U2 Empreendimentos Ltda. 99,10% (104) (103) (2) (2)
Futura 1 Empreendimentos Ltda. 74,00% (342) (253) (219) (162)
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 96,16% 11.919 11.462 89.106 85.685
Saldo Controladas 12.976 11.822 94.454 88.138
Office Shopping 2 Empreendimentos Ltda. 30,72% 25 8 – –
SCP Hospital Botucatu 40,00% (174) (70) (1) –
Saldo Coligadas (149) (62) (1) –
Distribuição de lucro desproporcional ao capital – – – (2.090)
Total (Controladas e Coligadas) 12.827 11.760 94.453 86.048

Consolidado

Investida
% -  

participação
Patrimônio  

líquido
Saldo do  

investimento
Resultado  

do exercício
Equivalência  

patrimonial

Diretas

Office Shopping 2 Empreendimentos Ltda. 30,72% 25 8 – –

SCP Hospital Botucatu 40,00% (304) (122) (128) (52)

Indiretas

Hesa 109 20,00% 16.590 3.318 5.157 1.031

Hesa 129 20,00% 5.220 1.044 (1.737) (347)

Hesa 131 20,00% 24.544 4.909 (4) (1)

Hesa 133 20,00% 7.490 1.498 886 177

Hesa 136 20,00% 885 177 465 93

Hesa 138 20,00% 7.974 1.595 (2) –

Hesa 139 20,00% 41.951 8.390 13.822 2.764

Hesa 168 20,00% 26.858 5.372 718 144

Hesa 172 10,00% 5.302 530 5.163 516

Hesa 157 20,00% 30.725 6.145 12.356 2.471

Hesa 38 20,00% 545 109 (179) (36)

Hesa 43 20,00% 714 143 196 39

Hesa 52 20,00% 6.255 1.251 773 155

Hesa 66 20,00% 7.128 1.426 2.631 526

Hesa 70 20,00% 2.801 560 58 12

Hesa 84 20,00% 14.475 2.895 (783) (157)

SCP Amazônia 10,61% 9.802 143 3.353 356

Stan 35 50,00% – – (28) (14)

Alden 1 20,00% 33.111 6.622 4.908 982

Butantã 50,00% 9.814 4.907 3.273 1.637

HESA 119 20,00% 17.024 3.405 1.630 326

Artesano 40,00% 1.386 554 (53) (21)

Distribuição de lucro desproporcional ao capital – – – (24)

Total (Coligadas) 270.315 54.879 52.475 10.577

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F09E-ED0B-CD8D-081D.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis da MPD Engenharia Ltda.

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Resultado antes da tributação 31.302 54.168 85.147 136.649
Resultado da equivalência patrimonial (56.698) (86.048) (10.577) (3.135)
Base ajustada (25.396) (31.880) 74.570 133.514
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota nominal (8.635) (10.839) 25.354 45.395
Sobre adições permanentes de exercícios anteriores
Efeito obras tributadas pelo recebimento 1.015 84 1.015 84
Efeito das empresas tributadas pelo lucro presumido e RET (5.452) (191) (42.125) (55.637)
Demais itens 31 373 9.589 7.832
Impostos incidentes sobre o lucro (corrente e diferido) (13.041) (10.573) (6.167) (2.326)

Corrente (2.000) (577) (13.324) (9.557)
Diferido 15.041 11.150 19.491 11.883
Impostos incidentes sobre o lucro (corrente e diferido) 13.041 10.573 6.167 2.326

15. Adiantamentos de clientes: O saldo de adiantamento de clientes está representado pela parcela recebi-

da dos clientes em montante superior a receita apropriada da venda, segundo o progresso de execução da 

obra (Nota 2.1.1).

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Adiantamento de Cliente Obra 17.747 30.665 17.747 30.665
Total 17.747 30.665 17.747 30.665

16. Partes Relacionadas: 16.1 - Saldos: Os saldos de operações com partes relacionadas não estão sujeitos 

a encargos financeiros e não possuem vencimento predeterminado e podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Resort Tamboré Empreendimentos Ltda. – 852 – –
Terracos de Tamboré Empreendimentos Ltda. – 1.193 – –
MPD Engenharia e Incorporações Ltda. 117 130 – –
Jardins de Tamboré Empreendimentos Ltda. 122 180 – –
Office Tambore Empreendimentos Ltda – 26 – –
Premium Tamboré Empreendimentos Ltda. 1.769 3.574 – –
Quadra U2 Empreendimentos Ltda. 346 346 – –
MPD Investimento Imobiliários Ltda. 76.189 250.398 – –
SCP Paisagem – – 809 438
SCP Grajau – – 569 591
SCP Resort Itanhaém – – – 1.803
Hesa 70 Investimentos Imobiliários Ltda. – – 4 –
Hesa 43 Investimentos Imobiliários Ltda. – – – 324
SCP Bethaville – – 165 –
Hesa 38 Investimentos Imobiliários Ltda. – – 60 77
Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda. – – – 450
Hesa 136 Investimentos Imobiliários Ltda. – – – 646
Total 78.543 256.699 1.607 4.329
Circulante 49.395 132.092 1.607 4.329
Não circulante 29.148 124.607 – –

A gestão de caixa das demais sociedades controladas é efetuada de forma unificada pela sociedade contro-

ladora, estando refletido no ativo circulante da sociedade controladora o fluxo de caixa a receber dos saldos 

mantidos com as sociedades controladas no período de até um ano. Os saldos a receber consolidado corres-

pondem, substancialmente, a lucros a receber de sociedades coligadas, cujo recebimento é previsto ocorrer 

de acordo com o fluxo de caixa do empreendimento correspondente.

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
MPD Engenharia Ltda. – – – –
FKC Participações Ltda. – – 2.009 5.955
Mauro Santi – – 7.050 11.774
Flavio Parladore Cantanhede – – – 1
Rodolfo Antonio da Silva – – – 1
Mauro Piccolotto Dottori – 551 116.887 5.881
Milton Correa Meyer Filho – – 57.191 –
Prumo Empreendimentos e Participações Ltda. – – 9.160 26.069
Tamboré Empreendimentos e Participações Ltda. – – 8.851 16.905
LPAR Empreendimentos – – 8.851 17.190
H.R. Holding e Participações Ltda. – – 2.498 3.386
Five Steel – – 1.722 42
Debora Pires Bertini – – 688 927
Helbor Empreendimento S.A. – – 7.789 29.900
Bromley Holding Participações Ltda. – 346 816 1.826
Regina Helena Gerace Dottori – 3.000 – 3.000
Marcos Andrade 73 73 497 1.171
Triedro Engenharia e Construções Ltda. – – 2.322 1.830
Kamo Participações Ltda. – – 2.322 1.830
Total 73 3.970 228.653 127.688
Circulante – 3.897 35.787 63.483
Não circulante 73 73 192.866 64.205

16.2 - Operações: Os montantes da receita de serviços de construção prestados em 2021 para as socieda-

des controladas totalizaram R$ 17.021 (2020 - R$ 9.574), os quais foram eliminados no processo de consoli-

dação das demonstrações contábeis, e R$ 4.258 para as sociedades coligadas. Adicionalmente, pelos servi-

ços de gestão prestados em 2021 em determinadas sociedades investidas, foram cobrados valores R$ 4.509 

(2020 - R$ 9.188). 16.3 - Remuneração da administração: A administração está representada pela diretoria, 

a qual, em última instância, é composta pelos controladores. A remuneração paga e a pagar em 2021 totalizou 

R$73 (2020 - R$ 143), além dos lucros a eles distribuídos, na qualidade de sócios controladores indiretos.

17. Demais contas a pagar:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Participação Societária a Pagar – – 6.300 –
Caução Aluguel - Incorporadoras – – (372) 553
Reembolso de parcelas recebidas de contratos de venda cancelados – – 1.083 3.396
Demais contas a pagar Consórcios 3.406 1.156 3.406 1.156
Demais contas a pagar 583 3.214 4.230 13.325
Total 3.989 4.370 14.647 18.430
Circulante 3.989 4.370 14.647 18.430

18. Credores por imóveis compromissados: Representa o saldo a pagar pela aquisição terrenos para 
incorporação de empreendimentos imobiliários, como a seguir demonstrado:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Parceria imobiliária – – 68.982 64.894
Parcelas predeterminadas – – 98.556 24.587

– – 167.538 89.481
Circulante – – (100.590) (17.861)
Não circulante – – 66.948 71.620
Os valores a pagar relativo a permuta financeira, serão pagos em parcelas e de acordo com a realização da 
carteira de recebíveis do empreendimento correspondente (Nota 6), sujeitos à variação do Custo Unitário 
Básico - CUB - Sinduscon até a finalização dos empreendimentos, no prazo médio de três anos, e posterior-
mente sujeito a juros que variam de 9% a 12% ao ano, acrescido da variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado - FGV, ou IPCA + 4,99% ao ano para novas vendas de unidades comerciais, na mesma forma em 
que as vendas das unidades dos empreendimentos são recebidas. Os montantes classificados no não circu-
lante têm a seguinte previsão de liquidação, por ano:

Consolidado
Ano 2021
2022 9.433
2023 2.990
2024 em diante 54.525

66.948
A movimentação dos saldos no exercício pode assim ser apresentada:

Controladora e Consolidado
2021 2020

No início do exercício 89.481 45.584
Aquisição 160.660 48.853
Pagamentos efetuados (89.087) (9.329)
Encargos financeiros (a) 6.484 4.373
No fim do exercício 167.538 89.481
(a) Os encargos incorridos foram integralmente apropriados ao custo do terreno, o qual integra a construção 
de construção do empreendimento onde terreno foi alocado. 
19. Provisão para garantia de obras: O cálculo da provisão de garantia é realizado com base no histórico 
dos gastos com reparos dos últimos cinco anos, assim como o prazo de garantia oferecido é de cinco anos a 
partir da entrega do empreendimento. A movimentação do saldo pode ser assim representada:

Controladora
Passivo 2021 2020
Saldo Inicial 18.733 17.689
Constituições (408) 1.044

18.325 18.733
20. Provisão para demandas judiciais:
Com base na análise dos riscos identificados e assessorados pelos consultores legais, a Empresa constituiu 
provisão para demandas judiciais para fazer face às eventuais demandas com probabilidade de perdas, com-
posta da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Trabalhista 10.081 7.856 10.081 7.856
Tributárias 887 955 2.261 1.260
Cíveis 5.046 3.553 8.389 4.491
Total 16.014 12.364 20.731 13.607
A movimentação da provisão pode ser assim representada:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Saldo Inicial 12.364 9.125 13.607 10.015
Provisão 3.650 3.239 7.124 3.592
Saldo Final 16.014 12.364 20.731 13.607
Em 2021, o saldo de processos passivos movidos contra a controladora, coligadas e controladas, cuja expec-
tativa de perda é considerada possível, totaliza R$ 19.393 (2020 - R$ 6.778). 
21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social foi alterado conforme 52º alteração registrado na 
junta e está representado por 100.000.000 quotas distribuídas como segue:
Acionistas Quotas 2021 2020
Mauro Piccolotto Dottori 6.000.000 6.000 6.000
Bromley Holding Participações Ltda. 20.000.000 20.000 20.000
Telipar Administração e Participações 74.000.000 74.000 74.000

100.000.000 100.000 100.000
b) Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será distribuído como deliberado 
pelos sócios. Em 2021 e 2020 os seguintes lucros foram creditados aos sócios (Nota 16) a título de distribuição 
antecipada de lucros:
Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori 82.796
Regina Helena Gerace Dottori 33.916
Bromley Holding Participações Ltda. 59.806
Em 2021 176.518
Mauro Piccolotto Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2020 –
22. Receita liquida

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Incorporação imobiliária – – 392.397 435.641
Prov. Rescisões Contratuais – – (6.524) 1.582
Ajuste a valor presente – – (2.641) (925)
Receita de serviços 335.093 161.496 330.814 174.634
Receita operacional bruta 335.093 161.496 714.046 610.932
Imposto e contribuições sobre a receita (22.461) (14.700) (30.959) (26.557)
Receita operacional líquida 312.632 146.796 683.087 584.375
23. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários, pro-labore, férias (13.628) (15.067) (15.670) (15.513)
Encargos sociais (2.344) (1.955) (2.965) (2.104)
Assistência médica, odontológica (1.430) (1.047) (1.358) (1.031)
Contribuições sindical, associativas (126) (113) (126) (113)
Alimentação, refeição (1.596) (1.187) (1.723) (1.186)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Formação profissional (379) (753) (416) (759)
Telecomunicações (272) (274) (273) (274)
Aluguéis, condomínios (1.470) (1.266) (1.530) (1.267)
Viagens e estadias (479) (156) (495) (156)
Transportes e conduções (1.771) (1.634) (1.774) (1.652)
Locações (790) (479) (846) (532)
Doações, patrocínios (265) (88) (335) (88)
Serviços de assessoria (11.422) (6.806) (18.192) (7.346)
Serviços de informática (565) (1.040) (585) (1.040)
Serviços pessoa jurídica (336) (1.161) (360) (3.041)
Depreciação (594) (497) (4.368) (3.466)
Amortizações (949) (649) (1.431) (1.353)
Outras despesas (3.845) (4.538) (4.898) (5.960)

(42.261) (38.710) (57.345) (46.881)
24. Despesas comerciais:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comissões sobre vendas – – (3.725) (4.903)
Anúncios e publicidades (293) (343) (5.505) (5.548)
Eventos de divulgação (965) (20) (4.060) (1.268)
Outras Despesas Comerciais (1.090) (756) (4.823) (3.736)
Diferimento despesas comerciais – – 5.729 5.147
Materiais de manutenção e reparos estande de vendas (581) (109) (9.210) (8.902)
Depreciação estande de vendas – – (1.956) (2.036)

(2.929) (1.228) (23.550) (21.246)
25. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Despesas com juros (586) (502) (9.457) (10.596)
Despesas bancárias (59) (40) (1.246) (502)
Descontos concedidos – (165) (28.149) (6.939)
Outras despesas (216) (24) (711) (1.536)
Total despesas financeiras (861) (731) (39.563) (19.573)
Rendimento de aplicações financeiras 1.448 1.149 6.447 2.555
Variação monetária ativa 622 49 879 118
Juros e multa 9 – 503 749
Outras receitas 411 35 450 201
Total receitas financeiras 2.490 1.233 8.279 3.623
Resultado líquido 1.629 502 (31.284) (15.950)
26. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a cobertura considerada suficien-
te pela administração para cobrir os riscos de responsabilidade civil e construção. Consideramos que temos 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado cober-
turas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as 
outras Empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas res-
pectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contá-
beis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 27. Impactos da 
COVID-19: A Empresa tem acompanhado atentamente os impactos da COVID-19 nos mercados de capitais 
mundiais e, em especial, no mercado brasileiro onde atua. Dada a pandemia declarada pela Organização 
Mundial de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, a Empresa está ciente dos possíveis impactos econômi-
co-financeiros relacionados à: paralização temporária das obras; postergação no lançamento dos empreendi-
mentos; aumento da inadimplência dos clientes. Exceto pelos fatos expostos potencialmente acima, não 
ocorreram até a presente data, quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa as de-
monstrações contábeis, bem como as operações da Empresa. 28. Informação por segmento: Critério de 
identificação dos segmentos operacionais: A Companhia definiu a segmentação de sua estrutura operacional 
levando em consideração a forma com a qual a Administração gerencia o negócio. O saldo patrimonial de 
cada segmento é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:

Consolidado
Descrição 2021

Incorporação Construção Total
Ativo
Ativo circulante 490.596 230.233 720.829
Ativo não circulante 213.509 79.059 292.568
Total do ativo 704.105 309.292 1.013.397
Passivo
Passivo circulante 220.831 85.057 305.888
Passivo não circulante 361.244 34.412 395.656
Patrimônio líquido 122.030 189.823 311.853
Total do Passivo 704.105 309.292 1.013.397

Receita 370.455 312.632 683.087
Custo (192.256) (288.337) (480.593)
Despesas e receitas administrativas e resultado financeiro (78.233) (49.691) (127.924)
Resultado de equivalência patrimonial 10.577 – 10.577
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (6.874) 13.041 6.167

103.669 (12.355) 91.314
Consolidado

Descrição 2020
Ativo Incorporação Construção Total
Ativo circulante 421.425 277.687 699.112
Ativo não circulante 123.643 169.729 293.372
Total do ativo 545.068 447.416 992.484
Passivo
Passivo circulante 174.993 94.248 269.241
Passivo não circulante 233.851 31.170 265.021
Patrimônio líquido 136.224 321.998 458.222
Total do Passivo 545.068 447.416 992.484

Receita 437.579 146.796 584.375
Custo (220.402) (134.687) (355.089)
Despesas e receitas administrativas e resultado financeiro (51.783) (43.989) (95.772)
Resultado de equivalência patrimonial 3.135 – 3.135
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (8.247) 10.573 2.326

160.282 (21.307) 138.975

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstra-

ções contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e con-

solidadas da MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respecti-

vamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as 

respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 

fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 

o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-

monial e financeira, individual e consolidada, da MPD Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o de-

sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 

para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as enti-

dades de incorporação imobiliária. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas res-

ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-

bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-

dentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-

cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito 

na Nota Explicativa nº 2, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, e 

considera o oficio circular/ CVM/SNC/SEP nº 02/2019 emitido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Desta forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos 

contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transfe-

rência de controle seguem o entendimento manifestado pela CVM, no oficio citado anteriormente, sobre a 

aplicação da NBC TG 47 - Receita de contratos com clientes. Nossa opinião não está ressalvada em relação 

a esse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

aplicáveis as entidades de incorporação imobiliária e pelos controles internos que ela determinou como ne-

cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-

temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-

das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 

a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-

das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e conso-

lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 

ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-

ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-

rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-

cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-

tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-

les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 

do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-

da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-

cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Empresa e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-

ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 

uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 

e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 

os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-

toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-

troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2022

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Diego Cavalcante Bastos

CRC 2 SP 015165/O-8 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

Administração

Milton Correa Meyer Filho

Contador
Marcelio Oliveira Pericinoto 

CRC n° 1SP224311/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F09E-ED0B-CD8D-081D.
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MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 12.284.455/0001-65

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020

Circulante 93.849 78.073 533.897 542.977

Caixa e equivalentes de caixa 5 54.739 8.297 117.735 69.915

 Contas a receber 6 1.251 5.024 78.494 165.658

 Imóveis a comercializar 7 6.145 7.484 302.065 269.082

 Partes relacionadas 14.1 25.190 51.243 1.607 4.329

 Adiantamento a fornecedores 807 571 807 571

 Impostos a recuperar 1.326 978 1.636 1.186

 Despesas comerciais a apropriar 111 111 1.271 1.068

 Outros créditos 4.280 4.365 30.282 31.168

Não circulante 310.425 367.367 239.655 250.144

 Realizável a longo prazo 54.432 89.639 138.142 134.153

  Contas a receber 6 10.543 12.358 89.878 99.256

  Imóveis a comercializar 7 – – 42.020 31.093

  Partes relacionadas 14.1 37.645 73.477 – –

  Tributos diferidos 13 6.244 3.804 6.244 3.804

 Investimentos 8 245.363 262.284 65.586 46.330

 Propriedades para investimentos 10 9.476 14.290 25.990 61.676

 Imobilizado 9 1.154 1.154 9.879 7.954

 Intangível – – – 58 31

255.993 277.728 101.513 115.991

Total do ativo 404.274 445.440 773.552 793.121

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante 116.105 214.460 263.793 293.582
 Fornecedores 194 1.409 10.557 7.049
 Empréstimos e financiamentos 11 32.488 38.771 53.222 58.851
 Obrigações trabalhistas 123 91 288 103
 Obrigações tributárias 694 1.106 3.234 4.647
 Impostos diferidos 13 216 253 3.637 6.677
 Credores por imóveis compromissados12 185 229 99.617 17.024
 Partes relacionadas 14.1 62.926 136.640 81.074 181.047
 Demais contas a pagar 15 19.279 35.961 12.164 18.184
Não circulante 284.973 219.050 384.115 352.543
 Empréstimos e financiamentos 11 92.885 92.309 92.885 92.309
 Partes relacionadas 14.1 190.310 124.835 221.493 186.697
 Credores por imóveis compromissados12 1.174 1.206 65.112 68.907
 Impostos diferidos 13 422 494 3.595 3.957
 Provisão para demandas judiciais 182 206 1.030 673
Total do passivo 401.078 433.510 647.908 646.125
Patrimônio líquido 3.196 11.930 125.644 146.996
 Capital social 16 3.180 3.306 3.180 3.306
 Adiantamentos para futuro
  aumento de capital 16 5 5 5 5
 Reserva de Lucros – 8.608 – 8.608

3.185 11.919 3.185 11.919
 Participação dos sócios
  não controladores 8 11 11 122.459 135.077
Total do passivo e do patrimônio líquido 404.274 445.440 773.552 793.121

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 17 14.797 20.703 374.754 433.804
Custos incorridos nas
 unidades vendidas (3.783) (4.365) (202.981) (224.610)
Lucro bruto 11.014 16.338 171.773 209.194
Receitas (despesas) operacionais: 57.429 80.979 (32.201) (30.155)
 Gerais e administrativas 18 (2.300) (4.680) (16.367) (7.016)
 Comerciais 19 3 (1.242) (20.351) (19.938)
 Resultado de equivalência
  patrimonial 8 59.632 87.212 10.628 3.136
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 94 (311) (6.111) (6.337)
Lucro antes do resultado financeiro 68.443 97.317 139.572 179.039
Despesas financeiras 20 (12.298) (11.322) (36.454) (18.429)
Receita financeira 20 1.053 716 5.710 2.253

(11.245) (10.606) (30.744) (16.176)
Lucro antes do IR e da CS 57.198 86.711 108.828 162.863
IR e CS 13 2.080 1.947 (6.757) (7.928)
Corrente (412) (380) (10.829) (8.561)
Diferido 2.492 2.327 4.072 633
Lucro líquido do exercício 59.278 88.658 102.071 154.935
Atribuível a:
Controladores 60.189 89.105 60.189 89.105
Não controladores 8 (911) (447) 41.882 65.830
Lucro líquido do exercício 59.278 88.658 102.071 154.935
Não houve resultado abrangente nos exercícios divulgados, além do lucro líquido 
do exercício.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 57.198 86.711 108.828 162.863
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 líquido gerado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 897 1.173 4.228 3.648
 Despesas comerciais a apropriar – – (203) 698
 Resultado c/equivalência patrimonial (59.632) (87.212) (10.628) (3.136)
 Ajuste a Valor Presente – – (2.641) (925)
 Encargos financeiros – (21) (2.753) (2.920)
 Provisão p/distrato (2.468) (109) (10.387) 58
 PIS e COFINS diferidos (109) (65) (3.402) 3.465

(4.114) 477 83.042 163.751
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes 8.056 216 109.570 (88.759)
 Imóveis a comercializar 1.339 1.773 (41.157) 47.750
 Conta corrente com parceiros
  nos empreendimentos – 88 – 13.989
 Impostos e contribuições a recuperar (296) (697) 1.182 (2.434)
 Outros créditos e adiantamentos
  a fornecedores (176) (237) 1.005 27.765
 Fornecedores (1.215) 1.197 3.508 (2.286)
 Obrigações trabalhistas 32 91 185 91
 Obrigações tributárias (412) 808 (1.413) 2.796
 Credores por imóveis compromissados (76) (7.158) 78.798 42.818
 Demais contas a pagar (16.682) (51.073) (6.019) (29.586)
Subtotal (8.730) (54.515) 264.387 175.895
IR e CS pagos (412) (380) (10.829) (8.561)
Caixa líquido gerado nas (utilizado)
 atividades operacionais (9.142) (54.895) 253.558 167.334
Das atividades de investimento
 Adições do ativo imobilizado
  e do ativo intangível (897) (1.173) (6.180) (7.459)
 Aportes de capital, líquido das SCPs 76.553 114.093 (8.628) (8.671)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado 
 nas) atividades de investimento 75.656 112.920 (14.808) (16.130)
Das atividades de financiamento
 Ingressos de financiamentos,
  líquido dos pagamentos (5.707) (15.256) (5.053) (33.033)
 AFAC (126) – (126) –
 Participação de não controladores 912 448 (54.499) (95.143)
 Partes relacionadas 53.646 30.911 (62.455) 84.283
 Distribuição de lucros aos sócios (68.797) (89.105) (68.797) (89.105)
Caixa líquido gerado pelas (utilizados) 
 atividades de financiamento (20.072) (73.002) (190.930) (132.998)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 46.442 (14.977) 47.820 18.206
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 8.297 23.274 69.915 51.709
 No final do exercício 54.739 8.297 117.735 69.915
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 46.442 (14.977) 47.820 18.206

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Notas
Capital  
social

Adiantamento para  
Futuro Aumento  

de Capital (AFAC)
Lucros  

acumulados

Patrimônio  
líquido - sócios  

controladores

Participação  
dos sócios não  

controladores
Patrimônio  

Líquido
Em 31 de dezembro de 2019 3.306 5 8.608 11.919 164.391 176.310
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – – – (95.144) (95.144)
Lucro líquido do exercício – – – 89.105 89.105 65.830 154.935
Dividendos propostos – – (89.105) (89.105) – (89.105)
Em 31 de Dezembro de 2020 3.306 5 8.608 11.919 135.077 146.996
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – – – (54.500) (54.500)
Capital a Integralizar (126) – – (126) – (126)
Lucro líquido do exercício – – – 60.189 60.189 41.882 102.071
Dividendos propostos – – (68.797) (68.797) – (68.797)
Em 31 de Dezembro de 2021 3.180 5 – 3.185 122.459 125.644

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A MPD Investimentos Imobiliários Ltda.(“Empresa”) é 
uma sociedade limitada constituída em 2010 e possui sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa tem como atividade preponderante o 
desenvolvimento de empreendimentos de incorporação imobiliária, o qual tam-
bém é realizado por intermédio de Empresas com Propósito Específico (SPEs), 
nas quais a Empresa possui participação integral ou participa com outros sócios, 
geralmente como controladora e administradora. A emissão dessas demonstra-
ções contábeis foi aprovada em reunião dos sócios ocorrida em 18/03/2022.  
2. Declaração de conformidade, base de preparação, principais práticas 
contábeis e outras informações: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), referen-
dados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), contemplando a orientação 
contida no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 02/2019 sobre aplicação da NBC TG 
47(IFRS15) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil com re-
ferência aos aspectos de transferência de controle na venda de unidades imobili-
árias, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas controla-
das é o real e todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão 
expressos em milhares de reais (moeda de apresentação), exceto quando indica-
do de outro modo. Não existem operações em moeda estrangeira. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico 
como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contra-
prestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, a determinação 
da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos contin-
gentes, estimativa de crédito de liquidação duvidosa, os custos orçados para os 
empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Baseado nesse fato, os 
resultados reais podem ser diferentes dos resultados considerados por essas es-
timativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em 
prazo não superior a um ano. As normas contábeis requerem que ao elaborar as 
demonstrações contábeis, a administração deve fazer a avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar em operação em futuro previsível. A Administração con-
cluiu que não há nenhuma incerteza que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a 
utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas 
demonstrações contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamen-
to por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas 
contábeis e que possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstra-
ções contábeis, estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações contábeis indi-
viduais: Nas demonstrações contábeis individuais, as controladas, controla-
das em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis 
individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora.  
As demonstrações contábeis das controladas, controladas em conjunto e coliga-
das, para fins de equivalência patrimonial, são elaboradas para o mesmo período 
de divulgação que a Empresa e, quando necessário, são efetuados ajustes para 
que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Empresa.  
A participação societária no resultado das controladas, controladas em conjunto e 
coligadas é demonstrada no resultado da controladora como equivalência patri-
monial, representando o lucro líquido da investida atribuível a Empresa. Após a 
aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa determina se é ne-
cessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Empresa em sua sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Empresa 
determina, em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os in-
vestimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas sofreram per-
das por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Empresa calcula o montan-
te da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada, controlada em conjunto ou coligada e o valor contábil 
e reconhece o montante na demonstração do resultado da Empresa. (b) De-
monstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolida-
das foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações contábeis são com-
postas pelas demonstrações contábeis da MPD Investimentos Imobiliários Ltda. e 
empresas controladas. O controle sobre essas entidades é obtido quando a Em-
presa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a 
capacidade de auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem a consolidação das empresas 
controladas descritas na Nota 8. As práticas contábeis foram aplicadas de manei-
ra uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações contábeis con-
solidadas e o exercício social dessas sociedades coincide com o da Empresa. Na 
consolidação são eliminados os investimentos nas sociedades controladas, assim 
como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e os lucros não 
realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a par-
cela de participação dos não controladores. (i) Transações com participações 
de não controladores: A Empresa trata as transações com participações de não 
controladores como transações com proprietários de ativos da Empresa e suas 
controladas. Para as compras de participações de não controladores, a diferença 
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos 
ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou 
perdas sobre alienações para participações de não controladores também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Reserva de Lucros”. 
Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade 
é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida 
no resultado. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líqui-
do. (ii) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: Os investi-
mentos em coligadas nas demonstrações contábeis consolidadas são contabili-
zados pelo método da equivalência patrimonial, de forma consistente com o 
critério utilizado nas demonstrações contábeis individuais. A Empresa e suas 
controladas possuem empreendimentos desenvolvidos em conjunto com tercei-
ros, através de Sociedades em Conta de Participação - SCP, para desenvolvimen-
to imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controladas, para 
representar seus direitos e as obrigações contratuais. Dessa forma, a participação 
nos ativos, passivos, receitas e despesas relacionados a operação em conjunto 
são refletidos individualmente nas correspondentes rubricas das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Empresa. 2.1. Resumo das principais 
políticas contábeis: 2.1.1. Apuração e apropriação do resultado de incorpo-
ração imobiliária e venda de imóveis: Na apropriação do resultado com incor-
poração imobiliária e venda de imóveis foram adotados os preceitos introduzi-
dos pelo CPC 47 a partir de 1º/01/2020, contemplando as orientações do Ofício 
CVM/SNC/SEP 02/2020, onde a transferência do controle do bem ou serviço 
contratado poderá ser evidenciada em um momento específico do tempo ou ao 
longo do tempo. (i) Unidades não concluídas: Nas vendas de unidades não 
concluídas, as receitas são apropriadas ao resultado quando houver a transferên-
cia contínua do controle para instituição financeira ou cliente, utilizando-se o mé-
todo do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentu-
al mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos 
respectivos empreendimentos; Nos casos que durante o período de aprovação do 
cliente junto a entidade financiadora se houver indícios que o cliente não cumprirá 
com sua parte contratual é realizada a provisão para distrato do seu valor integral. 
Os seguintes procedimentos são adotados para o reconhecimento da receita de 

apuradas, incluindo a atualização monetária, líquido das parcelas já recebidas, 
são contabilizados como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, 

-

financeiros diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, corres-
pondentes a contas a pagar por aquisição de terrenos e as operações de crédito 
imobiliário, incorridos durante o período de construção, são apropriados ao custo 
incorrido dos empreendimentos imobiliários e refletidos no resultado por ocasião 
da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. 
Os encargos financeiros das operações de financiamentos cujos recursos não 
foram aplicados nos empreendimentos imobiliários são apropriados ao resultado 
financeiro quando incorridos, assim como das contas a pagar de terrenos e das 
operações de crédito imobiliário incorridos após a conclusão da construção dos 

unidades imobiliárias quando superiores aos valores reconhecidos de receitas 
são contabilizados como adiantamentos de clientes, no passivo circulante ou no 
passivo não circulante, respeitando a data de entrega do empreendimento;  

a receber a partir da data de entrega das chaves são apropriados ao resultado, 
quando incorridos, obedecendo ao regime de competência de exercícios;  

-
des correlatas são reconhecidas ao resultado, na rubrica de “Despesas comer-
ciais” (com vendas) quando efetivamente incorridas, respeitando-se o regime de 
competência contábil dos exercícios, de acordo com o respectivo período de vei-

são encargos pertencentes aos adquirentes dos imóveis. Entretanto, como esses 
encargos são arcados pela entidade de incorporação imobiliária, as despesas 
incorridas são registradas como pagamentos antecipados, os quais são apropria-
dos ao resultado na rubrica de “Despesas comerciais” (com vendas), observando-
se os mesmos critérios de apropriação do resultado de incorporação e venda de 
imóveis (PoC
vendas e apartamento modelo, quando sua vida útil econômica é estimada ser 
superior a um ano, é registrado no ativo imobilizado e a depreciação reconhecida 
de forma linear no resultado do exercício na rubrica de “Despesas comerciais”;  

apuradas com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entregues.  
O valor justo do terreno é registrado como um componente do estoque de terre-
nos de imóveis a comercializar, em contrapartida a adiantamento de clientes no 
passivo, no momento da assinatura do instrumento particular ou contrato relacio-
nado à referida transação, desde que tenha sido obtido o registro de incorporação 

imobiliária do futuro empreendimento. As receitas e os custos decorrentes de 
operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo do período de 
construção dos empreendimentos. (ii) Unidades concluídas: Nas vendas de uni-
dades concluídas de empreendimentos imobiliários, o resultado é apropriado no 
momento em que a venda é efetivada com a transferência do controle desses 
bens, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. 
2.1.2. Prestação de serviço: A controladora presta serviços de administração de 
obras para as sociedades investidas e outras partes relacionadas e serviços de 
construção para terceiros, mediante contrato de empreitada global, taxa de admi-
nistração e gerenciamento de obras. Essas receitas são registradas conforme os 
serviços são executados, por regime de competência. 2.1.3. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor. 
2.1.4. Instrumentos financeiros: 2.1.4.1 Classificação e mensuração: A Em-
presa classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado ou custo amortiza-
do. Essa classificação tem como base as características dos fluxos de caixas 
contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou pode ser 
designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma 
irrevogável. A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: 
os fluxos de caixas contratuais serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específi-
cas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros. A Empresa 
mensura os ativos financeiros pelo valor justo por meio de resultado quando o 
objetivo for a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para 
venda ou não de seu ativo. Esses ativos são mantidos para receber fluxos de 
caixa contratuais e vender. 2.1.4.2. Compensação de instrumentos financei-
ros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 2.1.4.3. Impairment de ativos financeiros: 
A Empresa avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, 
para todos ativos financeiros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por 
impairment é mensurado como a diferença entre o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos financei-
ros e seu valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercí-
cio. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir, a 
reversão dessa perda reconhecida anteriormente, também impactará na demons-
tração do resultado. 2.1.5. Contas a receber de clientes: São provenientes das 
vendas de unidade imobiliárias e prestações de serviços de construção civil, 
acrescidos de variação monetária e juros, líquidos de ajuste a valor presente. As 
contas a receber de clientes são constituídas aplicando-se o percentual de evolu-
ção da obra (PoC) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as 
condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante das re-
ceitas acumuladas a serem reconhecidas, sobre o qual deduz-se as parcelas re-
cebidas, determinando-se o valor do contas a receber. Quando o montante das 
parcelas recebidas for superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é 
classificado como adiantamento de clientes, no passivo. Quando concluída a 
construção, a totalidade do contas a receber estará apropriada contabilmente. 
Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o total do contas a receber é regis-
trado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de 
recebimento do valor contratual. Durante o período de construção, as parcelas 
contratuais a receber são ajustadas pela variação do Custo Unitário Básico da 
construção Civil - CUB e, após a conclusão, passa a ser atualizada com base na 
variação do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, acrescido de juros de que 
variam de 9% a 12% ao ano ou IPCA + 4,99% ao ano para novas vendas de 
unidades comerciais. Os juros e atualização monetária apropriados após a con-
clusão dos empreendimentos são refletidos na demonstração do resultado, obe-
decendo ao regime de competência de exercícios. O saldo no circulante é repre-
sentado pelo fluxo financeiro das parcelas a receber em doze meses. O saldo 
remanescente é registrado no ativo não circulante, limitado o valor apropriado 
pelo percentual de execução da obra (PoC). O ajuste a valor presente é calculado 
entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para entrega das 
chaves do imóvel ao promitente comprador, utilizando uma taxa de desconto re-
presentada pela taxa média dos financiamentos obtidos pela Empresa, líquida do 
efeito inflacionário ou NTN-B sendo das duas a maior. A taxa de desconto utilizada 
pela Empresa e suas controladas para os exercícios findos em 31/12/2021 é de 
5,14% (8,81% em 2020). A administração considera que não existem evidências 
objetivas para a constituição de perdas sobre a carteira de recebíveis, uma vez 
que, segundo os contratos vigentes, a posse do imóvel pelo cliente somente é 
efetivada caso o mesmo esteja cumprindo com suas obrigações contratuais. Con-
tudo, foi constituída provisão para perda com rescisões para todos os casos onde 
há processos judiciais em andamento, pois evidenciam provável ocorrência de 
cancelamento de contratos (distratos) no futuro (Nota 3.2). 2.1.6. Imóveis a co-
mercializar: O custo dos imóveis é formado por gastos com: aquisição de terre-
nos (numerário ou permuta física, avaliadas ao valor justo), despesas com incor-
poração, materiais, mão de obra aplicada (própria ou contratada de terceiros) e 
acrescidos dos eventuais encargos financeiros, quando há contratação de finan-
ciamentos para obra. Os imóveis são demonstrados ao custo de construção, que 
não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a 
parcela em estoque corresponde ao custo incorrido das unidades ainda não co-
mercializadas. Os imóveis destinados à venda são revisados para avaliar a recu-
peração do valor contábil, quando eventos ou mudanças nos cenários macroeco-
nômicos indicarem que o valor contábil não será recuperável. Se o valor contábil 
de um empreendimento imobiliário não for recuperável, comparado com o seu 
valor realizável (líquido das despesas com vendas) por meio dos fluxos de caixa 
esperados, uma provisão é constituída. O estoque de terrenos é classificado no 
não circulante quando a expectativa de lançamento for superior a 12 meses à data 
do balanço. 2.1.7. Adiantamentos para futuro aumento de capital: A Empresa 
efetua aportes de recursos nas sociedades investidas para posterior aumento do 
capital social da mesma, objetivando o financiamento de suas operações, não 
possuindo prazo determinado para sua capitalização. Os aportes são efetuados 
mediante a determinação da quantidade de quotas em que os mesmos serão 
convertidos, motivo pelo qual referidos valores estão sendo apresentados em in-
vestimentos. 2.1.8. Propriedade para Investimentos: As propriedades para in-
vestimentos são representadas por imóveis comerciais e residenciais mantidos 
para auferir rendimento de aluguel. São mensuradas pelo valor de custo. Essas 
propriedades são baixadas quando deixa de ser permanentes. As transferências 
são feitas para conta de propriedades para investimento, ou desta conta apenas 
quando houver uma mudança no seu uso. 2.1.9. Imobilizado: O ativo imobilizado 
é registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo mé-
todo linear às taxas mencionadas na Nota 9. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcula-
do como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectivas, 
quando for o caso. 2.1.10. Avaliação do valor recuperável de ativos não finan-
ceiros (teste de impairment): Os ativos não financeiros são revisados para veri-
ficação de impairment sempre que eventos e mudanças nas circunstâncias indi-
cam que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
apresenta o maior valor entre o valor justo de um ativo, deduzido dos custos com 
a sua alienação, e o seu valor em uso, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que 
tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.1.11. Fornecedores 
e credores por imóveis compromissados: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedo-
res no curso normal dos negócios. Credores por imóveis compromissados são 
relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de projetos de in-
corporação imobiliária. Contas a pagar aos fornecedores e credores por imóveis 
compromissados são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano; caso contrário são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura/contrato 
correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros incorri-
dos, sendo baixados pela liquidação das obrigações. 2.1.12. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos e financiamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata 
temporis), deduzidos dos custos de captação com base nas variações monetárias 
e cambiais, quando aplicável. 2.1.13. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empre-
sa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recur-
so econômico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos financeiros incorridos. 2.1.14. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e 
relevantes de curto prazo são avaliados e ajustados, quando aplicável, pelo seu 
valor presente, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais previstos. 
Entidades de incorporação imobiliária, nas vendas a prazo de unidades não con-
cluídas, apresentam recebíveis com atualização monetária, inclusive a parcela 
das chaves, sem juros, os quais devem ser descontados a valor presente, uma 
vez que os índices de atualização monetária contratados não incluem o compo-
nente de juros. O registro e a reversão do ajuste a valor presente são realizados 
tendo como contrapartida o próprio grupo de receitas de incorporação imobiliária. 
Para outros ativos e passivos sujeitos ao ajuste a valor presente o registro e a re-
versão são alocados nas linhas de receita operacional, receita financeira e despe-
sa financeira, conforme aplicável. 2.1.15. Tributos sobre a renda e contribuição 
social: As despesas de tributos sobre a renda e contribuição social do exercício 
compreendem os tributos corrente e diferido, ambos reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. 
Na controladora são calculados com base no Lucro Real, e consideram a  
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para 
fins de determinação de exigibilidade, calculada pelas alíquotas regulares de  

15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Algumas controladas adotam a siste-
mática do patrimônio de afetação. Sendo assim, optou-se pela tributação de seus 
resultados em conformidade com o Regime Especial de Tributação (RET), em que 
as receitas operacionais com venda e imóveis são tributadas, de forma definitiva, 
à alíquota de 4% (alíquota que abrange inclusive as contribuições para a COFINS 
e para o PIS/PASEP). Porém, para as controladas que não adotam o patrimônio 
de afetação, a sistemática é o lucro presumido, com presunção de 8% e 12% de 
base (IR e CSLL respectivamente), em que as receitas tributadas, à alíquota de 
15% mais adicional de 10% para Imposto de Renda e 9% para Contribuição So-
cial sobre o Lucro líquido. O tributo sobre a renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis. Uma das principais diferenças 
corresponde ao critério de apuração das receitas pelo regime fiscal (regime de 
caixa) e societário (PoC). O tributo sobre a renda e contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente se for provável de que lucro tributável futuro es-
teja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporárias 
possam ser usados. Os tributos sobre a renda diferidos ativos e passivos são 
compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos 
fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inci-
dentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
2.1.16. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) Ativos contin-
gentes: são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; Passivos 
contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prová-
veis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Também são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis 
acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de to-
das as instâncias. 2.1.17. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Em-
presa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando a Empresa espera que o valor de uma provisão seja reembolsa-
do, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o re-
embolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembol-
so for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.1.18 Receitas: 
(a) Receitas de incorporação imobiliária: A política de reconhecimento das re-
ceitas das transações de venda de unidades imobiliárias em construção deve ser 
pelo método evolutivo de construção (PoC - Percentage of completion), conforme 
descrito no item 2.1.1. 2.1.19 Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e es-
tão apresentados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) - De-
monstração dos fluxos de caixa. 2.1.20 Novos procedimentos contábeis, alte-
rações e interpretações de normas: Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Empresa, estão 
descritas a seguir. A MPD Investimentos pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) CPC 11, 
CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 
17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 
- Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao 
entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro 
(CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de 
seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), indepen-
dentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garan-
tias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. 
Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer 
um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para 
as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são ampla-
mente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a 
IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: (i) Uma adaptação específica para contratos com caracterís-
ticas de participação direta (abordagem de taxa variável); e (ii) Uma abordagem 
simplificada (abordagem de alocação de prêmio), principalmente, para contratos 
de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º/01/2023, 
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada 
é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data 
ou antes da adoção inicial da IFRS 17. A Administração entende que essa norma 
não se aplica às demonstrações contábeis da Empresa. b) CPC 26 (R1)/IAS 1: 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: Classificação de passivos 
como circulante e não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações 
nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1), de forma a especificar 
os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alte-
rações esclarecem: O que significa um direito de postergar a liquidação? (i) Que 
o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; (ii) Que essa classifi-
cação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação; e (iii) Que somente se um derivativo embutido em um passivo con-
versível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para exercícios iniciados a 
partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
MPD Investimentos avalia o impacto que as alterações teriam na prática atual e 
se os contratos de empréstimo existentes poderiam exigir renegociação, entretan-
to até o momento a Administração conclui que estas emendas não trouxeram 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da empresa. c) CPC 23/ 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 
23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas polí-
ticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entida-
des usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 
1º/01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que 
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se 
divulgada. A Adminsitração não espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Empresa. d) CPC 26 (R1)/IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 

entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas con-
tábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são 
aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 com adoção antecipa-
da permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas 
contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Administra-
ção está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas con-
tábeis divulgadas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: A preparação das demonstrações contábeis da Empresa requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. 
3.1 Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Para fins de aplicação da 
política contábil de reconhecimento de receita, a administração segue os precei-
tos introduzidos pelo CPC 47 a partir de 1º/01/2020, contemplando as orientações 
do Oficio CVM/SNC/SEP 02/2020, onde a transferência do controle do bem ou 
serviço contratado poderá ser evidenciada em um momento específico do tempo 
ou ao longo do tempo. Para definição da forma de apropriação da receita, é preci-
so verificar o cumprimento das obrigações de performance. Tal verificação se dá 
em cinco etapas:1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de 
desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Median-
te esse julgamento, a apropriação da receita dos empreendimentos de incorpora-
ção imobiliária é feita pelo método do percentual de conclusão da obra (PoC). 
Esse percentual é encontrado pela proporção dos custos incorridos até o momen-
to da apuração, em relação ao custo total previsto até a conclusão da obra.  
(b) Reconhecimento de receita - responsabilidade pela contratação e paga-
mento da comissão de corretagem: O encargo relacionado com a comissão de 
vendas é de responsabilidade do adquirente do imóvel, incorporando o preço de 
venda fixado nos contratos firmados com os adquirentes do imóvel e a correspon-
dente receita reconhecida pela Empresa. 3.2 Estimativas e premissas: As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: (a) Reconhecimento de 
receita e estimativa de margem de obra: A Empresa e suas controladas usam 
o método de Porcentagem de Conclusão (PoC) para contabilizar seus contratos 
de venda de unidades nos empreendimentos de incorporação imobiliária. O uso 
do método PoC requer que a Empresa estime os custos a serem incorridos até o 
término da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias pertencen-
tes a cada empreendimento de incorporação imobiliária, para estabelecer uma 
proporção em relação aos custos já incorridos. Os custos orçados totais, compos-
tos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das 
obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes 
com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Empresa de acordo com 
o método contábil utilizado. (b) Cancelamento de contratos de venda: As ven-
das são substancialmente realizadas durante o período de construção, com alie-
nação fiduciária das unidades imobiliárias vendidas. O recebimento das vendas 
ocorre parceladamente a partir da assinatura dos contratos, sendo que parcela 
substancial é recebida por ocasião da conclusão do empreendimento, quando o 
cliente obtém o financiamento junto a instituição financeira (repasse), quitando o 
saldo existente. Por diversos fatores, dentre os quais a deterioração da qualidade 
de crédito dos clientes, as operações de repasse podem não ser satisfatoriamen-
te concluídas com todos os clientes, ocorrendo o distrato dos contratos então fir-
mados, retornando a unidade para ser novamente comercializada. As demonstra-
ções contábeis contemplam provisão para fazer face a distratos, para clientes que 
apresentam, na data das demonstrações contábeis, parcelas vencidas significati-
vas e para as quais nenhuma renegociação foi formalizada. Todavia, com o passar 
do tempo, novos clientes poderão vir a demonstrar falta de capacidade de honrar 
seus compromissos de quitação do saldo por ocasião da conclusão da constru-
ção de sua unidade. (c) Tributos/Contingências: A Empresa e suas controladas 
estão sujeitas, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, fiscaliza-
ções, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível,  
tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras.  
A Empresa e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é 

possível garantir que essas autoridades não autuarão a Empresa e suas contro-

ladas, tampouco, que essas infrações não se converterão em processos adminis-

trativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos 

eventuais processos administrativos ou judiciais. (d) Contingências: A Empresa 

e suas controladas não possuem funcionários e não possuem processos adminis-

trativos ou judiciais em andamento com probabilidade de perda provável para fins 

de determinação de provisão a ser reconhecida ou divulgação. (e) Garantias: São 

fornecidas garantias limitadas pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos 

estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados. A garantia pela 

execução dos serviços (responsabilidades e custos) é de responsabilidade da 

construtora contratada para a construção dos empreendimentos, que é a socieda-

de controladora MPD Engenharia Ltda. 4. Gestão de risco financeiro: As ativida-

des da Empresa e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: 

risco de mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito imobiliá-

rio, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados ati-

vos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 

gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 

busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Em-

presa e de suas controladas. A Empresa e suas controladas não têm como prática 

fazer uso de instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a ris-

co. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Empresa, a qual iden-

tifica, avalia e protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros em coopera-

ção com as sociedades controladas. (a) Risco de mercado: A indústria de 

construção civil e incorporação imobiliária é cíclica e significativamente influencia-

 

(b) Risco cambial: Considerado 

praticamente nulo em virtude da Empresa e suas controladas não possuírem ati-

vos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem como não possuir 

dependência significativa de materiais importados em sua cadeia produtiva. Adi-

cionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam vendas indexadas em 

moeda estrangeira. (c) Risco das taxas de juros: Os resultados da Empresa e 

suas controladoras estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes 

sobre as aplicações financeiras, contas a receber e empréstimos e financiamen-

tos. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão na Nota 11. As 

taxas de juros contratadas sobre aplicação financeiras estão mencionadas na 

Nota 5. Sobre as contas a receber de imóveis concluídos, conforme Nota 6, inci-

dem juros que variam de 9% a 12% a.a., ou IPCA + 4,99% ao ano para novas 

vendas de unidades comerciais, apropriado “pro rata temporis”. Adicionalmente, 

como mencionado na Nota 14, parcela substancial dos saldos mantidos com par-

tes relacionadas e os saldos mantidos com parceiros nos empreendimentos, não 

estão sujeitos a encargos financeiros. (d) Risco de crédito: O risco de crédito de 

a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instru-

mento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A 

Empresa está exposta ao risco em suas atividades operacionais (principalmente 

com relação a caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes). O 

risco de crédito nas atividades operacionais da Empresa é administrado por nor-

mas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de 

limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. A compo-

sição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da carteira de contas a rece-

ber estão demonstrados nas Notas 5 e 6, respectivamente. (e) Risco de liquidez:  

O risco de liquidez consiste na eventualidade da Empresa e suas controladas não 

dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função 

de diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O 

controle da liquidez e o fluxo de caixa da Empresa e suas controladas são moni-

torados diariamente pelas áreas de gestão da Empresa, de modo a garantir que 

a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando neces-

sária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromis-

sos, não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de capital: Os objetivos da Em-

presa e de suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 

capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito 

perante as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse 

custo. Condizente com outras Empresas do setor, a Empresa e suas controladas 

monitoram o capital com base em índice que corresponde à dívida líquida dividida 

pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprésti-

mos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 

patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 

O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-

monstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Os índices 

de alavancagem podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 125.373 131.080 146.107 151.160
Partes relacionadas 253.236 261.475 302.567 367.744

378.609 392.555 448.674 518.904
Caixa e equivalentes de caixa (54.739) (8.297) (117.735) (69.915)
Divida líquida 323.870 384.258 330.939 448.989
Patrimônio líquido 3.196 11.930 125.644 146.996
Patrimônio líquido e divida líquida 327.066 396.188 456.583 595.985
Percentual 99% 97% 72% 75%

(g) Analise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de 

juros e outros indexadores dos ativos e passivos financeiros:

Passivo
Índice  

atrelado 31/12/2021 Provável 50% 75%
Empréstimo e financiamentos 
 (NE 11) CDI 4 146.107 5.844 8.766 10.227
Credores por imóveis
 compromissados (NE 12) IGPM 8,98 164.729 14.793 22.189 25.887
Ativo Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 108.638 4.346 2.173 1.086
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 97.855,00 8.787 4.394 2.197
Unidades não concluídas CUB 8,14 88.273,00 7.185 3.593 1.796

Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou 

como provável as variações decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB 

acumulados em 31/12/2021 ou projeção divulgada pelo Boletim Focus, emitido 

pelo Banco Central, para 2022. Nos cenários adicionais é contemplada, no caso 

dos ativos financeiros, a deterioração das variações percentuais em 50% e 75%. 

Para os passivos financeiros, a análise contempla uma variação superior dos in-

dexados em 50% e 75%. A Empresa procura não ter descasamentos em termos 

de moedas e taxas de juros. As obrigações estão atreladas majoritariamente à 

inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passivos denominados em moeda 

estrangeira nem dependência significativa de materiais importados na cadeia pro-

dutiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre indexadores de passivos e 

ativos, mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear 

as obrigações financeiras e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para 

balancear o custo de construção a incorrer. 

5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Bancos - Conta movimento 320 519 9.098 5.861
Aplicações financeiras 54.419 7.778 108.638 64.054

54.739 8.297 117.735 69.915

Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas Institui-

ções Financeiras de primeira linha, apresentados acima. As aplicações financei-

ras estão substancialmente representadas por aplicações em fundos de investi-

mentos privados RF FICFI e Certificados de Depósitos Bancários, remunerados 

pelas taxas médias de 98,64% à 106% do Certificado de Depósito Interbancário 

(CDI), com liquidez imediata. 

6. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Prestação de serviços 20 390 661 1.543
Promitentes compradores de imóveis
 Unidades concluídas 15.931 18.681 97.855 158.740
 Unidades não concluídas – – 88.273 109.991
 (–) Ajuste a valor presente – – (5.312) (2.671)
 (–) Provisão para distratos (4.157) (1.689) (13.105) (2.689)

11.774 16.992 167.711 263.371
Total das contas a receber 11.794 17.382 168.372 264.914
Circulante 1.251 5.024 78.494 165.658
Não circulante 10.543 12.358 89.878 99.256

A Empresa e suas controladas efetuam o reconhecimento da receita dos contra-

tos de venda de unidades em construção com base no percentual de evolução da 

obra. Em decorrência, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda 

não concluídas não está refletido integralmente nas demonstrações contábeis, 

uma vez que o seu registro é limitado à parcela da receita reconhecida contabil-

mente, líquida das parcelas já recebidas. A determinação da receita apropriada 

em relação aos contratos firmados pode assim ser apresentada:

Descrição 2021
Valor atualizado dos contratos de venda 2.266.133
Receita a apropriar (224.841)
 Receita apropriada 2.041.292
 (–) Recebimentos (1.855.164)

186.128

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D71F-979A-9D70-6CB8.
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A composição do total da carteira de recebíveis em 31/12/2021, sem considerar as 

provisões e o ajuste a valor presente, pode ser assim apresentada por vencimento:

Ano - descrição Concluídos Em construção Total
Vencidos
Anterior a 2019 1.246 – 1.246
Em 2019 722 – 722
Em 2020 1.054 – 1.054
Em 2021 1.890 154 2.044

4.912 154 5.066
A vencer
2022 22.291 62.668 84.959
2023 15.766 14.334 30.100
2024 13.812 11.116 24.928
2025 12.000 1 12.001
2026 em diante 29.074 – 29.074

92.943 88.119 181.062
97.855 88.273 186.128

7. Imóveis a comercializar: Representados pelos custos das unidades imobiliá-

rias concluídas e unidades imobiliárias em construção, conforme demonstramos 

a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imóveis em construção – – 32.230 46.112
Imóveis concluídos 2.864 3.327 39.917 75.247
Terrenos para futura incorporação 1.961 3.448 263.426 167.307
Encargos Financeiros 13 35 1.282 4.035
Adiantamento a fornecedor – – 3.289 6.412

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo das unidades provisionadas
 como distratos 1.307 674 3.941 1.062
Total 6.145 7.484 344.085 300.175
Circulante 6.145 7.484 302.065 269.082
Não circulante – – 42.020 31.093
(a) O quadro a seguir demonstra a composição dos custos incorridos dos empre-
endimentos em construção:
Descrição 2021 2020
Custo incorrido acumulado 176.787 205.250
Custo apropriado às unidades vendidas (144.557) (159.138)
Imóveis em construção 32.230 46.112
As operações de incorporação imobiliária são desenvolvidas utilizando terrenos 
próprios ou adquiridos por intermédio de permuta financeira, onde o parceiro tem 
participação sobre o valor de venda das unidades do empreendimento, estando o 
passivo correspondente apresentado na rubrica de credores por imóveis compro-
missados (Nota 12). (b) A movimentação e o saldo dos juros capitalizados nos  
estoques podem ser assim demonstrados: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
No início do exercício 35 56 4.035 6.955
Juros incorridos em financiamentos
 de construção – – 1.660 3.198
Apropriação dos juros ao custo
 das unidades vendidas – (21) (4.413) (6.118)
No fim do exercício 35 35 1.282 4.035
Os encargos financeiros capitalizados são oriundos dos empréstimos captados por 
meio do Sistema Financeiro Habitacional pelas próprias sociedades controladas. 

9. Imobilizado
% - Taxa de  

depreciação  
anual

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Moveis e utensílios 10 – – 130 16
Equipamentos de informática 20 – – 3 3
Equipamentos de telefonia 10 – – 8 8
Imoveis 4 1.154 1.154 1.154 1.154
Estande de vendas (a) 1.814 1.814 33.752 30.205

2.968 2.968 35.047 31.386
(–) Depreciação acumulada (1.814) (1.814) (25.168) (23.432)
Estande de vendas 1.154 1.154 9.879 7.954
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento-
modelo, os quais são capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-eco-
nômica for superior a um ano e depreciados de acordo com o prazo de vida útil-e-
conômica e baixados caso ocorra sua demolição antes do término da vida útil 
estimada. A movimentação do ativo imobilizado pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício 1.154 1.154 9.678 7.455
Adições – – 700 876
Depreciação – – (499) (377)
No fim do exercício 1.154 1.154 9.879 7.954
10. Propriedades para Investimentos: Propriedades para investimentos corres-
pondem a imóveis comerciais e residenciais destinadas a locação, depreciados a 
uma taxa de 4% a.a. O saldo apresentado em 2021 no montante de R$ 25.990 
(2020 - R$ 61.676) está registrado a valor de custo, conforme descrito na Nota 2.1.8.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício 14.290 17.941 61.676 115.080
Adições 177 427 10.648 2.726
Baixas (5.267) (4.038) (48.610) (59.217)
Depreciação 276 (40) 2.276 3.087
No fim do exercício 9.476 14.290 25.990 61.676
A avaliação pelo valor justo das propriedades para investimento foi realizada com 
base em premissas elaboradas internamente pela área comercial, que leva em 
consideração o valor de mercado das unidades imobiliárias, cujo o cálculo é basi-
camente o valor médio de venda do metro quadrado de unidades comerciais e 
residenciais com as mesmas características. Como mencionado na nota 2.1.8 
independentemente da opção da contabilização pelo valor de custo desses  
imóveis efetuamos abaixo demonstrativo de quanto seria o valor justo  
dessas unidades: Controladora Consolidado

2019 2020 2019 2020
Valor residual de custo 14.290 17.941 61.676 115.080
Valor justo apurado 22.927 29.504 117.708 180.821
Varição do custo x valor justo 8.637 11.536 56.032 65.741
11. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Tipo Taxa 2021 2020 2021 2020
Plano Empresário 9,00% a.a. + TR – – 20.734 20.080
CRI 2,7% a.a. +  

CDI/9,65% a.a. 54.405 75.221 54.405 75.221
CRI Daycoval 3,60% a.a. + CDI 30.008 – 30.008 –
NP Itaú 1,75% a.a. + CDI 40.960 55.859 40.960 55.859
Total 125.373 131.080 146.107 151.160
Circulante 32.488 38.771 53.222 58.851
Não circulante 92.885 92.309 92.885 92.309
O saldo corresponde a operações de financiamentos, fundamentalmente, para 
compra de novos terrenos estão sujeitos a CDI (Certificados de Depósitos Inter-
bancários) acrescido de juros que variam de 1,75% a.a. a 3,60% a.a., e um con-
trato com taxa prefixada de 9,65% ao ano. Em garantia dos financiamentos são 
concedidas alienações fiduciárias de imóveis e quotas de SPE. No caso das ope-
rações de financiamentos para construção de empreendimentos, as taxas pratica-
das variam em: Taxa Referencial (TR) acrescidos de juros entre 9,06% a.a. a 
10,48% a.a., se Selic acima de 8,5% a.a., caso a Selic esteja abaixo de 8,5% a.a., 
70% da taxa Selic acrescidos de juros entre 2,72% a.a. a 4,25% a.a. Neste caso 
a garantia é o terreno, a obra executada e os recebíveis, a parcela não circulante 
tem previsão de liquidação para o exercício de até 05/2024, quando deverá ocor-
rer a conclusão do empreendimento, porém o vencimento contratual é 11/2024. A 
movimentação pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No início do exercício 131.080 146.336 151.160 184.193
Captações 30.000 – 50.598 33.572
Pagamentos do principal (33.716) (17.836) (51.961) (69.257)
Encargos Incorridos 3.505 9.423 3.570 9.495
Encargos pagos (5.496) (6.843) (7.260) (6.843)
No fim do exercício 125.373 131.080 146.107 151.160
Os montantes classificados no não circulante têm a seguinte previsão de liquida-
ção, por ano:
Ano 2021
2023 35.815
2024 22.765
2025 em diante 34.305

92.885
A Empresa possui clausulas de covenants financeiros e não financeiros que em 
caso de não cumprimento, ensejará a classificação das dívidas para o passivo 
circulante. A Empresa declara que está adimplente com as cláusulas de cove-
nants financeiros e não financeiros. 12. Credores por imóveis compromissa-
dos: Representa o saldo a pagar pela aquisição terrenos para incorporação de 
empreendimentos imobiliários, como a seguir demonstrado:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Parceria imobiliária 1.359 1.435 66.638 61.344
Parcelas predeterminadas – – 98.091 24.587

1.359 1.435 164.729 85.931
Circulante 185 229 99.617 17.024
Não circulante 1.174 1.206 65.112 68.907
Os valores a pagar relativo a permuta financeira, serão pagos em parcelas e de 
acordo com a realização da carteira de recebíveis do empreendimento correspon-
dente (Nota 6), sujeitos à variação do Custo Unitário Básico - CUB - Sinduscon até 
a finalização dos empreendimentos, no prazo médio de três anos, e posteriormen-
te sujeito a juros que variam de 9% a 12% ao ano, acrescido da variação do Índice 
Geral de Preços do Mercado - FGV, ou IPCA + 4,99% ao ano para novas vendas 
de unidades comerciais, na mesma forma em que as vendas das unidades dos 
empreendimentos são recebidas. Os montantes classificados no não circulante  
têm a seguinte previsão de liquidação, por ano: Controladora Consolidado
Ano 2021 2021
2023 136 7.597
2024 117 2.990
2025 em diante 921 54.525

1.174 65.112
A movimentação dos saldos no exercício pode assim ser apresentada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

No inicio do exercício 1.435 8.593 85.931 43.113
Aquisição – (6.622) 160.659 49.548
Pagamentos efetuados (674) (885) (88.345) (9.547)
Encargos financeiros (a) 598 349 6.484 2.817
No fim do exercício 1.359 1.435 164.729 85.931
(a) Os encargos incorridos foram integralmente apropriados ao custo do terreno, 
o qual integra a construção do empreendimento onde terreno foi alocado.  
13. Tributos e contribuições diferidos: O tributo sobre a renda, a contribuição so-
cial, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
decorrentes de diferenças temporárias entre a base de cálculo determinada em re-
gime de caixa (Instrução Normativa SRF nº 84/79) e a apropriação contábil das re-
ceitas com base no PoC (Resolução CFC nº 963/03), como a seguir indicado:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
PIS diferido 59 69 669 984
COFINS diferido 272 319 3.092 4.546

331 388 3.761 5.530
IRPJ diferido (4.389) (2.561) (2.314) 552
CSLL diferido (1.548) (884) (459) 748

(5.937) (3.445) (2.773) 1.300
Total (5.606) (3.057) 988 6.830
Ativo diferido 6.244 3.804 6.244 3.804
Passivo diferido (638) (747) (7.232) (10.634)
Total 5.606 3.057 (988) (6.830)
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do 
recebimento das parcelas de vendas resumido na Nota 6, e pode ser assim resu-
mido: (a) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos ativo:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano 6.244 3.804 6.244 3.804
IR e CSLL 6.244 3.804 6.244 3.804
(b) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos passivos:

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Exigível em um ano 113 131 1.891 3.472
Acima de um ano 219 257 1.869 2.058
PIS e COFINS 332 388 3.760 5.530
Exigível em um ano 103 122 1.746 3.205
Acima de um ano 203 237 1.726 1.899
IR e CSLL 306 359 3.472 5.104
Conforme mencionado na Nota 2.1.15, a sociedade controladora adota a sistemá-
tica do lucro real para apuração do tributo sobre a renda e da contribuição social. 
Em 31/12/2021, a controladora possuía provisões não dedutíveis temporariamen-
te na determinação do tributável e imposto diferido sobre prejuízo fiscal, para os 
quais foi constituído o correspondente crédito tributário, no montante de R$ 7.891, 
sendo R$ 724 de diferenças temporárias e R$ 7.167 de prejuízo fiscal. 
13.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do IR e da CS 57.198 86.711 108.828 162.863
Resultado da equivalência patrimonial 59.632 87.212 10.628 3.136
(=) Lucro tributável (2.434) (501) 98.200 159.727
Alíquota nominal vigente 34% 34% 34% 34%
Pela alíquota nominal (828) (170) 33.388 54.307
Efeito da adoção do lucro
 presumido ou RET 1.252 1.777 26.631 46.379
IR e CS 2.080 1.947 (6.757) (7.928)

14. Partes relacionadas: 14.1 - Saldos: Os saldos de operações com partes re-
lacionadas não estão sujeitos a encargos financeiros e não possuem vencimento 
predeterminado e podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Boulevard Tambore Empreendimento Ltda. 6.379 22.490 – –
Origem Empreendimento Imobiliário Ltda. 6.868 12.737 – –
Reserva Alphasitio Empreendimentos Ltda. 1.493 3.587 – –
SCP Paisagem 809 438 809 438
SCP Grajau 569 591 569 591
SCP Resort Itanhaem – 1.803 – 1.803
Hesa 70 Investimentos Imobiliários Ltda. 4 – 4 –
Hesa 43 Investimentos Imobiliários Ltda. – 324 – 324
SCP Bethaville 165 – 165 –
Hesa 38 Investimentos Imobiliários Ltda. 60 77 60 77
Futura 10 Spe Empreendimento
 Imobiliário Ltda. 13.470 7 – –
Be Home 607 251 – –
Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda. – 450 – 450
Manhattan Santos Empreendimentos Ltda. 7.010 11.912 – –
Alphaville 2011 SPE Empreendimento
 Imobiliário Ltda. 759 4.807 – –
Hesa 136 Investimentos Imobiliários Ltda. – 646 – 646
Resort Bethaville SPE Empreendimento Ltda. 628 5.626 – –
Wi-House Alphaville SPE
 Empreendimento Ltda. 2.648 3.664 – –
Andromeda Alphaville SPE
 Empreendimentos Ltda. 7.968 42.808 – –
Futura 22 6.747 887 – –
Capitão Prudente 2.536 1.998 – –
Eleve Jundiai SPE Empreendimento Ltda. 4.115 3.476 – –
Linea Home Style SPE
 Empreendimento Ltda. – 6.141 – –
Total 62.835 124.720 1.607 4.329
Circulante 25.190 51.243 1.607 4.329
Não circulante 37.645 73.477 – –

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
MPD Engenharia Ltda. 76.188 250.398 76.188 250.398
Mauro Santi 861 1.446 6.858 11.361
Mauro Piccolotto Dottori 116.886 5.329 116.888 5.329
Milton Correa Meyer Filho 57.191 – 57.191 –
Prumo Empreendimentos
 e Participacoes Ltda. – – 9.160 26.069
Tambore Empreendimentos
 e Participações Ltda. 15 328 8.851 16.905
LPAR Empreendimentos 15 328 8.851 17.190
H.R. Holding e Partcipações Ltda. – – 2.498 3.386
Five Steel – – 1.722 42
Debora Pires Bertini 841 1.069 688 927
Helbor Empreendimento S/A – – 7.789 29.900
Bromley Holding Participações Ltda. 816 1.480 816 1.480
Marcos Andrade 423 1.097 423 1.097
Triedro Engenharia e
 Construções Ltda. – – 2.322 1.830
Kamo Participações Ltda. – – 2.322 1.830
Total 253.236 261.475 302.567 367.744
Circulante 62.926 136.640 81.074 181.047
Não circulante 190.310 124.835 221.493 186.697
A movimentação de ativo e passivo do exercício pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
No inicio do exercício 136.755 105.844 363.415 279.132
Valores recebidos (pagos) 105.386 17.151 (198.907) (72.249)
Dividendos propostos (51.740) 13.760 136.452 156.532
Total 190.401 136.755 300.960 363.415
14.2 Operações: A Empresa e suas controladas utilizam a estrutura adminis-
trativa da sociedade controladora, pela qual não são cobrados os encargos  
correspondentes. 
15. Demais contas a pagar: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Outras Contas a Pagar 1.892 987 3.884 9.883
Reembolso de parcelas recebidas de
 contratos de venda cancelados 227 431 920 3.277
Caução Aluguel - Incorporadoras (25) 183 (372) 551
Créditos Imobiliários (11) (11) 50 30
Participação Societária a Pagar 6.299 9.625 – –
Conta corrente com parceiros
 nos empreendimentos 6.482 17.968 7.682 4.443
Assunção de Divida 4.415 6.778 – –
Total 19.279 35.961 12.164 18.184
Circulante 19.279 35.961 12.164 18.184
Não circulante – – – –
16. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social está representado por 
3.305.555 quotas distribuídas como segue:
Acionistas Quotas 2021 2020
MPD Engenharia Ltda. 3.178.656 3.179 3.179
Mauro Piccolotto Dottori 88.740 89 89
Bromley Holding Participações Ltda. 22.185 22 22
Débora Pires Bertini 7.987 8 8
Marcos Andrade 7.987 8 8
A integralizar – (126) –

3.305.555 3.180 3.306
(b) Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será 
distribuído como deliberado pelos sócios. Em 2021, foi deliberado pelos sócios a 
distribuição de lucros, sendo (i) R$ 56.308 ao quotista MPD Engenharia Ltda. e 
R$ 3.881 aos demais sócios, os quais foram creditados em contas a pagar a 
partes relacionadas (Nota 14.1). 
17. Receita liquida: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Incorporação imobiliária 15.854 8.959 385.000 422.734
Provisão para distrato (2.468) 1.023 (10.387) 1.753
Ajuste a valor presente – – (2.641) (925)
Receita de serviços 2.040 12.897 11.112 21.659
Receita operacional bruta 15.426 22.879 383.084 445.221
Imposto e contribuições sobre a receita (629) (2.176) (8.330) (11.417)
Receita operacional líquida 14.797 20.703 374.754 433.804
18. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários, pro-labore, ferias (1.413) (446) (2.042) (446)
Encargos sociais (472) (149) (621) (149)
Assistência medica, odontológica 61 15 72 15
Alimentação, refeição (77) 2 (128) 1
Formação profissional (6) (2) (37) (6)
Telecomunicações – – (1) (1)
Alugueis, condomínios (9) – (60) (1)
Viagens e estadias (1) – (7) –
Transportes e conduções – (1) (4) (17)
Manutenção escritório – – (69) (4)
Locações – – (55) (53)
Doações, patrocínios – – (70) –
Serviços de assessoria (1.207) (593) (8.237) (503)
Serviços pessoa jurídica – (291) (25) (1.642)
Serviços pessoa física – (1) – (2)
Depreciação (422) (475) (3.746) (2.944)
Amortizações (475) (698) (482) (704)
Outras despesas 1.721 (2.041) (825) (560)

(2.300) (4.680) (16.367) (7.016)
19. Despesas comerciais: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Comissões sobre vendas (94) (80) (3.505) (4.858)
Anúncios e publicidades 118 (956) (5.161) (5.197)
Eventos de divulgação (19) (3) (3.093) (1.248)
Outras Despesas Comerciais (1) (144) (3.735) (2.953)
Diferimento despesas comerciais – – 5.729 5.147
Materiais de manutenção e
 reparos estande de vendas (1) (59) (8.630) (8.793)
Depreciação estande de vendas – – (1.956) (2.036)

3 (1.242) (20.351) (19.938)
20. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Despesas com juros (8.439) (9.472) (8.870) (10.084)
Despesas bancárias (1.075) (339) (1.184) (457)
Descontos concedidos (2.374) (239) (25.909) (6.374)
Outras despesas (410) (1.272) (491) (1.514)
Total despesas financeiras (12.298) (11.322) (36.454) (18.429)
Rendimento de aplicações financeiras 749 631 4.983 1.400
Variação monetária ativa 238 18 239 58
Juros e Multa 66 67 448 629
Outras receitas – – 40 166
Total receitas financeiras 1.053 716 5.710 2.253
Resultado líquido (11.245) (10.606) (30.744) (16.176)
21. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos de res-
ponsabilidade civil e construção. Consideramos que temos um programa de ge-
renciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no merca-
do coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa 
cobertura de seguros consistente com as outras Empresas de dimensão seme-
lhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas 
coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nos-
sos auditores independentes. 22. Impactos COVID-19: A Empresa tem acompa-
nhado atentamente os impactos da COVID-19 nos mercados de capitais mundiais 
e, em especial, no mercado brasileiro onde atua. Dada a pandemia declarada pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS em 13/03/2020, a Empresa está ciente 
dos possíveis impactos econômico-financeiros relacionados à: paralização tem-
porária das obras; postergação no lançamento dos empreendimentos; aumento 
da inadimplência dos clientes. Exceto pelos fatos expostos potencialmente acima, 
não ocorreram até a presente data, quaisquer outros eventos que pudessem alte-
rar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações 
da Empresa.

8. Investimentos: a) A movimentação dos investimentos está assim apresentada:

Saldo 2020  
de inves- 

timento

Aportes/ 
Redução  

de AFACs

Aporte/ 
redução  

de Capital

Distribuição  
de lucro não  
proporcional  

ao capital
Equivalência  

Patrimonial

Distribui- 
ção dos  

dividendos Ágio

Redução de  
Capital para  

Absorção  
de Prejuízo

Saldo 2021  
de inves- 

timento
Alphanorte 1 1 – – (2) – – – –
Alphaville 2011 1.650 – – (286) 1.044 (759) – – 1.649
Andromeda 3.597 – – 1.158 8.756 (9.439) (475) – 3.597
Boulervad Tamboré 13.823 – (13.818) (1.251) 16.647 (15.396) – – 5
Futura 7 15 20.042 (2) 125 (337) – – – 19.843
Futura 10 32.187 – (37.729) 198 898 (838) – 5.294 10
Futura 11 130 5.849 7 – (943) – – – 5.043
Futura 12 173 37 – (1) (44) – – – 165
Futura 13 9 5.843 – (20) (278) – – – 5.554
Eleve Jundiai 9.270 (9.264) – 346 2.543 (2.889) – – 6
Linea 10.543 – – – (377) – – – 10.166
Resort Bethaville 11.923 (7.083) (4.835) 485 2.138 (2.623) – – 5
Wi-House 414 – – 65 844 (909) – – 414
Futura 18 21.923 (20.005) 13.269 570 109 – – – 15.866
Leopoldo Figueira 41.446 2.351 – – (626) – – – 43.171
Level Alphaville 3.203 (840) 840 – 5.861 (5.861) – – 3.203
Borges Lagoa 23.922 (22.732) 15.228 (122) (82) – – – 16.214
Futura 24 (3) 2 – – (2) – – – (3)
Nilo 127 11.501 5 – (206) – – – 11.427
Futura 26 – 4.745 10 – (599) – – – 4.156
Futura 27 – 1.475 10 – (110) – – – 1.375
Futura 28 – 5 – – (8) – – – (3)
Futura 29 – 28 10 – (51) – – – (13)
Futura 30 – 2 – – (2) – – – –
Futura 31 – 2 – – (2) – – – –
Manhattan Santos 8.285 – – – (312) – – – 7.973
Origem 9.656 3.395 – 931 5.205 (6.136) – – 13.051
Reserva Alphasitio 8 – – – 65 (65) – – 8
Capitão Prudente 19.679 (2.818) – (2.167) 6.237 (4.069) – – 16.862
Be Home 2.423 – – – 2.607 (4.997) – – 33
Saldo Controladas 214.404 (7.464) (27.005) 31 48.973 (53.981) (475) 5.294 179.777
Hercap 3.319 – – – – – – – 3.319
Hesa 109 875 – 1.770 2 1.031 (360) – – 3.318
Hesa 129 911 110 (24) – (347) – – 394 1.044
Hesa 131 4.790 (1.140) 1.223 – (1) – – 37 4.909
Hesa 133 1.117 300 160 (6) 177 (250) – – 1.498
Hesa 136 (496) (430) (1.360) 14 93 – – 2.356 177
Hesa 138 1.555 (210) 231 – – – – 19 1.595
Hesa 139 4.725 (3.380) 4.184 – 2.764 – – 96 8.389
HESA 157 3.574 (700) 697 540 2.471 (760) – 323 6.145
Hesa 168 3.298 (1.240) 2.996 – 144 – – 174 5.372
Hesa 38 44 – – – – – – – 44
Hesa 43 155 (40) (426) (361) 39 (50) – 826 143
Hesa 52 666 – 1.000 30 155 (600) – – 1.251
Hesa 66 1.531 – (300) 7 526 (339) – – 1.425
Hesa 70 834 – (200) 5 12 (90) – – 561
Hesa 84 2.432 (3) 370 (127) (193) (25) – 505 2.959
Hesa 172 5.594 (50) (2.900) 200 516 (2.830) – – 530
Butantã 1.550 2.680 – (459) 1.636 (500) – – 4.907
SCP Amazônia (213) – – – 356 – – – 143
Stan 35 6.552 735 – – (14) – – – 7.273
ALDEN 1 – 2.186 3.511 (57) 982 – – 1 6.623
HESA 119 4.689 – (1.710) – 326 – – 100 3.405
Artesano 378 (1.349) 1.360 188 (21) – – – 556
Saldo Coligadas 47.880 (2.531) 10.582 (24) 10.652 (5.804) – 4.831 65.586
Desproporcional – – – (7) 7 – – –
Total (Controladas e Coligadas) 262.284 (9.995) (16.423) – 59.632 (59.785) (475) 10.125 245.363

Saldo 2019  
de inves- 

timento

Aportes/ 
Redução  

de AFACs

Aporte/ 
redução  

de Capital

Distribuição  
de lucro não  
proporcional  

ao capital
Equivalência  

Patrimonial

Distribui- 
ção dos  

dividendos Ágio

Redução de  
Capital para  

Absorção  
de Prejuízo

Saldo 2020  
de investi- 

mento
Alphanorte 3 – – – (2) – – – 1
Alphaville 2011 2.505 46 (900) (101) 2.083 (1.983) – – 1.650
Andromeda 3.647 4 68 4.848 17.284 (21.556) (698) – 3.597
Boulervad Tamboré 14.424 – – 843 18.609 (20.053) – – 13.823
Futura 7 418 – – (41) (362) – – – 15
Futura 10 30.536 – – (258) 1.909 – – – 32.187
Futura 11 1 132 1 – (4) – – – 130
Futura 12 157 26 – (1) (9) – – – 173
Futura 13 – 3 9 – (3) – – – 9
Eleve Jundiai 32.037 2 (20.423) 2.902 6.799 (12.047) – – 9.270
Linea 20.852 – (11.568) – 1.259 – – – 10.543
Resort Bethaville 12.438 (4.575) 4.835 1.238 8.134 (10.147) – – 11.923
Wi-House 716 9 – 531 1.313 (2.155) – – 414
Futura 18 12.869 10.449 – – (1.395) – – – 21.923
Futura 19 53 1.552 (5) 9 (59) – – – 1.550
Futura 20 80.643 (79.286) 40.322 10 (243) – – – 41.446
Futura 22 (2) 3.203 – 2 886 (886) – – 3.203
Futura 23 (2) 23.925 – – (1) – – – 23.922
Futura 24 (3) 1 – – (1) – – – (3)
Futura 25 (3) 140 – 2 (12) – – – 127
Manhattan Santos 23.107 – (15.657) – 835 – – – 8.285
Quadra F 6.074 (1.958) 4.753 1.247 8.199 (8.659) – – 9.656
Reserva Alphasitio 50 – – 205 550 (797) – – 8
Capitão Prudente 14.089 (9.027) 14.960 (2.912) 7.393 (4.824) – – 19.679
Top Brokers 33 – – – 2.390 – – – 2.423
Saldo Controladas 254.642 (55.354) 16.395 8.524 75.552 (83.107) (698) – 215.954
Hercap 3.319 – – – – – – – 3.319
Hesa 109 572 – (2.674) 64 239 – – 2.674 875
Hesa 129 1.648 (830) (3.044) – (167) – – 3.304 911
Hesa 131 4.759 40 – – (9) – – – 4.790
Hesa 133 847 (3.545) 307 – 390 – – 3.118 1.117
Hesa 136 (777) 360 – – (79) – – – (496)
Hesa 138 1.533 40 – – (18) – – – 1.555
Hesa 139 1.610 2.700 – – 415 – – – 4.725
HESA 157 2.790 (1.000) 701 (540) 2.224 (680) – 79 3.574
Hesa 168 2.877 480 – – (59) – – – 3.298
Hesa 38 (94) – – 130 8 – – – 44
Hesa 43 (306) 40 – 360 61 – – – 155
Hesa 52 596 (140) (2.066) – 180 – – 2.096 666
Hesa 66 1.419 (120) (388) 78 34 – – 508 1.531
Hesa 70 722 (160) (1.420) 80 92 – – 1.520 834
Hesa 84 7.552 (7.372) 129 (156) (79) – – 2.358 2.432
Hesa 172 4.709 – – – 885 – – – 5.594
SCP Amazônia 369 (582) – – – – – – (213)
Stan 35 – 6.555 – – (3) – – – 6.552
HESA 119 – – 4.792 (82) (21) – – – 4.689
Artesano 378 891 – (195) (696) – – – 378
Saldo Coligadas 34.523 (2.643) (3.663) (261) 3.397 (680) – 15.657 46.330
Desproporcional – – – (8.263) 8.263 – – – –
Total (Controladas e Coligadas) 289.165 (57.997) 12.732 – 87.212 (83.787) (698) 15.657 262.284
b) O total de ativos, passivos e patrimônio líquido dos investimentos estão apresentados pelos seguintes valores:

2021 2020
% - Parti- 
cipação

Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do exercício

Total do  
patrimônio líquido

Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do exercício

Total do  
patrimônio líquido

Alphanorte 99,99% – 3 (2) 3 2 3 (2) 3
Alphaville 2011 36,00% 8.343 5.442 2.901 1.681 14.600 8.814 5.786 4.582
Andromeda 49,00% 25.723 7.855 17.868 (10.523) 106.773 71.499 35.274 7.345
Boulervad Tamboré 46,00% 19.879 (16.309) 36.188 (36.178) 85.876 45.422 40.454 30.050
Eleve Jundiai 46,00% 17.135 11.607 5.528 (5.518) 40.751 25.970 14.781 20.150
Cotovias 70,00% 54.869 55.350 (482) 28.829 17 – (402) 17
Futura 10 99,00% 20.259 19.351 908 (897) 40.917 38.988 1.928 32.512
Futura 11 100,00% 5.123 6.066 (943) 5.987 4.641 4.645 (4) 134
Futura 12 99,00% 168 213 (45) 211 176 185 (9) 185
Futura 13 99,66% 5.575 5.854 (279) 5.852 10,00 12 (3) 12
Futura 18 99,99% 27.598 27.415 182 26.263 22.034 23.429 (1.395) 23.320
Futura 19 50,00% – – – – 3.101 1.096 (118) 3.100
Leopoldo Figueira 50,00% 97.309 98.561 (1.252) 87.597 82.934 40 (485) 82.894
Futura 22 99,99% 9.954 4.093 5.861 (2.658) 18.556 15.353 886 3.203
Futura 23 99,90% 27.349 27.431 (82) 16.294 23.956 23.957 (1) 23.946
Futura 24 99,99% – 2 (2) (2) – 2 (1) (2)
Futura 25 50,00% 35.398 35.811 (412) 23.267 31.352 31.100 (24) 252
Linea 46,00% 27.955 28.774 (820) 22.919 39.904 37.168 2.736 22.919
Manhattan Santos 45,00% 34.967 35.660 (692) 18.413 43.801 41.945 1.857 18.413
Quadra F 70,00% 60.699 53.263 7.435 11.206 43.039 31.327 11.712 13.792
Reserva Alphasitio 69,00% 3.561 3.466 95 (85) 5.378 4.580 797 10
Resort Bethaville 46,00% 8.899 4.251 4.648 (4.638) 42.129 24.447 17.682 25.918
Top Brokers 100,00% 5.533 3.698 1.835 (936) 3.061 670 2.390 33
Futura 26 99,99% 4.254 4.853 (599) 4.755 – – – –
Futura 27 99,99% 42.121 42.232 (110) 1.485 – – – –
Futura 28 99,99% – 8 (8) 5 – – – –
Futura 29 99,99% 2 53 (51) 37 – – – –
Futura 30 99,99% – 2 (1) 2 – – – –
Futura 31 99,99% – 2 (1) 2 – – – –
Capitao Prudente 54,13% 52.814 41.292 11.522 19.628 56.511 20.156 13.658 36.356
Wi-House 46,00% 5.533 3.698 1.835 (936) 7.411 4.557 2.853 899
Saldo Controladas 601.020 509.997 91.025 212.065 716.930 455.365 150.350 350.043
Hesa 109 20,00% 36.796 31.639 5.157 11.433 47.377 46.180 1.197 3.177
Hesa 129 20,00% 12.037 13.774 (1.737) 6.958 12.700 13.532 (833) 5.389
Hesa 131 20,00% 24.549 24.552 (4) 24.548 23.952 23.997 (45) 23.993
Hesa 133 20,00% 11.191 10.305 886 6.604 12.230 10.282 1.948 3.635
Hesa 136 20,00% 1.131 666 465 420 392 788 (396) (2.085)
Hesa 138 20,00% 7.981 7.984 (2) 7.976 7.776 7.866 (90) 7.866
Hesa 139 20,00% 125.484 111.662 13.822 28.129 35.117 33.040 2.077 21.552
Hesa 168 20,00% 50.108 49.390 718 26.139 17.127 17.423 (296) 16.786
Hesa 172 10,00% 21.349 16.186 5.163 138 98.441 89.591 8.850 47.089
Hesa 157 20,00% 51.035 38.679 12.356 18.369 83.223 72.104 11.119 6.750
Hesa 38 20,00% 546 725 (179) 724 278 238 39 180
Hesa 43 20,00% 856 660 196 518 909 606 303 471

2021 2020
% - Parti- 
cipação

Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do exercício

Total do  
patrimônio líquido

Total  
ativo

Total  
passivo

Resultado  
do exercício

Total do  
patrimônio líquido

Hesa 52 20,00% 7.263 6.490 773 5.482 7.555 6.653 902 2.429
Hesa 66 20,00% 7.288 4.657 2.631 4.497 8.101 7.932 169 7.486
Hesa 70 20,00% 6.618 6.560 58 2.743 6.597 6.137 460 3.710
Hesa 84 18,00% 47.498 48.282 (783) 15.259 45.853 46.246 (393) 12.555
Artesano 40,00% 1.414 1.467 (53) 1.439 1.447 3.188 (1.741) 3.180
Hesa 119 20,00% 17.081 15.450 1.630 15.394 23.445 23.550 (105) 23.548
Stan 35 50,00% 14.504 14.532 (28) 4.449 14.385 14.379 (6) 11.764
Alden 1 20,00% 67.313 62.405 4.908 28.203 – – – –
Butantã 50,00% 40.048 36.775 3.273 6.541 – – – –
Saldo Coligadas 552.090 502.840 49.250 215.963 446.905 423.732 23.159 199.475
Total (Controladas e Coligadas) 1.153.110 1.012.837 140.275 428.028 1.163.835 879.097 173.509 549.518
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional de lucros em relação aos percentuais de participação no capital social. O valor a ser 
distribuído a cada sócio é determinado por ocasião da deliberação de sua distribuição, não havendo acordo formal estabelecendo regras definidas para sua efetivação. 
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CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Investimentos Imobiliários Ltda. - São 
Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da MPD 
Investimentos Imobiliários Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações individu-
ais e consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, individual e consolidada, da MPD Investimentos Imobiliários Ltda. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades de in-
corporação imobiliária. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
se: Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, e 
considera o oficio circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019 emitido pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). Dessa forma, a determinação da política contábil adotada 
pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e  
venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à  

transferência de controle seguem o entendimento manifestado pela CVM, no oficio 
citado anteriormente, sobre a aplicação da NBC TG 47 - Receita de contratos com 
clientes. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsa-
bilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades de 
incorporação imobiliária e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis da MPD Investimentos Imobiliários Ltda.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D71F-979A-9D70-6CB8.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empre-

-

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

-
-

ções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas a 

se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corres-
-
-

para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. So-

-

-

nossos trabalhos.
São Paulo, 18 de março de 2022

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Diego Cavalcante Bastos
 

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D71F-979A-9D70-6CB8.
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1. Contexto operacional: A Profarma Specialty S.A. (“Companhia” ou “PFS”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado com sede em São Paulo, atuando desde 1990 na distribuição de medicamentos de 
especialidades para diversos segmentos dentre eles os principais são: hospitalar, oncologia, dermatologia 
e setor público. A Profarma Specialty tem centros de distribuição em Curitiba, Porto Alegre, São Paulo e 
Espírito Santo. No setor público, a atuação da empresa se estende por quase todo território nacional. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 2021 
abrangem a Companhia e suas controladas, conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente 
como “entidades do Grupo”. O Grupo está envolvido, principalmente, na atividade de comércio atacadista 
e varejista de produtos farmacêuticos, médico-hospitalares, alimentícios, naturais, e artigos médicos. 
Todas as empresas do grupo têm seus endereços registrados no Brasil. As empresas operacionais do 
Grupo são: Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. - A Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. é 
uma empresa que tem por objeto social o comércio atacadista de produtos farmacêuticos e medicamentos, 
produtos alimentícios, produtos de limpeza e/ou higiene, produtos odonto-médico-hospitalares, produtos 
veterinários, produtos homeopáticos e produtos naturais. 1.1. Efeitos da COVID-19 nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) tornou-se uma emergência de saúde global. O surto 
desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto 
potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos. A Administração avalia 
de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira do Grupo, 
com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os impactos futuros do coronavírus nos 
mercados financeiros, na economia e em nossas operações são atualizados e monitorados diariamente, 
mitigando os impactos de curto prazo e os desafios que esse cenário pode trazer. Ao longo do exercício 
de 2021, não foram observados impactos adversos no capital de giro e na realização dos ativos do grupo. 
2. Base de preparação: Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que foram aprovados pelos Conselho Federal de contabilidade (CFC). A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 22 de abril de 2022. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia, todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Principais políticas contábeis: 
a) Caixa e equivalentes de caixa  - Incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações 
financeiras com liquidez imediata, com vencimento original de até três meses a partir da data da contratação 
ou sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, e são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. b) Receita de 
contrato com cliente - A norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os 
requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo com as normas CPCs. A nova norma estabeleceu 
um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com 
a CPC 47, a receita deve ser reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia 
espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Companhia realizou 
uma avaliação nas cinco etapas do novo modelo de reconhecimento da receita e não identificou alterações 
ou impactos significativos no reconhecimento atual dessas receitas. As demais receitas foram 
compreendidas nessa análise e estão substancialmente de acordo com a norma CPC 47. c) Uso de 
estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, no mínimo, 
anualmente. Os efeitos das s revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. i) Estimativas 
-  Algumas estimativas foram aplicadas sobre as seguintes notas explicativas: provisão para perdas por 
redução ao valor recuperável de contas a receber (Nota Explicativa nº 8), provisão para perdas de 
estoques (Nota Explicativa nº 9), provisão para contingências (Nota Explicativa nº 20), recuperabilidade 
dos créditos tributários (Nota Explicativa nº 21), impairment (Notas Explicativas nos 15 e 16), valor justo 
de instrumentos financeiros (Nota Explicativa nº 26). ii) Incertezas sobre premissas e estimativas - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, assim como as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estão incluídas nas seguintes 

 Nota Explicativa nº 16 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos 

 Nota Explicativa nº 20 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
 Nota Explicativa nº 

21.a - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; d) Instrumentos financeiros 
- reconhecimento inicial e mensuração subsequente - Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de 
outra entidade. i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a 
receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático são mensuradas 
pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, 
da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem 
a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a 
obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo 
em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo 
de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que 
o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração 

 Ativos financeiros ao custo 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 

 Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação 
de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 

(instrumentos de dívida). Esta categoria é a mais relevante para o Grupo. O Grupo mensura os ativos 
 O ativo financeiro 

for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
 Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 

especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre 
o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de 
clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios para 
os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo 
valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, 
um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros - Passivos financeiros são classificados, como 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
financiamentos, contas a pagar. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. Os passivos financeiros do Grupo incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas 
a pagar, empréstimos e financiamentos e contratos de garantia financeira. Mensuração subsequente - A 
mensuração subsequente dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da 
seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Empréstimos e financiamentos 
- Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante 
o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa) - Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. e) Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (“PCLD” ou impairment) e ajuste de valor 
presente. As perdas de crédito esperadas foram calculadas com base na experiência de perda de crédito 
real nos últimos anos. O Grupo realizou o cálculo das taxas de perda de crédito esperada separadamente 
para os clientes de mercado privado e público. As contas a receber vencidas há mais de 180 dias, são 
baixadas do saldo das contas a receber de clientes em contrapartida das perdas esperadas para créditos 
de liquidação duvidosa, exceto as operações com mercado público, as quais são mantidos em carteira 
até completarem 360 dias do vencimento, em razão da prática com as instituições governamentais. f) 
Estoques - Os estoques são avaliados com base no custo médio de aquisição, que não excede o valor 
de mercado (líquido realizável). O Grupo realiza provisionamento das mercadorias que ultrapassam o 
prazo de validado estipulado pela indústria farmacêutica. g) Investimentos - Nas demonstrações financeiras 
individuais, o investimento de 100% na controlada Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. é avaliado 
pelo método da equivalência patrimonial. h) Imobilizado - Registrado pelo custo de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (análise de impairment, preparado 
anualmente), caso aplicável. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas 
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 15 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens. i) Ativos intangíveis - Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive 

 Ágio apurado nas aquisições envolvendo combinações 
de negócios. O ágio sem vida útil definida é testado anualmente e deduzido das perdas por redução do 

 Software adquirido de terceiros com vida útil definida são 
amortizados pelo período de cinco anos. Esses ativos são mensurados pelo custo total de aquisição 

 Outros ativos intangíveis adquiridos com vida útil definida são 
amortizados pelo período de cinco anos (direitos de distribuição de produtos com a amortização de acordo 
com o prazo contratual também é de cinco anos). Estes ativos são mensurados pelo custo total de 
aquisição menos as despesas de amortização. j) Arrendamentos - O Grupo aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos 
ativos subjacentes. Ativos de direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 1.944 7.930 1.944 7.932
Contas a receber de clientes 8 239.570 216.938 239.570 216.938
Estoques 9 167.464 149.220 167.464 149.220
Impostos a recuperar 10 48.571 31.488 48.571 31.488
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 7.123 6.201 7.307 6.385
Adiantamentos 1.140 1.382 1.140 1.382
Outros ativos circulantes 11 26.641 23.886 26.641 23.886

Total do ativo circulante 492.453 437.045 492.637 492.453

Não circulante
Depósitos judiciais 5.992 288 6.105 400
Impostos diferidos 299 299 1.453 1.453
Impostos a recuperar 10 - - - -
Partes relacionadas 12 28.772 24.691 28.772 24.691
Outros ativos não circulantes 11 862 397 862 397
Total realizável a longo prazo 35.925 25.675 37.192 26.941
Imobilizado 15 9.744 9.740 9.744 9.740
Intangível 16 23.296 21.249 23.296 21.249
Direito de uso em arredamento 19 12.753 9.586 12.753 9.586

45.793 40.575 45.793 40.575
Total do ativo não circulante 81.718 66.250 82.985 67.516

Total do ativo 574.171 503.295 575.622 504.747

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receitas líquidas de vendas 24 1.422.262 1.199.590 1.422.262 1.199.590
Custo dos produtos vendidos 25 (1.262.299) (1.078.444) (1.262.299) (1.078.444)

Lucro bruto 159.963 121.146 159.963 121.146
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 27 (68.677) (61.830) (68.742) (61.878)
Despesas com vendas e logística 27 (24.005) (24.285) (24.005) (24.285)
Perda por redução ao valor recuperável
  de contas a receber 1.604 460 1.604 460
Outras receitas (despesas) (6.910) (2.712) (6.686) (2.349)

97.989 (88.370) 97.829 (88.052)
Resultado antes do resultado financeiro 61.975 32.776 62.134 33.094
Receitas financeiras 1.517 711 1.517 724
Despesas financeiras (6.592) (3.399) (6.663) (3.402)

Resultado financeiro líquido (5.075) (2.688) (5.146) (2.678)
Resultado de equivalência patrimonial 14 89 328 - -

Resultado antes dos impostos 56.988 30.416 56.988 30.416
Imposto de renda e contribuição social
  - corrente 21 (939) - (939) -
Imposto de renda e contribuição social
  - diferido 21 - (932) - (932)

Lucro líquido do exercício 56.049 29.484 56.049 29.484

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro do exercício 56.049 29.484 56.049 29.484
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 56.049 29.484 56.049 29.484

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 56.989 30.416 56.989 30.416
Ajustes para:
Depreciação e amortização 3.085 1.707 3.085 1.707
Depreciação do arrendamento operacional 2.411 2.180 2.411 2.180
Baixa de Imobilizado 140 - 140 -
Resultado equivalência patrimonial (89) (328) - -
Provisão para contingências (3.409) 706 (4.437) (740)
Provisão de juros 703 752 703 752
Provisão para perda por redução ao valor 
  recuperável de contas a receber (1.604) (461) (1.604) (461)
Reversão (provisão) para perda de estoque (89) (1.028) (89) (1.028)

58.137 33.944 57.198 32.826
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/diminuição dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (21.029) (10.862) (21.029) (10.857)
Estoques (18.155) (33.116) (18.155) (33.116)
Imposto a recuperar (18.005) (16.808) (18.005) (16.808)
Adiantamentos 242 (791) 242 (791)
Outros ativos (3.220) (13.970) (3.220) (13.970)
Depósitos judiciais (5.704) (3) (5.705) (1)

Aumento/(diminuição) dos passivos operacionais:
Fornecedores 33.840 18.885 33.841 18.880
Salário e contribuições sociais 637 1.140 637 1.140
Impostos e taxas (13.366) (3.093) (13.385) (3.130)
Outros passivos 18.816 1.500 19.772 2.211

Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades
  operacionais 32.193 (23.174) 32.191 (23.616)
Fluxo de caixa das atividades investimentos
Aquisição de intangível (2.826) (2.237) (2.826) (2.237)
Aquisição de imobilizado (2.415) (2.591) (2.415) (2.591)
Partes relacionadas (4.081) (7.951) (4.081) (7.509)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (9.322) (12.779) (9.322) (12.337)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - 51.133 - 51.133
Pagamento de empréstimos e financiamentos (25.652) (11.358) (25.652) (11.358)
Pagamento de passivos de arrendamento (3.205) (2.639) (3.205) (2.639)

Fluxo de caixa gerado aplicado nas atividades
  de financiamentos (28.857) 37.136 (28.857) 37.136
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (5.986) 1.183 (5.988) 1.183

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.930 6.747 7.932 6.749
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.944 7.930 1.944 7.932

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 17 224.258 187.342 224.261 187.344
Empréstimos 18 15.259 33.017 15.259 33.017
Arrendamentos a pagar 19 2.961 1.464 2.961 1.464
Salários e contribuições sociais 5.952 5.315 5.952 5.315
Impostos e taxas 20 (2.313) 7.075 (2.369) 7.038
Imposto de renda e contribuição social a pagar 630 1.620 630 1.620
Outros 22 21.623 4.912 23.699 6.030

Total do passivo circulante 268.370 240.745 270.393 241.828
Não circulante
Empréstimos 18 270 8.164 270 8.164
Arrendamentos a pagar 19 10.642 9.063 10.642 9.063
Impostos e taxas (1.256) 1.732 (1.256) 1.732
Provisão para contingências 20 521 3.930 630 5.067
Partes relacionadas 12 - - - -
Provisão para perda em controlada 14 679 768 - -

Total do passivo não circulante 10.856 23.657 10.286 24.026
Patrimônio líquido
Capital social 23 198.729 198.729 198.729 198.729
Reserva de capital 23 4.044 4.044 4.044 4.044
Ágio em transações de capital 23 (6.048) (6.048) (6.048) (6.048)
Reserva de incentivo fiscal 98.220 42.168 98.218 42.168

Total do patrimônio líquido 294.945 238.893 294.943 238.893
Total do passivo e patrimônio líquido 574.171 503.295 575.622 504.747

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Ágio em 
transações 

de capital

Reserva de 
incentivo 

fiscal
Reserva 

legal

Lucros/ 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 198.729 (6.048) 12.684 4.044 - 209.409
Lucro líquido do exercício - - - - 29.484 29.484
Reserva de incentivo fiscal - - 29.484 - (29.484) -
Saldos em 31/12/2020 198.729 (6.048) 42.168 4.044 - 238.893
Lucro líquido do exercício - - - - 56.049 56.049
Reserva de incentivo fiscal - - 56.049 - (56.049) -
Saldos em 31/12/2021 198.729 (6.048) 98.217 4.044 - 294.942

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 

por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 

arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 

reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data 

de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 

depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 

 Unidade fabril: 1 a 6 anos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo 

arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o 

exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. 

Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis 

para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota k. Passivos de arrendamento - Na 

data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 

presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 

pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 

menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 

dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 

Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 

razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, 

se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os 

pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 

despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 

condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, 

o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no 

arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento 

é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. 

Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, 

uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 

mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para 

determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 

do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor - O Grupo aplica a isenção 

de reconhecimento de arrendamento de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 

seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 

Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 

de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 

prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 

ao longo do prazo do arrendamento. k) Redução ao valor recuperável de ativos - impairment - Os bens 

do imobilizado e intangível e, quando aplicável, outros ativos não financeiros são avaliados anualmente 

para identificar evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações 

significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 

aplicável, se houver perda decorrente de situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor 

recuperável, ela é reconhecida no resultado do exercício. Para fins de avaliação do valor recuperável, 

os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis - 

Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Ativos financeiros - Ativos financeiros (formado substancialmente 

pelo contas a receber) são avaliados para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda 

no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica 

que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 

teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 

confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento 

ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre 

condições de que a Administração não consideraria em outras transações, ou indicações de que o devedor 

entrará em processo de falência, entre outros. A Companhia considera evidência de perda de valor para 

recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento tanto no nível individualizado como no 

nível coletivo. Todos os recebíveis e títulos de investimento mantidos até o vencimento individualmente 

significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis mantidos até o 

vencimento individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor 

individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, 

mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não 

são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento 

conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável 

de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo 

de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração 

quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 

provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução 

do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como 

a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados 

à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 

conta de provisão contra recebíveis (substancialmente o contas a receber). Quando um evento 

subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada 

no resultado. Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo (formado 

substancialmente pelo ativo imobilizado e intangível com vida útil) são revistos a cada data de apresentação 

para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 

recuperável do ativo é determinado. Os intangíveis sem vida útil definida são testados anualmente, 

independentemente da existência de indicação de impairment. Para testes de redução ao valor recuperável, 

os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 

ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 

independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é 

alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. 

O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 

custos para vender. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 

aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 

vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. 

Os ativos corporativos do Grupo não geram fluxos de caixa independentes. Caso haja a indicação de 

que um ativo corporativo demonstre uma redução no valor recuperável, então o valor recuperável é 

alocado para a UGC ou grupo de UGCs à qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e 

consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 

UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 

resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer 

ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos 

da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada 

ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são 

revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 

teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 

reconhecida. O Grupo não identificou indicativos de perda desses ativos nos exercícios de 2021 e 2020. 

l) Passivo circulante e não circulante - Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 

valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 

monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos 

circulantes e não circulantes são ajustados a valor presente (para melhor refletir o valor justo da transação), 

calculados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco da transação. 

A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada nas contas que deram origem ao passivo. 

A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado 

ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 

Especificamente em relação aos empréstimos e financiamentos denominados em moeda estrangeira, 

estes são mensurados pelo valor justo (na data do balanço), resultante da contabilidade de hedge do 

valor justo da aplicação, quando aplicável. m) Provisão - Uma provisão é reconhecida no balanço 

patrimonial quando o Grupo possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 

passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 

são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. n) Imposto de renda e 

contribuição social (corrente e diferido) - O Imposto de renda e a Contribuição Social do exercício corrente 

e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição 

social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 

contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 

compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 

reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens 

diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os impostos 

diferidos são reconhecidos por prejuízos fiscais não utilizados e diferenças temporárias dedutíveis na 

medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis mediante os quais possam 

ser utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base em planos de negócios para 

entidades individuais. Os impostos diferidos ativos são revisados em cada data de reporte e são reduzidos 

na medida em que não seja mais provável que o benefício fiscal relacionado seja realizado; tais reduções 

são revertidas quando a probabilidade de futuros lucros tributáveis progride. Os impostos diferidos não 

reconhecidos são analisados anualmente e reconhecidos na medida em que seja provável que lucros 

tributáveis futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utilizados. O imposto diferido é 

mensurado pelas alíquotas fiscais que se espera que sejam aplicadas a diferenças temporárias quando 

se revertem, usando taxas de imposto realizadas ou substancialmente realizadas na data do relatório. 

o) Subvenção e assistência governamentais - As subvenções governamentais não são reconhecidas até 

que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e de que as 

subvenções serão recebidas. As subvenções governamentais são reconhecidas sistematicamente no 

resultado durante os períodos nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes 

custos que as subvenções pretendem compensar. p) Demonstrações de fluxo de caixa - O Grupo entende 

que os juros pagos sobre empréstimos devem ser registrados no grupo de atividades de financiamento 

no fluxo de caixa, porque são custos de obtenção de recursos financeiros. 5. Mudanças contábeis 

prospectivas, novos pronunciamentos e interpretações ainda não adotadas: As normas e 

interpretações novas e alteradas que estão em vigência a partir de 1º de janeiro de 2020, não trouxeram 

impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. A Companhia 

decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenham sido 

emitidas. Alterações no CPC 15 (R1): Definição de negócios - As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem 

que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no 

mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam 

significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que 

um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para 

criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas da Companhia, mas podem impactar períodos futuros caso a 

Companhia ingresse em quaisquer combinações de negócios. Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e 

CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência - As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 

48 fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de proteção diretamente afetadas pela reforma 

de referência da taxa de juros. Uma relação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar 

incertezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do 

item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas da Companhia, uma vez que este não possui relações de hedge 

de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material - As alterações fornecem 

uma nova definição de material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou 

obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações 

financeiras de propósito geral tomam como base nessas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, que fornecem demonstrações financeiras sobre relatório específico da entidade”. As 

alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, 

individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações financeiras. 

Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões 

tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas nem se espera que haja algum impacto futuro para a Companhia. 

Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro - A pronunciamento revisado 

alguns novos conceitos fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e passivos 

e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados 

à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento - As alterações preveem 

concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do 

contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da 

pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 

benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 

arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento 

do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 

da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma 

modificação do contrato de arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia.

6. Informações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 

informações da Companhia e da seguinte controlada:

Participação (%)
2021 2020

Controlada direta
Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. 100% 100%

7. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 1.831 2.573 1.831 2.575
Aplicações financeiras 113 5.357 113 5.357

1.944 7.930 1.944 7.932

As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 

conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.

Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financeiras em sua maior parte referem-se a aplicações 

compromissadas e investimentos automáticos do Banco do Brasil, Banco Santander, Banco Itaú, Banco 

Bradesco, Banco Citibank e Banco Votorantim, cuja remuneração oscila entre 5% a 84% do Certificado 

de Depósito Interbancário-CDI (15 a 84% em 31 de dezembro de 2020).

8. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Clientes 242.309 221.280 242.309 221.280
Provisão para redução ao valor recuperável (2.739) (4.342) (2.739) (4.342)

239.570 216.938 239.570 216.938

Em 31 de dezembro de 2021, o prazo médio de contas a receber foi de 61 dias (65 dias em 31 de 

dezembro de 2020).

Posição dos saldos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A Vencer 239.647 216.832 239.647 216.832
Vencidos de 1 a 30 dias 1.432 2.258 1.432 2.258
Vencidos de 31 a 60 dias 466 1.104 466 1.104
Vencidos de 61 a 90 dias 361 403 361 403
Vencidos de 91 a 180 dias 297 524 297 524
Vencidos acima de 181 dias 106 159 106 159

242.309 221.280 242.309 221.280

A Profarma Specialty efetua a provisão para o mercado privado com base no percentual de 1,23% aplicável 

ao contas a receber, a qual constituiu o valor de R$2.491 (R$2.641 em 31 de dezembro de 2020), já no 

âmbito público são realizados estudos por cliente e negociação comercial para a viabilidade do prazo 

para o recebimento e o montante constituído é de R$247 (R$1.701 em 31 de dezembro de 2020). A 

Administração considerou as perdas de créditos esperadas e a medição de uma deterioração do risco 

de crédito que incorporam informações prospectivas. O valor da provisão é considerado suficiente pela 

Administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos.

Movimentação de PCLD Consolidado
Em 1º de janeiro de 2020 (4.802)
Adições (9.489)
Baixas/reversões 9.949
Em 31 de dezembro de 2020 (4.342)
Adições (1.413)
Baixas/reversões 3.016
Em 31 de dezembro de 2021 (2.739)

9. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Medicamentos 167.157 149.023 167.157 149.023
Provisão para perda (mercadoria vencida) (91) (180) (91) (180)
Embalagens 398 377 398 377

167.464 149.220 167.464 149.220

A provisão para obsolescência dos estoques é formada pelo resultado do estudo anual dos itens 

identificados com data de validade expirada e informada, contudo não ressarcidos pelos fornecedores.

10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante
  ICMS (i) 29.744 15.717 29.744 15.717
  PIS e COFINS 10.733 8.681 10.733 8.681
  Outros 8.094 7.090 8.094 7.090

48.571 31.488 48.571 31.488
Não circulante
ICMS - - - -

(i)  O ICMS a recuperar decorre da compra de produtos para revenda e a substituição tributária sobre o 

valor dos estoques da Companhia.

11. Outros ativos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante
Verbas a receber (a) 24.324 22.364 24.324 22.364
Despesas reembolsáveis (13) 17 (13) 17
Outros ativos 2.330 1.505 2.330 1.505

26.641 23.886 26.641 23.886
Não circulante
Créditos diversos/caução e outras garantias 862 397 862 397

27.503 24.283 27.503 24.283

(a)  Refere-se principalmente a saldo de verbas a receber de fornecedores, relativo a operações logísticas 

estruturadas visando fomentar a venda de determinados produtos.

12. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, assim 

como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 

relacionadas, decorrem de transações entre as controladas e controladoras.

Em 31 de dezembro de 2021, a empresa apresentava em seu balanço, apenas transações de empréstimos/

mútuos, demonstradas abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Amerisource 

Bergen Cannes
Arp 

Med S.A. Amostra Total Total
Mútuo a receber a receber 5.660 236 22.876 - 28.772 24.691

5.660 236 22.876 - 28.772 24.691

Juros incorridos (resultado) - 10 1.401 66 1.477 621
- 10 1.401 66 1.477 621

Os saldos e as transações entre a Companhia e suas controladas, e entre suas controladas, que são 

suas partes relacionadas, foram eliminados na consolidação. Adicionalmente informamos que a 

controladora Profarma Specialty possui um saldo a pagar junto à Profarma Distribuidora no montante de 

R$ 25 em 31 de dezembro de 2021 registrado na rubrica de fornecedores no balanço patrimonial. Em 2020, 

a Profarma Specialty possuía um saldo a pagar junto à Profarma Distribuidora no montante de R$ 1.466. 

A Profarma Distribuidora não possui influência significativa sobre a Profarma Specialty S.A.

13. Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício, a remuneração da Diretoria foi 

de R$ 6.406 (R$ 2.918 em 31 de dezembro de 2020) e os encargos sociais e trabalhistas foram de 

R$ 1.813 (R$ 1.203 em 31 de dezembro de 2020). Além da remuneração, a Companhia concedeu aos 

seus Diretores seguro saúde, odontológico e de vida, no montante de R$ 515 (R$ 351 em 31 de dezembro 

de 2020).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9BD8-8844-A922-1454.
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14. Investimentos e provisão para perda em controlada

a) Informações das controladas, controladas em conjunto e coligadas

Capital social Quant. de quotas (lote mil) Patrimônio líquido Resultado do ano Participação em % Participaçãoe m %

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Amostra 361 361 360.999 360.999 (679) (768) (89) (328) 100% 100% (89) (328)

Total investimentos (89) (328)

b) Movimentação dos investimentos e da provisão para perda em controlada

Amostra Total
Saldo em 31/12/2020 (768) (768)
Equivalência patrimonial 89 89
Saldo em 31/12/2021 (679) (679)

c) Informações financeiras das controladas - 31/12/2021

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Participação no capital 

 total e votante (%)
Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. 1.453 2.132 (679) (89) 100

1.453 2.132 (679) (89) 100

15. Imobilizado

31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Taxa Custo Adições Baixa Transferência (*) Custo
Depreciações 

acumuladas Valor líquido Valor líquido
Benfeitorias 10% 8.286 30 - 193 8.509 (3.452) 5.057 5.667
Móveis e utensílios 10% 2.401 185 - 161 2.747 (1.332) 1.415 1.325
Veículos 20% 50 - - - 50 (50) - -
Hardware 20% 2.771 227 - 727 3.725 (2.119) 1.606 1.061
Máquinas e equipamentos 10% 2.683 134 (140) 52 2.729 (1.248) 1.481 1.662
Imobilizado em andamento - 25 1.839 - (1.678) 185 - 185 25

16.216 2.415 (140) (545) 17.945 (8.201) 9.746 9.740

(*) Transferência entre ativo imobilizado e o intangível.

a) Depreciação

31/12/2020 31/12/2021
Taxa Saldo inicial Adições Baixas Saldo final

Benfeitorias 10% (2.619) (833) - (3.452)
Móveis e utensílios 10% (1.076) (256) - (1.332)
Veículos 20% (50) - - (50)
Hardware 20% (1.710) (409) - (2.119)
Máquinas e equipamentos 10% (1.021) (262) 35 (1.248)

(6.476) (1.760) 35 (8.201)

16. Intangível

Controladora e Consolidado

31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Taxa Custo Adições Baixas Transferência Custo

Amortizações 

acumuladas Valor líquido Valorlíquido

Software 20% 8.129 - - 3.717 11.847 (3.702) 8.145 5.753

Software em desenvolvimento - 579 2.826 - (3.171) 234 - 234 579

Ágio - 14.917 - - - 14.917 - 14.917 14.917

23.625 2.826 - 546 26.998 (3.702) 23.296 21.249

a) Amortização sobre intangível
Consolidado
Amortizações

31/12/2020 31/12/2021
Taxa Saldo inicial Adições Final
20% (2.376) 1.326 3.702

(2.376) 1.326 3.702

17. Fornecedores

Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores - mercadorias para revenda 223.006 185.472 223.006 185.472

Fornecedores - mercadorias não revenda 1.252 1.870 1.255 1.872

224.258 187.342 224.261 187.344

A Companhia possui uma política de gerenciamento de risco financeiro para assegurar que contas a 
pagar sejam liquidadas dentro do prazo. Em 31 de dezembro de 2021, o prazo médio de pagamento de 
fornecedores na Profarma Specialty foi de 57 dias (57 dias em 31 de dezembro de 2020).
18. Empréstimos

Controladora Consolidado

Instituições Indexador Juros 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Citibank CDI 4,22% a.a. 7.358 10.847 7.358 10.847

Banco BRB 2,426% a.a. 270 270 270 270

Banco ABC CDI 4,5% a.a. 7.895 30.059 7.895 30.059

Banco Itaú Selic 3,515% a.a. 6 5 - 5

15.529 41.181 15.523 41.181

Circulante 15.259 33.017 15.253 33.017

Não circulante 270 8.164 270 8.164
Movimentação de empréstimos
Em 31 de dezembro de 2020 41.181
  Captações 90.722
  Pagamento Juros (22.145)
  Pagamentos Principal (94.229)
Em 31 de dezembro de 2021 15.529

Por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros para aquisição de investimentos e de bens, 
os juros pagos estão classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. Os empréstimos 
que têm como finalidade financiar o capital de giro, possuem garantias de caução de recebíveis e aval 
da Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. e BPL Brasil Participações S.A. Nos contratos 
de empréstimos firmados não existem cláusulas de condições financeiras a serem cumpridas - covenants.
Os empréstimos possuem o seguinte cronograma de desembolso:

Consolidado
31/12/2021

Ano
2022 15.253
2023 276

15.529

19. Arrendamentos: A Companhia adotou a norma para seus arrendamentos operacionais basicamente 
das instalações de lojas e centros de distribuição. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía um 
total de 6 contratos (referente à sede administrativa e centros logísticos). Em 31 de dezembro de 2020 
possuía um total de 5 contratos (referente a sede administrativa e centros logísticos). Esses foram 
enquadrados nas mudanças estabelecidas pelo IFRS 16/NBC TG 06 (R3) Operações de Arrendamento. 
A taxa de desconto utilizada foi de 6,7516% (com base no IGP-Manual de 2019), como taxa intrínseca 
de empréstimos da Companhia. As movimentações no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, são 
como segue:
a) Movimentação do ativo de direito de uso

Consolidado

Saldos em 1º de janeiro de 2020 10.629

Adições 1.137

Amortização acumulada (2.180)

Em 31 de dezembro de 2020 9.586

Adições 5.578

Amortização acumulada (2.411)

Em 31 de dezembro de 2021 12.753

b) Movimentação do passivo de arrendamento

Consolidado

Saldos em 1º de janeiro de 2019 11.276

Adições 1.137

Pagamentos 752

Juros incorridos (2.638)

Em 31 de dezembro de 2020 10.527

Adições 5.577

Pagamentos 704

Juros incorridos (3.205)

Em 31 de dezembro de 2021 13.603

c) Cronograma do vencimento do passivo por arrendamento

Vencimento Consolidado

2021 2.962

2022 3.088

2023 3.388

2024 3.128

2025 1.037

2026 2.961

13.603

20. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal 
das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis.
A  Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Tributárias 53 237 155 339
Cíveis 4 6 4 6
Trabalhistas 464 3.687 471 4.722

521 3.930 630 5.067

A movimentação da provisão para contingência nos exercícios de 2020 e 2021 é demonstrada como 
segue:

Controladora Consolidado
Tribu-
tárias Cíveis

Traba-
lhistas Total

Tribu-
tárias Cíveis

Traba-
lhistas Total

Em 31/12/2019 321 10 2.893 3.224 433 458 4.916 5.807
  Adições 227 14 2.323 2.564 1.111 14 3.131 4.256
  Utilizações e baixas (311) (18) (1.529) (1.858) (1.205) (466) (3.325) (4.996)
Em 31/12/2020 237 6 3.687 3.930 339 6 4.722 5.067
  Adições - - 542 542 - - 542 542
  Utilizações e baixas (184) (2) (3.765) (3.951) (184) (2) (4.793) (4.979)
Em 31/12/2021 53 4 464 521 155 4 471 630

As principais causas trabalhistas provisionadas no consolidado estão pulverizadas e têm origem nas 
solicitações de horas extras, questões de FGTS e vínculo empregatício. As principais causas tributárias 
provisionadas no consolidado têm origem em diferenças de recolhimento de ICMS. Em 31 de dezembro 
de 2021, o Grupo mantinha processos em andamento, cuja materialização, na avaliação dos consultores 
legais, é classificada como perda possível, no valor de R$ 29.432 (R$ 20.492 em 31 de dezembro de 
2020) para os quais a Administração, suportada pela opinião de seus consultores legais, entende não 
ser necessária a constituição de provisão.
21. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação da taxa efetiva - A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social, debitada em resultado, é demonstrada como segue:
Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro do exercício antes do imposto de renda
  e da contribuição social 57.009 30.416 57.009 30.416
Taxa nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social - nominal (19.383) (10.341) (19.383) (10.341)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Subvenções governamentais 15.798 13.753 15.798 13.753
Resultado de equivalência patrimonial 36 112 36 112
Diferenças permanentes (2.610) (4.456) (2.610) (4.456)
Receita (despesa) de imposto de renda e 
  contribuição social - efetiva (939) (932) (939) (932)
Taxa efetiva (*) 1,65% 3,06% 1,65% 3,06%
Despesa com imposto de renda e contribuição
  social correntes (939) - (939) -
Receita com imposto de renda e contribuição 
 social diferidos - (932) - (932)
A Profarma Specialty S.A. optou pelo regime
  de tributação do lucro real mensal.
22. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante
Outras contas a pagar com funcionários 2.337 1.230 2.337 1.230
Outras contas a pagar 19.286 3.682 21.362 4.800

21.623 4.912 23.699 6.030

23. Patrimônio líquido: Capital social - O capital social integralizado é de R$ 198.729 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 198.729 em 31 de dezembro de 2020), dividido em 58.000.000 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. Segue a posição acionária referente ao capital subscrito e integralizado 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Posição em 31/12/2021
(em unidades de ações) 

Posição em 31/12/2020 
(em unidades de ações)

Profarma Specialty Posição acionária consolidada Posição acionária consolidada

Acionista

Ações 
ordinárias 

quantidade
Ações 

ordinárias %

Ações 
ordinárias 

quantidade
Ações 

ordinárias %
Cannes RJ Participações S.A. 58.000.000 100% 58.000.000 100%
Total 58.000.000 100% 58.000.000 100%

Reserva legal - Como forma de assegurar a integridade de capital social, a Lei 6.404/76 art. 193, determina 
que as companhias devem constituir uma “reserva legal” que corresponde a 5% do valor do lucro. líquido 
do exercício limitado a 20% do capital social. A Companhia realizou a constituição da reserva legal. 
Reserva de incentivos fiscal - Conforme parágrafo 4º do artigo 30 da lei 12.973/14, aditada após a 
promulgação da Lei Complementar 160/2017 em 07 de agosto de 2017, os incentivos fiscais concedidos 
pelos Estados ou pelo Distrito Federal passaram a ser considerados subvenções para investimentos, 
dedutíveis para o cálculo de imposto de renda e contribuição social. Deste modo, a Companhia registrou 
um saldo de R$ 30.096 referente à reserva de incentivos fiscais no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Dividendos - O Estatuto social determina um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do lucro líquido ajustado na forma da Lei 6.404/76, mas em virtude da destinação do resultado do exercício 
social para constituição da reserva legal e de incentivos fiscais não houve proposição de distribuição de 
dividendos.
24. Receita operacional

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional bruta
  Venda de produtos 1.561.859 1.362.207 1.561.859 1.362.207
  Impostos e outras deduções (139.597) (162.617) (139.597) (162.617)
Receita operacional líquida 1.422.262 1.199.590 1.422.262 1.199.590

25. Custo dos produtos e serviços vendidos
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custos medicamentos (1.284.259) (1.114.216) (1.284.259) (1.114.216)
Custos bonificação/ressarcimento (verbas) 27.576 43.204 27.576 43.204
Custos perda esperada com acordos comerciais 308 (388) 308 (388)
Custos perfumaria e consumo (5.712) (8.119) (5.712) (8.119)
Outros custos (212) 1.075 (212) 1.075
Custo dos produtos e serviços vendidos 1.262.299 (1.078.444) 1.262.299 (1.078.444)

26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas mantêm 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise 
periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.), a qual 
é aprovada pelo Conselho de Administração. O controle consiste no acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não 
efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os 
resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas definidas pela Administração 
da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado, estimativas e metodologias apropriadas. 
Entretanto, foram aplicados julgamentos e interpretações para produzir o valor de realização mais 
adequado. Os montantes estimados a partir desta metodologia, não necessariamente podem ser realizados 
no mercado. A Administração e acompanhamento destes instrumentos são realizados através de 
monitoramento sistemático, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 26.1. Valor justo 
versus valor contábil - A Administração entende que ativos e passivos financeiros não demonstrados 
nesta nota estão com o valor contábil com uma apresentação razoável do valor justo. Os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço 
patrimonial, são os seguintes:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Valor Valor Valor Valor
contábil justo contábil justo Nível

Ativos mensurados pelo valor justo
  Caixa e equivalentes de caixa 1.944 1.944 7.930 7.930 2
Ativos mensurados pelo custo amortizado
  Contas a receber 239.571 239.571 216.938 216.938 2
Passivos mensurados pelo custo amortizado
  Empréstimos 15.529 15.529 41.181 41.181 2
  Fornecedores 224.258 224.258 187.342 187.342 2
  Partes relacionadas - - - - 2

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Valor Valor Valor Valor
contábil justo contábil justo Nível

Ativos mensurados pelo valor justo
  Caixa e equivalentes de caixa 1.944 1.944 7.930 7.930 2
Ativos mensurados pelo custo amortizado
  Contas a receber 239.571 239.571 216.938 216.938 2
  Partes relacionadas - - 24.691 24.691 2
Passivos mensurados pelo custo amortizado
  Empréstimos 15.529 15.529 41.181 41.181 2
  Fornecedores 224.261 224.261 187.342 187.342 2
  Partes relacionadas - - - - 2

As tabelas acima apresentam ainda a hierarquia do valor justo de acordo com o método de avaliação 

de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar diariamente inclusive 

(preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação baseado em dados 

observáveis de mercado. 26.2. Valorização dos instrumentos financeiros - valor justo - a) Aplicações 
financeiras - Classificadas como ativos financeiros, mensuradas ao seu valor justo através do resultado. 
As taxas de juros que remuneram os equivalentes de caixa da Companhia, no encerramento do exercício, 
se aproximam das taxas de mercado para operações de natureza, prazo e risco semelhantes, de forma 
que, os saldos contábeis dos equivalentes de caixa são similares aos de mercado. 26.2. Valorização 
dos instrumentos financeiros - valor justo - b) Empréstimos - Os empréstimos contratados em moeda 
nacional são classificados como passivos financeiros reconhecidos através do custo amortizado. 
As variações entre as taxas de juros de empréstimos contratados e as taxas de mercado para instrumentos 
de natureza, prazo e riscos semelhantes fazem com que o valor contábil dos empréstimos seja diferente 
do seu valor de mercado. Os empréstimos em moeda estrangeira são classificados como passivos 
financeiros e reconhecidos pelo valor justo de mercado, utilizando as metodologias Hedge Accounting e 
Fair Value Option. 26.3. Gerenciamento de risco - a) Risco de crédito - As políticas de vendas e concessão 
de crédito da Companhia estão sob rigorosas diretrizes de crédito da Administração, que consiste no 
constante monitoramento dos saldos e operações dos clientes, considerando a pontualidade de pagamento 
e pulverização de risco, buscando minimizar eventuais prejuízos decorrentes da inadimplência.
A Companhia registrou provisão para perdas estimadas, cujo saldo em 31 de dezembro de 2021 no 
consolidado é R$2.738 (R$4.342 em 31 de dezembro de 2020), para cobrir possíveis riscos de crédito, 
conforme descrito na Nota Explicativa nº 8.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa 7 1.944 7.930 1.944 7.932
Contas a receber 8 242.309 221.280 242.309 221.280
Provisão para perdas estimadas 8 (2.739) (4.342) (2.739) (4.342)
Outros ativos 11 27.503 24.283 27.503 24.283

269.017 249.153 269.017 249.153

b) Risco de liquidez - A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para garantir 
que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunidades comerciais à medida 
que surgirem. A Administração julga que a Companhia apresenta um adequado balanceamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, além de uma geração de caixa, no conceito EBITDA, satisfatória.
Segue posição dos passivos financeiros por vencimento:

Controladora e Consolidado

31 de dezembro de 2021
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual
06 meses 
ou menos

06 a 12 
meses

01 a 02 
anos

02 a 05 
anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 15.529 - 7.765 7.765 - 276
Fornecedores 224.258 - 224.258 - - -

Controladora e Consolidado

31 de dezembro de 2020
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual
06 meses 
ou menos

06 a 12 
meses

01 a 02 
anos

02 a 05 
anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 41.181 - 16.509 16.509 7.888 276
Fornecedores 187.342 - 187.342 - - -

c) Risco de mercado - Risco da taxa de juros - Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas de 
juros não só sobre a despesa financeira associada aos empréstimos, como também sobre as receitas 
financeiras, oriundas de suas aplicações financeiras.  Este risco surge da possibilidade de existirem 
flutuações relevantes do CDI. A Companhia tem como indexador financeiro de suas operações a variação 
do CDI. A Companhia considera o risco de variações da taxa CDI como fator de risco de mercado relevante.
Segue abaixo quadro considerando o impacto negativo no resultado, antes dos impostos, gerado pela 
dívida indexada ao CDI em aberto em 31 de dezembro de 2021:

Controladora

Cenário I

Operação
Base de 
 cálculo

Cenário 
provável

Deterioração 
25%

Deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 5.357 5.357 5.247 5.283
Empréstimos indexados ao CDI 41.181 41.181 51.476 61.772
Despesa de juros s/ dívida líquida indexada
  em CDI 46.538 46.538 56.723 67.055

Taxa anual realizada do CDI em 2020 - 2,75% 2,06% 1,38%

Controladora
Cenário I

Operação
Base de 
cálculo

Cenário 
provável

Deterioração 
25%

Deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 5.357 5.357 5.247 5.283
Empréstimos indexados ao CDI 41.181 41.181 51.476 61.772
Despesa de juros s/ dívida líquida indexada
  em CDI - - - -
Taxa anual realizada do CDI em 2021 - 2,75% 2,06% 1,38%

Consolidado
Cenário I

Operação
Base de 
cálculo

Cenário 
provável

Deterioração 
25%

Deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 5.357 5.357 5.247 5.283
Empréstimos indexados ao CDI 41.181 41.181 51.476 61.772
Despesa de juros s/ dívida líquida indexada
  em CDI 46.538 46.538 56.723 67.055

Taxa anual realizada do CDI em 2020 - 2,75% 2,06% 1,38%
Consolidado

Cenário I

Operação
Base de 
cálculo

Cenário 
provável

Deterioração 
25%

Deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 5.357 5.357 5.247 5.283
Empréstimos indexados ao CDI 41.181 41.181 51.476 61.772
Despesa de juros s/ dívida líquida indexada
  em CDI 46.538 46.538 56.723 67.055
Taxa anual realizada do CDI em 2021 2,75% 2,06% 1,38%

d) Risco de taxa de câmbio - Tanto em 2021 quanto em 2020 a Companhia não praticou qualquer 
modalidade em moeda estrangeira visto a volatilidade da moeda dólar no período e quitou tal dívida junto 
a instituição financeira citada. e) Risco de capital - O Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir 
que suas empresas continuem operando de forma a proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas 
por meio da otimização de sua estrutura de capital. A estrutura de capital do Grupo consiste em captação 
de recursos por meio de novos empréstimos (Nota 18), caixa e equivalentes de caixa, investimentos de 
curto prazo, pagamentos de dividendos, reservas e lucros acumulados.
27. Despesas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas com pessoal (4.606) (43.493) (4.606) (43.493)
Despesas com logísticas (15.831) (16.287) (15.831) (16.287)
Despesas com serviços de terceiros (46.735) (10.868) (46.735) (10.868)
Despesas com amortização e depreciação (13.320) (3.825) (13.328) (3.825)
Despesas com materiais (1.609) (3.609) (1.609) (3.609)
Despesas com seguros (4.949) (1.552) (5.006) (1.552)
Despesas com propaganda e publicidade (213) (223) (213) (223)
Outras despesas (5.420) (6.257) (5.420) (6.305)

(92.683) (86.114) (92.748) (86.162)

Despesas gerais e administrativas (68.677) (61.830) (68.742) (61.878)
Despesas com vendas e logística (24.006) (24.284) (24.006) (24.284)

(92.683) (86.114) (92.748) (86.162)

28. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 

Itens cobertos Tipo de cobertura
Limite máximo 
de indenização

Instalações, equipamentos e estoques Incêndio/raio/explosão 325.214
Lucros cessantes (despesas fixas, perda de lucro líquido) Lucros cessantes 112.500

437.714

Não está incluída no escopo dos trabalhos de nossos auditores a emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à adequação pela Administração da 
Companhia.
29. Avais, fianças e garantias: O Grupo possui em 31 de dezembro de 2021, seguro garantia junto a 
Austral Seguradora, e Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. no montante de R$29.443, 
relacionadas a autos de execução fiscal e processos de natureza trabalhista visando a garantia do juízo.
31. Eventos subsequentes: Em 16 de agosto de 2021, CM Hospitalar S.A., a BPL Brazil Holding Company 
S.À.R.L (“BPL Holding”) e a Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. (“Profarma”, e juntas 
com BPL Holding) celebraram contrato definitivo de compra de ações, segundo o qual a CM Hospitalar 
S.A. adquirirá dos Vendedores a totalidade do capital social das holdings BPL Brasil Participações Ltda. 
e Cannes RJ Participações S.A., que, por sua vez, detêm direta ou indiretamente o capital social da 
Profarma Specialty S.A., Arp Med S.A., Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda., Arp Med Ltda. e 
Íntegra Medical Consultoria S.A. (todas juntas, “Profarma Specialty”) (“Transação PFS”). A Transação 
PFS não inclui a participação da AmerisourceBergen Corporation na Profarma Distribuidora de Produtos 
Farmacêuticos S.A. A conclusão da Transação está sujeita a condições precedentes usuais, incluindo a 
aprovação no CADE, ainda pendente até a data de publicação.
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INTEGRA MEDICAL CONSULTORIA S.A.
CNPJ 07.747.906/0001-13

Demonstrações Financeiras Individuais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Íntegra Medical é uma prestadora de serviços de assessoria, consultoria e 
administração de negócios relacionados aos diversos segmentos da área de saúde com sede em São 
Paulo. 1.1. Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 
31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) 
tornou-se uma emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos 
e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos. A administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas 
para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Os impactos futuros do coronavírus nos mercados financeiros, na economia e em nossas 
operações são atualizados e monitorados diariamente, mitigando os impactos de curto prazo e os desafios 
que esse cenário pode trazer. Ao longo do exercício de 2021, não foram observados impactos adversos 
no capital de giro e na realização dos ativos da Companhia. 2. Base de preparação: Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que foram aprovados pelos Conselho Federal de contabilidade (CFC) A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 30 de abril de 2021. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia, todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4. Principais políticas contábeis: a) Caixa e equivalente de 
caixa: Incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras com liquidez 
imediata, com vencimento original de até três meses a partir da data da contratação ou sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. b) Receita de contrato com cliente: 
A norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de 
reconhecimento de receita de acordo com as normas CPCs. A nova norma estabeleceu um modelo de 
cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47, a 
receita deve ser reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter 
direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Companhia realizou uma avaliação 
nas cinco etapas do novo modelo de reconhecimento da receita e não identificou alterações ou impactos 
significativos no reconhecimento atual dessas receitas. As demais receitas foram compreendidas nessa 
análise e estão substancialmente de acordo com a norma CPC 47. c) Estimativas Contábeis: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua, no mínimo, anualmente. Os efeitos das 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. i) Estimativas: Algumas estimativas foram 
aplicadas sobre as seguintes notas explicativas: provisão para perdas esperadas com contas a receber 
de clientes (Nota Explicativa nº 6), provisão para contingências (Nota Explicativa nº 14), impairment 
(Notas Explicativas nºs 10 e 11), valor justo de instrumentos financeiros (Nota Explicativa nº 18); 
ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes 

e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos 

principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; d) Instrumentos financeiros 
– reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de 
outra entidade. i) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são 
mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro 
seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, 
da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem 
a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a 
obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo 
em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo 
de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que 
a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de 

resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). 

reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
Ativos financeiros ao custo 

amortizado (instrumentos de dívida): Esta categoria é a mais relevante para a Companhia. A Companhia 
mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: 

origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem 
contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos 
de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso 
eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Passivos financeiros 
são classificados, como reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar. Passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos 
do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem contas 
a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e contratos de garantia 
financeira. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos passivos financeiros depende da 
sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação 
e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. 
Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 
Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de 
um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na 
demonstração do resultado. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(“PCLD” ou impairment) e ajuste de valor presente. As perdas de crédito esperadas foram calculadas 
com base na experiência de perda de crédito real nos últimos anos. A Companhia realizou o cálculo das 
taxas de perda de crédito esperada separadamente para os clientes de mercado privado e público. As 
contas a receber vencidas há mais de 180 dias, são baixadas do saldo das contas a receber de clientes 
em contrapartida das perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa, exceto as operações com 
mercado público, as quais são mantidas em carteira até completarem 360 dias do vencimento, em razão 
da prática com as instituições governamentais. f) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (análise de impairment, preparado 
anualmente), caso aplicável. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas 
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens. g) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive 

de negócios. O ágio sem vida útil definida é testado anualmente e deduzido das perdas por redução do 

amortizados pelo período de 5 anos. Estes ativos são mensurados pelo custo total de aquisição menos 

pelo período de 5 anos (direitos de distribuição de produtos com a amortização de acordo com o prazo 
contratual também é de 5 anos). Estes ativos são mensurados pelo custo total de aquisição menos as 
despesas de amortização. h) Redução ao valor recuperável de ativos - impairment: Os bens do imobilizado 
e intangível e, quando aplicável, outros ativos não financeiros são avaliados anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver 
perda decorrente de situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, ela é 
reconhecida no resultado do exercício. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis - Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs). Ativos financeiros: Ativos financeiros (formado substancialmente pelo contas a receber) 
são avaliados para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo 
nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência 
objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento 
por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições de que a 
Administração não consideraria em outras transações, ou indicações de que o devedor entrará em 
processo de falência, entre outros. A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis 
e títulos de investimentos mantidos até o vencimento tanto no nível individualizado como no nível coletivo. 
Todos os recebíveis e títulos de investimento mantidos até o vencimento individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis mantidos até o vencimento 
individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são 
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido 
ainda identificada. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não são individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses 
títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, 
a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação 
e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às 
premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável 
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis (substancialmente o contas a receber). Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não financeiros: 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 30 123
  Contas a receber de clientes 6 9.291 6.045
  Impostos a recuperar 7 410 410
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.897 4.418
  Despesas antecipadas 296 79
  Outros ativos circulantes 8 13.401 6.867
  Total ativo circulante 28.325 17.942
Ativos não circulante
  Depósitos judiciais 22 22
  Mútuo com partes relacionadas 9 827 2.426

849 2.448
Total realizável a longo prazo
  Imobilizado 10 1.036 889
  Intangível 11 3.932 2.270

4.968 2.886
Total dos ativos não circulante 5.817 5.607

  
Total do ativo 34.142 23.549

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
  Fornecedores 12 1.805 275
  Salários e contribuições sociais 13 2.303 1.418
  Impostos e taxas 361 257
  Dividendos a pagar 1.389 833
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 4.187 4.247
  Outros (39) 795
  Total passivo circulante 10.006 7.825
Não circulante
  Provisão para contingências 14 - -
  Partes Relacionadas LP 9 6.626 -
  Total passivo não circulante 6.626 -
Patrimônio líquido
  Capital social 13.048 13.048
  Reserva legal 293 175

- -
  Prejuízo acumulados 4.169 2.500
  Total do patrimônio líquido 16 17.510 15.724
Total do passivo e patrimônio líquido 34.142 23.549

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

Consolidado
Notas 2021 2020

Receitas líquidas de vendas 16 28.062 22.608
Custo dos produtos vendidos 17 (12.305) (9.220)
Lucro bruto 15.757 13.388
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas 19 (11.277) (7.146)
Despesas com vendas e logística 19 (887) (502)
Despesas com amortização e depreciação (720) (343)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber - -
Outras receitas (despesas) (1) 1.714

(12.885) (6.277)
Resultado antes do resultado financeiro 3.592 7.454
  Receitas financeiras 18 88
  Despesas financeiras (295) (230)
Resultado financeiro líquido (277) (5)
Resultado antes dos impostos 3.315 7.449
  Imposto de renda e contribuição social - corrente (973) (1.886)
  Imposto de renda e contribuição social - diferido - -
Lucro líquido do exercício 2.342 5.563

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros / 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 13.048 - (2.054) 10.994
  Lucro líquido do exercício - - 5.563 5.563
Saldos em 31 de dezembro de 2020 13.048 175 2.500 15.724
  Lucro líquido do exercício - - 2.342 2.342
  Reserva legal - 117 (117) -
  Dividendos propostos - - (566) (566)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 13.048 293 4.169 17.510

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 3.315 7.449
Ajustes para:
  Depreciação e amortização 720 343
  Depreciação do arrendamento operacional - -
  Baixa de intangível - -
  Resultado equivalência patrimonial - -
  Reversão (provisão) para contingências - (1.744)
  Provisão de juros - -
  Reversão (provisão) para perdas estimadas - -
  Reversão (provisão) para perda de estoque - -

4.035 6.048
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / diminuição dos ativos operacionais
  Contas a receber de clientes (3.246) (5.041)
  Estoques - -
  Imposto a recuperar (479) (2.834)
  Despesas antecipadas (216) 71
  Adiantamentos (55) (65)
  Depósitos judiciais - -
  Outros ativos (6.479) 2.164
Aumento / (diminuição) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 696 695
  Salário e contribuições sociais 885 461
  Impostos e taxas 104 (28)
  Outros passivos (1.033) 351
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.788) 1.887
Fluxo de caixa das atividades investimentos
  Aquisição de intangível (1.662) (591)
  Aquisição de imobilizado (867) (427)
  Partes relacionadas 8.224 (2.046)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) nas atividades de investimento 5.695 (3.064)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos com partes relacionadas - -
  Pagamento de passivos de arrendamento - -
Fluxo de caixa gerado nas atividades de investimentos - -
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (93) (1.177)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 123 1.300
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 30 123

93 1.177

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras individuais em 31 de dezembro 2021 - (Em milhares de reais)

Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia (formado substancialmente pelo ativo 

imobilizado e intangível com vida útil) são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 

indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 

determinado. Os intangíveis sem vida útil definida são testados anualmente, independe da existência de 

indicação de impairment. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 

Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 

caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 

caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de 

UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 

ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. Ao avaliar 

o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através 

da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período 

de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Os ativos corporativos da Companhia não 

geram fluxos de caixa independentes. Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre 

uma redução no valor recuperável, então o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGCs 

à qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor 

recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 

por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 

UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), 

e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. 

Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 

ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo 

valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 

amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Companhia não identificou indicativos 

de perda desses ativos nos exercícios de 2021 e 2020. Os passivos circulantes e não circulantes são 

demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 

encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 

aplicável os passivos circulantes e não circulantes são ajustados a valor presente (para melhor refletir o 

valor justo da transação), calculados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o 

risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada nas contas que deram 

origem ao passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 

apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da 

taxa de juros efetiva. i) Passivos circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 

são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 

correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 

patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são ajustados a valor presente 

(para melhor refletir o valor justo da transação), calculados com base em taxas de juros que refletem o 

prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada nas 

contas que deram origem ao passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de 

face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo 

amortizado e da taxa de juros efetiva. j) Provisão: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 

quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 

passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 

são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. k) Imposto de Renda e 

Contribuição Social (Corrente e Diferido): O Imposto de renda e a Contribuição Social do exercício corrente 

e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição 

social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 

social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 

impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 

resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos 

no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os impostos diferidos são reconhecidos por 

prejuízos fiscais não utilizados e diferenças temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que 

lucros tributáveis futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utilizados. Os lucros tributáveis 

futuros são determinados com base em planos de negócios para entidades individuais. Os impostos diferidos 

ativos são revisados em cada data de reporte e são reduzidos na medida em que não seja mais provável 

que o benefício fiscal relacionado seja realizado; tais reduções são revertidas quando a probabilidade de 

futuros lucros tributáveis progride. Os impostos diferidos não reconhecidos são reavaliados em cada data 

de reporte e reconhecidos na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 

mediante os quais possam ser utilizados. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas fiscais que se 

espera que sejam aplicadas à diferenças temporárias quando se revertem, usando taxas de imposto 

realizadas ou substancialmente realizadas na data do relatório. l) Demonstrações de Fluxo de Caixa: A 

Companhia entende que os juros pagos sobre empréstimos devem ser registrados na Companhia de 

atividades de financiamento no Fluxo de Caixa, porque são custos de obtenção de recursos financeiros.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 17 8
Aplicações financeiras 13 115

30 123

As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em 31 de dezembro 
de 2021, as aplicações financeiras em sua maior parte referem-se a aplicações compromissadas e 
investimentos automáticos do Banco do Brasil e Banco Itaú, Banco Bradesco e Banco Santander, cuja 
remuneração oscila entre 5% a 84% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) – 5% a 70% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2020.
6. Contas a receber de clientes Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Clientes 9.291 6.045
Provisão para redução ao valor recuperável - -

9.291 6.045

Em 31 de dezembro de 2021, o prazo médio de contas a receber foi de 119 dias (96 dias em 31 de 
dezembro de 2020).
Posição dos saldos:

31/12/2021 31/12/2020
A Vencer 9.099 4.899
Vencidos de 1 a 30 dias 173 (209)
Vencidos de 31 a 60 dias 18 245
Vencidos de 61 a 90 dias - 631
Vencidos de 91 a 180 dias - 282
Vencidos acima de 181 dias 1 197

9.291 6.045

7. Impostos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
INSS 408 408
Outros 2 2

410 410

8. Outros Consolidado
Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Valores reembolsáveis por notas de débitos 11.815 5.427
Despesas reembolsáveis 95 -
Outros ativos 1.232 1.236

13.142 6.663

9. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021, assim 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações de mútuo entre as controladas e controladoras.

31/12/2021 31/12/2020
Amerisource 

Bergen Arpmed Specialty Total Total
Contas a receber 827 - - 827 2.426
Mútuo a pagar (i) (6.626) - - (6.626) -

(i) Sobre todas as operações de mútuos há incidência de juros de 120,00% do DI a.a.

10. Imobilizado
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Taxa Custo Adições Baixa Transf. Custo
Depreciações 

acumuladas Valor líq. Valor líq.
Benfeitorias 10% 179 - - - 179 (21) 158 176
Moveis e Utensílios 10% 193 - - - 193 (63) 130 149
Hardware 20% 1.132 224 - - 1.356 (755) 601 561
Máquinas e Equipamentos 10% 2 - - - 2 - 2 2
Imobilizado em Andamento - 1 144 - - 145 - 145 1

1.507 368 - - 1.875 (839) 1.036 889

Depreciações
Depreciação 31/12/2020 31/12/2021

Taxa Saldo inicial Adições Baixa Saldo final
Benfeitorias 10% (2) (19) - (21)
Móveis e utensílios 10% (44) (19) - (63)
Hardware 20% (571) (184) - (755)
Máquinas e equipamentos 10% - - - -

(618) (221) - (839)

11. Intangível
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Taxa Custo Adições Baixa Transf. Custo
Amortizações 

acumuladas Valor líq. Valor líq.
Software 20% 2.820 - - 870 3.690 (1.259) 2.431 2.069
Software em desenvolvimento 201 2.170 - (870) 1.501 - 1.501 201

3.021 2.170 - - 5.191 (1.259) 3.932 2.270

Amortização
Amortizações

31/12/2020 31/12/2021
Taxa Saldo inicial Adições Saldo final

Software 20% (751) (508) (1.259)
(751) (508) (1.259)

12. Fornecedores
31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores - Mercadorias revenda 1.795 275
Fornecedores - Mercadorias não revenda 10 -

1.805 275

A Companhia possui uma política de gerenciamento de risco financeiro para assegurar que contas a 
pagar sejam liquidadas dentro do prazo.
13. Salários e contribuições Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Salário a pagar - 87
Provisão de férias 1.243 862
INSS 459 197
FGTS 117 86
Outros 484 186

2.303 1.418

14. Provisão para contingência: A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal 
das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis. Ao longo do exercício de 
2021, a Companhia mantinha processos em andamento, independente da classificação da probabilidade 
de perda. 15. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social integralizado é de R$ 13.048 em 
31 de dezembro de 2021 (R$ 13.048 em 31 de dezembro de 2020), dividido em 10.820.150 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Segue a posição acionária referente ao capital 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Posição em 31.12.2021 
(Em unidades de ações)

Posição em 31.12.2021 
(Em unidades de ações)

Íntegra S.A. Posição Acionária Consolidada Posição Acionária Consolidada

Acionista
Ações Ordinárias 

Quantidade
Ações 

Ordinárias %
Ações Ordinárias 

Quantidade
Ações 

Ordinárias %
Arp Med S.A. 10.820.150 100% 10.820.150 100%
Total 10.820.150 100% 10.820.150 100%

Reserva Legal: Como forma de assegurar a integridade do capital social, a Lei 6.404/76, art. 193, determina 
que as companhias devem constituir uma “reserva legal” que corresponda a 5% do valor do lucro líquido 
do exercício, limitada a 20% do capital social. A Companhia realizou a constituição da reserva legal no 
valor de R$ 117. Resultados a distribuir e Dividendos propostos: O Estatuto social determina um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da Lei 6.404/76. A Companhia registrou 
um lucro de R$ 2.342 apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, o qual foi 
destinado R$ 556 a reserva de dividendos propostos.
16. Receita operacional Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
  Venda de produtos 31.589 25.568
  Impostos e outras deduções (3.527) (2.960)
Receita operacional líquida 28.602 22.608

17. Custo dos produtos e serviços vendidos
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Custos Bonificação / Ressarcimento (1.021) -
Custos funcionários (9.830) (8.362)
Outros custos (1.454) (858)
Custo dos produtos e serviços vendidos (12.305) (9.220)

18. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas mantêm 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise 
periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.), a qual 
é aprovada pelo Conselho de Administração. O controle consiste no acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não 
efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os 
resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas definidas pela Administração 
da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado, estimativas e metodologias apropriadas. 
Entretanto, foram aplicados julgamentos e interpretações para produzir o valor de realização mais 

adequado. Os montantes estimados a partir desta metodologia, não necessariamente podem ser realizados 
no mercado. A Administração e acompanhamento destes instrumentos são realizados através de 
monitoramento sistemático, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 18.1. Valor justo 
versus valor contábil: A Administração entende que ativos e passivos financeiros não demonstrados 
nesta nota estão com o valor contábil com uma apresentação razoável do valor justo. Os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço 
patrimonial, são os seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo Nível

Ativos mensurados pelo valor justo
  Caixa e equivalentes de caixa 30 30 123 123 2
Ativos mensurados pelo custo amortizado
  Contas a receber 9.291 9.291 6.045 6.045 2
  Partes relacionadas 827 827 2.426 2.426 2
Passivos mensurados pelo valor justo
Passivos mensurados pelo custo amortizado
  Fornecedores 1.805 1.805 275 275 2

As tabelas acima apresentam ainda a hierarquia do valor justo de acordo com o método de avaliação 

de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar diariamente inclusive 

(preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação baseado em dados 

observáveis de mercado. 18.2. Valorização dos instrumentos financeiros - Valor Justo: a) Aplicações 
financeiras: Classificadas como ativos financeiros, mensuradas ao seu valor justo através do resultado. 
As taxas de juros que remuneram os equivalentes de caixa da Companhia, no encerramento do exercício, 
se aproximam das taxas de mercado para operações de natureza, prazo e risco semelhantes, de forma 
que, os saldos contábeis dos equivalentes de caixa são similares aos de mercado. b) Empréstimos: Os 
empréstimos contratados em moeda nacional são classificados como passivos financeiros reconhecidos 
através do custo amortizado. As variações entre as taxas de juros de empréstimos contratados e as taxas 
de mercado para instrumentos de natureza, prazo e riscos semelhantes fazem com que o valor contábil 
dos empréstimos seja diferente do seu valor de mercado. Os empréstimos em moeda estrangeira são 
classificados como passivos financeiros e reconhecidos pelo valor justo de mercado, utilizando as 
metodologias Hedge Accounting e Fair Value Option. 18.3. Gerenciamento de Risco: a) Risco de crédito: 
As políticas de vendas e concessão de crédito da Companhia estão sob rigorosas diretrizes de crédito 
da Administração, que consiste no constante monitoramento dos saldos e operações dos clientes, 
considerando a pontualidade de pagamento e pulverização de risco, buscando minimizar eventuais 
prejuízos decorrentes da inadimplência. A Companhia não registrou provisão para redução ao valor 
recuperável em 31 de dezembro de 2021.

Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa 7 30 123
Contas a receber 8 9.291 6.045
Outros ativos 11 13.142 6.663

22.463 12.831

b) Risco de Liquidez: A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para garantir 
que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunidades comerciais à medida 
que surgirem. A Administração julga que a Companhia apresenta um adequado balanceamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, além de uma geração de caixa, no conceito EBITDA, satisfatória. 
Segue posição dos passivos financeiros por vencimento:

31 de dezembro de 2021
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual
06 meses 
ou menos

06 a 12 
meses

01 a 02 
anos

02 a 05 
anos

Passivos financeiros não
  derivativos:
  Fornecedores 1.805 - 1.805 - - -

31 de dezembro de 2020
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual
06 meses 
ou menos

06 a 12 
meses

01 a 02 
anos

02 a 05 
anos

Passivos financeiros não
  derivativos:
  Fornecedores 275 - 275 - - -

c) Risco de Mercado: Risco da Taxa de Juros: Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas de 
juros não só sobre a despesa financeira associada aos empréstimos, como também sobre as receitas 
financeiras, oriundas de suas aplicações financeiras. Este risco surge da possibilidade de existirem 
flutuações relevantes do CDI. A Companhia tem como indexador financeiro de suas operações a variação 
do CDI. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía dívida bruta indexada ao CDI somada 
à posição assumida nos swaps contratados. A Companhia considera o risco de variações da taxa CDI 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 565F-158A-B3D4-1203.
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como fator de risco de mercado relevante. Segue abaixo quadro considerando o impacto no resultado, 
antes dos impostos, gerado pelas aplicações indexadas ao CDI em aberto em 31 de dezembro de 2021:

Cenário I - Cenário I -

Operação
Base de 
cálculo

Cenário 
provável

deterioração 
25%

deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 13 13 13 13
Empréstimos indexados ao CDI - - - -
Despesa de juros s/ dívida líquida
  indexada em CDI 13 13 13 13
Taxa anual realizada do CDI em 2021 4,38% 3,29% 2,19%

Controladora Cenário I - Cenário I -

Operação
Base de 
cálculo

Cenário 
provável

deterioração 
25%

deterioração 
50%

Aplicações indexadas ao CDI 115 115 113 113
Empréstimos indexados ao CDI - - - -
Despesa de juros s/ dívida líquida
  indexada em CDI 115 115 113 113
Taxa anual realizada do CDI em 2020 - 2,75% 2,06% 1,38%

d) Risco de Taxa de câmbio: A Companhia considera exposição à variação do Dólar um risco de mercado 

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA

Diretor-Presidente - Vilson Schvartzman - 

Diretor Financeiro  - Vinicius Medinas de Oliveira

Contador - Heberlet Gibim Leoterio - CRC-SP 233311/O-4

relevante. Entretanto em 2021 e 2020 a Companhia não praticou tal modalidade visto a volatilidade da 
moeda dólar no período e quitou tal dívida junto à instituição financeira citada. e) Risco de Capital: A 
Companhia gerencia seu capital com o intuito de garantir que suas empresas continuem operando de 
forma a proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas por meio da otimização de sua estrutura 
de capital. A estrutura de capital da Companhia consiste em captação de recursos por meio de novos 
empréstimos, caixa e equivalentes de caixa, investimentos de curto prazo, pagamentos de dividendos, 
reservas e lucros acumulados.

19. Despesas 31/12/2021 31/12/2020

Despesas Gerais e administrativas

Despesas com materiais (222) (82)

Despesas com pessoal (6.692) (5.108)

Despesas com prestação de serviços (3.691) (1.272)

Outras despesas (838) (843)

Despesas com propaganda e publicidades - -

Despesas com amortização e depreciação (721) (343)

(12.164) (7.648)

Despesas gerais e administrativas (11.277) (7.146)

Despesas com vendas e logística (887) (502)

(12.164) (7.648)

20. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Itens cobertos Tipo de cobertura Limite máximo de indenização
Instalações, equipamentos e estoques Incêndio/Raio/Explosão 325.214
Lucros cessantes (despesas fixas,
  perda de lucro líquido) Lucros Cessantes 112.500

437.714

Não está incluída no escopo dos trabalhos de nossos auditores a emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à adequação pela Administração da 
Companhia.

Frama Securitizadora de Créditos S.A.
(Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social

Data, hora e local: Realizada aos 08/04/2022, às 11h, na Alameda dos Anapurus, nº 965, 4º andar, Moema, CEP 04087-002, nesta cidade de SP/SP. 
Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, na qualidade de subscritores do Capital Social da empresa ora constituída, conforme 
as assinaturas apostas na Lista de Presença e no Boletim de Subscrição das quotas, representando assim, 100% do Capital Social votante. Composição 

da mesa: Presidente José Signor e Secretária Patrícia Damásio Signor. Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta-Convite, entregue 
em 01/04/2022, estando assim dispensada a convocação por Edital segundo §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. 
Presidente declarou instalada a Assembleia de Constituição da sociedade denominada Frama Securitizadora de Créditos S.A. e, ato contínuo, foram 
tomadas as seguintes deliberações: 1 - Leitura da minuta do Estatuto Social da empresa, cujo texto consta ao final das deliberações desta Ata, que foi 
aprovado por unanimidade; 2 - Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: 
Subscritores: José Signor, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, advogado inscrito na OAB/SP sob nº 31.636, com CPF 
009.869.929-68, residente na Alameda dos Anapurus, nº 965, Apartamento nº 41, CEP 04087-002, Moema, SP/SP e Patricia Damasio Signor, brasileira, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, empresária, portadora do documento de identidade RG nº 24.141.014-9-SSP/SP, CPF 182.768.598-01, 
residente à Estrada do Capuava, nº 2333, casa 83, Paisagem Renoir, CEP 06715-410, Cotia/SP. Ações subscritas: 100.000 ações ordinárias nominativas 
com direito a voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 99% por José Signor e 1% por Patricia Damasio Signor; 3 - Integralização do Capital: 
O Capital foi integralizado em 10%, ficando a outra parte, ou seja, 90%, para ser integralizada no prazo de 180 dias; 4 - Eleição dos membros da Diretoria: 
Foram eleitos, para Presidente, José Signor, já qualificado, e Patricia Damasio Signor, também já qualificada, para o cargo de Diretora Financeira, 
ambos com mandato de 03 anos, iniciando nesta data de 08/04/2022 e estendendo-se até 07/04/2025. Os acionistas acima referidos, declarando, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos, por lei, mesmo especial, de exercer a administração de sociedades e nem condenados ou sob efeitos de condenação, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, nos termos da legislação aplicável, assumem, neste ato, os cargos para os quais foram eleitos; 5 - Remuneração dos membros 

da Diretoria: Ficou aprovada a remuneração global anual de até R$ 120.000,00, para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos 
termos do Estatuto Social da Companhia; 6 - Remuneração de novos Diretores: Se forem nomeados outros diretores, a sua remuneração será também 
fixada por deliberação nos termos do Estatuto Social da Companhia; 7 - Definição das Publicações Legais da Companhia: Os acionistas declararam 
que as publicações dos atos da Companhia seguirão as disposições legais aplicáveis, estabelecidas no Art. 289 da Lei nº 6.404/76, com a redação dada 
pela Lei nº 13.874/2019; 8 - Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Alameda dos Anapurus, nº 965, 4º andar, Moema, SP/SP, CEP 
04087-002. Encerramento: Tendo sido deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa declarou 
constituída a Companhia e, pedindo que lavrasse a presente ata, com a transcrição do Estatuto Social da Companhia, a qual é ao final assinada, e deu 
por encerrados os trabalhos da Assembleia. Estatuto Social da empresa Frama Securitizadora de Créditos S.A. Denominação, Objeto Social, Sede 

e Duração: Art. 1º - Frama Secritizadora de Créditos S.A., doravante referida simplesmente como “Companhia”, é uma sociedade por ações, regida 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis e o seu prazo de duração é indeterminado. Art. 2º - A Companhia tem 
por objeto a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações 
realizadas por pessoas físicas ou jurídicas, nos segmentos comercial, industrial e de prestação de serviços, que sejam passíveis de securitização, conforme 
Política de Crédito previamente aprovada pela Diretoria. §único - É vedada a participação da Companhia no capital de qualquer sociedade, ou a integração 
em grupo de sociedades, não podendo ela, ademais, prestar fianças ou avais em favor de terceiros, inclusive seus acionistas e administradores. Art. 3º 

- A Companhia tem sua sede na Alameda dos Anapurus, nº 965, 4º andar, Moema, SP/SP, CEP 04087-002, podendo, por deliberação dos Acionistas, abrir 
filiais, agências, sucursais e escritórios ou depósitos em qualquer lugar do país. Capital Social e Ações - Art. 4º - O Capital Social da Companhia, totalmente 
subscrito, é de R$ 100.000,00, representado por 100.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal individual de R$ 1,00, com integralização, neste 
ato de constituição da Companhia, de 10%, ficando 90% para ser integralizado no prazo de 180 dias. §1º - A cada ação ordinária corresponderá o direito 
a um voto nas deliberações em Assembleia, seja Geral ou Extraordinária. §2º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 
acionista no livro de Registro de Ações Nominativas. §3º - Novas ações que forem emitidas pela Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo 
mantidas em conta depósito, aberta e nome de cada acionista em instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Da 

Administração - Art. 5º - A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, 
estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1º - Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante 
assinatura dos respectivos termos, no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º - Cabe à Assembleia 
Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, 
cabendo, neste caso, à Diretoria deliberar sobre a sua distribuição, salvo se houver deliberação em contrário da Assembleia Geral, hipótese em que esta 
prevalecerá. Da Diretoria - Art. 6º - A Diretoria será composta de no mínimo 2 membros acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e 
por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo um Diretor-Presidente e outro Diretor Financeiro. §1º - O prazo de gestão da Diretor será de até 3 anos, 
permitida a recondução, sendo que no período em que ocupar o cargo fará jus a pró-labore mensal a ser definido em Assembleia. §2º - Findo o prazo da 
sua gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º - Ocorrendo vaga no cargo de 
Diretor, será convocada Assembleia dos acionistas para eleição de novo Diretor. §4º - Na hipótese de ausência ou impedimento temporário, os Diretores 
substituir-se-ão, reciprocamente, caso se faça necessário. Art. 7º - Compete à Diretoria, observadas as especificações enumeradas na cláusula oitava, 
representar, ativa e passivamente, a Companhia e praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados 
os limites previstos em Lei e neste Estatuto. Art. 8º - I - Compete ao Diretor-Presidente, (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores 
Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) representar a Companhia junto 
a seus investidores e acionistas; (iii) manter atualizados os registros necessários à Companhia; (iv) representar ativa e passivamente a Companhia, em 
juízo ou fora dele, inclusive para o recebimento de citação judicial e de notificações de qualquer natureza; (v) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(vi) decidir acerca da orientação operacional a implementação dos planos de atuação e orçamentos da Companhia; (vii) outorgar procuração ad negotia; 
(viii) decidir acerca da contratação de empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, alienação, cessão de uso ou oneração de bens da Companhia, 
bem como assinar os respectivos instrumentos de sua formalização. II - Compete ao Diretor-Presidente, isoladamente ou em conjunto com outro Diretor 
ou procurador: (i) firmar contratos e compromissos em nome da Companhia; (ii) executar as operações e atividades próprias do ramo de atividade da 
Companhia; (iii) assinar carta de anuência; (iv) contratar e demitir funcionários, assinando os respectivos registros na carteira de trabalho, guias de seguro 
desemprego, declarações cadastrais, RAIS, documentos referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de PIS; (v) efetuar cobranças amigáveis 
e judiciais, assinando notificações, recibos e quitações; (vi) abrir e movimentar contas em Bancos e instituições de qualquer natureza, solicitar talonários 
de cheques, emitir cheques, efetuar saques e transferências de valores em geral, solicitar o fornecimento de cartões para movimentação de contas, verificar 
e solicitar extratos, fazer aplicações financeiras, impugnar lançamentos indevidos em conta corrente, dar instruções a respeito de títulos junto a Bancos e 
instituições financeiras, endossar títulos de qualquer natureza. III - Os atos enumerados no item II, acima, poderão ser praticados, sempre em conjunto de 
dois, pelo Diretor Financeiro e por um procurador. §único - As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os atos a serem praticados 
e os poderes a eles inerentes. A procuração ad negotia deverá conter prazo de validade nos termos da lei. A procuração ad judicia será passada sem prazo 
de validade, que terminará, ressalvada a hipótese de revogação ou renúncia, no exato momento do término da demanda nela especificada. Art. 9º - A 
pedido de acionistas, mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia instalará Conselho Fiscal, a ser composto de 3 membros, o qual funcionará 
em caráter não permanente. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral e terão mandado até a primeira assembleia geral que 
se realizar após a instalação do órgão societário. §1º - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei e as funções de seus 
membros serão indelegáveis. §2º - Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que for fixada pela Assembleia Geral, durante o 
período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Das Assembleias Gerais - Art. 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, para a apreciação, discussão e aprovação dos assuntos 
previstos legalmente e, extraordinariamente, quando convocada para a discussão e aprovação de assuntos outros, de interesse da Companhia, ou ainda 
quando as disposições deste Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada por iniciativa do Diretor 
Presidente, pelo Conselho Fiscal, se instalado, ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. §1º - Todas as convocações indicarão a ordem do dia, 
explicitando, no caso de reforma estatutária, a alteração objetivada. §2º - A representação do Acionista em Assembleia, por procurador, se dará de 
conformidade com o disposto no §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/76, devendo o respectivo instrumento de procuração ter sido entregue na sede social da 
Companhia até 24h antes do horário designado para a sua realização. Se o instrumento de procuração for apresentado fora desse prazo, caberá ao 
Presidente da Assembleia aceitar ou não a participação do representado. §3º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos 
ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Art. 11º - Será necessária a aprovação de acionistas 
que representem, no mínimo, 51% do capital social com direito a voto, para: a) as matérias listadas no art. 136 da Lei nº 6.404/76; b) alterações deste 
Estatuto Social; c) adoção de regime de capital autorizado; d) emissão de bônus de subscrição e de aprovação de planos de opção de compra de ações; 
e) emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; f) distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% (vinte cinco por cento) 
do lucro líquido ajustado na forma da lei; g) Atribuição a terceiros, inclusive a administradores e empregados, de participação nos lucros da Companhia; 
h) Aumento do capital social por subscrição, bem como a sua redução para restituição aos acionistas. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 

Destinação do Lucro - Art. 12º - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria 
as respectivas demonstrações financeiras que serão apreciadas e votadas pela AGO, em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício e da distribuição de dividendos. §1º - A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: a) 5 % será aplicado na constituição 
de reserva legal, que não poderá exceder a 20% do capital social; b) 25% para pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e c) pagamento de dividendos 
extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. §2º - O montante a ser pago a título de dividendo mínimo será calculado após a dedução da 
importância destinada à constituição da reserva legal, bem como da importância aprovada para a formação de reserva para contingências, acrescido do 
montante eventualmente revertido da reserva para contingências relativas a exercícios anteriores. §3º - O saldo remanescente, depois de atendidas as 
exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Art. 13º - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. Art. 14º - A qualquer tempo durante o exercício social, a Diretoria poderá proceder ao pagamento de dividendos 
intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Art. 15º - Os 
acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação de ações ou que 
disciplinem o direito de preferência na respetiva aquisição ou, ainda, que regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela 
Companhia e sua administração. Da Liquidação - Art. 16º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, caso em que competirá a esta nomear o liquidante, bem como fixar a sua remuneração. No período de liquidação da Companhia, a administração 
continuará exercendo as suas funções. Art. 17º - Fica eleito o foro da Comarca de SP/SP, com renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 
que seja, como único competente para conhecer e julgar qualquer questão decorrente deste Estatuto Social e da sua aplicação. O presente Estatuto Social 
foi aprovado em Assembleia Geral de Constituição da Companhia, ficando os diretores responsáveis pelo seu arquivamento na JUCESP, bem como por 
providências eventualmente necessárias junto a outros órgãos competentes. José Signor, Patricia Damasio Signor. Este instrumento foi elaborado por:  

José Signor - Advogado - OAB/SP 31636. JUCESP - 3530059119-4 em 25/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 565F-158A-B3D4-1203.
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Pelo presente instrumento particular, na melhor forma de direito, as partes: Ricardo Esper, brasileiro, natural de São Paulo/SP, divorciado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 15.557.537-5 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 073.612.518-38, residente e domiciliado na Rua Barão de Campos Gerais, nº 133, apartamento 131, 
Bairro Real Parque, CEP: 05684-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Ricardo”); José Leovigildo de Melo Coelho Filho, brasileiro, natural de Recife/PE, casado sob 
o regime de separação total de bens, bacharel em ciências da computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 55.157.000-3 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 037.987.744-
98, residente e domiciliado na Rua Noruega, 185, Jardim Europa, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01448-020, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Leovigildo”); JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações, inscrita perante o CNPJ n° 20.339.791/0001-96, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12995, 
Brooklin Paulista, CEP: 04.578-911, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35228421402, neste ato representada por seu Administrador José Leovigildo de Melo Coelho Filho, acima qualifi cado (“JL Coelho”); Marcos Venicius dos Santos Silva, 
brasileiro, solteiro, controller de robótica e automação, portador da Cédula de Identidade RG nº 5692015 SSP/PA inscrito no CPF sob o nº 904.230.032-91, residente e domiciliado 
na Rua Jesus Garcia, nº 112 - Apartamento 154 H, Bairro Royal Parque, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP 12246-875 (“Marcos”); Pablo Juan Morais da 
Cruz, brasileiro, solteiro, desenvolvedor de software, portador da Cédula de Identidade RG nº 49.112.184-2, inscrito no CPF sob o nº 351.554.918-86, residente e domiciliado na 
Rua Sara Kubitscheck, nº 890, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 08474-000 (“Pablo”); Rita Milene Aparecida da Cunha, brasileira, casada sob o regime da 
comunhão parcial de bens, gerente de projetos, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.906.065-3 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 176.513.418-80, residente e domiciliada 
na Rua João Antônio de Oliveira, 426. Apt. 701, Ed Siena, Mooca, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03111-010 (“Rita”); Igor Rafael Martins dos Santos, brasileiro, 
casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1869444, inscrito no CPF sob o nº 061.620.404-37, residente e domiciliado na Rua Cayowaá, nº 2.200, Sumaré, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01258-010 (“Igor”); Tiago Gomes de Barros, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 6.091.139 (SSP/PE), inscrito no CPF sob o nº 047.697.494-14, residente e domiciliado na Rua Dr. Rubens Gomes Bueno, 395, Condomínio Floresce, Torre 
Jacarandá, Apto. 46, Várzea de Baixo, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04730-000 (“Tiago”); Camila Fenerich Lucri, brasileira, divorciada, empresária, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 27.830.418-7 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 292.933.038-41, residente e domiciliada na Rua Henrique Braglia, nº 257, apartamento 51, Bairro 
Vila Dom Pedro II, CEP: 02244-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Camila”); Fernando Dias Ribeiro, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.118.203-1 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 212.551.148-78, residente e domiciliado na Avenida Mofarrej, nº 346, 
apartamento 72-2, Bairro Vila Leopoldina, CEP: 05311-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Fernando”); Rogerio Salerno, brasileiro, casado sob o regime da 
separação de bens com pacto antinupcial, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.336.831-6 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 099.869.908-07, residente 
e domiciliado na Alameda dos Guatás, nº 1.341, Bairro Planalto Paulista, CEP: 04053-043, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Rogério”). Flavia Nogueira Falcone, 
brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.749.818-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 246.067.878-99, residente e domiciliada na 
Rua Alabastro, 428, Apt. 71, Aclimação, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01531-010 (“Flavia”); Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.303.038 SSP-PE, inscrito no CPF sob o nº 041.327.844-10, residente e domiciliado na Rua Imbuia, 11, Bairro 
Santa Inês, cidade de Mairiporã, Estado de São Paulo, CEP: 07.609-360 (“Rodrigo”); e Pedro Nunes de Farias Neto, brasileiro, divorciado, assistente administrativo, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 5467019 SSP-PE, inscrito no CPF sob o nº 032.120.164-77, residente e domiciliado na Rua Padre Artur Somensi, 8, Apto. 124, Vila Madalena, cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05443-030 (“Pedro”); Únicos sócios detentores da totalidade das quotas representativas do capital social da sociedade empresária limitada 
denominada Ionic Health Technologies Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 35.594.747/0001-08, com sede social na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial 
II, Sala 1.103 - A, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“Jucesp”) sob o NIRE 35235723508, em sessão de 22 de novembro de 2019 (“Sociedade”), resolvem, na melhor forma de direito, promover a 6ª 
Alteração e do Contrato Social da Sociedade, conforme as cláusulas e condições abaixo descritas: Capítulo I - Do Ingresso de Sócio. 1.1. Inicialmente os sócios aprovam o 
ingresso da nova sócia denominada GB Partners International Ltd., sociedade estrangeira constituída de acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, registrada sob o nº 
2050543, inscrita no CNPJ sob o nº 43.797.690/0001-64, com sede no Yamraj Building, Ground Floor, Road Town, Tortola, neste ato representada na forma de seu Memorandum of 
Association e por seu procurador Aylton Luiz Freire Dias, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 020318704-2, DETRAN-RJ, inscrito no CPF 
sob o nº 612.421.876-34, residente e domiciliado na Rua Senador Simonsen, 351, Jardim Botânico, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22461-040. (“GB 
Partners”) ao quadro societário da Sociedade. 1.2. A GB Partners ingressa ao quadro societário da Sociedade mediante a subscrição e integralização das Novas Ações 
conforme disciplinado no Capítulo VI deste instrumento. Capítulo II -Da Destituição de Administrador. 2.1. Os Sócios, neste ato, destituem o Sr. José Leovigildo de Melo 
Coelho Filho e Ricardo Esper, ambos anteriormente qualifi cados, do cargo de Administrador da Sociedade, fi cando afastados, desde a presente data, de todas as atividades / 
funções / competências relacionadas ao referido cargo. Capítulo III - Da Transformação do Tipo Societário da Sociedade. 3.1. Os sócios, por unanimidade, aprovaram a 
transformação do tipo societário da Sociedade, a qual passa de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima de capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 
da Lei nº 10.406/2002 e dos artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404/1976, bem como pelas cláusulas e condições dispostas no novo Estatuto Social, conforme deliberado e aprovado no 
Capítulo VIII abaixo, sem solução de continuidade dos negócios sociais e sem quaisquer modifi cações nos bens, valores, direitos e/ou obrigações de propriedade da Sociedade. 
Assim as obrigações de responsabilidade da Sociedade permanecem inalteradas, passando os atuais sócios para a condição de acionistas. Capítulo IV - Da Alteração da 
Denominação Social. 4.1. Por este ato, os acionistas aprovaram a alteração da denominação social da Sociedade, que passa de “Ionic Health Technologies Ltda.” para 
“Ionic Health Technologies S.A.”. Capítulo V - Da Alteração da Forma de Representação do Capital Social. 5.1. Em razão da alteração de tipo societário deliberado 
acima, os acionistas aprovaram a alteração da forma de representação do capital social, sendo que cada 01 (uma) quota é convertida em 01 (uma) ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, com direito a voto. 5.2. Assim, em atenção ao disposto nos itens anteriores, o capital social da Sociedade no valor de R$100.000,00 (cem mil reais) totalmente 
subscrito e integralizado em dinheiro, moeda corrente nacional, passa a ser dividido em 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os 
acionistas na mesma proporção que detinham anteriormente na Sociedade, conforme disposto nos Boletins de Subscrição (“Anexo II”) e abaixo: (a) José Leovigildo de Melo 
Coelho Filho, já qualifi cado, é titular de 13.248 (treze mil, duzentas e quarenta e oito), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; e (b) JL 
Coelho Tecnologia, Operações e Participações Ltda, já qualifi cada, é titular de 55.000 (cinquenta e cinco mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão 
da Sociedade; (c) Ricardo Esper, já qualifi cado, é titular de 22.751 (vinte e duas mil, setecentas e cinquenta e uma), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Sociedade; (d) Marcos Venicius dos Santos Silva, já qualifi cado, é titular de 4.000 (quatro mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Sociedade; (e) Pablo Juan Morais da Cruz, Já qualifi cado, é titular de 1.000 (mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (f) Rita 
Milene Aparecida da Cunha, já qualifi cada, é titular de 125 (cento e vinte e cinco), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (g) Igor 
Rafael Martins Dos Santos, já qualifi cado, é titular de 1.000 (mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (h) Tiago Gomes de Barros, 
já qualifi cado, é titular de 1 (uma), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (i) Camila Fenerich Lucri, já qualifi cada, é titular de 1.000 
(mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (j) Fernando Dias Ribeiro, já qualifi cado, é titular de 500 (quinhentas), ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; (k) Rogerio Salerno, já qualifi cado, é titular de 1.000 (mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Sociedade; (l) Flavia Nogueira Falcone, já qualifi cada, é titular de 125 (cento e vinte e cinco), ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Sociedade; (m) Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, já qualifi cado, é titular de 125, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; e (n) Pedro 
Nunes de Farias Neto, já qualifi cado, é titular de 125, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade. Capítulo VI - Do Aumento do Capital 
Social. 6.1. Sequencialmente, os acionistas resolvem, unanimemente, aprovar a emissão de 25.000 (vinte e cinco mil) novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal e 
com direito a voto (“Novas Ações”) pelo preço unitário de emissão de R$499,9999996 sendo R$1,00 (um real) destinado ao efetivo aumento do capital social e R$498,9999996, 
destinado para a formação da reserva de ágio, o qual é estabelecido com base no inciso I, parágrafo 1º, do artigo 170 da Lei nº 6.404/76, sem diluição injustifi cada da participação 
dos acionistas. 6.2. Os acionistas esclarecem que as Novas Ações, são detentoras dos mesmos direitos e prerrogativas das ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com 
direito a voto já emitidas pela Sociedade, as quais são totalmente subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, pela sócia GB Partners conforme ratifi cado 
no Boletim de Subscrição anexo ao presente instrumento (“Anexo III”). 6.3. Diante do deliberado nas cláusulas acima os acionistas ratifi cam que o capital social da Sociedade 
passa de R$100.000,00 (cem mil reais) representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto para R$125.000,00 (cento e vinte 
e cinco mil reais) representado por 125.000 (cento e vinte e cinco mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de uma única classe e com direito a voto. 6.4. Ainda, os 
acionistas ratifi cam a formação de uma reserva de ágio no valor total de R$12.474.999,99 (doze milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais 
e noventa e nove centavos). 6.5. Os demais acionistas ratifi cam a renúncia ao exercício de seus respectivos direitos de preferência estabelecidos em lei, no Contrato Social e no 
Acordo de Acionistas, concordando expressamente com todo o avençado neste instrumento. Capítulo VII - Da Administração Social. 7.1. Os acionistas deliberam que a 
Sociedade será administrada por uma Diretoria que será composta por, no máximo, 03 (três) diretores, com as seguintes denominações (i) Diretor Presidente, (ii) Diretor 
Administrativo; e (iii) Diretor Financeiro, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos por igual período, os quais deverão permanecer em seus respectivos cargos até a 
posse de seu sucessor. 7.2. Os acionistas indicam, elegem e nomeiam, como membros do Diretoria para cumprirem mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição, nos termos 
do inciso III, do artigo 140, da Lei nº 6.404/76, os quais deverão permanecer no cargo até a posse do respectivo sucessor: os Srs. (i) José Leovigildo de Melo Coelho Filho, 
brasileiro, natural de Recife/PE, casado sob o regime de separação total de bens, bacharel em ciências da computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 55.157.000-3 (SSP/
SP), inscrito no CPF sob o nº 037.987.744-98, residente e domiciliado na Rua Noruega, 185, Jardim Europa, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01448-020, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo para ocupar o cargo de Diretor Presidente; (ii) Ricardo Esper, brasileiro, natural de São Paulo/SP, divorciado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 15.557.537-5 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 073.612.518-38, residente e domiciliado na Rua Barão de Campos Gerais, nº 133, apartamento 131, 
Bairro Real Parque, CEP: 05684-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de Diretor Administrativo, e (iii) Aylton Luiz Freire Dias, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 020318704-2, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 612.421.876-34, residente e domiciliado na Rua Senador Simonsen, 351, 
Jardim Botânico, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22461-040, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro. 7.2.1. Os membros da Diretoria ora eleitos tomam 
posse por meio da assinatura dos respectivos Termos de Posse I, II e III, que fazem parte do presente Instrumento (Anexo IV) e serão lavrados no Livro próprio (artigo 149 da Lei 
nº 6.404/76). 7.2.2. Os membros da Diretoria nomeados no presente instrumento declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a 
administração da Sociedade e nem condenados ou sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 7.3. Os acionistas deliberaram por unanimidade a não instalação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal no 
presente exercício. Capítulo VIII - Do Novo Estatuto Social. 8.1. Por fi m, os acionistas aprovaram integralmente os termos e condições disciplinados no Estatuto Social que 
integra este instrumento como seu anexo (Anexo I), o qual, juntamente com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, demais disposições legais aplicáveis e o Acordo de 
Acionistas, regerá a Sociedade. Desta forma, fi ca transformada a referida sociedade em sociedade anônima de capital fechado. 8.2. Foi também aprovada, por unanimidade dos 
votos, a autorização para que a Diretoria celebre todos os documentos e pratique todos os atos necessários à efetivação e formalização dos atos societários necessários à 
transformação da Sociedade, na forma disposta nas Cláusulas acima. Capítulo IX - Da Assinatura Digital ou Eletrônica. 9.1. As partes signatárias concordam que o 
presente instrumento, bem como demais documentos correlatos e anexos, poderão ser assinados de forma eletrônica ou digitalmente, nos termos da Lei nº 13.874, bem como da 
Medida Provisória nº 983, Medida Provisória nº 2.200-2, Decreto nº 10.278, e ainda, no Enunciado nº 297 do Conselho Nacional de Justiça. Para este fi m, serão utilizados os serviços 
disponíveis no mercado e amplamente utilizados que possibilitam a segurança, validade jurídica, autenticidade, integridade e validade da assinatura eletrônica por meio de sistemas 
de certifi cação digital capazes de validar a autoria, bem como de traçar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de custódia) do documento, a fi m de verifi car sua integridade e 
autenticidade. 9.1.1. Em razão do disposto na cima, a assinatura física de documentos, bem como a existência física (impressa), de tais documentos não serão exigidas para fi ns 
de cumprimento de obrigações previstas neste instrumento, exceto se outra forma for exigida por Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, 
Juntas Comerciais ou demais órgãos competentes, hipótese em que as partes signatárias se comprometem a atender eventuais solicitações no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, a contar 
da data da exigência. 9.2. Os Sócios reconhecem e concordam que, independentemente da data de conclusão das assinaturas eletrônicas, os efeitos do presente instrumento 
retroagem à data abaixo descrita. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes signatárias fi rmam o presente instrumento em formato eletrônico, com a utilização de 
processo de certifi cação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil e a intermediação de entidade certifi cadora devidamente credenciada e 
autorizada a funcionar no país, de acordo com a Medida Provisória nº 2.200-2, em conjunto com 2 (duas) testemunhas, abaixo identifi cadas. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro 
de 2022. Sócios: Flavia Nogueira Falcone, Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, Pedro Nunes de Farias Neto, Tiago Gomes de Barros, Ricardo Esper, Marcos 
Venicius dos Santos Silva, Rita Milene Aparecida da Cunha, Pablo Juan Morais da Cruz, Igor Rafael Martins dos Santos, Fernando Dias Ribeiro, Camila 
Fenerich Lucri, Rogerio  Salerno, JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações Ltda. por José Leovigildo de Melo Coelho Filho, José Leovigildo de Melo 
Coelho Filho. Sócia Ingressante: GB Partners International Ltd por Aylton Luiz Freire Dias. Diretores Eleitos: José Leovigildo de Melo Coelho Filho - Diretor Presidente, 
Ricardo Esper - Diretor Administrativo, Aylton Luiz Freire Dias - Diretor Financeiro. Visto do Advogado: Gabriela Gaspar Faustino - OAB/SP 430.649. Testemunhas: 1. 
Nome: Jaqueline Maia; 2. Nome: Giovanna Guedes Nunes. JUCESP nº 202.231/22-7 e NIRE nº 3530059092-9 em 19.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - Estatuto Social da Ionic Health Technologies S.A., Capítulo I - Forma Legal, Denominação, Sede, Objeto e Duração. Cláusula Primeira: Sob a 
denominação de Ionic Health Technologies S.A., fi ca constituída uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo presente estatuto e pela legislação aplicável 
à espécie (“Companhia”). Cláusula Segunda: A Companhia tem sede e foro na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103 - A, Bairro Eugênio 
de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, podendo abrir e fechar fi liais, agências, escritórios ou depósitos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior. Cláusula Terceira: A Companhia tem por objeto principal o desenvolvimento de soluções tecnológicas, englobando softwares, hardwares, programas de 
gestão e processamento de dados voltados para área da saúde, além das atividades a seguir listadas: a) desenvolvimento, sustentação e customização de software, aplicativo e 
sistemas de informação; b) prestação de serviços de reestruturação, mapeamento, gestão e redesenho de processos de negócio; c) desenvolvimento e implementação de planos de 
negócios; d) prestação de serviços de consultoria em infraestrutura de tecnologia da informação; e) locação de equipamentos; f) manutenção e conserto de equipamentos; g) suporte 
em tecnologia da informação; h) prestação de serviços em consultoria de segurança da informação; i) monitoramento eletrônico de equipamentos; j) processamento de dados; k) 
terceirização de processos; l) distribuição, importação e a exportação de software, hardware, serviços e outros bens e serviços de informática, que possam ser objeto de cessão, 
licenciamento ou subcessão ou sublicenciamento; m) fabricação e fornecimento de equipamentos de hardware; n) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
não customizáveis; o) comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; p) comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto médico hospitalar, parte e peças; q) fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; e r) manutenção e 
reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação. Cláusula Quarta: A Companhia iniciou suas atividades na data de constituição e seu 
prazo de duração será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Cláusula Quinta: O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado 
em dinheiro, moeda corrente nacional é de R$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) dividido em 125.000 (cento e vinte cinco mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, de uma única classe e com direito a voto. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, 
cujas deliberações serão tomadas na forma do presente Estatuto Social, da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo: A propriedade das ações será 
comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Terceiro: As ações não poderão ser objeto de penhor, caução, alienação 
fi duciária ou qualquer outra forma de garantia, nem de usufruto ou fi deicomisso, sem a anuência dos demais Acionistas e sem a estrita observância do Acordo de Acionistas da 
Companhia. Capítulo III - Administração. Cláusula Sexta: A administração da Companhia será exercida por uma diretoria (“Diretoria”), que terá as atribuições e as 
competências defi nidas neste Estatuto Social, na Lei das Sociedades por Ações e no Acordo de Acionistas da Companhia. Todos os assuntos relacionados a condução dos negócios 
da Companhia serão de competência da Diretoria, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral aprovar e defi nir atribuições específi cas. Parágrafo Primeiro: Em caso 
de má administração e gestão dos negócios da Companhia por qualquer dos membros da Diretoria, ou em caso de descumprimento de quaisquer de seus deveres fi duciários, fi ca 
assegurado a qualquer dos Acionistas, o direito de solicitar a respectiva substituição, desde que devidamente comprovado os atos de má gestão e administração ou quebra dos 
deveres fi duciários que forem alegados. Parágrafo Segundo: Na hipótese de impossibilidade temporária de qualquer membro da Diretoria (ex. doença, recesso etc.), por prazo 
inferior a 30 (trinta) dias, o Diretor temporariamente ausente deverá nomear um procurador, especifi cando no Instrumento de Mandato, os poderes, os limites de atuação e as 
instruções a serem estritamente observados pelo procurador. Parágrafo Terceiro: Por outro lado, em caso de impossibilidade defi nitiva de qualquer Diretor (ex. doença, recesso, 
renúncia etc.), por prazo superior a 30 (trinta) dias, os Acionistas se reunirão, até o término do referido prazo, para deliberar a nomeação de novo Diretor observando as regras de 
nomeação e eleição defi nidas no presente instrumento e no Acordo de Acionistas da Companhia. Cláusula Sétima: A Diretoria será composta por no máximo 03 (três) diretores, 
com as denominações de: (i) Diretor Presidente, (ii) Diretor Administrativo; e (iii) Diretor Financeiro, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos por igual período, os quais 
deverão permanecer em seus respectivos cargos até a posse de seu sucessor (individualmente “Diretor” e, em conjunto, “Diretores”), os quais serão eleitos e destituídos a 
qualquer tempo pelos Acionistas, observadas as peculiaridades previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro: Nas hipóteses de ausência ou impedimento 
defi nitivo de qualquer Diretor, ou se ocorrer a vacância do cargo respectivo, a Companhia será administrada pelos membros remanescentes até a eleição do substituto nos termos 
do Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo: Eventual demora na eleição e investidura dos novos membros da Diretoria importará na prorrogação automática do exercício das 
funções administrativas pelos membros da Diretoria sucedida, até que se verifi quem aqueles atos. Parágrafo Terceiro: Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no 
exercício dos respectivos cargos até nova eleição dos membros da Diretoria. Parágrafo Quarto: A remuneração individual dos Diretores da Companhia será fi xada pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Quinto: Os Diretores fi cam dispensados de prestar qualquer garantia ou caução para o exercício de seus cargos. Parágrafo Sexto: Compete, 
exclusivamente, ao Diretor Presidente, as seguintes funções: a) supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza fi nanceira da Companhia; b) gerir as 
fi nanças e o risco fi nanceiro da Companhia; c) supervisionar e coordenar a política fi nanceira da Companhia, além de organizar, elaborar e controlar o orçamento da Companhia; 
d) elaborar e apresentar aos Acionistas o planejamento orçamentário anual contendo, inclusive, a proposta de remuneração de cada membro da Diretoria; e) gerenciar a 
preparação das demonstrações fi nanceiras, gerir a contabilidade e administrar a tesouraria da Companhia em atendimento às determinações legais vigentes; f) abrir, movimentar 
e encerrar contas bancárias; g) receber, emitir, endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de crédito ou instrumentos 
comerciais; h) reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de débitos para com a Companhia, obedecidas as demais atribuições e competências estabelecidas 
neste Acordo e no Estatuto Social; i) realizar todo e qualquer ato de cunho fi nanceiro; j) estabelecer a visão, premissas, objetivos e estratégia de mercado da Companhia; k) 
identifi car, avaliar e defi nir os riscos e oportunidades de novos Negócios; l) supervisionar a implementação dos novos Negócios; m) prospectar e negociar oportunidades 
comerciais. n) atendimento a clientes e as atividades de pesquisa e desenvolvimento de produto. o) avaliar os recursos humanos e os indicadores de desempenho da Companhia. 
p) supervisionar, implementar e coordenar as atividades de desenvolvimento de novos produtos; q) gerir e manter a segurança e integridade dos sistemas e serviços de informação, 
bancos de dados e da infraestrutura computacional da Companhia; e r) estabelecer métodos e fl uxos operacionais dos Negócios. Parágrafo Sétimo: Compete, exclusivamente, 
ao Diretor Administrativo, as seguintes funções: a) avaliar, em conjunto com o Diretor Presidente, os recursos humanos e os indicadores de desempenho da Companhia; b) 
assessorar nas atividades relacionadas a atendimento a clientes e pesquisa e desenvolvimento de produto, reportando diretamente ao Diretor Presidente; c) assessorar na 
implementação e coordenação das atividades de desenvolvimento de novos produtos, reportando diretamente ao Diretor Presidente; d) assessorar nas atividades atinentes 
manutenção da segurança e integridade dos sistemas e serviços de informação, bancos de dados e da infraestrutura computacional da Companhia, reportando diretamente ao 
Diretor Presidente; e e) planejar, em conjunto com o Diretor Presidente, métodos e fl uxos operacionais dos Negócios. Parágrafo Oitavo: Compete, exclusivamente, ao 
Diretor Financeiro, as seguintes funções: a) planejar, em conjunto com o Diretor Presidente, as atividades relativas às operações de natureza fi nanceira da Companhia; b) 
planejar, em conjunto com o Diretor Presidente, a política fi nanceira da Companhia; c) orientar a Companhia na tomada de decisões que envolvam riscos de natureza 
fi nanceira; d) assessorar qualquer atividade relacionada à gestão fi nanceira e administrativa da Companhia, reportando diretamente ao Diretor Presidente. Parágrafo Nono: 
As atribuições da Diretoria são aquelas previstas em lei, no Acordo de Acionistas e no Estatuto Social, podendo os Acionistas aprovarem novas atribuições da Diretoria ou cumular 
as respectivas funções e competências, em caso de vacância de qualquer um dos cargos. Parágrafo Décimo: Fica expressamente proibido, aos Diretores, o uso da denominação 
social ou marca comercial da Companhia em negócios alheios aos interesses e objeto social da Companhia, principalmente em abonos, avais, fi anças, encargos de fi el depositário 
e atos semelhantes, sendo inefi caz, perante a Companhia, qualquer ato que viole a presente disposição, sendo o Diretor ou acionista infrator, pessoal e ilimitadamente responsável 
pelas obrigações assumidas, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis à espécie. Cláusula Oitava: As reuniões da Diretoria serão realizadas sempre que o Acordo de 
Acionistas, os interesses sociais e a lei assim exigir. Parágrafo Primeiro: Dos trabalhos e deliberações que serão tomados em Reunião da Diretoria, será lavrada, no “Livro de 
Registro de Atas das Reuniões de Diretoria”, ata integral, a qual será assinada pelos diretores presentes à reunião. Parágrafo Segundo: As reuniões da Diretoria serão 
convocadas por qualquer dos seus membros, mediante o envio de carta escrita ou e-mail, ambos com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 08 (oito) dias em primeira 
convocação, e com antecedência mínima de 5 (cinco) dias em segunda convocação. Parágrafo Terceiro: A convocação disciplinada acima deverá conter além da data, horário e 
local da reunião, todos os documentos e informações relacionados as matérias que se pretende deliberar em reunião. Parágrafo Quarto: Será considerada válida e regular a 
reunião a que comparecerem todos os membros da Diretoria, e no caso de todos os membros aprovarem por escrito a ata de referida reunião, independentemente do cumprimento 
das formalidades de convocação previstas nas cláusulas acima. Parágrafo Quinto: As reuniões da Diretoria serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia, 
podendo ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, sendo admitido também o voto por meio de delegação feita em favor de 
outro Diretor e o voto por escrito antecipado, sendo que, em qualquer desses casos, o voto devidamente assinado deverá ser encaminhado por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas de referida reunião. Parágrafo Sexto: As reuniões da Diretoria serão instaladas em primeira convocação com a presença de todos os Diretores e, em segunda 
convocação, com a presença de no mínimo 2 (dois) Diretores, observado o quórum de aprovação da matéria em questão. Parágrafo Sétimo: todas as matérias de competência da 
Diretoria serão tomadas mediante a aprovação da maioria dos seus membros, sendo o voto afi rmativo do Diretor Presidente obrigatório para a validade da referida aprovação. 
Parágrafo Oitavo: Na ocorrência da não obtenção do quórum mínimo para aprovação da matéria ou de eventual impasse, a matéria em questão será submetida para aprovação 
dos Acionistas, em Assembleia Geral especialmente convocada para essa fi nalidade. Cláusula Nona: Ressalvando as competências individuais de cada Diretor, a Companhia 
será representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, por, ao menos, 02 (dois) Diretores, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Presidente. Cláusula Décima: 
Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados, conjuntamente, por ao menos 02 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor 
Presidente, devendo estar especifi cados os poderes concedidos e o prazo certo de duração, limitado a 1 (um) ano, exceto no caso de mandato judicial, que será por tempo 
indeterminado. Capítulo IV - Conselho Fiscal. Cláusula Décima Primeira: A Companhia terá um conselho fi scal com funcionamento não permanente, composto de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, no mínimo, e até 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, no máximo, acionistas ou não, pessoas naturais, residentes 
no País, que atendam os requisitos legais (“Conselho Fiscal”). Cláusula Décima Segunda: O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral na forma da lei. 
Parágrafo Único: A deliberação da Assembleia Geral que instalar o Conselho Fiscal elegerá os seus membros com observância das disposições legais, fi xará a sua 
remuneração, bem como determinará seu prazo de duração. Cláusula Décima Terceira: Os membros do Conselho Fiscal, quando este estiver em funcionamento, terão a 
competência, os deveres e responsabilidades previstos na lei. Cláusula Décima Quarta: Em caso de impedimento, ausência, ou vaga, os membros efetivos serão substituídos pelos 
membros suplentes na ordem de sua nomeação constante da ata da Assembleia Geral que os houver eleito. Capítulo V - Assembleia Geral. Cláusula Décima Quinta: A 
Assembleia Geral reunir-se-á (i) ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da 
Lei nº 6.404/76, e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigir. Cláusula Décima Sexta: A Assembleia Geral será convocada por qualquer 
membro da Diretoria, de por meio de carta de convocação com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, em primeira convocação, e com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias, em segunda convocação, destinada a todos os Acionistas, a qual deverá ser encaminhada aos endereços físicos e eletrônicos indicados pelo Acionista 
perante a Companhia e deverá além do local, data e hora da assembleia, conter a ordem do dia e, em caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. Parágrafo 
Primeiro: A convocação particular de que trata a Cláusula Décima Sexta não dispensa a convocação mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, na forma do 

parágrafo primeiro do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. Será, contudo, considerada regular e efi caz, independentemente das formalidades de convocação, a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas, na forma do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. Parágrafo Segundo: A assembleia geral ocorrerá presencialmente, 
preferencialmente no endereço da sede da Companhia, ou, por meio de teleconferência ou videoconferência, sendo permitida a sua gravação, podendo inclusive ter aprovações 
por meio de carta ou fac-símile ou, ainda, quando o assunto requerer dinâmica e agilidade na tomada de decisão, por correio eletrônico (e-mail), todavia, devendo tais deliberações 
aprovadas pela via virtual serem ratifi cadas na mesma data da assembleia, por meio escrito. Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente 
e, na sua ausência ou impedimento, por um Acionista escolhido entre os presentes, o qual convidará, para secretário, outro acionista ou colaborador da Companhia. Parágrafo 
Quarto: Os Acionistas poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista ou advogado. Cláusula Décima 
Sétima: A Assembleia Geral será considerada validamente instalada, em primeira e em segunda convocação observado os quóruns defi nidos em lei. Cláusula Décima Oitava: 
As Assembleias Gerais têm poderes para decidir todos os assuntos relacionados com a Companhia, exceto aqueles que, por disposição de lei, Acordo de Acionistas, se houver, 
e pelo presente Estatuto Social, são reservados à competência dos órgãos da administração. Cláusula Décima Nona: A aprovação das seguintes matérias será de competência 
exclusiva dos Acionistas, sem prejuízo de outras matérias que devam ser aprovadas em assembleia nos termos da Lei das S.A.: a) alteração do Estatuto Social da Companhia; b) 
eleição e destituição de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia; c) fi xação do montante global da remuneração e benefícios dos administradores e membros 
do Conselho Fiscal da Companhia; d) fusão, cisão ou incorporação envolvendo a Companhia (seja na condição de incorporadora ou de incorporada), ou incorporação de ações 
de emissão da Companhia ou de outra sociedade pela Companhia ou a participação da Companhia em qualquer outra forma de reorganização societária, inclusive a realização 
de drop-down de ativos, e de qualquer dessas operações envolvendo controladas diretas e indiretas da Companhia; e) dissolução, liquidação e extinção da Companhia; f) pedido 
de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e início e cessação do estado de liquidação da Companhia; g) transformação da Companhia em outro tipo societário, sendo que, 
nesse caso, não haverá direito de recesso; h) pedido e efetivação de registro de companhia aberta pela Companhia perante a CVM ou qualquer entidade semelhante no exterior; 
i) realização de oferta pública de valores mobiliários pela Companhia; j) emissão de valores mobiliários pela Companhia, inclusive bônus de subscrição, commercial paper, 
debêntures e/ou qualquer título ou documento conversível em participação societária; k) destinação de lucros auferidos pela Companhia e deliberação sobre dividendos e dos juros 
sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remuneração para acionistas, sem prejuízo da competência da Diretoria prevista neste Acordo; l) criação, outorga e revogação 
de outorga, pela Companhia, de opção de compra de ações, de planos equivalentes ou com objetivos semelhantes, tais como aqueles denominados de phantom shares, bem como 
a modifi cação de planos criados com a aprovação da Assembleia Geral; m) transferência de propriedade, a qualquer título, ou constituição de ônus ou gravame, sob qualquer forma, 
sobre direito de propriedade intelectual pertencente à Companhia, inclusive marcas, patentes, propriedade de software etc.; n) transferência, a qualquer título, de linha ou unidade 
de negócio da Companhia; o) aquisição de ações de emissão da Companhia pela própria Companhia, inclusive em virtude de resgate; p) realização de investimento, pela 
Companhia, por meio de participação societária em outras sociedades ou em associações, joint venture, consórcio ou parcerias, direta ou indiretamente, como a alienação dos 
referidos investimentos; q) aprovação da manifestação do voto da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de sócios, conforme aplicável, das suas respectivas Subsidiárias, 
quando envolver matéria prevista nesta Cláusula Décima Nona ou matéria que não esteja na competência da Diretoria da Companhia; e r) deliberação sobre qualquer outra matéria 
que vier a ser apresentada e submetida pela Diretoria da Companhia. Cláusula Vigésima: Todas as matérias de competência privativa dos Acionistas serão aprovadas pela 
maioria, no mínimo, das Ações com direito a voto, sendo que, para as matérias abaixo listadas, será obrigatório o voto afi rmativo da sócia GB Partners para a validade da 
aprovação: a) assunção de dívidas, contratação de fi nanciamento e empréstimos ou assunção de quaisquer obrigações que resultem em responsabilidade da Companhia, em uma 
única operação ou em uma série de operações relacionadas dentro de um período de 12 (doze) meses, somados seus aditivos, em valores superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil 
reais). Não estão abrangidos nessa limitação a celebração de contratos de fornecimento de serviços e/ou produtos pela Companhia; b) investimentos em novas soluções e produtos 
em valores superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); c) prestação de fi anças, avais ou quaisquer outras garantias, reais ou pessoais, pela Companhia em favor de terceiros; 
d) aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia em valores superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); e) aprovação do Orçamento Anual, 
bem como de quaisquer alterações no Orçamento Anual após sua aprovação; f) aprovação das contas, das demonstrações fi nanceiras e da distribuição de dividendos anuais ou 
periódicos ou, ainda, deliberar sobre mudanças na política de dividendos, declaração, distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio; g) transformação, fusão, incorporação, 
cisão e/ou qualquer outra forma de reestruturação da Companhia, exceto as hipóteses excetuadas no Acordo de Investimento, neste Acordo e aquelas já em andamento / em 
curso pela Companhia; h) pedido de autofalência, recuperação judicial, extrajudicial ou evento similar da Companhia; i) alteração do objeto social da Companhia; e j) aprovação 
da manifestação do voto da Companhia nas assembleias gerais e/ou reuniões de sócios, conforme aplicável, das suas respectivas Subsidiárias, quando envolver matéria prevista 
nesta Cláusula Vigésima. Cláusula Vigésima Primeira: Em caso de eventual impasse entre os Acionistas, isto é, a impossibilidade de aprovação, em decorrência da não obtenção 
do quórum estabelecido no Acordo de Acionistas, no Estatuto Social ou na Lei, de qualquer das matérias da ordem do dia cuja deliberação seja fundamental à manutenção e ao 
bom desempenho das atividades sociais da Companhia, será determinada a realização de uma nova Assembleia Geral, a ocorrer no prazo não inferior a 05 (cinco) dias, para 
discutir e deliberar sobre as matérias, sendo encaminhados previamente, para exame dos respectivos Acionistas, todos os documentos e análises técnicas necessários à deliberação 
da(s) matéria(s) objeto do impasse. Parágrafo único: Persistindo, ainda assim, o impasse, e desde que a sua deliberação seja fundamental à manutenção e bom desempenho das 
atividades sociais da Companhia, os respectivos Acionistas deverão submeter a questão à arbitragem conforme regulamentação disposta no Acordo de Acionistas. Capítulo VI - 
Exercício Social e Distribuição de Lucros. Cláusula Vigésima Segunda: O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, data 
em que se levantará o balanço geral e as demais demonstrações fi nanceiras das prescrições legais. Parágrafo Primeiro: A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, 
poderá levantar balanços intermediários e/ou intercalares e declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de 
reservas de lucros, ou ainda, a título de adiantamento de lucros. Cláusula Vigésima Terceira: Dos resultados apurados, na forma da legislação aplicável, serão inicialmente 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Tributos sobre o lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a 
constituição da Reserva Legal, que não excederá o limite de 20% (vinte por cento) do capital social, conforme a Lei nº 6.404/76; (b) 35% (trinta e cinco por cento) para pagamento 
do dividendo obrigatório de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404/76; e (c) 60% (sessenta por cento) será destinado para a constituição de reserva estatutária, destinada ao 
desenvolvimento de novos produtos e serviços da Companhia nos termos do Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro: O pagamento de dividendos deverá ocorrer nos termos 
disciplinados e acordados no Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo VII - Direito de Preferência sobre as Ações. Cláusula Vigésima Quarta: Os Acionistas não 
poderão dispor ou de qualquer forma transferir para terceiros, direta ou indiretamente, suas respectivas ações, no todo ou em parte (as “Ações Ofertadas”), sem antes observar 
todos os termos e condições disciplinados no Acordo de Acionista da Companhia. Parágrafo Único: Será considerada nula de pleno direito e inefi caz qualquer alienação de ações 
a terceiros sem a estrita observância ao disposto no Acordo de Acionista da Companhia. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação. Cláusula Vigésima Quinta: A Companhia 
será dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei ou quando aprovado pelos Acionistas, observando o quórum defi nido neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. O 
liquidante será nomeado e poderá ser destituído pelos Acionistas que representem o mesmo quórum retro mencionado. Após a apuração do ativo e do passivo social e pagamento 
de todas as dívidas da Companhia, o liquidante promoverá a repartição do patrimônio que porventura restar entre os Acionistas, na proporção de suas respectivas participações 
societárias, observando ainda as especifi cidades defi nidas no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro: Em qualquer hipótese de dissolução parcial da 
Companhia, incluindo mas não se limitando no caso de recesso, reembolso, falecimento, interdição, impedimento, falência, dissolução, extinção, exclusão por justa causa, 
recuperação judicial e/ou extrajudicial de qualquer dos Acionistas, bem como as demais hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76, os haveres a que o “acionista retirante” ou os seus 
herdeiros, sucessores, cônjuge ou companheiro vierem a fazer jus serão apurados e pagos nos termos defi nidos no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Segundo: No 
caso de falecimento, interdição, incapacidade, separação extrajudicial/judicial, dissolução de união estável e/ou divórcio de qualquer dos Acionistas, que importe alteração da 
titularidade das ações que vierem a deter perante a Companhia, o herdeiro, sucessor, ex-cônjuge ou ex-companheiro de referido Acionista, conforme o caso, não ingressará na 
Companhia, sendo que os haveres que vier a fazer jus serão apurados e pagos nos termos defi nidos no Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo IX - Acordos de 
Acionistas. Cláusula Vigésima Sexta: Nos termos do art. 118 da Lei nº 6.404/76, quaisquer Acordos de Acionistas que estabeleçam condições de compra e venda de suas ações, 
o direito de preferência na compra das mesmas, o exercício do direito de voto ou outras avenças serão arquivados na sede da Companhia e averbados em seus livros de registro, 
devendo ser sempre observados pela Companhia e pelos acionistas signatários. Parágrafo Primeiro: As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas 
e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição 
depositária das ações e consignados nos certifi cados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. Os 
administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou 
administrador (diretor ou conselheiro) em contrariedade aos termos de tais acordos. Parágrafo Segundo: Em sendo identifi cado qualquer confl ito entre este Estatuto Social e 
o Acordo de Acionistas, prevalecerá o pactuado nos termos do Acordo de Acionistas. Capítulo X - Resolução dos Confl itos. Cláusula Vigésima Sétima: Na hipótese de 
impossibilidade de solução amigável, nos termos do Acordo de Acionistas, os Acionistas e administradores e a Companhia, para a resolução de qualquer confl ito que decorra, direta 
ou indiretamente, desse Estatuto Social, mas não se limitando a, aqueles que envolvam sua validade, efi cácia, violação, interpretação, término, rescisão e/ou seus consectários 
(“Confl ito”) será julgado por meio de arbitragem, a qual será disciplinada pelo Regulamento de Mediação e Conciliação da Câmara de Mediação e Conciliação da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, em procedimento a ser administrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). 
Parágrafo Primeiro: De acordo com o Artigo 2º da Lei nº 9.307/96, os árbitros deverão resolver a Disputa de acordo com os termos deste instrumento e das leis aplicáveis no 
Brasil. Caso as regras procedimentais da Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) e o presente instrumento sejam silentes em 
qualquer aspecto procedimental, estas regras serão suplementadas pelas disposições da Lei nº 9.307/96. Parágrafo Segundo: Ao tribunal arbitral caberá resolver todas as 
controvérsias relativas ao litígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou interlocutório, sendo vedado aos árbitros decidir por equidade. Não obstante o disposto nesta 
cláusula, as partes envolvidas poderão obter medidas liminares em juízo que se façam necessárias em face da urgência da medida requerida, fi cando para este fi m eleito o foro da 
comarca de São Paulo/SP. Parágrafo Terceiro: O tribunal arbitral será composto por 3 (três) membros, denominados árbitros, os quais serão nomeados por cada lado 
(“Requerente(s)” e “Requerido(s)”), de acordo com o seguinte procedimento: as partes que decidirem instituir arbitragem (“Requerentes”) deverão notifi car as outras Partes 
(“Requeridos”) contendo razões detalhadas para a instauração de arbitragem e nomeando seu árbitro conjuntamente. Os Requeridos, conjuntamente, deverão nomear o 
segundo árbitro no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da referida notifi cação, e os dois árbitros deverão nomear o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Se 
qualquer das partes envolvidas na Disputa deixar de realizar a nomeação no prazo de 10 (dez) dias, o Presidente da Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo (CIESP) deverá indicar o árbitro. Parágrafo Quarto: Os custos e despesas da arbitragem deverão ser suportados pelas respectivas partes ao longo do 
procedimento arbitral, as quais, no entanto, serão reembolsadas, posteriormente no término do referido procedimento arbitral, pela parte que não se consagrar vencedora na causa. 
Parágrafo Quinto: A arbitragem será conduzida em português, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo Sexto: A sentença arbitral será defi nitiva e irrecorrível, 
obrigando as partes envolvidas na Disputa, que se comprometem a cumpri-la voluntariamente. Parágrafo Sétimo: Para os propósitos desta Cláusula, a execução forçada da 
sentença arbitral deverá ser realizada no foro central da comarca São Paulo/SP, com a renúncia expressa das partes ora signatárias a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Capítulo XI - Casos Omissos. Cláusula Vigésima Oitava: O Acordo de Acionistas e os princípios e regras instituídos pela Lei 6.404/76 e demais dispositivos legais aplicáveis 
às sociedades por ações, regularão os casos omissos no presente Estatuto Social. São Jose dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Visto do Advogado: Gabriela Gaspar Faustino 
- OAB/SP 430.649.  Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações I: - Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro 
Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com 
seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Ricardo Esper, brasileiro, natural de São Paulo/SP, 
divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.557.537-5 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 073.612.518-38, residente e domiciliado na Rua 
Barão de Campos Gerais, nº 133, apartamento 131, Bairro Real Parque, CEP: 05684-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Subscrição: 22.751 (vinte e duas mil, setecentas 
e cinquenta e uma) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de 
Integralização: R$22.751,00 (vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e um reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 
de fevereiro de 2022. Ricardo Esper. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações II: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino 
Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: José Leovigildo de 
Melo Coelho Filho, brasileiro, natural de Recife/PE, casado sob o regime de separação total de bens, bacharel em ciências da computação, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 55.157.000-3 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 037.987.744-98, residente e domiciliado na Rua Noruega, 185, Jardim Europa, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
01448-020, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Subscrição: 13.248 (treze mil, duzentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a 
voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$13.248,00 (treze mil, duzentos e quarenta e oito reais) é 
totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. José Leovigildo de Melo Coelho Filho. Anexo II - Boletim 
de Subscrição de Ações III: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro 
Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações., inscrita perante o CNPJ n° 
20.339.791/0001-96, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12995, Brooklin Paulista, CEP: 04.578-911, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com seus atos constitutivos 
arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35228421402, neste ato representada por seu Administrador José Leovigildo de Melo Coelho Filho, 
brasileiro, casado, bacharel em ciências da computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 55.157.000-3 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 037.987.744-98, residente e 
domiciliado na Rua Noruega, 185, Jardim Europa, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01448-020, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Subscrição: 55.000 
(cinquenta e cinco mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo 
de Integralização: R$55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. 
JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações por José Leovigildo de Melo Coelho Filho. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações IV: Emissora: Ionic Health 
Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de 
São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o 
NIRE em obtenção. Subscritora: Marcos Venicius dos Santos Silva, brasileiro, solteiro, controller de robótica e automação, portador da Cédula de Identidade RG nº 5692015 
SSP/PA inscrito no CPF sob o nº 904.230.032-91, residente e domiciliado na Rua Jesus Garcia, nº 112 - Apartamento 154 H, Bairro Royal Parque, cidade de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo, CEP 12246-875. Subscrição: 4.000 (quatro mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um 
real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$4.000,00 (quatro mil reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos 
Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Marcos Venicius dos Santos Silva. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações V: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com 
sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: 
Pablo Juan Morais da Cruz, brasileiro, solteiro, desenvolvedor de software, portador da Cédula de Identidade RG nº 49.112.184-2, inscrito no CPF sob o nº 351.554.918-86, 
residente e domiciliado na Rua Sara Kubtzcheck, nº 890, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 0874-000. Subscrição: 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$1.000,00 (mil reais) é totalmente 
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Pablo Juan Morais da Cruz. Anexo II - Boletim de Subscrição de 
Ações VI: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade 
de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Rita Milene Aparecida da Cunha, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, gerente 
de projetos, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.906.065-3 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 176.513.418-80, residente e domiciliada na Rua João Antônio de Oliveira, 426. 
Apt. 701, Ed Siena, Mooca, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03111-010. Subscrição: 125 (cento e vinte e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e 
com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 (cento e vinte e cinco reais) é totalmente 
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Rita Milene Aparecida da Cunha. Anexo II - Boletim de Subscrição 
de Ações VII: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, 
cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Igor Rafael Martins dos Santos, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 
1869444, inscrito no CPF sob o nº 061.620.404-37, residente e domiciliado na Rua Cayowaá, nº 2.200, Sumaré, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01258-010. 
Subscrição: 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo 
de Integralização: R$1.000,00 (mil reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Igor Rafael 
Martins dos Santos. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações VIII: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 
- Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-
08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Tiago Gomes de Barros, brasileiro, casado 
sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.091.139 (SSP/PE), inscrito no CPF sob o nº 047.697.494-14, residente e domiciliado 
na Rua Dr. Rubens Gomes Bueno, 395, Condomínio Floresce, Torre Jacarandá, Apto. 46, Várzea de Baixo, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04730-000. Subscrição: 1 
(uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: 
R$1,00 (um real) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Tiago Gomes de Barros. Anexo II - 
Boletim de Subscrição de Ações IX: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, 
Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Camila Fenerich Lucri, brasileira, divorciada, empresária, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 27.830.418-7 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 292.933.038-41, residente e domiciliada na Rua Henrique Braglia, nº 257, apartamento 51, Bairro Vila 
Dom Pedro II, CEP: 02244-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Subscrição: 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço 
de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$1.000,00 (mil reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente 
nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Camila Fenerich Lucri. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações X: Emissora: Ionic Health Technologies 
S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 
12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. 
Subscritora: Fernando Dias Ribeiro, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.118.203-1 (SSP/SP), 
inscrito no CPF sob o nº 212.551.148-78, residente e domiciliado na Avenida Mofarrej, nº 346, apartamento 72-2, Bairro Vila Leopoldina, CEP: 05311-000, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Subscrição: 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total 
Subscrito e Modo de Integralização: R$500,00 (quinhentos reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro 
de 2022. Fernando Dias Ribeiro. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações XII: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino 
Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Rogerio Salerno, 
brasileiro, casado sob o regime da separação de bens com pacto antinupcial, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.336.831-6 (SSP/SP), inscrito no CPF 
sob o nº 099.869.908-07, residente e domiciliado na Alameda dos Guatás, nº 1.341, Bairro Planalto Paulista, CEP: 04053-043, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Subscrição: 
1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de 
Integralização: R$1.000,00 (mil reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Rogerio Salerno. 
Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações XII: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, 
Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Flavia Nogueira Falcone, brasileira, casada, administradora 
de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.749.818-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 246.067.878-99, residente e domiciliada na Rua Alabastro, 428, Apt. 71, 
Aclimação, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01531-010. Subscrição: 125 (cento e vinte e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto 
ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 (cento e vinte e cinco reais) é totalmente integralizado, neste 
ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Flavia Nogueira Falcone. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações XIII: Emissora: 
Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
sob o NIRE em obtenção. Subscritora: Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.303.038 
SSP-PE, inscrito no CPF sob o nº 041.327.844-10, residente e domiciliado na Rua Imbuia, 11, Bairro Santa Inês, cidade de Mairiporã, Estado de São Paulo, CEP: 07.609-360. 
Subscrição: 125 (cento e vinte e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total 
Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 (cento e vinte e cinco reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de 
fevereiro de 2022. Rodrigo César Bezerra Cavalcanti. Anexo II - Boletim de Subscrição de Ações XIV: Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na 
Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: 
Pedro Nunes de Farias Neto, brasileiro, divorciado, assistente administrativo, portador da Cédula de Identidade RG nº 5467019 SSP-PE, inscrito no CPF sob o nº 032.120.164-77, 
residente e domiciliado na Rua Padre Artur Somensi, 8, Apto. 124, Vila Madalena, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05443-030. Subscrição: 125 (cento e vinte e cinco) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: 
R$125,00 (cento e vinte e cinco reais) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro de 2022. Pedro Nunes de Farias 
Neto. Anexo III - Boletim de Subscrição de Ações. Emissora: Ionic Health Technologies S.A. com sede na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial 
II, Sala 1.103, Bairro Eugênio de Melo, cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12247-016, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.594.747/0001-08 com seus atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE em obtenção. Subscritora: GB Partners International Ltd., sociedade estrangeira 
constituída de acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, registrada sob o nº 2050543, inscrita no CNPJ sob o nº 43.797.690/0001-64, com sede no Yamraj Building, Ground 
Floor, Road Town, Tortola, neste ato representada na forma de seu Memorandum of Association e por seu procurador Aylton Luiz Freire Dias, brasileiro, casado, administrador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 020318704-2, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 612.421.876-34, residente e domiciliado na Rua Senador Simonsen, 351, Jardim Botânico, 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22461-040. Subscrição: 25.000 (vinte e cinco mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao 
preço de emissão de R$499,9999996 cada uma. Valor Total Subscrito e a ser Integralizado: R$12.499.999,99 (doze milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos 
e noventa e nove reais, e noventa e nove centavos) sendo R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) destinado ao efetivo aumento do capital social e R$12.474.999,99 (doze milhões, 
quatrocentos e setenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) destinado para formação da reserva de ágio. Modo de Integralização: 
R$12.499.999,99 (doze milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais, e noventa e nove centavos) é totalmente integralizado, neste ato, em moeda 
corrente nacional. São José dos Campos/SP, 22 de fevereiro 2022. GB Partners International Ltd por Aylton Luiz Freire Dias.
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